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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DEsTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N" 1.463-20, ADOTADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 1997 E 
PUBUCADA NO DIA 5 DO MESMO ~ E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE 
O REAJUSTE DO SALÁRIo MÍNIMo E' DOS" BENEFíCIOS DA 
PREVID~CIA SOCIAL, ALTERA ALíQUOTAS DE CONTRIBUIÇÃO 
PARA A SEGURIDADE SOCIAL E INSTITUI CONTRIBUIÇÃO PARA OS 
SERVIDORES INATIVOS DA UNIÃo". 

DEPUTADO 
DEPUTADO 

\ . 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

. ALDIR cÀBRAL.: ....... :: ..... ~ 021. 
A$ALDO FARIA DE SÁ .. OO4,008,OO9,014,016,017, 

~, ~ 027,028,033,034,035. 
EULERRIBEIRO ....... : ......... 026,031,032. ' 
JOSÉ LUIZ CLEROT: .......... 020,029. 

, LUIz BUAIZ ........................ 022; . . 
PAULo PAIM ...................... 001,005,006,011,012,015, 

• ~hL ,~ :. 018,019,024,030,037. 1 • 

DEPUTADO·· "PHn.EMON RODRIGUES .. 023. " : ' '" 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA ............ 002,003,007,010,013,025, , 

036. 

, .. 

" 

, , .. 

~. 1. 463-:20 

000001 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.463-20, de 4 de deze 

. .J~.' ~ 

,', 

< • _ t.. .. f _ ~. Dtspoe sobre o reaJuSte do Salarto ~o e doS . 
beneftclos da PrevIdência Social. altera aIIquOtall 
de contrlbulÇ8O para a SegurIdade Social e 

" institui contrlbulçao para os servidores inativos 
da Unlao . 

'\ - .. '- . 
f ".~ :,;" .. ', • "EMENDA MODIFICATIVA' 

.. ... ~ ,·· .. e 

. • 'Dê-se a.o art, ,IDa seguinte redaçao: ... 
~ , ,"Art. 1°, Em 1° de malo de ,1996; o salârlo minimo serâ reajustado 
, - .!' mediante __ a aplicação da variaçllo acumulada, nos doze meses 

imediatamente anteriores, do IPC-r e; substitutivamente, 'do INPC. 
§ 1°, O percentual de aumento referido no "caput" apltca-se, Igualmente, 

"~aosbeneficios mantidos pela' Previdência ,Social, nos termos ,da, IAll. nO 
8,213, de 24 de Julho de 1991, bem como aos valores expressos em 
cruzelrosnas lAlis n° 8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991. 

,§ 2°. Para os ,beneficios 'com data de inicio posterior a 31 de oiaJo de 1995; 
, , o' reajuste de que trata o "caput" serâ calculado com base na variação 

acumulada do IPC-re, substitutivamente, dolNPC, entre o mês de inicio" 
, inclusive, e o mês de abril de 1996. " , 

Dezembro de 1997 
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1 , '.-
§ 30. A partir de 10 de no\' mbro de 1996. o salário minimo. os benelIclos 

_ mantidos pela ~dência clal. nos termos da Lei na 8.213. de 1991 •. 
t>em como os valores exp s em reais nas Leis na 8.212 e 8.213. de 
1991. serão reaJbstados os meses de maio e novembro. mediante a 
aplicação da variaÇão ac da. nos seis meses imediatamente anteriores. 
do INPC. ou da aplicaçao d variaçao acumulada entre o mês de inicio e o 
rhês imediatamente anterl r ao do _ reajuste. quando com data de inicio 
posterior à do últI1no reaJu . . 
§ 40

• O valor horário do ário minimo corresponderâ a 1/30 (um trinta 
avos). e o valor diário co nllerâ a 1/220 (um duzentos e vinte avos) do 
salário minimo." I 

,USTIFlCAÇAo 

I 
. A presente emenda visa a que seja concedido ao salário minimo 

valor que Incorpore. pelo men<$. a inOa o do periodo de maio/95 a'abrlll96. com baSe 
nas regras lixadas pela Lei na 8j880 e pe a Medida ProvIsória na 1052/95 (desindexação). 
a 'qual atrlbut* ao INPC a concUção de cesubstltntivo ao IPC-r para efeito do reajuste 
do salário minimo. j 

I . 
Buscamos. ainda.1 a ao· salário minimo e benelIcios mantidos pela 

Previdência O) mesmo percent~al de uste. em tomo de 20 %. que é a Inflação do 
periodo. com ~ase em indlce m\Üs adequ do do que o proposto pela Medida ProvIs6rIa. Jã 
que o IGP-DI inede a Inflação para quem tem renda até 33 salários minimos. tendo ainda 
como fatores :de maior peso n~ sua co posiçao a variação dos' preços do atacado e da 
construção ciVil. ou seja. custoS que não etam o trabalhador assalariado. . I - I - . 

Com Isso. estaremos d do ao salário minimo um tratamento mais 
digno. ainda que Insuficiente para o cumprimento do art. 7". IV da Coustitulção. 

_ que é a n~~a. rerdadelra meta. I ) 
Sala das Sesslles. \ Q 1ll ~ 

. ! 

! 
I 

9 Texto I 
I 

i I , 
Dê-se ao artigo 1° a 1eguinte 

. k .. 1°._ O .salário Im/nimo 
vanação do índice NacIOnal de Preços a 
abril de 1996~ acrescida da variàção do 

, I 

i 

l 
MP. 1.463-20 

000002 

N" Prontuário: 266 • -

J 
4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

Inciso: AIInea: 

reajustado. a partir de l° de maio de 1996; pela 
Consumidor - INPC, ocorrida entre maio de 1995 e 
uto Interno Bruto Brasileiro, relativo ao ano de 1995 
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frente ao de 1994, ambos calculados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geogratía e Estatística 
,FIBGE. ':- " " • • ,I 

:'\'.PaJ"ágraf~ Úni~ 'o Ministério' do TrabaIbo publicaráem,dois dias,1 contados da 
publiéação desta Lei, os vàlores nienSal, diário e horário ,do sálário míni~o."'" , 

Justificaçio 
Esta, emenda visa resgatar para o salário mínimo o reajustamento devido às suas 

perdas 'rio período, calcÜladas em confonnidade com a legislação em vigor, acrescidas da 
variação do Produto Interno Bruto, que melhor representa o crescimento da economia nacional. 

É importante que o salário mínimo seja reajustado, para manter o seu valor frente à 
inflação mensurada no périodo, como também tenha um aumento real compatível com o 
crescimento da economia brasileira. 

Ao negannos ao salário mínimo esses reajustes estamos contribuindo para aumentar a 
concentração de renda em nosso pais, em prejuízo exatamente para a parcela mais carente de 
nosso p8ts. ' 

'1 

-,'L .. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS . 

'2 Data: 09/12/97 ,I 'PropÔsiçio: Medida Provisória nO 1,463-20/97 

'4 Autor: Deputado Sérgio Miranda 

MP •. 1. 463-2'0 

000003 

I ' N" Prontuário: 266 

J 
, Tipo: 1 ()~, Supressiva, ,2 () - substitutiva 3 (X) - Modificativa 4 () - Aditiva 5 () - Substitutivo'GlobaI 

I' Págioa: I de 1 ,I~ Artigo: 1° I Parágrafo: ' Inciso: IAUnea: 

9 Texto uqW'" = 1463-208 

Dê-se ao artigo 1° a seguinte redação: 

"Art: )0. O valor do salário mínimo será de R$ )80,00 (cento e oitenta reais), a partir 
de )0 de maio de 1996: 

Parágrafo Único -' Em decorrência do disposto no caput deste artigo, o valor diário do 
salário minímo corresPohderá a·R$ 6,00 (seis reais) e o 'seu valor horário a R$ 0,75 (setenta e 
cinco centavos de real).'" 

. .,..... ~.' . .... ~, .. ' 
Justificação 

O valor do salário mínimo no Brasil é incompatível com a economia do Pais. Basta 
verificannos os países 0zínhos do Mercosul. O Paraguai, com um mínimo de tJS$ 145, possui 
um PIS pouco maior, do que 40% do brasiléiro,Tanto o Uruguai quànto a Argentina também 
possuem mínimos m~óres. ' ., , 

Dezembro de 1997 
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; I . . da -"-Mesmo com o aumento pro'josto: acima, os trabalhadores argenunos am teuw I I ~I 

mínimos maiores do que os brasileiros. 

I I , . 

r I I ,I 

, "l'IO~_:Ll, -----h I U~(~·~~~~hr-______ ~ __ 
I iLi 

~ 

MP. 1.463-20 
000004 

APR~SENTt..CÃO C';::I EMEND~S 
I ' 

[7c;I '{i?J1 I MED~DA PROVISORI.~ NQ· .... ;7/t·3. 10 

" 

, I '''''60104--,-----------..,1 ~".IIOJI, ..... (.-· 1 

DeDutJdo ARNALDO rÀRIA m: sÁ i.· 337 i 
I I 

4 D· .Ol~ .• _ 

r I r"'4'ij r-.. {....:-I--4--·~··'''' ._-_ .. ,., "I''''.~ 

I 1'1:'.'-----'-, -----..:....---+-- .... ,.------.-.---------. 

i. ! 
. o, artdigo~ 10 da Mjedida Prbvisória em epígrafe passa a vigorar com a 

segumte re açao: 

~rt. 10 - ° Sal*"io Mín mo será de R$ 200,00 (duzentos reais), a 
partir de 10 de maio de 1997. 

f I 
I 

I . USTIFICA TIV A 

I 
A Medida Provisória em c pígrafe não acompanhou o custo de vida do 

trabalh4dor. Ora, tivembs major çãona alimentação. no vestuário, nas 
mensalidades escolares,: nos rempdios: apenas para exemplificar na última 
semana!"o leite C teve Jm aumento de 12%". 

I . 
, 

I ~) 
I ( '-..J.J 

I I \JlY")_ .. ' 
!----------I~~6J--~L--------------------
i 

Sábado 13 00007 
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MP. 1. 463-20 

000005 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.463-20, de 4 de del 

Dlspoe sobre o reajuste do Salário mlnlmo e dos 
beneficios da Previdência SociaL alterá al1quotas 
de contrlbulçao para a Seguridade Social e 
Institui contrlbulçao para os servidores Inativos 
da Unlao. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no art. 1°, os seguintes parflgrafos: 

Art. 1° .... 
§ ... 0. Após a aplicaçao do reajuste previsto no "caput", o salário minimo 
sem reajustado, a partir de 1° de maio, para R$ 180,00 (cento e oitenta 
reais) a titulo de aumento real. 
§ ... 0. O percentual de aumento real referido no parflgrafo anterior aplica-se, 
Igualmente, aos beneficios mantidos pela Previdência Social, nos termos da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. bem como aos valores expressos em 
cruzeiros nas Leis n° 8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991." 

JUSTIFlCAÇAo 

A presente proposta de emenda visa garantir que, sem prejuizo dos 
aumentos fIXados pela Medida Provisória, seja assegurado ao salário minimo e aos 
beneficios mantidos pela Previdência percentual· de aumento real que permita a sua 
elevaçao a padrOes mais dignos, incindido nllo apenas sobre a despesa, mas também sobre 
a receita previdenCiária. 

Sala das Sessões, \ ol \'lI ~1 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.463-20, de 4 de dezl 

MP. 1.463-20 

000006 

Dlspoe sobre o reajuste do Salário mlnlmo e dos 
beneficios da Previdência Social. altera allquotas 
de contrlbuiçao para a Seguridade Social e 
Institui contrlbulçao para os servidores inativos 
da Unlao. 

Dezembro de 1997 
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De-se, ao art. ~o, a seg lote redaçllo: 
, I . 

'I Art. r. Os ~enenci mantidos pela Prevfdencia Social sedo 
reajustados, em 10 de maio de 996, pela varlaçllo acumulada do IPC-r e, 
subStituti-9amente, do INRC, nos oze meses Imediatamente anteriores. I , , 

~ 

j A presente emenda visa ssegunu.. os oo'neficlos mantidos pela Previdência' 
Social. o m~mo reajuste p~to no art. ,29 da Lei n° 8880 aos beneficios pagos .em 
atraso e aos1salários de contribuição p a efeito de cálculo de beneficio. Assim, estaremos 
Preservando; pelo menos. a reposição á inilação do periodo apurada pelo IPC-r e pelo 
INPC. em tOmo de 20 %. mats adequ dos b proposto pela Medida Provisória. O IGP-DI. 
previsto na jMedida ProvIsória mede inflação para quem tem renda até 33 salãrlos 
minimos. te.ndo ainda como I fatores milior peso na sua composição a variação dos 
preços do atacado e da construção' ci • ou seja. custos que não afetam o trabalhador 
assalariado.j Com Isso. aca~a por . por perdas aos beneficiários da Previdência. 
infringindo o art. 194. IV da Constitui o. que assegura a preservação do poder aquisitivo 
dos beneficios previdenciários] , 

Sala das Sess~. tO {Il/. 

~ 
t 
- t>1\1> 

'\'\1 -f 
! 

f. 

·f 
! 

APRESENTAÇÁO DEIEMEND 
I I 

Data: 0911219~ Proposiçãp: Medida 
, 

Autor: Deputajlo Sérgio Miranda 

Tipo: 1 ( ) - S~pressiva 

Página: 1 de jI Artigo: 2" 

9 Texto /. 

L 
MP. 1.463-20 

000007 

N" Prontuário: 266 

J 
4 () - Aditiva S () - Substitutivo Global 

Inciso: AI\nea: 

uquivo = 1461·2Ob 

Modifica-se a redação do art. 0, suprimindo-se, por conseguinte, o art. 3°. . . 

k. 2° - Os benefic~os manti os pela Previdência Social serão reajustados, em 1° de 

, maio de 1996, pelo mesmo índihe compo to a partir do texto do artigo I ° desta lei. 

1 ustificação 

. sta emenda visa resgatar p os beneficios da Previdência Social o reajustam~nto 

devid.o às slms perdas no peJodo, cal adas em conformidade com a legislação .em vigor, 

acrescidas da variação do prbduto Int mo Bruto, que melhor representa o crescImento da 
. I. I ' economIa naClOna • 

I 

I 
i 

Sábado 13 00009 . 
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É importante que esses beneficios sejam reajUstados, para manter o seu valor frente à 

inflação mensurada no periodo, como também tenha um aumento real compativel com o 

crescimento da economia brasileira. 

Ao negarmos esses reajustes, estamos contribuindo para aumentar a concentração de 

renda em nosso Pais, em prejufzo exatamente para a parcela mais carente de nosso Pais. 

MP. 1.463-20 

I 000008 
APRESENTACÃO D~ EMENDAS 

[fõ7 ';'~7j}] ;,..lr·=====.:..;.M-;:,;E-D=I=D=A==PR=D=V=I:S:O=R=I~.~-...:-N~g:..·...:·o;:....·q:....;"6:...'·~3=. =.:~=/J================= 
I
,..---------------'''''~-------------....., -:~- .. , ... OtI,ua··(·--l 

~ __ ~D~e~D~u~t~a~d~o~A~R~N~A~L~D~O~r~A~R~I~A~D~E~S~A ___________________ ~I i 337 : 

" ,--. -"r~ I~' _.....;·i;:::..'·======_· .. _·· .. _,· .======_ .. : .. ____ ._, ... _-~_.....; 
Ir:"j'--------------, .. ·,·----------------.\ 

Dê-se nova redação ao artigo 2° da Medida Provisória em epígrafe: 

Art. 2° - Os beneficios mantidos pela Previdência Social serão reajustados. em 
1° de maio de 1996. pela variação acumulada do INPC. nos doze meses imediatamente 
anteriores. 

JUSTIFICATIVA 

O INPC foi o índice utilizado pelo INSS na correção dos 36 último salários e 
dos recolhimentos mensais. . 

, 
I 

Dezembro de 1997 
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APRESENTACÃO D=: EMENDA~ 

. MP. 1.463-20 

000009 

I I 
r.-" 7":7l 1,.,------+---+---... =".----------
, 10 ; 1"1 !?}I I' I'IEDID~ PROVISORIA NQ (i({,J. <.'0 
_. 1 .. ",0010_+ _________ --.

1 

-.. _ .. , •• 011, ..... (·-.1 

" Decutado
i 

ARNALDO F'ARt.\ DE S~ : j' 337 : 
i I 

[,~ __ ~,LJ~·~-~_·>_··_2_[J~_.u_~~:~~"-... --~-i~_t_.-~~,~'~-._ .. __ 4_(J~._.D'_~ .. ~"_9CJ~·_·u_ .. _.,._u~_.,~c_~ __ ,. _____ ~i 
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o artigo 20 da Medida Prov sória em epígrafe passa a vigorar com a 
seguinte rédação: 1 , ; 

Artl20 - Os beneficios <p",tidos pela Previdência Social semo 

reajustados, em 10 de mai~ de 199 , em 11,20 %. 

I 

l JU~TJFICATlVA . 

I 

O referido índice é 'om has noIGP dos últimos 12 meses, anteriores 

~. ___ a_M __ ai_o_. ~t __________ ~I~~r-~~J~--------~------------------i 
I Ir ..... ~ ••• -----___ - __ -_:_"'""'"---

r' . ! f\W~~) '. '. " . ;.. 'i 
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000010 

'. 
,.' 

"Data: 09/12197 J. I' Proposiçã~: Medida Pr~visória nD 1.463-20/97 .. 
) I 

, • Autor: Deputado Sérgio Miranda . j 
" .' .. 1. N"~rontüári?: 2~. , .. ' 

' •. J, . 
, .:. 

.. " 

1
6 

Tipo: 1 (X)- s~preSSiva ' .. 2 () - Su~stitutiva 3 (). Modificativa 4 () :.Aditiva 5 ( ) • Substitutivo Global 
, I 

Página: 1 de 1, .. I" Anigo: 3° I JParágral : I Inciso: ,. .J~: ,~. 
~~--~I~~~~!~--r-~·--~~~~~~~~~~· 
9 Texto . '. t ~ = 1463.200 

f . . . 
Suprima·se O art. 3°. 

! . .' J stificação' . . '. 

O I artigo 3°. resul~ num v rdadeiro processo de quebra da isonomia entre os 

segurados. A partir desta Medida Provi sé pa, segurados que estejam recebendo aposentadorias 

I 

Sábado 13 00011 
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correspondentes ao teto dos beneficios terão esses beneficios reajustados por índices dos mais 

diversOs, dependendo do mês de sua aposentadoria. Ora, este tratamento é inaceitável, fere 

direitos adquiridos e preceitos constitucionais. 

Devido à sua inconstitucionalidade, propomos a sua supressão. 

MP. 1. 463-20 

000011 

MEDIDA PROVlSORIA N° 1.463-20, de 4 de del 

DtspOe sobre o reajuste do Salllrto mlnlmo e dos 
beneficios da PreVIdência Social. altera a1lquotas 
de contrtbulçao para a Seguridade SoclÍll e. 
InsUtuI contrtbulçao para os servidoreS InaUvos 
da Uulao. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao art. 3°, a seguinte redaçllo: 

Art. 3°. Para os beneficios mantidos pela Previdência Sóclal com 
data de loteio posterior a 31 de maio de 1995, o reajuste, nos termos do 
artigo anterior, ser' calculado com base na varlaçllo acumulada do IPC-r e, 
substitutivamente, do INPC, entre o mês de Inicio, Inclusive, e o mês 
imediatamente anterior ao do reajustes. 

JUSTIFICAÇAo 

. t ~ . ~ , 

. A presente emenda visa assegurai-. os beneficios mantidos pela Previdência 
Social. concedidos após 31 de maio de 1995. o mesmo reajuste prevtstono art. 29 da lei 
n° 8880 aos beneficios pagos em atraso e aos. salârlos de contribuição para. efeito de 
cilculo de beneficio. Assim. estaremos preservando. pelo menos. a reposição da Inflação 
do periodo apurada pelo IPC-r e pelo INPC. mais adequados o proposto pela Medida 
Provis6ria .. O IGP-DI. previsto na Medida Provis6ria mede a Inflação para quem tem 
renda até 33' salârlos miDlmos. tendo ainda como fatores de. maior peso na sua 
composlçlo a varlaçlo dos preços do atacado e da construçlo civil. ou seJIi. custos que 
nlo afe~ o trabalhador assalariado. Com isso. acaba por impor perdas aos benellclârlos 
da Previdência. Infringindo o art. 194. IV da Constltulçlo. que assegura a preservaçlo do 
poder aquisitivo dos beneficios prevtdenciârlos. '. - . 

Sala das SessOes, \0 I \'2.)~t 

" ' . 

Dezembro de 1997 
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3-20. de 4 de del 

MP. 1.463-20 

000012 

DlspOe sobre o reajuste do Salérlo mlnlmo e dos 
beneficios da PrevIdência Social. alter8 aIIquotas 
de contrtbulçao para a Seguridade Social e 
institui contrtbulçao para os servidores Inativos 
da Unlao. 

I EMEND SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 4°. 

I JUS IFICAÇÃO 

O artigo 4°. que pretende os suprimir. diz respeito a alteração da data de 
reajuste dos beneficios previdenciârl.os. D maio. mês previsto para o reajuste pelo art. 29 
da Lei n° 8.880/94 (Plano Real). passa p a JUnho. Isto significa adiar a data do próximo 
reajuste de 12 meses para 13 meses. que se possa vislumbrar. com Isso. qualquer 
ganho quer abs aposentados. quer ao g ema. a nao ser que. se considere como tal o 
arrocho sablrial de trabalhadores e aposentados e o "ajuste fiscal" à custa dos 
pobres e miSeráveis do pais. I enquant o. sistema financeiro enriquece à conta de 
programas deireestruturaçao onde o dln eiro público é utilizado de maneira nao apenas 
imoral. mas também abusiva. r ........... \0/'1/1 

• APRESENTAÇAo DE EMENDAS 
• I I 

[ ~: 09/12/97 I Proposiçlo: ~edida Provi 

[ Autor: Deputado ~érgio Miranda 

[ Tipo: 1 () - su+ 
( PAgina: 1 de 1 I 
'texto I 

I 

I I 
Modifica-se a redação do art. 4°. 

I 
I 
i 
I 

MP. 1.463-20 

000013 

N" Prontuário: 266 

1(' 

J 
4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

lociso: Alínea: 

1II1JUiw= 1463-2Od· 

Sábado 13 00013 
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Art. 4° - Os valores do salário mínimo e dos beneficios mantidos pela Previdência 
Social seria reajustados anualmente, a partir de 1997, em 1 ° de maio de cada ano, na forma como 
dispõe o artigo l° desta Lei. 

" 

Justificação 

Esta emenda visa resgatar reajustamentos anuais para o salário m/nimo e os 
beneficios mantidos pela Previdência Social. A base de cálculo será composta das perdas do 
periodo e aumentos reais, compatlveis com o crescimento da economia nacional. 

Ao negarmos esses reajustes, estamos contribuindo para aumentar a concentração de 
renda em nosso Pais, em prejuízo exatamente para a parcela mais carente da população brasileira. 

APRESENTAÇÃO C:: EMENDAS 

MP_ 1.463"'-20 

000014 
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lO 

Dê-se nova redação ao artigo 4° da Medida Provisória em epígrafe: 

Art. 4° - Os beneficíos manridós pela Previdência Social serào reajustados. a 
partir de 1997: inclusive. em janeiro de cada ano. 

JUSTIFIC ATIV A 

Ao início do ano os aposentados e pensionistas já sofremas defasagens .de seus 
betleficíos: e o reajuste seria anterior ao do salário minimo. . 

I 
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MP. 1.463-20 

000015 

DlspOe sobre o reajuste do Salário mInlmo e dos 
beneficios da Previdência Social. altera aHquotas 
de contrlbulçao para a Seguridade Social e 
institui contrlbulçao para os selVldores Inativos 
da Uniao. 

EMENDA ODlFICATIVA 

ie .• 0 art. 'O.:. , .. Dl 'e .,.da.lo, 
Art. 5°. A titulo de a ento real, os beneficios mantidos pela , / 

Ijrevidência Soc/ial serll majorados de acordo com os mesmos ice, de ...... ,........ . ........ '.0 ,""'do mlnlmo. 

I\. proposta construite da Çao do art. 5° constante da Medida Provisória 
é absurda. EnqUanto a Constitufçao prev qúe os beneficios devam ser reajustados para 
preservaçao do; seu valor real. ~ã uma d fasagem histórica no valor do salârlo mininlo. 
que precisa ser: recuperada para que es salârlo cumpra o qle prevê o art. 7°. IV da 
Constituiçao. ~ssim. há de se cohferlr ao a1ãrio DÚnimo, prioritariamente. aumentos 
reais, acima da InOaçAo, sendo a exten ao destes aumentos aos demais beneficios uma 
"liberalidade" que. por via de leÜ se deve onceder a fim de assegurar a justiça social e a 
recuperaçao do' poder de compra dos apo entados. Assim. o dispositivo deve ser alterado. 
para que. por meio de reajuste con edido ao salârlo minimo que reponha a 

/ ~ I 
Integralidade! das perdas no~ últimos d~ meses. de cerca de vinte por cento, ou 
mais. propostos por nós em outra emend . também se dê o mesmo aumento - de vinte 
por cento, oU mais, e nAo quinze p r cento, apenas - também se assegure este 
reajuste aos beteficios. I 

Sitia das Sessões. lo k )~~ 
. I ' 

APRESENTACÃO 

MP. 1.463-20 

000016 

,.,......----...,I~ __ +---'-__ ·It".,OSIc:A:. ___________ _ 
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- I .. o d De-se nova redação ao arttgo 5 a 

! 
i 
1 
I 

edida Provisória em epígrafe: 



000 16 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - Suplemento 

Art. 5° - A título de aumento real. na data de vigência das diposições constantes 
. dos art. 6° e 7° desta Medida Provisória, os benefícios mantidos pela Previdência Social serào 
amjorados de fonna a totalizar 20% (vinte por cento), sobre os valores vigentes em 30 de abril 
de 1996, incluído nesse percentual o reajuste de que trata o art, 2°". 

JUSTIFICATIVA 

Os aposentados e pensionistas estão com perdas acumuladas desde agosto de 
1991 e principalmente a partir da UR V e sua consersào para o Real. 

~ ... _-

APRESENTACÃO D~ EMENDAS 

, MP. 1.463-20 

000017 
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i, 337 Deoutado ARNALDO FARIA DE sÁ 
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-I' -"r~ ,--I' __ ,~?_. __________ ,,·_"'_--'1 

"

,-___________________ Tr'l·(· ____________________ -, 

I' 
o art. 5· da MP em epígrafe, passa a ter a seguinte redação: 
.. Art. 5° - A título de aumento real os beneficios mantidos pela Previdência Social 

serão majorados de forma a totalizar quinze por cento sobre os valores vigentes em 30 de 
abril de 1996, incluído neste percentual o reajuste de que trata o art. ZO" 

JUSTIFICA TlV A 

o governo vinculou no texto do art. 5° da MP em epigrafe, o aumento real dos 
beneficios da Previdência Social à majoração de contribuições sociais dos servidores civis 
aposentados (art. 7°) e da contribuição dos segurados empresários, facultatívos e 
autônomos (art. 6°). 

O aumento não pode ficar vinculado a tais contribuições porquanto estas são de 
duvidosa constitucionalidade e impropriedade, até porque as contribuições dos servidores 
civis aposentados e pensionistas, se aprovadas, s 6°. do art. 40 da CF/88, na redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 3/93. 

Assim deve ser modificado o art. S·, da MP em epígrafe, na parte do' artigo que 
vincula o reajuste dos aposentados da Previdência Social, para suprimi-lo do texto. 

çj.:._---

Dezembro de 1997 
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j , MP. 1.463-20 

j 1 000018 
MED'IDA PROVISÓRIA N° 1. 63-20. de 4 de dez 

t 

I 
I 
I 
I 
I i 

DlspOe sobre o reajuste do Salário mlnlmo e dos 
beneflclos da Previdência Social. altera allquotas 
de contrlbulçao para a Segurtdade Social e 
institui contrlbulçao para os servidores inativos 
da Unlao. 

SUPRESSIVA 

Suprima-se o alto 6°. ! . i JUS IFlCAçAO 

O artigo 6°. que pretende suprimir. impõe. sem respeitar o intervalo de 
90 dias previsto no § 6° do art. 195. aumento das contribuições dos trabalhadores 
autõnomos. aVulsos e segurados facul tivos da Previdência. ao unificar em 20 % o 
percentual de tontribuição dos mesmos. l I 

~uece-se o podbr Execut' o. no entanto. que foi aprovada em janeiro de 
1996 a Lei Complementar n° ~84. insti indo fonte de custeio para a seguridade social 
Incidente. exatamente. sobre os valore pagos ou creditados a autônomos. avulsos e 
demais pessoas fislcas pelas empresas pessoas jurídicas. Com essa· fonte de custeio. 
passou o autôhomo a contar cdm uma ~ nte de custeio adicional. que cobre os beneficios 
a que faz jus e equipara-o. para efei o de contribuição. aos demais trabalhadores. 
superando lacuna decorrente da declara ão de inconstitucionalidade da regra prevista na 
Lei n° 8.212/91. t 

~Iém de abusiva. ,é injusta portanto. a unificação de al!quotas em 20 %. 
i 1 . 
A mesma proposição. é bo lembrar. jã foi tentada por melo do Projeto de 

Lei n§ 199/95. que deu origem à Lei n 9.032. de 28 de abrilde 1995. e foi rejeitada 
por esta Casa. Mais uma vez) impõe o bom-senso e a lógica que se rejeite a iniciativa. 
por meio de sua supressão do texto da dida Provisória. 

I ' 
:Sala das Sessões, I\ot\,-)~ I . , I 
f ' 

I~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.46 

I 
I 
I 
I 
I 

I 
EMENDA 

I 
Dê-se ao artigo 6'! a segui 

\ 

-20. de 4 de dez, 

MP. 1.463-20 

000019 

DlspOe sobre o reajuste do Salário mInlmo e dos 
beneficios da Previdência Social. altera allquotas 
de contrlbulçao para a Seguridade Social e 
Institui contrlbulçao para os servidores Inativos 
da Unlao. 

ODlFICATlVA 

te redação: 

. -, 
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"Art. 6°. O art. 2i da Lei n° 8.212, de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redaçllo: 
~ 21. A IlHquotll de contrlbulç/lo dos segurados 
empresário, fllcultlltlvo, trabalhlldor llutlJnomo e 
equlplH'lldos, Incidente 'sobre o respectlvosal/Ú'/o de 
contrlbu/çl1o mensal, observlldo o disposto no inciso 
/1/ do Ilrt. 28, será de: 
/ - 10 % (dez por cento) plH'll os sal/Ú'/os de 
contrlbulçl1o de valor IgullI ou Inferior a 3 vezes o 
piso de beneDclos dll prevldencla socllll; 
// - 15 % (quinze por cento) parll os sal/Ú'/os de 
contrlbulçl1o de valor superior Il 3 vezes e Inferior Il 5 
vezes o piso de beneDclos dll prevldencla social; 
l/I - 20 % (vinte por cento) plH'll os salárlos-de­
contrlbulçl1o de valor superior a 5 vezes o piso de 
beneDclos dll prevldenclll socllll. ' 

Parégrafo único. A a1teraçllo de aliquotas prevista neste 
artigo somente tem vigência a partir do nonagésimo dia 
posterior à data da pubUcaçllo desta Lei." 

JUSTIFICAÇAO 

O artigo 6° impõe. sem respeitar o intervalo de 90 dias previsto no § 6° do 
art. 195. aumento das contribuições dos trabalhadores autônomos. awIsos,e segurados 
facultativos da . Previdência. ao unificar em 20 % o percentual de contribuiçãO dos 
mesmos. 

&quece-se o Poder Executivo. no entanto. que foi aprovada em Janeiro de 
1996 a Lei Complementar n° 84. instituindo fonte de custeio para a seguridade social 
incidente. exatamente. sobre os valores pagos ou creditados a autônomos. avulsos e 
demais pessoas fisicas pelas empresas e pessoas juridicas. Com essa fonte de custeio. 
passou o autÔnomo a contar com uma fonte de custeio adicional. que cobre os beneficios 
a que faz Jus e equipara-o. para efeito de contribuição. aos demals trabalhadores. 
superando lacuna decorrente da declaraçao de inconstitucionalidade da regra prevista na 
Lei n° 8.212/91. 

Além de abusiva. 'é injusta. portanto. a uuificaçao de aliquotas em 20 %. 

inobstante. a fim de se oferecer alternativa à proposta do Executivo. 
colocamos à apreciaçao dos ilustres pares a presente emenda. que. se nao resolve o 
problema. o reduz. por meio da fixaçao de uma aliquota intermediária. de IS %. de modo 
a se permitir que os que ganham menos possam continuar a pagar a atual aliqliota de 10 
%. sem elevar-se a aliquota da faixa superior. já por si elevada. 

Sala das Sessões. \0) \1. In 
r 

_ ,\)~\l\Á).'V ",iV\, 

'?1 !Q.s. 

Dezembro de 1997 
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. " • F' I "d' Im t .70 da MP 1463-20, renumerando os demais. 

:~:C,O::l:: 

., 

I . 1 
tos de inconstitucionalidade da MP 1463-20/97, 

embora eles nos pareçam evidentes -e' que esta Casa, sobre esse assunto, se manifestará 

! ' ópo~nte. /. 

. Alproposta de supressão do . 70 decorre do açodamento com que a Medida 

! ' 

, . , 

Provisónl foi implementaJ, sem estudo mais acurado de suas conseqüências, não 
i I 

havendo justificativa na urgência da téria, eis que ela esteve submetida ao Congresso 

N . nal f di 'd .. da aClo :recentemente, ten o SI o rej lta . 

É! conhecido de todos quant s lidam com a temática previdenciária no setor 

público Jue, a partir da Colmituição ede~ de 1988, houve urna recuperação justa dos 

'[alores das aposentadorias ie peDSÕe da União a ponto de, a partir de certo momento, 

ocorreiJma inversão em tJrmos de ~ muneração média, eis que os servidores ativos têm 
, • L.. '. , . 
médl8 salarial infenor à paga aosapo 

. S'-· 701 .,. .. b "d _e aceito o art. ,na .onna roposta, ocorrena urna SituaçãO astante muslta a: 

urna apo~ntadoria de R$looo,oo p garia urna contnbuição de 12%, isto- é, R$ 360,00. 

Ulll8 ~o, de igual valorJ nada pag ·a. 

r . Javeria, pois, urnh flagran e injustiça em relação aos servidores ativós e 
-, . - j 

aposent1dos. Defendemos I ardente nte a manutenção do regime de aposentadoria e 

pensão dos servidores da União, mas ao mesmo tempo, somos pelo absoluto respeito aos 

critérios
l 
de igualdade no tktamento essa questão, estando todos -ativos, aposentados e 

. J . . I • bô pensIOnistas - sujeitos aos mesmos o us e nus. 
, I 
o contrário, é discriminar, inj içar. 

À,pelamos, pois, Jara a su ressão do art. 70 da MP, obrigando-se o Poder 

E .! 11' d 'gualdad . . xecUtlVIO a propor outra a tenmtlv que consagre os pressupostos e I e e Justiça . . I 
no tratamento dessa relevante lll8téri , 

Sábado 13 000 19 

_ .... '.,. '. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP. 1. 463-20 

000021 

Dezembro de '1997 

J 
roz- i'r Z97] 1-1' ____ ME_D_ID_A_p_R_O_V_IS_ÓR_poi_Ão~N"~_I-._4-6_3--_2~O-,_D-=.E-=.I-9_9-=.7-=.-=_'-----' 

[ L~~_-_-_-_·_--_D_E_PU_T_A_D_O_Ã_Tr_D~~I=-R~C~A_B-_RA~--::-L~-_-_-_-_-_-_-_--=1 r"i83°~ 
r.:-----....------=-----=---"N--~----=---------___, 
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r Suprima .... Art. 7', qu, aH... a redaçi. dé ~rt. 231 da 
I Lei n° 8112, de 1990. 
, Em decorrência, exclua-se da ementa a expressão "e institui 

contribuição para os servidores inativos da União". 

JUSTIFICA TIV A 

A introduçãO da contribuição dos servidores inativos para a 
seguridade social constitui inovação iAjustificadae sem precedentes, além de carecer 
de base constitucional. De fato, no regime constitucional vigente não se identifica 
fundamento para que se impute o ônus de cQntribuição àquele que se encontra 
usufruindo de benefício previdenciário. Isso é verdade para o trabalhador rural e 
urbano, no regime geral de previdência social, assim como para o servidor público. 

De outra parte; tendo o servidor contribuído, enquanto em 
atividade, para a obtenção do benefício futuro da aposentadoria, foge ao bom senso 
que se exija a . continuidade de contribuição, após ter ele alcançado a condição 
necessária para auferir aquele benefício. À ausência de bom senso se adiciona a 
injustiça de redução do valor do benefício de direito, resultante da imposição da 
contribuição na inatividade. 

Com estas razões, a proposição tem em vista recolocar a questão 
nos devidos termos. 
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I I, • Ó EMENDA SUPRESSIVA A I' flEDIDA PROVIS RIA N° 1.463-20 

I 
IArt Supri~a-se o rt. 7° da Medida Provisória n° 1.463-20. 

I JUS TIFICAÇÃO 

A presente Medida Pr bvisória visa a incluir os Servidores Inativos 
na arrecadação de contribJições so iais obrigatórias para o Plano de Seguridade 

Social, lfrbntando decisõe~ contrár as desta Casa de Leis, quando já decidiu pela 

inconstituJionalidade de tJ pretens o do Poder Executivo. 
i I I Tanto a Comrssão de Constituição, Justiça e de Redação, como as 

ComissõeS Especiais que analis~ raro o mérito de Propostas de Emenda à 
Constituição nesta Casa! tem p eservado as garantias Constitucionais dos 

INATIvqS, negando a pdssibilida e de o Poder Executivo descontar em folha, a 

contribuição destes para o' INSS. 
i 

, J Por entender que est( artigo, inserido através da Medida Provisória 
I 

em questão, afronta os princípio Constitucionais do direito adquirido, é que 

propomoJ a supressão tot!.l do arti BO 7°. 

, 

I 
I 

I 
Sala das Sjssões, e n 09 de dezembro de 1997. 

I t"-'7 
Dep tado LUIZ Buaiz 

PL/ES 

MEDIDA PRt>VISÓRIA N° 1463-20/97 

EMEr DA SUPRESSIV A 

(Autor: Deputad PHll..EMON RODRIGUES) 

MP. 1.463-20 

000023 

Suprima-se do Jtigo 1" dl Medida Provisória em epígrafe, ao modificar o artigo 
231 da Lei 8i 112/90, a expressãt, "e inati1Ios", bem como o seu § 3° integralmente, pois se trata de 
matéria COjlata. I 

I I 
I 
I 

Sábado 13 00021 
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JUSTIFICATIVA· 

Os servidores que, na data da edição da Medida Provisória em foco já estavam 
inativos, terão seu direito adquirido de perceber uma "quantum" já fixado referente à sua 
aposentadoria, se forem obrigados, a partir daquela data, a contribuir para o Plano de Seguridade 
social do servidor público. 

Ao iniciar o pagamento de sua contribuição obrigatória, a lei vigente estabelecia 
que o segurado custearia o Plano de Seguridade Social enquanto na atividade. Ser obrigado a 
custeá-lo após a configuração de seu direito de se aposentar com uma importância fixada, 
representa uma redutibilidade de seus proventos o que é vedado pela Constituição vigente. 

Tal determinação é inconstitucional, enquanto não for promulgada a Emenda 
Constitucional que está em tramitação e trata especificamente deste assunto. 

Identicamente representa igual lesão ao direito do servidor que já está custeando o 
Plano de Seguridade Social, porque ao ingressar no plano era-lhe assegurado o direito de se 
aposentar sem necessidade de nenhum outro custeio. 

É uma violação flagrante da Constituição e um atentado ao direito modificar 
unilateralmente uma cláusula que já estava em vigor. O Governo está exercendo um "direito 
leonino" ao se apropriar da importância relativa ao custeio do Plano de Seguridade social, dos 
que já estão inscritos "obrigatoriamente" nesse plano desde o início do exercício de seu cargo. 

'"" "" ""'" ,m i;(#.l/211 
Deputado P~EM ROD~ 

PTR-

MP. 1. 463-20 

000024 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.463-20. de 4 de dez· 

DlspOe sobre o reajuste do Salério mlnlmo e dos 
beneficios da Previdência Social. altera allquotas 
de contl1bulçao para a Seguridade Social e 
Institui contl1bulçBO para os servidores Inativos 
da UnlBo . 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 7°. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória n° 1.415, em seu artigo 7°, agride diversos 
dispositivos constitucionais. Estabelece o art. 7", verbís. 

'~t. 7° O art. 231 da Lei n° 8.112, de 1990, passa a vigorar 
com a seguinte redac/lo: 
"Art. 231. O Plano de Seguridade SoCial do servidor será 
custeado Com o produto da arcccadacilo de contrlbuicnes 
sociais obrigatórias dos servidores ativos e Inativos dos Ires 
Poderes da Unlilo. das autaroulas e das fundacDes públicas. 

Dezembro de 1997 
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'6 to A co.aI.l:IbJ/da m'rnsal J'sabre os oroventos 
será apurada considera do-se as mesmas aI/quotas e faixas 

I I· , 
de: remunerado esta elecldas oara os servidores em 
a~ridade". I 
A alteração promovida pel dispositivo referido implica na cobrança, 

já a partir dai vigência da Medida f ovisória nO 1.415/95, de alíquotas de 
contribuição de~tinadas ao custeio de ai osentadorias incidentes sobre a totalidade 
dos proventos ~os inativos do iserviço úblico civil da União fIXadas na Medida 
Provisória n° 1.392, de 11 de aliril de 19~6, a qual estabelece, em seu artigo l°: 

. I I 
• Ar!. 1°. A contrlbulçllo mensal do servidor clvl ativo. lnclde sobre sua remuneraçllo conforme deDnlda no 
lnclso m da:Lel nO 8.852. de 4 de/feverelro de 1994. e serâ calculada medlante a apHcaçllo das aIIquotas 
estabelecidas na tabela a seguir. com vlgêncta a.l artlr de 1° de julho de 1994 e até a data de pubHcaçao da lei 
que disporá sObre o Plano de SegurIdade do servldpr p6bHco civil: 

! I 

I i FAIX~ 
(com base na .leI'" 8.62 ,de 19.1.93, Anexo m) 

Remun~açllO correspondente ,3 até 2.6 v ~ o venCImento bâslco da Classe D. 
Padrao IV-NA. lncluslve I 

Remun~çlIO correspondente ~ 2,6 vezes venCImento bâslco da classe D. padrao 
IV-NA. ~xcluslve. até o correspondente a 2.f> vezes o vencimento bâslco da Oasse C. 
Padrao IV - NI • b ;Iuslve I 
Remuneraçllo correspondente á 2.6 vezes o enclmento bâslco da classe C. padrao IV­
NI, exciuslve. até o correspontlente a 2.6 vezes.o vencimento bâslco da Oasse C. 
Padrao:rv - NS • lncluslve I 

AHquota 
-.l~ 

9 

10 

11 

Remuneraçllo superlor a 2.6 vé2es o vencln nto bâslco da classe C. padrao IV-NS 12 

TJis contribUições.! assim. e igidas dos servidores públicos civis regidos 
pela Lei n° 8,tU2, de 1990, I oçupan es de cargos efetivos, passam a lD.cidir, 
foambém, sobre la totalidade dos provent s dos aposentados, sem restrição quanto a 
valor máximo 4e contribuição. 

J , 
Estriba-se a referida modifi ação, nos termos da Exposição de Motivos 

Conjunta nO 156. de 1995. qllb acomp nha a Medida Provisória n° 1.415/95, no 
objetivo de "buscar o equilíbrio!nas con as do Tesouro Nacional", eis que 

·h8. pretende-se!. por es ~ meio, diminuir o desequilíbrio entre as 
receitas de contribuição os servidores públicos para a seguridade 
sdcial e as despesas da União com essa rubrica e permitir a 
nÍanutenção do atual nh el de transferências do Tesouro Nacional 
para a PreVidência Social. As despesas do Tesouro como os inativos 
ttlm evoluído de Iforma r pida nos anos recentes passando de uma 
participação de 23,2% na s despesas totais com pessoal e encargos 
sÓciais da União ~m 1989 para cerca de 44 % em 1996." 
I . I 

~ ~::I:::::J ~ :. rança de =_.1"0 de aposen_ • 
. para custeioide beneficios Ilprevide ~ciários. 

O dispositivo que ora pret ndemos suprimir trata, por meio de Medida 
Provisória, de! obter resultado I idêntico ao de Projeto de Lei enviado ao Congresso 
Nacional pelo/Poder Executivo em 30 (e agosto de 1995, recebido sob o n° 914. de 

I 1995, é rejeitado pelo Plenãrto da C~ara dos Deputados na Sessão de 17 de 
I janeiro de 1:996, pelo votd contrã io de 306 deputados, contra 124 votos 
favorãveis e 1:3 abstenções. r 

. Jal proposição, brelimim ~ente, hã de ser questionada em vista do 
que dispõe o trt. 67 da COnStiiçãO, q le prevê: 

'iArt. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente 
poderã constitu~ objeto (e novo projeto, na mesma sessão legislativa, 
mediante proposta da m ioria absoluta dos membros de qualquer das , I r do Congre ... Na", naI.' 

I 
I 

i' 
I 

Sábado 13 00023 
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Depreende-se do texto constitucional a intenção do legislador 
constituinte de evitar, ao Poder Legislativo, o constrangimento de ver-se forçado a 
deliberar, por pressão do Autor da iniciativa, na mesma sessão, sobre matéria 
anteriormente rejeitada. Da mesma forma que tem entendido o Supremo Tribunal 
como insuscetíveis de nova edição na mesma sessão legislativa as medidas 
provisórias rejeitadas pelo Congresso Nacional, mais fundamento haverá em 
impedir-se nova tramitação, pela via de projeto de lei ou de medida provisória da 
matéria rejeitada na mesma sessão legislativa. Não se argúa, em desabono deste 

. julgamento, tratar-se o caso de sessão legislativa diferente~.,Tendo sido a 
matéria votada e rejeitada em sessão legislativa extraordinãri~' imediatamente 
anterior, e em data situada a menos de trinta dias.da:"sessão legislativa 
ordinârla atual, não se pode considerar tenha o constitUinte permitido que, por 
meio de um mero artificio, pudesse ser tomada "letra morta" o princípio 
obstaculizador da repetição das votações. 

A redação original do dispositivo sobre o qual incide o inquinado art. 
7" da Medida Provisória n° 1.415/95 reza que 

"Art. 231. O Plano de Seguridade Social do servidor será custeado com 
o produto da arrecadação de contribuições sociais obrigatórias dos três 
Poderes da União, das autarquias e das fundações públicas." I 

A alteração proposta visa incluir, dentre os responsáveis pelo custeio 
do Plano, os inativos do serviço público, apurando-se a contribuição de acordo 
com as mesmas alíquotas e faixas de remuneração estabelecidas para os servidores 
em atividade. 

Inobstante, o referido dispositivo infringe o. texto constitucional por 
diversos motivos. A inconstitucionalidade pode ser verificada. em face da redação 
dos art. 195 e 40 da ConStituição Federal, que estabelecem: 

"Art. 195. A seguridade social será fmanciada por toda a 
sociedade. de forma direta e indireta, nos termos da lei. 
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados,. do Distrito Federal e dos Municípios. e das seguintes 
contribuições sociais: 
I - dos' empregadores. incidente sobre a folha de salârios. o 
faturamento e o lucro; 
II - dos trabalhadores: 
m -sobre a receita de concursos de prognósticos"(grifo do 
autor). 

"Art. 40. O servidor será aposentado: 

§ 6°. As aposentadorias e pensões dos servidores públicos 
federais serão custeadas com recursos provenientes da União e 
das contribuições dos servidores, na forma da Lei." 

. A respeito do que se considera servidor, para' os efeitos ~o texto 
constitucional, há que se recordar aqui a insuperável lição do Exmo. Sr. Ministro 
Sepúlveda Pertence em seu voto na Ação Direta de Inconstitucionalidade I n° 245-
71

, ao apreciar a utilização, pelo legislador ordlnârio, de conceitos assumidos pelo. 
texto constitucional, segundo a qual é preciso que se resguarde a substâilcla das 
noções admitidas pelo Direito Administrativo: 

I BRASD., supremo TribW181 Federal. Processo • AçIo Direta de Inconstitucionalidade nO 245 • Voto do Ministro Sepúlveda 
Pertence, Brastlia, Supremo TribW18l Federal, m1meo. 1992. p, 160, 

Dezembro de 1997 
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f I 
l " ... Ora, a Constitui ão pressupõe a definição correntia básica dos 

r 

conceitos de que se utili7.8.,,2 

É inequívoco qhe, ao p evet como contribuintes da seguridade social 
"os trabalhadores", e ao esta'belecer, m seu art. 40, como contribuintes, no âmbito 
do servido jpúblico, "os s~rvidores'" quis o Legislador Constituinte estabelecer 
paridade entre os regime~ previdellciários - público e privados. Respeitadas as 
destinações fdas respectivas contribui ões; trata-se, em ambos os casos, de direitos e 
contribuiçõ~s compreendidos no âmbito da seguridade social, o que é 
expressamepte admitido, n? caso dp regime aplicável aos servidores públicos, à 
medida que! suas contribuições são (arreadas ao custeio do Plano de Seguridade 
Social do fervidor. I I 

I Este tem sido a entendimento adotado de maneira inafastãvel desde a 
promulgação do texto co~stitucio aI, haja vista, por exemplo, a redação dos 
dispositivos' em vigor, desde aquel data, relativos ao regime previdenciário do 

\ servidor publico: somente b ativo cpntribui, incidindo a alíquota sobre o valor de 
sua remun:eração, como ~xemplifi a a supra transcrita redação do art. 1° da 
Medida Pr6visória n° 1.392/96, em tramitação no Congresso Nacional, que dispõe 
sobre as aI1quotas de contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor 
público civil. I 

I Além disso, importa Si tientar que, para atender ao espírito da norma 
constitucio,nal. há que se l~var em pmta os conceitos correntes, dentre os quais o 
de "servidor público civil" t.dmitido !pelo art. 39 da Constituição Federal, explicitado 
pelo art. j 2° da Lei nol 8.112, de 1990, cujo art. 231 é alterado pela 
inconstituCionalidade ora questiona a: 

I / 
"Lei n° 8.112, que " ispõe sobre o regimejllrídico dos Servidores 
Públicos CiviS da Un ão, . das autarquias e' das fundações públicas 
federais" I 
Art. 2°. Para os, efeito desta Lei, servidor é a pessoa legalmente 
investida em cargo público". 

tara, mostraJe evidell ~ que aquele que se encontra na condição de 
aposentadp, não mais ocrlpa carg( público, não presta serviço público. Logo, não 
pode mais ser classificatlo com trabalhador, lato sensu, para os fins de 
contribui~ão para a segw!idade so ial (art. 195, fi). Reitera este entendimento o 
Mestre Hely Lopes Meirelles, cujo I agistério preleciona que 

I1 "se~id~res úblicos constituem subespécies dos agentes 

I 
públicas admiJi strativos, categoria que abrange a grande massa 
de prestadores ~e serviços à Administração e a ela vinculados 

/
' por rJlações I rofissionais, em razAo de investidura em 
, cargo~ e fUI1f"l\es, a título de emprego e com retribuição I I y~' 

I 
pecun\ãria" (D' eito Administrativo Brasileiro - 178 Edição. Edit. 
Malheiros. pág.~58). (grifo nosso) 

I 

J Já a aposenJdOria, p ra o mesmo administrativista (ob. cit. pág. 386), 

I "... é la garan ~a de inatividade remunerada reconhecida aos 
servidpres qUf já prestaram longos anos de serviço, ou se 
tomar;am inca acitados para suas funções". 

Por sua veJ, o cons~tucionalistà José Afonso da Silva contribui na 
compreerão sobre o que' é o serv dor público ao observar que: 

! "O ele~ento St bjetivo do órgão público - o titular - denomina-se 
1 gene1camente agente público que, dada a diferença de nptureza 

2 Ibidem, p. f61. 

i 
I 
I 
I 
I 

i I 

I 
I I I 
! 
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das competências e atribuições a ele cometidas, se distingue em 
agentes políticos, titulares de cargos que compõem a estrutura 
fundamental do governo, e agentes administrativos, titulares de 
cargo, emprego ou função pública, compreendendo todos 
aqueles que mantêm com o Poder Público relaçao de 
trabalho, nllo eventual, sob vinculo de . dependência, 
caracterizando-se,' assim, pela profissionalidadee relação de 
subordinação hierãrquica" (Curso de Direito Constitucional 
Positivo. 88 Edição. Ed. Malheiros. pãg. 578 - grifo nosso) 

Claro e transparente o texto constitucional ao prever, portanto, que 
contribuinte é, no âmbito da seguridade social, o trabalhador. ou seja, o ativo. O 
servidor se aposenta. nos termos do "caput" do art. 40, e passa, a partir de então, 
à condição de aposentado, e a aposentadoria do servidor, ou seja, a sua 
condição de aposentado, é custeada pela contribuição da União e dos servidores, ou' 
seja, dos ativos. . 

A constatação de inconstitucionalidade é reforçada pelo fato de que 
recentemente, por meio da Proposta de Emenda Constitucional n° 33/95, foi 
submetida à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação desta 
Casa, alteração ao texto constitucional que permitisse a cobrança de contribuições 
para o custeio da seguridade social dos servidores, de inativos e pensionistas, 
civis e militares. Nos termos do Parecer do Ilustre Relator, Deputado Rodrigues 
Palma, tais alterações foram julgadas Inadmlssiveis pela Comissão, acolhendo 
destaque saneador do vício de inconstitucionalidade da própria emenda, de 
autoria do Ilustre Deputado Prisco Viana, consideradas contrãrias ao art. 60,§ 4° 
da Constituição. . 

Justificou o Dep. Prisco Viana o destaque nos seguintes termos: 

"O preceito estã eivado de inconstitucionalidade na medida em que 
restabelece a cobrança de contribuição previdenciãria aos inativos e 
pensionistas, mormente em relação àqueles que jã estejam em gozo de 
beneficios correspondentes. 

Dita norma implicarã, por via oblíqua, violar a garantia da 
irredutibilidade de vencimentos (inciso XV do art. 37), que se estende 
aos proventos. por força da aplicação combinada do § 4° do art. 40. 
no caso dos servidores públicos, como também aos trabalhadores 
privados, à vista da irredutibilidade de s~lãrios (inciso VI do art. ?D), 
combinadamente com a regra contida no § 2° do art. 201, que 
assegura a manutenção permanente do valor real dos beneficios. 
( ... ) 
Ora, após atender às condições do respectivo plano de aposentadoria 
ou pensão, não é lícito compelir o segurado a voltar a pagar para fazer 
jus aquilo que jã se incorporou ao seu patrimônio juridico. em matéria 
de previdência. 
Não se confunda com a contribuição que pode ser legalmente 
instituída para atender à contraprestação ou manutenção dos serviços' 
de saúde, de que o aposentado' ou pensionista continua podendo 
utilizar-se. mas esta possibilidade estã contemplada no inciso II do art. 
195, na redação alvitrada pela PEC 33/95." 

Finalmente, ressalte-se que o atual ordenamento constitucional, 
construído sob as premissas e princípios retro citados, difere essencialmente do 
ordenamento vigente sob a Carta de 1967, em cuja vigência foi editado o Decreto­
Lei n° 1.910. que previu, em seu art. 2°. a cobrança de contribuições dos 
aposentados em geral e dos pensionistas, para custeio da assistência médica. 
Mesmo naquela situação, não se destinava a contribuição cobrada dos aposentados 
ao custeio da totalidade dos beneficios' hoje compreendidos no âmbito da 
seguridade. mas exclusivamente para custeio da assistência médica, o que, à luz 
do atual art. 196 da Constituição Federal, é e absolutamente vedado. 

Dezembro de 1997 
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I I " 
b. Da :inconstitucionalidade frente ao principio da irredutibilidade dos 
provertos., . I! . . 

I 
· i Incorre ainda o . 7" da Medida Provisória n° 1.415/95 em ofensa 
ao art; 194. inciso IV da Consti uição. que prevê, verbls: 

I . "A~. 194. ~ seguridade social compreende um conjunto 
I integrado d ações de iniciativa dos poderes públicos e da 
I sociedade, d stinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

pretridência ã assistência social. 

pa1grafo' ·co. Compete ao poder público, nos termos da lei, 
org'anizar a eguridade social, com base nos seguintes objetivos: 

i'v 1 irreduti Úidade do valor dos benefiCios; 
... " r 

A irredubbilidade especialmente a irredutibilidade nominal do 
valor i dos beneficios, é gar ntia expressa do texto constitucional, destinada à 
proteção dos proventbs da in tividade. inclusive no tocante àqueles cujos . , I 
proventos decorrem do e ercicio' de cargo público. O referido parágrafo 
único ido art. 194. onde se ins e o' seu inciso IV. relaciona-se aos demais objetivos 
a serefn atendidos pe1q Poder 'blico para organizar a seguridade social. dos quais, 
tendo icomo objetivo. em' deco ência do art. 193 da Carta Magna. o bem-estar e a 
j~stiÇ1 social. 1 ' . 

.. 't" A instituição de ntribuição a ser cobrada dos inativos, na mesma 
proporção e bases de Jálculos os ativos. implica em verdadeiro confisco e redução 
dos proventos atualménté perc bidos. o que merece pronta e eficaz repulsa frente à 
inCO~patibilidade co~, a o em constitucional. Ainda que se considere o 
entendimento. reiterado pelo S F. de que a irredutibilidade de vencimentos prevista 
no ar{ 37. XV da CodstituiçãO Federal não se dirige a descontos assistenciais ou a 
contribuições SOciaiS.' não se trata. aqui, de vencimentos, mas de proventos, 
subitatnente reduzidos em ~ ce da cobrança, inconstitucional, de contribuições 
destinhdas ao custeio I da seg 'dade social de quem não é sujeito passivo desta 
espécie de contribuição. A esse espeito. informa José Cretella Jr. que 
· I . I 

f "A irreduti ilidâde do valor dos beneficios é outro dos pilares 

! orilmtadore do, Poder Público. na organização da seguridade 
, sodial Assi • uma vez concedido. deverá o beneficio manter-se 
I in~lterado. ou seja. conservando o poder aquisitivo inicial" 

(cdmentári sã Constituição de 1988 - Vol. VIIl pág. 4302. 2a 
Edição. 199 - Edit. Forense Universitária) 

· Impor aJs ápose d~s e pensionistas parcela do ônus de custeio do 
Plano de Seguridade Social si . lca inegável mecanismo de redução do valor dos 
benefiCios. em favor dÓ sistema do qual é. na verdade beneficiário. sendo inaceitável 
tal artifício oneroso. '1 .- , 

.j ,.. I ' 
c. Da ,inconstituclonalidad da instituição de contribuição sem causa 
suficiente I I 

! Estabelece ainda texto constitucional, em seu artigo 195, § 5°, que 
"nen~um beneficio ou' serviço a seguridade social poderá ser criado, maJorado' ou 
estendido sem a corre~ponden fonte de custeio total". 

. I, I ' . 
. ' . f: (fecorrencia ló . ca desse princípio que, da mesma forma, não se 

possa Ilnstituir contribUição se que lhe corresponda a criação ou majoraçlo de 
beneficio. I' , 

i -
! 
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Recorde-se, quanto esse aspecto, a decisão exarada pelo Pleno do STF 
ao apreciar a arguição da constitucionalidade do art. 9° da Wi n° 8.162, quando, 
sem autorização constitucional, houve o Poder Executivo de Impor aos servidores 
públicos ativos elevação de alíquotas de contribuição, sem motivação na instituição 
de quaisquer beneficios, anteriormente à regulamentação do Plano de Seguridade 
Social do Servidor e à vil!.ência da Emenda Constitucional nO 03/93, que autorizou, 

. "na forma do supra citado § 6° do art. 40, a cobrança de contribuição dos servidores 
para custeio das aposentadorias. 

Decidiu naquela ocasião o Supremo Tribunal Federal que 

"Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 790-4 - Distrito Federal 
Relator: Ministro Marco Aurélio 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - MAJORAÇÃO PERÇENTUAL 
CAUSA SUFICIENTE - DESAPARECIMENTO - CONSEOCiWCIA -
SERVIDORES PÚBUCOS FEDERAIS. O disposto no art. 195, § 5°, 
da Constituição Federal, segundo o qual "nenhum beneficio ou serviço 
da seguridade social poderã ser criado, majorado ou estendido sem a 
correspondente fonte de custeio", homenageia o equilíbrio atUarial, 
revelando princípio indicador da correlação entre, de um lado, 
contribuições, e de outro, beneficios e serviços. O desaparecimento da 
causa da majoração do percentual implica o conflito da lei que a 
impôs com o texto constitucional. Isto ocorre em relação aos 
servidores públicos federais, considerando o quadro revelador que o 
veto do PreSidente da República relativo ao preceito da Lei nO 8.112/9, 
prevendo o custeio integral da aposentadoria pelo Tesouro Nacional, 
foi derrubado pelo Congresso, ocorrendo, no Interregno, a edição de lei 
- a de n° 8.162/91 - impondo percentuais majorados." 

A esse respeito, ilustra soiarinente o entendimento' esposado pelo 
Supremo Tribunal Federal o voto do Exmo. Sr. Ministro Relator, segundo o qual 

"A regra segundo a qu~l nenhum beneficio da seguridad~ S~i~ : 
podem ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente'fonte 
de custeio total corresponde a relativa à exigibilidade de causa 
suficiente para a majoração, sob pena de esta última discrepar do 
móvel que lhe é próprio, ligado ao equilíbrio atuarial entre 
contribuições e beneficios, implicando, aí sim, um adicional sobre a 
renda do trabalhador" (Voto do Relator, Processo ADIn 790-4, p. 88) 

A imposição de contribUição a' ser cobrada dos inativos para custeio 
da seguridade social do servidor tem, assim, à luz do art. 195, § 5°, o caráter de 
tributo adicional sobre a renda do aposentado pelo serviço público. Não se 
caracteriza, como causa suficiente, a retro mencionada intenção de "buscar o 
equilíbrio nas contas do Tesouro Nacional", e "diminuir o desequilíbrio entre as 
receitas de ,contribuição dos servidores públicos para a seguridade social' e as 
despesas da União com essa rubrica e permitir a manutenção do atual uivei de 
transferências do Tesouro Nacional para a Previdência Social", o que revela, ainda, 
intenção de transferir encargos, jã que, aos inativos do serviço público, nenhum 
acréscimo foi concedido no valor dos seus beneficios previdenciáriOS, uma vez que 
sujeitos apenas aos mesmos reajustes concedidos aos servidoreS em atividade, ex vi 
do art. 40, § 4° da Constituição Federal. 

Além disso, é absolutamente questionável que se atribua ao 
aposentado contribuir para a manutenção do Seu próprio beneficio. Uma vez tendo 
contribuído por toda a sua vida profissional, o servidor, assim como o trabalhador 
privado, faz jus ao gozo de um beneficio constituídó pelo produto de seu trabalho, 
enquanto na atividade. É da natureza dessa espécie de beneficio basear-se em 
cálculos atuariais que devem prever o custeio do beneficio com base no tempo de 
serviço ativo e de contribuição, já que, encerrada a fase de contribuição, o valor 
recolhido num "fundo virtual" deve ser suficiente para custear o beneficio d~nte 
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a fase de inatividade. De outra fonna, a contlnuidaele ela contnOuiçao resulta em 
eSpécie de cÓnfisco. uma vdz que "fundo" composto a partir destas novas 
contribuições inão reverterá erh novo .neficio de aposentadoria. pois o segurado jã 
está aposentaro..., I 

Reside o problema, po nto, na aplicação combinada. dos dois 
I I 

dispositivos (I,lrt. 231 da Lei ~o 8.112 com a nova redação proposta, e art.i'" da 
MP), por meio dos quais se atribui, a inativo, a responsabilidade por arcar com o 

'1 I ' 
custeio de t~os os beneficios do Pia o de Seguridade Social do servidor públlco. 
Dentre estes tleneficios, estão, 'segundo o art. 185 da Lei n° 8112: 
I I I 

I j'Art. ,185. Os beneficios do Plano de Seguridade Social do servidor 
fompreendem: l' .: 

, f -quanto ao seIj"idor: ' 
~) aposentadoria; 
b) auxílio-nataUdade; 
b) salãrlo famílla' ' . 
~) llcença para ttatamen o de saúde; 
~) llcença ã gestlmte, ã a otante e llcença-patemidade; 

, li) licença por acidente e serviço; 
Ig) assistência ã Saúde. ' 
:II -quanto ao dependen : 
ia) pensão vltalídla e tem orãrla; 
, I 

b) auxíllo-funer~; 
c) auxílio-reclusão; 
d) assistência ã ~aúde." 

.• I Assim sendo, I a p 
evidentemente, a Instituir a particip 
público no I 'custeio das aposenta 
juridlca 'ou atuarial, mas, nos tenno 
de ordem' econômica, corhpensa 
Tesouro Nacional para o pagame 

'PrevidênCia! Social, o que ~ faz n 
conteúdo abusivo e antijuridico. 

. I I 
• . Sala das Sessoes, \O/ll 

isão constante do art. i'" destina-se, 
ão dos aposentados e pensionistas do serviço 
orlas, lastreada uão em razões de ordem 
da jã citada Exposição de Motivos, em razões " 
a dos repasses eventualmente feitos pelo 

dos proventos e beneficios mantidos pela 
ssãrlo rechaçar, mais uma vez, pelo seu 

. I ~ 
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Justificação 

Com este artigo, o governo pretende instituir novas contribuiçÕes sociais, atingindo 

os servidores aposentados. 

Esta pretensão já foi derrotada, quando da tramitação do PL 91~/95, do próprio Poder 

Executivo; também quando da tramitação da PEC 33/95, que dispõe da refonna da Previdência 

Social, este dispositivo foi rejeitado pela Comissão de Constituição e Justiça da Câm~ dos 
Deputados. ., 

A Constituição Federal, em seu artigo 195, ao dispor sobre o financiamento da 

seguridade social, estabelece a contribuição dos trabalhadores, categoria que não alcança os 

aposentados. Este artigo é, portanto, inconstitucional. 

Ademais, o governo afronta o Congresso Nacional ao apresentar, por meio de Medida Provisória, 
institutos derrotados em análise de inconstitucionalidade e de mérito pelo Poder Legislativo ainda 
em 1996. . • 

Assinatura: 

APRESENTACAO DE EMENDAS l 
MP. 1.463~2b"."J 

000026 
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, ' Emenda à MP n° 1.463-20/97 

Suprime o art, 7°, da MP n° 1.463-20/97, 

JUSTIFICATIVA 

, ' A contribuição 'social dos inativos e pensionistas para o custeio d~ "Plano de Seguridade Social" dos 
seividores não pOde ser fixada na fonna pretendida pela MP nO 1.463-20/97, pelas seguintes razões: , 

1") até hoje não existe qualquer "Plano de Seguridade Social" para os servidores públicos ativos, 
inativos e pensionistas, dispondo sobre os beneficios e seu custeio embora hajà a previsão de 
sua existêÍ1éia desde 1990, pelo art, 231, da lei n° 8.112/90; " 

2°) os beneficios da aposentadoria e pensão do~ servidores públicos são custeados pelo Tesouro 
Nacional e pelos servidores, confonne dispõe o § 6°, do art, 40, da CF/8R, na redação dada 
pela Emenda n° 3/93, mas até hoje não foi estabelecida a participação do governo neste 
financiamento: 

3°) a matéria (contribuição sociill de servidores aposentados e pensionistas) já foi objeto do projeto 
de lei nO 914/95. de iniciativa do governo, rejeitado na Câmara dos Deputados e de inclusão, 
do mesmo assunto, no texto do § 1°, do art, 40, da CF/88, oonfonne consta da PEC n° 33/95, 
do governo. também rejeitada na Comissão da Constituição e Justiça e Redação (CCJR) da 
Câmara dos Deputados, na fonna da Emenda Adotada nO 6 - CCJR, constante das páginas 30 a 
32, do parecer nO 33-C, ,,~ 1995, do Relator EÍller Ribeiro (em anexo), ' 
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I " I , 
Neste sentido. somente mediante a apresentação do "PLANO DE SEGURlDADE SOCIAL DOS 

SERVIDORES" é:que será possível arlalisar a ex tência de contribuição social dos aposentados e pensionistas. , I I , 
I 
I Brasília, 9 de dezembro de 1997, 

T I 
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sluprime o art. '" dJ M P em e ígrafe i 

r 

I
', - I. , - I JU TIFICA TlV A -

A 'contribuição social dos h ativos e pensionistas para custeio do "Plano de 
,Seguridáde Social". dos serl1dores nã" poileser fixada na (o..ma pretendida pela 1\1 P em. 
'epígrafe! pelas seguintes raiões: . 

1:0 
- até hoje não existe qualq er "Plano de Seguridade SocialP." para 05 aervidores 

Illtivos. i~ativos e pensionis~as. dispo do sobre os beneficios e seu custeio embo ... haja a 
previsã~ de sua existência desde 1990 pelo art. 231. da lei 8112/90; , 

, '2" - os beneficios d~ aposenta oria e pensão dos servidores públicos são custeados 
pelo Tes~uro Nacional e pelos servid res, conforme dispõe o § 6°. do ~rt:40. da CF/88. na 
redação I dada pela emend~ 3/93. m u até hoje não foi estabelecida a participação do 
governo' neste financiamento. 

~o - a matéria (confrlbuição s cial de servidores aposentados e pensionistas) já foi 
objeto do projeto de lei n~ 914/95. ~e iniciativa do governo. rejeitado na Câmara dos 
Deputados e de inclusão. ido mesm assunto. no texto do § lU. do art. 40. da CF/88. 
confornle consta da PEO nU 33/95 do governo. também rejeitada na Comissão da 
Consti~ição e Justiça e Redação fcCJR) da Câmara dos Deputados. na forma da 
Emenda Adotada nO 6° CCaR, const~ rte das páginas 30 a 32. do parecer n" 33-C. de 1995. 
do Relator Euler Ribeiro (Jm anexo). 

Neste sentido. somente medi nte a apresentação do "Plano de Seguridade Social 
dos Se.Jvirlores" é que s~rá possív I analisar a existência de contribuição Rocial dos 
aposent~dos e pensionistasJ 
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Suprima-se o parágrafo 3° . dá nova redação do artigo 231 da Lei 8, 112/90 constante no 
artigo 7° da Medida .Pro~isória em epigrafe: 

Art 231 - ,..,.,.,. .. ,..,..,.,..,.,.,..,.,..,.,.,,.,.,. 

§ 3° - Suprimir 

JUSTIFICATIVA, 

A redação original do parágrafo 3° do Artigo 231 da Lei 8112/90 deve ser suprimida. 
pois é INCONSTITUCIONAL. contrariando assim o princípio expresso do inciso IV do artigo 
194 da Consti!Uição Federal. que veda a redução dos benefícios. 

~ .. ~. 
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o art. 7° da MP 1463-20/97 passa.a ter a seguinte redação l 
"Art. 7° - O art. 231 da Lei nO 8.112, de 1990, passa a vigorar com a seguinte 

1-
redação: 
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"Art. ~31 - O Plano: de S~!luridade Social do servidor, nele incluído o 

Programa de Atenção à Saúde, erácusteado com o produto da arrecadação de 

contriJuições sociais I obrigatl rias' ,dos servidores ativos, dos inativos e 

pensiokstas dos Três Podere da: União, das autarquias e das fundações 

'bl' I pu Icas. I 

§ 3' -l ,ontn"boição me",al m bide'" ,~bre pmventos e pensões sm apumda 

cdnsiderando-se as al!quotas (e, 6%, 7%, 8%, e 9%, respectivamente, dentro 

I I 1., I 'd 'd . 'd d das faixas de remuneração esta",e eCI as para os servi ores em atlvl a e. 

§' 4' - O Pode< Exectivo rei ulamema,á o Pmgmn. de Atenção I ... gmI à 

saÚdJ, no prazo de Aoventa ias contados da data de publicação desta lei, 

! . I d .. U '-deve~do seu custelOj ser rat a, o, em, partes Iguais, entre a mao, e as 

contribuições dos servidores· a ivos; inativos e dos pénsionistas de que trata o. 

CQPUl11ro artigo," I 

I 

I 
Justificativa 

I A cobrança, pata cm teio -da Seguridade Social dos Servidores, das 

alíq?otas de 9;10, 111 e 12%, incidente~'sobre a remuneração dos servidores 

ativfs, e, por esta .IM~ n.O 1.46~-20/97;,estendida, nas mesmas bases, ,aos 

aposentados e penslomstas da'Umão, pressupõe a regulamentação das demais 
! ! ' 

ações próprias do sistema, nptadamente do plano de saúde previsto no Regime 

Juríkico Único Ji 8.11 ~ 90), conforme, inclúsive, reiteradas decisões 
I 

judiciais. 

I Diante desse fato, o 'povemo anterior enviou ao Congresso Nacional, 

acompanhado de Exposição ~e Motivos assinada pelo Ministro da Fazenda de 

en,O----hoje presi+nte da R~pública-projeto de lei criando o Plano de 

Aterção Integral à ~aúde do servidores e seus dependentes, a ser custeado em 

partes iguais pela União e p las contribuições estabelecidas parà os servidores 
. ! .. !, . . ,.6. 

atl\~os e matIvos e p~nslOmS,f's. 

! I 
I I 
I 

i 
! 
! 

I 
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Referido projeto de lei n° 4.379/94, pelas razões que aqui não cabe 

discutir, encontra-se arquivado na Câmara Federal. 

Portanto, justifica-se inteiramente, a proposta de . alteraç'ão da 

, MP n.O ' 1.463-20/97, mediante a inclusão do citado Plano de Atenção Integral à 

,. Saúde, a ser regulamentado pelo: Poder Executivo, harmonizando-se, ,pois, a 
"'! \ f 

:: 'cobrança das contribuições dos servidores e pensionistas e a devida 

, : _~ : ~9~traprestação das obrigaçÕes, )egais assumidas pela União,. ~yitando-se, 

dessa forma, a ocorrência de novasaçõés judiciais, visando rerltJzlr 're'feridas 

alíquotas em face do não cumprimento do estabelecido no Regime Jurídico 

Único. 

A cobrança da contribuição ora prpposta, com alíquotas de 6%, 7%, 8% 

e 9%, a ser descontada dos àposentados e' pensionistas, segundo a respectiva 

faixa de rendimentos, fica condidonada, entretanto à contraprestação, pela 

União, do atendimento integral à Saúde do servidor e seus dependentes, bem 

como das ações voltadas para sua Assistência Social, previstas na Lei 

" .' :n.o 8.112/90 (Regime Jurídico Único). 

Sala das Sessões, em 

, Dezembro de 1997 

'-, : ,---, -_:-J 
---7'---II--I+~-If-'L---''-_JL..._"----, -..-

----,-' ._.. -, 

MP. 1.463-20' 

."" ./ f .. , ,., • I , • • ~ .' ~ • _ • 

MEDIDA 'PÍWVISÓRIA N~ 1.463-20,de4'dedel. ',. 
000,030 

, • I'" ! . ..,. ~ ".. .. . ~ . . . 

, Dlspoe sobre o reaJuste. do Salérlo mlnlmo e dos 
beneficios da l'Í'evld~ncla Social. altera allquotas 

-, de contrlbulçRo para a Seguridade Social e 
Institui contrlbulçao para· os servidores Inativos 
da Únlao,' • ,. " . t ' ., I 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se, a redaçllo proposta pelo art. 70 para o art.§ 30 do art. 
231 da Lei n° 8.1l2,?O, p,ara a seguln~: 

"Art. 231: ... 
§ 3~. A contrlbulçao mensal Incidente sobre os proventos dos Inativos 
_ destlnaÍ'~se-â exclusivamente ao -custeio da assistência social e de planos 
coniple~~ntares de assistência à saúde, e serê calculada mediante a 
aplicação'de um terço das allquotas estabelecidas para os servidores ativos." 
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I JUSTIFICAÇAo 

I Além da gritante, i constitucionalidade da cobrança de aliquotas de 
contribulçllo prevldenclár!ia dos I ativos, proposta pela Medida Provisória em tela, 
destaca-~ o fato de que, a~ esta da ,nllo .foi ainda Implementado Integralmente o Plano 
de Segwiidade Social do Servidor. emianeceni Inexistentes beneficios que Integram tal 
Plano, como a assistência' social e assistência à saúde. Hã que se conslderàr, portanto, 
que se aSsiste ao Poder Pú~lico alg ma possibilidade de cobrança de contribulçllo, esta M 
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, de ser destinada exclusivamente ao 'custeio 'desses beneficios - jamais das aposentadorias, 
presente$ ou futuras, dos Servidore e Inativos. Isto posto, nossa proposta é no sentido de 

, ! auto~-se a cobrança de contrib içllo dos Inativos, ã proporçllo de 1/3 da' cobrada dos 
.~ , ati,vos, para custeio de beneficios sistenciais, espeCialmente planos compl~mentares !Ie 
, .: assistência . à saúde, estabeleceÍld' se' 'uma relaçllo de dependência Inequivoca entre 
" ~ .' . ,benl,!fi~i~S, adl~lonals e a Cr~tribUiç ~ f~ ~ .seu cust;elo. , LI 

.,..,., .,.) saladasse7oes,\oI1/~t ,." . 'i 

, . . ! 
" r, 
j 

I"~ " 

I 

I 
j 

" 'j 
r . r 
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'. 

1..463-20 , L MP. 000031 J 
APiESENTACÃO 01 ~M~N? ~ , 

_'_' _ ""TA I ...-___ --11 ___ +_.,-_________________ ---, 

J " 9/1219ill' I EDIDA PROVISÓRIA N° 1.463-20/97 
I I : [: .'., .. -.' ,. '!' bEPUT~~Ó ~L 

'I' '1 O IilJPRESSIY~ 2. '~A'," 
ÃfmQÕ .!. 

-3'0 ,~"'(A 'r-' P----,: 
'i 1~i 

I.' ..i. . I' Em da à:P nO 463-20/97 

40 90 
INC<SO 

'. :. ó art. -r.:da MP nO 1.463-20/97 passa a ter a seguinte redação: 
, , '~rt, 7" - O Poder Ekecutivo e caminhará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias ao Congresso 

Nacional, projelQ de lei estabelecend6 o .''Plano Seguiidade Scicial'! dos servidói'es dê que trata o art. 231 da lei nO 
8.112, de 1990, I fixando critérios e lcondições ara concessão dos benefiCios e os percentuais das contribuiÇÕlis 
sociais dos servidores ativos, inativos,e dos pens onistas, destinados ao custeio do referido plano. 

Paràgrafo único - ~s contribu ções sociais devidas pelo servidores inativos e pensionistas não 
poderão ultrapasSar.ao percentual de 50% (cinq' enta por cento) do que for fixado para os servidores ativos . 

. .. , ,1'>:'~' ",' ' ... l."'" ' STIFICATI~A . t, < ',' 

,Á contribuição so'cial dos initiv li e pensionistas para o custeio do "Plano de Seguridade Social" dos 
servidores não JXlde ser fixada na fo~a pr'etetl 'pela MP n° 1.463-20/97, pelas seguintes razões: 

, io) até hoje não existe qualq r "Plano de Seguridade Social" dispondo sobre os, beneficios e 

j 
respectivas conlribuições estinad~s aos servidores públicos ativos, inativos, bem como, 

. pensionistas, e~bor'a 'have' do'a 'previsã~ de s~a existência d~sde, 1990, pelo art. 231. da lei n° 
8.112/90: I 

2°) os benefiêios da aposentad ria e pensão, cios servidores p6blicd.s são custeadas pelo Tesouro 

I 
Nacional e pelos servidor ,confonne dispõe o § 6°, do art: 40, da CF/88. na 'redação dada 
pela Emenda nOI3/93, mas até hoje não foi estabelecida qua! a I?articipação do governo neste 

,financiamento: ' '. > .. 

3°) a matéria (contri?uição soci de servidores aposentados e p~ionjstas) já foi objeto de projeto 

j 
de lei nO' 914/9?, de inicia iva do governo, rejeitado na:ç~rli dos Deputados e de inclusão 

, na PEC n° 33/95, do gov mo, também rejeitada na Comissão 'da Constituição c Justiça e 

I' I " 
I I 

I I , , 
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f 

R.ec!ação (CCJR) da Câmata dos Deputados, na forma da Emenda Adotada nO 6 • CCJR, (em 
anexo) conforme consta das páginas 30 a 32, do parecer n° 33-C, de 1995. do Relator Euler 
Ribeiro. . .. , 

Neste sentido. somente mediante a apresentação do "PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL DOS 
SERVIDORES" é que será possível analisar li existência de contribuição social dos aposentados e pensionistas . 

. ,; l 

Brasília, 9 de dezembro 'de '1997. 

MP. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS , 'L' 

. ," 
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.1 • r:-.....:......:.----.....:.-'-.;..' .:....:._._ ' . 

U1";a L...I' ____ ---...:M::.:;E=D:.::ID::.:A..:.;'P:.....:R..:.::O:..:o;j..:.::IS:.=Ó:.:..:·R::.:;.IA:..:.·N.:..:·~...:.'1.:.:::46::::3:.....:·.2==Ó:.=/9.:..7...:..-~:,-,-I--!-; :"'-----ll 
r DEPUTADO EUL-E-R-R-IB-E-IR-O----------.I c~~ ~ 

nPO I' i o .......... A 2. suasmunvA 3 'o ,""""""11VA. 4 o ,,,mllA 9 o suasmunvo........ I 

r-----~.~.-~---------~--------.-.-,-----------, 

Emenda à MP n° 1.463-20/97 

.. , ... ""O § 3°, do ait. ~31, da lei n° 8.112, de 199,C(aIterado pélô.ãrt,.)~,:d~:~ ~~ i.463-20i97, 
passa à ter Ílóva" redação, na forma àbaixo:: ..... ' , 

Art. 231 .... : .......... , .................................... : ........................ : ................ . 

§ 3° - A contribuição mensal a incidir sobre os proventos de aposentados e pensionistas 
, ,,-. sérÍl no' peréeniuaI de 50% (cinqüenta por cento) das alíquotas vigentes para os 

servidores em atividade, observadas as respectivas faixas de remuneração vigentes para 
".\ ~ .' d It • 

estes.' . - ': ' ' 
,I, ,· ..... :,1"'1 

JUSTIFICATIVA 
.... ~ ~ ... - .. - .... ' 

. A contribuição social dos ser:vidore.s aposentados para o' seü. ~~Plano de Seguridade' Sociill." , _ 
não. podê ser igi.Jài a do servidotiitlvo, ate pó"- que Jáhôuvé recolhimento 'de contribuição do período em .. 
que o hoje' aposentado era ativó: pàra o mesmci objetivo:' custear a aposentadorias e pensões. .' . 

, .. " .~. ··Ogovemo,'por·intermédio·de·sua proposta 'na MP nÓ i:463-io/97, pretende Compelir os . 
servidores ,referidos a quevoltelll,,8'contribuir para o mesmo fato,'durante'toda a'vida: quando ativo e . 
quand~ aposentado. o qü~.J;'~. cçmstJtuiria em "bis in .idem"(;ontributiyo.::. > .. : __ , ." .. .. 

Ademais:9.~r,asiI se constituiria no único paísa.cobrar contribuição pela vida inteira do 'i 
servidor. 

~ ......... . 
.. ,_ . _,_,_ .... Brasília. 9 de dezembro de 1997 

I .. 
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l-.· 'T·",·lr-"i· I .""0"'" . __ .-.-'---- , .. ~. ________ ~ .. I."r ... ' .. ~ 

. . .... I"---~-If----+--------------
:., ... '1' . I, ~.,. 

Modifique-se a redação dó art. 7° da IMp em epígrafe 
I I " " 

Art .. 70," O art. 231 da Lei 8112/90. p ssa a vigorar com a seguinte redação: 
.. Art. 231 - O plano de seguridade ocial do servidor será custeado com o produto da . . 

arrecadação de contribuições so~iais obrig tórias dos servidores ativos dos Três Poderes da 
União. das Ahtarquias'e dai;'Fundl!ções Públ caS:'·.· . :.'.'.'. ':. , ,. . -- - .. - .. 
................... : .. l ............................... t .............................................................. . 

" •. § 3°..!..! ............................ ! .......................... : ... : .. : .. :.: .. : ..... :.... .......... . ..... . 

:-: ..... :>.-) ........ :.' ' .. .-j... . ~ .. /J~~IfIÇA:rIVA " ... o· <.> 
r A redação 00riginaI cio art. 7° desta . Medida . Provisória . oé . 

INCONSTlTUrCIONAL. pois cóntraria o princício expresso no inciso IV do art. 194. da 
Constituição ederal. que vedà retlução 'de b pnefiCiôs:" o.... . .•..... 

I 
. . I . '. 

.1" I .. 'I~ r-J. 
, o ··i ,.. .. l' t;\;IO·'Y.: ~1u:.-'~' _~-..:'';'";''' --=-.' -_o ~_ 

[' J o , -:-!_,· ____ ....J.,;1~35ó.o"tv"'_I_-"'------------: ~ , 

...1. .. 
. :..·l::::· ..... : "':":1 

~. 1. 463-20 

Ó00034 
APRESENTACÃO c:=: EMEND .. S ! I' r-o ~ 

I]õ7."1·Bil F. . . .'I'IEDl.DA. PRQ ISORIA- NI!·~o~,"3 . .:20 .• ", ." , 

r". ! J .J ,,~ I '. •• -li : lu;~ I: -- I j I (';. 

. DeDUtBd'oARNÀLOO·.,llúA. • DE: . 5/1: ' o • • • ." 

:r--- .... ':.~Oft,'~!.~1. . \ 
i· 3~7' 1 

I' -. O":" I ' . , .,tuMll.n •. z[J· ....... r UI:, •.. ,!trY'1.IiIICDIr'IU- ... 4[]'''0I~ .. _ 90·su".>:"~~.oI'C""'_ i 
~-----~~---~-~~~4=~~----~~--~.~~.---~.~,~,~,~,~.-~. , 

. . I·. . I I', 
C··;-~ r-·~·--'-I-~"·"'·'" O"" :·-:....:.. _______ .i .... ~ 

o • I I 

r.-'--~I ---l~"··'<·--""'--., -. _ ~-I 
O~ art. 7" da MP em epígrafe. p ~a a ter a seguinte redação: i 
"Art. 7" - O Poder Executivo «~camfnhará no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 

ao Cong.:esso Nacional, projeto de lei estabelecendo o "Plano da Seguridade Social" dos 
servidore~ de que trata o art. 231 d Lei 8112/90. fixando critérios e condições para 

! . I . . 

i I 
I I 

!' 
o .. 
! 
, 
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, concessão dos beneficios e os percentuais das contribuições sociais dos servidores ativos. 
inativos e dos pensionistas. destinados ao custeio do referido plano. 

Parágrafo Único - As contribuições sociais devidas pelo servidores inativos e 
pensionistas não poderão ultrapassar ao percentual de 50% (cinqüenta por cento) do que 
for fixado para os servidores ativos". 

JUSTIFICA TIVA 

A contribuição social dos inativos e pensionistas para o custeio do "Plano de 
Se'güridade Social". dos servidores não pode ser fixada na forma pretendida pelâMP em 
epígrafe. pelas seguintes razões:' .. ..' ",,' . , .. 
I , l0 _ até hoje não existe qualquer "Plano de Seguridade Social". dispondo sobre os 
beneficios e respectivas contribuições destinados aos servidores públicos ativos. inativos. 
bem como. pensionistas. embora havendo a previsão de sua existência desde 1990. pelo 
art. 231. da Lei 8112/90: 

2° - os beneficios da aposentadoria ,e pensão dos servidores públicos são custeadas 
p~lo Tesouro Nacional e pelos servidores. conforme dispõe o § 6° do art. 40. da CF/88. na" 
redação dada pela Emenda n° 3193. mas até hoje não foi estabelecida qual a participação 
do governo neste financiamento. 

3° - a matéria (contribuição social de servidores aposentados e pensionistas) já foi 
. - , objeto de projeto de Lei nO 914/95. de iniciativa do governo. rejeitado nâ câmàra dos 

Deputados e de inclusão na PEC n° 33/95. do governo. também rejeitada na Comissão de 
Constituição e Justiça e Redação (CCJR) da Câmara dos Deputados. na forma da 
Emenda Adotada n° 6 - CCJR (em anexo) conforme consta das páginas 30 a 32 do 
parecer nO 33-C. de 1995. do Relator Euler Ribeiro. 

NesSe sentido. somente mediante a apresentação do "Plano de Seguridade Social 
dos Servidores" é que será possível analisar a existência de contribuição social dos 

, aposentados e' pensionistas. , ~ . . 

Dezembro de 1997 
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o § 3° d'o art. 231 da Lei 8H2. de 1990. alterado pelo art. 7" da MP e~ epígrafe • 
passa a ter nova redação. na forma abaixo: . 

"Art. 7" .. .. 
"Art. 231 .... , 
§ 3° - A contribuição mensal a incidir sobre os proventos de aposentados e 

pensionistas será no percentual de 50% (cinquentapor cento) das aliquotas vigentes para 
os servidores em atividade. observadas as respectivas faixas de remuneração vigentes para 
estes. ' 

, 
! 
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I I JUSTIFICATIVA. 

. k contribuição social dos ser idores aposentados para o seu "Plano de Seguridade 
Socia~" I ~ã_o pode se.r igu~1 a do nrv~dor ativo. até porque já houve recolhimento de 
contrlbUlçao do penodo em que o oJe aposentado era ativo. para o mesmo objetivo: 
custearia aposentadorias elpensões. 

. p gove~o. por intfrmédio d sua. pr~posta na em epígrafe. pretende compelir os 
servidores referidos a que· voltem a ontribUlr para o mesmo fato. durante toda a vida: 
quanto [ativo e quando apJsentado. o que se constituiria em "bis in idem" contributivo. 

~demais. o Brasil !se constitl iria no único país a cobrar contribuição pela vida 
inteira to servidor. i 

I ' , ! 
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Página: I ~e li" Artigo: 8° I [Pará!irafo: I Inciso: I Alínea: 

"Texto /' I arqW'IO = 1463-2Of 

: I 

I Suprima-se o art. ~o . 
. , . I 

Justificação 

Esta Medida Pro~SÓria, en seu artigo 8°, estabelecia a troca do INPC pelo Indice 
I 

Geral de Rreços - Disponibilidade Int ma para os efeitos de reajustamento dos salários, dos 

beneficios b dos salários de c6ntribuiçã da previdência social. 

I Anteriormente este Indice Fra o !PC-r, substituldo pelo INPC, já que este. último 

demonstrava-se menor. Agota o gove ro propõe outra.troca, demonstrando que a escolha do 

I, Indice, antbs de procurar uma
l 
identidad baseada na lógica de sua composição, visa escolher o de 

I menor resrlItado. num proces~o casulsti o, que o Congresso Nacional deve recusar .. 
I 
I 

I 
I 

I I r A 
. ou Assinatuni: I J.d( /li -.L I 

i I t1 f 

1/ 
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MP. 1.463-20 

000037 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.463-20. de 4 de deZ 

DlspOe sobre o reajuste do SolAria mlnlmo e dos 
benenclos da Previdência Social. altera allquotas 
de contrlbulçao para a Seguridade Social e 
Institui contrlbulçRO para os selVldores. inativos 
da UniRa. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 10. 

JUSTiFICAÇAO \ 

O art. 10 é o que trata darevogaçao do art. 29 da Lei n° 8.880. de 27 de 
maio de 1994. Este dispositivo da lei que implantou o Plano Real assegura aos salário 
minimo e aos beneficios da previdência social o reajustamento, no mês de maio de cada 
ano, com base na variaçao acumulada do INPC. A sua revogaçao deixa a descoberto o 
salário minlmo, assim como os beneficios mantidos pela previdência, sendo que estes 
últimos passariam a ser reajustados no mês 'de junho de cada ano. Além do conteúdo 
simbólico do afastamento da data-base de reajustamento do salário minlmo - maio de 
cada. ano, : há a intençao Impliclta d~ dlss!}ciar também os reajustes dos beneficios 
daqueles concedidos ao salário minimo. E, finalmente, a intençao de impedir que. esse 
reajuste seja processado' com base em iõdlce que assegure a reposiçao da lríflaçao: Em 
vista desses inconvenientes, é mais do que necessária a supressao déssa 'revogàÇão, 
mantend~se a vigência: do art. 29da Lei n° 8.880. 

'.' Sala das SessOes, \ol\~)~.'. 

'I .' 

I, ... , •• 

Dezembro de 1997 

EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR 
E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.469-25, DE 04 DE 
DEZEMBRO DE 1997, QUE "AUTORIZA A UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDO 
DA MARINHA MERCANTE-FMM, EM FAVOR DA COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO 
LLOYD BRASILEIRO - LLOYDBRÁS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" . 
.... _---_ ....... __ ............. -----_ ..... -_ ........ --_ ............ _-_ ............................. __ ........................... .. 
CONGRESSISTA 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 001 . 
........... -----... _ .............. _---............... -_ ......................................................... . 
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MP 1.469-25 ,J' 
000001 

1 ° • Fica o Pfxter autorizado a conceder à Companhia de Navegação 
Rro,.il.';rn • LLOYDBRAS, intermédio, do Banco Nacional de Desenvolvimento 

EC()nômi(:o e Social· BNDES" de até R$ 36,000.000,00 (trinta e seis milhões de 
. I ' 

reais), recursos e nscos da Marinha Mercante • FMM, destinados ao 
firumciamc~to da retomada dàs comerciais da LLOYDBRAS. 

I Parágrafo único J A de que trata este artigo terá o prazo de 08 (oito) anos, 
de 02 (dois) anbs, para e taxa de juros de 6% (seis por cento) ao ano, 

Ihf:: aJ)lican(!o as exidências ou os impedimentos fixados em lei ou ato dela decorrente, 
'<""f' ..... Y"u de operaçÕes com órgãos ou entidades da Administração Pública 

ou indireta, Ássim as limitações associadas ou endividamento' do setor 
, J . " . . 

Art. 2° • O emPJ:éstimo form~lizado por intermédio de instrumento particular, 
<1ISpe~ISa(~ a constituiçãa' de karantias. " ,," 

Art. 3° • A Secreba de IÍIteino do Ministério dos Transportes 'submeterá, 
me'~llm,eÍt1:e, ao respectivo Ministro ,Estado, relat~rio de auditoria relativamente ~s 'v~(ores 
pagos na' forma dos llI' rt': ig' :os· ptle :ce(lentes! 

, I Art. 4° • A divida da com FMM existente na data da publicâÇão desta 
MP será renegociada nas conllições extn-e~iS8S no pará, grafo único do~. I ° desta lei. 

; I I Art. 5°· A dlvi~ da C4lm o'Banco do Brasil, Banco Central e Fundo 
Naval do Ministério da Mariilha será s4curi'tiulda pelo Tesouro Nacional. 

I I 
I Art. 6° • A Corhpanhia Navegação L10yd Brasileiro é exclulda do Programa 

Nacional ae Desestatização,1 sendo os dispositivos legais e atos editados dispondo 
sobre a di~solução da Companrua. 

, Art. 7". No prazb de 30 dias após'a promulgação desta lei, a União tomará as 
"Pi· .... : .. ri,,'. providências pak reestnltw'lll os estatutos' da empresa visando permitir que nos 
órgãos delgestão, administnlção e no fiscal 1/3 (um terço) dos membros sejam eleitos 
pelos da emprJsa 

I 
Art. 8°· Esta lei' na data de sua publicação, revogando as disposições 

eni C()lltn!~~~~~if$!2,S_jl!1:I<!f:<>.s 4°s atos praticados C4lm bas~.!!!! MP !.217, de 13 de 
disPGs:içjles complementares do Congresso Nacional. 

105 anos de idade e foi entidade que abriu nossas 
linhas navegação Fruto de enfrentamento entre sua administração e a 'r . da República, governo Collor, a qual antiga administração mudou os 
melhores favios para tinha dívida, para que fossem arrestados e, desse modo, 
forçar o governo a pelloenCjill5 financeiras, foi o L10yd levado à situação de perder 
credibilid~de junto aos cOlt,Sec~üenteme·nte, acumulando dificuldades. As tentativas de 
solução Jão eram globais; j'nt, .. ntHv,,-~e sanar um problema sem as condições de recuperação 
global da iCompanhia 

! A ação 1100,em,aml~nú,L 
últimos tempos, acabou 

I 
! 
i 

\t ) 

meio a mudanças constantes na administração pública dos 
a impressão de que é melhor o governo livrar-se logo do 

Sábado 13 00041 

-' 



,; 

00042 Sábado l3 

'. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL .,.. Suplemento 

Lloyd. Ocorre que o Lloyd não é do governo; ele pertence à sociedade, aos brasileiros, e sua 
entrega ao mercado em condições de baixa credibilidade e em meio às dificuldades avilta o preço 
esperado a ser obtido e, pior que isso, abre brechas para que através de "testas-de-ferro", 
empresas poderosas das potências marítimas entrem no tráfego brasileiro com bandeira brasileira, 
usufruindo da nova legislação que se prepara no Congresso, regulamentando o artigo 178 da 
Constituição Federal. Além disso, com essa brecha aberta, seria possível às potências marítimas 
"dumpear" a frota mercante genuinamente brasileira para, depois, numa manobra de "rate 
restoration", elevar o valor de nossos fretes, em prejuízo do povo. 

Assim, seja pela argumentação primeira, ou seja pela segunda, o Lloyd deve ser 
recuperado e mantido apto a prestar serviços ao pais, como já vinha fazendo a 105 anos. Além 
disso, estando o governo, em nome da sociedade, com o controle financeiro do Lloyd, ele pode ir 
aos foros de negociação dos "trades" internacionais sem que isso possa dar ensejo a acusações 
externas de interferência ou proteção aos nossos navios, de uma forma global, embora, na 
verdade, a manobra estratégica de proteger-se nossa marinha mercante seja feita. 

A presente emenda visa, em síntese, a aproveitar a boa vontade do governo para 
resolver, de uma vez por todas, sua situação. Se a decisão posterior for a de vender o Lloyd, essa 
venda será feita em condiçõesbem.mais vantajosas que o que se pretende fazer agora: leiloar 
uma empr~sa ferida e com problemas de credibilidade no merca~o internacional. 

Peço a aprovação dos senhores congressistas para essa emenda que, na verdade, é um 
plano completo que visa a plena recuperação da Companhia de Navegação L10yd Brasileiro -
LLOYDBRAS. . 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A .COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N" 

1.475-34, ADOTADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 5 DO 

MESMO Mês E ANO, QUE "ALTERA AS LEIS N°S 8.019, DE 11 DE ABRIL DE 1990, E 

8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS". 

Deputado EDUARDO JORGE 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

YEDA CRUSIUS 

SCM. 
Total de emendas:09 

. ~.' 

001,005,006,009. 

002,003,007,008. 

004. 
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'11, ,i . 

MEDIDA PROVISÓr~ N° 1 fl7r;-34. de 4 de dezembroue .1 '"1'"1 f. , 

f t - , 

I I ~U~S';"""I~A 
j Suprima-se o art.l ° da Med ~: Provisória. 

I 

000001 

-, 
" 

, I '\ ~ TlFICAÇAO ".,'; 

· O dispositivo que «;Ira se proljoe suprimlrvtsa afastar a obrigatoriedade de quê 'ós .. 
recursos ao I,AT sejam repassados denap dos mesmos prazos legaiS estabelecidos para a 

· dlstrtbulçao d?s recursos dos Fundos de Pat"tlclpaçào' dos Estados. DF e Muilltiplos.Com Isso. o 
Tesouro Nacional poderá reter. Indevtdamflnte.os recursos do PIS PASEP destinados ao tuste.lo 
do seguro-desemprego. obrigando.se some te a repassá-los quando julgar necess6iio' para 
'atender os gastos do PAT. "de acbrdo com ja programaçao financeira". causando o colapso e a 
perda de liqUtdez do Fundo d~ Ampare ao Trabalhador. já tantas vezes atingindo por 

, empréstimos ~ órgaos da Admlnlstraçao cu o retomJ é duvidoso. 
- ! . I . , 

, - I Além disso. o disPositivo altera também oari. 9° da lei n° 8.019. de modo li 
permitir que @ BNDES possa aplicar as di Iponlbilldades financeiras do PAT. destinadas à sua 

· Reserva Mlnl.l:ia de liquldez. e que atual ~ente somente podem ser aplicadas em tltulos do 
Tesouro Naclbnal. em empréstimos a Est dos e suas entidades. e destinados a expansao do 
n1vel de emprego no pais. "podendo a Unia prestar garantias parciais· a esses empréstimos. Ou 

"seja: abre-se fuais uma poria para o deS' lo de recursos do FAT. dessa vez com a duvtdosa 
finalidade de Permitir que os Estados e su s entidades - Inclusive empresas estatais - possam 

. ;.: valer-se de re?ursos que devem ~er indisljoniveis para Implementar programas de expansao 
do nivel de eDfprego no pais. No ~ntanto. a mesma lei já preve que 40 % do totai dos recursos 

,1'do PAT devef ser destinados :a prograjoas de desenvolvimento econômico,. ou seja. 
,r programas que gerem empregos. I o que deI onsira a redundância da medida. que se associa ao 

risco de que o!Programa do Seguro-Desem )rego possa vir a ter sua liqutdez comprometida caso 
, r os recursos de: sua Reserva Mlnlma de IIqu ~ez sejam também utilizados. - : 

" 1 Sala das Sessoes. ~o 111_ k~· . .-
("" ... :/ 

, .' 2/1<::?' ,~'=-r 
~_ • .,., I-<:J .. 1 
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I 

APRESENTAÇAo DE EMENDAS 
I , I 'i 

[' Rata: 09/12197 I I' Proposição: ~edida Provi ~ria nO 1.475-34/97 

[
4 

!'"'.tor: Deputado SFgio Miranda I l' N" Prontuário: 266 ., 

[6 Tipo: 1 (x) _ SUP+iva 2 ( ) ~ Substi~tiva 3 ( - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

[ ~ágina: I de I )1. Artigo: 1° ~Parágrafo: I Inciso: I A1Ú\ea: 

• Texto I i arquivo~ 1475-34. 

Suprjmiroartigo l°. 

I 

I 

.' .• ', r', " 
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Justificação 

A supressão do artigo 1° faz-se necessária, uma vez que a redação proposta ao artigo 

6° da Lei nO 8.019/90, nesta Medida Provisória, deixa em dúvida seo FAT seri~ responsável pela 

programação finánceira para à atendimento dos gastos, feitos Pelo Fundo com ,o seguro-. . '., ~ . 
desemprego, aboliO salarial e programas dedesenvolviinento econôinico doBNDES. Além 

disso, não está claro se o repasse a ser feito pelo Tesouro Nacional seria suficiente. 

A supressão proposta é indispensável para que o FAT poSsa desenvolver as atividades 

P8ril as,quais foi criado. ' 

MP 1475-34 

APRE~ENTAÇÃO DE EMENDAS 

" . ··LI ____ --''----___ O~?003 
I/' '," 

, Data: 09/1 '1/97 '. Proposição: M~ 'p~ovisória nO 1.475-34197." ' " • . ' ,~~::::;:::::::;:::;:::=;;==::::::::===========:;:::=========~ 
. < I! Autor: Deputado Sérgio Miranda ' '. ,. ,', I ' N" Prontuárió: '266 ' 

Tipo: 1 ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

I' Página: 1 de 1 18 Artigo: 1° I Parágrafo: Inciso: I Alínea: 

9 Texto orquivo= 1475-34b 

Modifica-Se o artigo 1° desta MP, para que a redação proposta ao artigo 6° da lei 

8.019, de 11 de abril de 1990, assuma o seguinte teor: 

I 

; Art./t ~, O ,FAT elaborará mensalmente uma propos~fi~c~ira com previsão daS I 
despesas que sC\ri?,necessárias pará ate~lier aintegralidade,d~ seus compromissos COrri seguro-, 
desemprego, abono salarial e programas de desenvolvimento econômico do BNDES, 

. , Parágrâf'o' Único - O Tesouro' Nacion~l repasSlÍrá até o dia 20 do mês anterior a 
'-~ ~('~t "'; -. :. . t , , 

integralidade dos recursos destinados a cobrir as despesas citadas no caput deste,artigo. 

, J' .' ,,:' . 
, . . ~ 

.• ' ,I '. '" ' Justificação ~ , 
A modificação àMedida Provisória, sugerida por esta emenda, viSa melhohu- a·técnica legislativa: 

. para que não pairem dúvidas de que o F AT seja o responsável pela elaboraçãó do cronograma de : 
despesas do Fundo·com o seguro-desemprego, abono salarial e progamas de desenvolvimento 
econômico do BNDES e de que o Tesouro Nacional seja responsável pelo repasse dos recursos 
próprios do Fundo para cobrir estas despesas. , ' 

." ..... ,. 
~.'" .. .:: '/.~ ,: /', '. ',' 
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MEDIDA PROVISÓIlIA N° 1.475-34, de 05 de dezembro de 1997 

,I _._-,-

I 
\ ~.l Inclua-se no 1rt. I ° a' .!guinte redação para o caput do Art_ 9° da Lei nO 

8,019, de \11 de abril de 1'990, mo ificado pelo art. I ° da Lei n° 8,352, de 28 de 
, dezembro de 1991: I 

., "Art_ 90~S disponibilidadt financ iras,4o FAi poderão ser apli~adas em títu,los, do 
Tesouro l1Iacional, através! do Ban <> Centtâtdo Brasil, e em depósitos especjais. 

, , remunerados e disponível~ para i rediata movimentação, nas instituições 'oticíais 

_ , : ~. teder~!s e ricia:s r~glO~a!\' , ~ _ :' -~::; r 

...... :. ' 

. , .:, ,,~',""I' 

.' i,i JI STlFICAÇÃO .: ~ ,:,; 

.~ : t; ,-:. , 

l' ' 
, ,",' "I 

lt t ' ~ I 

1 '-I" "":. 'l', . A i."IClusãO ae;'instituiçes oficia!s regionais no caput do artigo 9:.d.~ ~ei' 
. If nO 8.019 .. modificado pelo art.·I· da Lei n08:352 de 28/12/91, pOSSibilitara a 

complemertação da atual ~ede dee~ltidades que já, vêm tinanciando. de acordo <com 
~ diretrizes emanadas do Conselho D liberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador -

, CODEF Air

l
' .' o .segrr,tent? de Imicroem ~resas - grande gerador d~ .i~~~egos. ','_ ,.'; : , 

I A medida dará cor tinuidade à já iniciada descentralização' na 
i implementação de prograrrlas de ge ação de emprego e renda. Esta experiência. que 

vem send6 adotada, com êkito, no'l' ordeste do Brasil, através do Banco do Nordeste, 
; 1 ri', corrobora [o tàto d~ qu~ ihstituiçõ~ s com vocação para o fomento,' localizadas ·nas 

'I';. regiões a serem .assistidaf, apreserltam maiores condições de; ;ào formular: esses 
" programas, levar em cOl?ta as ecuhandades mlcrossetonalS 'e mlcroreglOrialS, 

otimizandb a aplicação dos Irecursos os trabalhadores. -.' 

, I 
Algumas regiões ain a carecem de mecanismos que dêem suporte 

,-,' . creditício àquele pequenol empreSlÍ io, áquele microprodutor rural, que tem muita 
,j. dificuldade em obter crédito com as istência técnica para suas atividades produtiva, até 

mesmo pdr se sentir constJangido e n procurar agências bancárias. O financiamento a 
associaçõbs ou cooperativr de tra alhadores tem sido bastante utilizado. em paises 

I 

I , 

Sábado 13' 0004S 
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como Bolívia, Chile, Peru e Paraguai, c~mo ferraménta para superar estes entraves. No 
Brasil, as tradicionais' linhas para microempresas não prevêem esta modalidade 
operacional. 

Por último, mas não menos importante, 'a éliminação de intermediários 
financeiros resultará, sempre, em beneficio direto ao microempresário, na medida em 
que ficará substancialmente reduzido o custo final da operaçãó de crédito. 

('! - ..'] 

Dezembro de 1997 

'MP 1475-34 

000005 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.475-34, de 4 de dezembro de 1997. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se. do art. 2° da Medida Provisória. a alteraçao proposta ao art. 
19 da lei nO 8.212. de 24 de julho de 1991. 

JUSTIFICAÇAO 

A alteraçao proposta pela MP ao art. 19 da lei de Custeio permitIrCt que o 
Tesouro NaCional retenha os recursos da SegurIdade Social oriundos de contrlbulçoes de 
empresas sobre o faturamento e o lucro e a receita de concursos de prognósticos por periodos 
de 30~as. exonerando-se de proceder o repasse a cada 10 dias. ou' seja. nos mesmos prazos 
fixados para o repasse aos Estados e Munlclplos dos recursos dos Fundos de Partlclpaçao. Além 
disso. desobriga-se totalmente de repassar os demais recursos destinados ao custeio da 
SegurIdade. como detenritna a redaçao original do art. 19. dando a entender que somente se 
obriga a repassar recursos de fontes especificas. ou seja. persiste na tentaUva de 
exOnerar o Tesouro de cobrir eventuais deficlts da Seguridade. ,como havia feito com a 
edlçao ~a malfadada MP 935. . , 

Tais medidas revelam a verdadeira Intençao do Executivo de gerar uma sltuaçao 
Insustentavel relativa à gestão e custeio da Seguridade. Invlabllizando o sistema e produzindo 
um caos que permita justlftcar a suas propostas de reforma. 

Sala 'd~s Se:soes. lo kl.l '\1 
, . 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.475-34. de 4 de dezembro de 1997. 

I 
I 
1 

E ~DA SUPRESSIVA 

Suprima-se do ~ 2° a alteraçao proposta ao art. 17 da Lei nO 8.212. de 
24 de Julho de 1991. I 

I JUSTIFICAÇAO . 

A alteraçao proposta ao art. 17 da Lei nO 8.212. pelo art. 2° da MP. visa 
permltlrl que a Unlao posSa valer-li< dos recursos da Seguridade para custear os Encargos 
Prevldenclârl.os da Unlao eln limite s ~perlor ao previsto na Lei de Custeio. que fixa o Umlte de 
10 % dos EPU. em 1995. que p<J~ênam ser custeados com recursos da Seguridade. A 
Oexlbll1z8.çao do limite perinltlrâ. que a despesa com EPU à conta da SegurIdade seja Umltada 
apenas Pela dlsponlbUldade de reclirsos orlnundos de contrlbulçao das empresas sobre o 
faturamento e o lucro. I 

I Sala das Sestoes. \0 l 'LI n 
-' ~ 
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~RESENTAÇÁO;DE EMl NDAS 

12 Data: 09/12197 I' Pro~siçãO: Me<'da Provisória nO 1.475-34/97 

f4 Autor: D~Utado Sérgio ~ 
I I 

" I ' N". Prontuário: 266 

I 6 Tipo: 1 ( ? -Supressiva 2 ( );- Substituti a 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 
I 

I" Artigo: 2°: Ip~~: 1 Inciso: I Alinea: 

• Texto I ~m147S-34c 

I Modifica-se o ~ig~ 2° de ta MP, para que a redação proposta ao arI. 17 da Lei 8.212, 

de 24 de julho de 1991, assUma o sem, . nte teor: , I 't>-

\ "Ar!. 17. Para pagamento ~os encargos previdenciários da União poderão c~ntribuir 
, I 

os recursos da Seguridade Srial refe 'dos na alinea "d" do parágrafo unfco do arI. 11 desta Lei, 

na forrnajda Lei Orçamen~a anual assegurado o repasse financeiro necessário para o pleno 

atendimêbto às carências das áreas de !;aúde e assistência social." 

I \ 
I I 

I 

1",- , .. 
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Parágrafo Único - Para 1995, os pagamentos a que se refere este artigo realizados à 

conta dos recursos referidos na alínea "d" do parágrafo único do art. 11 não poderão ser 
superiores a 10% do total desses recursos. 

Justificação 

A Lei Orçamentária Anual, a partir de 1996, podere até disciplinar esta questão com 

maior precisão, contudo, é importante reestabelecermos os limites para este ano, já que a LOA de 

1995 não se preocupou em fazê-lo por já estar este parâmentro estabelecido na Lei 8.212. 

Parâmetro este que o governo revoga com esta Medida Provisória. 

Esta emenda visa assegurar recursos para os programas de saúde e aSsistência social 

já que a redação inicial concede ao governo plena liberalidade para sónegar recursos para estes 

programas, utilizando-os livremente para o pagamento dos encargos previdenciários da União. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I' Data: 09/12197 I J Proposição: Medida Provisória nO 1.475-34197 

14 Autor: Deputado Sérgio Miranda 

MP 1475-34 

000008 

I' N" Prontuário: 266 

16 Tipo: 1 ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global I 

I' Página: 1 de 1 I" Artigo: 2° I Parágrafo: Inciso: I Alínea: 

'Texto anF'" ~ 147S·34d 

Modifica-se o art. 2° para que a redação proposta ao art. 17, da Lei" 8.2't2, de 24 de 

julho de 1991, assuma o seguinte teor: 

Art. 17. Para pagamento dos encargos previdenciários da União, poderão contribuir 

os recursos da Seguridade Social referidos na alinea "d" do parâgrafo único do art. 11 desta Lei, 

na forma da Lei Orçamentária anual, assegurado o repasse financeiro necessário para o pleno 

atendimento às carências das ái"eas de saúde e assistência social. 
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A,lmeldif:lcação por emenda visa assegurar o atend~mento financeiro à 

saúde e à asS:i~l;te[ICía social,evitlrndo que recursos destinados à estas áreas sejam utilizados 

para fins ge~do maio~es carencia.~ nestes setores. 

AsSinatura: 

I 

I 
j 

MP 1475-34 
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N° 1.475-34; de 4 de dezembro de 1997. 

couber. o seguinte dispositivo: 

parâgrafos 10 e 30 do artigo 33 da lei nO 8.212. de 24 de 
a vigorar com a seguinte redaçao: 

Nacional do Seguro Social (INSS) compete arrecadar, 
n~lnmltlziiU" o recolh1mento das contrlbulçoes sociais previstas 

parâgrafo único do art. lI. cabendo-lhe promover a 
aplicar as sançocs previstas legalmente. 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) o exame dil 
nao prevalecendo para esse efeito o disposto nos 

COllllelrcl~ll, ficando obrigados a empresa e o segurado 
esçlaI'1~cl[ne[ltos e InformaçOCs solicitados. 

ou sonegaçao de qualquer documento ou informaçao, 
aprese,nta,çap aelllCle:nte, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

peIlalldacle cablvel. inscrever de olIclo importancia que 
à empresa ou ao segurado o Onus da' prova em 

pela MP ao artigo 19 da Lei nO 8.212 nao pode ser 
INSS, 'a competencia exclusiva pela arrecadaçao e 

Segurtdade Social. Somente assegurando ao INSS esta 
exc:luslvd. se estarâ garantindo que o Tesouro Nacional nao podem 

destinados ao custeio da segurtdade social. A presente 
~cre(lma da Receita Federal, a competencia de fiscallzar e 

I~ 

faturamento e o lucro e as receitas de concursos de 
de modo a garantir a autonomia da Segurtdade Social no 

\ 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.477-43, ADOTADA EM 4 
DE DEZEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 5 DO MESMO 
M~S E ANO ,OU E "DISPÕE SOBRE O VALOR TOTAL ANUAL 
DAS MENSALIDADES "ESCOLARES E "DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS·: 

Deputado ALEXANDRE CERANTO 

Deputado OSMÂNIO PEREIRA 

Deputado PAULO LIMA 

Deputado PEDRO WILSON 

Deputado ROBERTO CAMPOS 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

Deputado SEVERIANO ALVES 

Deputado VALDEMAR C. SOBRINHO 

rorÀL DE EMENDAS:OBO 
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PROPOSlÇAo 

004, 006, 009, 014, 
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003,005, 008,013, 
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058,061,067,068, 
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002,012,016,028,-
032, 041, 042, 056, 
064,071,075,018. 

, . 
011, 026, 027, 038," 
039. 

049. 

025,037,063. 

007,040,048,054," 
057,.0~5, 074. 

001, 010;' 015, 01'9, , 
022, 031, 035,036, 
047.050,053,055,' 
060, 066, 070. 
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.. 

Suprimir -o parágrafo 10 do Art. 10 da MP 1.477-43/97, a expressão " 
"legalmente cobrada ,em 1996", 

JUSTIFICA TIV A 

Devemos levar em conta que muitas Instituições de Ensino concedem 
descontos ou subdivid~m as mensalidades para facilitar o pagamento por parte dos alunos " 
ou seus pais, 
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I I 
I Ao ~antennos o Pan!.grafo IOdo Art. 10, estaremos prejudicando as escolas 

que' procuram facilitar o pagamento de su~ mensalidades escolares, sendo penalizadas 
'1 I . 

por tentarem favorecer ao aluno ou seu p~, uma vez que o valor efetivamente cobrado 
· •. ,', .' t I 

geraImente e menor do que o legalinente fi)l ado. , •. I i • 

i '. Des.ta maneira, não sendo fei a a devida supressão, poderemos ter diversos 
prel~os num mesmb estabelecimento, uma ez que os descontos concedidós ou os valores 
subdiyididos podeju não ser os me~mos parfi todos os alunos da mesma escola. . 

! •. ' i i /1 
:; .i I _ / / 

i .\< 
-f ~ r , 

I 

";1 . , 
,.." (~ ," 
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L • ,11 .~l!I'OR J I' DEPUT AOp PAULO LIMA : 
~., PROmuARlO . I 

[ I O S\;PRESSJVA! 
O . i ~ ~ M ,0 :! SliBSTTIUTIVA ! DIFICAnV.o\ . .o\Dmv.\ ,O I.' 

SL'BS1Tn.]T1VOGLOBAL 

, I L P~GlNA J '8 I ... 1100 I j PARÁGRAFO I INCISO I 0011002 I" I" 
ALlNEA 

• ,f 1 ' , Altetar 'no parágrafo 10 Art. 10 da MP 1.477-43{97, a fr;ase 
"legalmente cob~ada em ~.9961 ..... , pela expressão "cujo valor foi fixado de .acôrdo 
com a legisla9ãotvigenteàépock...... ~ 

, O P~rágrafo'l o integral, co n a devida modificação, passa a ser: j 

' •• f : .. § 1010 ~otalanual:~eferido no caput deste artigo deverá ser limi~~o: ao 
teto correspondente à últi~a me 1salidade, legalmente fixada em 1.996, 
multiplicada pelb número de parcelas d o mesmo ano. . Ir; (.1 

~I ;-", "." I JUsn ICATIVA 

í . ~ , AsI ~edi~~~ . prJisórias editadas até' março' deste ~no, 'desde a 
p~o.~~u~gação dai Lei na 8.170/9;1, obrig~vam. as escolas a fixarem c,"m 4~ dias ~n~s 
dO.lnlclO das matrículas, o valor das mlensahdades escolares. Havendo dlscordancla 
quanto aos val~res, os pais oJ alunos poderiam contestá-Io~ no ,prazo de 1~ dias 
após. a 'divulgação. cas.o não ~ouvessE contestação nesse ~razo,' os valores,~ram 
conSIderados h91",010gados. " I ." J 

._, 0Co/emos considerar qu várias instituições de ensino concedem 
descontos ou subdividem' aJ menséllidades com o propósito de faCilitar:: o 
pagamento dos I alunos ou seJs pais, muitas vezes negociados com entidades de 
ah.inos, ou de pais., . I ',' ',I . ..., .' 

· Mantendo-se a expres ão .. legalmente. cobrada em 1996", 
cometeremos u,lna injustiça com as esc ~Ias que procuraram ajudar ou minimizar os 
problemas fina!nceiros de se~s alul1~s ou pais, pois, nesses casos,o valor 
ef,~tivamente cO,brado é menorique o lEgalmente estabelecido.. . 

· AO não admitirmpslque ) que prevalece é o valor fixado, estaremos 
felrindo direito~ e garantias ~adas pE a legislação anterior,'estabelecendo novas 

polêm;ca, jUdkr' 
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" Não se trata, portanto, de nenhum favor, mas apenas de u~a questão de 
·ustiça. , 
:.- Somos, ,por,essas razões, favoráveis à modificação propoSta, visando não 

penalizar aqueles estabelecimentos, de ensinQque procuraram' facilitar a 
permanência de seus alunos na escola; concedendódescontos nas mensalidades ou 
negociando o àlongamento das mesmas em parcelas menores. 

r 

, , 
! :,.,1 
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MP 1.477-43 
000003 " 

.J 
'I' , . DATA· .... 

08/12/97 
1 ,':,"- , • PROPOSICÃO " ~ 

" I 

~IEDlDA PROVISÓRIA N· 1.477-43. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

I' 

,I, 

pAGINA li' 
. . - ARTIGO ' 

: .1· ,,' 

·1 I' :rol~ PRO~'1UÁRJO 

, .. ' , I I,' ~ 

Alterar no parágrafo 1°, Art. I~ da MP 1.477-43/97, a frase "legalmente 
; cobrada em l.996 ... " pela expressão "cujo valor foi fixado de acordo com a legislação 
, ~gente à época .. .','. .', ''', '" ... ,',.... , ." . 
" ' ; " ~ . , O Par~gfafo 'I ° inte8ral,cõ~ a devida modificação" passa a ser: , 

I • ..!.... l, ~ , • -. , . .• ~ 
, I 

~. I ",,'. ~. .#- " •• 

. § 1 ° O total ,anual referido ,no caput deste artigo deverá sef'limitado ao teto 
corrê~pc;ndente à ,idilina 'mensalidade de 1996, cujoVator foi ,fixado .de, acordo com,la 

, ~egis!,áçii~ ~gente Úp,oca', multiplic~da pelo número de parcela~ do mesmo ano. . I" 

I,' 

" . 
. , \'~ . ',,:' .... ·tl !~; • k' . 't', 

,Devemos ,considerar que várias instituições de ensino concedem descontos 
ou subdi~dem as me~~ai~dades com Ó propósito de facilitar, o.pagamentQ,por parte dos 
alun!l~ ou se~s p~i~.·,<;".,~!,!; ',,: . , ' ., ,', . 

Mantendo-se a expressão ,"legalmente cobrada em 1996", estaremos 
cometendo uma injustiça. com as escolas, que procuraram ajudar ou ,minimizar os ... '" . " '" ,q' - I 

problemas financeirQs ,de seus alunos ou pais, pois, nesses casos, o valor efetivamente 
cobmdoé menor q~~;<?jigalmente estabelecido. . " , 

- , Se a intenção do governo é trazer equilibrio e justiça nas relações en~ 
escolas e usuários, devemos'permitir, sem nenhuma presunção de desonestidade, que as 
instituições possam efetuar o cálculo baseado na mensalidade de dezembro, cujo valor 
legal não foi cobrado, -mas que está de acordo com a legislação vigente à época. 

. . Não se·trata; portanto, de nenhum fa~or, mas apenas de uma questão de 
justiça. 

.'~, . 
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Solos, por essas ~s, f~voráveis à modificação proposta, visando não 
pehalizar aquel~s estabelecimentos de e sino que procuraram facilitar a permanência de 
sleuS .alunos n~ escola, concetlendo (escontos nas mensalidades ou negociando o 
'. . I I 

alongamento daS mesmas em parcelas m nores. 

I I I 
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08/12J97 . MEDIDA PROVlSÓ UA N", 1.477-43, DE 4 DE DEZEMBRO DE t.!l97. 
I I 

[
, I I AIJI'OR, 

DEPpTADO ALE.UNDRE CERANTO , I' ,.. PRONIUÀJlIO 

I I , O SIlPRElf'A 2 O SUllSlTlUl)"A • O ADI1IVA 

: Sábado 13 00053 

I 

'. "·1' I 
PÁotNA· ur.,,'--AR:::;mo=.:::--,r--:-i -::-:PARA::-:A:~I.:±ro::---r-,---::INCISO=--"'Ir---:--ALlNEA=:-------' 

": t i 
I Alterar no pará~o 1°, \rt. 1° da MP 1.477-43/97, a frase "legalmente 

cobrada em 1.996 ... " pela ex~ressão " ujo valor foi fixado de acordo com alegislação 
. àé' .". I, Vigente }lOC::l.... ' 

: o/!Parágràfo 10 inte,' grru; co In a devida modificação, passa a ser: 
I, • I 
;'. '. .§ 11 ~ <? t~tal an~ r~feridc no caput d~ste artigo ~everá ser limi~do ao 'teto 

correspóndente a últuná men~ldade e 1996, cUJo valor fOI fixado de acordo com a 
le~slação vig~hte à época, multiplicaWi pelo número de parcelas do mesmo ano. 

, I' I' 
,. I I;., . "f . '., ,JUSTIF CATIVA' 

. '1,. " , ., : f . 

, D.evemos considerar que ~as instituições de ensino concedem descontos 
· ou subdivideIrl; as mensalidadJs com c propósito de facilitar o pagalnento por parte dos 

al 
I . I 

, unos ou seus pats. I 
'l,'t- ." ~ant~n~o-~e a jexpressio "Iegalme~de cobrada.em 1996",.~st~emos 
· '. cometendo I uma mJuStlçà' com . as . e colas que procuraram ajudar ou mmumzar os 

problemas· finlmceiros de'seu~ alunos ou pais, pois, nesses casos,' o valor efetivamente 
• cobrado é merlor que o legalm~nte esta~elecido. 

'1 S~ a intenção dd govem l> é trazer equilíbrio e justiça nas relações' entre 
escolas e usuários, devemos ~ermitir, :;em nenhuma presunção de desonestidade, que as 

, instituições p6ssam efetuar ,o I cálculo baseado na mensalidade' dé dezembro, cujo valor 
" I~gal não foi cbbrado, mas quê está de cordo com a legisiação vigente à época." 

, 'I ' . 
j Não se trata, portanto, d~ nenhum favor, mas apenas de uma questão de 
: " justiça. I . , : 
• r,' Somos, por essa!. razões favoráveis à modificação proposta, viSando não 
I' penalizar aqu~les estabelecimbntos de ensiná que procuraram facilitar a permanência de 

seus alunos Ina escola, co~cedendo descontos nas mensalidades ou negociando o 
álongamento das mesmas em barcelas nenores. 
, I I 'i. . ) 

"~,f I ' ',' , I 

'm--------~)--------~I~-,--~~~-\~------~~--------~--___, 
j~ :io I / ~ A$SINAruRA:2 

I I 
I ;t· .. ': ~'-'. 
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~ PRO~it:ARJO 

I [] SUPRESSIVA 2'~ SUBS'lllt.ilVA ) O ~IODlFlCAll\".-\ 

I' PAGINA ARTIGO 
I" 

PARÁGRAFO 
I" 

INCISO ALINEA 

• - . . . ; 

Dê-se ao § lOdo art. 1° a seguinte redação: , 
" 

"Art. l° ... . , . 
.. § 1 ° O valor anual referido no caput deste artigo deverá ter como base a 

úitima parcela da anuidade legalmente fixada, do ano anterior, multipli.cada pelo número 
de parcelas do mesmo ano." 

...... ,e, , , ~ ,.; ~ 

...... -_ ...... ~--.. ....- ~. mstIFICATIVA 
.. 

.. _ . - - .. . . - - -- '" - ~ - -- .- ... .... -. .. .. . 
. : ---$'_'''0 que se pretende com esta Emenda é deixar claro o objetivo'do'§}o,"que é 

O de estabelecer uma base legal para o estabelecimento de novas anuidades. i 

..... t..!~·-;r _ .. ~r- "'~"' ... - , _,'r 

.. . 
A. ~. 

. ... 

~ '. 
\ 

\ -
10 \~vW:V' . i AS~t\ -~ ~ .. , ' . 

...,...,,' ~ ... ." ... " , . . , " .. . . 

'. 
~~~ .... I .. _ ...... '. -t· ._ 

.. 
.. . ~ . 
'l."; '.:. '. 1 .' 
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. AUJOR 

DEPUTADO ALEXANDRE CERANTO 

PARAGRAFO 

I" I 

N- PRONllJÁRlO 

4.0 
.t .. 

INClSO ALÍNEA 

\~, .-Dê-se ao '§)l~do art. 1° a seguinte redação:' . I 

;. :.t.Art. "1~ :.:·.':;~i~l;tS I :"" t"'1 ,J\ 

..,I 

§ l° O valo~ 'ímkI referido no caput deste artigo deverá ter como base a 
última parcela da anuidade legalmente fixada, do ano anterior, multiplicada pelo número 
de par~e~aS d,o mesmo ~o: n. ~ 

. -,-' 

. "\ 
>~":','" r r" .~) 
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I I 
I JUSTIFIC, TIV A 

O que se pretende cJm esta Emenda é deixar claro o objetivo do § 10, que é 
o de estabelecer uba base legal pára o estabelecimento de novas anuidades. 

.. I I -, 
" ! ! ) 

L~-__ ~I~b~'~~' ~I ~~~~~~'==~~ ____ ~ 
L 

: 
i 

'I 

I 
I I ' 

I APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.477-43 

000007 

--1. ".. I I 
~ /12 7;;] r Medida Proyisõria n9 1477.°:"43 , de 04/l~/:" 

[
-- ' 'I 1.,00---+---_______ --.. 

. I ,:-;--... _' .... 0-. 
Deputado Se~eriano Alvesj . I 
~----~I--------~' ~~------------~ 

[
--:-'-. -----f------.,.---i....--4-"",----::::--_=-____ --. 
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L. 19 i 1 e 29 ! 
I I 'n~-----~ __ ~ __________________ __. 

MediJprOviSÓria nO 147143 ,de 04 de dez. 

i 
,de 1997 

Altera os §§ 1° e 2° do artll 0, que p ~sam a ter a seguinte redação: 

I ,I , ... ,.1 I 
§ I ° O lalor anual referidJ no caput deste artigo deverá ter como base a última parcela 

,da anuidade, Ilegalmente fixada, ido ano a~terior, multiplicada pelo número de parcelas do 
I 

mesmo ano. ,I 
§ 2° Ao valor anual base~ referido no parágrafo anterior, poderá ser acrescido valor 

proporcional dorrespondente, entre outros a dispêndios previstos para o aprimoramento do 
projeto didátib pedagógico dÓ estabele cimento de ensino, assim como os relativos a 
atualização de Iseus custos à títulÓ de pesso ti e custeio, 

. . I JUS IFICATIVA 

O § I" na forma como ,está colo ado, conflitua-se com o §2° pois que o primeiro 
refere-se a um "total anual', o jqual "del rá ser limitado ao teto correspondente à última -

, ! mensalidade, legalmente cobrada em 199 , multiplicada pelo número de parcelas do mesmo 
ano", e o se~ndo prevê um acrékimo a e ~e ",otal allllaf', tido, anteriormente, como teto. 

Na fo.Jma sugerida pela presente Ilmenda, acredito que elimina-se o paradoxísmo da 
I ~'atua1 redação,! ao nominar-se a alluldade orrio i'alorallual, passivel de acréscimos como os 

previstos no §2°, e, por coerênciá, conside ~-Io como base para a riova anuidade a ser fixada. 
: As deJhais modificações l"isam a te mar a redação do parágrafo mais clara quanto aos 

acréscimos prl:vistos a titulo de ihvestimen os e de atualização de custos. 

L~ ____ ~!------~!~~--------------------~ I 

-' '::". .... '" " .. '" 

, ; 
~. ',:-:: ; " '., l' , 
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I O st."PRESSIVA 3 O MODlACATIVA 'o SUBSTTT\.. í1\'Q GLOBAL 

I' PAGINA PARAGRAFO INCISO ALiNEA 

9 ,I' , 

, IJ',Incluir no Art. }o da MP 1.477-43/97, após a frase "o pai do aluno ou o 
responsáv~", q seguinte texto: "podendo, ainda, aquele valor, ser previamente negociado 
com a ass~iação de pais e alunos". 

H :;ll JUSTIFICATIVA 

A escola deve definir o valor da anuidade após ampla negociação. com os 
interessados~ criando-se, inclusive, opção para que as negociações possam também ser 
feitas .com a associação de pais ê alunos do estabelecimento ou ainda do Estado, órgãos 
de representação que não devem ficar excluídas das negociações para se definir o valor 
~'~mensalidades escolares. 
:~. i 

\O 

I' 

i 

DATA 
08/I:zm 
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, I 

MP 1.477-43 

000009 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l I ' , 

1 3 
, .ROPOSIÇÀo . 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.477-43, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 
1 , 

LI" _____ '~0~_~~--~---,~0~~~-----~---3~0~-~-~---m-A----.~~---MmW--~----,_o ___ ~ ____ w_~ ________ ~I: 
I' PÃOINA w AJmOO 

I· 
PARÃORAFO INCISO 

Incluir nó Art. }O da MP 1.477-43/97, após a frase "o pai do aluno ou o 
responsável", o seguinte texto: "podendo, ainda, aquele valor, ser previamente negociado 
com a associação de pais e alunos". 
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; : I IJUSTIF CATIVA 

, . A escola deve defunr o vj.Ior da anuidade após ampla negociação com os 
interessados, driando-se, incl~ive, op~ ão para que as negociações possam também ser 
feitas com a aJsociação de pais e a1um s do estabelecimento ou ainda do Estado, órgãos 
de representação que não devém ficar !excluídas das negociações para se definir o valor 

d~s menSalida1es escolares. I 

I 
I 
I 

I 

I ' \ 
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I' DATA 
05/12197 I 
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I' P .. \GINA 

/I" 
ARTIGO /I PARÁG ""O I INCISO I ALINEA 

" 
I' 

."' 'r· ' - ... '. I' . . ,' .. 
Q:olocar no Art, l° da MI 1.477-43/97, depois da frase "o pai do aluno ou Q 

responsável',,~o seguinte.textol;,·,·poden~o, ainda, aquele valor, ser negociado previlUlleiltei 

com a Associéção de Pais e Alunos". I 
I 

, , 
. lJUSTI ICATIVA I 

. (]) valor da anuiLlde a *r estabelecido pela escola, deve ser amplament~ 
negociado en~e os int~t:.ess~dos, crijmdo-se opções para que. as. discussões possam 
também acontecer com a AssOciação e Pais e Alunos do estabelecimento ou do Estado, 
órgão~ com./legitiniirl.àdes' tepresenjativas, e que não devem ficar excluídas das 
n~goclações p'ara definiçãod~ valor <bis mensalidades escolares. . .' -' - . " . 

I 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1477· ._ 

EMENDA ADITIVA 

MP 1. 477-43 

000011 

Acrescente-se ao § 2° do artigo 1 ° da MP nO 1.477-43 a expressão: 

"desde que não ultrapasse o valor da variação salarial dos alunos, pais 
ou responsáveis, nos últimos 12 meses". 

JUSTIFICATIVA 

Um dos grandes vilões da inadimplênci~ hoje, é o preço das mensalidades 
escolares. Inúmeras famílias endividaram-se para pagá-las e evitar que seus filhos fossem 
obrigados a mudai" de escola. É preciso que a regulamentação desta matéria .evite uma 
elitização econômica, ainda maior, da educação. 

. " 

DATA 
08/12/97 

Sala das Sessões, lO Il1./~ q. 
? 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

'i l ' 
PROPOSIÇAo ; 

MP 1.477-43 

000012 

1 ' t.4EOID~ PROVISÓR.IA ..... 1.477-\3. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

1 I' , .~UTOR 

DEPUT MO·PAUlO LIMA 
~ PROsruARIO 

, 
I [8J SUPRESSIVA • : 2 D SlfBSlT1UnVA 3 D MODIFlCATIVA oi O .-\Dnl\'A ,0 SUBS1TIUJ1\'O GLOBAL 

PAGINA li· AIlnoo 
2° 

PARÁGRAFO INCISO A1.iNEA 

Retirar do Art. 2°, da MP 1.477-43{97, o seu Parágrafo Único. 

JUSTIFICATIVA 

Dezembro de 1997 

o governo procura interferir na área econômico-financeira das 
escolas, exigindo dados que não cabe a um estabelecimento de ensino, de 
constituição jurídica diferente de uma empresa constituída como "Socied~de 

IAnônima", divulgar abertamente como balancete de receita e despesas. 
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: I I , -

1 .l\s comprovaçõ;es dos i ens econômicos devem ser feitas somente à 
R~ceita Feder~l, e não a ou'o/0s órg os governamentais, muito menos ao público, 
como pretende a MP 1.477-4:3/97. 

• . .. fi, n I 1 ,... , 

~ !'Jão se trata d~ omitir ~ados financeiros mas de defen~er o princfpio 
de igualdade de tratamento. ' -

:. j 
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I I ~ 

Al'NTA<AODÉLDM·.· , ,', .. l"· !@:;o:~:-43 
I I 

r-, -,-" -'::'-"IT-2/9'-7---'I'II, r PROPOs'ÇAo l U~ _ ~IEDlDA PROHs( RIA N"1.477---1J. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1,997, 

[: , li/" pRONlUARlO I ~lffi)R I I I' DE~l'TADO OSMANIO PEREIR\ 

I I , [ D ~IODlFIC~nv .... J ~ SL:PREF"'A ~ O slmsnnrnvA ,0 JillmVA 
I 

,o SUBsrrJUllVO GLoBAL 

I I 
PAGlNA li 8 

ARnoo I! PARAGR iu'<> I INCISO I Z' 
[, ALINEA 

, • 'R~~:U:~~Ait~2o,!da:MP .477-43/97, o seu Parágrafo Único . 

'\ 

. ::,: i' ' " . . ~sTn ICATIVA ' , . :, -~ ." .'_. 

:' d governo não deve iht~ rferir na fu-ea eéonôÍnico-fulanceiradas 'escolas, 
. eXi~do dadds , que' somente é eXl! 'do por empresas coristitUídás como "So'Cledáde 
-ADônima";aillvulgar àbêrtam~nte seu alancete de receita e despesas: '".'-'. 

" ..AJS comprovações dos ite seconôÍrÜcos devem ser feitas somenié ao órgão 
pióprio, qu: ~a_~e~eita Fed~ral, e nip a outros ~rgãos goverÍI~entais e m~to menos 
abertamente a0 pubhco, como pretende a MP ].477-43/97. "_" . 

. - .~t:- - Não··se~ tratâ-élé' estUÍiuJãr· a bmíssãó d~ dàdos finaitêeifO's· mas de -defender o 
princípio de ig\wdade de tratain~iito;j{ Vivemos nUm'estado d'e dií-~ito. " ., 
, I . I . ' '.. .., .;~ 

I ,1\ 
I : \\ 

Sábado 13 00059 

. . 
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, APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
, PROPOSIÇÃo , ' ' 

MP 1.477-43 

000014' '. 
I \ ~. ~ 

MEDIDA PROvtSÓRIA N" 1.477-43, DE 4 DE DEZEMBRODEI.W/. 

Dezembro de 1997 

,,~ 

1
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I' I 181 WPlESSIVA 2 D SUBSmU11VA 3 O MOOIFICA11VA 4 O ADIItVA , O SUBSITIVI1VOGLOBAL 
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PAGINA 

11
8 AIl1IOO 

r 
PARÁGRAFO INCISO 

Retirar d,o Art. 2°, da MP 1.477-43/97, o seu Parágrafo Único. 

JUSTIFICATIVA . 
• •••• , ....... _ 4 ~ _ .... ~ 

o governo não deve interferir na área econômico-financeira das escolas, 
exigindo dados , que somente é exigido por empresas constituídas como "Sociedade 
Anônima", a diwlgar abertamente seu balancete de receita e despesas. 

, As comprovações dos itens econômicos devem ser feitas somente ao órgão 
pr9Prio, que é a Receita Federal, e não a outros órgãos governamentais e muito menos 
abertamente ao público, como pretende a MP 1.477-43/97.' . " / "," ':' , 

Não se trata de estimular aomissão de dados financeiros mas.de defender·o 
pri~~ipi.oo 4e. igualdade de tratamento, já vive~os num estado de direito. ".. .,.' >,' 
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. '"TA',' 

0lI/12197 

PAGINA 
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, ... ,,[, 
. , ' , , " ". . .• '.~ ,OP.OO,l~">, 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS.. '.' -. '.',' '" •• , ',1 
., J., • 

MP 1.477-43 

, 

I ' , PROi'OSIÇÁo 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.477-13. DE.4 DE DEZE~IBRO DE'I.m •. 

AlJIOR 1 1,5 .". ~ N" ... PRON1UARJO 
DEPLTAOO \·.U.DE.\IAR CORAUCI SOBRlSIIO' " 

1'8 
PAltÁoRAFO 

• ,. I l· .. -INCISO '" "'I"~" . Al..JNEA" -" • ~ ,. I ... .... •• ... 

". ' I ti,"' 

,. _ •• 'i ,-

.• ",! 

. ~I 

.1, 
',o 'l 

, ,,' Suprimir o;AJ:lexo I do Parágrafo, Único ,dó Ar6gó2°·daMP"no'1.477-4379i:,I .. 
ren~erando o anexo lI, que passa a ser Anexo' I, ficando o' referido Parágrafo com "'à ~ , 

. seguinte redação: .. ' , • 

Art. 20 
... 

. . Parágra(o Único. As cláusulas financeiras da proposta de contrato de que 
trata este artigo, considerarão, entre outros, os parâmetros constantes do Anexo I desta 
Medida Provisória. . 
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1 
I 

I 
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I 

f 

I 

mST~ICAT ~A 
i 

, , A supressão do AnexJ I origin aI justifica-se pelo fato de que, p~ ~hegar-se 
aos dados econômico-financeiros necessárips para o cálculo do valor total da anuidade, 
basta apenas o ~exo 11 originalinente prpposto. Manter outra planilha, que itê~~a 
contribuição tr.ará Ipara a. fixação 1 do valo : a ser cobrado, é aumentar a exigênCia' ,de, , , 
infomiações que pOderão servir apenas par confundir a análise dos d!ldos po~p~,? p~s 
interessados: . ' , ,. I _. 

, I ",.' , 
I . , . o" , 

I. "". , .. ,. , .. ',.' 
I" 

I // i 

[ r 
., 

, . I· I, ., . ,,~ ~. 
... \_ I ~ " ",'~ , .' I 

~v ", .... " -. ".:l, :,,', ,: .. ,~-' .. ~,: l":': ~,.~ ~~ó~~:::.43., "h .. ". i : 

'. - , , ~ I ( - f • '; , • t 'J ~ ~ '. I' , , \. . ~ • .~. • -j~. l:.I~ t! '. 
APRESE~TAÇÃO DE EME~DAS . . :. . ~ . '" $' - • o, $ ~ • • ," I :.lJ'~ I 

~ D:TA - 'j' J3 ~ ... : :'~EOI0·AP.'ovjl5().IA.~PI'·,.O~7·'~~3Â'~0·~'·'·0"OE·lE'''8·DO: 0",'1,997,."\':, '",'~'~,,"~" " , .~ . 
L-09/12f97 I I ,.,r« ._,~, •• r'~l. 7 . .'-. _.I'"!.!:'- • ~ :J,,~.,i'~J~' , J L DEPUT AOd PAULO l~~R ~ PRON'JUARlO I 
======~======~~====~==============~ 

i I 

" 

' .. 
. L : I O ,UPRESS/VA i ,o SUBSITI\lIlVA 1 3 [8],,° IACAnVA ,O AOmvA !i O StiBSlm.mVOGLOBAL 

I I 
'PARÁGRAFO I INCISO I i , , "" '. ',I 

• I I. , 
,,'" ,No Art .. 2~'d!l.-M,Pr,):.4~~~ ~r.9?!-.~,?~i!!c~r a e~p~e.s,s~,? "no. p~~í9~C? " 

míni,mo de 45 di:as 'arites 'da' a~ta" finãl para matrícula" para "no período de pelo 
mernos 45 dias a~tes do final das matríc ulas ou até que sejam preenchidas as vagas 
ofe~das". I • 

, , ,', , '" I JlJS1IF CATIVA 

, Nã4,se 'deve~ imp~r 'à~~sc olas uma padronização ,q~_a!1~o a: época de 
matricula. O an9 letivo iniciarido-se np mês de janeiro, ooriga' que as mesmas 
injdem as matriculas na época :que, lhe convierem; devendo divulgar o exigido:no . 
A~~,}~ ~om pel~ menos ,.5 di~s" que a~tecede'o'finat das l'natríc~las, ou ,atifqt.Íe 
tod:as 'as vagas estejam preenchipas. . ' " , , : ' _ , : : .:; ;,,',: ,,: 

:::, , r," , ~bfi~á-ia:s~ , :fi~~1ga~ o J la no ,eCOrlÔmic~-fina~~e'ir~~" o valor,'~ 'ser : 
cobrado e, aind~, o' número'~e' vaga 'disponíveis por salá .. '.cpm. uma ,grande " 
antecedência é u~a exigência que pode induzir 'aO êrros. Além do'mais, fixar 3lAat~ 
de ,encerramen~das matricul~s apems'para cumprir'o irrtei-Vâl6'de 45 'dias 'de 
an~liced~ncia ,mfnima, . exigidoj pela~~edida P.r.avisória, . bloquei'a "~a escola de 
corltinuar matriculando os alunos, r.esmoque as vagas' 'não' tenham' . sidó 

. pr~!~~clÍidas. I 
" ~, ! 

J ~I / ',1 " ft 
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I' DATA 
• 08/11197 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS' 

MP 10477-43 
000017 

I J 
_ • . PRoPOs~çAo, ., '" 

MEDIDA PRO\lSÓRIA 11°1.477-13. DE 4 DE DEZEMBRO. DE U97 • 

AuroR 
DEPI!TAOO OSUt'iIO PEREIRA I I'·· ~ PRO!omJARlO 

.' , 

.• : I' D SL'PRESSlVA 2 O SUBS11Tl.'J'IVA J C8J MODIFlCA~VA ~ D ADmvA 

, 'I I.' 

~ O . S~JBS1T1UJ'I\'OOLOBAL 

.1-' . .. 
P.o\OINA • AR1100 

1° PARÁGRAFO" I.' INCISO 

.1 

No Art. 2° da MP 1.477-43/97, modificar a expressão "no périodo' minimo de 
45 dias antes da data final para matrícula" para "no periodo de pelo menos 45 dias antes 
do final·das matriculas ou até qué sejíun pr!!eriéhidas as 'vagas ofeitadas": 

. JUSTIFICATIVA 
I I' I 

Não se dever impor às escolas uma padronização quanto a época de 
matrícula. O ano letivo inciando-se no mês de janeiro, obriga que as mesmas iniciem as 
matrículas com pelo menos 45 dias de antecedência, ou seja, no mês de dezembro . 

. . . . . , . Obrigá-las a divulgar o plaJ).ç econômipo-financeiro, o valor a ser cobr.ado e 
ainda o número de vagas dispoÍlÍvels .por sala com uma grande ailtecedência é ,uma 

.. ~~g~~çi~quepQde induzir' á 'érros: 'Além dómms; fixàra data de encerramento das 
matrículas apenas para cumprir o intervalo de 45 dias de antecedência mínima, exigido 
pela Medida Provisória, bloqueia a escola de continuar matriculando os alunos, mesmo 
que as vagas não tenham sido preenchidas, . 

o melhor seria permitir que cada estabelecimento decidisse a melhor época 
. para ,diyulgar ~ e~gê~cias contidas no referido artigo, com liberdade de fixar e divulgar, 

com pelo menos 45 dias antes do' final das matrículas, ou até que todas 'as vagas ofertadas 
fossem pree~clÍidas.: . 

\ 
I . '.\ -

I~ 

\ 
, . '"(" ,I 

'(! , , " , 

At1I'OIl • N" PRON1\JÀRJQ 

DEPUTADO ALE.XANDRE CERANTO' 

9. .- .,. • 4 

.' l··' No Ait~ 2° da MP L477-43/97, modificar a expressão "no período ~o de 
1 , ", . J' ,. - ,. , ." ,- .' I 

. 45 'dias antes <ui sliita)~nal para matrícula" para "no período de pelo menos 45,dias ~tes 
do final das matriculas ou até que sejam preenc!lldas as vagas ofertadas". . . , . , 

.,' 
";'. 
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I I 

; I 1ruSTIFI~A TIV A 

; I , i 
f Não se dever impor às scolas mna padronização quanto a época de 

matrícula. O ~o letivo inciando-se no I~ês de janeiro, obriga que as mesmas iniciem as 
m~tríCulaS com Ipelo menos 45 tas de ai tecedência, ou seja, no mês de dezembro. 

. .Obrigá-Ias a divult.rr o pIa o econômico-financeiro, o valor a ser cobrado e 
ainda o núnier6 de vagas disponíveis por sala com uma grande antecedência é ,uma 
màgência que bode induzir a 'erros. A ém do mais, fixar a data de encerramento das 
1l1àtrículas ilpertas para cumprJ o' intel"' ralo de ,45 dias de antecedência mínima, exigido 
pela Medida !>f0visória, bloqu6ia a es~pla de continuar matriculando os alunos; . mesmo 
qU~,as vag~ não tenham sido p~ee~chid s. , .' , 

'.' , ()',~d~O! s~ria pe~iti~q~~ ca~a ~sta?e1ecimen~o decidisse a m~l~o; ~poca 
pata dIvulgar as eXlgenclas contIdas no efendo artIgO, com hberdade de fixar e divulgar, 
co~ pelo meno~ 45 dias antes 40 final dlas,matríc\ll~s, ou até que todas as vagas ofert~das 
fossem preencl:üdas. 

,: ' , . f : f " " 
I. .. ' I,. ' , " .. , \ ' 

, : , : 1 ' -, y~' , "~A1\JRA,, ,j., " 
I ., .... ~_. 

',' ~, o, 

I 
~ , . 

.. '1' " 

,', t , ' 
f ..... 

. ~ , ~ ~ ~ 

Sábado 13 00063 

.... ,', 

,. "I·, .. 
MP 1.'477--'43" 

I 

APRESENTAÇAo DE E~ENDAS 
I .1 

[
DATA I J '. PROPOSiÇÃO . 

. , " ,000UI97 , .' ... , , , " ,MEDII)APROVIsóiuAlIo~I.477-43.DE 4 DE DEZEMBRO DE 1,997. 
I , , . 

[' , , ,D,~:~,\'~~~~,CO~.\VClSOBIÚNHO'.'" .. '.-1' , ,'~ ,PRO>mJARJO ', . .-"., ,I 
, [=, ===='=[]==~=="~IA~='~[]~~~'~~=~=.==3== ~~'='O=DlA=c=m=~==~J~[]==m==mV=A==='=[]===~=====GW=ML====~ 

I 
r:'-· -P,-,\lllN-A---" B INCISO I ALlNEA 

,> , ,Alterar no Art. 2° baMP 1 477-43/97, a expressão "no período mínimo de 45 
• I I . '" " • , , , ' 

, dIas antes da ~ata final para matrícula" para "no período de' pelo menos 10 dias antes do 

'~ciodasma~~.~~~"':_" ... ,.i ': ,:,' ',~', "~-':"' .. >.~ .,' :::: '.' 
__ .',_. " ' ,,' j~~~~ CATIVA, " ' .. ',', " 

, I 

, Não devemos obrigar que las escolas padronizem a época de matrícula. Se o 
. ano letivo cortieça no mês de janeiro, ~ claro que as escolas devem iniciar as matrículas 

com pelo meD(~s 30 dias antes do próxil o período letivo. 
No entanto, obrigá-Ias a d vulgar um plano econômico ,e' arnda o valor a ser 

cobrado, juntainente com o nÍllnero d vagas disponíveis por sala' e uma exigência um 
.' tanto dificil, sbm que se saib~ quanto alunos estarão se matriculán-do para o próximo 
~ríodo letivo. i i . , .. 

I ! 
I i 
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I' 
/' 

o melhor seria pennitir que cada estabelecimento decidisse a 'melhor época 
para diwlgar as exigências contidas no referido artigo, com liberdade de fixar ediwlgar, 
com pelo menos 10 dias antes do início das matrículas, os dados exigidos, e rião com 45 
dias antes do encerramento das matrículas. 

" 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPOSIÇÁO 

l MP 1.477-'43 

,0000'20 

DATA 
08111197 ~IEDlDA PRo\lSÓRIA' N" 1.477-43. DE.4 DE DEZE~IBRO DE 1.997 . 

.\LTOR 

'DEPl'TADO OS~I . .\XIO PEREIRA 

1 'D SL"PRESSIVA ~ D st..'BS1TI1...'T1VA 3 ~ ~IODlnCAn\'A 

P.o\GrNA' 

11
8 ARnoo 

2" 
PARAGRAFO 

11' ~~ PRONlUARIO 

-INCISO 

Modificar no Art. 2° da MP 1.4.77-43/97, depois da expressão "vagas por 
. sala-classe," a palavra "no", colocando;em'seu lugar, "por". 

JUSTIFICATIVA 

Colocando-se a palavra "por "no lugar de "no", vamos continuar permitindo. 
que os usuários tenham, pelo menos, 45 dias para ,conhecerem o 'teor do contrato e não, 
limitaria o estabelecimento de ensino a detenninar uma data para o encerramento das " 
matrículas, que pennaneceriam abertas enquanto as vagas não fossem preenchidas, 

10 
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MP 1. 477-43 

000021 I l APlu:SENTAÇÃO DE fMENDAS 

1'"7" " ---'DA-="TA---', I 13 I PROPOSIÇÃO . 
. 08/Um ME~IDA PROVI! ~RJA N° 1.477-43. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

I Aurotl i ' , " DEPUTADO ALE.XANDRE CERANTO . ,. 
6, 

10 &JPobvA 
O I, 3 [ ~ MODlFlCA11VA ,O ,O 2 ~A AD!I1VA SUBSJTIYt1VOêJLOBAL 

I 

I. I 
PAGINA '11' AR11GO li PARÁG fAro I INCISO I ALI!IEA 

r I', 

Sábado 13 00065 

.J 
I 

. 

'~odificar no ~. 2° da MP 1.477-43/97, depois da expressão"'vagas por 
sala-classe," 'a'palavra "no", colocandc . em 'seu lugar, "por". 

I 
I JUSTl ICATIVA 

, G:olocando-se a ~a1avra "por "n<>" lugar de "no", vamos continuàr"pétlnitilidô 
que os usuáribs tenham, pelo: menos, 45, ruas para conhecerem o teor do cõ~trát~e nã~ 
limitaria o es~abelecimelito de ensine a determinar uma data para o enceJtameritó' das 
matrículas, qJe permaneceriruh aberta! enquàÍ1to as vagas não fossem preenchiruis. . . 

· I !' 
, , 
I I \ 

" 
I 

~ 
~NA1URA 

i 
, 

I 
I l 

MP 1. 477-'43 

000022 

APRESENTAÇÃO DE kME~DA~ 
~_----.I I . 
I! . DATA '1'3 i PROPOSiÇÃO 
L..-. _-,,05l::.:1:.;:zm=-~ ~. ~(E~IDA PROVlsbRIA N'I.47?"I3 •. DE 4 DE DE7.EMBRO DE 1.997. 

" , I :\llTOR ; I , I .15 ~~ PRO,,"WARIO 
• DEPl:TAOO \·.\LDE~IAR COR\l1CI 50 R1NHO . 

I O SL~~I\'A 

" 

P .. \GiNA ARTIGO 
Z' I1 

J (~ MÓDlFlCAn\'A Sl:BsmtmVO GLOBAL 

PARA' itAFO .1 INCISO I ALrNEA 

• I. 1 , '. 
· ft10dificar no Ali. 20 da ~ 1:47743/97, após a expressão "vagas. por sala-

classe, ", a palavra "no", coloeando, eltl setI'lugar,."por". 
I 
I ~STI ICA TIVA 

. Substituindo-se ;'por'" De 'lugar .de ."no", continuamos a pennitir ,que os 
usuários tenhF' ,pelo menos, [45 dias ara conhecerem o teor do contrato e não limitaria o 
estabelecime1to de ensino a d,etermim uma data para o encerramento das matrículas, que 
continuariam abertas enquanto houver vagas. 

· I' i 
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I' 
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ó , 

DATA 

08112/97 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

• PROPOSIÇAo 

MP 1,477,-43 

O~0023, ,',', 

I 3 MEDIDA PROVISÓRIA 1"1.477-43, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

AL1'OR 
DEPl'T.-\DO OS~l:l."'IO PEREIR.\. 

:! D sunsmurn':\ 

, t .... ~ 

I I' 
) O ~IODIFlCAn\':\ t ~ ADm\'A 

~., PRON1tJAR.IO 

,0 I 
SUBSJT1l., 'Wo OLOBAL . , 

.1 7, ... PAGIN~,. • I r.1~B---;-· ---:;A:;;;R;;;;:.OO;:;--,-O'PA:;RA;;;G;;-;RA;;;;FO:;-----,-------;;,N:;;:C;;.,SO:;-----.:...·:'llr---:f--;AL~!N;:;;E;';'A-, -.,-,-----, 

Adicionar ao Parágrafo Único, do Art. 2° da MP n° 1.477-43/97, após a frase 
, " ... este artigo, considerarão ... " , a palavra "provisoriamente", ficando. <? parágrafo com a 

seguinte redaçâõ : . 

Art.' 2° ... 
,Parágrafo Único. As cláusulas financeiras da proposta de contrato de que 

trata este artigo, considerarão provisoriamente os parâmetros constantes do Anexo I e II 
desta Medida Provisória. ' 

JUSTIFICA TIV A 

Temói que levar em conta que. O balanço econômico-financeiro de qualquer 
entidade .encerra~se no dia 31 de dezembro. Desta maneira, os dados exigidos pelos 

. Anexos I e li tOrnam-se apenas levantamentos provisórios, onde os balanços' de 1995 e 
/" '. 19~6 não irãô serVir de parâmetros pará 'fixação. definitiva. das mensàfidades,' sob pena de 

se constituir ato lesivo para uma das partes. 
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PROPOSIÇAo 

MP 1. 477-43 

000024 

DATA I; 
08112/97 .' . MEDIDA PRO\o1SÓRIA N'I.477-43, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

AIllOR 
DEPUTADO ALEXA."'DRE CER.\.NTO 

I o';' SUPRESSIVA :! O sunSITIUn\'A J O ~10DIFICAllVA 

PÁGINA li' ARTIOO 
2" 

PARAGRAFO 

I I: S" PRON1tiÁRIO 

.. t8] ADITIVA ~ O SUBsmunVOGLOBAL 

INCISO ALlNEA 

J 

Adicionar .ao Parágrafo Único, do Art. 2° da MP nO 1.477-43/97; após·a frase 
" .. , este artigo, considerarão ... " , a palavra :'provisoriamente", ficando o Parágráf~'éom a 
seguinte redação : 

Dezembro de 1997 
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, I Art. 2° '" - i 
I , , • Parágrafo Unico, 'As c áusulas financeiras da proposta de contrato de que 
, trata este aftigo, considerarão provi oriamente os parâmetros constantes do Anexo I e 11 
desta Medida Provisória. 'i 

,I ,I . jm TIFICATIVA
f 

" ' 

i Te~os que levlrr em c( nta que o balanço econômico-financeiro de qualquer 
: entidade el1cerra-se no dia! 31 de ~ezembro. Desta maneira, os dados, ~xigidos pelos 

Anexos I e ~I tomam-se aP,en~ Iev~tamentos provisórios, onde OS balanços. de 1995 e 
: 1996 não irao' servir de parâmetros ara fixação definitiva das mensalidades, sob pena de 

se constituir

j

' ~to le~ivo para iuma das partes. 

", ' I 
• ~ • \ • ~ • .'. ., 'I ....... --~ 

v, 

i MP 1.477-43 

I .1.L_O~0025 
APRESENTAÇAo DE "EMEND ~ " ,-' , " ., ; 

. J . ' . 
o', 

, 

I· Data: 09/12191' ,', ,'Proposiçã~:Medida J ovisória nO -1.477-43/97' , , , , 
, • Autor: Deputado Sérgio Miranda i 

.. I I 
, N" Prontuário: 266 1 

'0 Tipo: I () - S~pressiva 2 ( ) o Su~stitutiva 3 ( ) o Modificativa 4 (x) o Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

Página: I de I '8 Artigo: 2° i I Parágn o: 6° ! Inciso: 1 Alínea: 

• Texto arquiVO" 1477438 

. ~clua-se O § 6° no '~g~ 2° d referida MP, com a seguinte redação: 
I I .. '" 

"Art. 2° .. ' f: ,. .. ' 
§!60 

- Nos casos ein que hcpver fixação dos vaIores das mensalidades escolares, 

, através de n gociação entre o !estabelec mento de ensino e associações de pais e alunos, ou 

entidades esJdantis, legalment~ constituflias, não serão admitidos reajustamentos superiores aos 
, I ' 

, pactuados." I ,'. JJustificação 

.I I açã i I daà '~:'.' MP" -" nfi' 
.. ri. a te~ o proPOstl!- por esta men presente laz-se necessana poiS, co orme 

decisão do Supremo Tribunal !Federai, p ato jurídico perfeito não pode ser alcançado por 

medidas posleriores, Se houve: negociaç~ de valores das mensalidades escolares entre pais, 
I I 

, alunos e escolas, a garantia dos acordos d ~e ser mantida, , . I !' 
I I 

• •• .1 I 
i· , ' IJI 

I'U Assi~: I, i Jrr).\ /111 I 
I 1/ f I 

! v 

'. ! 

. , 
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MP L 477-43 
• ,.1 

, '. 000026 
.'" 1,..(. •• 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.477-43 

EMENDA SUBSTITUTIVA . ~. " ~. ... 
• ) ~I .~ 

r r. \ -,. ~ t 

o artigo 3° da Medida Provls6ria nO I An43 'passa ã Vigorar Com o 
seguinte texto: 

"Art. 3° - O acréssimo ,a que se refere o artigo 1°, será obrigat6riamente 
negociado entre as partes, vedados índices superiores aos dos respectivos reajustes de 
salário dos alunos;,pais ou responsáveis. . 

§ 1° - Nos estabelecimentos onde não haja associação representativa dos 
alunos, pais ou responsáveis, ,Vigorará a, negociação realizada entre as entidades 
representativas dos estabelecimeniós âe ensino e as entidades estaduais ou municipais de 
alunos, pais de alunos ou responsáveis .. 

§ 2° - Os estabelecimentos de ensino deverão apresentar, nas reuniões de 
negociação toda'a documentação fiscal e contábil que suporte e justifique a pretensão de 
reajuste. 

§ 3° - Os estabelecimentos de ensino estão obrigados a fornecer a lista de 
alunos e de pais de alunos ou responsáveis às entidades representativas de alunos, pais de 

, alunos .ou responsáveis. '. :,~...., :' ~ ) 

JUSTIFICATIVA 
. , .. ~ ....... " { i 

As modificações pretendem tomar niais c1aráe 'efetiva' a participação dos 
alunos, pais ou responsáveis nopr,?ç,e~s,o de definição das mensalidad~s ~scolar~s, assim, 
como evitar o· abandono da escol~'Jl..o!".".p~e· dos alunos, em Junção ,de ,aumentos 
insuportáveis' que .tem caracterizado o setor. .. .. . . - . • .' . , .. . . 

',' A" •••• 

, "0"., , 

..... : 

.... - ' ..... -., .... , 

". ' 'MP 1. '4'77~.43 

000027, , 

:, -/';Ct ,').~ ~ .. 

• f,'Pi ( 

MEDIDÁ'PRdVisÓlUA N° 1.477-U 

, EMENDA MODIFICAttVA 

. ' .. ,;'" t. r ~ ,,' .• .;,' . ~. 

; Dê~se áo artigo 3° da MP 1.477-43 a seguinte redação: ' 
l <.J,"-i ~. ~ • . • .•• ; '. 

~L, .. ~ ~ , t J ' 

" ~. 

Art. 3° - Quando as condições propostas nos termos do art. 1° não 
atenderem à comunidade escolar, haverá, necessáriamente, a instalação de comissão .. de 
negociação qu~ 'poderá indicar, se for o Caso, mediador e fixar prazo em que este deverá 
apresentar a: proposiã de negociação, cabendo ao estabelecimento de ensino o pagamento 
dos honorários ~~.!p-ediador. ' 

Dezembro de 1997 
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Parágraf6 ú;Uco - ( s estabelecimentos de ensino estão obrigados a fornecer 
a ,l~s~ de alunos e tle pais e alunos ou responsáveis às respectivas entidades 
repr6sentativas, assim bmo tod a documentação referente a quaisquer das cláUsulas 
constantes da proposta tle reajust do valor das mensalidades, 

I I 
I 
i 

JUSTIFICATIVA 

O ProJsso nege cial é fundamental, não podendo ser apenas uma 
possibilidade, Além di~o, quande não houver acordo, o ônus não pode cair sobre a parte 
maisl fraca que são os alunos, pai! de alunos ou responsáveis, 

'j , 

Sala das! Sessões, Q"\ I ~ 1 , 

'~:"'I)~' 
~ I t 1· ' 

O'" .'.,1. ..... , i 

1;,.- ... 

I ' PT/GO 
'I.. <óe utado r o 

t' ~" '",. 
I ~ " ,. ",:',.'" 

, '. J;t. J. 

. 'r 
i 

I l 
I I I ~ " 

I 1"·';1, 

MPl. 471:"''4'3 

000028 

Sábado 13 00069 

I ~~S~N~AÇÃ~j~~ E~~N ~AS, ~ ~ : " ~ , , 

,r-:-'---:O::-:-AT:::':A-Jt-, -', ,,' ,. ," o 'ROPOSIçAo I 
. 08/12f97 ~ .I' '1 -'o ,1":lEI?IDA.PROV SORIA tJD 1.4'77-4'3, DE 4 DE DEZEMBRO 0('1.997. ! ~ i 

! ~'====::~I::~":'~-:::::A~~~I ==::~:::::"=·::':-::~I~I:'==::==::~~'R:o~==f.Uro:·Lr:'==::==::~1 
DEPUT Aro PAULO LIMA I o o 

6 I 
I Di SUPIlESSIVA 50 O SUBSITIUI1\'OGLOBAL 

I 
J C81". t.i~DlRCÀ11VA !D~A ,O 'ADmVA 

: 

" 'AO",A i 1'8 AR1100 I , ARAORAFO '.1 INCISO I 3' r 
ALiNEA 

Modincar Ino:~r:t ,'~o:. da; .~~_, 1.47743/97, dando-lhe a seguinte 
redação: i ' ',-, .-,' 
· I J. , , 

I I, 
Art. 30 

- Quando s condições' propostas nos termos do art. 10 não 
aterdere às partes, Será fac~,dtada a instalação de comissão de negociação, 
inclusive para eleger m~diador Je nxar o prazo em que este deverá apresentar a 
proposta dé;conciliação.1 . 

i 
I. "" JUSTIFICATIVA I ., .. ' .' ' 

O texto dJ Art. 30 deve ser o mais claro possível e, dessa forma, falar 
• I te .. I ~ 'd di" , _...c... • • I genencamen em com,unl a e esco aro,e,'r.tm~nr-se a um segmento mUito amp o 

uma vez Ique a mesma induí fi. ncionários, professores, técnicos, auxiliares etc. O 
que se p~etei1de é atin~r os in~ressados, que são os alunos ou pais de alunos e 

e~~ol~ .. 1ia~te disso, nara 'mel~ r que ,~ominá-Ios 'com,o '"~~"rtes''' ' 

';' ',I , i" . ' ." .I~ ,í' 

:. . ,,~ ~ l, • ~ ,q' 

... • I '0' '/ ; 

I 
., RI' 
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i 
I 

I 
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DATA' 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l MP 1. 477-43 

000029' 
• 

, ", 

I, ' PROPOSIÇAo' ~ 
MEDIDA PROViSÓRIA N° 1.477..0. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1,997, 

AIJI'OR 

DEPVTADO OS~IÂ.'l/IO PEREIR~ I I' s~ PRONTUARJO 

I D SUPRESSIVA . ~ D SUBS1TTl.:nVA J t8l ~IODlFlCAn\'A ~ I D ADm"A ~ O SUBS1111.'T1\'OGLOIlAL 

PAGINA ARTIGO 
3° 

PARAGRAFO INCISO .1' • Ã1JNEA 

Dezembro de 1997 

J 

.' Modificar no art. 3° da MP 1.477-43/97, a frase "à' comUnidade escolar" por 
"'as partes", alterando-se ainda a expressão "é facultado às partes 'instalar" pela frase 
seguinte: "será facultado a elas instalar". ". .. . 

o Art. 3D
, com as devidas modificações, passa a ter a seguinte redação: 

, 
Art. 30 - Quando as condições propostaS nos termos do ãrt.'}O não atenderem 

às partes, será facultado a elas instalar comissão de negociação, inclusive para eleger 
mediador e fixar o prazo em que este deverá apresentar a proposta de conciliação ou 
término para a negociação direta sem mediador. 

JUSTIFICATIVA 

Seguindo a boa técnica legislativa, um texto de Lei deve ser o mais claro 
possível e, dessa forma, falar genericamente em "comunidade escolar" 6 referir-se a um 
segmento muito amplo uma vez que a mesma incluí funcionários, professores, técnicos, 

- auxiliares etc: Como o que se pretende é atingir os interessados, que ,são os alunos ou pais 
de .~unos e escola, nad~ melhor que norniná-Ios como "partes". ", • . , 

10 

DATA 
08/12/97 

, 
I 

" . 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
'i.1 t , 

MP 1o 47'7-43 

000030 

PROPOS1ÇAO . I ' :\IEDlDA PRO\lSÓRIA N° 1.477..0. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

J 
." .~I'=====D=E=P~='T=Aoo==AL=f=:~=~=ND=R=E=CE=~=rr=o=' ::"::' ====::::!.I ~I '=' '='=' =' ===",=P=,o=lffiJ=ARJO===,,~. =::;::=~ 

l ~ ~ t 

I' 
I D SUPRESSIVA , ::! .D:;.~smunVA i" 3 l:8l ~IODIFlCA1TVA 

PÁOrNA li' ARTIGO 
3" I PARAGRAFQ I 

·1 O ADmVA !o D SUDS1TIUI1VOGLOBAL 

INCISO ALiNEA 

Modificar no art. 3° da MP 1.477-43/97, a frase "à comunidade escolar" por 
"as partes",alterando~s~'ainda a expressão "é facultado às partes instalar" pela frase 
seguinte: "será facultado a elas instalar"., 
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o/ ' O Art. 3°, com ~s devid( s modificações, passa a ter a seguinte redação: 

I Art. 3° - Quand~ as con lições propostas nos tennos do art. 1 ° não atenderem 
às p~es, será facultado a leias ins ~ar comissão de negociação, inclusive para eleger 
mediador elfixar o prazo e,m que f ste deverá apresentar a proposta de conciliação ou 

I ténnmo par a negociação direta serr mediador .. 

.' I I JUS1 IFICATIVA 

o o: I Seguindo a bO~ técnic~ legislativa, um texto de Lei deve ser o mais claro 
possível e, ôessa fonna, falar gener camente em "comunidade escolar" é referir-se a um 
segmento rrluito amplo umJ vez qu a mesma inclui funcionários, professores, técnicos, 
auxiliares etc. Como o que ~e preten e é atingir os interessados, que são os alunos ou pais 
de alunos e escola, nada melhor que flominá-Ios como "partes". . .. , 

, 
- I ! - \ o _ •• ____ ~___'_-J 
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/~ ~mA~/- ~ 
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, , ., I 
ÁPRtSENTAÇÃODE E~NDi\S 

_-::-:=----+,1 . ,. I '::-.\.,. l MP 1. 477-43 

000031 

, 112 DATA 1 1 IJ I· ' PRoPOstçAo • 
o 05111197 . ~IEDIDA PRO VlsóRIA N" U77-13. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

.-\l!I'OR' 

DEPI-'TADO \'AI.DEU.\R CORArCI!>oBRI:-;ilo:' . 1 I' ~., PROtmJARJO 

1 6 

,wmVA . : O !UPRESSI\'A , I 
,0 SliBslTn..rJ1YO Gwa.u. 

INCISO ALINEA 

I, o,': 0'0 ,I Aiterru:'ho M. 3°, da ~1.477-13/97, a frase "à comunidade escolar" por 
t "as~af:tes} a1.tetF~o-se . ::nnd~~ 6 texto,:,',,; 'é f~cultado às partes instalar "pela frase ! segumte:: ,'sera facultada a ,elas mst lar";" ,o 

i '. ;, O ~;.r mo~ficado passa t~~r a seguinte redação: 
~ :' ':" :: ' . :.: , ' 

Art. '3",'_ Qu~do as éOfldições propostas nos tennos do art. 1 ° não atenderem 
às partes, será facultada * elas ln~talar comissão de negociação, inclusive para eleger 
mediador 1 fixar o prazo etp que es e dever.á apresentar a proposta de conciliação. 

I I' 

I 
! J(]. TIFICATIVA 

I ' . 
O texto de w;na LeL c eve ser claro e, dessa fonna, falar genericamente em 

"comunidade escolar" é imuitoa mplo pois entendemos que a mesma pode incluir 
funcionáribs, professores,ltécnicos auxiliares, etc. Como o que se pretende é atingir os 
interessadbs, que são os alunosót pais de alunos e escola, nada melhor que nominá-Ios 
como" pahes". : l;, . 

I 1.0 
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000032 
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Dezembro de 1997 

), 

I' DATA 
08/12197 I 3 

PROPOSlçAo 
Io4EOIOA PROViSÓRIA'" 1.477-43, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

I' Al1IUR 
OEPUT AVO PAULO LIMA I I' 

I O suPRESSlVA ::! D S1.IBSJ1lUJ1\'A ) O MODlFlCAm'A .. ~ Aom"A ~ D st,'BS1TIUJ1\'OGLOBAL 

I' PAOrNA AR1100 
3" 

PARÁGRAFO INCISO AUNF.A • 

I' 
I' 

I' 

•. ~, Colocar no Art. 3°, da MP 1.477-43(97, após a expressão "é facultado 
às partes instalar ..... a frase "em 10 dias". 

JUSTIFICATIVA 

.. , 'IA·inclusão da frase proposta não permitirá que, em' caso de impasse 
entre. a escola e o aluno, o pai do aluno ou responsável, a decisão de instalação de 
uma comissão de negociação fique sem prazo definido; prejudiéahdo; assim, os 
interessados. 

10 

DATA 

fNIIl2J97 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

• PRoPOSlçAo 

L 
MP 1.477-43 

000033 

I 3 MEDIDA PROnSÓRI,\ ~··1.477-13. DE 4 DE DEZE~IBRO DE 1.997. 

:\l.TOR 

DEPl7ADO OS~IÂ:~IO PEREIRA I I' S·· PRONn.:ARJO 

I O SIJPRESSI\'A ~ O· SUBS1T11.mVA ) O MODIFlCAm'A .. [8J :\Om\'A ~ O SUBSTmnwo GLOBAL 

PÁGlNA li' PARAGRAfQ INCISO AUNF.A 

• o., -, 

Colocar no Art. 3°, da MP 1.477-43/97, após a expressão "é facultado às 
partes instalar ... " a frase "no prazo de I O dias ... ~·. 

JUSTIFICA TIV A .. 
'I, 

A inclusão da frase proposta não pennitirá que, em havendo impasse entre a 
escola e o aluno, o pai do aluno ou responsável, a decisão de se instalar uma comissão de 
negociação fique sem prazo definido, prejudicando, assim, as partes interessadas. 

10 
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i l MP 1.477-43 

000034 
f APiSENTAÇÁO DE E1ENDAS ..-J 

l---'--:~,""AT:-;""-' --'1 , MEDJD~ PR-O"-1-SÓ-t:Rr::-:~=1.4:-;~::--4J-.-D-E -. DE DEZEMBRO DE 1.997. I 
, 

f7 ·1 AtJTOR I I I' N' PRoNlUAJtJO 1 L DEPu:rAOOALE."-'NDRECERANTO. . 

L=:===' =O==~==I~A==,=O==SUBSITJUI1V==:i!;=A =,=O=t:M=OD='FICA==nv=A===-.~I81===ADIt1V==A==:::.=. =O==suosrmmvo======.O=LO=BAL==' ====:J 

I I [ :~GmA~rii--~A'=;oo~--ÕI~!~P~A~:-G~wb--r-I--~m=c=,ro~---'-I----~Mm~'~~~---------, 

': '. cqf?çar n? ~. 3t, ~ MI 1.~77~~/97, após a expressão "é facultado às 
partes Instalar... a frase no ~razo de O dias... . , ,/ .. 

I 
lruSTIFI~ATIV A 
! . 

. ,.A 1ncl.u~o da fras~ propos a não pennitirá que, em havendo impasse entre a 
, escola e o alum!', o. pai do alund ou resp )llsável, a decisão de se instalar uma éomissão de 

negociação fiq4e ~e!D prazo deijnido, pr judicando, assim, as partes interessadas; . , ., ' . 

. • . I I 
I I 

, .. . 

I 

i I l 
- I' .J APRESENTAÇAO.DE EMENDAS " 

MP 1.477-43 

000035 

I i .., 
r; DU A I I' I PROPOS,çAo . . . ---, L 05112197 . ~IEDIDA PRO\-lSÓ ~ N· 1.47741. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 1 I 
r..:!==~==~~I~====;AtJTOR~==~;=·:z·t·==~'======~I~I;'====::=;~:P;RO;Nru~AAID~====;:==~I 
L DEP~7AIlO"ALDE)JARCOR.U'éISÓB~ NUÓ . . . . , 

L i /VI I, ' . 
I ~ SL.'PRESSlTVA .! O SUBSTJ11.,JoA 3 O ~lODlFtcAnVA .. D 

I , .• 
.\DmVA 'o SUBSTmJ11VO GLOBAL 

, I I 

! :JUSTIF CATIVA 

.s~l,Prima_se o § 2° idO art. 4P da ~ } .477-43, de 1997:, 

. O d' ,..1 . 
ISpOSltIVO, cUJa supres ão é proposta nesta emenda, teve sentido com a 

I!ntrada em vig r do Plano ReJI, mas, om a estabilidade econômica atual não tem mais 
razão de ser. 
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I ' • PROPOSIÇAo 
MEDIDA PRO\-lSÓRL-\ li" 1.477--13. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

..... uroR 
DEPl"fAOO '-ALDEMAR COR-\(;CI SOBRlIiHO I I' ~. PROsnJARJO 

Dezembro de 1997 

I [8J SUPRESSIVA ~ D SUBSl1lt.."\'A J O ~IODIFJCAm'A ~ O .wm\'A 5 O SUBS1TI'lm\'OGLOBAL 

PAGINA li' PARAGRAFO 

2' 
l~CISO 

Suprima-se o § 2° do art. 4° da MP 1.477-43, de 1997. 

JUSTIFICATIVA 

ALtNEA 

Trata o parágrafo, de forma arbitrária e ilegal, o questionamento de valores 
das mensalidades. -

O mero pr<:>tocolo em qualquer instância;fadininistr~tiva ou judicial de 
petição, sob qualquer alegação, antes mesmo da análise dá documentação, conforme prevê 
o art. 4° da MP, confere ao peticionário ganho, ainda que transitório, da requerida no 
âmbito administrativo. 

No âmbito do judiciário chega a ser até interferência indevida, já que institui 
forma inusitada de tramitação e de processar. ;1 

Basta protocolar para que, de plano, o inte}essado obtenha concessão do 
beneficio liminar, independente ou não da decisão do j • .::xestando apenas decisão de 
~~. ~ 

A nosso ver o art. I ° e parágrafos já cuidam da forrii.à pela qual se arbitraria 
os valores da anuidade e o art. 3° e seguintes,-da discordânci~e rébirrsos. 

l' '. 

to 

t -ri. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

~ ,J i, \ 

(;~.~; 

MP '1.477-43 

000037 

Data: 09/12/97 Proposição: Medida Provisória nO 1.477-43/97 

~I 
14 Autor: Deputado Sérgio Miranda I' N" Prontuário: 266 

I' PAgina: 1 de 1 '8 Artigo: 4°.., 1 Parâgrafo: I Alínea: 

• Texto arquivo= 1477-43b 

-. 
Modifique-se o art. 4° da presente MP nos seguintes termos: . . 

Art. 4° - Os alunos já matriculados terão a preferência na renovação das matriculas 

para o períOdo subseqüente, não sendo permitido recusar a renovação sob quaisquer argumentos. . , 



I , 
l 

Dezembro de 1997 t 

I 

, 
i 

I 
I 

DIÁRIO, DO SE 

I I Justificação 

j. A ep1enda deve ~segurar, o texto da Medida Provisória, o que assegura o art. 42, e o 

art. 39 inciso n, da Lei 8.078/90 - ódigo de Defesa do Consumidor, que estabelece que na 

cobrança ~e débitos, o cons~idor in dimplente não será exposto a ridículo, nem submetido a 

qualquer constrangimento o~ ameaça orno exposto nos artigos abaixo transcritos: 

I
. I 

"Art. 42. Na cobrança de ~ébitos,. o consumidor inadimplente não será exposto a 

ridfculo, nem será submetidd a qualqu rtipÓ de constrangimento ou ameaça." 
I 

"Art. 39. É vedádo ao fo ecedor de produtos ou serviços: 
f 

n - recusar atendimento demandas dos consumidores na exata medida de suas 

disponibil'idades de estoque, je, àinda, e conformidade com os usos e costumes. " 

I i 

Assinatura: 

I. 
~ 3.17.23.004-2 -'(NOVI95) 

Sábado 13 00075 

MP 1. 477-43 

000038 

A PROVISÓRIA N° 1.477-43 

NDA MODIFICATIVA 

; i 
I 

Dê-se 110 art. 4° 
i " , 

Art. 4°, _. A S retma de Direito Econômico do Ministério da Justiça, 
quàndo julgar neceksário"de erá.requerer, nos termos.da Lei nO 8.078, de 11 de,. 
setbmbro de 1:990;e!no âmbit de suas atribuições, comprovação documental referente a , I . , ,I, . _. - . • 

qUjaIquer cláusula co~tratual. 

I ~ I . JUSTIFICATIVA 

Com ã express "poderá requerer" fica' abertà a possib,ilidade de "não 
, Te uerer", ou seja, à possibili ade de omissão por parte do" poder público" o que é. 

inádmissível. I· 

I 
Sala dils Sessõ 

I 
I 
I 
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~. 1',' MEDIDA PROVISÓRIA t477-43 
~ .'~ ,'f 

",I." r",. 
EMENDA MODIFICATIVA 

r: r,1,.jl,,,, 

Dê-se ao § l° do artigo 4° a seguinte redação: 

MP 1. 477-43 

000039 ... ) ~ 

~~'. ".o' .... ! 'i 

...... ".".-, 

"l.,.""'" .... 
,', ,,'J. § 1° - Quando a documentação apresentada pelo estabeí~im~nto de ensino 
não corresponder às condições desta Medida Provisória, o órgão de que ,trata este artigo 
deverá tomar dos interessados termo de compromisso, na forma da legislação vigente, 

JUSTIFICATIVA 

Com a expressão "poderá tomar" utilizada na redação original, abre-se a 
possibilidade de omissão pelo poder público, o que é inadmissivel. . 

.1-_'",' 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 1. .. ..... . . ~ ~, 

o! _do o I, 

000040 

" J , I 

l'Iedid'à P~ovisórh "ÍI '1477-43 ',' de' 04/12/97 " ,'I 
I ! . f r, '," • ' .. ~ •. 

l.F_-o::.e::Jpt:.;u::;t:,:Íl:,:d:,:Ó:..
o 

-..:s:.::e:.:v..:e:.::r.:i.::a;.:.n.:.oo_A:.:..l:..v:;.:a:;.:~;..-__ ....,. __ '_' _____ ---11 ,-, -- oi -""7-. 1 

I' . '0'- 20,"""""" 31E·-- 40·- 9 O· I""'lfUtTtvGCh.ONL. 

. '.. ~ ,..---...... --. r--.. ,--.---... __ . ..:-.--r--- ..... , ... ; .... ~ 
~Ol~ I ~~ ___ ~o4:;.:9~ __ ~ __ ~2~9 ____ ~~ _______ ~~ _____ ~ ___ ~ 

..---------------~~~----~' ~--~------------------------, I' < v!1 S~ [I .; <: 

I 
i 

i 

I 
I 

i' (,".i. 

Dar ao § 2" do art. 4° da Medida Provisória 1,477- 43 de 04/1 2/97 
a leguinte redaçlo: 

Art. 4°, 'o'. 

. ''f; 

§ 2" - Flcamexcluldos do valor anual de que trata o § 1° do art. ,. os 
valores adicionados Ilegalmente às parcelas da anuidade escolar do ano anterior;" o" 

nos termos de decido sobre a qual nlo caiba mais recurso. 

Dezembro de 1997 
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I . I1 Jusn ~'CA TlVA 

; fi ' . 
I o texto do artigo, em s~ a redaçlo originai, desvirtua e suverte CI 

esplrito da I~I, pois que sen~encia an es que seja levado à termo o julgamento, 
. I imputando-s~ culpa mediante ~Imples c uestlonamento administrativo ou judicial • 
. , r Nlo pode a lei ordinária ~retender mais ou divergir da Lei Maior que 

. ! expllclta e." seu Inciso Ly!I, Art.5 (Titulo 11 - Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais, Capitulo I - Dos Direit!ls e Deveres Individuais e Coletlvosl, que 
"ninguém s~rá considerado dulpadO a é o trAnsito em julgado de sentença penal 

t condenatória". I 
I Em declslo dei 18.12.9, na ADIN nO 1.37010-DF, e respectivo 
: aditamento, tendo como relator o Minlljtro limar Galvlo, julgando pedido de liminar, 
referente à ~.P nO 1.156, de 24.12.95 e jA.P nO 1.228, de 14.12.95, O Supremo Tribunal 

. Federal julg~u inconstltucion~I, entre ojJtros dispositivos, o parágrafo em questlo. 
I foma-se necessário, port nto, que seja dada ao artigo nova redaçlo, 
, de forma a eVitar a patente Inc;onstltucipnalldade da atual redaçlo. '. " (."' 

! .... '~. ,~~ ~ '1. t ~ ~·':';t'.i· 

i 
I 

r· I 

J . ," . 
I : ./ 

J 
V 

'---'---1 
"L"'" 1l' .• tl, .. · f 

.' I 
, 
I 

I 
! RESENTAÇÃO DE,E~ENDA 

..,c-__ -----II I 

MP 1.477-43 

000041 

li DATA I 13 1I PROPOSlÇÀO 
08(12(97 . MED,IDA PRDVIWR A "" 1.477-43, DE • DE DEZEM8RO DE 1.9.7. 

I , I AlJI'Oll 1 

" 

D~PUT ADO PAULO LIMA. , 

• I 
, 

I o Sl.'PR,ESSIVA , ~ S';BS',b,V .• J Q :\tODIACATIVA ,0 AD!11VA 
I I 

~ o st.'BSITIUI1\'OGLOBAL 

I 

I' 
I 

PAGINA III B 
AR1100 PARA RAFO I INCISO J .. 2 

AUNEA 

• !,Dê-se ao § ~o ,~o AI ... 40 da Medida Provisória nO 1.47743(97, a 
seguinte redação: 

I 
"Art. 4°,.. j 
§ 1°... I ,,:," 

• ! § 2° Ficam ex'ch.lídos flo valor anual de que trata o § l° do Art. 1° os 
valores adicionados ilegalrri~nte às parcelãs -da anuidade ~.scolar do ano anterior, 
nos term~s I~a decis.ão. tr+si~~a m julgai:lo, em açõe~ i.!"Ípetradas p~r. todos os 
alunos ou responsavels, l,nd,lvldu Imente, ou em ações "coletivas, cujo efeitos 
possam alcalhçar todos os ejdant s do eStàbêl~cimento"."~_' " , ~ ~ 

. . i JUIsnFICATIVA .. _.- ... .' , 
,- I . . ',' - •. 

, ~ ~ Trata-se de u~,a~~~d~nça ab~l~tamen~ _r!eê:~isária para se respeitar 
a declsao ex rada pelo Cole,ndo Sup remo Tribunal Federal em relação à Ação Direta 
teI:cons~it~cionalidade nl1.;370-< 

! 

I 
1 , I 

lO ; I 
! -.' 

J , , . . 
I 

I , 7 7 " 

i 
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DATA. 
08/12/91 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL - Suplemento 

~RESE~TAÇÃO DE EMENDAS 

PROPOSiÇÃO 

l 
MP 1.477-43 

000042 

I. 3 MEDIDA PROViSÓRIA NO 1.477-43, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

AUTOR 
DEPUTADO PAULO LIMA 11' s~ PRONllJARlO 

1 O SUPRESSlVA ~ O SUBSTTTlJI1VA ~ O MODlFlCATIVA -I [8] ADm\'A 5 D SUBSmtrnVOGLOBAL· 

PÁGINA . ARTIGO .. PARAORAFO INCISO .-\lJNEA 

Dezembro de 1997 

Acrescentar ao Art. 4° da MP 1.477-43{97, in finis, a frase seguinte: 
"exceto dos estabelecimentos que firmaram acordo com as associações de pais e 
alunos, ou ainda de alunos, legalmente constituídas, bem como com o mediador 
eleito pelas partes." 

JUSTIFICATIVA 

Se houve acordo firmado entre as partes, ó fato constitui-se num ato 
jurídico perfeito e acabado, não devendo mais sofrer intervenção do governo sobre 
esta questão. O próprio Supremo Tribunal Federal já se pronunciou recentemente 
sobre a matéria, não devendo mais ser objeto de interferência as cláusulas 
acordadas entre a escola e alunos, pais ou responsáveis,' associações de pais de 
alunos, ou de alunos legalmente constituídas e, agora, também, nos acordos feitos 
pelo mediador, eleito pelas partes. 

I. 

I' 
I' 

I' 

,I' ~ Ii 

/ fi v 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPOSIÇAO 

MP 1.477-43 
000043 

DATA 

0!II12/97 I ' ~IEDlDA PRO\lSÓRL-\ N° 1.477-43. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

.o\IJI'OR 
DEPl'T ADO OS~L.\."IO PEREIRA 

I D SUPRESSIVA 

PAGINA li' 
:! O !'1.:Ssrm.'1l\'A 

ARTIGO 
4' 

11' s·' PRONTI.;ARJO 

3 D MODIFlC.","\'A ,0 

PARAGRAFO INCISO AUNEA 

Acrescentar ao Art. 40 da MP 1.477-43/97, in finis, a seguinte frase: "com 
exceção dos estabelecimentos que finnaram acordo com as associações de pais e alunos, 
ou ainda de alunos, legalmente constituídas". . " 
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JUS IrIFICA TIV A 

\ Sendo o contr~to entre a instituição de ensino e o aluno, pai ou responsável 
. acordado, de comum acordo, com associação de pais e alunos, ou ainda de alunos, o 
• mesmo é Iconsiderado ~ ato j Irrídico perfeito e acabado, não permitindo mais 

contestações, conforme acórdão j firmado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
I matéria, I ! ' 

I 

I 
1. , 

I 

" 

. , 
i .-, 

I f i , 

I ~--__ ~ ________ ~~ __ ~ __ +-! ____ ~---,L-----------~----~ 
: ~ ~ \ J 

I 

I 
r 

MP 1.477-43 

000044 

iPRESENTAÇÃO ~E EMENE AS 

I""--r::u-AI-T:m--'I"-'II' ~IEDIDAPROVJSÓRI::~';':~~~~-IJ.DE ~ DE DEZEMBRO DE 1,997. 

I 

t' 
~. 

\ ; 
~ , 
\ 
\ 

I . 

1~"========~I=DE=P=U=TA=DO==AL==~XM=~uro=N=~~~C=E=~=N='T~===========-~1='========~==PR=omu==À=~0=======.~.'=.1==~1 
16 I I i. ' 

I P fwRESSIVA 2 D S~VA D MODIFlCATIVA 4 [8] J\OrnVA :" O sunSlTIUfIVOGWBAL $'~ 

ARTIGO 

4· 
P tÁGRAFO I INCISO I AUNEA 

9 I Acrescentar a~ Art, 40 da MP 1.477-43/97, in finis, a seguinte fr~e.:\"com 
exceção dos estabelecimen~os que fi rmaram acordo com as associações de pais e ~unos, 
ou ainda dei alunos, legalmente cons 'tuídas". : ti 

, . I .; 

, , 
I 
r 

I 
JUS IFICATIVA 

I Sendo o conJto entre a instituição de ensino e o aluno, pai ou res~~nsável 
acordado: 1e co~um acor90' com. ~s~ociação ~e pais e alunos, o~ ainda ~~ .&ueo~, .0 

mesmo e Iconslderado um ato J juidico perfeito e acabado, nao penrutmdo'\ maIS 
,contestações, conforme a~órdão j firmado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 

matéria. i 

\ 
I I 

I / '\ 
10 

~._----
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r 
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• 

. 
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DATA 
08/12J97 

mARIo DO SENADO FEDERAL - Suplemento 

APRESENTAÇÃO DE F.MENDAS l 
MP 1. 477-43 

000045 

Dezembro de 1997 

I ), PROPOSIÇAo 

. ========~M:E=m=D=A=PR:O:W=W==R~==~=I=.4=77=-'3=.=DE~4~D=E=D:EU==M=B=RO==DE=I~.~~.============~ 
AIlfOR I I ; N" PRON1l.iARJO 

DEPl '"fADO ALE.X.o\NDRE CERA1ITO . . 

I O SUPRESSTV.o\ 2 D SUBS'lTrUT1VA ), O MODIFICATIVA .. C8l AomVA 5 O sunsmunvo GLOBAL 

PAGINA AROOO 
4· 

PARAGRAfO 
r 

INCISO ALiNEA 

Incluir no Parágrafo 2° do Art. 4°, da MP 1.477-43/97, in finis, o seguinte 
texto: ", desde que sejam considerados ilegais, após julgamento do mérito." 

JUSTIFICA TIV A 

Se um estabelecimento de ensino estiver sub-júdice por ter adicionado algum 
valor às mensalidades de l.995, ou de 1996, e ainda não tiver o julgamento do mérito sido 
concluído, nada mais justo que a escola possa manter o valor adicionado até prova em 
contrário. A própria MP ora proposta permite no parágrafo 2° do Art. 1°, o acréscimo de 
valores correspondentes a dispêndios para o aprimoramento do projeto didático­
pedagógico da escola. 

Deve-se, portanto, permitir que haja a manutenção de valores adicionais até o 
julgamento do mérito, devendo a escola efetuar a devolução do valor cobrado 
indevidamente se for considerada procedente a irregularidade. 

Agindo assim, evita-se a proliferação da indústria de reclamações, 
procurando rebaixar o valor das mensalidades, em detrimento da qualidade do ensino. 

Por outro lado, até prova em contrário, a escola terá que ser considerada 
inocente, confornie a Constituição Federal, até julgamento final do mérito. 

\O 

" 

" 

" 

7 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPOSIÇAo 

l 
MP 1.47'7-43 

000046 

DATA 
08/12J97 

, ' MEmDA PRO~lWRIA ;li. 1.477-'3. DE 4 DE DEUMBRO DE I.~. 

A1JTUR 

DEPl'TADO OSMÁ;'IIO PEREIRA 

I D St..'PRESSI\'A , O SUBS1TTUTl\'A 

PAGINA ARTIGO 
4· 

~ D ~IODIFlCATl\"A 

PARAGRAFO 

r 

11' ~o PROmliARIO 

ADm\'A 'o SliBS1TTl",\'Q GLOBAL 

INCISO ALiNEA 

Incluir no Parágrafo 2° do Art. 4°, da MP 1.477-43/97, in finis, o seguinte 
texto: ", desde que sejain considerados ilegais, após julgamento do mérito." 
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JU TlFICATIVA 

Se um estabeleciment p de ensino estiver sub-júdice por ter adicionado al/:,'lun 
valor às mensalidades de 1.995, ou de 1996, e ainda não tiver o julgamento do mérito sido 
concluídol nada mais justo que a ~scola possa manter o valor adicionado até prova em 
contrário. I..;.. própria MP ~ra propcsta permite no parágrafo 2° do Art. 1°, o acréscimo de 
valores qorrespondentes i a dispí ndios para o aprimoramento do projeto didático-
pedagógido da escola. ! 

. 1 Deve-se, portanto, pe Imitir que haja a manutenção de valor~s'adicionais até o 
julgamento do mérito, ,devendo a escola efetuar a devolução do valor cobrado 
indevidaclente se for considerada rocedente a irregularidade. 

I Agindo ass~, evit -se a proliferação da indústria' 'de reclamações, 
procurando rebaixar o valor das m nsalidades, em detrimento da qualidade do ensino. 

I 

,. Por outro lado, até I rova em contrário, a escola terá que' ser considerada 
inocente, iconforme a Constituição lFederal, até julgamento final do mérito. 

',' 
10 I lu ASS~ • \!\ \,. ....--

uvv\fI.. ~Wvv\ V.A ~ 
I 

\ 

MP 1. 477-43 

000047 li I 
I I RESENTAÇÃO DiE EMENDf\S 

·r::"--o=-:~-::C~~-7-t-,III' ! PROPOSIÇAo 
MEDiDA PRO f'ISÓRlA N" 1.477-13. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

, AUTOR ~ 

I DEPFTAIlO \'ALDEMAR COR~lJCI õQBRI:-i11O 

I 
1 O SVPRESSIVA 

, 11
8 

I 
2 O SUB~\'A 

ARTIOO 
4" ! I 

h o MODlF1CATIVA 

" 

).I" PRO!l.'1t.:ARJO 

,0 SlmSTm.m"Q GLOBAL 

INCISO I .-\LINEA 

I, 1 : 
. Acr~~cent~ aÓ P~gr~O 2°, d~ ~. 4°, da MP 1.,4:7-43/97, in fini~, a 

segwnte frase: e sejam i conslde ados, apos Julgamento do mento, que os refendos 
. valores forim indevidamente aplicadps." 

I 
I 
I . JUS IFICATIVA 

Se um estabeltlcimento de ensino estiver sub'-júdice por ter adicionado algum 
valor às mensalidades de li.995, ou de 1996, deve-se aguardar que o processo contra o 
mesmo seja' transitado em jaIgado p a produzir quaisquer efeitos Até que isto não ocorra, 
não se dev~ aplicar nenhum~ penali< ade. A própria MP ora proposta permite no parágrafo 
2° do Art. '0, o acréscimo de valore" correspondentes a dispêndios para o aprimoramento 
do . projetol didático-pedagógico d~ escola. Deve-se, portanto, permitir que haja a 
manutençãq de valores adicionais a ié o julgamento do mérito, devendo a escola efetuar a 

I i 
I i 

I 
I 
I 

I 

·i 
.1 . ' 

.. 

~;~~.-; 
t.. . ..,. ... _o, . 
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devolução do valor cobrado indevidamente se for considerada procédente a irregularidade. 
Evita-se, assim, que se prolifere a indústria da reclamação para procurar rebaixar o valor 
da mensalidade, podendo prejudicar, com isso, a qualidade do ensino. 

Por outro lado, até prova em contrário, a escola deve ser considerada 
inocente, conforme nos ensina os princípios elementares· do Direito, até julgamento final 
do mérito. 

10 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

MP 1. 477-43 

000048 

,.------------- .. ftCNto • ..:.io _____ ~ ___ _ 

Msdida Provisória nº 1477- 43 , de 04 12/97 

j 
... L_-_D_s ... p_u_t_a_d_o_· _s_s;..v_s_r_i_a_n_o_A_l_V_S_S _____________ ---I1 j_'_'o ~-"""·--I 

, O . SU"Il........ 2 O . SIlft'l'ITLlTIVA 3 ~ . "'ODt':C&TM 4 O -"OITIVA. 9 O .' ~~STIfUITI\lO OLDlllol. 

r;i~~~c L.. ___ "5_·~_-_ -_ -_--'-,-_-_-_~._~_ .. _ ... _o========= ___ __.:. ___ .,._,.,_'=:J __ _..J 

r.1~-------------------'n~-~-----------~--~ 
I 

I 

Dê-se ao .Art. 5° da Medida Provisória 1.477-43 de 04/12/97 
, a seguinte redação: 

Art. 5° - Os alunos já. matriculados, salvo por' motivo 'de 
inadimplemento, terão preferência na renovação das matriculas para o periodo 
subsequente, observado o calendário escolar da instituição, o regimento da escola 
ou cláusula contratual. 

JUSTIFICATIVA 

O texto original da MP 1.477-:43 deixa uma lacuna ao não especificar a 
possibilidade de o estabelecimento de ensino recusar a renovação de matricula de 
alunos que permanecerem em débito com a escola no periodo anterior. E direito 
constitucional contratar ou deixar de contratar algum serviço. Também o é, o ato de 
recusar a prestação de qualquer serviço por motivo justo. As diferentes 
interpretações que surgirão do texto original levarão, certamente, a numerosos 
conflitos judiciais, não desejados. 
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MP -1.477-43 

000049 

~._ ,., APRjSENTllÇÃO DE I EMENO. S 

[' 10 /12 T97]1 L ~IEDIDA PROV~SORIA N 1-477-43 ,~;os~:-DE DEZEMBRO DE 1.997 I 
l;-~'EPUTA~~- ~~B~~T~-~~~~---l-Mo' --1--------- - 1 1-" - ';' ,"O,"UÁ.,O _. J 

I I ' 
[' ~ , , , ~j ~uP~SS'VA 2 ~ . .j • 'USf'!"'O'U'''''1A 4 c ::.JI!STITUt~IVC 0 ... 084:.. 1 

\
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! Suprima.se o Art. 6° da MP, 1477-43/97. e em dllcorrencia a expressão "ti Lei n" H. 747, de 9 de dezembro 

i de 1993", no Ali, Ih, I: ' . 

, I , 

JUS lFIeAçÃO 

t 
t I Já existe uma nonna legal a tespeito da inadimplência a qual pennanecerá em vigor se não for" 
revogada por estai legislação. É a Lei! nO 8,747, de 1993, que foi devidamente aprovada pelo Congresso 
Nàcional e sancidnada pelo Presidente da Rep blica como constitucional. adequada ,à nossa realidade 

oportuna. I i I 

" Não há, p,0rtanto, justificativa' plausível para se fazer outra regulamentação da matéria, quando a 
legislação vigente Jtem beneficiado alunos,' pais e esponsáveis pelo alunos, enquanto as escolas partículares. 
apesar do aument~ do índice de inaditrtplência ap' s a publicação da lei, têm sustentado o ônus do atraso no 

'pagamentos das mensalidades pelo praio legal de ~O (sessenta) dias, 
I A supressliodo A11. 6° e a m~u~enção a vigência da Lei 8,747. de 1993 é, pOt1anto. o melhor 

lcaminho, tanto errl tellnos de constitucíolllllidade iuridicidade. quanto em relação ao mélito, 
Manter o [art, 6° equivale a transfonnru ~ompulsoriamente as escolas particulares em entidades 

filantrópicas. consfituindo uma interve~ção govel amental ilegitima na atividade pri\'ada, 
'f QuITá decisão do STF sobre a Irtatéria, najAção Direta de Inconstitucionalidade nO 1,236-3, de 1995, 
referiu-se, tambén\. exclusivamente no' respeito a ~tos juridicos perfeitos e acabados. que errun os COlmatos 
celebrados durantJ a vigência das MPVs anteriore 

Aliás, se lbgislar sobre inadimplência de ~unos prevendo um prazo como propomos nesta Emenda 
'fosse inconstitucidnaL inconstitucionalltlunbém SI ria a Lei nO 8.747, de 1993. que foi devidruuente aprovada 
pélo Congresso N~cional e sancionad~ pelo Senh r Presidente da República como constitucional, opoltuna 
e adequada quantd ao mérito. :: 

, : Q que nã~ se pode fazer é aprovar um lei que, garantindo a impunidade por prazo indefinido. 
incentivará a inadimplência e revogarà uma lei que tem beneficiado estudantes, pais e responsáveis, ao 
mes,mo tempo em"Jque não tem prejudibado as esc las particulru·es. as quais já estão preparadas para suportar 
este ônus, _ f ' ' ' 

, . Querer UI , prazo maior, é desejar 'tomar 1 úblico o que é Plivado. quando a obligaçào de dar ensino 
gratuito é do Estado e não da escola p!\rticular, 

, Justifica-sb, assim. a aprovaçào desta Em nda. 

! 

,I / " ":\ 
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Dezembro de 1997 

, "~Substitua-se, no final do Art. 6° da MPV 1.477-43/97, a palavra 
"in~dimpj.~~eIÍ~o" pela expressão: "inadimplemento igual o~ irle?or'; ~~sse~ta dias". 

JUSTIFICAÇÃO 

A MPV 1.477-43/97, em seu Art. 11, diz que "Ficam convalidados os atos 
praticados com base na Medida Provisória nO 1.477-42, de6 de nove!1lbro de 1997", a 

, qual' comO t,odas as anteriores, convalida sempre os atos p~ticados ,com base nas 
, anterior~s,:até a primeira, Por outro lado, Qpróprio Relator, no Par~ç~r,qu"e~apresentou em 

relação à Medida Provisória nO 1.477-42; de 1997, deu aesse artigo a.seguinte redação, 
coma qual concordamos: "continuam' a produzir efeitos os atos ,praticados com base na 
Medida Provisória n° 1.477-41, de 9 de outubro de 1997, e s~ ~iec~ss~i-asi,. ' 

. "Logo, fica" claro que o Congresso 'Nacional, legislando a respeito da 
inadunplêncià; o faz dispondo apenas 'em . relação ao futuro e, resgu~darléio' os direitos 
adquiridos e os atos jurídicos perfeitos, em pleno acordo cornos 'mandaÍrlentos de nossa 
Carta ~agrt~, ' ,', ,;;' .~.",., ',.. " .,' ~"" ' 

, , .. Aliás" esta competência do Congresso Nacional,. reforçada no Art. 62 e em 
seu parãgi-áfo único, dàêonstituição Féde~, :está clara nó irreto~q~ív~i :vot~ do Eminente 
MiÍiistro Francisco Resek, aprovado 'pelo Supremo Tribunal' FederáI, '0 qual assim se 
expressou: "não acho que o legislador esteja proibido de estabelecer normas, dessa 
natureza, desde que ela esteja, como está normalmente; a dispor sobre o futuro. Não lhe 
nego a prerrogativa de dizer coisas deste gênero: "nos contratos de tal natureza entre tais 
partes, e visando a tal objeto, fica, prOIbida a fixação' contratual'" de' 'determinadas 
penalidades, como contrapartida a determiÍiados fatos' oú ações". Mas o legislador não 
pode, sem ofensa à Constituição, obrigar pessoas a renovação de matrícula, e só nele, a 
regra do Art. 5° deve ser suspensa" (conferir Voto e Relatório da ADIN n° 1.081-6, de 
1994, e na ADIN nO 1.236-3; de 1995). 

/J 
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ARTIGO 

" ! I INCISO I 
'[Dê-se ao Art. ~O da MP n° 1.477-43/97, a seguinte redação: , 

~ j'''!Xrt. 6°. ~ão pr?ibidru as suspen,sõ~s de prov~ es~olares, a. retenção de 
docwnentoS escolares, mcl~slve os ~e ,mmsferencla, ou a aphcaçao dç Ql1alsquer outras 
penalidádesj. 'pedagógicas; i sendo ~ue as medidas administrativas, por' motivo de 
inadimplência só poderão 010rrer ap ~s sessenta dias do início do inadimplemento". 

~ ms IFICATIVA . ,:"'" ! . ) 
, , ; A Ui nO 8.747, de 19 3, também chamada de "Lei da Inádimplência", foi 

profundàmerte"discutida e !.votada )elo Congresso Na~ional, cujas lid<:~~çás ouVii-am 
, todos os segmentos envolVIdos cor o assunto, os qurus chegaram a um consenso em 
benefició dJalunos e pais ou respon áveis, sem, no entanto, levar os estabelecimentos de 
ensino agr$de's'prejuízos. \ -' . 
,IO"q~e já foi,t portant), aprova~o, e~cono:a:se em. vigênciá. e tem sido 
colocado em prática content,ando tod as partes e um dispOSitivo praticamente Igual ao texto 
'propo~to nektá,~~enda., i" ' .~ . • , 
, ". I Nao vemos, p~rtanto, n ohvo para se alterar as regras que estã~ dando certo, 
principalmente porque qualquer aI eração nelas, como a que se propõe - o Governo, 
eliminando to prazô de sess~nta diru poderia aumentar o índice já alto de inadimplência 
nas escólas fl(Ja rede privada,! com sén ós prejuízos até mesmo para a qualidáqe do ensino . 
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i . 
: ' . " ' 

t I I , 
I 

'.' '."', ~ .. , 

I i 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1,477-43 

l 000052 

DATA 
08/12197 11

1" ,I . 
_ MEDIDA'pRO''I~ ~~~~~~~~DE" DE DEZEMBRO DE 1.997. 

I AlJI'OR, 
DEPUTADO ALE.XA.'1DRE CERA.'lTO 

I O ~SSlVA . I 
2 181 sliBSlTninVA 

i 

ARnoo 

" 

3 [p MODIACAn\'A 

PARA0 llFO I 

I I' 
ADrn\'A 'o 

INCISO I AUNEA 

• . I i 
. Dê-se ao Art. 6° 4a MP n° 1.477-43/97, a seguinte redação: 

, i "k. 6°. São proibidas a suspensões de provas escolares, a retenção de 
I dOCumentos e~colares, incIusi~e 'os de transferência, ou a aplicação de quaisquer outras 
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penalidades pedagógicas, sendo que as medidas administrativas, por motivo de 
inadimplência 'só poderão ocorrer após sessenta dias do inicio do inadimplemento". 

JUSTIFICATIVA 

A Lei n" 8.747, de 1993, também chamada de "Lei da Inadimplência", foi 
profundamente discutida e votada' pelo Congresso Nacional, cujas lideranças ouviram 
todos os segmentos envolvidos com o assunto, os quáis chegaram a um consenso em 
beneficio de alunos e pais ou responsáveis, sem, no entanto, levar os estabelecimentos de 
ensino a grandes prejuízos. 

O que já foi, portanto, aprovado, encontra-se em vigência' e tem sido 
colocado em prática contentando todas partes é um dispositivo praticamente igual ao texto 
proposto nesta Emenda. 

Não vemos, portanto, motivo para se alterar as regras que estão dando certo, 
principalmente porque qualquer alteração nelas, como a que se propõe o Governo, 
eliminando o prazo de sessenta dias, poderia aumentar o índice já alto de 'inadimplência 
nas escolas da rede privada, com sérios prejuízos até mesmo para a qualidade do ensino. 
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Dê-se ao Aff.. 6° da MP n° 1.477-43, de 1997, a seguinte redação: 
"Art. 6°. São proibidos a .. suspensão de provas escolares, a retenção de 

documentos escolares, inclusive de transferência, ou a aplicação de quaisquer outras 
penalidades pedagógicas por motivo de inadimplemento, sujeitando-se' o contratante 
inadimplente, caso a inadimplência perdure por mais de sessenta dias, às sanções legais e 
às administrativas compatíveis com o Código de Defesa do Consumidor, inclusive. as 
previstas no art. 1.092 do'C'ódigo Civil. " 

• I' ~ 

JUSTIFICAÇÃO 

Se as partes que assinam um contrato de prestação de serviços na área 
educacional estão de pleno acordo com ele e se ele está redigido de acordo com o Código , 
de Defesa do Consumidor, garante-se, com ele, os direitos de alunos, pais de alunos ou 
responsáveis e também os das escolas. 

Dezembro de 1997 
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I em ISSO; se estlpu a-se utn prazo razoave e sessenta las e to erancla 
p:ya a inadimplehcia, favorece-s~ a parte Imais fraca do contrato, sem se prejudicar a vida 
das escolas, : 

!! i fi 
I // 

LO)!~ ___ l~~Fi =~~SS~A~ru~~=~ //~~ __ ~ Ai/\.7-€t~ , 

! ! I 
I I 

I MP 1.477-43 

000054 
.,. - t J 

r 
APRESE:.TAÇAO DE EMEf'lOAS I ! , 

~ .'."'~ :. ".Of'osll';.io-----____ ~. __ .., 

G:;)/'12;;;] ,'I Medida provisória nº 1477-,1<, de 04/12/97 

G~Jputado ~'eJeriano Alv~;t----+---------'--,I ,-.,- ... _ ....... --, 

I I I" ' __ =-__________ ---, 
[I I. ' O -~DY& 2 O' tunnTUlflV"l .3 t8. ""CJDtrc-- 4 0- QffIV.I 9 O' !U$'STlfI,lI"IWlGLOUl. 

I ti, 
[hi'~H~ ~ rr-"'~~---"l:--.!.-'-' ··--rl --' ... " 1 ... ,.,,~ 

.~I--__ --'~A~:·~··~·~'rl~-----------~-~--~----~~i~------__ -,:~~==================~============~ 
1" , .;~k!~( i 
i ·i , Dar ao Art. 8° di Medida P ovilória 1.477·' 43 de 04/12/97 
I I t ,1I19Ul

1

nte redaçlo. ! 

I \ 
I uArt. 6° • 810 prolbld.a. aluI anslo da provia aacolarea. a ratençAo 

de documento. a.colare.. Inclu.lve OI da tranlfe,6ncia, ou a aplicaçlo de 
qúaiaqu., out"'a penalldadel pedagóg cas, por motivo da inadimplemento, 
suJeitando ... ti contratante llal lançOel legal. e admlni.tratlvaa. Inclulive as 
prevlataa no . 1.082 do Código Clvl. legitimamente pactuada&, caao a 
,Inadimplência p rdure por mais de ..... n I di ..... 
. . I 
~ ; i 
! I' JUSTIFI CATIVA' 

I , 

, o t.xto do artigo vert-. a.ndo e.vlrtuado dando origem a uma veralo 
abaolutamente !rVianL O que .e ~r.tend.1 com o artigo foi tio .omente a ~ 
dU sanc6aa . . S oor motivb de inlldi :nohMIlanto. Em nenhum momento o texto 

.. prolbe " apllCIIC~ao daa penalldadea ablvell. administrativas e legai8. por 
de.cumprimento do contrato. por.m. prop ga .... a veralo da que o artigo. na forma 
·comO eatA elcHto. estaria vedando a a plicaçlo de qualquer mecanlamo para 
'compellr o pagamento da. menl.lidadea .colarea, constltulndo ... e num evidente 
.stlmulo.o Ina~lmpl.mento .•• ~ lei seria ~spléndida para a deformação do caráter. 
p.r. e deltrui~o do ensino priliado. E i 50 me enche de horror.". Min. PAULO 
.BROSSARD. STI'=, AOI 1.081-8 DF.: 
, . Toma... necelsário! portant~, que a redaçlo do artigo seja mais 
'expllclta. e.ta~lecendo. inclu.l,!e. um 11 ~Ite temporal. após cujo transcurso el 
·escol.. e.tariam liberadas no sentld p de aplicar a8 lançOe8 legais a 
'administrativas Iprevlatll em a.~ roglme ~to ou cláusulas contratuais. i>a(;tuada8 
'nei. limita. fixados pelO Código de:, Con.u~ Idor. 
I I ~ . 
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6' 
PARAGRAFO INCISO AUNEA 

Acrescente-se ao Art. 6° da MP n° 1.477-43/97, no final do dispositivo, a 
expressão seguinte: "até sessenta dias". 

JUSTIFICATIVA 

Pelo texto da MPV, a inadimplência poderá durar três,. quatro ou quantos 
meses faltarem para o término do ano letivo, sem que as escolas possam tomar quaisquer 
atitudes administrativas ou pedagógicas objetivando o recebi~ent~ dãs' mensalidades em 
atraso, o que. poderá gerar problemas de ordem financeira para algumas instituições cujo 
índice de. inadimplentes, por qualquer motivo, vier a ci~s~ér~ Aliás" t~s problemas, 
logicamente, acabariapt gerando também queda na qualid~d~ ~o ensino. 
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PAGINA 11' 
PARAGRAFO . I 

, I' ~... PRO!lo"ll:.o\RlO 

INCISO AI.INEA 
f",l 

, Acrescentar, no final do artigo 6°, da MP 1.477-43{97, a e)(pressão: 
"de até 60 (sessenta) dias". ' 

JUSTIFICATIVA 

Dezembro de 1997 

Em 1995, õ índice de inadimplência foi grande, dei)(ando é!~ escolas 
em serras dificuldades. É necessário que a escola conceda uma tolerância_p'a,ra a 
inadimplência, mas é impossível que comprometa seu funcionamen:tó:C"é-:'.suas 

_ j~ .... , "'\~ .,. ~ t; 
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I 

b" ~ I ~ ? ngaçoes e, razao 
programada ~ longa, 
éxistência. 

de inJdimplêr da generàlizada, a qual pode, inclusive ser 
inviabllizando sua atividade pedagógica e até mesmo sua 
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000057 

I . ! 
L~;;·M· 'Medida Pro~i~ória n9 ';:;:;::3 , de 04/12/97 

. 
'" J 
,,~I 

F~'1 " ......... --t--------~....., L o'eputado' 5~v'erlano Alve. - l r .. · ... no..o-, ,-I 
, I I !' . ......,... _____ -+I~--:-I _ .N----:~__::-::::--_-_--, 

L 'u· ........ 20'~~ .3~· .. Jw.c.fM 40·&OII'M 90·'UhTIfUfTfYOOl.O&ll.. 

tl_7_1-. __ ----~ik____----~,-=~,--~~~TIT-~~-~.~~L--" .. 'o,--~~--~=-~~~~----~ 
[lOÚ01--:J " 79 ;! ,...'---r-I--''''''~~.I--''·''·''~ 

I I' , 
'! I ,i -,,...-----~------. 
! Dê-se ao Art. 7° dai Medida rovisória 1.477- 43 de 04/12/97 

: i , a segUin\te redação: !, 
, I I ' 

~ Att. 7" .5110 legitijados à propositura de ações coletivas previstas na 
. Lei 8.078, de 11 de setembro d~ 1990, P ra a defesa dos direitos assegurados por 
; esta Lei, conc!i:mentemente as IAssocia~ ~es de Pais e Alunos, os alunos, pais de 
I alunos ou responsáveis, sendd indispel sável o apoio de, pelo menos, 20% (vinte 
j por cento) dos pais de alunos nlatriculadps no Estabelecimento de Ensino. 

! r , I i 

[ 

I .' \ 
JUSTIFICATIVA 1 .. " 

, I. IA 
" O texto original nllo é claro. I'" proposição de ação pública, prevista na 
Lei 8.078, tem como principal c~racteris Oca a obtenção de sentença que vale para 
todos os demais interessados.! Ora, nes e caso, dois pais em unia escola podem 
propor açlo cl\,iI pública e obter liminar u sentença que atingirá todos os demais. 
. I ~ 

° ° ,.. \'ossa redação pr~cura ma"ter o direito da propositura de ações e ao 
mesmo tempo! evitar a confusão que ger ria para o setor. 
; . o: ... · . I ' 
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Dezembro de 1997 

Incluir no Art. 7°, da MP 1.477-43/97, in finis, a frase "com apoio de pelo 
menos 20% dos alunos ou pai de alunos do estabelecimento de ensino". 

JUSTIFICATIVA 

Ao se propor uma ação, é necessário o apoio e o' respaldó de pelo menos 
vinte por cento dos usuários do estabelecimento de ensino para dar maior legitimidade ao 
que se pretende ao se ingressar com uma ação no Judiciário. 

A exigência se faz necessária para evitar o ingresso de qualquer ação, 
diminuindo-se a quantidade de ações no Judiciário· que, como sabemos, já se encontra 
congestionado com processos de toda natureZa . 
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Incluir no Art. 7°, da MP 1.477-43/97, in finis, afrase "com apoio de pelo 
menos 20% dos alunos ou pai de alunos do estabelecimento de ensino". 

JUSTIFICATIVA 

Ao se propor uma ação, é necessário o apoio e o respaldo de pelo menos 
vinte por cento dos usuários do estabelecimento de ensino para dar maior legitimidade ao 
que se pretende ao se ingressar com uma ação no Judiciário. 
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• I, A eLgência se faz: necess. Iria para evitar o ingresso de qualquer ação, 
diminuindo-se a Iquantidade de áções no Judiciário que, como sabemos, já se encontra 
cohgestionado com processos de ~toda naújI"eza. 
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. I , 

C· DEPUT.loo \'AL~~:R cOR.\L'CI SOBRlS o I I' ~" PRONJUAJUO 

[ ; .. ~. __ ~1~' ~" __ '~I~ ____ ~~_'~~ ~"D SUPRESSIVA •• ,.0 su,snn:nv., i' , .i O " DIReATIVA , [gI ADmVA ; O SUBSlTlUmiOG~';'''' 
i 

I 1 PARAGRAFO T INCISO I AUNEA 

• , , I I 
: ' Acrescentar ao Art. ;7° da MP 1.471-43/97; in finis, a seguinte frase: "com 

ap(l)i~ de pelo medos 20% .dos Pai] oU estu 'antes do estabelecimento de ensino". . 

. I n{STIFIC I\TIVA . -

: I. r Seria prejudicial a todos que osse estimulado o litígio entre pais, estudantes 
e escola. Para qJe uma ação contestatór a obtenha legitimidade, deve-se exigir que a 
me~~rria tenha o kpoio de pelo lmenos 0% dos usuários, evitando-se que qualquer 
recÍamação seja ~otivo de ações ~sohidas cujos Juízes retardam suas decisões em razão 
do ~ande acumul6 de demandas eb trânsi1p. 
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PARAORAFO INCISO AUNEA 

Dê-se ao Art. 9° da Medida Provisória nO 1.477-43/97, a seguinte redação: 
"Art. 9°. A Administração Pública Federal poderá rever ou cassar os títulos 

de utilidade pública das 'instituições referidas no Art. 213 da Constituição Federal se, por 
sentença transitada em julgado, ficar comprovado que cometeram infrações a esta Medida 
Provisória. . 

~.,'~ ~1:.'~~j ,."., .•.. 

JUSTIFICAttVA . 

. . . . . , 'A decisão tomada pelo Supremo Tribunal .Fede~i,:· ~~: Àçã~ 'Direta de 
Inconstituçi,op!llidade n° 1.370-0, exige a,mudança do Art">9,\ná'fónna',êomõ propomos 
nesta emenda. o que justifica sua aprovação. . .: .... : .. : .. ",. , :. \ 
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PARAORAFO INCISO AlJNEA J 
Dê-se ao Art. ~ da Medida Provisória nO 1.477-43/97, a seguinte redação: 
"Art. ~. A Administração Pública Federal poderá rever ou caSsar os títUlos 

de utilidade pública das instituições referidas no Art. 213 da Constituição Federal se,· pôr 
sentença transitada em julgado, ficar comprovado que cometeram infrações a estii 'Mêdida 
Provisória. . ., 
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i JUSTI1 ICA TIV A 

A decisão tomada pelo Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de 
i Inconstitucionhlidade nO 1.37Q-O, exige a mudança do Art. 9°, na forma'como propomos 
i nesta emenda,lo que justifica sba aprov ção. " . 
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I • Autor: Deputado Sérgio Miranda. . i I N".Prontuário: 266. 
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: Pásina: 1 de 1 I Ii Artigo: 9" I Inciso: I AIlnea: 

arquivo = 14n-43C 

Dá I' 9'0da Li MP" . 'reda ·se ao art. pre:>CIlte • segwnte ção: 

~' ,M.I~ .. CO~i~~~~;~ ~~.~~.~~: ~:~~nomia pÓ~~~, ~descump~m.ent~. ~o 
eStabelecIdo neSte diSPOSItiVO, ficando -OS m~tores; além de outras penahdades legaiS, JudICIaiS 

; du adminiStratiF' impedidos d~ finnar ~nvênios com o poder público, receber recursos 

, pUblicos sob quBlquer titulo, bem !:orno tem I> cassados seus Certificados de Utilidade Pública, se , , I I ' 

, deles forem detentores. ' 

J~: tificaçio 

\ Ao ~ticar aumentos àb~ivos, ~ instituições prejudicam .~ ~~ntrole de pre~s e da 

inflação, como ltambém causam .j,rej~S ~veiso ~~ ~á caóti~ e' deprimente quâdi-o, da' 
educação brasih ira. -.,!. .. .... " " ,,' .,' .- .. I ....... . ' 
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11" 
ARTIGO 

10 
P ARÁCRAJ'O lNaso 

, Suprima-se o art. 10 da Medida Provisória n° 1.477.-43, de 1997, que 
acrescenta novos dispositivos na Lei 9.131, de'24 de novembro ~e 1995., .': " , 

JUSTIFIéAÇÃO 
. 

O ensino privado, por séculos,' vem-se constituindo em c.orTe~o parceiro da 
União, complementando, com zelo e competência, a atividade estatal 'no setor de 
educação. . ' ,. . ,'" '-. " , 

Apesar dessa postura histórica de colaboração' permanente e' eficaz, não está 
recebendo ,da' União ó tratamento digno que merece,:Q' 'óééreto :n° 2.207/97 
(posteriormente alterado' pelo nO 2.3Ó6/97), pàrcialmente transformado em' Medida 
Provisória, é a comprovação da desconfiança 'que o Governo lança sobre o'setor: 

E essa não tem sido a atitude do Congresso Nacional com'o ensino privado, 
tanto que, a, Ç,onstituição Federal concedeu atenção prestigiosa ao segillento, 'reconhecendo 
naturalmente os serviçós relevantes prestados ao próprio Estado e à coletividade. 

Não se justifica o clima de hostilidade que se desenvolv~. nQ Ilentido de 
desestruturar . economicamente todo o sistema' educacional 'privádo; "sobretudo o de 
terceiro grau. ' .' '" \ .. 

, . . ,Para coibir ,esse estado de' coisas; altaniente prejudicial à 'comunidade e, 
sobretudo, ,aoll estudantes, toma-se imprescindível s~primiro' artigo' 10 da presente 
Medida Provisória, com o que, demonstrada a ilegalidade do decreto, 'se poderá retirar a 
eficácia do aludido diplo~a legal. ' .. , , ,'. ',' 
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Suprima-s~ o art. 10 da MP 1.477-43/97, renumerando-se os demais . 
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I -
i JUSTI ICAÇAO 
I 

1.: O disposto no drt .. 10 d Medida Provisória n° 1.477-43, de 1997, em 
pnrneiro lugk, é assunto que não necessita ser tratado com urgên:cía no Poder 
Legislativo; Jm segundo lugar, não se reveste das caracteristicas de uma questão 
relevante. llão. se justific~, pois .ser a matéria tratada em .'uma . Medida 

P . ó' I roVIS na. . i .. 
. Destarte, não há co o incluir-se tal dispositivo nas -condições 
previstas no ~t. 62 da CondtituiçãO Federal, o qual define os critérios-para que o 
Ptesidente d~ República utillie o' trumento da Medida Provisória de~orma 
c~nstituci0I1~: .. : . 

, . 'Iihi respeito à Gonsti ção,. à boa técnica legislativa ~ ~? Congresso 
Nacional, a.Wdativa doP~der Ex utivo deveria se dar por meio' de p,rojet? de 
lei, o que justlrnca 'a'supressão do're eridó artigo. . ., , . 
2. . dutras leis já trktam d matéria do art. 10, como: a) o Código Civil 
B;~ileiro, eJ seu art. 16; ~) <;> CÓ igo' Tributário, em seu art. 14; c) a LDB, em 
s~usarts. 19, ~O e 45, bem como no t .. 8.8. . . 

, A!sSml, tóma-sJ' d~sne essário . à ~ União, no' moment~ .. a~~ e, no.' 
~~po educa8ónàl, estabeí~cer no ~ n~'nnas gerais sobre a matéria. .". ,', 
A supressão do art.10 é, po!s! a me or,alternativa. ' . " 
3. ~ôJ, çOqlp~tência \Ao P er Ex.ecutivo prevista no art.· 84; foram 
extrapolad~ I~?~ ~,ru:t., 10 jda; MP 1.477-43, pois, é uma intromissão, indevida· 
nas competê+cias reservadas para . CQngr~sso Nacional pelos arts: 22, 44 e' 48 : 
da Constituição.I:~deral. .['.. . ' , 
.4.' :or art. 10 fere ·tarhbém o princípio da igualdade geral ou 'de isóilorriiá ae tratamer,lÍo. pre~isto nkCoJ1S ·tuição· Federal, a qual estabeleceu 'como 
! . J .,.... ··i· , , .: :" .' .. , 
Fd~e~~~ ~a ~ep~b1ica, .f~dérati a do. Brasil o repúdio à qualquer .forma de' 
dlSCnrnrnaçao (art. 3 , IV da:CF). . I i ,Cbm e~ei~~, o ru:t .. to cri obrigações diferenciadas para as entidades 
l!TIantenedorak de instituiçõE;~ ,4~ e. 419 s,uperior, especialmente para ás ,sem fins . 
ljucrativos, ,o, ~ue se,configW;a.como uma discriminação injustificável. Po!'que' , 
f:rataIDento s6 para as mant~nedor de instituições1deensirto superior, quanú: .. , 
4*tem t~m mantenedÓras de' tituições de educação básica que ficaram 
fora da abrangência do refetid~dis ositivÇ>?' A-discriminação se deu também em 
1!elação às.entidades sem fiits lucr~ 'vos que atuam em outras áreas como ti. de 
I ~ .f . ~ 
~;aúde, assistência social, etc, A fo a de se eliminar tal diScri.minação atentatória 
~lo'mandameJtode nossa Célrta Ma . a é'a supressão do art. 10. . 
~. oJ itens I, IV e VI (alin a "c") do art. ~ da redação proposta para a 
Lei 9.131, de 24 de novembrb de 19 5, contrariam frontalmente os arts. 207 e 209 
(ia Constituiç'to Federal, poli, interf em indevidamente na área administrativa e 
cie gestão finefuceira e patri!honial' as instituições de ensino, especialmente das 
t~versidadeJ( com exigênc~as qu~ esrespeitam a auto'nomia universitária e a 
Liberdade de ~'tuação e de organizaç o ~a ~çiativa privada. 

AJ aprovação r .. des '. Emenda eliminará as várias 
üllconstitucio~'dades dos citados' cisos. 
6. O. 10, além dJ extrap lar as exigências constitucionais para a livre 

I , 

atttaç~o.d~ inipativa privad~ n~ áre educacional, pode também ser considerado 
como injurídi<i:o por tratar d,e maté 'a tributária e ultrapassar as exigências do 
próprio Códiko Tributário: Nado alo Esse Código foi instituído por Lei 

~ .. • • '1 ' 
Compl:~entat (a Lei Comp~errien nO 5.172, de 1966), que é hierarquicamente 

! 
\ 

. , 
" 

" 
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superior a uma Medida Provisória e até a uma lei ordinária. Com efeito, o 
refurido dispositivo estabelece novas condições tributárias para uma entidade 
ser considerada como sem fins lucrativos e poder atuar na área da educação 
superior. 

Justifica-se, assim, a supressão do art. 10, para se manter o respeito à 
hierarqUia'das leis e em benefício da juridicidade da Medida Provisória. 
7. Além disso, o referido art. 10 arranha o bom relaCionamento de 
confiança-~útua que vinha reinando entre o Governo e os diversos segmentos 
da iniciativa privada que atuam na área educacional, pois demonstra 
desconfiança clara do Governo em relação à idoneidade de tradicionais 
mantenedoras que já prestaram relevantes serviços à nação e que continuam 
suprindo 'graves deficiências do Poder Público. 

·A supressão é, pois, essencial-paraa constitucionalidade da MPV. 
8. O art. 10 está todo eivado de inconstitucionalidades que atingem, 
principàlmente, os arts. 3°, 62, 206, 207 e 209, além da flagrante injuridicidade 
apontada acima. 

. Em relação ao mérito,- o coriteúdo do ·art. 10 represehta um retrocesso 
na legislação e na política do afu'al Governo,pois constitui-se em uma 
intromissão indevida do Estado na vida -das instituições privadàs. 

I' 

I' P..\GI:"<IA 

APRESENTAÇÃO DE.EMENDAS l 
MP 1.4'7;'(-43 

000066 

-. PROPOSIÇAo 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.477-43, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

AUTOR 

DEPllTADO VALDEMAR CORAUCI SOBRINHO 

ARTIGO 

10 

1 I' .... - " 

INCISO 

Suprima-se o art. 10 da Medida Provisória nO 1.477-43, de 1997, que 'acrescenta novos 
artigos na Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995. 

JUSTIFICAÇÃO 

o art. 10 da Medida Provisória nO 1.477-43, de 1997, passou a vigir no dia 16 de abril 
de 1997, data de sua publicação no DOU. Temos, ao mesmo tempo, também em vigor, o Decreto 
nO 2.207 (posteriormente alterado pelo n° 2.306/97), de 15 de abril de 1997, cujo art. 2" repete os 
termos do art. 10 da MP 1.47743. 

Por se tratar de Medida Provisória, a matéria passou a vigorar imediàtamente. 
Entretanto, no Decreto, ° parágrafo único, do art. 2°, dá um prazo de 120 dias para que as 
mantenedoras realizem alterações em sua natureza jurídica. 
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; , É inbncebível e um; absurdo o Govemo exigir, medíante MP, uma disposição 
hTIperativa e de ~igência imediata1em mat(ria que, por sua grande complexidade, irá exigir um 
prazo bem maiot para sua transformação, sem levar em conta que estamos no meio de um 
exercício fiscal, ohde qualquer mudança SO" ~nte poderáocorrer no início de outro ano fiscal, 
; ; Não há justificativa e ri.em senti o racional a proposta feita pelo Executivo, devendo o 

art.'10, da MP 1,477-43, ser suprimido pelo Pongresso Nacional. 
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000067 

Sábado 13 00097 

I • APREjENTAÇÃO DE E1ENDAS ---1 
fJr ~ DATA I 'i I. ROPOSIÇÁo ---, L I 081l.219~ MEDIDA ~ovrSóRIA f.JO .477-43. DE ... DE DEZEMBRO DE 1.997. . I 

I 
1'/', ,I .UITOR , I: ,. I'JlONT\'ÁRIO I L DEPUTADO OSMANJO PEREIRA ~. • 

r'~" ~~I==~~' ~~~~~~~ 
L, I ~ srrRESS'tA ,O Sl'.STITl'T~'A l O MODifICATIVA '.ÇJ ADITlU ,o .l'lISTInlTl\'OCLOBAL 

I "i ARTIOO, I 
10 I INCISO I 

• , . R~tirar do art. [O da 11edida Provisória nO 1.477-43, de 1997,' a 
expressão "certificadas por au~itores independentes", do inciso I do art. 90 da Lei 
nO: 9.131, de 24 de novembro de 1995. . ' 

I 
1 JUsn ICAÇAo 

; , A eXIgência de !pu,blicação de balanço, certificado por auditores 
inde'pendentes, levará inevitavelmente 'os custos do ensino. Com especificidade ao 
ab~al momento,\deve-se _ter e, m~nte ~ i~viabi\idade de atender a solicitação, pois 
os 'I contratos de prestaçao de S~rvlÇOS stão com seus valores fixados, até o·fim do 
ano. Assim, as mantenedoras r\lão terãj:> como enfrentar o acréscimo considerável 
nas despesas. I ; 

Ademais, a Med,da Prc Ivisória cria exigências desconhecidas na 
Constituição Federal e na Legis:lação C mplementar. Nessa circunstância, a Medida 
Próvisória está Jxorbitando e é incons itucional, pois trata-se de uma intromissão 

,indevida nas àtividades das; ~scol< jS da rede privada, especialmente das 
universidades pa1rticulares. : . 

: Justnka-se, pOis,1 a eli~ inação da exigência de certificação por 
auditores indepe~dentes. : 

I 
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.. , ... 
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rNCISO ALINEA 

, 
Retirar do art. 10 da Medida Provisória nO 1.477-43, de 1997, a 

alínea "c" do art. 9° da Lei nO 9.131, de 24 de novembro de 1995. 

JUSTIFICAÇÃO 

, 
A emenda proposta procura retirar a indevida intromissão do Estado 

~as instituições particulares de ensino. Trata-se, ainda, de artigo inconstitucional 
que prejudica o desenvolvimento educacional, pois limita a soma de recursos para 
investimentos na imprescindível modernização tecnológica bem como no 
aperfeiçoamento do. corpo docente, fatores relevantes que contribuem para a 
melhoria da qualidade dos serviços prestados aos usuári~s. . 

Deve-se,_data vênia, aprovar esta Emenda, tanto pelO seu mérito 
como em respeito aos artigos 207 e 209 da ConStituição Federal, pois a autonomia 
universitária também é tolhida-no campo financeiro ede planejamento acadêmico 
que ~)(ija novos' i'nvestimentos; 1_' 
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APREsENTAÇÃO DE EMENDAS • 

I' DATA 
08/12/97 

> 'PROPOSlçAo .• 
MEDIDA PR.OVISÓRIA tJO 1.477-43, DE 4 DE DEZEMBRO OE 1.997. , 

" 

AUTOR 
DEPUTADO OSMÀ.NIO PEREIRA 

I t8l SVP~IVA 2 O SllBSTlnTIVA J D MODIFICATIVA 

PÁCINA ARTICO 
10 

11' ~. PRONTI' ÁRIO 

.. O ADITIVA. ; O SI~BSTlnmvoCLOBAL 

INCISO ALINE.< 

Eliminar, no art. 10 da Medida Provisória nO 1.477-43, de 1997, o 
inciso 11 do art. 11 da Lei nO 9.131, de 24 de novembro de 1995. 

JUSTIFICAÇÃO 

Atualmente as instituições priv~das de, ensino superior estão sujeitas, 
pela legislação vigente, à fiscalização da Previdência'Social e da Administração 

Dezembro de 1997 
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. Fa~endária, bJm como da S~Úde p,: blica, os quais, julgando necessário, podem 
submetê-Ias a ~uditorias a qu~lquer t mpo. 

O inciso, que' a aprl>vação desta Emenda suprimiria, é, pois 
desnecessário, ~alvo se o Governo e tiver tentando estabelecer um novo tipo de 
auditoria para levar o Estado :a interfi rir mais ainda na vida das entidades privadas 
de 'ensino, con, rariando a Política GE ral do Governo atual, ferindo cabalmente os 
a~igos 207 e ~09 da ConstitJição Fec era!. 
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DATA 
I 08/12197, 

000070 
AP,SENTAÇÃO DE EiEN.DAS 

r:---'-::~~-'I 'j MEDIDA PROVISÓRIA N ~~~ç~~ 4 DE ÓEZEMBRO DE 1.997. 

• I· AUTOR 

DEPUf,\DO VALDEMAR CORAUCI SOBRINHO 

ARTIGO 1 
10 

'c MODlnC.'-Tf\'A 

I 

l 1
5 S- PRON11.1ÁR10 

,~ O SlllISllnl11VOCLOBAL 

lNaso I 
• '. Acresbente-se ao art.1Í) da MP\ 1,477-43, de 1997, no art. 9° da Lei n° 9',131,de 24 . 
de novembro de 1~5, o seguinte parágrafo, r~numerando-se o parágrafo único para § 10. 

r "Art, 1~... I 

I "Art. 9
1 

... i 
1, § 1° .. " . 

. ~. --§~ .. ·I 
§ 3°, A alínea "c)" do inciso VI de te artigo não se aplica às universidades." 

JUSTlflCAÇÃC 

A autoromia das univerSidades e~tá consagrada no art, 207 da Constituição Federal 
de 198.8,? que jus~fica a aprovação desta em nda. Caso não se exclua da aplicabilidade da alínea 
"c· do IncIso VI do art. 9° da Lei nO 9.131/95, h verá uma clara inconstitucionalidade. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 10477":43 
000071 

DAT" I) PROPOSIÇÁO • 
08/12/97 . MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.477-43, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997, 

Al1IOIl 
DEPUTADO PAULO LIMA 

I D SUPRESSlVA 2 O SUBSJm.mVA ) O MODlRC~nvA 

PAGINA AR1100 
II 

PARÁGRAfO 

li' 
, ~ '>,OIllVA 

INCISO 

se PRONlUÁRJO 

~ O SUBSITt\JT'IVOOLOBAL ] 

Adicionar ao Art. 11 da MP 1.477-43{97, após a expressão "com base 
..... , o seguinte texto: "nas Medidas Provisórias nO 1.119, de 22 de setembro de 
1995 e nO 1.47743, de 4 de dezembro de 1997 e anteriores.", ficando o artigo 
com a seguinte redação: 

Art. 11~ Ficam convalidados os atos praticados com· base nas Medidas 
Provisórias nO 1.119, de 22 de setembro de 1995, e nO 1.477-43, de 4 de dezembro 
de 1997 e anteriores. 

JUSTIFICATIVA 

Ao editar a MP nO 1.477-43{97, o governo convalidou os atos 
práticados com 'base na MP nO 1.47742, de 6 de nov~~bro de 1997. Ao reeditar 
uma nova medida sobre mensalidades, há necessidade de· se ,·êóntinuar 
convalidando .os atos praticados anteriormente, uma vez que o teor. pode ser 
diferente das outras Medidas Provisórias (por exemplo a nO 1.1l9(95). 

Para que outras interpretações· sejam feitas, é necesSário que 
continuemos nesta MP a convalidar, como vem sendo feito em todas as Mps., os 
ato~ praticados durante a vigência das medidas anteriores. ' 

Ao ser transformada em lei, a MP nO 1.47743, de 1997, também 
deve ser induí~a 11esse artigo;para que os atos pratica~os''com bas~ ,nela também 

I • 
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DATA 
1l8I1Z1!17 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPOSlçAO 

MP 10477~43 
000072 

I J MEDIDA PRO\lSÓRIA :"'10 1.477-13. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

Al1IOIl 

DEPL'T ADO osut"i'O PEREIRA 11' 
I O Sl.'PRESSlVA 1 t8I Sl;Bsrntll1VA ) O MODIF1CAll\'A .. O ADrnvA !o O SV'BSTTl\,,'l1\'OGLOBAL 

PAGINA 

11
8 AR1100 

13 
PARAGIlAFO INCISO ALlNEA 

Dê-se ao Art. 13da Medida Provisória nO 1.477-43/97, li seguinte redação: 
Art. I ~ - Revogam-se a Lei n° 8.170, de 17 de janeiro de 1.991 e o art. 14 da 

Lei nO 8,178, de l° de março de 1.991. 

Dezembro de 1997 
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I i 
! ,Jus' IFICATIVA 
i 

Assim procede~do, as evogações tomam-se mais abrangentes, pennitindo 
atender melhor os ditames da Medic a Provisória, principalmente em razão dos termos e 
artigos conflitantes entre os tliversos ~spositivos legais. 

! . , 

.\ 

,. 

, , 
\ 

t , 

MP 1.477-43 
000073 

\ AiRESENTAÇÁO D, EMENDA 

I'"'" i--DA'""'TA----l1 \' I L~. PROI'OSlçAo 
, OIlIUI97 . ~lJinlDA PROVTI'URJA N" 1~17-O. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.99'7. 

I A\lI'OI\' . 
. D,EPVTADO .-\LE.'\ANDRE CERA. '1TO 

, O ~IVA '~suesnf.'l1VA J ~ MODIFlCAnVA , ; O AOOlVA 
. ' 

" -bê-se ao Art. 13lda Medi~a Provisória nO 1.477-43/97, a seguinte redação: 

t ~;, 13 - Revogam-se a L~i nO 8.170, de'17'tIS-jáneiró"(fé L99Le o art. 14 da 
Lei n° 8.178, (te I ° de março de 1.991. . ' , , I ' 

\ JUSTI ICATIVA 
, ~ 

! ,~sim procedendo, as relvogações tomam-se mais abrangentes, permitindo 
atender melhor os ditames da! Medida Provisória, principalmente em razão dos termos e 
artigos conflit1mtes entre os diyersos di~positivos legais. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
(... I. oi- ... ~ , 

MP 1.477-43 

000074 

n---------------~--~--~----------------
Medida Provia6ria ng 1477~ de 04/12/97 

J 
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GV'ó~3 c~3~>---,-I~----· ....... O--.-. "TI----- .... u. 

I. ~I·--------------------------~----~--~--------------~ 

I 

I' 

" 

I' 

Dê-sa ao Art.13 da Madlda Provisória nO 1.4n·43 de 04/12/97 
• a seguinte redaçilo: 

1.:.- \ ' 

Art. 1 3 • Ravogam-sa as disposições em Contrário. 

JUSTIFICATIVA 

Somente após a aprovação de uma legislação sobre a matéria é que 
devemos revogar totalmente as Leis 8.170191 e 8.747193. mesmo porque muitos 
artigos dessas.leis não colidem com esta MP e continuam a disciplinar a questãó 
das mensalidades escolares. 

. , 

DATA 
08112197 

--_________ -_' .... rulu'-·--------

------~.--?-.-2a~~~~-~.~~~-~~~ 

AJ'RESENTAÇÁO DE EMENDAS 

PROPOSIÇAo 

.. 

l MP 1.477-43 

000075 

I ) MEDIDA PROVISÓRIA t.JO 1.477-43, DE ... DE DEZEMBRO DE 1.997. 

AtJIOR 
OEPUT ADQ PAULO UMA 11' S" PRONlUARlO 

I O SUPRESS1VA 2 D sunsrmJJ1\'A J O MODIFICATIVA I [8J .WmVA ~ D SUBSlTn..mVO GLOBAL 

PÁGINA li' ARl100 I PAltAGRAFO INCISO ALiNEA 

Acrescentar no Anexo 11,., que compõe a MP 1.477-43{97, como 
"componen~s de cu~s", C? novo item "2.10 - Seguro Educação". 

Dezembro de 1997 
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I l' J lSTIFICATIVA 

Sábado l3 00103 

~ que se prop~e serve para beneficiar os alunos e seus pais, uma vez 
t que evitará a descontinpidade dos estudos, protegendo-os contra eventuais 

problemas ae ordem eco~ômico-fi nanceiro, como perda de emprego, falecimento 
'do pai, acidéntes no percu~so entr residênciafescola etc ... , .' p. "Seguro Ed~cação" um procedimento já funcionando em diversas 

: escolas brasileiras, com :bons r sultados tanto para o aluno como para o 
restabelecim~ntos de ensind, a um (usto muito baixo. 
I, ' \Todavia, deverlí ser un serviço opcional, que somente será implantado 

'~pós negocirção entre a eSfola e o aluno ou pai de aluno. 

. I I --, 

,.1 "I, I /~ /' /I 
10 I 1/ ~C/), 

, 

I, ; i 
AI RESENTAÇÃO DE! EMENDA 

MP 1. 477-43 

000076 

I i 
Ir-';--o:,-A:-tm----lll' MEI)lDÁPRO\1/ÓRI::~~:~;~-I3.DE 4 DE DEZEMBRODE1.997. 

I , ' I .~uroR ; 

I' 

DEPl'TADOOSMA1'iIOPEREIRA 

I O SUPLSSIVA 
I 

3, ] MQDIRC.'\TIVA .wmVA ,0 Sl;'BS1mJJ1\'O GLOBAL 

PAQJNA i I rr.·---;;AR;;;:nGO~-T;---;P::-;ARA:7.' t.:-RAfO=---r-----,IN=c:::c'so:-----r-I --"..:..· -AC"':LIN-= .... --.-:;'-------. 

I 
I t c1uir no Anexo lI, que ompõe a MP 1.477-43/97, como "componentes de 

;usl<>S". o nolvo item "2J O -sr::: ::::: _ 
:, item proposto1j serve p jrra beneficiar os alunos e seus pais, uma vez que 

evitará a de~continuidade dósestud s, protegendo-os contra eventuais problemas de 
ordem econô~co-financeiro, i como p rda de emprego, falecimento do pai, acidentes no 
percurso entre residênciaJesco,la etc ... 

I I 
Ó "Seguro Men$alidade" é um procedimento já funcionando em diversas 

i escolas brasiléiras, com bons resWtad( s tanto para o aluno como para o estabelecimentos 
de ensino, a uin custo muito baixo. 
, I, i 
; . 1ftretanto~ devel'á ~er W II serviç.o opcional, que somente será implantado 

após negocla~o entre a escoll!- e o alm: o ou p81 de aluno. ' 
. I i 
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MP 1. 477-43 

000077 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
I 3 

PkOPOSIÇÁO 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.477-0. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

DeZembro de 1997 

I' AlllOR 

DEPUTADO ALE.'UNDRE CERANTO I f' se PRONlU . .t.Juo 

I O SUPRESSIVA ~ O SUBSTI1UI1VA :.- O MOOlACAn\'A 

I' PAGINA ARtlOO PARÁGRAfO INCISO 

Incluir no Anexo 11, que compõe a MP 1.477-43/97, como "componentes de 
custos", o novo item "2.10 - Seguro Mensalidade". 

JUSTIFICATIVA 

o item proposto serve para beneficiar os alunos e seus pais, uma vez que 
evitará a descontinuidade dos estudos, protegendo-os contra eventuais problemas de 
ordem econômico-financeiro, como perda de emprego, falecimento do pai, acidentes no 
percurso entre residência/escola etc ... 

. O "Seguro Mensalidade" é um procedimento já funcionando em diversas 
escolas brasileiras, com bons resultados tanto para o aluno como para o estabelecimentos 
de ensino, a um custo muito baixo. 

Entretanto, deverá ser um serviço opcional, que somente serÍi implantado 
após negociação entre a escola e o aluno ou pai de aluno. 

I. 

I' .... TA 
08/12/97 

,/ \ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPOSIçAo 

MP 1.477-43 

000078 

MEDIDA PROViSÓRIA NO 1.477-43, DE .. DE DEZEMBRO DE 1.997. 

'

-I AumR , I ; W PRmm.iARJO I 
. DEPUT AOO PAULO UMA . . • 

Lr __ ...;I...;D __ SUPRESS1\ __ 'A __ '_D __ S\JBS1TIUI1...,-_'_'A __ '_D_._"_oDIFIC_· _A_TI_VA __ ._I8l __ ."""' __ .A __ ,_D __ S\JBSITru __ TI,_"O_GLOI"_ ... __ .......J1 

I' PAGINA ARtlOO PARÁGRAfO INCISO AUNEA 

Acrescentar, onde couber, um novo artigo na MP 1.477-43{97 . 

Art..: As negociações nas Universidade, quando necessárias, poderão 
ocorrer no âmbito do Conselho Universitário respectivo . 
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JW ~FICATIVA 

Com o respeito ~ autonomia universitária, está expresso no Art. 207 da 
Carta Magna,! e presente na Lei 8. 70(91, deve ser mantido nesta nova Medida 
Provisória, p~is cabe à unive~sidade erir e administrar seus recursos. 

, Além disso, o Conselho niversitário de uma universidade é composto 
P?r todos os ~egmentos da c~~unid de acadêmica, inclu!ndo-se ai, os pais e alunos. 

I 
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MP 1. 477-43 

000079 

! 
I 

I' DATA' 
0811119'7 

'" I "~ 
AP~ENTAÇÃO DE ~MENDA~ ~ 

I 
" I Al!rOR r 

DJ\Pl'T ADO OS~IÁ'iIO PEREIR..\. 1 I' :ç.. PRO:\'11JARtO 

6 
1 

, 
, [ p ~IODlFlC'An\'A I I O SUP"fSSIVA 1 O st.'BSm~JJWA 

I : 

I' PAGINA I · ARnoo li PA/lAG Mo r INCISO I ALiNEA . ' 1 ;' . 

Incluir, onde cou~er, um rpvo artigo na MP 1.477-43/97. 
~ ... As negociações nas pniversidade, quando necessárias, poderão ocorrer 

n~ âmbito do Conselho Universitário. 
" i 
I : ruSTIJ ICATIVA 

I 
0I respeito à auto~omia un versitária, conforme expresso no Art. 207 da Carta 

I ' 

Magna, está presente na Lei 8,.170/91, e deve ser mantida nesta nova Medida Provisória, 
pois cabe à universidade gerir ~admini trar seus recursos. . 

, Jém do mais, o bonselho Universitário de uma universidade é composto por 
todos os segmbntos da comunidade aca~êmica, incluindo-se ai, os pais e alunos. 
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DATA 
08/12/97 
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AP~S~NTAÇÁO DE ~MENDAS 

PROPOSIÇÃO 

MP 1.477-43 
000080 

1
3 

MEDIDA PROVISÓRIA N·I.477-43, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.997. 

11' , < AtrrOR 
. DEPUTADO ALE.XANDRE CEJUJIo'TO 

I O SUPRESSIVA 2 D SUBSTTlUnVA ) D MODlFlCA11VA ~ [8J ADrnVA S D SUBS1TJ\mVOGLOBAL 

Dezembro de 1997 

. · ~17===PA=GIN=A=== .. ~I=,8===AA=noo========P=ARA=~====~====rn=aoo====~=====~='=~========~ 
Incluir, onde couber, um novo artigo na MP 1.477-43/97 . 

. Art ... As ne-gociaçôes nas Universidade, quando necessárias, poderão ocorrer 
no âmbito do Conselho Universitário. 

JUSTIFICATIVA 

o respeito à autonomia universitária, conforme expresso no Art. 207 da Carta 
Magna, está presente'na Lei 8.170/91, e deve ser mantida nesta nova Medida Provisória, 
pois cabe à universidade gerir e administrar seus recursos. 

. . " . 1· 
Além do.mais, o Conselho Universitário de uma universidade é composto por 

todos os segmentos da comunidade acadêmica, incluindo-se ai, os pais e alunos. 

I" 
____ o 

.. 
'.. ~I 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N>.1.479-35 DE 04 DE DEZEMBRO 'DE 1997, QUE 
"DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DOS SERVIDORES CIVIS E 
MILITARES DO PODER EXECUTIVO FEDERAL, INCLUSIVE SUAS 
AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES, BEM COMO DOS EMPREGADOS 
DAS EMPRESAS PÚBLICAS E DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA 
MISTA, E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS" . 

TOTAL DE EMENDAS:08 

001,004,006. 

002,008 
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MEDIDA PROVISÚR 
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., 

MP-l.479-35 

000001 

N°·Ú:79-35. de 4 de dezembro de 1997 

DispOe sobre o pagamento' dos SerVidores 
civis'e militares do Pooer ·EXecutivo 
Federal. inclusive suas autarquias e 
fundações. bem como dos empregados de 
empresas públicas e das sociedades .de 
economia rilista. e dá outras 
providências. 

! ENDA SUPRESSIVA 

Suprima-St! o artigo 1 ° da Medida Provisória. 

r JUSTIFlCAÇAO 
i 

o dispositito que o se propOe suprimir revoga. tacitamente. o art. 6° da 
Lei n° 8.627. de 19.02.93. e o De reto n° 1.043. de 13 de janeiro de 1994. Foi com base 
nestas normas legais qU~ se cons lidou. após 5 anos de lutas dos servidores federais. a 
isonomia de datas de pagamento tre os Três Poderes. 

I A regra p;o~sta p la ~edida Provisória encerra. portanto. um grave e 
injustificado retrocesso. iNenhum ganho concreto decorrerá da mudança de datas de 
pagam9nto: o efeito é pUramente contábil; a despesa com pessoal não sofrerá nenhúma 
reduÇão com a alteraçao :de datas. protelando-se o pagamento dos servidores do Executivo 
para o 5° dia útil do mês i seguinte. 

I Todavia. 6s I se . ores serão irremediavelmente prejudicados: .os 
comproPlissos já assumi~os face o cronograma de pagamento vigente não poderão ser 
cumpriqos: retornará a odiosa dis' ação dos servidores do Executivo. frente aos do 
Legislativo e Judiciário: novas pe as salariais poderão ser impostas. com um eventual 
aumento da inflação que 1á se a . . 

I : 

I . Por tudo i4o. tmp -se rejeitar a alteração proposta. pela MP. o que a 
presente emenda objetiva; pela via a iPressão do seu artigo 1°. . 

Sala das sds~. til) l/~~ 
! 
; 

Sábado 13 00 107 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
L 

MP-L 479-35 

000002 J 
12 

Data: f1J112197 13 Proposiçlo: Medida Provisória nO U7~5197. 

14 Autor: Deputado Sérgio Miranda I j N" Prontuário: 266 

I' Tipo: 1 (x) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 () - Modificativa 4 () - Aditiva S () - Substitutivo Global I 
I 'P68ina: 1 de 1 li Artigo: 1° I Parágrafo: IIneiSO: I AlInea: 

, Texto .,..uYO m 1479-35. 

Suprimir o art, 1°, 

Júsü6caçAo 

o referido artigo determina que. o pagamento da remuneraçAo dos. servidores 

públicos, civis e militares do Poder Executivo Federal, inclusive de sua aútàrquias! fundaçÕes, e 

dos empregados das empresas públicas, das sociedades de economia.mista controladtls direta ou 

indiretamente pela União, seja efetuado entre o segundo e o quinto dia útil ,do mês subseqüente 

ao mês de competência. 

A Constituição Fedllral dá extrema importância ao dia do págarnénto, qu~ constitui, 

em seu artigo 7", inciso X, como crime a retenção dolosa de salários, Não deve o Poder 

Executivo, que determina o dia do pagamento de .seus servidores, e, PoSsui a prerrogativa de 

alterá-lo, ficar exclUído desta prerrogativa 
'. '. . : . " I·"... ~.'" l' ~ , 

Além deste ponto, os SerVidores dos Poderes Judiciário 'e t.elPslativo cOntinuarllo.lúeeebet seus .. 
. ". ' .. . ", . 

vencimentos no dia 20 de cada mês, e pelo Principio da Isonomia não poderá ser alterada a data 

de pagamento para o Poder Executivo, caso contrário, os servidores deste Poder ficarllo com 

tratainentó diferenciBdo, nãO sendo permitido pela Co~tuiçAO Federal, 

" " 

I 
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Supri~a-se o Artigo 1° ~ seus par~rafos na !\-fedida Provisória em epígrafe. II 

. JUSTkICA TIV A ! , 
ti' I i 
I • O disposto no ~artigo t 1° e se IIS parágrafos desta Medida Provisória 
contrariam ffontalmente vários preceito constitucionais. 

, O incik XV do artigo 37 disp6e ue os vencimentos dos servidores públicos, 
I civis e militafl'es sAo irredUtíVeis., reforça o pelo inciso 11 do artigo 39 que se reporta 
ào inciso VI do artigo 7" da :CoDstitui Ao Federal que, igualmente determina a 

f irredutibilidade dos salários como direitc de todos os trabalhadores. 
I Por c6nseguinte, alterandcHe a ~ata da percepção dos salários é inegável o 
~prejuizo par~ os servidores públicos na medida em que o Poder Público usurpa o 
" rendimento do assalariado sem la devida ontraprestação. 
I ~ se~i~or _ nAo poderáhon ar os. seus~ompromissos no p~azo 
convenCionado, Implicando e~ pagame to de JUros e.multas, decrescendo alDda 
'mais a sua ir~isória remuneraçjlo.: 
. O preceito isonômico ~nstituciCl Dal do inciso I, artigo 39 nAo está sendo 
observado, deve. portanto o: Poder I xecutivo merecer o mesmo tratamento 
'garantido aos servidores pertencentes ao demais Poderes 'da União. 
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MED DA PROVISÓRIA N° 1.4119.35, de 4 de dezembro de 1997. 

Dispõe sobre o pagamento dos servidores 
civis e militares do Poder Executivo 
Federal. inclusive suas autarquias e 
fundações. bem como dos empregados de 
empresas públicas e das sociedades de 
economia mista. e di outras 
providências. 

, ., 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao artigo l°,da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art, 1°, O pagamento. da remuneração dos servidores públicos civis e 
~ilitares. do Poder Executivo da União inclusive de suas autarquias e 
fundações. será efetuado até o 25° dia do mês trabalhado. 
Parágrafo único. A data do pagaIÍlento poderá ser' prorrogada para o 
segundo dia útil do mês 'seguinte ao mês trabalhado se. nos três meses 
anteriores. o percentual de comprometimento da receita corrente disponivel 
houver ultrapassado o limite fixado na Lei Complementar nO 82. de 17 de 
março de 1995. voltando à situação fixada no "caput" no mês seguinte' 
àquele em que for verificado indice de comprometimento igual ou menor ao 
previsto nessa Lei." ' 

JUSTIFICAÇAO 

Não se justifica a protelação do pagamento dos sCrvtdores sob o aspecto 
contábil. como propõe o Executivo no art. 1° da Medida Provisória. até porque o 
pagàmento no dia 22 de cada mês. é decorrência do principio da' isonomia entre os 
servidores federais. A presente emenda. no entantO. para não fugir à discussão sobre a 
realidade dos gastos com o funcionalismo. permitirá ao Governo margem para adiar os 
pagamentos por até 10 dias. apenas se e enquanto perdurar situação em que seja 
ultrapassado o limite de gastos com pessoal fixado na Lei Complementar n° 82/95. 
Atualmente. o gasto mensal está fixado em valores que comprometem cerca de 35 % da 
receita corrente dlsPonivel. o que demonstra que. na toiaIidade das despesas da Unillo. 
nllo se pode responsabilizar o gasto com pessoal como gerador de qualquer desequillbrio. 

Sala das Sessões. lF;)/l~ / ~ 1 o 

~., 
~~~ (\0\,\00 ~\gllA\uif 

~nE 

Ii 

APRESENTAÇÃO D~ EMENDAS 

MP-l.479-35 

000005 

r:--: l.·.~ .. --__________ ... .,.OIIC .. 

1'4 O / 11~11' ~ __ ...:.I'I:.:;.E;.:.D;.:1 D:;.A:...:...PR:.;.:O::.:V~I.::::..S O~Rl.!I~A_N:.!.:g~l..!..4.:..~.:;.g_. _3_S _______ ~ 

r ._------..... --------------, _:: _ ... ··0fI' ..... (· __ 1 

I 337 I Denutado ARNALDO FARIA or sÁ 

C"1'"~ ,-I' _2.:..-/·3.:......'4==-~~_-_·"'·_·,,·,_ .. _=__===~_ .. ,_· .=~~~_-_._,.,,_. _-11 
r;----------------Tr'I.(.--, .... , ---------------. 

Suprima-se os Artigos 2°, 3° e 4° da Medida:~rovisória em epígrafe. ' 

JUSTIFICATIVA 

O dispost~ nos ,artigos 2°, 3° e 4° desta Medida Provisória contrariam 
frontalmente vários pTed~itos constitucionais. 

O inciso XV do artigo 37 dispõe qüe os vencimentos dos servidores públicos, 
civis e militares são irredutíveis,.refoTçado pelo inciso 11 do artigo 39 que se reporta 
ao inciso VI do ártigo 7° da Constituição Federal que, igualmente determina a 
irredutibilidade dos salários como direito de todos os trabalhadores . 
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P I . t lt id d d . . . . orl consegum ~ a era? ~se ata. a percepção dos salários é megável o 
preJulzo para os servldores:pubhcos a medida em que o Poder Público usurpa o 
rendimentb do assalariado sem a devi a contraprestação. 

O Iservidor não ~oderá onrar os seus compromissos no prazo 
convencionado, implicando ,em paga ento de juros e multas, decrescendo ainda 
mais a sualirrisória remuneração. 

O preceito isonômicÓ constit ional do inciso I, artigo 39 não está sendo 
observado) deve portanto! o ;Poder Executivo merecer o mesmo tratamento 
garantido lOS servidores peritencentes aos demais Poderes da União. 

! 

Sábado 13 00111 
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I 
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MEDIDA PROrrSÓRIA N° 1.479-35. de 4 de dezembro de 1997 

I " 

i 
Dê-se ao ~go 2° d 

Dispõe sobre o pagamento dos servidores 
civis e militares do Poder Executivo 
Federal. inclusive suas autarquias e 
fundações. bem como dos empregados de 
empresas públicas e das sociedades de 
economia mista. e dá outras 
providências. 

"Art. 2°. Serl!.o con idos. aos servidores públicos federais civis e militares. 
adiantamentos sal ais a partir do 15° dia posterior ao último pagamento. 
desde que limitados 40 % (quarenta por cento) da remuneraçao brutado 
servidor ou! emprega o. relativa ao mesmo mês." 

JUSTIFICAÇAO 

A redaçl!.~ origin do art. 2° visa estabelecer mera faculdade à 
AdminiStraçl!.o para que possa c nceder adiantamento' salarial após o dia 20 do mês 
trabalhado. Associado ao artlg 1 ° da MP. consolida o retrocesso. sujeitando ° 
adiantlfutento à disponibilidade d recursos financeiros e dando como favas contadas a 
protelaçl!.o da data de pagamento a remuneraçl!.o mensal. 

Para evitJ este prej e assegurar ao servidor dlreito ao adiantamento de 
salário 15 dias após o último pag ento. propomos a presente emenda. cujo sentido é de 
promover - ao invés de ;novas as - ganho à categoria. sempre penalizada pela má 
gestao leconOmica do Piús e inj tamente apontada como culpada pelos fracassos dos 
planos lIe estabilizaçl!.o efonOmic I . . 

Sala das ~ões. \Q Iz.. ~ l 
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C'-1:J :.-" _ .. _~ __________ ., .. _,. _. , 
~I·-----------------~-----~··-_··----------------------~ Dê-se ao artigo 2ó da Medida Provisória eoi'~pígrafe a seguinte redação: . 
i 

i ! Artigo 2" - Serilo cOlicédidos:adiantamentos salariais, ·no 1° dia útil após o 
dia 20 do mês de competência, desde que limitados a quàrenta por cento da 
remuneração bruta do s~rvidor ou empregado, relativa ao mesmo mês • 

JUSTIFICATIVA 

A alteração da data para percepção salarial, traz inegável prejuízo ao 
servidor público, implicando em pagamento de juros e muitas face aos 
compromissos assumidos e nilo saldados nos prazos convencionados. 

A obrigatoriedade do adiantamento salarial amenizaria, em parte estes 
prejuízos e os servidores públicos do Executivo uma vez mais, compulsoriamente 
cooperariam com a União. 

cj~ .. _--

L 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I' Data: 09/12197 13 Proposição: Medida Provisória nO 1.479-35/97 

MP-l.479-35 
000008 

14 Autor: Deputado Sérgio Miranda I' N" Prontuário: 266 

J 
lO Tipo: 1 ( ) • Supressiva 2 ( ) • Substitutiva 3 ( ) • Modificativa 4 ( ) • Aditiva 5 (x) • Substitutivo Global 

, 'Página: 1 de 1 '8 Artigo: 001 , Inciso: , Alinea: 

• Texto 

SUBSTITUTIVO 

Art 10 • Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias referentes ao 
pagamento dos servidores do Poder Executivo Federal, inclusive de suas autarquiase fundações. 
estarão disponiveis às entidades ou orgilos responsáveis até o dia 20 de cada mês. 

Art. 20 
• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

I 
I 
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I i J stificação 

I A Constituição Federal estabelec~ em seu artigo 168 que os recursos correspondentes 
às dotações or4amentárias destinados aos rgãos do Poder Legislativo, Poder Executivo serão 
en~gues até O/dia 20 de cada m~s e isto g rante pagamento de seus servidores até o 2° dia útil 
segwnte. : 
, A \lIteração feita na presente Medida Provisória que prevê o pagamento dos 
~rvidores do Poder Executivo para entre o' 2° e 5° dia lítil do mês subseqüente, mesmo se 
mantendo umalinflação baixa, caf.tcteriza ll~a diferença e'?tre os pagamentos efetuados entre os 
Poderes da União. ' , 
i I . .,Art. 168~ ?s recllTSOS, correspondent~~ às d~tações orçamentárias, 

compreendidos os créditos su lementares e especiaiS, destmados aos órgãos dos 
Poderes Legislativo e,Judiciári e do Ministério Público ser-Ihes-ão entregues até o 
dia/20 de cada mês, n~ forma <h lei complementar a que se refere o art. 165 § 9~" 

I 
J 

! Já Pelo Principio da Isonomia, ps servidores dos três Poderes da União, quais sejam 
Executivo, Legislativo e Judiciário devem er igualdade de vencimentos, não podendo, assim, o 
pagamento aosl servidores do Pod~r Executivo ser efetuado em 

F:~ut:~ii~;~~~~~;~P:: 
r ' I , 

I , ' ESr substitutivo vei resga~ « ste preceito constitucional. 

I I • I 
'U Assinatura: I i .'\ //1/ I 

' i 1. r ~ /jllf -4 
I v /I ( -

" 
r, • I' i \ I' i • 

;! EMJjNDAS APRESENT DAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
; DESTINAlDA A EXAMINAR I EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
: PROVIS9RIA N° 1.480-:37, ADDTADA EM ~ DE DEZEMBRO DE 1997 E 

PUBLICAlDA NO DIA I 5, DO MESMO MES E ANO, QUE "ALTERA 
, DISPOSqIVOS DA ~EiI W 8.911, DE 11 DE JULHO DE ,1994, PARA 

INSTITUIR OS DEmMOS INCORPORADOS, E DA OUTRAS 

: PROVID1NCIAS", i: 

CONGRE1SSISTAS I ; 
I 

DEPUTApO ; ADYLSON ,M01TA 
DEPUTADO ANIVALDO VA f-'E 
DEPUTADO ARNALDO FARA DE SÁ 

I I ' 

DEPUTArO CHICO ~GILAl TE 

DEPUT ApO EULER RI13EIR( 
I DEPUTA~O JOSÉUiIZCLE~OT 
, DEPUTA O MUSSA DEMES 
i DEPUTA O NELSON MAR( UEZELLI 
! DEPUT~O PHlLEMON RO )RIGUES 
I DEPur O SEVERIÀNO AI VES 
f DEPUT ~DO SÉRGIO !MIRAl\ DA 

- I 
Total de Emendas: 55. ; 

EMENDAS. NÚMEROS 

18,55. 
05. 
15,20,22,23,24,26,33,. 
37,46,48,49,54. 
06,07,09,11,28,34,35, 
41,45,51,52,53. 
17,19,21,27,36,47. 
02, 13, 14,2~31,44. 
25. 
01,38,39. 
03,08, 12,32,40. 
30,43,50. 
04, 10, 16,42. 

!I 
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·MP 1480-37 

000001 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1480-37/97 

EMENDA SUPRESSIV A 

(Autor: Deputado NELSON MARQUEZELLI) 

Rejeite-se "in totum" a Medida Provisória nO 1480-37/97, por falta dé observação do 
requisito essencial de urgência e relevância. 

JUSTIFICATIVA 

____ ~De acordo com o art. 62 da Constituição Federal, o objeto de medida provisória há de 
ser relevante e urgente, significando que a edição da norma exige-se para tutelar bem juridico 
iminente de aplicação imediata. O bem juridico, portanto, não pode ser mediato tampouco prescindir 
da referida urgência. A proliferação indiscriminada de tal recurso legislativo despojado dos 
requisitos constitucionais de admissibilidade é prática peculiar dos regimes de exceção. 

A conversão de parte das férias do servidor público em abono pecuniário certamente 
não é assunto de tamanha urgência que enseje regulamentação em regime extraordinário via medida 
provisória. A única urgência que se vislumbra seria o resgate das dívidas do BalÍéo Nacional, 
condição imprescindível à sua recente incorporação ao UNffiANCO. 

Nem tampouco se justifica a mudança na Lei 8.911, de II de julho de 1994, que 
altera a incorporação da vantagem denominadá "quintos" e "décimos", pelos mesmos motivos 
anteriormente elencados, onde não se vislumbra nenhuma urgência ou.relevância que admita tal 
recurso. 

Nada justifica que se considere urgente e relevante a revogação do artigo 193 da Lei 
8.112, que tendo sido vetado em 1990, teve esse vet rejeitado em 1991 numa clara demonstração 
da vontade dos representantes do povo. A reforma rstrativa deve ser discutida de forma global 
na PEC competente já em tramitação. I 

Sala das Sessões, em 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L MP 1480-37 
000002 J 
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" I l Ficam suprimidas da MP da referência os artigos 10 e 20 
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i 
AJ reedição de Medidas Pro 'sórias com alterações profundas, confonne 

, ' ocorre 4m essa MP 1.48~-37, é instrumento perverso, incompatlvel com o 

, d ocrá' I regune em tico, ;' I .' 

Juda-se a redaçãJ ao sabo da autoridade da área, ainda que a versão 
I i I .,' . 

nova esteja diametralm~te' opos à anterior, estabelecendo conflito e caos 

legislatJo, ao mesmo tempo q e direitos ontem conquistados são, ,hoje, 

cassado~ e remetidos ao limbo. '. 

10 legislador fica !sempre impressão de que o Congresso Nacional -e, 

pôr' exbbão, a sociedad~ brasilei' - virou cobaia dé experimentos' de alguns 

"laborakrios maquiavélfcos"in talados em determinada área do Poder 

ExecutitO. ~ t 

Urge acabar co~ a anente e injustificável agressão ao Poder 

Legislaiivo: a medida pr~visória, 'nstrumento que deve trazer em seu bojo os 

pressupbstos da Urgência: e da rele ância, não mais pod~.ser adotada como ÚIDa 

vernão rI do fumi""'10 Hocret lci d", """"" da diiDdwa 

Enfatizamos, pois,' a supres ão dos artigos l° e 2° da MP 1.480-37, em 

Ptincípib, e, se o Gove~o Federa entender que são instrumentos importantes 

da POllt!ca de pess~al, q~eos ad te sob fonna de projeto de lei, tramitando 

democJticamente no Cohgresso acional, à luz do debate amplo e aberto que 

essa cJa enseja e propofiona. 

'-_._-] 
...... 

Sábado 13 ooi 15 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1480-37/97 

EMENDA MODIFICATIVA., 
\. 
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MP 1480-37 
000003 

'" 

Dê-se aos arts. 1° e 2° da Medida Provisória, a seguinte redação: 

. ., '· .• h .• ,,,,, \ 
"Art. 1° Os arts. 62 e 67, capul, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, passam a vigorar cOm a seguinte redação: 
. , 

• An. 62. À retribuição de servidores efetivos investi~os em funçio de 

direção, chefia ou assessoramento, em cargo em comisslo,ou em cargo de natureza espeçiaI 

aplicam-se as seguintes normas: . 

." I '. lei' eSpecifica determinará o valor a ser incorporado Íi reniu~ do 

cargo efetivo e aos proventos da aposentadoria, na proporção de 1/10 (um décimo) por ano 

de exercicio no cargo ou função, até o limite de 10 (dez) décimos; 
· ~ • . . I ". 

11 - quando mais de uma função ou cargo houver sido desempenhado no 

penodo de um ano, a importância a ser incorpo~da terá como base de cálculo a funçlo ou 

cargo exercido por p!aior tempo; 

· UI - ocorrendó o eXercício de fun~o o~ cargo de nível mais ~Ievado, por 

'periodo de 12 (doze) meses, após a incorporação da fração de 10 (dez) d~lI)os, poderá 

, haver ,a atualização progressiva das parcelas já incorpóradaS, observado o disposto no inciso 

11. 

.' , . 

Dezembro de 1997 

An. 67. O adiCionai, por t~p~ de Sêrv!ço é devido à i8zio de uni Por ' 

~o por ano de serviço efetivo prestado à União, àS autarquias e às funclaçOes públicas 

federais, observado o limite máximo de 35% incidente exclusivamente sobre o vencimento 

básico do cargo efetivo. ainda que investido o servidor em função ou cargo de confiança. • 

Art. 2° O art. 3° e o caput e ~ § 2° dó art. io da Lei nO 8.911, d~ 11 dejulho. 
de 1994, passam a vigorar com a seguinte redação:, 

• An. 3° Para os efeitos do disposto 110 art. 62 da Lei rf' 8.112, ele II ele 

dezembro de Im, o servidor investido em funçio de direçIo, chefia e usessormnento, em 

cargo em cominio ou em cargo de natureza especial, previstos lICSIa lei, ~._ 

remuneração a importincia equivalente a l1li\ décimo: 

I - de 38,5% do ~or cIa·~ do ~ en:"êopi~ li? ~ 
direção e AssessoraMO Superiores - DA~, níveis 6, 5 e 4, e dos cargO. de NII\ITeZa 

Especial, previstos no Anexo I da Lei n° 9.030, de 13 de abriJ de 1995. 

11 - do valor referente à represemaçIomensal e à sra1iticaçlo de IIÍViclade 

pelo desempenho de funç&o, quando se tratar dos cargos em comi.sao do Grupo ~ e 
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Assessoramento. SuperiDres - DAS, códigDs DAS-IOI e 102.3. DAS-lO! e 102.2 e DAS-

101 e 102.1, e do~ CargDs de Direção. - CO; 

! OI - do. t( al dDS adiciDnais decorrentes do. exercício. de funções de 

direção., chefia e FsessoramE ~D do. Grupo FG e GR. 

i Parágrafo. nico. SDmente poderá ser contado.. para fins da incorporação. 

de que trata este: artigo., o. tejnpD de serviço em cargo. em comissão. DU função. de direção., 

chefia DU assessdramentD ex r~idD concomitantemente ao. do. cargo. efetivo. regido. pela Lei 

nO 8.112, de 1990. 
o • o 

: ....... . 
: ~. 10. É ~evida aDS servidDres efetivDs da União.. das autarquias e das 

fundações públi<!as. regidDs ela Lei nO 8. 112, de 1990. cedidDs para exerciciD em órgão. DU 

entidade do. meo~mo PDder DU de DUtro PDder da União., a incDrpDraçãD de décimDs 

decorrentes do. ~xerciciD de ~nçãD de direção.. chefia DU assessoramento.. DU de cargos de 

provimento. em comissão. DU lie Natureza Especial. 
I 

i § I ° A in< rpDraçãD a que se refere o. capul será efetivada CDm base no. 

nivel da função. ~e direção., [hefia DU assessDramentD, DU do. cargo. em comissão. equivalente 

no. PDder cedent~ do. funciDI !iriD. 

i § o 2° Será :dmitida a conversão. dDS décimDs incorporadDs nDS termDs 

deste artigo. POr parcelas e uivalentes. quando. DCDrrer transfDrmaçãD dD.cargD DU fu~çiiD 

que tenha Drigi~adD a incol Dração.· , 
i 

I JUST IFICATIV A 

, 
1.1 A emenda corrige deti ito de lógica no art. 10 da medida, pois. se aprovado o 

teor original, o Estatuto dos seo/idores ti derais conteria, no caput do art. 62, enunciado 

desnecessário, vi to que a Lei n° 8. Ú 2,' de 19 O, veda expressamente a prestação de serviço público 

de'forma gratuiJ. Com o mesmo í~peto rac onalizador, a emenda propõe que a incorporação dos 

cJgos em comiJsao mais elevados (DAS-4, 5 e 6, bem como cargos de natureza especial, seja 

ef~tuada com bJe em critério unif~rm~, evit ndo-se o caos que geraria a incorporação diferenciada 

dd quintos pelo bxercício de um ipesmo ca go. Para se ter uma noção dos transtornos que isso 

ocasionaria, imJne-se a situação 4e dois ser idores, um remunerado no cargo efetivo à base de R$ 

1.000,00 (mil nks), enquanto o hutro recI be, pela investidura em cargo efetivo diferente, R$ 

3.000,00 (três ml! reais). Pelo critério do Ex cutivo, se esses servidores forem empossados em um 

mesmo cargo ek comissão, remuherado pe o montante de R$ 6.000,00 (seis mil reais), haverá 

discrepância enJe ambos no que diz respeite à parcela incorporada: o primeiro servidor fará jus a 

incorporação delR$ 5.000,00 (Cin~O ~il rea s), contra os R$ 3.000,00 (três mil reais) que seriam 

devidos ao seu cplega. i 

I 
I 
I'. 
I, 

I 

·1 

Sala da COjl1issão. er de de 1997 

11 "Jcfi1 ~) !/ / 
-J~' 'L/ 

De utado i1eDlÓn Rodrig es 
PTB-MG . 
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~1'_~_~_·~:_I_d_e_2~1_·_Art_~_o_:I_O __ ~ILP_m_wm. __ o_: ____ ~_m_~_'w_: ________ LINm_·_~_: _______ J 
9 Texto anpúvo c 1480-37. 

_. Modifica-se o art. 1° da referida MP, para excluirem-se as alterações promovidas ao 
art. 61 da Lei nO 8.112/90. 

Justificação 

o objeto desta emenda é suprimir do texto as alterações introduzidas ao art. 61 da Lei 

nO 8112/90, visando resgatar princípios constitucinais por esta norma afrontados. As alterações 

supra citadas remontam à MP 1.231/95, quando então, num ato de total desrespeito por esta Casa" 

afirmando estar reeditando a MP 1.160/95, a Presidência da República, sem qualquer justificativa 

ou menção na exposição de motivos ou na respectiva mensagem, modificou o texto original, com 

prejuízos irreparáveis ao direito e aos princípios constitucionais. 

A história desta Medida Provisória remonta à MP 831. Foi por intermédio deste 

'instrumento que o Poder Executivo alterou o Regime Jurídico Único - RJU, Lei n° 8.112/90, para 

alterar as disposições relativas aos procedimentos da Incorporação de Quintos. Ao ser reeditada, 

através da MP 892/95, já se observavam modificações restringindo a, base de cálculo da 

Gratificação por Tempo de Serviço, o anuênio, prevista pelo art. 67 da referida Lei. Naquele 

momento já se verificavam afrontas ao direito, já que significaram redução da rell,luneração, de 

vantagens e de beneficios. 

De reedição em reedição, decorridos quase doze meses, chegamos à MP 1.160/95. 

Contudo, ao enviar a MP 1.231/95 outra alteração foi introduzida ao art. 61 da Lei nO 8.112/90. O 

texto deste artigo, tanto na versão original da lei, quanto nas sucessivas alterações introduzidas 

pelas MP's acima referidas, admitiam o direito a um anuênio correspondente a cada ano de 
efetivo exercicio. 

No entanto, a MP 1.231, na nova redação dada ao art. 61, introduz o limite máximo 

de 35% para esta gratificação. Desconheceu o Poder Executivo que a ausência deste limite até 
então verificada determinou atos jurídicos perfeitos Que r,esu1taram em percentuais superiores 
para esta gratificação. 

Pata que não pairem dúvidas de que a vontade expressa do Poder Executivo é de 

afrontar o direito adquirido, o art. 14 desta MP, ao tratar dos atos praticados em decorrência da 

MP 1.160, assim dispôs: Ficam convalidados os atos praticados com base nos arts. l° exceto a 

nova redação atribui da ao art. 67 ••• ". (gn) 

Inexiste outro argumento para não se convalidar a integralidade dos atos praticados 

sob a vigência da MP 1.16Ó"principalmente quando a nova redação dada ao mesmo art. 67 é 
ainda mais restritiva.' 'i;" , 

Dezembro de 1997 
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1 AssJ sendo, as mu~ç~ prom vidas no art. 67 são inconstitucionais, ferindo o 

direito adquirido,! promovendo a redução de ~eficios e direitos decorrentes de atos jurídicos 

peifeitos, devendb portanto serem nÜeitadas p r esta Casa. 

I 
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LI ____ p~0~~rn_o~----~1 1L-~!_AR_3~~_GO __ r-~I ___ P __ ARA_C~_o~ __ o __ ~I _____ rn_c_Iw _____ ~J ____ AL_L~ __ M __ ___ 

I 

Dê-sJ ao § IOdo inciso ~ do art. ~o, da Lei :. alterado pelo Art. 10, a seguinte redação; 
"§ 1 °i- Somente poderá ~r contadp, para fins de incorporação de que trata este artigo, o tempo de 

serviço em cargo de comissão o função de direção, chefia ou assessoramento exercido, 
concomItantemente, ao do cargo ou ~lmprego público exercido em órgão ou entidade federal civil da 
administração direta, indir~ta ou fun !acionai da União". 

1 
! . JUSTIFICATIVA 

Os ervidores e empregados púIJ icos da administração pública direta, indireta ou funcional de 
. qualquer dos Poderes da Uitião estão constitucionalmente, submetidos aos mesmos requisitos legais 
e à obediência de iguais princípios d conduta e desempenho profissional. 

Porubto, é perfeitamenté justo e egal que, indistintamente, o servidor ou empregado público que 
esteve desempenhado cargo e emp ego de interesse público possa vir a incorporar os décimos 
previstds no art. 30 desta tvp>. 
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Dezembro de; 1997 

EMENDA MODIFICATIVA )f-lrL 
Dê-se, ao art. 3°, incisos I e lI, a seguinte redaçao: 

Art. 3°. '" 
I - estabelecidos na Lei n° 8.911, de 1994, na redaçao originai, para 
aqueles que completaram o intersticio entre 19 de janeiro de 1995 e 16 de 
abril de 1995. 
II - estabelecidos pela Lei n 8.911, de 1994, em sua redaçao vigente em 10 
de novembro de 1997, para o cálculo dos décimos, para os servidores que 
completaram o intersticio entre 17 de abril e 26 de outubro de 1995, 

JUSTlFICAÇAo 

A redaçao proposa pela MP aos incisos I e II fere o direito adquirido dos 
servidores que concluiram o intersticio para incorporaçao de quintos até 17.04.95. Isto 
porque apenas nessa data entrou em vigor a Lei n° 9030/95. que modificou o critério de 
i~corporaçao dos cargos de DAS 4. 5 e 6 e de Natureza &peciai. Até entao. vigorou 
plenajemtne a Lei n° 8.911/94. que previa regra de incorporaçao baseada nas parcelas de 
representaçao e GADF. ao passo que. a partir de 17.04.95. passou-se a incorporar apenas 
25% do vaior da gratificaçao recebida a titulo de opçao. A aplicaçao retroativa dos 
inci~os I e II do art. 3° implica em prejuizo aos que completaram intersticlo neste 
periodo. o que dceve de pronto ser corrigido pela acolhida da presente emenda. 

, Sala das SessOCS. '\'0/, J ~1 
~ 

~. (1..\ \UO I U \(;-Il.;n-rJ l'G 
rT~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.480-37. de 4 de dez 

Altera a redaçao de disposltl 

MP 1480-37 

000007 

de julho de 1994. para Instituir os Décimos 
Incorporados. e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 7f. 11) 
Dê-se. ao parágrafo único do art. 3°. a seguinte redaçao: 

"Art. 3° .... 
Parágrafo único., Ao servidor que completou o intersticlo a partir de 
27 de outubro de 1995 é assegurada a Incorporaçao de décimo nos 
termos da Lei n° 8.911. de 1994. com a redaçao dada por esta Lei. 
com efeitos financeiros a partir da data em que completou o 
intersticio. assegurada a 'contagem em dobro do tempo de exercicio 
entre 27 de outubro de 1994 e 26 de outubro de 1995." 
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USTIFICAÇÃO 

Diferentemente ' da edida Provisória em suas edições anteriores 
relativam

l 
nte à implantação dos dé imos. a presente versao nao respeita a expectativa d~ 

direito que se havia constitUid~ até data do inicio de sua vigência. A MP 939. de março 
de 1995.1 que instituiu ~la' prim lia vez os décimos em lugar dos quintos previu. 
expressamente. que o tempo de ercicio dos 11 meses e 29 dias anteriores seda 
computado em dobro. para os fins d concessao dos décimos. 

I A presente e~enda vi -resgatar aquela redaçao. mais ajustada ao direito 
que se achava em processo' de c nstruçao e que a' presente MP vem bruscamente 
interromPer. i . 

Sala das Sess~s~ lo 112) H 

I 

MEDIDA PRO SÓRIA N° 1480-37/97 

EMEND 
! 

I 
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000008 

Dê-se aos ~~ 3° a 5° da Medida Provisória, a seguinte redação: , ' 

"Art. 3° ados em décimos os quintos incorporados até a data 

~ publ.~1IÇio lei, mediante 'a divisio de cada uma das respectivas parcelas, referentes aos 

qUintos incorpotos, em duas pan:<:las de i valor. 

: Art. . 4° ~ parcel de décimos referentes ao exercfcio de cargos em 
comisSão do GrUpo Direçio e Assessoramen o Superiores - DAS, códigos DAS-IOI e 102.6, DAS-
101 e 102.5 e DAs-IOI e 102.4 e ~cargos Natureza Especial em periodo anterior à Lei n° 9.030, 
de 13 de abril dI, 1995, serão reaj~ a '. -de 1° de março de 1995 utilizando-se a base de 

câlculo estabeliida pela Lei n° 8.9) I, de I , em sua redação original. 
! Parágrafo ~éo. cumprir o reajuste previsto no capul deste artigo, as 

.. parcelas incorpoJ1ldas com base ~ rem raçIo dos cargos em comissio do GrupcHlireçio e 
~ramentol Superiores - DA~, lúveis ,S e 4, e dos cargos de Natureza Especial serão 
Càlculadas considerando-se os índices e tato constantes do Anexo VI da Lei nO 8.622, de 19 de 

janeiro de 1993, na forma do Anex~ I,para o tençio das parcelas 
. : 

. 
'. ;, 
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referentes ao vencimento do cargo, à representação mensal e à gratificação 

de atividade pelo desempenho de função, constantes do Anexo 11. 

Art. 5° A contagem de tempo de exercício para' fms de concessão de 

décimos terá início a partir de 1 (um) aDO antes da data depublicaç!o,destt lei, excluidos os 

períodos já coÍrtados para incorporação de quintos e computándo-se em dobro o tempo de exercfcio 

nos doze meses anteriores à data de publicação desta lei . 
. ,. 

Parágrafo único. ReSSaJ~ado o disposto no cap~t, o, tempo de serviço 
prestado nas funções e cargos de confiança a que se refere o art. 62 da Lei nO 8.112, de 1990, 

. na redação conferida por esta lei, será considerado uma única vez, para efeito de incorporação, ou 

atualização, das parcelas de quintos ou de décimos. " 

ANEXO I À LEI N° ,DE 1997 

PERCENTUAIS DE REPRESENTAÇÃO 
E FATORES DE REPRESENTAÇÃO APLICÁVEIS 

À RECOMPOSIÇÃO DA ESTRUTURA REMUNERATÓRIA 
DECORRENTE DOS VALORES ESTABELECIDOS 

PELA LEI N° 9.030, DE 13 DE ABRIL DE 1995 

ANEXO 11 À LEI N° ,DE 1997 

RECOMPOSIÇÃO DA ESTRUTURA REMUNERATÓRIA 
DECORRENTE DOS VALORES ESTABELECIDOS 

PELA LEI N° 9.030, DE 13 DE ABRIL DE 1995 

JUSTIFICATIVA 

<. ,. Inexplicavelmente, amedlda ~b emenda ~~btrai dos servidores públicos, 

com data retroativa, direitos que já haviam 'sido asse'gurad~s ~Ia Medida Pro~sÓria n~ 1.160, de 
• f .~ " ' 

1995, anterior na série de republicações. A emenda faz justiça com os 
servidores prejudicados e evita que se cometa uma grosseira, inconstitucionalidade, quando se 

pretende que o instrumento atue sobre o passado com efeitos desfavoráveis. Por fim, remete·se a 
anexos ° que a medida, autoritariamente, resolve por meio de atos administrativos." , • 

, ' . J .• ç~:j -.' 

Sala das Sessões, em de, de 1997. 

11' ~,J . ) )}~., ~ ~ I , " , d) fj7AJ , 
Deputado ilemo', odrigu,' , :, 

PTB " '. 

Dezembro de 1997 
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MP 1480-37 
I 000009 

, 

l\I EDIDA PROVISÓRIA N° 1.480-37. de 4 de dI 

De 

I 
.! . Alu a a redação de dispositivos da Lei n° 8.911. de 11 

. , de julho de 1994. para instituir os Décimos 
, Ince rporados. e dâ outras providências. 
i 

EMENIJ)A MODIFICATIVA , 
Altere-se a redáção proppsta ao artigo 3° para a seguinte: 

, Lo.' "Art. 3°;ObservaD~0-se o que determina o artigo anterior. as parcelas 
de quintos serão ~tualizadas em decorrência da remuneração fixada 
pela Lei: nO 9.03(. de 13 de abril de 1995, com efeitos vigorantes a 
partir de 17 de abril de 1995, utilizando-se a base de câlculo 
estabele~ida pela Lei nO 8.911. de 11 de julho 1994. anteriormente a 
vigência desta M ~ida Provisória. 
§ 1° A atualizaç o das parcelas de quintos calculadas com base em 
remuneração de cargos em comissão do Grupo - Direção e 
Assessoramento uperiores. códigos DAS-lOl.6 e 102.6. DAS- 101.5 
e 102.5: e DAS-l 01.4 e 102.4 e dos cargos de natureza especial. serâ 
efetuad~ mediar te a utilizaçãO dos indices e critérios de sua 
incidênCia, cOD~iderados no cálculo dos vencimentos da 
representação e da gratificaç:l.o de atividade pelo desempenho de 
função CIos corre pondentes cargos, especificados no Anexo VI da Lei 
nO 8.622. de 19 de janeiro de 1993, obervando-se. em decorrência. 
os valo~es consta~tes do Anexo I a esta Lei. 
§ 2° A atualizaç:l.o de que trata o parâgrafo anterior se aplica 
tambédt aos ocupantes dos cargos em comissão e de natureza 
especial que não xerceram o direito de opção facultado no art. 2° da 
Lei nO 9.030. de 3 de abril de 1995." 

, , 

Anexo I 

ominação : Retribuição 
: Vencimento ReDresentacBo GADF Total 

C~go de Natureza Especial 2.418.79 2.418.79 1.562,42 6.400.00 
DA!S-101.6 " 2.335.57 2.102.01 1.562.42 6.000,00 
DA)S-101.5 i 2.028.61 1.724,32 1.447,07 5.200,00 
DAiS-101.4 : 1.423.70 1.138.96 1.237.34 3.800,00 

l i' USTIFlCAÇÃO 

A slstemâtlca ide atualil ÇBO dos quintos deve guardar correspondencla com a 
nova slste âtlca de Incorpontçao dos D elmos. Para que ambas sejam coerentes e harmOnlcas. é 
Importante que sigam regras ~emelhan s, no que concerue aos valores a serem' Incorporados. A 
regra de 1I1corporaçao dos dé~ln:ios dev , para ser superior à anterior, considerar tanto o tempo 
de exerciclp do cargo a ser In,corporade - e ai os 10 anos sao mais adequados do que os 5 anos 
previstos ~a lei anterior - quanto o vai r. Neste caso. o valor deve ser o efetivamente percebido 
como acre clIno pelo exerciclo da funç o ou cargo comissionado. No entanto. cumpre preservar 
a sltuaçao de quem Jã IncorpOrou qulntps, e o dlspostlvo ora emendado visa exatamente permitir 
que quem Incorporou DAS 4', 5 ou 6 /eJa contemplado pela elevaçao remuneratória Instltuida 
pela lei n

l
, 9.030/95. uma v,ez que, n Justiça. eram volumosas as declsoes concessivas deste 

reajustam nto. : 
i , 

Isto posto. é correto o di positivo. dando cumprimento ao texto constitucional, no 
que se re~ re aos inativos que Jã incor oraram os quintos e ao servidores que fazem Jus a este 
mesmo b nellclo. No entanto, o disPoSItivo concede. desnecessariamente. uma delegaçao 
legislativa I ao Ministério da }dmlnlstl çao Federal para que processe a fixaçao da estrutura 
remuneratlórla que reflita a compos çao da retribuiçao desses cargos (DAS 4, 5 e 6), 
considerartdo-se os fatores de:GADF Ilx dos pela Lei n° 8.622/93 e percentuais de representaçao. 
Entendemos que Jã se pode, de pronto. stabelecer estes valores. sem a necessidade de protelar-se 
para um c'to posterior a fixaçao das pa celas. A matemãtlca. como ciencia exata. nao comporta 

Sábado 13 00123 
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duas respostas para o mesmo problema. no que se refere à composlçao remuneratória dos DAS: 
por Isso. oferecemos a presente emenda. Inserindo Jâ no texto da lei a tabela a ser aplicada. 
preservados os valores totais de remuneraçao dos referidos cargos e os fatores de GADF e de 
representaçao aplicâvels por força da lei nO 8.622/93. 

Finalmente. ImpOe-se corrigir o periodo de vigência desta norma. que deve 
coincidir com a data da entrada em vigor da lei n° 9030/93. que apenas a partir de 17 de abril 
de 1995 fixou a nova regra de opçao e 11corporaçao aplicâvel aos quintos Incorporados. 

Sala das Sessões. \01 \1 ~1 ' ' 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I • Data: 09/l'lJ97 I J Proposição: Medida Provisória nO , 1.480-37/97 

~14;:;Au;:::to=r:;:: D:;:ep;:;Utad~o=S=ér=81=' o=Miran::::;;d=a::;;;=.::=.=::::;~~::;;:::;==:;::;:I::· N"::::;::Pr;::Ontuári::::::;;:;'o:;:::::266:;,;:::;:::;:::;:~1 
1° Tipo: 1 ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - SUbstitUtivo Global 

I 'PAgina: I de 2 18 Artigo: 4° I Parágrafo: I Inciso: IAIInea: , I 
• Texto arquivo· 1480-37b 

Modifica-se o art. 4°. 

Dê-se ao art. 4° desta' Medida Provisória, a seguinte redação: 

"Art. 4° - Serão concedidas ou atualizadas as parcelas de quintos a que o servidor 

faria juz no penodo compreendido entre 19 de janeiro de 1995 e a data de publicação desta Lei 

de Conversão, 'as parcelas não incorporadas em decorrência das normas à época vigentes, 

, observados os seguintes critérios: 

I - estabelecidos na Lei nO 8.911, de 1994, na redação original para aqueles servidores 

que completaram o interstício entre 19 de janeiro de 1995 a data de publicação desta Lei de 

ConverSão; 

11 - estabelecidos pela Lei nO 8.911, de 1994, com a redação dada pOr esta Lei de 

'ConverSão, para o cálculo dos décimos para os servidores que completarem o interstício a partir 

da data de publicação desta Lei de Conversão," 

Justificação 

O objeto desta emenda é alterar a redação do art. 4°, visando resgatarprincipios 

constitucionais por esta norma afrontados. As alterações supra citadas remontam à MP 1.231/95, 

quando então, num ato de total desrespeito por 'esta Casa, afinnandoestar reeditando a MP 

. 1.160/95, a Presidência da República,' sem qualquer justificativa ou menção na exposição de 

motivos ou na respectiva mensagem, modificou o' texto original. com prejuizos irreparáveis ao 

direito e aos princlpios constitucionais, 

Dezembro de 1997 
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. sória remonta à MP 831. Foi por intermédio deste 

u'o Regime Jurídico Único - RJU, Lei n° 8.112/90, e a 

sições relativas aos procedimentos da Incorporação de 

:-:!'=7....;;..;~~~=-=~~~:::....;=f:rridos q~e doze m~es, chegamos à MP 1.160/95, 
Iteração foi introduzida no cálculo dos quintos, através 

I, de mUdanças, no art. 3° da Lei n~ 8.911, d 1994. 

I A nova redação c:Iad!l a~ art. 3 introduziu a data de 28 de fevereiro de 1995 a partir da 

qual alteramtse os critérios ~ con do beneficio. Mais do que estranho, o estabelecimento 

em 25 de nov

l 
embro de uma data anterio para as quais há uma grande modificação de critérios é 

um atentado ao direito. i 

de que a vontade expressa do Poder Executivo é de ~ara que nílo pair~ dúvi 

afrontar o direito adquirido, o Brt. 14 d MP, ao tratar dos atos praticados em decorrência da 

MP 1.160, abim dispôs: Ficmh convali dos os atos praticados com base nos arts. JO exceto a j , 
nova redaçao atribui da ao art. 67, 2~ elo os §§ 2° e 3° da LeI n° 8.911, de 1994 ... ". (gn). 

bra a nova ~ dada a stes artigos relacionam-se à alterações introduzidas na 

MP 1.231 n*o constantes da ~ 1.160. 

. Lim sendo, as ~Udanças propostas por esta emenda visam resgatar a técnica 

legislativa, iknpedindo que estabeleça-se ritérios parametrizados por uma data retroativa. 
'j 

Assinatura: I 
~I~------~~~~~~~==~~~--------~~ 

11 
. GER 3.17.23.004-2 - (NOVI95) 

: . LIDA mowsOR~ 
I 

o 1.480-37. de 4 de de: 

MP 1480-37 
000011 

ra a redaçao de disposittvu<> uu ""& ú: v.~~_, -" ___ " 

julho de 1994. para instituir os" Dé~lmos; 
rporados. e dá outras providencias: 

guardado o direito à percepção dos décimos jã 
incorPorados. m como o cômputo em dobro do tempo de serviço 
ocolTido até 26 de outubro de 1995 para a concessao das parcelas de 
décimos. bem como a contagem. para efeito' da' carência para 
substitutção ou incorporação de novas frações. do tempo de serviço ,. 
em cargo ou fi Çao exercido até 5 de junho de 1996.· 

,. 
~ , 

o artigo 50 da Medld Provisório traz senslvels prejuizos aos servidores que 
jã vinham incorporando feguIame te quintos ou décimos e que jã haviam, . inclusive, 
cumprido os 5 anos pata Inco oração da primeira parcela. A medida provisória 
estabelectu novo prazo de carêncl tentando com isso ignorar o tempo de exerciclo jã 
decolTidÓ, de modo que quem já ex rceu 4 anos, e incorporou, por Isso, quatro "quintos", 
teria que cumprir mais 4 anos p poder voltar a incorporar " quando foi exigida 

. I' 
! 

I 

i 
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carência. para incorporação. de 5- anos- de exercicio. Há uma evidente incoerência. que 
deve se~ superad~ pela via da emenda proposta. 

~. 'Sala ~as Sessões. \O/l~ IH 

~ .. ' 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1480-37/97 

, " 

MP 1480-37 

000012 

Dezembro de 1997 

... ., Sf _)~t 
. EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 60, da Medida Provisória, a seguinte redação, suprimindo-se o 
art. ,. e renumerando-se os demais: 

"Art. 6° É assegurado o direito à vantagem de que trata o art: 193 da Lei nO 

8.112. de 1990, ~s servidores que tenham cumprido, até a data de publicação desta lei, os requisitos 
Por ele estabelecidos." 

. , 

JUSTIFICATIVA 

A Medida Provisória n° 1.160, de 1995, havia assegurado aos 'servidores 

públicos que houvessem cumprido os requisitos necessários à aposentadoria, até a data de sua 

publicação, direito iI. descanso com os proventos baseados no cargo em comissão. Inusitadamente, a 

medida atual retroage seus efeitos até 19 de j~eiro, retirando dos servidores públicos direito que já 
lhes havia reconhecido sua antecessora. Ademais, também de forma inconstitucional, tanto a medida 

emendada como suas predecessoras intentam 

modificar a posleri~ri regras para aquisição de di~ito, pois o atendimento 

d6s requisitos para aposentadoria não é prescrito pelo art. 193 da Lei nO 8.112, de 1990, como 

condição para que o servidor faça jus à prerrogativa prevista pelo dispositivo. 

Sala das Sessões, em de de 1997. 
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TEXTO 

Altera r- 5° desta MP com: vistas ~ incIuiÍ' § 3°, com a seguinte redação: 

§ 3° - diferenças indilidUais a ue se refere o art. 8° da Lei nO 7.923 de 1989 serão 

transfoJmooas em décimo~, garanti( a a atualização de que trata este artigo, observados os 

mesmo~ critérios de conce~são. 
j I 

JUSTIFICATIVA 

~ legislação supetveniente ~ pode prejudicar aqueles servidores regidos pela Lei 

nO 1.71 /52 que tinham askgurada atualização dos quintos concedidos com base de cálculo 

previsb na Lei nO 6.732/79. 

JTal providência objetiva re arar o tratamento diferenciado dado ~la referida MP, 
cujo ~ ~ garantiu o reajuste dos rovento~ em decorrência da remuneração fixada pela Lei I ,'"'' -
nO 9.08P/95, nos critérios ~entes à época da aposentadoria, enquanto no tocante aos quintos 

determjnou a adoção das ~gras atu~. 

Sala das Sessões, em 

" 

" 

- . · .. · . , . . · . , 
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c--~/'~ --] . '-r_-.. _·_-_·_'~_'G~_-_-_-:_-;~_.-_-_ .. _. o_"_,·,_"'_"'~:_-_-,..JI=·====_"_"'_s.J __ ____l ___ ._!.j_~jf._' ~ __ .....J 

""1'--------------·-·--T[I(TO-------------_.......:.. ___ ~ 

I 
! 
I 

Suprima-se o artigo 8° desta MP 

JUSTIFICATIVA 

O art. 193 da Lei nO 8.112/90 foi direito assegurado ao ser implantado o 

Regime Jurídico Único (RJU). ExclUÍ-lo será mais uma perda para os servidores que 

iriam se aposentar. 

Sala das Sessões, em 

_____ --L_ 

MP 1480-37 

000015 

1{!· i 2 i 97 MEDIDA PROVISORIA rlll 1.480-37/97 

'!.ll .. -.'''.1 :;, 'u ...... ·.~· ... ~I-
____ o 

----"- ..•.. -. --....... -. -- 1-'--""'" ------
, 10 

Supnmrr o art. lOdo texto da Medida PrOVisória em epígrafe. 

Dezembro de 1997 
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JI STlFICATIVA 

, I· 

O inCISO xi do an. 37 da CF. estabelece que a Lei fixara O liml 1 

maxlmo aos venCimentos CO apeer ~xecullvo. .lnCUlaao ao percecido pelOs 

Ministro~ ae Estaao. , 

I Nesse se~tl~o a ei 8,852. ::e C4 ce fevereiro de 1994. ,a 
estabeleceu o perCentual maXIIT o aa remuneracão aos servidores em 90% aa 

remune~ação oaga aos :MinlStrOl . Ora. o art. 10' da retenaa MP. ao fixar limrte 

inteno: lao Já estabeleciao .. ' :nfri ~glu InCISO XV do c:taao an. 31. que veda á 
,~uça~ ae venClmento:s. Os s rvidores aa FiscalIZação e Anac:adação e os 

resP!!CtIVOS Procuraao~s aos órgãos ea União Já, vlnnam devolvendo dinheiro 

par ult+ca~sarem aauele limite No momento que a Lei aumentou o valor oa, 

remuneíaçao mInIStenal:. obviarrente a .muaança ooinolce para menor acaDou 

pOr real!lZlr o aumento aos servldpres. o que e inconstituCIonal. ' 

Sábado 13 00129 
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Pá8ina: I de I '" Artigo: 10: ;, Parájvafo: , Inciso: , AIInea: 

• Texto 
: . uquiw. 1480-37d 

r 
i I 

Dê-se ao art. 104 referida ~ a seguinte redaÇão: 
I 

"Art. 10 - A retribuição Ac cional variável -RAV e o "pro labora", instituidos pela 

Lei nO 7.111, de 22 de d~bro <Ie 1988, a Gratificaçlo de Estimulo à Fiscalização e 

~. GEFA, instituida pela Le n° 7.787, de 30 de junho de 1989, a Retribuição Variável 

~-~~-sI, de Valores Mo~iliários. VCVM e a Retribuiçlo Variável da Superintendência de 

Seguros Privados - RVSUS~, hlStitu1~:as pela Lei n° 9.015, de 30 d~ março de 1995, observarAo, 

como limik máximo, valor i~ a doz vezes o do maior vencunento básico da respectiva tabela, 

respeitado I sempre o limite i de rem\ ~eraçlo dos servidores públicos federais previstos na 

, , legislaçlo rgente. i 
( 
, , , 
i , , 
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Justificação 

Esta emenda visa resgatar o limite histórico de retribuição financeira dessas 
gratificações, já que entendemos que a diminuição desse~ valores não contribuem para o efetivo 

esforço de fiscalização e controle que deve ser exercido pe.los respectivos servi,~ores. 

GER 3.17.23.004·2· (NOV/95) 

APRESEN~AÇÃO DE EM~NDAS l MP 1480-37 
000017 

Dezembro de 1997 

• "TA' .,.....; ___ -'-_-'-_____ PROÕosoç.Io ______ _ 

U121U I' MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.480-37/97 

re--..,.------D-E-PU-T-A-D-O ~L-E-R-R-IB-E-IR-O---------.I cw .. ;;~ ~, 
TIPO I' 1 O ...... SSlVA 2 O . sueSmunvA 3 O MODIFICATIVA 4 • NXfNA 9 O 6UBSTITUT1Iio oo.OBAL I 

CP~:=JC L-_ARTIOO_---l... __ P-_O_...L-_INC1SO_--1 __ ...... _~___' 
r------------------------------~--~---------~------------------_, I 

Emenda à MP nO I 480-37/97 

Inclua-se no art. 10 o seguinte parágrafo. 
Art. 10 - .................................. . 

, '. Parágrafo Único - O disposto no caput deste artigo aplica-se a Retribuição Adicional Variável -
RA V e o "pro labore" instituídos pela Lei nO 7.711, de 22 de dezembro de 1988 e à Gratificação de Estímulo à 
Fiscalização e Arrecadação - GEFA criada pela Lei n° 7.787, de 30 dejunho de 1989. 

JUSTIFI CA TIV A 

Com vistas a assegurar a aplicação das políticas sociais, o governo dispõe de uma eficaz máquina 
arrecadacional integrada por servidores com atividades específicas voltadas para a arrecadação e fiscalização de 
tributos federais e contribuições sociais, bem como suas exeeuções fiscais cujas bases. remuneratórias são fixadas 
em fuilÇão do desempenho. mediante gratificações específicas. .' 

Nesse contexto se usarem.a RAV, a GEFA e o "Pro labore" de que tratam as Leis nOs 7.7) 1/88 e 
7.787/89. que pennite à Administração Pública melhor gerenciamento de tais atividades por dispor de mecanismos e 
instrilÍnént?s de aferição da produtividade e dos resultados :c,btidos. . , , 

Tais atividades definidas como típicas de .Estado são estimuladas a partir. da fixação de critérios de 
aval do desempenho individual e plural dos que as percebem, ~nstitUindo-se, portanto. em gratificaÇõeS especiais. 
de caráter variável, eis que dependem de permanente avaliação, similar à iniciativa privada, onde se levam em conta 
a produção e a qualidade. 

Por outro lado. os resultados obtidos propiciam o crescente incremento da arrecadação do Estado. 
citando-se como exemplo, a Receita PrevidenCiária que, em 1996, teve um aumento rcal de 12%. o que garantiu a 
continuidade do pagamento aos 16,5 milhões de aposentados e pensionistas. 

.. " 

., ,; 

Brasília. 9 de dezembro de 1997 . 

. , 
1~16--------~-~-~-/~~ .. :-\-.----~ 
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T~üprima.se, no artigo 11, a menção à Retribuição 
Adicional Variável, instituída pela Lei n° 7.711, 
de 22 de dezembro de 1988, dando-se ao artigo a 
seguinte redação. .,. 

"Àrt. 11 O "pro labore", instituído pela, I,ei nU 7.711, de 22 de 
:de=emhro de 1988 e ti Gratijicação de E~tímul() u Fi.i'cali=ação e 
:Arrecada ão -,GEFA, instituída pela l,ei n° 7. 787, de 30 dejunho 
de 1989, Retribuiçãu Variável da Comissão de. Valores Móbiliá­
:rios - RI'< ,VM e a Retribuição Variável da Superintendência de 
.5eguros I rivados· RVSUSEP, instituídas pela Lei nO 9.015 de 
;30 de ma ço de 1995, ubservarão, como limite máximo, valor i­
:gulfl a oit ve=es o do maior vencimento húsico da respectiva ta­
lbela". 

JUS I F I CA T I V A: 

i 
I A RetribuiçãQ Adicional Variável c nstitui instrumento 'remuneratório especial,e que dispõe 
a Administraçã'o para estimular aqequadam nte a atividade de fiscalização e cobrança de tributos, 
desenvolvida ~elos Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional. Não é mera gratificação, como as 
yerbas atribuídas a esse título, peio Tesou Nacional, ás demais categorias funcionais, que não 
desempenham tarefas ligadas à captação de recursos para o financiamento dos gastos estatais. Tais 
gratificações são percebidas pelos ,respe ivos beneficiários sem que deles se exija qualquer 
contrapartida clfefiva, em termos de esf. ços adicionais para a melhoria dos resultados de sua 
àtividade, 'I' , ,.,' '. ' ' 

. , A ~ vr'di~e~~ment~ ~o ~ue ~o com essaS gratifiéações, é paga, nos terinos da lei qÓe: a 
criou, em função da produtividade individu I e plural dos que à percebem, as quais, assim, devem 
ser alvo, segÚt{do a lei, de procedimentos ritenosos de avaIfação, eleitos pela Administração.É 
portanto,modal!idade especialíssima de rem eração, cujo caráter variável é similar. aos adotados em' 
empresas privat1as, que levam em: conta pr utividade e qualidade. Sua instituição considerou'a 
natureza .pecul:iar da atividade dps servid s fiscais, de que depende fundamentàlmente a cO,leta 
de recursos não inflacionários, essenciais higidez fiscal do Estado. ' 

: . Além 1sso, ~ de ressah~r,; como outro traço distinto entre a RA V eas gratificações a 
imposição leg~1 (e sua consequência fática) de que os recursos destinados ao seu pagamento não 
provenham de! recursos ordinános do O çamento, mas das multas impostas a infratores da 
legislação tribdtária, efetivamente arrecada as. 

I E I "d ' b'l' d d d' , . , ~sas 1aractenst!cas. e :<a~a I I e e, e autogeração e recur.sos extrao~ ma~os para o 
seu custeIO demonstram a Impropnedade de Vinculação da RA V ao vencImento básICO, como 
6stabelecido nb art. 11 da MP, pa~ efeit de fixação de teto próprio para essa retribuição, Pois é 
necessário, enl beneficio do incremento arrecadação tributária, explorar todas as possibi • 
;/idades de va~ação daRA V, reSpeitados tetos constitucional e legal adotados genericamente 
para remuneraltão de servidores. ! . 

Sábado 13 00131 
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E~ta emenda, combinada ~om outra,. ~bém de nossa autoria, em que se acrescenta pa_ 
rágr~fo um~o ao "art. 10,. da MedIda Provlsona, vIsando submeter a RA V,exclusivamente, ao limite 
prevIsto no caput do artIgo, certamente comgirão as impropriedades acima citadas. 

APRES~NTAÇÃO DE EMENDAS l MP 1480-37 

000019 
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r DEPUTADO EuL-E-R-R-IB-E-IR-O-------"-I/ r~õi'9~ :J 
TIPO 

\' 1 ....... .....,. 2 o S\I8STIM1V. 3 o MODIFICAm. 4 O ADITlV' 9 O 0UBSTl1\ITl\I0Ql.-' I 
CP~~ ,--C_, _AA1lOO_--,-_P-'_--,-I_INCISO_~I_ALi<EA_~_ 
~--------------------------------~O------------------------~------------, 

Emenda à MP nO 1.480-37/97 

Suprima-se do art, 11 a menção a Retribuição Adicional Variável - RA V e o "Pro labore", 

instituídos pela Lei nO 7.711, de 22 de dezembro de 1988 e a Gratificação de Estimulo a Fiscalização e 

Arrecadação - GEF A, instituída pela Lei nO 7.787, de 30 de junho de 1989. 

Art. 11 ~ A Retribuição, Variável da Comissão de Valores Mobiliários - RVCVM e a 

Retribuição Variável da S~perintendência de Seguros Privados - RVSUSEP, instituídas pela Lei nO 9.015, 

de 30 de março de 1995, observarão, como limite máximo, valor igual a oito vezes o do maior vencimento 

básico da respectiva tabeia. 

JUSTIFICATIVA 

Adaptação á emenda proposta ao art. 10. 

\.' " 

Brasília, 9 de dezembro de 1997. 

r m:-----;:-kl----::'"'---:--·' ,-----. 
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I I ;tnO -:-________________ _ 

, ; . ~~'nm,':~ d, j 1 ,""n '" , R,mboi," AJ~","'iI on'''i - RA V " ~.?ro "bo<, 

nSlllUlOOS oela Lei n , ,11. ..:e'22 de oe emoro oe 1988 e a lIr:ltlllCacào ce Estimulo a tlscallucào C! 

, ':"rrecaoacào - bEFA. lnstllulda ~ei:J. Lei n ;,787. de 30 de IUMO de 1989 

: C. 1f - , R"nboi"" '!>ri'''' "" c,m:"", d, \",~, ,\1,biIiOo" - RVCVM , , 

Retncuição vtâvel da Supenntendência e Seguros Privados - RVSUSEP. !nstltuidas pela LC:I n· 9.015. 
I, I ' 
de 30 de mn!"ço de I 995. ubs~r"arão. amo limite m:ixir'no.'\'alor i~ual a oito vezes o do ma,'or 

I I, -
\'encimento b:isico da respecliva:labela. 

I 
• 

, i 
JUSTIFICATIVA 
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k -~ I Em~aMPno 1480-37L2.7 

O art. 11. da MP nO 1.480-37/ 7, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 11 - A Retribuição Adie anal Variável - RA V, o "pro labore", a gratificação de Estímulo á 
Fiscalização e 1 ção GEFA,:a Retribui ~ Variável da Superintendência de Seguros Privados - RVSUSEP c 

'a Retribuição Variável da Comis~o de Valo~ Mobiliários - RVCVM, observarão, como limite máximo. valor 
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igual a doze vezes o do maior vencimento básico da respectiva tabela e a oitenta por cento da remuneração do cargo 
de Ministro de Estado. 

JUSTIFICATIVA 

As vantagens referidas no a.rt. 11, ficaram limitadas a apenas oito·(8) vezes o maior vencimento da 
tabela, não repreSentando qualquer acréscimo aos valores que atualine\1te vem sendo págos decorrentcs da aplica,.ão 
das Leis nOs 8.477/92, c 8.538/92. ' , .. 

As categorias e carreiras· funcionais abrangidas vêm, de 'Ionga data, empreendendo sucessivas 
Campanhas salariais objetivando rever os valores da gratificação que teve por escopo o aumento da produtividade c 
~das receitas de tributos e de contribuiçõcs inerentes a cada uma das atividades. 

Acresce ainda que o próprio governo vem defendendo a necessidade de melhoria remuneratória para 
as ativid~des típicas ~e. Estado. dentre as quais se incluem as earreiras e categorias abrangidas pelo art. 11. Para 
permitir uma retribuição éOndizcnte. cvitar a evasão desses servidores e possibilitar a fornlação de quadro de pessoal 
capaz, técnico, competente, é indispensável advoga-se a necessária revisão da sua composição salarial. 

No momento que o governo desvincula os valores das citadas gratificações de outros parâmetros 
salariais é oportuno repor a composição rcal daquelas categorias estabelecendo como limite máximo o índice 
correspondente que ora se propõe. 

Referido limite servirá. também, de patamar idcal para parametrizar no Plano de cargos c carreira e 
teto salarial a ser estabelecido entre o menor e o maior valor de vencimento. como exigc a CF/88. no seu art. 37. XI. 

Brasília. 9 de dezembro de 1997. 

1 L--' __ "'''''_~~_,-,j __ I 

APRESENTACÃO C'::: EMENDAS 

'MP 1480-37 

- 000022 

r1õI ~;j 73Jl ,r. ---M-E-O-I O-A-P-R-O-V-I-S O-R-I-A-. -N-g "1'480 -51 .. 
~--~~~~~~~~~~~~~------~ 

j' Oenutado ARNALOO FARIA DE sA 337 

\' 'D·~h .. 
...".~. 

"1'--------:-----... 0,'-------------, 

o arL 11 da MP em epígrafe passa a ter a seguínte redação: 
"Art. Il - A retribuição Adicional Variável- RRAV, o "pro-labore", a gratificação 

de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação GEFA a Retribuição Variável da 
Superintendência de Seguros Privados-RVSUSEP e a Retribuição Variável da Comissão 
de Valores Mobiliários - RVCVM; observarão, como limite máximo, no valor igual a doze 
vezes o maior vencimento básico da respectiva tabela e â oitenta por' cento 'da remuneração 
do cargo de Ministro de Estado". 
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I. 

JUSTIFICATIVA 

s vantagens referidas no ar! lI, ficaram limitadas a apenas oito vezes o inaior 
vendmebto da tabela, não :representsrdo qualquer acréscimo aos valores que atualmente 
vem sendo pagos decorrent~s da aplic ção das Leis nOs 8.477/92 e 8.538/92. 

As categorias e car~eiras func onais abrangidas vêm. de longa data. empreendendo 
sucessivhs campanhas sala~ias objeti ando rever os valores da gratificação que teve por 
escopo J aumento da produtividade e pas receitas de tributos e de contribuições inerentes a 
cada unia das atividades. i 

Acresce ainda que I> próprio ~overno vem defendendo a necessidade de melhoria 
remunetatória para as atividades típic~s de Estado, dentre as quais se incluem as carreiras e 
categorir,s abrangidas pelli art. 11. Para permitir uma retribuição condizente, evitar a 
evasão ~esses servidores e: possibilit r a formação de quadro de pessoal capaz, técnico, 
compet~nte. é indispensável; advoga-se a necessária revisão da sua composição salarial. 

No momento que o governo d vincula os valores das citadas gratificações de outros 
parâmetros salarias é oportuno repor a composição real daquelas categorias estabelecendo 
como li.bite máximo o índice ccirrespo dente que ora se propõe. 

Referido limite se~irá. tamb !RI, de patamar ideal para parametrizar no Plano de 
cargos ~ carreira e teto salarial a er estabelecido entre o menor e o maior valor de 
vencimdnto, como exige a CF-88, no s u art. 37, XI. 
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MP 1480-37 

000023 --w::' 

: .'j_ __--: ___ + _________ ~ .... .,'Ic:.v __ -,-_______ _ 

.' t 97 MEDIDA PRDVISORIA Nº -1_480- ,*/97 

-:-._ ........ 1 _. -----'---+- .. '0.---------__ 
OI:l tado 

__ .' •• ""'\101& •. 

j' 337 AR.N!Alncr FARIA. DE sÁ 
I 

I' !., ..... : .•.• 

• -i· -".J_. -, .-.---, ~ .. :'.'. --t-----. .a:.C.I,'. ·------· .. c'· ...... ' .. _ 

i 11 
;;,. ___ +1 ______ +: ---.J-.---- ·n-. - _______________ _ 

O Artigo 1 i da Me plda Provisória em epígrafe passa a ter a seguinte 

redação: 

A Retribuiçãc Adicional Variável - RAVe o "pró-labore", instituídos 

pela Lei na 7.711, de 22 "'s dezembro de 1988, e Gratificação de Estimulo à 
I .~' . 

fISCalizaçãO - GEFA. ins ·tuída pela Lei na n87, de 30 de junho de 1989. 

~bservarão. comq limite mlOOmo. o Art. 2° da Lei nO 8.852, de 04 de fevereiro de . 

1994. : , 

I 

., 
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JUSTIFICATIVA 

As gratificações RAV. Pró-Labore e GEFA foram instituídas como 

estímulo as atividades de fiscalização e arrecadação. obedecendo um cr:itério de 

avaliação. com metas pré estabelecidas pela administração. para alcançar a 

aferição da orodutividade. 

Assim. o texto proposto. visa prevalecer o critério único pata todas 

as gratificações. como instrumento de aferições vanávels que impulsionam a 

produção. em função do cumprimento das metas previstas. 

I 
I 
,! ~:I. 

\ \ ( 

lú IL' 97 

MP 1480-37 
000024 

------------_ .. -... '''' ---------
MEDIDA PROVISQRIA NQ 1.480-31'97 

_______ .0,"0. ___________ _ 
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DeputadO ARNALOO fARIA. DE sA j" 337 

" I 

,-o -······--1 /-. --'-1""'" 

~~---------------------------r;----------------.,. .. --------------
Oê-se nova redação ao art. '1 da Medida Provisória em epígrafe. 

A retribuição Adicional Variável - RAV ~ o "pró-labore", instituídos 

pela Lei 7.711. de 22 de dezembro de 1988 e a Gratificação de Estímulo a 

Fiscalização e Arrecadação - GEFA. instituída pela Lei nO 7787, de 30 de junho 

de 1989 e pela Lei nO 8538. de 21 de dezembro de 1992. observarão. como limite 

máximo. valor igual a doze vezes ( 12 ) o do maior vencimento básico da' 

respectiva tabela. 

Dezembro de 1997 
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JUSTIFICATIVA 

I 

As gratlfiÇações e que trata o art. 11, da MP. 1.480-19/96. 

objetiv 3m estimular a ptodução os sevidores por etas contempladas. A limitação 

em Oi~O vezes inibe a; fixação ~~ novas me~s de P~d~çãO e d~~mpenho 
superiores às atuais.: em prejUlzo dos obJetIVOS pubbcos. SOCIaIS e de 

, arreca6ação a que se ~estinam 
I 

I 
, 
, , 

. 
, , , 

j 
I ~ , r , ~~. 
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I 

I
:,'· ' L MP 1480-37 J 

000025 
I APf~SENTAÇÂO DEiEMENDA~ _ 

[õm2i~7Jlr=========:~=e:d=i=cla:=:p=r=o=v=i:'s:.::~:..:r:..:i:.:a::.....::n~O~~1~.~4~8:0~-~3~7~,~D~E~~O~4~/~1~2~/~9~7~=~~ __ I--, 
.,....-'-' ----+II-~--7'.--'-AUTOR_t__--"-----__,1 r=~PR~IO~ 

r Dep; MOSSA DEMES L- ~ 
TIPO 

3 O_mA 9 O 8USsTmITIVO CL08AL 

c-PA~i;;-=J 1L.., ___ 'AR_~_~_-,-_--"I-+_._P_ARAc_RAF_O=~~~~:1 ==~~=_INC_'S_O===~~~=L..lr_-_-_-_-_A_UNEA_~_--, 
.------------+------------~------+_---- ~o ------------------------------------, 

,: Inclua::~011.~ 1 .. ~.~.~.~.~.i.~.~~.~.~~~.~~~~~: ............................................................................................................. . 
I ' Parágrafo único - Desde qJe s,uperad s as metas de desempenho da administração tributária fixadas 

pelo Ministro ~a Fazenda, a RA V ,obedecerá, exclusivamente, o limite previsto no art.2° da Lei nO 8.852, de 4 
de fevereiro de 1994, confonne critérios de avaliação da eficiência da atividade fiscal, estabelecidos pelos 

• Ministros da R[zenda e da Administra'ção e R~forma do Estado. 
t ,: • 
i I JUSTIFICATIVA 

i Instrull!ento gerencial e Je ~stímul às atividades de fiscalização de tributos e contribuições 
, administrados/pela Secretaria da Receila Fe eral. a RA V tem exercido papel fundamental ao desempenho da 
! administração tributária federal. : 
I O caráter variável. similar: aos mode os adotados nos programas de produtividade e qualidade das 

empresas privbdas. bem como a ahtogeração de recursos par~ seu pagamento, através do efetivo ingresso de 
multas arrecadadas. justificam a qdoção de 111 limite desvinculado do vencimento básico. Este foi o espírito 

I do legislador ~o instituir a retribuição. cal! arme §3° do art. 5° da Lei 7.711. de 22 de dezembro de 1988.i!J. 
verbis: ' 
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"Art.5° ...................................... : ........................................................................ . 
§3° • O incentivo ou retribuicão adicional mensal observará o limite estabelecido no art.37. 

item XI da Constituição Federal . .. 

Foi também com este objetivo que o governo, ao editar a Medida Provisória 747/94 reeditada sob o n° 
805/94, fIXoU como único limite aplicável à RA V o previsto no art. 2° da Lei n° 8.852/94, conforme art. 7~ iE. 
verbis: 

"Art. 7° • 'Não se aplica o disposto no art. 1 ° da Lei n° 8.477. de 29 de outubr~ de 1992. aos 
sevidoresdas Carreiras Auditoria do Tesouro Nacional e Procuradoria da Fazenda Nacional. obedecidos. 
exclusivamente. os limites de vencimentos previstos no art.2° da Lei nO 8.852. de 4 de fevereiro de 1994.", 

O texto proposto restabelece a finalidade para a qual a vantagem foi instituEda • fazer retornar a RA V 
a seu caráter variável entre o limite de oito vezes o maior vencimento básico e o limite de oitenta por cento 
da remuneração do Ministro de &tado. Entretando, o parágrafo em referência somente será aplicado se 
superadas as metas de desempenho da administração tributária, que deverão ser fIXadas mensalmente pelo 
Ministro da Fazenda. 

Para isso, o Ministro da Faienda e o Ministro da Administração e Reforma do &tado estabelecerão, 
em re lamento, critérios de avaliação da e ,ciência da atividade Iscal. 

[~. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1480-37 
000026 

• ... T.. :;-____________ "~IC.AO ______ "-_________ _ 

r;;- -'12~ r MEDIDA PROVISORIA N° 1.480-37:97 
----------~~~~~~~~~~~~~--~---:-----------------'u, .. ----------------.., 

-.-... r:; ..... --­, 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE sÁ 
:.PO 

3, o """"'CAnv< 

-,' ---'.T1CO-----, 1---' 
! 11 

;UTO 

Inclua-se no art. Ii o seguinte parágraio. 
Art. 11 - .................. : ............... . 

4. AOItlVA 

'Parágraio ('nico . O disposto no caput deste :migo aplica-se a Retribuição Adicionai 
vanavel RAV <! o "pro labore" instituidos pela Lc:i n· -:-.711. de ~~ de dezembro de 1988 c :i 
Gratiricação de Estimulo i Fiscalização e Arrecadaç5.o· - GEFA criada peia Lc:i n' 7.787. de 30 de junho 
de 1989. 

JUSTIFICATIV A 
Com vistas a assegurar a aplicação das políticas sociais. Il governo dispõe de uma eticaz 

maquina arrecadacional integrada por servidores com atividades especificas voltadas para a arrecadação e 
fiscalização de tributos federais e contribuições sociais. bem como suas execuções fiscais cujas bases 
remuneratórias são tixadas em função do desempenho. mediante gratificações específicas. 

Nesse contexto se usarem a RAV. a GEFA e o "Pro labore" de que tratam as Leis n's 
i.71 \/88 e i.787/89. que permite il Administraç:io Públíca melhor gerenciamento de tais atividades por 
dispor de mecanismos e instrumentos de aieriç:io da produtividade e dos resultados obtidos. 

To.is atividades derinidas como tipicas de, E$taao sio esumuladas a partir da lixac':o I.l~ 

~mer:os de aval Jo desempenho Individuai e ;Jiurai dos Que ::s cercecem . .:onstlluindo-se. portanto. ~:n 
:;ralllicacões espeCiais. de caráter \'anávei. ~:s que ~ecenaem de ~e:manente avaliacão. ~lmiiar :: 
iniciativa pnvada. onde se ic\':lm em conta a produção <! a qualidade. 
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, 
, : 
I ' Por outro laoo. os result:ui s obtidos propiciam o crescente incremento da arrecaoaciio do 
i I Estado. ci!:ll1qo-se como c:xemp'lo. a Rece . ta PrevIdenciária que. em 1996. leve um aumento real de ! ~%. 
! u que garanti~ a continuidade do pagame to aos 16.5 milhões de aposentados e pensionistaS. 

I. 

.;-1 ______ '_ )J~;-

.DEPUTADO E JLER RIBEIRO 

il' 2 O SUBSTlTllT1VA 

TIPO 

3 O """"lCAllVA 4 O AOollVA 9 O SU'STTMIVO 'lO._ I 1 • ..... SSlVA 

cP~=tJ 1"-: I PARAoAAFo
1 

IC~ I . AlMA J 
I 

~ ______ ~ ____ ~ ______________ L-____________ ~ __________ ~ 

.-________ +-_________ ~ ______ +_---m=----------~-------------------------_, 

En enda à MP nO 1.480-37/97 

Art. 12 - suprimido 

JUSTIFICATIVA 

o art. é incompatível co n a atual Constituição Federal, quando admite a investidura no 

cargo sem o devido concurso público. 

O inciso 11 do ;trt. 37 d. C.F. exige o concurso público para a investidura no cargo ou 

emprego público, c de forma expressa no art. 13 da presente MP permite tal ato, ao prever o 

, enquadramehto e transposição ,de um ca go para outro diverso do original. 

Bra ília, 9 de dezembro de 1997. 

;~------~----------------~~----------------------------------------------~ 
m1D~-----+-----------~------~--MS~ruAA-------------.~.r-------~------------------~ ." _. ___ ---./~. . ... J r , 
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MEDIDA PROVISÓRiA N° 1.480-37. de 4 de de 

Dezembro de 1997 

MP 1480-37 
000028 

Altera a redaçao,de dispositivos Ui! J.A:;, .. 

de Julho de 1994. para instituir os Décimos 
Incorporádos. e dá outras proVidências ... 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 12. 

JUSTIFICAÇÃO 

. O . artigo 7° da lA!i n° 8.270. de 1991. enquanto vigorou. deu margem a 
abusivos e Inconstitucionais atos de redlstribuiçllo que produziram: em muitos casos. 
provimentos derivados. ou seja. mudança de cargo público sem a submissllo a concurso 

.público .. 

. Esta situaçllo· permitiu que grassasse na admlnistraçllo federal uma 
"indústria" de redistribuições. onde servidores. mais bem informados pleiteavam 
redistribuições visilndo melhorias funcionais sem se submeterem ao sistema do mérito. 
Melhorias que. em muitos casos. se refletiam em melhores salários •. tarefas mais nobres. 
status funcional diferenciado e outras benesses nllo acessiveis a todos os servidores. 

. .• Recentemente. para coibir estes abusos. o próprio MARE tomou a iniciativa 
de RÉVOGAR; por melo de uma das edições anteriores da presente MP. o referido art. ~ 
da lA!i nO 8.270/91. Ao mesmo tempo. publicou portaria proibindo redistribuições para 
órglios onde os servidores pudessem vir a ser beneficiados por· gratificações vantajosas • 

. como Departamento de Imprensa Nacional. IPEA. PrOcuradoria do INSS. CVM. SUSEP. 
etc. 

..0 Na presente MP. é próp~sta .uma nova redaçao ao art. 7°: mantendo o 
provimento derivado. mas limitando-o a nllo OCorrênCia de aUmento de remuneraçllo e 
p~çao da essência das atribuições. na redistrlbuiçao do .servidor~ . 

Eiltendemos.no entanto. que enquanto nllo for resolvida "a questllo dos 
planos de carreira e sua uniformizaçao. nllo haverá condições de se permitir tais 
redistribuições. Sempre que houver mudança de cárgo. lá estará 'a hipótese 

, inconstitucional do. provimento derivado arbitrário. Propomos. portanto. que se 
mantenha a revogaçao do art. ~. o que se faz por emenda ao art. 20 da MP. é. 
consequemente. que se suprima o referido dispoSitivo. que tapa o sol com a peneirae. 
infeUzmente. servirá apenas para dar mil "verniz" de legalidade a uma situaçao que é. 
atInal. inconstitucional. 

Sala das Sessões. \ol\1./~1 
~, 

~ C~\OO ~ \ O1liF<l.)i~ 
" Tíl'l* 
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MP 1480-37 

I . N~AS _ 000029 J 
~ ~ ,;' 9~ I~ MEDIDA Plrso~ N9 1.480-37 ;.oQ~-d;; dezatbro de 1997 ] 

Ir IEPUl'AOO ~ LUIZ CLElUl': ..... +-'----------.1 ~:--~-l 
I 

• 
f 

C··· .. ,·_j]C~ ... ~'i,.. ------..!;+-- ......... ,---..:-. -_· ..... --"1""1--.. · ... ---. 
f . I 
r.--~--~--------~----~---~ ______ ~~ _________ ~.~._~ 

, 
da Medida Provisória n°. 1. 480-37 

!I 
Dê-se n~va redaçi o ao artigo 12' 

A Retribpição Ad cional Variável - RA V e o "pro labore", inStituídos 
pela Lei n°. 7. 711, de 22 de dezembro de 1988, a Gratificação de Estimulo à 
Fisc~ização e Arrecadação - PEF A, instituída pela Lei nO. 1. 787, de 30 de junho 
de 1989, a Retribuiçã6 Variáve da Comissão de Valores Imobiliários - RVCVM e 
a R~buição Variável da SUJ erintendência de Seguros Privados - RVSUSEP, 
instituídas pela Lei nO; 9., 015, ti 30 de março dé 1995, obedecerão exclusivamente 

I 

I 
I 

, 

, , 
os whltes de vencimentos previ~os no artigo 11 ° desta Medida Provisória. .' 

; I 

,~STIFICATIV A 

O estabelecimen lo do limite previsto no texto original da Medida 
ProVIsória, para o pagamento (~ Retribuição Adicional Variável - RA Vedo "pro 
labo~", instituídos p~la lei n°. 7. 711, de 22 de dezembro de 1988, da Gratificação 
de Estimulo à Fiscalização e Al ecadação - GEFA, instituída pela Lei nO. 7. 787, de 
30 d~ junho de 1989, da Retrib lúção Variável da Comissão de Valores Mobiliários -
RVqVM e da Retribuição V lriável da Superintendência de .Seguros Privados· -
RVSUSEP, instituídaS pela L i nO. 9. 015, de 30 de março de 1995, constitui a 
desn~turação do Objetivo pelo qual tais gratificações foram criadaS., O pagamento 
daS /referidaS vantagens corultituem wn estimulo à atividade de arrecadação, 
fiscalização e cobran9a dos C1~ditos públicos, não honemndo ~ Tesouro Nacional 
nem/o contribuinte que cumpr~ regularmente suas obrigações. São os contrib1l;intes 
inadlmplentes e os sonegador s que custeiam tais pagamentos por intermédio dos 
enc~gos que lhes são imputa~os como gravame pela inadiinplencia. A limitação 
dest~ vantagens, ~omo ?C' vista no texto original da Medida Provisória 
descbcterizam o estimulo à I odutividade, sendo contrária ao interesse público. O 
impl~cável combate à evasão scal recomenda seja tal incentivo submetido apenas 
ao tJto de que trata o lut. 11° di sta Medida Provisória. I ri . 

J: L , 

, 
, 

: 

: 

i 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1480-37 

000030· 

f2ã7~. i97J I'MEDIDA poovrsORIA N9 L480-37~-;;~·::·~ de 1997 

Dezembro de 1997 

J 

[~SEVERIANO ALVES .. - L r"ii6'·"·-J 
r 

r--.-tOO1 --~_."" .. n.,., 
L 12 

..... ,--.;-"'--_ •... , .. ~ c····,,·="-J I· 
I 

r
'~---------~--------------~ 

Dê-se nova redação ao art. 12 da'Medida Provis~ nO 1.480-37 

I 

A Retribuição Adicional Variável- RAV e o ~ labore~,-iJ;lstituídos 
· pela Lei nO 7.711, de 22 de dezembro de 1988, a Gratificação de Estimulo à 

Fiscalização e Arrecadação - GEFA, instituída pela Lei nO 7.787, de 30 de junho de 
· 1989 pela Lei n08.538, de 21 de dezembro de 1992, a Retribuição Variãvel da 
Comissão de Valores Mobiliãrios - RVCVM ea Retribuição Variãvel da 
Superintendência de Seguros Privados - RVSUSEP, instituídos pela Lei nO 9.015, de 
~O de março de 1995, observarão, como limite mãximo, valor igual a doze vez o do 
maior vencimento bãsico dá respectiva tabela. ' 

f 

JUSTIFICATIVA. 

· .. As vántagenstratadas neste artigo foram criadas com o objetivo de 
. ~céntiVai a arrecadação e a fiscalização de tributos, contribuições sociais e outros 
créditos da União Federal . . '. . 'AssinÍ, . a limitação em . oito vezes, ao ÜlVés de incentivo, causa 
verdadeiro desestímulo' aos respectivos profissionais. O interesse público reéomenda 
o pagamento ~edoze .Vezes por representar, um nível maiscompative,l com a 
relevância da função arrecadatóriã por eles desempenhada. 

J 
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APRESENTAÇÃO D~ EMEN[ AS 

-

MP 1480-37 
000031 

ro;-;~" ,;-;;~ l'MEDIDA ProJr~ N!i' 1.480-37~"';4.rc~·dezemo de 1.997 

J 
I t: lEPt1rADO ~ LUIZ cr..EIDl' : ..... -t----------.. I r~-..... -] 

I 

í----±-------;--+--.. ·J--------~---....., 
, 101,-" 2'O'~ 0.-...... 4g]· ........ 0,'.""---

· ....... ·-~I ---..--.,...,--........ ---. 
r.7-~--~-------~----~mM _______________________ __ • I 

I 
I 
I 

" 

I , 

! 
I . 
r 

I 

I 

! 

I 

! 

I 
I 
I 

\ 

~ 

I 
" 

Inclua-se n~ artigo ~ o seguinte parágrafo: 

Art ............ i .............................................................................. .. 

Parágrafo ~CO - P 'Pro labore -e a RetribuiÇão Adicional 
Variável - RA V obedecCrão excl~ivamente ao limite a que se refere o art. 11 
desta. Medida Provisória,' sem pre que superadas as metas mensais de 
desempehllO estabeleciruts por at( do Ministro da Fazenda. ,. 

:JUST~FICATIVA 

As vanta~ tratada" no parágrafo único foram criadas pela Lei n° 
7.711, de 22.12.88, como instrumento de incentivo e de incremento à 
arrecadaÇão. A fixação i de um limite hermético para o pagamento dessas 
vantagenS representa, a~ contrári~, desestimulo aos respectivos profissionais, 
com prej~ para o Tesouro Nac onal e o interesse público. O parágrafo único 
ora proppsto revigora no -pro la~ore -e na RA V o seu caráter de incentivo, 
estimulJdo os profissionais a superarem as arrecadatórias da Fazenda 
Nacionall . j , 

, : 

r 
ro-:--------t---~/+.,..----W~t ..... /\ " /I /l '" . ~ J 

I IJ~IVVl}VV VI/ir V V Jlll 
. . 

f 

I 
" 

, 

í· . 

Sábado 13 00143 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1480-37/97 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o art. 14, da Medida provisória 

JUSTIFICATIVA 

Dezembro de 1997 

MP 1480-37 

000032 

Envolvendo questões pertinentes a direitos dos servidores públicos federais, 

a medida provisória Sob emenda já uive tantas rédaçôes quanto edições, e já lá se vão onze meses. O 
resultado é a criação de um verdadeiro caos juridico, cujos efeitos cabe exclusivamente 810 

Congresso Nacional disciplinar, na forma do parágrafo único do art. 62 da Carta. É essencial, 
portanto, que se retire do texto da MP a confusa cláusula de convalidação contida no artigo 

emendado. 

Sala da Comissão, em de de 1997 

rh:(!j:~' ~ 
Deputado PbileJon JOdrlgues . 

. PTB-MG, . 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1480-37 

000033 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 
:.1'0 

, • !.uPRt!SSl'l" 2 O SUIITminv... ,'3 O l,lOOr'ICATIVA 4·0 401TIVA 9 O ~\JeSTlTV' 

lRTICO 

-I 
1HCISO ---"'---'ll' , I 

, _____ -'--_________ '<XTO ______________ _ 

./. 
Art.i ~ - suprimiào 
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J STIFICATIVA 

f, 0, art. é incompativel 10m a tUaI Constituição Federal. quando admite a investidur 

c~go sem o devfdo concurso público.:, 

I, O inciso II do art. ~ 7 'da C. " ~xige o ~oncurso público para :I investidura no (;~rgl 
e~prego PÚblido, ~ de forma t:~pjessa o art, da presente \1 P permite (:lI aro. ~Ú pre\', 

<!hquadramemo transposição de ~m ,cargo ara outro diverso do original. 
J 

i" I 
I ; 

r 

MEDIDA PROVI~ÓRIA N 1.480-37. de 4 de dez! 

A MODIFICATIVA 

, , 

·MP 1480-37 

000034 

. Dê-se ao § 2° :do art. 1 a seguinte redaçao. acrescentando o seguinte § 3°: 
, , 

"Art, 14 .... 1 

§ 2°. Aprovado o can idato no programa de forolaçao. o tempo destinado 
ao seu cumplimento rá computado. para todos os efeitos. como de efetivo 
exercicio no cargo pú ico eiD que venha a ser investido. esceto para fins de 
estâgio probatório. es bilidade e férias. 

"'§ 3°, Aplica-se ó disp to no parágrafo anterior aos programas de formaçao 
concluidos abteriome te à data da publicaçao desta Lei.· 

, ; . 

A redaçao dada ao ispositivo. a partir da presente edlçao. prejudica os 
servidol'tjs submetidos a cfu.sos de ~ rmaçao. em relaçao à contagem do tempo destinado 
a esses cursos para fins de prom o. Esse direito Já foram assegurado desde 1993. pela 
Lei n° 8J627. e agora é revogado citamente. sem qualquer justificativa ou motivaçao 
razoávelJ Além disso. nao :há I referê cla expressa à contagem dedicado a cursos anteriores 
à ediçao da MP. o que p04e ~ar., 'r a interPretações restritivas e anti-isonômicas. 

Sala das~. \QIl/..tn 
! , 

~'?_ c.. \00 ViQ1vlo\\J1t. 
TI,~ 

Sábado 13 00145 

. 
' . . 
:-

" 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.480-37, de 4 de de 

Altera a redação de disposi. 

MP 1480-37 
000035 

de julho de 1994. para· instituir os Décimos 
Incorporados. e dá outras providências. 

Dezembro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA ~{, ,~o(P 

Dê-sé ao "caput" do artigo 14 a seguinte redação: 

"Art. 14. Os candidatos aprovados na primeira etapa de conc~o público 
para provimento de cargos na Administração Pública Federal. farao Jus, 
durante o programa de formação. a titulo de auxüio financeiro, a oitenta 
por cento do vencimento básico e das vantagens legais de natureza 
permanente do cargo a que estiver concorrendo. conforme definido em 
regulamento." . 

,USTIFlCAÇAO 

A regra proposta não é apenas meritória. como altamente necessâria para 
assegurar uma retribuição minimamente digna ao candidato que se submeta ao processo 
de formação para ingresso em cargo público. ~ bom lembrar que bolsas de estudo a uivei 
de pós graduação. situação que se pode considerar assemelhadas. estabelecem valores que 
vão de R$ 750 a R$ 3.000. Por isso. nada mais justo do que se fixar o valor do auxülo 
financeiro com base na ''remuneração" do cargo. No entanto. cumpre esclarecer que 
"remuneração"é -um conceito que envolvé tanto as parcelas Individuais (quintos 
Incorporados. adicionais e Indenizações variáveis) quanto as de caráter geral e 
permanente (venciménto. gratificações de atividade, RAV, GEFA, GDP, GT, etc.). 

Por isso, melhor seria estipular como base de. cálculo estas parcelas 
(denominadas vencimentos pela Lei n° 8.852/94), e não a remuneração. Quanto ao 
percentual, entendemos que 50 % é percentual muito baixo. Mais adequado seria fixar 
um percentual de 80 %, que permitiria aos alunos desses cursos dispor de -melhores 
condiçOes de manutenção e sustento, em prol do seu meu,.or/ aprovéitamento, 
Independentemente de sua duração. . Sala das Sessões, 10 tIL ~t 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP· 1480-37 
0000.36 

G;~9LJ "I' ------'-M-E~D-I-DA-P~Ó-R-I-A N° 1.480-37/97 

r DEPUTADO ~L-E-R-R-IB-E-IR-O--------'I C~PR;;~ ~ 

" 1 o ....... _. . 2. QJBST11\IT1VA 3 o MQOI;:nv. 4 o """'. 9 o suasniuiNO 0l0llAL I 
CP~~ I..-C_ART1OO_--'-__ P-_O_-'---_INC_'SO_.......L.o...-_ ... -_~____' 
~---------------------------~----------------------------------, 

Emenda à MP nO 1.480-37/97 

O art. 15 da MP 1.480-37/97 passa a ter a seguinte redação: 

....... .-
..... ,", ':~ . 

" .. 
~ " ", : ..•.. 
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, Art.1 15 - O inciso III do m. 1° (a Lei nO 8.852, de 4 de fevereiro de 1994, passa a vigorar 

acrescido da seguijte a1inea: , 

I s) Vantagem PESSOAL nom nalmente identificada decorrente de enquadramento e 

déci:mos incorporall'" 'JU TIF1CA TIV A 

'O, I 010'" dttOrrm,:, d, '"'l """,,",0 , d""mo' '",o",omdo, ro"'''"" ~m.g,m 
pes!oal nominalmJnte identificadas, devendo pis, serem enquadradas nas exclusões previstas no inciso 1II 

i 
do ~rt. 1° da lei nO 8.852/94. 

Na forma redigida na atual MF, essas vantagens ficam excluídas da remuneração apenas 

par!l efeito de apli,cação de teto, o que contra . a o texto constitucional. Nesse sentido já se. manifestou a 

Advocacia Geral ?a Uníão- AGU, ~oma exp dição do parecer GQ 120 publicado no DOU de 13/2/97, 

atendendo solicitabão do Ministério da Admini tração e Reforma do Estado - MARE. 

, 
:Brasília, ~ de dezembro de 1997. , 

I 

10 mr-----------r----------~------·~~·----------~r_----T-------------~--_; -1: ,)t 
' . 

I 

APRESENTAÇÃO DE EME NDAS 

f 

MP 1480-37 
000037 

1_' -- ;... ~.,-, ----'------1------ 'l1000'00.<0 -----------..,.----

I 10 / -, ~ 97 . ,-I __ .,--_-I_M_E.:..D:...I.:..D_A_P_R_O'-V..;.IS.:..O.:..· R..;.I,-A:...N,-0_1..;..4.;.,;8;.;;O_" ~:...~.;.:19;.;.7_,--__ _ 

I DEPUTADO ARN!.\~D-O-FA-R-I-A-D-E-S-Á------'I ,""";;-' 
:.PO 

10 I 
S~"IYA 20 :vtl"'NTIYA 3 • UOOd'CATIVA 40 AOITlVA 90 

I"o'~!l " 
UlnCO 

I 
_JJIAGIU,II'O 

I ""' ... 
I li 

~ _____ ~ ______ ..,.-__ ~ ______ ;UTO __________________________ __ 

i 

O art. 15 da l\1P 1480-3, passa a ler a seguinte redação: 

.. Art. 1~ - O i~ciso 1II d art. 1° da Lei nO 8.852. de 4 de fevereiro de 1994. passa a vigoro 

acressido a sel!uinte alinea: i 

I ;) Vantagem; PESSO,A L nominalmente identificada decorrente de emquadramento , 

décimos i corporados: 
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JUSTIFICATIVA 

A diferenca Ue! \'encimentos nominalmente identiticada d.:corrente de enquadramento.: us 

do::cimos incorporados constirw:m \'anmgem pessoal nominaimente iuentiticad:lS. uevendo puis. s.:rem 

.:nquadradas no inciso 111 do art. 10 da lei nO 8.852/94. 

Na forma redigida na atual MP. essas vantagens ticam c:xc1uid:lS da remuneração ~penas 

para efeito de aplicação de teto. o que contraria o texto constitucioanl. :'-!esse sentido já se maniieslou a 

Advocacia Ge!ral da União -,:\GU. coma expedição do parecer GQ 1:0 publiado no DOU de 13;'2/97. 
- ' 

atendendo solicitação do Miitistério da Administração e Reforma do Estado - MARE. 

, ':-J' 
~--------~--------~~~~'?~' ----------------------------

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1480-37197 

EMENDA SUPRESSIV A 

(Autor: Deputado NELSON MARQUEZELLI) 

MP 1480-37. 
000038 

.Suprima-se do art, 16 da Medida Provisória nO ,1480"37/97, a expressA0 "os 
parágrafos 10 e 2° do art. 78". 

JUSTIFICATIVA 
• .. ~ 0-

De acordo com o art. 62 da Constituição Federal, o objeto de medida provisória há de 
ser rc:levante e urgente, significando que a edição da nonna exige~se para tútelar bem juridico 
iminente de aplicação imediata. O bem jurídico, pOrtanto. não pode ser medi ato, tampouco 
prescindir da referida urgência. A proliferação indiscriminada de tal reCurso legislativo despojado 
dos requisitos constitUcionais de admissibilidade é prática peculiar dos regimes de exceção. 

, A conversão de parte das férias do servidor público em abono pecuniário certamente 
não ~ assunto de tamanha urgência que enseje regulamentação em regime extraordinário via medida 
provisória A única urgência que se vislumbra seria o resgate das dividas do Banco Nacional, 
condição imprescindivel à sua recente incorporação ao UNmANCO. 

Cumpre analisar primeiramente a nafuieza'juridica do beneficio que ora se pretende 
extinguir, o abolio de férias instituido pela Lei 8.112190 tem caráter de naturezA essencialmente 
assistencial. 

A natureza assistencial do abono de férias exprime-se pela situaçlo de precariedade 
de recursos do servidor público que, não ocasionalmente, vê-se obrigado a dispor de parte de SUIS 

férias para suprir deficiências salariais a que é submetido em face da polltica salarial retrátil impos1a 
pelo Governo Federal. Tal aspecto social justifica' plenamente a sua existência, sob os mesmos 
fwtdamentos que justificaram sua criação para todos os trabalhadores, inclusive os funcicmúios ~ 
públicos. 
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: I 
9bviamente, o seryidor que spontaneamente dispõe de parte de suas férias, as quais 

poderiam. ser Integralmente usadas para escanso e gozo com sua família, o faz por absoluta 
necessidade d~ recompor sua estabilidade onômica, geralmente abalada por despesas inadiáveis 
como moradia,1 educação, transporte, alime tâção; e, infelizmente, saldar suas dívidas contraídas ao 
longo do ano Jlilfa obtenção das necessillad básicas. 
; 0 beneficio em tel~ como emonstrado, tanto tfaz vantagens para a Administração 
quanto para seb servidores. A eXtinção d mesmo só á Administração interessa, tão somente por 
argumento de qatureza essencialmente polí ca. A Administração, deixando de permitir a conversão 
de 1/3 de féri~ em pecúnia, reserva esta d !ação para empregá-Ia em atividade que não expressa o 
interesse públi~o da sociedade, m~s o de pos empresariais privados que constantemente recorrem 
aos cofres púbhcos para estabilizar seus bal nços financeiros. 

! Assim. lo Governo Feder~1 ~esvia ecursos destinados a áreas prioritárias para avalizar a 
i,ricompetência administrativa e g~rencial d banqueiros. Prefere socorrer o banqueiro inadimplente 
~os servidor Ifblico, numa flagrante agr ssão a um direito que se constitucionalmente não é 
adquirido, o é social e asslstencialmente. 
\ 

~ , Governo está tão acostum o a elaborar medidas e remetê-Ias irresponsavelmente 

concluir que o próprio Governo f1ão enco trou os suficientes a uma fundamentação que 
justificasse tal edida. ' 

, ~ala das Sessões, e~ 
, 

RQU 

Sábado 13 00149 

MP 1480-37 

000039 

VISÓRIA N° 1480-37/97 

(Autor: :Deputad NELSON MARQUEZELLI) 

Suprima-se do art. :16 da Me ida Provisória n° 1480-37/97, a expressão "e o art. 193". 

TIFICATIVA 
I 

~rata-se. no mínimo. de d respeito á manifesta opinião da maioria absoluta dos 
representantes do povo e dos EstadoS. eleit s para a elaboração de leis. 
, ~ssa matéria - Lcri 8.911 passou por inúmeras discussões nas duas Casas do .. 
Legislativo até sua aprovação pelos pariam ntares componentes da legislatura 86/90. , 
I I etada pelo Executivo, foi ovamente submetida á apreciação dos parlamentares da 
legislatura 911~4 (sabe-se que houve um renovação de mais de 50% da composição das duas 
Casas). ' 
: sses parlamentates rejei ram o veto por maioria qualificada. Portanto. 
banifestaram- e a favor da manutenção o art. 193 a maioria dos deputados (representantes do 
Povo) e dos settadores (representantes dos stados da Federação). 
~ P Executivo, num :resquício e poder absoluto, através da Medida Provisória que tem 
força de lei a gartir de sua publicfiÇão, n ato de autoritarismo, revoga um artigo que, pelos meios 

'. ~emocráticos da discussão no Par:lamento, -o havia conseguido el iminar. 
I . 
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É um desrespeito, uma afronta ao Legislativo e demonstra mais uma vez, de modo 
muito claro, a necessidade de se regulamentar a edição de medidas provisórias, a fim de se evitar 
essa usurpação manifestamente ditatorial do poder de fazer leis. 

Pode-se fazer essa afirmativa porque o Governo, mesmo tendo ampla maioria no 
Parlamento, não dá quorum para que o assunto seja debatido e votado. Limita-se a manter sua base 
de apoio fora das sessões do Congresso a fim de poder reeditar continuamente suas Medidas 
Provisórias, fazendo leis numa forma ditatorial. 

A revogação desse artigo atinge frontalmente os servidores públicos que vêm sendo 
vítimas de um verdadeiro massacre por parte do Executivo. A revogação desse direito representa 
uma ínfima 'vantagem para o Tesouro, que certamente será utilizada, não para financiar escolas, 
atendimento médico, etc, mas para acudir banqueiros incompetentes que são socorridos por um 
Banco Central criminosamente omisso. 

Aliás, essa medida deveria fazer pa 
Administrativa, para que o assunto - Administraçã 
global e não através de penduricalhos que nada têm e 

Emenda Constitucional da Reforma 
ca - fosse tratado seriamente de modo 

ntes ou relevantes. 

Sala das Sessões, em 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1480-37/97 

EMENDA MODIFICATIVA 

MP 1480-37 

000040 

Dê-se ao .art. 16, da Medida Provisória a seguinte redação: 

Art. 16. Revogam-se o art. 193 da Lei nO 8.112, de 1990, os arts. 5° e 6° da 

Lei nO 8.911, de 11 de julho de 1994, e demais disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

o direito de conversão de 1/3 das férias em pecúnia é prerrogativa 

assegurada universalmente aos trabalhadores. Suprimir essa vantagem do servidor público, 

justamente em pedodo que se aproxima dos meses tradicionais de férias (dezembro e janeiro), por 

meio de medida pro~sória, é uma atitude descabida, que deve merecer o inais amplo repúdio por 

parte do Congresso Nacional. 

Sala da Comissão, em de de 1997 

~) 
.... tad.P~Qdngnf~ ~ 

PTB-MG . 
~. 

Dezembro de 1997 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.480-37, de 4 de de 

A MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 16 a ,se redação: 

MP 1480-37 
000041 

Art. 16. No prazo de 60 'as a contar da publicação desta Lei, serllo revistos 
os enquadram~ntós nas carreiras de que trata a Lei n° 8.691, de 1993. 
cabendo ao órgãO cen do Sistema de Pessoai Civil declarar nulos aqueles 
em que não tenha sido obedecida a exata correspOlidência de atribuições 
especificas ou:, compr damente principais entre o cargo de origem e 
aquele em que I> servido tenha sido enquadrado, bem assim aqueles em que 
o enquadramentÓ ten sido feito sem a observílncia dos requisitos 
especificos pará o in o na classe ou na carreira. 
Parágrafo único. O se dor já enquadrado poderá manifestar-se. no praco 
de 30 dias a !contar d vigência desta Lei. pelo retomo ao cargo que 
ocupava em 27 de julho de 1993. deixando de fazer jus. a partir da data da 
opção. às vantàgens p stas pela Lei n° 8.691. de 1993. somente fazendo· 
jus às vantagens do P ano de Classillcaçao de Cargos a que voltou a 
pertencer." I 

J STlFICAÇÁO 
, I 

A redaçãO originalmen proposta pela Medida Provisória ao art. 16 é um 
reconheclIriento dos equivocos em q e se constituiu a Lei n08.691/93. que Instituiu o 
PIllQo de clrriera da Area de. Ciência Tecnologia. Planejada para ser um Instrumento de 
Incentivo 40s servidores deSta' Area. acabou por se tomar unia enorme conJUsDo de 

I cargos. omte não .foram obedecidos c térios de mérito para enquadramento. e sequer de 
afinidade er;' tre os cargos estias atrib çOes. . 

. I 

Para dar a ~ 'probl a a solução que merece, propomos a presente 
emenda. d "nando não ape~as so uções individuais e especificas - caso dos advogados 
e mé$llcos./ diretamente conremplado na redação originai do: art. 16 da MP - mas uma 
revisão gerjU de todos os enquadram ntos para que se possa. minimamente. corrigir os 

I desvios já praticados. pela vii.' da decl ção de sua nulidade. 

Saia das Sessões. lo/lll H ! . 
, 

~. 

I. ' 

Sábado 13 00151 

.. 
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l MP 1480-37 
000042 

APRESENTl\çAo DE E~NDAS 

,. Data: 09/12197 I ' Proposição: Medida Provisória n° 1.480-37/97 

14 Autor: Deputado Sérgio Miranda I' N" Prontuário: 266 

, • Tipo: I () - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

I' Pâgina: I de 2 18 Artigo: 16 I Parágrafo: I Inciso: I AIlnea: 

9 Texto arquivo ~ 148Q.37c 

Modifique-se o art. 16. 

Dê-se ao art. 16, da referida MP, a seguinte redação: 

"Art. 16 - Revogam-se a art. 193 da Lei nO 8.112, de 1990, e os arts. 5° e 6° da Lei nO 

8.911, de 1994. 

Justificação 

o obejto desta emenda é suprimir do texto a revogação que esta Medida Provisória 

impôs aos §§ 1 ° e 2° do art. 78 da Lei nO 8.112/90, resgatando o direito à conversão de um terço 

das férias em pecúnia As alterações supra citadas remontam à MP 1.231/95, quando então, num 

ato de total desrespeito por esta Casa, afirmando estar reeditando a MP 1.160/95, a Presidência 

da República, sem qualquer justificativa ou menção na exposição de motivos ou ria respectiva 

mensagem, modificou o texto original, com prejuízos irrepráveis ao direito e aos princlpios 

constitucionais. 

Não podemos deixar de protestar contra o uso de Medida Provisória para revogar 

dispositivos legais, em especial direitos. Mesmo que não confirinada por Lei de Conversão, neste 

caso . o revogação do art. 78 causará prejulzos irreparáveis, para os que forem impedidos de 

usúfruir do direito de conversão em pecúnia das férias. 

A história desta Medida Provisória remonta à MP 831. Foi por interm~o deste 

instrumento que o Poder Executivo alterou o Regime Jurldico Único. RJU, Lei nO 8.112/90, e a 

Lei nO 8.911, de 1994, para alterar as disposições relativas aos procedimentos da Incorporação de 

Quintos. De reedição em reedição, decorridos quase doze meses, chegamos à MP 1.160/95. 

Çontudo, ao enviar a MP 1.195/95 outra alteração foi introduzida no cálculo dos quintos, através 

de mudanças no art. 3° da Lei nO 8.911, de 1994. 

___ Contudo, sem que qualquer justificativa fo~e apresentada, e~_MP, ,numa inovação 
não contida na MP 1.160, revogou mais um direito dos servidores públicos. 

Por inspiração do texto da CLT, foi introduzido no RJU o art. 78 que dispõe sobre a , 
faculdade de conversão em pecúnia de 1/3 das férias .. O texto da CLT declara inclusive que 

apenas o instituto das férias coletivas impede o usufruto deste direito. 

É claramente mais uma discriminação promovida contra os servidores públicos. 

Para que não pairem dúvidas de que a vontade expressa do Poder Executivo é de 

afrontar o direito adquirido, não estão previstas as ressalvas para os servidores que já concluíram 

o periodo aquisitivo e que estariam em gozo de férias em dezembro do corrente ou sequer para 
aqueles que já protocolaram solicitação de fériaS, optando pela conversão. 

Dezembro de 1997 
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Suprime-se do artigo 18 <,Ia ~edidl Provisória hO L 480-37 

"os §§ 10J 2" do art. 78 e" : 
i 

I JUS rrFICATIVA I 
i 

, a expressão: 

O objetivo da emenda é ktirar d( texto a revogação dos dispositivos da Lei n° 
8.112/90Ique dispunham ~obre a ossibilidade de 1/3 das férias do servidor ser 
convertidf em abono pecuiriário. A manutenção do abono pecuniário é demandada 
pelo interesse da Administração i»ública, afim de que esta possa incentivar o 
servi.dor ~ nã~ se ausentar da rell~ção por um periodo mais prolongado, por 
ocasião das fénas. : 
O interefse público exige. a m ~utenção de tal instituto especialmente se 
consideramos que em muitas carreiri's, devido ao pequeno quadro de funcionários, a 
conversãd de férias em abono é ellSencial para a continuidade da prestação dos 
serviços p~blicos. : 
Ademais, I o direito ao abono pec lmiário não é privilégio do servidor público, 
existindo ~ mesma possibilidade na legislação trabalhista aplicável aos empregados 
das entiruJies privadas. :, 

\ 
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I 

o art. 18 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 18 - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATNA 

A revogação dos §§ l° e 2° do art. 78 acarretou sérias conseqüências para os 
servidores pois a opção pelo abono pecuniário é uma conquista de todo o empregado, 
não havendo razões que justifiquem excluí-la do âmbito do Governo,. salientando-se 
que se constituía na única alternativa de os servidores, principalmente os de menor 
remuneração, contarem com um auxílio para o gozo das férias com seus familiares. 

O art. 193 também foi um direito concedido 'pela Lei n° 8.112/90 não tendo 
explicação para se eliminar mais essa conquista . 

. Os artigos 5° e 6° da Lei n° 8.911/94 se constituem em dispositivos legais que 
coíbem o clientelismo, além de garantir a continuidade da ação administrativa e da 
responsabilidade e comprometimento dos Dirigentes Públicos. . 

A revogação dos mesmos somente prejuízo acarreta à Administração Pública, 
eis que todos os cargos de Direção e Chefia, inclusive os eminentemente técnicos, são 
preenchidos por livre escolha, sem observância dos critérios da competência. e da 
-experiência. . ' 

-Sala das Sessões, em 
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M DIDA PROVISÓRIA N° .480-37, de 4 de de 

I 

Alte a redação de dispositivos da Lei n° 8.911, de 11 
de olho de 1994. para instituir os Décimos 

'Inco orados, e dá outras providências. 

Dê-se, ao artigo <19; a seg inte redação: 

Se o art. 193 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro 
da Lei n° 8.270, de 17 de dezembro de 1991. 

, A cláusula revogatória d Medida Provisória revoga dois artigos da Lei n° 
: 8.911/94 q e são da maior importân ia:a) o artigo 5°, que define dentre os cargos em 
, comissão dt serviço público féderaI. quais os que devem ser considerados qe livre 
I, nomeação e exoneração, cumprindo o incisos 11 e V do art. 37 da Constituição Federal. 
, Por meio deste dispositivo, fo~am defi idos com tais os cargos de Natureza Fspeclal e os 
, dos dois níveis mais elevados/da estru a organizacional do órgão ou entidade, além de 
;, 40 % dos cclrgos de assessoralnento de cada órgão ou entidade.b) o artigo 6°, que derme 

que são funções a serem proVidas por servidores ocupantes de cargos efetivos os demais 
t cargos em ctmissão. ,:' 

Tais dispositivos tivera inicialmente sua vigência suspensa, e, ao final 
f foram revo ados, sem que ;nenhum motivo transparente e meritório o justificasse,' 
I contribuindo para que persista a livre omeação de cerca de 20.000 cargos de direção e 
r asséssoramehto na Administração Fede . Recentes levantamentos do MARErevelam que 
; cerca de 4.2bo cargos em comissão sã providos por pessoas sem qualquer vinculo com o 

I serviço públIco. Destes, cerca de 4.000 deveriam ser reservados a servidores efetivos, caso 
vigOraSSem~ dispositivos revogados. sto sem contar o fato de que, dentre os demais 

~ cargos, há muitos que são preenc idos também por critérios politicos, mas por 
f empregados de empresas estatais, o q e dificulta a profissionalização da administração 
, direta, au uica e fundacional e põe ônus em dobro ao Executi~o, que deve 
I reembolsar 1S estatais pelos salârios p os' aos seus funcionârios cedidos para a ocupação 
r destes cargo em comissão. r . . 
I Assim, impõe-se resgat a vigência dos referidos dispositivos, o que não 
, significará, evidentemente, a imedi a exoneração dos atuais ocupantes que não 

preencham s requisitos fixados, em . ta do principio de que a lei não prejudicará o ato 
jmidico perlreito (no caso, ,o 'ato d nomeação), nem o direito adqUirido de que 
permaneçaJ ocupando os referidos argos enquanto bem servirem ou interessar à 
administraç o, uma vez que são cargo demissíveis ad nutum. 

Finalmente, e~ vista outra emenda por nós oferecida ao art. 11, 
p,ropomos a manutenção da reVOga~ã do art. 7° da Lei n° 8.270/91, pelos motivos já 
explicitados . 11 

Sala das sessõ~, \0 \I. ~ 
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Suprima-se o art. 20 da Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICATIVA 

A extinção do "abono pecuniário" de férias é uma medida arbitrária, que fere 
direito do Servidor Público, que mantém correspondência com direito previsto na 
Consolidação das Leis do Trabalho· CLT, para todos os trabalhadores (art. 143 da CLT), 
sendo prejudicial retirá-lo., ' 

A revogação dos artigos 5° e 6° da Lei nO 8.911, de 11 de julho de 1994; é 
desaconselhável, pois esses dispositivos atendem aos objetivos de profissionalização do 
servidor público e afastam o c1ientelismo no Serviço Público, objetivos altamente desejáveis 
e imprescindíveis para a Administração Pública. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
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Emenda à MP n° 1.480-37/97 

o art, 20 passa a ter a seguinte redação; 

Art, 20 - Revogam-se as disposições em contrário, 
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, JU~TIFICATIVA 

\ 
Os arts. 5° e 6° da Lel8.~11194 definem quais os cargos de livre nomeação e exoneração e 

quem pode ocupa-los. A' revogação desses a~igos trariam prejuízos enormes à Administração Pública, 

POi,~ POsSibilitarial a nomeação de les~oas e ranha~ ao Servi~o~es PÚblic~s para q~al~Uer cargo .. Isso 

acontecendo, trarà seguramente problemas d~ soluça0 de·contInUldade no Serviço Pubhco. o que e sem 

dú~das prejudiCi~ à Administração rública. 

I 
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o ;j't,10 passa a ter a seg~intc rcdaç o: 
Anl 20. Revogam-se as dispflstçOes m contrário, 

l 
! 

I . i 
JUSTIFICATIVA 

f A revogação dos H 1° e 2° do an. 78 e an. 193 da Lei n' 8.112. de 1I de dezcmoro de 1990 e os ans, 5' e 
..ta Lei n" 8.911. Ile 111 de julho de 1994. l tr.l1iam Sti~l1S consequências aos Servidores. Os §§ I' e 2° do a·n. 78 da Lei 
.8.112'90 que trua d:l opção pelo :lbono ipecunitirio le um direito concedido li lodo empreaado brasileiro, Não h:i ~ 
plll~ivel para excluit dos Servidores pUbli.cos:ess:l op~àO. Saliente-se que n grande maioria ihavia programado suas leria 
comando com a possjbilidade de oP.1ar pelO; abon? pec niário., . 

O ~n. 193 da Let 8.112190 fot uma conquista na lei 8.112190. raz.do pela qual deve permanecer vigent< 
Regislnl-se que sua revogaç40 sert:l mais uma perda q\ e os Servidores iriam acumular. 

, Os ~ns. 5· e 6· da Lei ~.91 '1/94 de tnem quais os cargos de livre nomeação e exoneração e ,quem pod .. ,_ 
ocupa-los. A revoga~4o desses:lnigos trari:lm prejuiZA S' enormes oi Administração Públic3, pois possibilitaria :I nomeação d 
pessoas estranhas ao ~ervidores Públicos ~ara "qualqu r c:lrgo. ,Iuo a,contecendo. (rara seguramente problemas de- sOluÇãÔ d 
continutdade no Serv 'ço Público. u que ti sem duvidas rejl!dici:ll;i Administração Pública. 

II ;) 
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o an. 10 da Medida ProvIsória emepigrafe passa a ter a seguinte 

'reaação: 

Art. 10 .. Revogam-se as dispOSIções em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

. , ... A revogação do § § 1° e 2° do an. 78 e art. 193 da -Lei "o 8.112. de 
'. ' . . 

· 11 de dezembro de 1990 e osan~. 5° e 6° da Lei nO 8.911. da 11 C!e: julh.o, de 

1994. tranam sérias GOnsequências aos' Sérvidores. Os § § 1° e'J!i do a.~ 78 da 

LeI n~ 8.' 12/90 aue trata da opção oelO aoono oecunlário é um dire~o conceaido 

a toco empregaao brasIleiro: Não há 'razão Plausivel oara exduir dos 'Sárvidores 

Públicos essa opção. Saliente-se que a grande maIoria já .ha~ programado 

· suas férias. contando com a possibilidaae d.e optar oelO abono p8Ct!niário. , 
... Para o art.193 'da Lei 8.112/90 foi proposto modificação nos 

,cr1ténas ~e concessão. rUã~ 'pela qual deve permaneéer viga,.., Regi~;se 
· que sua revogação seria maIs uma perda que os ServIdores iriam 'acumujar. . 

, 'Os arts. 5° e 6° da Lei 8.9,11/94 definem ·quais os c:àigos de livre 

: nomeação e exoneração é :quem pode ocUcá~los. A ~evcigaçãd ê18Ss'e~ artig~s 
· tranam prejuízos enormes a Admlntstração Pública .. pois pósioibÜita~a a · ,. '. " 

· nomeação de cessoas estranhas ao Se~lço público ,oara qualquer cargo, Isso 

. accntecenoo; :rará seguramente' problemas ae SOIÚçãO de continuidade ,no 

ServIço Público. o que é sem dúvidas preludiciais a AdminIstração Pública. 

'. 

Dezembro de 1997 
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Acrescente-se, onde cOuJ?er, artigc à Medida Provisória n01.480-36 , com a seguinte 
redaçãd: :" I I' 

"A enwheração contida ria parte fi rull do art. 3° da Lei "'.711, de 22 de dezembro de 
1988, ciue relaciona os beneficiár. os dó pro labore 'de êxito custeado pelo fundo de 
que trata o artigo 4° da mesma ei, tem caráter meramente exemplificativo, nela 
.estand~1 incluídos, alémidos Proc~dores da Fazenda Nacional. os servidores do 
Quadro Permanente do ~stéri( da Fazenda e os demais ocupantes de cargos de 
DAS e eft:tivo exercício nas un dades Centrais, Regionais, Estaduais e Locais da 
Procuradoria-Geral da Fazenda N cional.- . . . 

i < 

l JU TIF.ICA TJV A 
·1. ': 

,. i.. . . 
O objetivo da emenda é Clar inteq retação autêntica ao art. 3° da Lei nO 7.711, de 22 
de dezebbro de 1988, d,C acordo com o que vinha sendo interpretado pela própria 
Admini~traçãO Pública, conforme previsto na Portaria MF nO 548, de 24 de julho de 
1992.0 pagamento do Pro labol1 aoS servidores de .apoio administrativo, além. de 
represe*tM,elemento de:inçentivc à arrecadação.ea todas as demais atividades da 
PGFN, Fonstitui forma d~ econolI'a de recursos do Tesouro Naci~. uma vez que 

. àU~~ ~~~ precisa pagara G~ - ~cação de
A 

~tivi~e ~~aos 
funCIOniriOS que percebem a re erida gratificação de eXlto, paga excluslVlUllente 
com redursos do FUNOAF. São o . contribuintes inadimplentes e os sonegadores que 
custeimb tais pagamentos por inte médio dos encargos que lhes São imputados como 
gravam& pela inadimplêtlcia fiscal . 

! 

, 
, 

! 
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........ 

A ~ I 
,/ 'J 

--:7 
"v 

Sábado 13 00159 



00160 Sábado 13 

. 
~ , 
~,~ 

, · , 

· · , , 
" 
< 

.' <' 

, :\" 
.- .' .- .. : 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - Suplemento 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.480-37. de 4 de dei 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, os seguinte artigo: 

MP 1480-37 

000051 

"Art. ..... f: devida aos seIvidores efetivos da AdministraçÍlo Federal 
direta, das autarquias e das fundaçOes públicas federais, regidos pela 
Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, cedidos para exerciclo em 
órgllo ou entidade do mesmo Poder ou de outro Poder da Untllo, a 
incorporaçllo de décimos decorrentes do exercicio de, funçlio de 
direçllo, chefia ou assessoramento, ou de cargos de provimento em 
cornissllo ou de natureza especial. 
§ 1°. A incorporaçllo das parcelas remuneratórias, autorizada neste 
artigo, será efetivada com base no nlvel hierárqutco da funçlio de 
direçllo, chefia ou assessoramento, ou do cargo em cornissllo 
equivalente no Poder cedente do funcionário, ou no valor da 
gratificaçao efetivamente percebida rio Poder cessionário, hipótese 
em que será incorporada a importância percebida a títqlo de opçllo 
no órgao cessionário, prevalecendo a situaçlio que for mais benéfica 
ao servidor. 
§ 2° Uma vez incorporados, os décimos serao atualizados pelos 

; mesmos indices de reajuste ou acréscimo atribuidos ao cargo em 
comissao ou funçllo de' que tenham se originado, inclusive quando 
decorrente de transformaçao. " 

JUSTIFICÀÇAO, 

A presente emenda, complementando o propÓSito de resgatar a 
incorporaçao das gratificações 'de cargo em comissão' ou funçao de confinança, visa dar 
ao assunto tratamento técnica e conceitualmente adequado. Cumprido o interstício 
exigido, a incoporaçllo deve corresponder ao valor efetivamente percebido pelo seIvidor(o 
acréscimo remuneratório real), ou o valor da gratificaçllo de cargo de uivei hlerárqutco 
equivalente, prevalecendo a situaçaomais benéfica ao seIvidor. 

Sala das SessOes, \0 kz..} ~ t 
~. 
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EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

MP 1480-37 

000052 

Art. ... O seIvidor investido em funçao de direçao, chefia c assessoramento. 
ou cargo em cornissao, nos órgaos e entidades da Administraçllo direta, 
autárquica e fundacional dos Poderes da Uniao incorporará à sua 
remuneraçao, por ano de completo exerciclo, consecutivo ou nllo, a 
importância eauivalente a um décimo, até o limite de dez décimos: 

Dezembro de 1997 
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I - do valor da opçã de que trata o "caput" do art. '20 da' Lei n° 8.911. de 
1994. no caso dos os em comissão do Gmpo: Direção e Assessoramento 
Superiores. (doS Carg s de Direção - CD e dos cargos de natureza especial; 
11 - da ~muneraç o correspondente às funções de direção. chefia e 
assessoramento do po' FG. GR e Função Comissionada do Banco Central 
- FCBC. : . . 
§ 10. Som~nte pode á ser contado. para fins de incorporação de que trata 
este artIgo.;o tempo e serviço em cargo de comissão ou função de d1reçao. 
chefia ou a~sessora ento exercido concomitantemente ao do cargo efetivo 
regido pela Lei n° 8. 12. de 1990. 
§ 20. Na hiPótese e que o servidor não tenha optado pela remuneração do 
cargo efetivo. nos te os do art. 20 da Lei n° 9.030. de 13 de abril de 1995. 
aplicar-se-á o dispo o no Inciso I do caput deste artigo. conslderando-se. 
para efeito i de. inco oração do décimo. a Importância a que faria Jus se 
houvesse feito a op 

i 

JUSTlFICAÇAO 

A extinção1da inco oração dos décimos pela MP 1595-14197 revela nitido 
propósl o de tomar o servidor qu exerce funções de confiança refém dos humores das 
chefias ~uperlores. Não ~m cabi ento alguém exercer. por mais de 10 anos. um cargo 
.em comissão. e ao ser dele desli ado sofrer abmpta redução remuneratória. ferindo o 
prlnciplb da estabilidade fmance' . Trata-se de um retrocesso que não pode prosperar. 

! 
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I 
Inclua-se. OIj.de coube . o seguinte dispositivo: 

Art. .. .. A bartir da 'gência desta lei. são funções de confiança a serem 
providas. à ~edida q e vagarem. exclusivamente por servidores ocupantes 
de cargos. efetivos re 'dos pela Lei n° 8.112. 11 de dezembro de 1990. os 
cargos de dlfeção e c efia do e funções gratificadas inferiores aos dois mais 
altos niveis r hierárqu cos da estrutura organizacional de cada órgãO ou 
entidade da .i\dlnlnis ação Federal direta. autárquica e fundacional. 

I, .' 
. I . A presente emenda a resgatar as regras originalmente propostas pela LeI 

n° 8.91W94 relativas ao proVlmen o privativo de cargos e funções até o nivel DAS-4 por 
servidor !ocupante de cargo efetivo preservando. no entanto. a situação dos seus atuais 
ocupantés que não preencham este uislto. Este dispositivo constava dos art. 50 e 60 da 
u,llnO~81,911. os quais tiveram 5U eficácia suspensa e foram. finalmente. revogadospela 
presente MP. desde feve~lro de 1 95. No entanto. trata-se de dispositivo IndlspensAvel ..... I"""'" o "''''::''0 , ."'~ m"'" ......... , ............... do 

.-

.' 
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servidor público. permitindo-se o acesso aos CárgOS e funções de confiança até o nivel 
DAS-4. ficando preservados. para livre provimento os cárgos e funções mais mitos da 
hierarquia ministerial. das autarquias e das funda~ federais, 

" . • Sala das ~sões: lO/,~A~ 
~, 

~. (.\-\;1\)0 uIG\LM~ 
",)~ 

" 

APRESENTt.CÃO C'=: EMENDAS 
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~/1~ _1' ______ ME~D~I~D~A __ PR~O~V~I~S~O~R~IA~N~Q_··~7~~~YL~'.~;~1 __________________ _ 

i' ,.' --------..... ---------------
Deoutado ARNALDO FARIA DE SÁ 337 

\' 
C'~T~ :....1' __ ••. _"===~~_.-_ ... _''' . .....:.'-_-___ _=__=_ ____ ''''_--~ _ _' 
r.!'------------------.n."-----------------__ 

Acrescente-se onde couber na Medida Provisória em epígrafe. a seguinte redação: 
"O inciso I, o artigo 1° da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992. passa a ter a 

seguinte redação: 
I - servidores lotados no Instituto Nacional do Seguro Social- INSS. ocupantes dos 

cargos efetivos de: 
a - Procurador f\,utárquico; 
b - Engenheiro; e 
c - Arquiteto 

JUSTIFICATIVA 

A redação proposta atende ao princípio da isonomia. ou equidade de vencimentos e 
salários, para os cargos de atribuições legais ou correlatas. previstas no parágrafo primeiro, 
do artigo 39, da Constituição Federal de 1988. uma vez que os Engenheiros e Arquitetos 
integrantes do Quadro Funcional do histituto Nacional de Seguro Social - INSS têm 
atribuições regimentais relativas à avaliação de bens móveis e imóveis oferecidos em 
garBntia real de débitos previdenciários elou avaliação de imóveis para dação em pagamento 
desses débitos e à fiscalização na construção civil. com a consequente arrecadação de 
contribuições previdenciárias,. e por consequência. com atividades equivalentes às dos 
Fiscais de Cóntribuições Previdenciárias. 

. Portanto. intimamente. vinculada à fiscalização e arrecadação de contribuições 
previdenciárias. as atribuições funcionais (Regimento Interno - Art. 45. inciso V) e 
profissionais (artigo 7", aUnea "C", da Lei 5.194, de 24/12/96) determinam aos Engenheiros 
e Arquitetos do Quadro Funcional do INSS a avaliação de bens móveis e imóveis oferecidos 
em garantia quando do parcelamento de débitos junto ao INSS, e/ou a avaliação de imóveis 
para dação em pagamento desses débitos. e ainda o exame e aprovaçAo de laudos periciais 

. relativos. à avaliaçiio de bens oferecidos em garantia. 
, Assim. aprovada a garantia pela área de Engenharia. as Procuradorias do INSS têm 

_ o embasamento técnico para 'a solicitação de parcelamento do débito através de dação do 
. imóvel avaliado. gerando-se então o pagamento de contribuições previdenciárias em atraso. 
por falta de liquidez do devedor. ~ . " 

;<"">(?<, .... ' 
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, I i ' 
• I A fiscalização. classificação. vistoria e avaliações de imóveis eJou obras são 
atribuições privJdas de Engenheiros e Arquit tos. nos termos da Lei n° 5.194 de 24/12196. 
com aplicação fi~calizada pelos CREA's e CO FEA. 

I Embora los Engenheiros e: Arquiteto da Previdência Social tenham atribuiçiles 
regimentais cor~elatas às dos Fiscais de Con ibuiçiles Previdenciárias (art. 48. inciso VI. 
Regimento Inte~no do INSS) ou seja. I as de Iscalização e arrecadação das contribuiçiles 
previdenciárias. laqueies percebem. ;a titulo di remuneração. apenas o valor da referência, 
sem direito à Gratificação de EstlmJlo à Fiscal~ação e Arrecadação - GEFA. 
, Se esta situação de injustiça ipersistir. Ia trará nagrante descumprimento da norma 

constitucional. cbm irreparáveis prejuizos ao ~esenvolvimento dos serviços de Engenharia 
da Previdência :Social. provocando constrangimento e desmotivação aos Engenheiros e 
Arquitetos do INSS que terão que conviver co ~ tamanha desigualdade. 

, Ao cont~ário. se reconhecido o direi o. essas vantagens relativas à natureza do 
trabalho induzi~ão ao incrementÓ da arfl~acação. sem acréscimo da carga fiscal. 
fllncionando co.J.o instrumento ger~ncial de stimulo ao aumento da produtividade e de I' . . 
eficácia das açõer desempenhadas. i 

i , Esclareça-se ainda que. alén;. de se tra ar de uma reivindicação que se entende das 
mais justas, a ap~ovação da Gratific,ação de E timul" à Fiscalização e Arrecadação - GEFA 
para os Engenheiros é Arquitetos do INSS. vi 'a atingir um total de apenas 288 (duzentos e 
oitenta e oito) funcionários (ativos' e inativo ). o que representa menos de~2,5 % (dois 
vírgula ci~co po~ cento) do efetivo que percebI tal gratificação do INSS, que são os Fiscais e 
.' I . 

. Procuradores. r ;. 
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Acrekce'nte-se Parágrafo único ao art. 10, com a seguinte redação: 
I 
i 

".4;,. 10 -r.~ .... " .. " .......... ,." .. "., .. ,.","."."""" ..... ,,,.,, .... ,, ......................... .. 
"ParágrajiJ único - A I elrihuiçào Adicional Variável, in.Yliluída pela I,ei 
nU j, 7/ /. de~2 de de= mhro de /988. observará. e:cc/usivamente. o dis­
lO neste artigo". 
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JUSTIFICATIVA 
.·1· 

., _ 

A Retribuição Adicional Variável constituI instrumento remuneratório ,especial,de quedispõe 
a Administração para estimular adequadamente a atividade de fiscalização. e cobrança de tributos, 
desenvolvida pelos' Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional.Não é mera gratificação, como as verbas 
atribuidas a esse titulo, pelo Tesouro Nacional, às demais categorias funcionais, que não 
desempenham taretàs ligadas á captaçãode recursos para o financiamento dos gastos estatais. Tais 
gratificações são percebidaspelos respectivos beneficiários sem que deles se exija qualquer 

contrapartida efetiva,emtermos de esforços adicionais para melhoria dos resultados'C1esua atividade. 

ARA V, diversamente do que ocorre com essas gratificações, é pàga, nos termos da lei que a 
criou, em função da produtividade individual e plural dos que a percebem, os quais, assim; deve~ 
ser alvo, segundo a lei, de procedimentos criteriosos de avaliação, eleitos pela Administração. E 
portanto, modalidade especialíssima de remuneração,cujocaráter variável é similar aos adotados em 
empresas privadas, que levam em conta produtividade e qualidade. Sua instituição considerou a 
natureza peculiar da atividade dosservidores fiscais, de que depende fundamentalmente a coleta de 
recursos não inflaci?nários, essenciais á higidez fiscal do Estado. . '. 

~ 

Além disso, é de ressaltar, como oulTo traço distintoJentre a RAV'easgratificações,a 
imposição legal (e sua consequência fática) de que os recursos destinados ao seu pagamento não 
provenham de recursos ordinários do Orçamento, mas das multas impostas a infratores da 
legislação tributária efetivamente arrecadadas. 

Essas caracteristicas de variabilidade de recursos extraordinários para o seu custei 
demonstram a impropriedade de vinculação da RA V ao vencimento básico, como estabelecid( 
no art. II da MP, para efeito de tixação de teto próprio para essa retribui~ilPt"'Pois é necessário. 

em benefício do incremento da arrecadação tributária. exploranodas jl8~bilidades de variação 
·da RAV, respeitados os tetos constitucional e legaladotados genericámentepara remuneração de 
servidores:" - . '. •. 

~ , ". 

". Estas ra'zões para o acréscimo de parágrato único ao citado artigo lO, o que 
implicará subbmissão da RA V somente ao limite de que trata o seu :'caput". 

Esta emenda, combinada com outra,também de. nossa autoria,suprimindo a mençãó à RA V 
contida no art. 1 I 'certamente corrigirão as impropriedades âcima ap,ontadas. 

·r· -.. '--. 
~. -' -,--',----

" ___ 'd ____ I 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE· A COMISSÃO MISTA, 
.', DESTlNÁDA A EXAMINARE EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 

PROVISÓRIA ~ 1.482.43, ADOTADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 1997 E 
PUBLICADA NO DIA 5 00 MESMO ~S E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE. 
AS ALíQUOTAS. DE CONTRIBUIÇÃO_. PARA O PLANO DE 
SEGURIDADE SOCIAL DO SERvIDOR PÚBLICO CIVll.. ATIVO E­
INATIVO DOS PODERES DA. UNIÃo, DAS AUTARQUIAS E DAS 
FUNDAÇÕES PÚBLICAS, E DÁ OUTRAS PROvm:f;:NCIAS" .. 

DE EMENDAS: 

'Dezembro de 1997 
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IlMENJ)A MODIFICATIVA 

MP. 1.482-43 

000001 

A Medida Provis6rJa n D 1.482-43, de 4 de dezembro 
de.,. 1997. que disp(Je sobre as aUquotas de 
r;óntrlbuiçao para o Plano de Seguridade Social do 

,/servJdor pfiblico civil ativo dos Poderes da UnJ8o. 
das autarquias e das fundaçoes pfiblicas e da outras 
providencias. 

go 1°, da Medida Provisória a seguinte redaçao: 

partir de l' de julho de 1997 e até a data de publlcaçao da lei 
sobre o Plano de Seguridade Social previsto no art. 183 da lei 

ilO 8.112, e 11 de dezembro de 1990, a contrlbulçao mensal do servidor 
públlco cl ativo dos Tres Poderes da Unlao, para o financiamento do 
custeio d aposentadorias e peDSOes, serâ de onze por cento, incidente 
sobre a ri: uneraçao conforme definida no inciso m do art. 10 da lei nO 
8.852, de de fevereiro de 1994'-

! 
, JUSTIFICAÇAO. 

A redaJao propos pela Medida Provisória em seu artigo 1°, a partir da ediçao de 
abrll de 1997, Incorporou, al m da unIIlcaçao de alIquotas destinada a cumprir decisOes 
judl.ClalS que consideraram conStitucional a cobrança de alIquotas diferenciadas para 
be~eficlos iguais, uma nova te tativa de Impor a cobrança de contrlbulçao dos Inativos do 
serViço públlco. 

I Trata-~ de ges de autoritarismo e desapreço fi Constitulçao em vigor, que 
perinlte apenas a cobrança de c ntrlbulçao dos ativos. Neste sentido tem se posicionado o Poder 
JudtClarto, que em centenas de decisoes jã exaradas vedou,lu,obrança desta contrlbulçao dos 
Inativos. ' " " 

I ' eumJ a, esta rechaçar, mais uma vez. esta Irregular e inconstitucional 
cOJ?rança de que, depois de 35 os de serviço, jã adquiriu o direito fi aposentadoria e que nao 
po4e ser penalizado !pela in cidade gerencial do governo. Além disso, trata-se de anti­
lsohOmlca cobrança, pois Incld apenas sobre os civis ativos e Inativos, o que mais ainda revela 
a fujuStiça, ficando de fora tan os magistrados quanto os mIlltares, que tem os mesmos direitos 
pnlvidenclartos, mas dos quais ao é cobrada contrlbulçao após a passagem para a inatividade, e 
mlÍsmo-ãmãiité a atiVidade taIS contrlbulçoes 580 diferenCiadas. 

I Saladas ' In 
"I ~ 
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MP. 1. 482-43 

000002 

EMENDA MODIFICATIVA 

A Medida ProvlsdrJa n° 1.482-43, de 4 de dezembro 
de 1997. que dlsp(Je sobre as aUquotas de 
contrlbuiç8o para o Plano de Seguridade Social do 
seividor pflbUco civt1 ativo dos Poderes da UDillo, 
das autarquias e das fundaçtJes pflbUcas e dA outras 
providencias. 

Dê-se', ao artigo 2°. ,inciso 11 da Medida Provisórta a seguinte redaçl1o: 

... 
11 - recursos adicionais do Orçamento FIscal. quando necessértos. em 

,'" montailte\gual à' diferença en1re as despesas relativas ao Plano e as 
receltás provenientes de' con1r1bulçl1o de servidores e da con1r1bulçl1o a 
que se refere o incISo L" " ' 

. JUSTIFICACAQ. 

A Medida Prov1s6rta n° 935, de 1995, e suas edlçOes postertores. alteraram a 
forma de parttclpaçl10 dos recursos do Orçamento da Seguridade SOCial no custeio dos encargos 

'. prévldenclértos da UnUlo. A presente emenda visa vedar esta parttclpaçao; resgatando a intençao 
do Congresso ao aprOvara lei Organlc8. da Segurtdade, o que à época se procurou fazer fixando 
,de forma gradátiva a· feduçao' do uSo daqueles recursos para custeio de aposentadortas de 
. servidores públicos" Com < ~ nesta necessidade; propomos a ·presente emenda.' determ1nandó 
, que ápenas rectirsós do orçamento fiscal' serjáin utlllzadóspara o custeio dó Plano de Seguridade 
SOCI8l dos' SeÍvtdores. cujas reDiuJÍeiaÇoes na atividade sao pagas pela mesma fonte. 

.'i"'" ·~.Y:.··,' ~ 
Sala d!is~. \0 12.. Ü' . 

, . . :;::....--' 
.... ~ . ',> ,:. .... ~ 

, . 
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EMENDA MODIFICATIVA 

A Medida ProvlsdrJa nO 1.482-43, de 4 de dezembro 
de 1997. que disp(Je sobre as aUquotas de 
contrlbuiç8o para o Plano de Seguridade Social do 
servidor pflbUco civt1 ativo dos Poderes da Unillo, 
das autarquias e das fundaçtJes pflbUcas e dA outras 
providencias. 
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De-se~ ao artigo 3°. "caput" da Medida Provisória a seguinte redaçto: 
i 

"Ar!. :3°.'Até 3 de junho de 1997. a contrlbulçao mensal do servidor 
civil. ~tlvo. Incl e sobre sua remuneraçao conforme dellnlda no inciso m 
do art.l~ da Le nO. 8.852. de 4 de fevereiro de 1994. e será calculada 
medll\nte a apll açto das allquotas estabelecidas na tabela a seguir. com 
vlgencla a de 26 de outubro de 1994:" 

I ' 

i 
I 

JUSTIFICAÇAO. 

i ' 
A Lei n° 8.688. de 1 de Julho de 1993. que fixou as allquotas de contrlbulçto 

para 0tPlano de seguridade' social do servidor. disciplinou. em seu artigo. 2°. que as mesmas 
teriam vlgencia até 30 d~Junho de 994. 

I I 
A Medida Provisória nO 560. editada em 26 de Julho de 1994. ao fixar A PARTIR 

DE 1 ° E JUIJIO - em catáter retr tlvo. portanto - a vlgencla das allquotas nela estabelecidas. 
as quais sao DIFERENTES das previ tas na Lei nO 8.688/94. infringiu gravemente o artigo 195. § 
6° da <i:onstltulçao. que determina. xpressamente. que 

" .. ;§ 6°. As c ntrlbulçOes sociais de que trata este artigo somente poderao 
ser, exigidas s decorridos noventa dias da data da publlcaçto da lei que 
as houver I tltuldo ou modificado. nao se lhes aplicando o disposto no 
art 150. IIL "," 

i 
A presente reediçto repete o mesmo problema. A emenda proposta visa afastar. 

portanto. os dois vlclos de InConstl clonalldade contidos no artigo 1°. de um lado fixando que as 
allquotas ora Instltuldas: somente rao vlgencla A PARTIR DE 26 DE OUTUBRO DE 1994 -
noventa dias após a publlcaçao d primeira edlçto da Medida Provisória - e A TIl A ENTRADA 
EM V*OR DA NOVA LEI, que dispo sobre o Plano de SegurIdade Social do ServIdor. para que se 
evite novo Intervalo de 90 citas. o se mantenha a redaçao original. a públlcaçto da refertda 
LeL fixando novas al1quotas. o será sullclente para a vlgencla das mesmas. pela 
obrigatoriedade do Inters1tclo de n enta dias. 

- I A presenJ emenda 
do pnjcesso e a obedlenCia ao 
dos m-gaos públicos encarregados 

I 

Sala das sess 
I , 

I 
i 
I 
I 

lsa. entao. preservar o direito dos servidores. a racionalidade 
constitucional. que nao pode ser prejudicado pelo descaso 
apllcaçao us mandamentos. 

Sábado 13 00167 
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~MENDA APR~SENTA A PERANTE A COMISsAo MISTA DESTINADA A 

EXAMINbAR E EMITIR P~RECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.512.17, ADOTADA 
EM 04 I E DEZEMBRO!DE 199 , QUE "DA NOVA REDAÇÃO AOS ARTS. ~ DA LEI N0 
9.138, ~E 29 DE NOVEtr'BRO D 1995, E 1° 2° e 3° DA LEI N° 8.427, DE 27 DE MAIO DE 
1992, QUE DISPOEM, RESPEC IVAMENTE, SOBRE O CR~DITO RURAL E SOBRE A 

CONCErSÃO DE SUBVfNÇÃO CONOMICA NAS OPERAÇOES DE CR~DITO RURAL". 

-_······-7-·······_··········r·········· ..................•........•.•.... -....•.........•........• -.•••..•• 
C O N G R E S S 1ST ~ EMENDA N0 . ......... + ................... ,........... . ........ -............. _ ............... _ ................ _ ...... -
Deputado JOSÉ PIMENTEL 001 . 
• ~ ••• L. •••••••••••••••• __ '.. . 
~~ , -1- -_ .. -----....... ------..... ------.. ---.---.. --.--.... --...... --... -.................... . 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.512- 17, de 04 de dezembro de 1997 

EMENDA SUPRBSSIVA 

Suprima-se o art. 1° da Medida Provis6ria nO 1.512-17/97 

JUSTIFICAÇÃO 

A Médida Provisória em questão, objetiva manter a decisão do governo Fer­
nando Henrique Cardoso contrária ao disposto no § 2" do art. 16 da Lei nO 8.880/94, que 
determina a aplicação dos mesmos índices para a correção das dívidas rurais e dos preços 
mínimos dos produtos agrícolas; Tal dispositivo foi objeto de veto do Presidente, posterior­
mente derrubado pelo Congresso Nacional, sendo que sua promulgação coube ao Sr .. Presi­
dente do Congresso, em face da recusa do Presidente da República em procedê-la. Desde 
então e, curiosamente contando com o silêncio da bancada ruralista, o governo vem suspen­
dendo os efeitos do dispositivo mediante o uso de Medidas Provisórias. 

Vale enfatizar que a decisão do Congresso Nacional de incluir no texto da 
Lei nO 8.880/94 o dispositivo mencionado, veio de encontro a uma antiga e massiva aspira­
ção dos agricultores brasileiros contra as sistemáticas punições sofridas pelo setor, relativos 
ã utilização de índices de correção dos preços dos produtos bastante abaixo dos níveis de 
correção atribuídos aos saldos devedores dos contratos de crédito rural. O dispositivo tam­
bém teria o efeito de estancar o processo de drenagem acentuada de renda do setor agrícola 
para o financeiro e, por consequência, reverter o quadro de endividamento que marca a 
agricultura brasileira. 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/96) 

Sala das Sessões, em \'0 de dezembro de 1997 . 

. ~k::9 ~I<k. .1l1<~ 
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PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N" 

DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 05 DO 

SOBRE A NOVAÇÃO DE DnnoAS E 

DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS 

N" 2.406, DE 5 DE JANEIRO DE 1988, E AS LEIS N"S 

lVllll''''' ..... V DE 1990, 5 DE DEZEMBRO DE 1990, E 28 DE 

A ""'UM"'"" E DÁ OUTRAS PROVID~NClAS". 

i 
i 

Dellluta)i1o JOSÉ JORGE 

Dellluta;lilo JOSÉ LOuJNÇO 

~IlIU~~JOSÉMACuino 
I 

Dellluta;lilo PRISCO 

, DetJUta;liIo VALDIR 

Ttital emendas:033 

i 

nova "edação :10 § 5" do . . I, 

007,028,029,031. 

016, 026, 030. 

009, 011, 019, 022. 

010,012, 013, 014, 017, 021. 
027. 
008, 020. 

002, 003, 004, 005. 

de 04 de dezembro de 1997 

I" nos segui/ltes lermos: 

MP 1520-15 

000001 

......................... + .............. ~ .. "" ............. " ........... "" ........... "" ........ " ............ "" .. .. , 
" 

dentemenle d:i dnta que foi' realizada a novação, a remu/leração 
.. esiduais de .. esponS~lblllj(l~lde do FCVS será realizada pelos critérios 

0.".","00''''05 na alínea "h:' do § deste artigo a partir do eilcel'rame/lto do 
com o /I11/Ullíl'io ai, seja por decursos de prazo, transferências 

lo ou 1>01' liquidação ali padn e, nos casos de dívidas caractetizadas 
:1 ·pm'ti .. de I" : de 1997. 

atual do prlrágrafo 
ao mo a partir do qu~1 os 

I I 

remuneradps pelas taxas de j,uros de 
possíveis discussões sobre o ~ntendi 

i 

não está suficientemente clara no que se refere 
de responsabilidade do FCVS passam a ser 

7% ao ano ou 3,12% ao ano, dando margem a 
correto. 

Sábado 13 00169 

" 
" .' 
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Com efeito, a participação do FCVS na assunção do saldo residual só se verifica 
após o mutu{lrio ficar desobrigado do pagamento de qualquer saldo residual, o que se dá 
pelo encerramento do contrato por término do prazo, quitação antecipada ou 
transferência C0111 desconto. Antes disso a responsabilidade é incerta e, muitas vezes, 
pode até nfio se caractizar, como é o caso de vir a ocorrer um sinistro de morte ou 
invalidez permanente, situações em que a dívida é quitada pelo seguro. • 

Por outro lado, se faz nccessúrio definir o critério de remuneração dos valores 
caracterizados como responsahilidade do I'CVS até o tinal de 1996, tando em vista que 
a efetiva novação só ocotTcrú ao longo do tempo, 

~ •...... 
Brasília, 09 de dezcmbro de I'N7. ..~_._._-_ .... -

[)ep~gQ.Q. ' 

j 
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MEDlDA PROVISÓRIA N° 1520-15, de 04 de dezembro de 1997 

Dê-se à alíllea "11" do § 2" do Art. I na seguinte redação: 

"Art, 1"",,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,",,,,,,,,,,;,,,,,,,,,,,,;,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

§ 2" """.,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,.,,,,""""""""".""""""". 

11) PI'I1Z0 máximo de dez aIlOS, cOlltados 11 partir de In de janeiro de 1997, com 
carência de tl'ês allos pal'a os jlll'os e de cinco nllos pnra o principal;" 

JUSTIFICA TIV A 

o prazo estabelecido na Medida Provisória para as dívidas novadas é de 30 
alios, com carência de oito anos para os juros e de doze para o principal. : 

Este prazo é demasiadamente longo, Recorde-se que a obrigação de pagamento 
do ,FCVS aos seus credores, quando da criação do Fundo, pela RC n° 25/67, do 
Conselho de Administração do extinto Banco Nacional de Habitação, era à vista. ' 

Contudo a Lei 8,004/90 estabeleceu prazos de 5, 8 e 10 anos, caso a 
responsabilidade do Fundo decorra 'de contratos de financiamentos habitacionais 
encerrados por quitação antecipada, decurso de prazo ou transferência de dívida, 

Apesar desse alongamento de prazo, desde a extinção do BNH, em 1986, o 
FCVS não vem honrando seus compromissos. Desta forma, existe uma grande 
quantidade de contratos liquidados há mais de dez anos, que já deveriam, por 
conseqüência, ter sido ressarcidos pelo Fundo e cujo não ressarcimento é uma das 
causas da inexistência de recursos para -a concessão de novos financiamentos 
habitacionais, 

Assim, o prazo de dez anos próposto se mostra mais adequado, tanto para 
permitir ao Tesouro Nacional uma melhor programação financeira para fazer face a 
seus compromissos, como para possibilitar que os recursos oriundos desses pagamentos 
sejam reinvestidos, reativando a industria da construção civil, grande geradora de 
empregos para a mão de obra menos qualificada, 
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Lssa,te-se quea Jívida cara terizacla de responsabilidade do FCVSatinge cerca 
de R$ f.5 bilhões, mondnte que ermitii-iao fina~ciam~nto de I milhão de novas' 
residências. O alongmllento ~Io .pra o de pagal11ent(j desta dívida para daqui a 30 anos' 

,dI, "I" m", ''""''"'1'0 d~", "bl,,çôu 

Brasília, 0<) de dezen:bro !Ic I <)~~, 
!. j • 

Sábado 13 00171 
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MED'r "ROVIS6"': N° 1520 IS. d ... d •• ~"mb'. d. ''''" " 

" Dê-sc novaTcdnçíio a alíne "b" do § 2" do Art. I",suprimindo~se os nOs I e 
2, nos Jeguintes te ... nos: I I, 

" . l. ' " !, " AI t. l/ ........................... !"" ........................................................................................... . 
I . .' 

b) I'emunernçíio cquivalente à Ta a Réferencial- TR ou ao índice que a suceder na 
atualizhçíio dos snldos d~s del,ósi os de poupança, acrescidá de juros equivalentes 
à taxa Ilnédi'l dos conh'll!"s de fin. nciamento habitacional objetos da no~ação." 

i 'J STIFICATIVA 

los custos dos reLrsos tOl ados junto ao FGTS são apurados pela taxa dos 
contrat~s de el11préstimo~ concedi os pelo extinto BNH ou pela Caixa Econômica 
Federal, acrescidos dos dlstos adm nistrativos e não pela taxa de remuneração paga ao 
optantt! pelo FGTS. ; 

IAssim, não se juktificà o tabelecimento de juros fixos de 3,12% a.a. nas 
operações de financiame~to com re asse do FGTS já que esta taxa não corresp?nde aos 
c~st~s I dos recursos u~ilizados p los agentes (em sua grande maioria instituições 
publicas) nessas operaçoes . , 

IJá os linancimnentos conce idos com recursos da poupança têm taxas de juros 
variáveis, de acordo con~ os valo es concedidos e em função do custo de captação 
desses ~ecursos pelas insti'tuiçôes fil anceiras. . 

t
AO se estahelecer hlle a I'em meração das dividas novadas será acrescida de juros 

de ape as (',17% a.a, a Medida PI . visória impõe às instituições financeiros um ônus 
muito levado, lima veziquc tal r nllmeração considera apenas os custos financeiros 
pagos Áos depositantes. i 

Icomo se sabe, ascadel' etas de poupança, por determinação legal, têm 
assegu~ados jllros de 6,17% 'a.a. Al'm disto, os agentes financeiros incorrem em custos 
com a lmmiutençfiO de su~ rede de aptação, o depósito compulsório e contribuições ao 
Fundo Garantidor de Credito, den re outros, além da obrigatoriedade de deixar uma 
parcela sem qualquer rel11uneração isponível para saque dos depositantes. 

:IDiante disto, a jel11enda . e justifica como forma de manter o equilíbrio 
econômico-financeiro dos agente, determinando que as dividas novadas tenham 
remunkraçiio pela taxalnédia de juros correspondente às respectivas dividas, não 

'''''"'[ oom I"" "".,q"1' b","" p.c. ", ,g,",~ .,,""'~ 

.''''''1" OOd' d~,m'''''ld' ")'>7 ~ ~ ~./? 
~~~ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1520-15, de 04 de de~embro de 1997 

. . . ~" 

Dê-se nOVll redação aos §§ 5", 6" e ';''' do art. I", nos seguintes termos e suprima-se o 
§ 8" do mesmo artigo. 

"Art. I" ....... : .... -..... : .. ~ ..... : ....... :: ........ ~.:.; ....................................................................... .. 

§ 5" Independentemente da data em que ror realizada a novação, li partir de I" de 
janeil'o de 1997, a remuneração de todos os saldos residuais de responsabilidade 
do FCVS, I'elativos a eventos caracterizados até 31 de dezembro de 1996, será 
realizada ohservaÍldo-se os critérios estabelecidos na alínea ub" do §, 2" deste 

artigo.._ I ' 

§ 6" A novação das dividas do FCVS de que trata esta Medida Provisória rar-se-á, 
semestralmente, a partir de I" de janeiro de 1997, de acordo com cronograma a 
ser estabelecido' em p~rtal:ia' do Ministro de ES,tado da FlÍzenda, obsei-vando-se os 
el'itérios estahelecidos na alínea ub" do § 2" deste artigo, a partir do dia I" do 
semestre seguinte li ocorrência do evento motivador da intervenção do -FCVS. 

§ 7" As disposições estabelecidas nos §§, 5" e 6" deste artigo aplicam-se às 
instituições '1iIÚllléi;i;lorlls' '1lue '~ptlÍrem pela novação ,prevista nesta Medida 
PI'ovisól'ÍlI, nos tennos ,ió disllosto no'inciso 111 do art. 2". 

• ,~. ,Y"~I I " ,<' .' .", . . 

§ 8" (snIJl'imido)." 

q t .'. 

JUSTIF1CATIVA 

Os parágrafos'5", 6" e 7" 'do mi 1°, na foj-;~a como redigidos, alteram condições 
de contratos que ainda não tiveram evento' caracterizador dá responsabilidade do 
FCVS, ' , ' 

A prevalecer esse critério, as instituições financeiras serão obrigadas a recalcular 
todos os contratos, qumido de sua liquidação pelo ,mutuário, pela nova taxa de juros, a 
partir de 01,0 I ,'n, ,com rcllcx(lS '11(;5 resultados de perio~os passados, já utilizados para 
cálculo de imjiostos devidos à Receita Federal e distribuição de dividendos a acionistas, 

A redação ora proposta elimina essa impropriedade, fazendo com que as novas 
condições passcm a vigórar a- partir do semestre subseqüente à data em que se efetivar a 
novação estahelecida i,esta Medida provisói'ia, -

Já o panígrafó RO só conccde a opção de novação ao agente financeiro que adotá- . , 
la para todos os seus cré(Ütos, inclusive aqueles referentes a contratos com prazo de 
amortização em vigol', Ess~ disposição desestimulará a adesão dos agentes financeiros, 
na niedida em que ptiderão nihi vislumbrar utilização para todo o montante de títulos 
que obrigatorjamente deverão assumir .. ao optar pela novação, 

Brasília, 09 de dezembro de 1997,~ ~. _ 

~ ~-?~-ét!!'~/ 
eputado WIGBERTO TE. 

"" ,. 
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MEDIDA PROVISÓRIA NO 1520-1 ,de 04 de dezembro de 1997 

Dê-" .. L. ''''''';0 'm II '" '" d' ",. , •• '''prim;·" " ;",;,. IV, 
o I I I' ~ . I renumermu O-Sl' os ll'mllli nos sl'gu nles. ~el'mos: 

"AI·t. 3" J. ........................... [. ........... :: .: .... :~: .... ~ .. : ........................................................ .. 
I ,i I, 

§ I" As ICOlldições eslnhelecidns n. s nlíneas "a" e "b" do inciso 11 deste artigo 
poderão sei' nlelldidns me~innte da ão em pngamento de créditos das instituições 
linancindorlls do SFlljllnio lIII FC S. 

§ 5" A n 1 VlICão sení ohjcth de insllllmentos contratuais, nos quais será declarada 
extinta 11 dívidll I'ehltiva il,pm·cela .. Vlldll." 

i 
I 
j 

JU Tl.FICATIVA 

A supressão do inciso IV é n cessária. tendo em vista a emenda que propõe a, 
supressão do § 8° do Ar\. 1°; . 

Nl que se refere às !alterações dos parágrafos [0 e 5°, elas se fazem necessárias 
em funçã6 dos seguintes as~ectos' , ' 

Al condições estabe;eCidas pe n Medida Provisória par~ a novação de dívidas do 
FCVS, t~nto para os contraj~os lastre os com recursos das cadernetas como do FGTS, 
tornam aloperaçiio altmnente onerosa ara as instituições financeiras, 

AI possibiiidade de J FeVS v r a honrar seus compromissos de forma diferente 
da novação de dividas nos iparece il provável. Pagamento em espécie é uma hipótese 
diflcil d~ vir a ser praticaqa. na me ida em que as disponibilidades do Fundo estão 
aplicada~ em operações de diticil reto no ou estão destinadas ao pagamento das taxas de .1 ,_ ' 
sua adl~.I[lstraçao. : 

Assim, no que se refere ao p gamento de compromIssos relattvos a operações 
lastreada~ el11 recursos orig!núrios do FGTS ou dos demais fundos geridos pelo extinto 
BNH, a prerrogativa de ufiliiação d 1S títulos relativos à dívida novada deve ficar a 
critério dbs intennediadord dos reclll sos. 

J '. I i, . . - li . d . d' d d ' .,er prcrrm.wtlva (a InstituI ao lI1anCla ora Interme la ora os recursos e 
coerentêjt'<l1l1 ilS (lisposi~'()J,s do arl. ,0 da 1\1cdida Provisória. que estabelecem que os 
créditos l(lVl1dos relativos ,h essas 0I erações ficarão caucionados ao Agente Operador 

até a Iiqu[li~laçào dos saldos jlevedores das correspondentes dívidas. 

S a prerrogativa ;ficar cm o Agente Operador (credor), o Agente que 
intermedIou recursos do FGTS corr o risco de ter que honrrar o pagamento de tais 
operaçõe~ com recursos cillj'ados ,iunt ao mercado. 

Jerece ser destacaJo que o ,rt. 11 da Lei n° 8.004, que permanece em vigor, 
estabeledje a obrigação de;o FCVS uitar o saldo residual relativo a esses contratos 
diretame lIe à CEF. na qualidade de s cessora do BNH. 

~lél1l disto, o {i 2:0 do ar!. 15 desta Medida Provisória autoriza a CEF a 
promovei· o repasse ao FG:rS dos c éditos recebidos do Tesouro Nacional na mesma 
data de s~u recebimento. ~ . 

TI. 'I' f'! d . I d • ais cre( Itos re ~ren.l-se os escontos e as parce as o 'pro rata" 
correspohdentes à diferença entre os alores do saldo devedor contábil da operação de 
financia~ento habitaciona!)e o saldo residual de responsabilidade do FCVS que a CEF 

d~,,;, 1'""';' ", q,,,';"" d, A"" "Op",doc 'o FGTS 

I 
I 
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, Assim, as disposições da Medida Provisória nO 1.520 são discriminatórias em 
relação aos agentes financeiros, justificando a presente proposta de emenda. 

, Brasília, 09 de dezembro de 1997. 

MEDIDA I'ROVISÓRIA N° 1520-15, de 04 de dezembl'o de 199' , , 

, . 
ACI'esccnt~-se ao art. J" o § 7" COIII a scguiiJte redação: 

.,' 

:' ' 

~'.1520-15 

000006 

"Art. 3" ......................................................................................................................... . 

§7" A CEF, Illll'lI atcstlll' 11 (·cl·tezn dn dívid!l cnrnctel'Ízada do FCVS, tomarÁ como 
base os instl'lllllcntos contratuais c IIS infol"lunções constantes do CADMUT.", 

.JUSTIFICATIVA 

o inciso V do art. )" determina a obrigatoriedade de manifestação da CEF, na qualidade 
de Administradora do rcvs, reconhecendo a titularidade, o montante, a liquidez e a 
certeza da dívida caracterizada. 

Entre as cündições exigidas pela legislação em vigor está a'de que somente serão objeto 
de quitação pelo rcvs .os saldos decorrentes de financiamentos concedidos ao amparo 
da legislação do srl-l. Para possibilitar a verificação do atendimento à condição, a Lei 
8.100/90 instituiu o Cadastro Nacional de Mutuários a ser ill1planta~o .e operado pela 
CEF. 
Complementarmente, a MP 1.520-12 definiu que: 

a) as instituições credoras do rcvs deverão encaminhar as .informações necessárias 
para a constituição do Cadastro, sob pena de perda de prioridade quanto à 
responsabilidade do rcvs. (* único do art. 5°)' 

b) as instituiçõe.~ nnanciadoras do SFHque prestarem informações inverídicas, 
destinadas i1 constituição do Cadastro e receberem valor indevido do FCVS serão 
cohradas. a qualquer época. sem prejuízo de outras sanções pen~is cabíveis. (§6° do art. 
)") 

Assim. a CEF para atestar a certeza da obrigação do FCVS deverá verificar se o 
financiamento tili concedido ao amparo da lesgislação o que só será possível co~ base 
na documentação e nas informações do Cadastro Nacional de Mutuários. 

Brasília, O') de dezemhro dt, 1')<)7. 

',' 
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I I 
"Art, 41' Ficam :lltel'ad(~s o ('(fIJ/l e o § 3" do art. 3" da Ld n° 8.100, de 5 de 
dezeml)ro dc 1990, e acr~scent:ldo § 4", os quais passam a vigorar com a seguinte 
,'edação: : 

"AI,t, 3') O F"ndo dc corilpcnsaçii de Variações Salariais - FCVS quital':l somente 
um saldo dcvedol' n~m:llicscente II I' mutuário ao final do contrato, exceto aqueles 

I ' I'elativ~s IIIIS contl':lt.os nrmados até 5 de dezembl'o de 1990, ao amparo da 
legislaçiio do SFU, in'depend!'1 temente da data de· ocorrêlleia do evento 
caractel'izador da obriga~lio do F VS. 

I ! 
~":.:"~j~~"::~~~~·I:·I:::::··~"·~::·:I:·;:'·i·::: '::~~"~~"~;~'~'~~~:"::~~'::":~~:~~:";'~:"~"'~'~:~"~~ 
qualidakle de IIdministl':!dol'a do FCVS, autOJ'izada a desenvolver, implantar e 
olleral·lcadastro n:lcionl~1 dc nlll uários do Sistema Financeiro da Habitação -
SFH, c~nslillJído li 111II'fij' dos cad lsh'os de 0l,el'ações imobiliárias habitacionais e 

::::III:::~':'I::I:~:::;:íL N:lcillJ al- CMN editará os IItos normativos necesS'ários 
iI admiJistl'a\,iill e nJanlJt~n\'::ill do Il!lastl"O a que se refere o § 3" deste artigo." , 

i 
I 

i .H STIFICATIVA 

i . 
Q disposto no * 3° \10 ár!.)O a Lei n° 8.100 na forma como redigido, impõe aos 

agentes ~nanceiros, credor~s do rc S, ônus adicional. Este ônus, na verdade, deve ser 
suportad1o pelo próprio FUI~do, pois é parte integrante do seu processo administrativo,. 

De fato o Cadastr!o Nacio I de Mutuários visa identificar financiamentos 
irregula~es em que o FUI~do i nào d verá intervir para pagamento de saldo residual. 
Assim e~te em/astro deve s:er custea( com recursos do próprio fundo, já que ele será o 
único b~netieiilrio IInal. 

I 
i 
I 

Brasília, 0<) de dezembro de 1 <)<)7. 
I, 
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IMEDIDA PROVISÓRIA N.o 1520-15, dertfft~/97 

Dezembro de 1997 

I DEPUTADO VALDIR COLA rrôllTOR 
[ N' PRONT\JARIO J 

r-----~~------------------------~ro---------------~ __________________ ~ 
1( )·SUPRESSIVA 2( )·SUBSTm':TI\".\ 3( )·MODlFIL\TIV,\ 4(X)·'\DITI\"'\ 9( ).Sl'BSTITi.;TI\"OGUJHAL 

c= ;':;= ---,--- PAR:i~RAFO --.--- INCISO 

r-------------------~~ ---------------------------------~ 
Acrescente-se ao art. 5° o inciso IV e Parágrafo 3", com a seguinte redação: 

"Art. 5° ............................................................................................................................................... . 

IV - Pagamento por parte de instituições e de governos estaduais de dívidas contraídas junto a União, 
inclusive junto a bancos oficiais federais." 

Parágrafo 3" - Os Estados Membros para se beneficiar do disposto no inciso IV, somente poderão 
adquirir os créditos correspondentes das dívidas novadas, direto e' exclusivamente das instituições 
financeiras que controlam ou tenbam participação acionária, bem ainda que tais créditos tenbam origem 
nas referidas instituições. 

JUSTIFICATIVA 

O art. 5° da Medida Provisória permite a utilização dos créditos correspondentes ás dívidas novadas na 
liquidação de dívidas e no pagamento de contribuições de agentes financeiros e do preço de alienação de 
bens e direitos efetuados no âmbito do Programa de Desestatização - PND. 

Ocorre que as instituições estaduais c os governos estaduais têm dividas junto à União que poderiam ser 
liquidadas (ou compensadas) com os créditos correspondentes às dívidas novadas. 

Diante disto, para que as instituiçõcs possam valer desta modalidade de pagamentos e,a previsão deve 
ficar expressa na Lei. 

Destaque-se que na maioria dos casos o tesouro estadual "controla" mais 90% das instituições 
estaduais. O pagamento das dívidas dos estados para com a União deve ser feita medíante encontro de 
contas, com os títulos recebidos, por qualquer instituição vinculada ao Tesouro estadual que; em última 
análise, é o garantidor das dívidas do estado perante a União . 

As instituições financeiras estaduais não podem negociar tais títulos com deságio no mercado 
financeiro. Esse deságio implica na responsabilidade direta dos administradores públicos, vez que os 
Tribunais de Contas vedam qualquer operação que resulte em prejuízo ao erário, ainda mais quando o 
crédito tem garantia da própria União. por força de Decreto Lei. . 

Diante disto, a emenda se justifica na medida em que de um lado contribui para diminuir a dívida 
pública interna e de outro lado evita que os governos estaduais tenbam prejuízos i·njustificados. 
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Medida P ovisória nO 1.520-15 

) 
I 
I 

• Dispõe. sobre a novação de dívidas. e 
. responsabilidades do Fundo de Compensação 
. de Variações Salariais - FCVS; a1tera_ o 
Decreto~Lei fiO 2.046;. de 5 . de janeiro de 

.1988, e as Leis nO. 8.004 e 8.100, de 14 de 
,março de 1990 e 05 de dezembro de 1990, 
• respectiva':!ente; e dá outras providências'. 

, ~. 

Incluam-se os ~eguintes arágrafos 2° e 3° ao art. 5°, da Lei nO 8.004, de 
14 de março de 1990, constahte do art 16 da Medida Provisória n° 1520: 

"Art. 16 ....... .!. ... , .............................. _ .... , ....................................... .. 
........................ ) .................................................................................. . 
Art. 5° ........... ) ................................................................................ : .. 

I § 2° A diferehça entre o valor presente do saldo devedor contábil da 
i opera~ df fina~ciamento 1 habitaci nal e o vaIor' pago (título de li,quidação 
, antecIpada tia divIda, na foi'IDa prev sta no "caput" deste artIgO, se~ paga com a 
r emissão dei Títulos do Tesquro Nac onal em favor da Caixa 'Econômica 'Federal, 

registrados na Central de Custódia e d Liquidação Financeira de Títulos - CETIP. 
I \ 

, I I § 3° Os títulos! a que s refere o parágrafo prec~dente terão p~o de 
vencimento Inão superior a vipte anos serão atualizados pelo Indice Geral'de Preços '­

I Disponibilidade Interna - IGP-DI da undação Getúlio. Vargas, acrescido de juros de 
" quinze por cbnto ao ano. i' 

! 
õ' 

I 
O dispositivo em questã permite ao mutuário, com contrato firmado até 

14 de março de 1990, o pa~ento ecipado de sua dívida, mediante a obtenção de 
, descontos db 50%, nos conttatos firm os até 28 de fevereiro de 1986, de 40% nos­

... contratos celebrados entre I ° ~e março e 1986 até 31 de dezembro de 1988, e de 30%, 
nos contrato~ firmados entre i o de jane ro de 1989 até 14 de março de 1990. 

, . I . .;.. 
:" I A par dosineg~veis mé 'tos da medida, achamos . conveniente efetuar 
'uma correção, ao introduzir :um dis sitivo que contempla o ressarcimento à Caixa 

I Econômica Federal dos custos efetiv ente incorridos na operação, decorrentes da 
diferença entre o valor presente do sal o devedor do mutuário e o valor efetivamente 

, recebido pelk instituição. Codt isso, te cionamos resguardar minimamente o equilíbrio 
econôinico-financeiro da Cai:xa· Econ mica Federal, e evitar, que mais uma vez, a 
instituição s ~a forçada a arcar sozinha m o ônus das decisões governamentais para o 

I setor. ' . 

i 
i' 

Sala d~ Sessões 10 de dezembro de 1997 
I 

I !. 

~ ~-.~ 
. ,i"l).~.' iO~1 1-l,!lrCI-lArW---

I, ~~ 

Sábado i3 OOf77 \ 
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--",,-'!=~-",",-----,I I' - I _ _....... " , MEDIDA PROVISÓRIA NO 1.UO-11, de 04 dellezembn> de 1817. " 

I ~· ________ ~ __ ~~~= .. ~~~~~o~~~ ______________ ~ILI· ____ ·_~~21~a ____ ~I 

I ~' ___ ~_'MM_de_O_1 __ ~I~I· _____ ~ __________ ~ __ 1_.~_r_O __________ ~ __________ ~ __ ~ ______ ~I 

Suprimam-se os §§ 1° e ~ do art. 6°. 

JUSTifiCAÇÃO 

o §§ I ° e ~ do artigo 6° da Medida Provisória estabelecem 

restrições ao uso de créditos. quando decorrentes da novação de dívidas 

caractêrizadas e vincendas. 

Na verdade. tal restrição não se justifica dado que. ao nová-Ias os 

ogentesfinahceiros já estarão recebendo títulos com prazos a'lnda mais longos dos 

que os próprios prazos de vencimento daquelas dívidas. servindo tais restrições como 

elemento de desestímulo ao exercício da opção prevista nesta Medida Provisória. 

... l 

f 

L·· ____ ~ ____ ~============~$~:?="=~="=·=,v==~=~=/=,:=" ~."====~~~~~=:J 
"j 

I I 
L 

MP 1520-15 
000011 

Medida Provisória nO 1.520-15 
'1f - 1";.0 

Dispõe sobre a nov~ção de dívidas e 
responsabilidades do Fundo de Compensação 
de Variações Salariais - FCVS; altem o 
Decreto-Lei n° 2,046, de 5 de janeiro de 
1988, e as Leis nO, 8,004 e 8.100; de 14 de 
março de 1990 e 05 de dezembro de 1990, 
respectivamente; e dá outras providências, 
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.EME NDA SUPRESSIV A 

f Suprima-se ó inciso I do artigo 6°, bem como as referências ao inciso III 
nos §§ 1 e 2°, do art. 6° 1a referid Medida Provisória. 

i 

. : fUSTIFICAÇÃO 

. '~. 

.' 

;, 

f , 

Os dispositiyos referi os admitem a possibilidade de utilização dos tltulos 
proveni~ntes das novaçõe,s relacior adas as dívidas do FCVS no pagamento do preço de 
alienaçãp de bens e dei direitos efetuados no âmbito do Programa Nacional de 
Desesta~ização. , 

I Para além do mérito o Programa, questionável em rea1ção ao prejulzos à 
sociedade brasileira, nã6 se pode admitir que não sejam cumpridos, 'ao menos, os 
objetivo~ declarados pelo' prÓprio }ovemo, e dentre eles, capitalizar-se com as vendas 
das estatais para operar investime ntos em áreas ditas "essenciais". Por outro lado, o 
ingressd de mais outro tipo de TI ulo Público nos processos de privatização, diminui 
significétivamente as possibilidad~s de atração de investimentos, indispensáveis ao 
setor privatizado que se ~usca d~ envolver, como faz referência claramente a retórica 
oficial,' deixando inóquos os esforços contidos na privatização, onerando 
desproppsitadamente a sociedade rasileira. 

I 

Sala das Se sões, 10 de dezembro de 1997 
I 

• J MP 1520-15 

000012 

, 
, 
I' 

I • 

f 
, 

, 
I' 

• 
! • 

~PRESENTAÇÃO DE 
I ; EMENDAS 

DATA I 
OI/12m , 

I 

I 

P.4(J1M J 
01 de 02 

I 

11' ' MEl I -DA PROVISÓRIA N" 1.520-15, ele 04 de Dezem ...... de 1997. 

li' 

--- li' .. -.. 
Deputado PRISCO VI ~ 213 

: 
10a.;PR.ESSIVA ,O ... !mnJTIYA 3.~nvA .DNXnVA • O SU8STII\J1M) GUlOAI. 

, 
; 

ARTlOO , PARÁGRAFO INCISO ALI .... 
8° ; I 

t TEX10 

Dê-se nova rede ção ao inciso I do art. 6', nos seguintes termos: 
I 

~Art. 6' ....................................................................................... . 
I • liquida ão de dívidas vincendas da mesma espécie 'daquelas a 

que se referem as alíneas "a" e "b" do Inciso 11 do art. 3' desta Medida 
ProvIs6r1a." 

! 

Sábado 13 00179 

-

I 
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JUSnFICAçAO 

As condições estabelecidas pela Medida Provis6rJa para ,ovação de 
dívidas do FCVS. tanto para os contratos lastreados com recursos das cadernetas quanto do 
FGTS. tornam a operaçõo altamente onerosa para as Instituições financeiras. -

A possibilidade de o FCVS vir a honrar seus compromissos de forma 
diferente da novação de dívidas nos parece improvável. Pagamento em espécie é uma 
hipótese difícil de vir a ser praticada. na medida em que as dispanlbilldades do Fundo estClo 
aplicadas em operações de difícil retorno ou estão destinadas ao pagamento das taxas de 
sua administração. 

Assim. no que' se refere ao· pagamento de compromissos relativos a 
operações lastreadas em recursos originários do FGTS ou dos demais fundos geridos pelo extinto 
BNH. a prerrogativa de utilização dos títulos relativos à dívida novada deve ficor a critério dos 
intermediadores dos recursos . 

. '. ·Ser prerrogativa da instituição finanêladora intermedlodora dos recursos é 
coerente com as dispasições do árt. 6° da Medida Provisória que eS~abel8fem que os créditos 

,novados relativos a essas operações ficarão caucionados ao Ãgente Operador até a 
liquidação dos saldos devedore: das correspondentes dívidas. • 

Se a prerrogativa ficar com o Agente Operador (credor). o Agente que 
intermediou • recursos do FGTS corre o risco de ter que "bancar" o pagamento de tais 
operações com recursos captados junto ao mercado: . 

,J. , " 
Merece ser destacado que o art. 11 da Lei nO 8.004; que pem1anece em 

vigor. estabelece a obrigação do FCVS quitar o saldo residual relativo a esses contratos 
diretamente à CEF. na qualidade de sucessora do BNH . 

. , 
Além disso. o § ?' do art. 15 desta Medida Provisória autoriza a CEF a 

promover o repasse ao FGTS dos créditos recebidos do Tesouro Nacional na mesma data de 
seu recebimento. 

• Tais créditos referem-se aos descontos e ás parcelas do "pro rata" 
correspondente à diferel"!ça entre os valores do saldo devedor contábil da operação de 
financiamento habitacional e o saldo residual de respansabllidade do FCVS que a CEF deveria 
assumir na qualidade de Agente Operador do FGTS. . 

Assim. as dispasições da Medida Provis6rJa n° 1.520 são discriminat6rJas em 
relação aos agentes financeiros. justificando a presente propasta de emenda . 

., 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

. _., .... '.- .....• -~ ... \ 

............... :::::.:::;;.;;.J 

MP 1520-15 

000013 

I. lO_V' ·,0';";""""'. 3............. .0_. .0aanMMl....... I. 

~1'~~~_~_._o_1~~IIL· _____ ·_G~ _______________ ~ ______ ~ __ ~ _____ ~ ________________ ---______ ~I 
"""" _. 

Dê-se nova redação ao art. 6°, nos seguintes lermos: 
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"Art. 6° Os crédHos correspondentes às dívidas novadas, 
1 

ressalvatto; o dls I)osto no art. 7", são livremente negociáveis, na 

forma di dlspost nesta Medida Provisória, e poderão ser utilizados 

para:" i 
I 

JUSTIFICAÇÃO 

I 
Emendq de ajL te redacional face à 

§§ 10 e 2° do artigo 6° da Medida Provisória. 
I ' ' 

i 

i 
I 

i 

emenda que propõe a 

MP 1520-15 

000014 

I 

.--__ A.J...~R~ESENTAÇ10DE EMENDAS 

09
o
/
A
1':M7 I I l' i PAOPOSIÇAO MO • • MEDI A PROVISÓRIA N° 1,520·15, de 04 de Dezembro de 1997. 

I 

,L-______ ~------~~~==O~lp~R~=~~O~~~~~--------------------~ILI·------~-~~21~3_~ ______ ~1 
I 

" 

I 3.MOOIFlCAnvA 5 O SUBST1TVTlVO GLOBAL 

PARAGR"-'FO 
pA.... I 111 ' 

01 de 01 . )1 
"<000 

11 

I ~----~-----r------------------------------~ 

Dê-se 0'0 i(,ciso 11 do art. 6° a seguinte redação. 
i 

"Art.6° .. j .... , ......................................................................................... . 

111- pagamento do preço de alienação de bens e dlreHos 
efefuada no âm ~Ho do Programa Nacional de Oesestatlzação -
PNO, na forma ~ condições previstas na Lei nO 9.491, de 9 de 
setembro de 199 " 

i USTIFICAÇÃO 

A atual: redaçã do inciso 111 estabelece que os títulos poderão 
ser utilizados no pagamento do pn fço de alienação de bens e direitos efetuada no 
âmbito do Programa Ndciónal ele Desestatização - PND, observados os limites 
estabelecidos em cada leilão. 

I A inclulão de litnites, além de provocar a desvalorização dos 
títulos, obriga os titulares dessa~ moedas, que não dispuserem dos recursos 
financeirbs complementa'res, a ve dê-los em mercado ou buscar associação com 
outros gr~pos capitalizadc)s, ; 

.. I Assim, Lm vez e estabelecer limites. no uso de moedas de 
privatização por empres~, o Go emo determinaria em quais empresas seriam 
aceitas as referidas moedas, confe me; aliás, prevê o art. 14 da Lei 9.491 . I j , . , 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1520-15, de 04 de dezembro de 1997 

'Dê-~e ao iudsol'do lu·i;' 6"n seguinte redação: )f -~ '51 
",', "Ai·t.;,6,'.' .......... ,. ............... ,.,;' ...... ; .. ~ ............................................................ , .................... .. 

I~ :Iiquidação," desde, qlie aceit~s pelo credor, de dívidas Junto ao Tesouro, às 
'1Ii'stituiçoes FinlUlcciras Públicas Federais e aos Fund?s por elas administrados.'" 

.1 USTIFICATICA 

A emenda tem por objetivo ampliar as opções de uso dos créditos correspondentes às 
dívidas novadas, facilitando a solução de problemas específicos, favorecendo a 
privatização de empresas pertencentes aos Estados e Municípios e preservando o direito 
do credor de aceitar o título com moeda de pagamento, se for do seu interesse. 

Brasília"09 de dezembro de 1997. 

~R •• ~ Depl ado 10 , 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1520-15, de 04 de dezembro de 199 

MP 1520-15 

000016 

Acrescente-se ao art. 6" os incisos IV e V e os §§ 3" e 4" com a seguinte redação: 

"Art. 6" ........................................................................................................................ .. 

IV - pagamento de dívidas de instituições financiadoras do SFH renegoci:idas nos 
termos da Lei n" 8.727, de 5 de novembl'o de 1993. 

V - PagaJnel~o (lor (lal·te de instituições e de governos estaduais de dívidas 
contraídàs junto a Uni:io, inclusive junto a bancos oficiais federais." 

§' 3" En'qUlUlto nlio for feita a novação de dívidas de que trata esta Medida 
Provisól'ia, o Agente O(lenldor do FGTS devel"á pl"OmOVer, nos saldos devedores 
dos contl'atos de empl'éstimo, de l'elJasse e refinanciamento, firmados com Agentes 
Financeil'os, inclusive naqueles I"enegociados nos termos da Lei n" 8.727, de 5 de 
novembro de 1993. a segregação contlíbil das parcelas correspondentes à dívida 
vencida de responsabilidade do FCVS, relativas a créditos vinculados a esses 
contratos. 

§ 4" A prestaçlio mensal devida pelo Agente Financeiro, relativa ao retorno dos 
contratos mencionados no (lanígrafo anterior deverá ser recalculada em função do 
efeito da segl·egaçlio. pro(lorcionalmente ao valor segl"egado." 
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I ' I ! .JUST FICATIVA .. 

Os di.spositi\·os legais \',Igentes es abelecem que os saldos de r_esponsabdld,ad.e do 
FCVS, refdentes ús habilitaç,ões de cr ditos vinculados a operaçao de e~p:estlmo, 
r(j!passe e rJtinanciamento. sehio destin dos ao pagamento das respectivas dividas dos 

I I ' . 
Agentes Financeiros. : 

:\ LJ n" 8.7::'7. de 5. I : '13. pern itiu o retinanciamento. pela União. dos saldos 
devedores das openlçlies de ~n:dito q e. os Estados, Distrito Federal e Municípios 
cont'rataraml ate "Il.'l.') 1. jlll!to aos ó 'gãos e entidades controladas pelo Governo 

t Federal. j , 
Tal ,ispositi\'o obriuoj a :nclus;p, dentre as dividas objeto do retinanciamento, 

dos contrat~s existentes el;tre! os Agen es Financeiros e a Caixa Econômica Federal, 
como sucesSora do extinto Bi\\H. rel,ltiv s ao repasse de recursos do Fundo de G~rantla 
por Tempojde Ser\'iço - FG}S utilizai os no tinanciamento à produção de conjuntos 
habitacionais de Interesse social. 

A JneUllCiaçüo nào dlscaracter zou a origem das dividas contrai das, as quais 
devem ser Ilag;s ':0111 os n!cul:sos recebi~os dos mutuàrios, nos casos de contratos ainda 
ativos. e \'a1Iores re.:cbidos dli Fundo d Compensação de Vanações Sal anais - FCVS, 

I .. I I no caso de tontratos la encerral os. 
I . : 

, .Assilm, apesar da r~negociaç,1o envo~vendo op:rações de finan~iamentos 
habitaCIOnaiS com recursos do FGTS, qultaçao dessas diVidas deve ser feita com a 

m~m, ::t~;,,:::, ::,:x.~,::, '::~:::,':': c:::':::: FCVS , , 

novação ai~da devera demorar algu n tempo é fundamental que os valores já 
identificad9s como de respo~sabilidadl daquele Fundo sejam segregados para que as 
prestações pagas pelos mutuafios de co tratos de financiamento com recursos tomados 
junto ao F0TS sejam comp~tibilizad~ com as dívidas efetivamente ainda existentes 
(deduzidos bs tréditos perant~ o FCVS) 

O J1cvs, criado em I ~67 com ~ finalidade de garantir aos mutuários o limite de 
prazo para amortização de s:uas divid s junto ao Sistema Financeiro da Habitação, 
assegura às Instituições Finmlciadoras p ressarcimento de eventuais saldos devedores 
residuais de tinanciamentos h~bitaciona s efetuados no âmbito do SFH, decorrentes do 
descompassb entre as formas de ~eajust( das prestações e dos saldos devedores. 

Ent~etanto, por varios j1notivos, c FCVS há mais de 10 anos (desde a extinção do 
BNH) não ~onra seus compro1missos, a esar de os mutuários terem sido incentivados a 
quitar antecipadamente seu~. contra ps. Além disto, nos anos 90, aumentou 
significativÁmente o numero de éontrat s liquidados por decurso de prazo. Atualmente 
existem cer~a de I milhào d~ contrato à espera de pagamento do saldo residual pelo 
FCVS e bo~ parte desses contratos está inculada a operações de empréstimo, repasse e 
refinanciam!ento com recursos1oriundos e fundos administrados pelo extinto BNH. 

Apetar do número d~ contrato encerrados, os Agentes Financeiros, em sua 
grande maioria estatais. nào 'tiveram a prestação de retorno ao Agente Operador do 
FGTS redufida. t~1zendo com) qll,e seja obrigados a captar recursos no mercado para 
promover 0f pagamentos de dividas que na realidade, pertencem ao FCVS. 

Os Isaldos devedores i de resppnsabilidade do FCVS tiveram crescimento 
exacerbado, em função de sdbsidios, I a forma de sub-reajustamentos das prestações 
concedidos aos lllutHárills dei Sistema em meados da década de 80, e dos reflexos 
decorrentes dos varios planos!de,estabil'zação econômica implementados ao longo dos 
anos. 

Sábado 13 00 183 
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I 

Em alguns casos. as prestações foram convenidas por cntenos totalmente 
incompativeis com a emluçüo dos saldos. Em outros. os valores permaneceram 
congelados por lIm periodo muito longo. 

Tais fatores prtmlcaram não só a redução na 'capacidade das prestações 
amonizarem os financiamentos. como também o aumento da divida em função do não 
pagamento integral dos ,iurt1S de\·idos. onerando, deste modo, sobremaneira, o FCVS. 

Estes aspectos. a I iados ao fato de o próprio FCVS não vir honrando seus 
compromissos tempesti\·alllentc. de acordo com o estabelecido nos normativos que 

tratam da questão, levaram a que as Instituições Financiadoras acumulassem créditos de 
volume expressivo contra o referido Fundo. 

Consciente de que., nas operações com recursos do FGTS, as Instituições 
Financiadoras eram meras repassadoras de recursos, o anigo 4° do Decreto nO 97.222, 
estabeleceu: 

"An. 4° - Os valores dos saldos devedores residuais, de responsabilidade do FCVS, 
oriundos de contratos de repasse celebrados até 27 de fevereiro de 1986, entre os 
agentes tinanceiros e o extinto Banco Nacional da Habitação, serão creditados à Caixa 
Econômica Federal. na data de vencimento da última prestação de responsabilidad~ do 
mutuário tinal. para efeito de amortização extraordinária da divida correspondente à 
respectiva operação de repasse. 

Parágrafo Segundo - Simultaneamente à amonização referida neste anigo, a Caixa 
Econômica Federal creditará, em favor do agente financeiro, imponância 
correspondente à e\'entual diferença entre os valores: 

a) do saldo devedor contabil da operação de financiamento habitacional, atualizado pro 
rata die, com base no mesmo indice que for utilizado para corrigir os saldos dos 
depósitos de poupança. considerado o periodo compreendido entre a última correção 
aplicada do saldo de\'edor do mutuario final e a data de vencimento da última prestação 
do contrato respecti\·o. e 

b) do saldo de\'edor residual, de responsabilidade do FCVS, apurado na forma do 
disposto no l\I1igo I" deste Decreto." 

No mesmo sentido. a Lei n° 8.004, de 14.3.90, que instituiu descontos nas liquidações 
antecipadas e nas mudanças de mutuário em operações do SFH. estabeleceu: 

"An.8° - No caso de descontos em contratos celebrados com recursos de repasse do 
extinto Banco Nacional da Habitação - BNH, será concedido, pela Caixa Econômica 
Federal - CEF. desconto proporcional ao montante repassado." 

Obsel"'a-se. de forllla clara. a responsabilidade do FCVS nas operações com 
recursos do FGTS. em liquidar diretamente à CEF, enquanto agente operador do FGTS, 
os valores dos saldos residuais ou descontos a ele atribui dos, desobrigando as 
Instituições Financiadoras de liquidarem ullla parcela da divida que igualmente não ~, 

•. poderão cobrar dos Illlltuórios tinais das unidades produzidas COIll esses recursos. 
í 
\ 
\ Outro aspecto a ser observado em relaçãoao ano 6° da Medida Provisória é a 

permissão para a utilizaçüo dos créditos correspondentes às dividas novadas na 
liquidação de (hidas e no pagamento de contribuições de agentes tinanceiros e do 
preço de alienaçüo de bens e direitos efetuados no âmbito do Programa de 
Desestatizaçüo - P\D. 

Ocorre que as instituições estaduais e os governos estaduais têm dívidas junto à 
União que poderiam ser liquidadas (ou compensadas) com os créditos correspondentes 
às dívidas novadas. 

Diante disto, para que as instituições possam se valer desta modalidade de 
pagamento, a previsão deve ticar expressa na Lei. 

Dezembro de 1997 
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I Destaque-se qUI! lll1a maior'la dos casos o Tesouro Estadual "controla" mais de 
90% das instituições est~duais. O agamento das dívidas dos estados para com a União 
deve ker feita mediante encontro de contas, com os títulos recebidos por qualquer 
institu1ição vinculada ao! Tesouro \Estadual que, em. última análise, é o garantidor da 

d' 'd I d d ' U' '-IVI a o esta o perante:a nmo. 

I Como os gover~os ',estadu is. no pagamento de suas dívidas com o Tesouro 
Nacional, se utilizarão desses pap is. vão ter que vendê-los no mercado, com deságio. 
sendal que. de forma gbral. os T ibunais de Contas estaduais não permitem que os 
estadds possam vender illlpéis COll deságio, para não criar prejuízo ao erário público 

estadJal. I 

I Diante disto. a i~clUSãO do inciso V se justifica na medida em que de um lado 
contribui para diminuir h divida .pública interna e de outro lado evita que os governos 
estadJais tenham prejuiz6s injustit cados. 

i 
i , 

Brasilia. 09 de dezembrd de 1997. 
i 
i 

, 
i 
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,I Aae~ec:nt&SE 
unlco em § 1°, nos seguin~es termos 

ao art. 7° novo parágrafo. tranformando o parágrafo 

;~~:t:::.:·::::::::.: '::::.:'::::::.:'::::::::::::::::::::::::::::.:'::::::::::::::::::.:':.:'::::::::.:'::::. 
I 

§ 2" ~s dívidas de InstituIções flnancladoras Junta a CEF. vencIdas ou 
vincendas. orl Inárlas de operações com o extinto BNH. FGTS. FAL. 
FGDU e demal lundos pelo mesmo admInIstrados. objeto de contrato 
flrmad.o em dat~ anterior a 26 de setembro de 1996. poderão ser pagas. 
a c~erlo do c evedor. mediante ce.são de créditos decorrentes de 
nova~ão de 4 Mdas de que trata esta Medida Provlsórta. ficando 
garantida. a taIs crédito. condições nberatórla. idênticas à. 
auegurqdas ~p contrato aos mesmo. créditos antes da novação 
Inclu~lve no q e se refere à taxa de Juros. seja para pagamento d~ 
prestaç~o. am p.tlzação ou liquIdação das mencionadas dívidas." 

l 

I 

. . 

· 
, 
• • 
~ ~ 
) , . " .. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Estabelece as condições para a novação de dívidas e 
responsabilidades do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS. modificando o 
regramento anterior e instituindo novas dispasições legais sobre o tema. inclusive alterando 
a forma de ressarcimento. aos agentes financeiros do SFH. dos valores devidos. 

Destaque-se que inúmeros contratos foram firmados em data anterior à 
vigência da Medida Provisória n. 1.520/97. pelos agentes financeiros devedores dos diversos 
fundos do extinto BNH. hoje sob a administração da CEF. contratos estes que não podem 
sofrer alterações posteriores sob pena de ser ferido os princípios do direito adquirido. da 
coisa julgada e do ato Jurídico perfeito. matéria constitucionalmente protegida. 

Nestes contratos foram eleitas. entre outras. como moeda de 
pagamento deis dívidas. os créditos 'dos agentes junto ao FCVS e a cessão de créditos 
hipotecários com cobertura do FCVS pelo valor integral. isto é. pelo valor total da 
responsabilidade do FCVS. sem descontos ou deságios. 

De fato. os agentes financeiros acolheram as diretrizes govemamentais 
da época no sentido de financiar. preferencialmente. as classes de renda baixa. 
participando de programas habitacionais. sob o regra menta jurídico existente que garantia 
a cobertura total do FCVS pelo resíduo do saldo devedor. 

Assim. o equilíbriO econômico-financeiro destes contratos não pode ser 
rompido unilateralmente por disposição em Lei nova. agravado pelo fato de que a estes 
agentes financeiros. pelas regras vigentes. não foi dado oportunidade de buscar outras 
fontes de recurso para fazer frente aos novos encargos; 

o princípio constitucional, de isonomia no tratamento das partes não 
pode ser unilateralmente quebrado pelo Estado. tendo em vista que aqueles agentes que 
já pagaram suas dívidas junto ao fundos do extinto BNH com créditos devidos pelo FCVS. o 
fizeram sem qualquer desconto ou deságio; 

Existem segmentos. como as repassadoras. que administram carterias 
de créditos percebendO como remuneração um diferencial de juros, pequeno. que não 
proporciona margem para suportar mudanças na estrutura econômico-financeira do 
negócio; 

Assim. a emenda se justifica para. de um lado. manter o princípio 
constitucional do direito adquirdio e de outra parte para dar tratamento isonômico a todos 
os participantes dos programas de financiamento habitacional do extinto BNH . 

./ ',' 

,/~ !d 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° \520-\5, de 04' de dezembro de 1997 

Supl'iuul-se o inciso \I e os plmígrafos \" e 2" do aJ't. S". 
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of j I :., UST FICA TIVA 

Emenda' de' aratcr rcdacional. ten(lo em ista as alterações propostas para o artigo 15. 

• 
I' 

i 
Brasí lia, 09 le dezembro de 19?7, 

----

MP 1520-15 
000019 

, '~.' 
" , 
iMedida rovisória 0°].520-15' 

- . ~ 
~ 

i 

Dispõe sobre a novação' de' dívid~ e 
responsabilidades do Fundo de Compensàção 
de Variações Salariais - FCVS; altera o 
Decreto-Lei na 2.046, de 5 de janeiro de 
1988, e as Leis na. 8.004 e 8.100, de 14 de 
março de 1990 e 05 de dezembro de 1990, 
respectivamente; e dá outras providências. 

Suprima-se o! art. 9° d referida Medida Provisória . 

1 

, , 
; 

STIFICAÇÃO 

O dispositivi> referid prevê não incidência de Imposto de Renda e 
Contribuição Social sobre p Lu o na utilização dos créditos provenientes das 
novaçõesJ r~lacionadas às :dí~ida~ o FCVS no pagamento do preço .de alienação de 
bens e dIreItos efetuados no amblto o Programa Nacional de Desestatlzação. . 
, J' Para além dq mérito Programa, questionável em relação aos prejuízos 

à sociedade brasileira, nã~ se pod admitir que não sejam cumpridos, ao menos, os 
objetivosl declarados pelo próprio vemo, e, dentre eles, capitalizar-se com as vendas 
das emp+sas estatais par~ operar i vestimentos em áreas ditas "essenciais". Por outro 
lado, o ingresso de mais !outro ti de título público nos processos de privatização, 
diminui I significativame~te as possibilidades de atração de investimentos, 
indispensaveis ao setor privatizad que se busca desenvolver, como faz referência 
c1aramen'te a retórica ofidial; deix do inócuos os esforços contidos na privatização, 
onerandJ despropositadarriente a so iedade brasileira. 

I 
! 

}.~ .,", 

".', ' 
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Soma-se às impropriedades supra apontadas a iniciativa de mais uma 
injustificável renúncia fiscal que não se adequa à expectativa gerada de "capitalização 
do erário" e "investimento em áreas essenciais". 

SaIa das Sessões, 10 de dezembro de 1997 . . 

--:~ 5== ;>'-------,~ 
'1l81>. ~O~ ~Q\{I\'W 
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APRESENTACÃO DE EMENDAS 

DATA 

[õ8l12/9!] ~lDA PROVISÓRIA N.o 1520-15, d~off!ff~/97 I 
I DEPUTADO VALDIR COLA TTÔ

UYOR 
[ .. ""ONTUARKl J 

r----------------------------~------------------------------~ 
I( )·SUPRESSIVA 2( )-Sl'BSTITFflYA J( )-~IODIFIC.-\TIYA 4(X)·ADITIY.-\ ·9( )-SUBSTlTlJTIYOGLOBAL 

COAGINA 

". 1/1 :J 
PARÁGRAF=O _--,. ___ INCiso __ ..,.... __ ALlNEA ----, 

.1° ---.J 

r---~--------------------~~--~~----~------------------~ 
Acrescente-se ao art. 9" um parágrafo, numerando-o de parágrafo 10'e transformando o parágrafo único 

em parágritfo 2°, nos seguintes te~os:' , 
.," 

Art. 9" 

§ 1° As instituições financiadoras que optarem 'pela novação de dívidas prevista nesta Medida 
Provisória ficam dispensadas dc criar provisões, para efeitos contábeis, sobre o valor dos créditos 
mencionados no "capuf' deste artigo. 

§ 2° .............................. .. 

JUSTIFICATIVA. 

Ao participar do processo de novação de que trata a Medida Provisória nO 1.520, as instituições 
financiadoras deverão ajustar sua posições contábeis à nova realidade. 

Contudo, como os créditos contra os FCVS são decorrentes de operações lastrcadas em captações de 
poupança e/ou repasse do FGTS, cujos custos financeiros são compatíveis com a remuneração destes 
créditos, contabilmente. não há necessidade de constituição de provisão a valor de mercadó, em especial se 
houver a decisão de manutenção destes títulos até 'seu vencimento/rcsgate. . 

Garante-se, assim, a integridade financeira' das instituições, pelo não recolhimento de um tributo 
excessivo face a base de cálculo expandida, e ao mesmo tempo, preserva-se a fatia do fisco, que tributará 
os recursos quando ingressarem como receita no momento do resgate/venda. 

Dezembro de 1997 
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Diante dist6, a emenda se justiftca na me~ida em que de um lado co?tribui para diminuir a dívida 
J;pública internai I c de outro lado eVita que os go ernos estaduais tenham prcJulzos inJustificados, 
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AP,ESENTAÇA~ DE E~ ENDAS 

~--'''=''-'''''''III'' _o 
0tI12/97 ! 'MEDIDA ItIt0VISÓRIA N° 1.520-15, de 04 de Dezembro de 1997. , I 

Sábado 13 00 189 . 

.t; I Depugdo p~.Kõ VJAN.t I LI· ___ .. _"""""'::.21:='_ .. _" __ ......J1 
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PARÁCRAFO INCISO ALlNEA ~- I /I" . """" I 

ou. 01 .. i 
I 

.:', ~ 'l.· Acresce~teose um paró:afo 00 art. 9°. transformando à §único 
em ! 0, nos eguintes termos! 

, " 

• I, 
MArI. 9" .... t............... ............................................................................. • 

I 

§ 10 
......... 1" ........................................................................ : ............. ~ .. 

, § ~ O ganho de apitai auferido rias operaçoei dê alienação' a 
terceiros i dos cr41dltos de que trata ó art. 6õ desta Medida' 
Provls6r1a r~llzac as com recebimento do preço a pralo poderó, 
ser diferido e apr !)prlado. para fins de tributação. à métilda em ' 

. qu~ se v~car o ftietfvo recebimento do preço. ~. ' ':', ; '. 

I, .: J STIFICAÇÃO 
i 

As instit0ições fi anceiras públicos, impedidos que são de 
pc;srtic!par _ ,do Progr~ma i de Priv ~tização, devem ve,nder suas moedas de 
pnvatrzaçao a terceiros preferen lalmente em desóglo. Paro tonto, tóma-se 
necessórid fazê-lo' com parc'elamE nto do preço. O critério de apropriação do 
ganhodejcaPital na medido do ~fetivo recebimento do preço é adotado em 

i situações (lssemelhadas e se r~vela ndispensóvel no caso especifiCO. , ., 

" I 
" 

I 
I 

i 
1 
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Medida Provisória nO 1.520-15 

MP 1520-15 
000022 

Dispõe sobre a novação de dividas e 
~. responsabilidades dó Fundo de Compensação 

de Variações Salariais - FCVS; altera o 
Decreto-Lei n° 2.046, de 5 de. janeiro de 

'1988, e as Leis nO. 8.004 e 8.100, de 14 de 
março de 1990 e 05 de dezembro de 1990, 
respectivamente; e dá outras providências. 

.... ~~ ~ ; 

EMENDA SbPREs..~rv A 

. Suprima-se o.art. 10 da referida Medi~a rrovisó~a. 
.< tI""'" 

JUSTIFICAÇÃO 

. .'. O referido artigo prevê a compenSação do . .valor' nominal dos' tituios 
· públicos' oriundos da novação dos créditos das instituições. financeiras credoras. 

provenientes do Sistema Nacional de Habitação, para efeito de aplicação obrigatória 
· em projetos habitacionais do percentual dos depósitos de poupança. 

O Sistema Nacional de Poupança e Empréstimo, juntamente com o 
FGTS; constituem as maiores fontes de alocação de recursos em habitação no Brasil, 
ainda assim insuficiente diante da demanda social. . 

A compensação proposta, apesar da ressal.va constante d~ parágrafo 
único do mesmo artigo que concede ao' CMN a prerrogativa de limitar esta 
compensação, implica em limitação do potencial. de investimentos no .setor 

· habitacional, que além de incrementar a satisfação'das necessidades de moradia ainda 
é Um dos setores intensivoserripregadores de mã<Hie-óbra. . 

. '. Por outro lado, uma vez rehégociadas não são mais' ~onsideradaS dividas 
'~encidaS, nem tão pouco integrantes do Sistema Financeiros da Habitação. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997 

"-., ~~- ~OSJ \{ M:+-i ~ .. ! 

~/~ 

DeZembro' de 1997 



Dezembro de 1997 

, I 

DIÁRIO ob SEN FEDERAL..; Supleniento 

MP 1520-15 
0000.23 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1520-15, d 04 de dezembro de 1997 

S.prim.~, J.. •. " • 
! 

~. O Art. I1 da Medida Provisória est 
. somente as instituições financiadoras que 

elece que a partir de 1° de março de 19,98, 
ercerem a opção pela novação nela prevista 

ciamentos habitacionais, os créditos junto ao 
xigibilidade de direcionamento de recursos 

poderão com~utar como operaççes de fin 
t FCVS. para 'lefeito de atendintenlp da 
~ captados em aepósitos de poupa:nça. 

~ N- h" - .' :. d' ". - fi . d ã , ao ~ ~azao t~c~lca para! Impe Ir, m~tltUlçoes mancla. or~ que ~ o. optarem 
t pela novaçao

l 
das dividas do F,cVS. de onslderam. como apllcaçao habitaCional, os 

créditos perapte o FCVS. I 
I I ' De fato, esses créditos decorrem e financiamentos concedidos com recursos 
t captados porl intermédio das crldern'etas e poupança, cujos mutuários não retornaram 

, ;""'~::::'r,:,:::::"::~: ~- ". ,,~w<m ". "'" d~ ,~"ru,,,,, 
t .financl3doras, dcverao contmuar a ser c nSlderados como aplicação habitacional, sob 
, pena do age.Jte financiador serilbrigado cumprir a exigibilidade com recursos que não 

r possui. I ! , 

I \ 
I I 
I 

. !. 
Brasília, 0<) de dczcmhrn de 11)<)7. , 

, , 

Sábado 1:1 GIM" 

.I~DI~A'ROVIS~RIA N° 1520-15, d, 04 d, d~mb", •• 

MP 1520-15 
000024 

Suprimll-se o 111'1. 12. I 

; .IUS IFICATIVA 

o t. 12da Medida, Provis6ri dá nova redação ao inciso 11 do art. 61 do 
Decreto-lei

l
2.406 de 1988: áument ndo a contribuição trimestral dos ag~ntes 

financeiros do, SHI, de O,92S% pa 0,1% sobre os saldos dos financiamentos 
imobiliário. . I 

I 

.. 

" ' 
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A supressào deste artigo se justifica para que permaneça a redação original do 
Decreto-lei 2.406, nào majorando a contribuição ao FCVS, pois as condições de retorno 
do Fundo já são por dem~is desvantajosas para os agentes financeiros, Além disso, não 
há qualquer fato novo que justifique multiplicar por 4 a contribuição atual dos agentes 
financeiros, sobretudo levando-se em conta que os compromissos do FCVS estão sendo 
reduzidos em face do alongamento de prazo previsto nesta Medida Provisória, 

Brasília, 09 de dezembro de 1997, 

.1,-' 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1520-15, de 04 de dezembro de 1997 

Dê-se ao lIrl. 15 e seus 'plInígrafos a seguinte redação: 

"Art. 15 A Administnldonl do FCVS -CEF creditará aos titulares de créditos 
junto ao FCVS declIITentes de financiamentos habitacionais caucionados no FGTS 
e demais Fundos do SFH que exercerem a opção pela novnção, o montnnte 
cOITesllondente à diferençll entl'e os valol'es do saldo contábil e do saldo devedor 
de responsllhilidade do FCVS, , apnl'ados nessas operações de" financiamento 
hnbitacional e euquadradasnos conceitos definidos nas alíneas "a" e ub" do § 1" 
do Art.l" dl'sta Medida Pl'ovisória, 

§I" O pagamento, pda CEF, do crédito devido será efetivado mediante cessão de 
Títulos 
do Tesouro emitidos em fnvor dn CEF na forma do § 4" deste artigo. 

§ 2" Os Títulos do Tl'souro cedidos pela CEF deverão tel' taXll de juros de 3,12% 
"a,a qUllndo se tnltnr dl' difereuçns llpllrndas em operações realizadas com recursos 
do FGTS c dc 6,17'lt., nos demnis casos, 

§ 3" Nn hipfÍtcsc da instituição que receber o crédito da CEF e ser devedora da 
própl'Ía CEI', do FGTS 011 dos Fundos do SFH, o crédito recebido será 
imediatllllll'lIte IItiliz:ulo na nmlll,tizaçiío extrnordinál-ia de suas dividas. 

§ 4" O Tl',SOIll'o Nncionnl l'mitiní tUlllos em favor da CEF com as características 
descritas nas lIlínl'.lIs "li" c "c" do § 2" do :lI!t. 'I" desta Medidn Provisórin, em 
montante l'OITCspOlulcntc :IIlS vahll"cs qlle vicl'em li sei' creditndos peln CEF nn 
fO!'lml dCStl' nrtigo. 

§ 5" Os Títnlos emitidos pelo Tcsolll'o Ni,,:ionnl poderão s~r' útilizados parn os' fins 
previstos no lIrl. 6"," 



Dezembro de 1997 

I 
DlÁRIoioo SEN FEDERAL - Suplemento 

.1 JSTIFICATIVA 

A redação atual do artigo 115 apresei ta vÍlrios problemas: ..• 

'a) não IcontemPla as (lpe:riH'::,cs de t~nancimanto caucionadas aos demais Fundos do 
SFI-I, ihstitUidos 11c1o c~tinto BNI. as qlwis apresentam as mesmas condições e 
peculial'idades das oper,lçi\es rea izadas com recursos do FGTS. Por tanto, tais 

I 
operações devem tcr o l11e,sl11o tratai lento. 

I i , . 
b) .não Uefine que a CEF ;repassarÍl os titulare~ dos créditos junto ao FCVS os Títulos 
recebidbs do Tesouro fazendü-o tão sOl11ente em relação ao FGTS. 

c) não ttine as POSSibili(;ad~S de 11 ilizaçã~ do Título emitido pelo Tesouro. .I\~ 'I I . '(I~ 
Por outro lado, o inciso li" ~ os pa á~rafos § '0 e 2° do art. 8° apresenta os seguintes 
probleltl

l 
as: : . 

, . ! ' 
a) repõ9 às instituições fín'anciadora as diferenças geradas pela redução na taxa de juros 
decorreptes da novação lil11itanto, ntretento, o alcance dessa reposição às operações 
realizadas COI11 repasse de!reclIrsos (O FGTS. 

b) nãofconSidera as opJrações d empréstimo ou refínanciame~to realizadas com 
recurso do FGTS e das o\Jerações r alizadas com recuros dos demais Fundos do SFH: 

i 
c) não repõe às insti:tuições Inanciadoras as diferenças entre o saldo de 
respons~bilidade do FC\iS e o s, Ido contábil que lhes são devidas nos casos de 
financi11llentos caucionadt ao FG S. 

d) sua implementação del~ende de ma decisão do Conselho Curador do FGTS o qual 
não é bbrigado a concOl:dar COI11 a amortização extraordinária proposta na Medida 

:~~t:,:':::,:::P::;:~:f:~: ::':: i:::;:,m;'M ~ ;,oo.M;.,d~ • H~ót ... ~ 
apontadas. Seu objetivo ;é o de r ssarcir o FGTS, os demais Fundos do SFH e as 
institui~ões linanci~doras :(quando, uaram como prestadoras de serviços intermediando 
a aplicação dos recursos d,ess~s Fun os), pelas perdas decorrentes das modificações dos 
critérioh de c<ilculo dos s11dos de r sponsabilidade do FCVS introduzidas ao longo do 

tempo'j i 
i . 

'Brasili ,09 de dezembro i'e ; 'J<J7. 

I I 
I 
I 

Sábado 13 00193 

MEDI. PROVISÓRI~ N° '" 
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000026 

! : . 
Dê-se Jova redaçll0 110 Jt, 16. /la 

"Art. J 6. O parágrafo 1~lI1i~O do 
8.004.He 14 de mllrço de 1990, p 

j i 

I 

-15. de 04 de dezembro de 19! 

seguintes termos:. )f- ~t l 
rt. I". o art. 2" e o art. 5" e seu § I" da Lei n" 

ssam a vigorar com a seguinte redação: 

" 

...... '. 
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"Art. 1" ................... ~ ............................................. : ...................................................... . 

Parágrafo único. .-\ formalização de venda, promessa de venda, cessão :ou 
promessa de cesslio relativas a imóvelfinanc'iado através do SFH dar-se-á em ato 
concomitaÍlte it. t .. ansferência do financiamento respectiv'o, çom a interveniência 
obrigató .. ia da instituiçlio lil;llllciadorll. 

Art. 2" Nos conti'llloS que tenham chíusula de cobertu .. a de eventual saldo devedor 
residual pelo FCVS. a t .. ansfe .. ência dal'-se-á mediante simples substituição do 
devedllJ'. mantidlls para o novo 'mutuá .. io as mesmas condições e obrigações do 
contrato ol'iginal. desde que se trate de financiamento destinado à casa própria, ' 
observando-se os requisitos legais e regulamentares inclusive quanto à 
demonst .. ação da' capacidade de pagamento do cessionário em relação ao valor do . 
novo enca .. go mensal. hem assim os seguintes .. equisitos: 

I - o valo .. do encal'go mensal parll o novo mutuário será atualizado pro rata t/ie, a 
contar da data do último I'ell,iustamento desse encargo até a data da formalização 
da transferência. com hase no índice de atualização das contas de poupança 
mantidas no Sistemll Brasileiro de Poupança e Empréstimo- SBPE •. com crédito 
de rendimento no dia I". l' acrescido dll quinta parte do valor atualizado do 
encargo. obse .. vando que: 

a) o aCl'éscinlo da quinta pa .. te do valo .. do encargo atu:dizado sení integralmente 
direcionado Ii ell'vaçlio da pa .. cela co .... espondente li ll .. estação de amortização e 
jUl'os e, quando de\'ida. da contribuição mensal ao FCVS: 

b) nos contratos euquad .. ados no I'lano de Equivalência Salarial. instituído pelo 
Decreto-lei n" 2, \( .... de I') de setemb .. o de 1984. o enquadramento ua cátegoria 
profissional do no\'o mutn:i .. io dar-se-lí a partir da data da transferência: 

c) na aplicação do p .. imeiro .. ea,iuste ,do enca .. go mensal. após a transfe .. ência, nos 
cont .. atos mio cnqllml .. mlos lia alinca ante .. io· ... sení compensada a atualizaç:io pro 
rata t1ie de (IUC trata o ("1If1"( deste inciso: 

r 

11 - no ato dll fOl'lualizaçlio da tnlllsfe .. ência sení .. ecolhida, pelo novo mutuário. 
,contribuiç:io espcrial de dois PI'" cento sob .. e o saldo devedor lItuaHzado pro ~tlll' 

llie. a coutar da data d" último reajnstamento cont .. atual até a data da 
formalizaçilO da transfl'rêucia. conside .. ando-se as altel'ações ocorridas no saldo 

devedor nesse' período. sen.do que cinquenta por cento serão destinadós lIO FCVS e 
o restante :1 illstituiçlio tinanciadora, 

§ 1" Nas transferênci:ls dos conh'atos de financiamento da casa própria que niío 
tenham cobertura de eventual saldo devedor residual pelo FCVS, e daqueles niío 
enquadrados IIlI Lei n" 8.692. de 28 de julho de 1993, aplicam-se as condições 
previstas no caput e incisos I e 11 deste artigo. à exceção da cobrança da taxa de 
contribuiçjjo ao FCVS. . 

§ 2" Nas tr:~Jlsferências de que trata o caput deste artigo, as instituições 
tinanciadOl'as tiram dispensadas da observãncill das seguintes exigências: 

.8) limite m:íximo de financilllnento; desde que não haja desembolso adicional de . 
recursos: 

b) limite mllXlmo de preço de venda ou de avaliação ,do imóvel objeto da 
transferência: 

c) localizaçlio do imóvel no domicílio do comprador. 

Dezembro de 1997 
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I 

, I 
I I 

Art. 5" & lIIutlllírio do SFH qlll.' enhalirmado contrato até 28 de fevereiro de 
1986 COJl Cl/íUSII!:1 de coh~I'tllnl de ventuais saldos devedores residuais pelo FCVS 
pOderá·laté 30 dI.' dCzelllhro de 1997. liquidar antecipadamente sua dívida, 
mediant pllglllllento de ·valOl' co respondente a cinquenta por cento do saldo 
devedorlcont:íhil d:1 Ol1el'~lçli'o. atll lizado pro rtIt{/ (lie da data do último reajuste 
até a dath dll lill"id:lç:io,: . 

§ 1',' A ICritério do IIIl1tll:irio. a liquidação antecipada poderá ser efetivada. 
alterna.tilalnentl.'. IIIl.'di:lnfe o paga nento do montante equivalente ao valor total 
das mensalidades vinCClld:IS .. (1"1.' . ni integralmente utilizado para amortizar o 
saldo de+dor. illl.'xistilldo)lllIilhluer repasse para a apólice do seguro do SF~, ,cuja 
cobertura se I.'IICI.' .... a 110 1II11111ellto d liquidação do contrato. . . 

I I , • 
§ 2" ..•...... , ...........•.........•••... ~ .•.. ~ .......... .. : ...........•.•••..•••••••...•••••.•••••••••••••.•.•.•••••..•••••••.••••• , 

I 
I 

I 
i·HI TIFICATIVA 

\ 

A \ le(ilda I'n1\ "01"!;1. por se art 16, amplia os descontos para liquidação 
antecipadal de, COlltrallls Iwbllac[onais. aqueles assinados a partir de 28 de fey~rei~o de ~ , 
1986 ate 31

1

1 de 1l1,!rÇO de I ()<)O: , • i ,', \ , 

, ,. 
,Oc\,irre. contudo que a \11' ao Illplel11entar este beneticio mediante alteração do 

art 5 da Llel n° S (lO,j ed Ita~a ~1l1 l,j e março de 1990, nüo pode abranger contratos 
assinados apos essa data I 

N~J ""!,d~., d'''dL do m ',odo 1990 ,,,,,,i,,,, 00 ","'oi" ,"o mciro rn 
do refendo art, 5 .. esta eqUivocada, na 1 edlda em que a Lei n° 8.004 é de 14 de março 
de 1990 !1ào sendo. portanto, p~ssivel pr ver uma data futura na Lei. 

j 

i 
I . 

, ' 'A forr:a de eliminar est~ i~propr edade é tratar separadatriénte a novâlliiissa de 
1 contratos. a ser. ~b.r~nglda ppr desco tos, mantendo-se. inalteradas as !?Ol)dições 
• estabelecidas na Let n° 8.004, I~O que se efere ao prazo de abrangênCia de contratos, o . 

I que está sendo objeto de emend~ própria. 

-. ~ - , 

, " 
• r ~ _ 1 i 

I ' ~. . . J 
,Brasilia, 09 de dezembro de '199;7 

I . f 

k" .I.'.~<!.~~ 
.. Wput do JOSE LOURENÇO' .. ~ 

1 

! 

I 
i 

Sábado 13 00195 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
] 

L' __ ~~~1=T2II'~7~~1 L· __________ ~~~~~~~~~~~~~~====~~~ __________ ~I . . . MEDIDA PRoVISóRIA ti' 1.520·15, da 04 ele Dezembro ele 1997. 

L.1· ________________ ~~~~_p~Rm~~~CO~~~~ ________ J __ ' __________ ~1 L.1· ______ W_~~21~3 ______ ~1 

111 '. , O ~VA 2 O sussTmmv" 3 • MODIFICAnYA ~ • O mvA' li O suaSmunvo"GI.OBÃL I 
L..1' ____ O;_~ __ 02 __ ~IL..I~ _____ 1~_. ______________ PAA_~_R_~O ___________ '~ ____________ ~_~_'~ ____ __Jl 

1.0 

Dê-se ao parágrafo único do art. 19 a seguinte redação: 

"Art. 19 ................................................................................................ . 
, 

. ~ . Par6grafo único. A condição de cesslon6r10 poder6 ser 
comprovada, Junto à Instituição flnancladora, por Intermédio de documento que 
caracterize que a transferência do Imóvel foi realizada afé 25 de outubro de 1996, 
mediante a apresentação, dentre outros, de qualquer um dos seguintes documentos: 
a) declaração de Imposto de renda; b) contrato de transferência com firmas 
reconhecidas ou registrado em Registro de Imóveis, flfulos e Documentos ou Notas." 

-; .. 
. ' JUSTIFICAÇÃO 

Emenda de caráter redaciondl para esclarecer que. as 
transferências feitas até 25 de outubro de 1996 podem ser comprovadas por todos os 
meios probatórios possíveis. 

o parágrafo único do art. 19 estabelece que a condição de 
cessionano, só pode ser comprovada por meio de documento formalizado em 
Cartório de Registro de Imóveis, TItulos e Documentos ou de Notas. 

, Os contratos Objetos do referido artigo são os chamados "contratos 
de gaveta" e a comprovação da efetiva transferência deve ser a mais .ampla 
possível, mediante a apresentação de outros documentos que confirmem que a 
operação tenha sido realizada antes da data definida no dispositivo em comento. 

De fato, inúmeros contratos de transferência de imóvel foram 
realizados sem' que tenham sido registrados em Cartórios. Nas camados da 
população de baixa renda, pela falta de assessoria jurídica adequada e custos 
inerentes, verifica-se qúe esses contratos contam apenas com o recohhecimento de 
firma: ., . ,. 

Por outro lado, a inclusão do imóvel na declaração de renda do 
cessionário é prova mais que suficiente de que a transferência realmente se realizou, 
inclusive quanto à data do contrato. 

Assim, a emenda se justifica para, dentro do desejo do legislador, 
permitir a regularização de um número maior de "contratos de gaveta", sem, 
contudo, dar margem a qualquer tipo de fraude. 
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MEDI A PROVISÓRIA N° 1520 15, de 04 de dezembro de 1997 

MP 1520-15 

000028 

... ~uprima-se o al'l. 26. 

! 

I 
.1 STIFICATlVA 

Illenda de canít:er redaei nal. lendo em vista que o prazo assinalado no 
referido artigo já está contfl11Plado e outros artigos da Medida Provisória. . 

i 

Brasília, 09 de dezembro de 1997. , 
I 

I 

, ,> 
---.-._---- - ._- - -~- ----- -----_. 

MP 1520-15 
" 000029 
I 

i 
MEDrnr PROVISÓRIA iNO 1520- 5, de 04 de dezembro de 199', 

I f . Dê-se ao art. 27 a segllinl~ redação: ) _ 1 t 1-
"Art. 27. O Minish'o de tstado da Fazenda, o CMN e o Banco Central do Brasil 
expedirã~. no âmbito das: respecti as competências, as instruções que se fizerem 
necessárias à execução das disposiç es desta Medida Provisória." 

. ',i 
".', • .1 '. ;'1 i r"nt"" _ "'~ 

) JU TlFICATlVA 

A Med,ida Provisóri~ terá que er regulamentada em alguns de seus dispositivos 
'não só pe o Ministro da Fazbnda e C N, como iambém pelo Banco Central.. ' 

: R~corde~se que a prLente Me ida Provisória altera a Lei 8.004/90, que por sua 
vez, no art. 24, atribui competência p ra o BACEN baixar as normas necessárias para 
sua implelnentaçào. ' I . , 

, . Assim, justifica-se de igual aneira, a atribuição de competência ao Banco 
Central pdra regulamentar o disposto n Medida Provisória. 

t 
i 
i 
I 

! 
Brasília, O de dezembro de 997. 
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MP 1520-15 

000030 

1 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1520-15, de 04 de dezem 

Acrescente-se, onde couher, o seguinte artigo: 

"Art. .. São I'endimentos tribut:íveis pelo Imposto de Renda, na forma da legislação 
em vigor, os valores relativos lIOS créditos de ,qualquer origem ou natureza junto 
ao FCVS utilizados IllIrll li novllç:io de que trata o art. lU: 

I _ que já tenham sido computados como despesas, para fins de determinação do 
lucro real; , 

11 - ad'quiridos de tel'ceiros com deslígio." 

I" 

.JUSTlFICA TlV A 

A Médida Pro\'isória não dispõe sobre o tratamento tiscal a ser dispensado 
quand? do :recebimento dos créditos novados. 

No exerci cio tiscal em que a novação for celebrada, deverá' ocorrer maior 
arrecadação'do Imposto de Renda. pois ~ instituições financeiras que tiveram lançado 
como prejuizo os créditos contra o FCVS deverão declarar como receita o valor 
recebido, ' 

Diante disto. li emenda se justitica para que no prote;so de novação fique claro 
o trataniento fiscal que a Receita Federal dispensará nessas operações, 

Brasília. 09 de dezembro de 1997, 

1 " 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1520-15, de '04 de·dezembro de 1997 

Acrescente-se, onde couher, o seguiute artigo: 

MP 1520-15 

000031 

"AI'!,,: Inc~"uhe ns instituições fiuanciadoras, para efeito de comprovação de 
seus cl~edltos .Juutoao FCVS, apresentar à Administradora do Fundo a 
documentação Ilertillente.' ' , 

§ lU Na IIllresentllçÍlo da docnmentação comprobatória dos créditos junto ao 
FCVS~ .IJOdel'lj a, instituição linanciadora adotar sistemas de computação, discos 
óticos e outros meios,eletrônicos.' , 
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I 
§ 2n ~ara viahilização da Jlllális documental na fOl'lua pl'econizada pelo § t n deste 
artig~, o FCVS dotnní a AlIn inistmdora desse Fnndo dos meios tecnológicos 
necesSlírios 1i sua execu'ção." 

l \' IUSTIFICATIVA 

': apresentação ~e docum ntação por meio eletrônico ou ótico não é novidade 
no Br lI. i 

I 
De fato, no inícil) da déca ~ de 80, este mecanisino foi introduzido através 'da 

Lei n' 6.830, de 22 de s~tenlhro ti 1980. Esta Lei, que dispõe sobre a cobrança judicial 
I 

da dívida ativa da Fazenc:la Pública em seu art. 2', § 7', assim dispõe: 

I , 
]rt. .2° (:o~lstitui D\vida Aliv da Fazenda Pública aquela definida como tribut~ia 

ou nao-tnhutana na Lei n' 4 J O, de 17 de março de 1964, com as alteraçoes 
posteribres, que estatui n:onnas ge ais de Direito Financeiro para elaboração e controle 
dos or~amentos e 11<llançüs da lJniã ,dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
I: ' 

§ rO Termo de Inscriçi'lo c: Certidão de Dívida Ativa poderão ser preparados e 
numerados por processo I'nanual, 111 cânico ou eletrônico." (grifàmos). 

\ 

I : 

Como o próprio :jrligo inro ma~ faz referência à Lei 4.320/64, à qual, também, 
o FC"IS está sujeito, por ser fund público. Naquela oportunidade, isto é, há quinze 
anos atrás. já se previu! ein Lei, a possibilidade de apresentação e preparação de 
documbntos por mcio eletrônico. Ressalte-se que as questões tratadas nesta Medida 
provistria, de igual t'ormt,lêm a U lião como um de seus principais interessados. 

10utro exemplo ida possi iliclacle de processamento por meio ótico de 
documentos públicos VH1110S cncon rar na Lei n' 8.935, de 18,11.94. 

Sábado 13 00 199 

IA carta magna, Jn seu art 236, estabeleceu que "os serviços notariais e ,de 
registrd são exercidos eni'; caráter p ivado, por delegação do Poder Público", devendo a~ /J A 

Lei regulamentar as atiyidades, d sciplinar a responsabilidade civil e criminal dqs r v l 
notárioS, dos oficiais de IJegistro e e seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus 

I ' 

atos pello Poder ,1udici:írio) 

lm ,"mp";m,,," • ~I" dl'l ,I""" L" " • •. 93519;:~'=W:~ , '"' 236 d, 
ConstitJlição Federal, disp:ondo sob I e serviços notariais e de registro, estabelecendo no 
Ar!. 411 que a execução i dos serv ços dos notários possa ser efetuada adotando-se 
"sistemas de computação,! microfil agem, disco ótico e outros meios de reprodução". 
(grifambs) I 

11' I... d . • fi I'd d . a lente-se que os ,serviços otanals e e registro tem por lIIa I a e garantir a 
publici ade, autenticidade! seguranç e eficácia dos atos jurídicos. E se para a execução 
desses ~erviços, que são fundamen ais para resguardar os direitos das pessoas, a Lei 
admite ~ utilização de mbio ótico ara provar a eficácia dos atos jurídicos, deve-se 
~d~iti~ ~al11bém a utiliz~pãO do eio eletrônico na comprovação dos créditos das 
IIIstltUlçoes financJadoras funto ao F VS. 

lssim sendo, já t~Lo previs o legal em questões onde o interesse público tem 
destaquJ, a proposta se mostra opor una e viável, além de acompanhar a evolução dos 
~~.! ' 

, 

Brasília, 
\ ~ 

9 de dezembro de I(~(n. 

I 
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MEDIDA I'ROVISÓRIA N° 1520-15, de04 de dezembr. 

Ac.oescente-se, onde conher, o segninte :lI°tigo: 

"A.°t. 000 O IIIntmírio do SFllque tenha firmado contl°ato de I" de março de 1986 a 
31 de março de 1990, com rI:ínsnla de cobertmoa de eventnais saldos devedores 
residuais pelo FCVS podení, até 30 de dezembro de 1997, liquidar 
antecipadamente sna divida, mediante o pagamento do valor correspondeute a: 

I - contnttos firmados de I" de matOço de 1986 até 31 de dezembro de 1988: 
sessenta por cento do snhlo devedor contábil da opetOação, atualizado pro rata (fie 
da data do I.ltimo .oe:'.iuste nté n dnta da liquidação; . 

11 - conhoatos firmados de I" de .inneitOo de 1989 até 31 de março de 1990: setenta 
pOlO cento do snldo devedor contábil da operação, atualizado pro rata lIie da data 
do ítltimo ren.inste nté a data dn liquidaçãoo" 

.1 USTI FICATIV A 

A presente proposta visa permitir que mutuários do SFH com contratos com 
cobertura do FCVS assinados a partir de 10 de março de 1986, também possam quitar 
seus empréstimos. com descontos, porém diferentes daqueles estabelecidos para 
contratos assinados até aquela data. 

A proposta' também corrige impropriedade na redação inicial da Medida 
Provisória. quando esta inclui contratos firmados em data posterior à da edição da Lei 
8.004, dé 14 de março de 1990. . 

Brasilia, 09 de dezembro de 1997. 

~oo.>-~ ~------~mm.~ES 

MEDI()A I'ROVISÓRIA N° 1520-15, de 04 de dezelllbr. 

Acrescente-se, ondl~ cn\lhe.o, n seg\linte' artigo: 

MP 1520-15 

000033 

"Art ... Os m\ltlllírios detentores de financiamentos habitaciouais concedidos por 
entidades integrantes do Sistema Fiuanceiro da Habitação - SFH poderão, até 30 
de dezemlll"o de 1997, \ltiliza.o os recmosos depositados no Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, para liquidação ou amortização de financiamentos 
habitacionais \lão elllllUtdrndos nas condições previstas para operações firmadas 
no âmbito do SFU." 
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dar alternativas aos mutuários, que se encontram 
préstimos hipotecários com utilização de recursos 

allml levou ao aUlllento da inadimplência de todo~ 
habitacional, de uma forma generalizada e mais 
na chamada "carteira hipotecária", o que .justifica 

A COMISSÃO MISTA. DESTINADA 
I"'AAll::lGt:A SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA 

4 DE DEZEMBRO DE 1997 E PUBLICADA 
ANO. QUE "DISPÕE SOBRE O PLANO DE 

SElqVIIDOI~ES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. E DÁ 

IJ"~'U"'IIU JOFRAN FREJ~T 
! 
I 
: 

DeJ;luta(10 JOSÉ LUIZ CLE'ROT 
! 
I 
I, 

I 
IJI:ILl'UlélIJU NILSON GIBSON 

002.008.016.017.030.035.040. 
046.050.053.058.059.066.071. 
076.080.086.092.097.101.102. 
103.104. 

003.009.010.022,031,036,041, 
047,054,060,067,072,077,082. 
087,093,098. 

004,011,012,021,032,037,042, 
048,055,061,068,073,078,083, 
088,094,099. 

005,013,014,015,018,019.020, 
024,025:026,027.028.033,038, 
043,044,049,056,062,064,069, 
074.079,084, 089. 09~ 100. 

001,006.007,023.029,034.039, 
045,051,052,057,063,065,070. 
075,081,085.090,091,096. 

Sábado 13 0020 i 
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1 EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a expressão "de Suporte" dispositivos: 
.# caput do Art. 1°; 
# caput do Art. 5°; 
# inciso 11 do Art:10"; e 
# caput do Art. 18°. 

JUSTIFICATIVA 

A denominação dos cargos de nivel médio não exige o qualificativo "de suporte" para que possam 
ser corretamente identificados os seus ocupantes. Além do conteúdo pejorativo que tal termo 
possa conter. é de se ressaltar o fato de que outras -carreiras não tem esse qualificativo em suá .' 
denominaÇão, a exemplo dos Técnicos do Tesouro Nacional, Técnicos de Orçamento. Técnicos 
de Finanças e Controle, Técnicos Judiciários, etc. ' 

. 
Sala das Sess~es. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-11. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se'a expressão "de Suporte" dispositivos: 

• caput do Art. 1·.; 
• caput do Arl 5·.; 
• inciso 11 do Arl 10·.; e 
• caput do Arl 18·. 

MP 1.535-12 

000002 
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I 
I' F 

I , 

I A denomi~a~o do 
suporte" para que possam ser co 
conteúlto pejorativo que ,tal, tenno 
carreirés nio tem esse qualificativ 
Tesourn Nacional, TécniCOs, de 

JUSTIFICAÇÃO 

cargos de nivel médio nio exige o qualiticativo "de 
mente identificados os seus ocupantes, Além do 

asa conter, é de se rassaltar o' fato de que outras 
'em sua denominação, a exemplo dos Técnicos do 

ento,_Técnicos de Finanças e Controle, Técnicos 
Judiciákos, etc, : I 

Sala das Sess6es, \ Il2.. JQ,t .-
\ 

, . 

,,_ ... ..;..,u ... õ._ J I ,193., " 

9 O, ...... ".:..~ ---'~ 

_ ........ c .• ..,· .. --_.~- '-c " -_-,-.,--_ ...... u 

,I t 
r.----::----+------:--~_'7"+- lUTO ------------------, 

• I - l ~ :' EME DA SUPRESSIVA 

f· - ~ ·Su rima-se a expres~ã~ "de 5 porte" dispositivos: 
# caput do ArtJ 1·; I 

it caput do ArtJ S·; 
it inciso 11 do Ak 10·; e 
it caput do Art.llS·. 

~USTlACAnvt - -i ; , · " , 
A d~nominá~ãJ ~oscargos de,n;~~I:m~dio não exige ~ qUalificati~O·d~ ~u~~rt~" para Quep~ssam 
ser corretamenle identificados os :seus ocu antes. Além do conteúdo pejorativo que tal tenno possa 
conter; é de se ressaltar o fato de que utras carreiras não tem esse qualificativo em sua 

I denominação, á exemplo dos Técnicos do esouro Nacional. Técnicos de Orçamento. Técnicos de 
Finanças e Co~trole,Téenicos J~diciários, te. ' 

1-, --'--
Sala das Sessões" __ _ 

, , 
i 
j ........ 

.. ~': 
I I 

f 

\L' -'-___ +..;...; ___ ~\ ..:.--+------:----~~--' '-';"';'-' ~ ..... .! 
"' .. -,---- -:...-.,.-.,.:---t----t-...;.-, ••• - - ~ --'"--;,---:---,--,.,.,...., 

Sábado 13 ' 00203 
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EMENDA SUPRESSIVA 

-
Suprima-se a expressão "de Suporte" dispositivos: 

# caput do Art. 1°; 
# caput do Art. 5°; 
# inciso 11 do Art. 10"; e 
# caput do Art. 18":. -:: 

. JUSnFICATIVA 
... 

.' . , 

A denominação dos cargos de nivel médió 010 exige o qualificativo "de suporte" para que possam 
ser conetamente identificados os seus ocupantes: 'Aiém' do' conteúdO pejorâtivo que tal tenno 
possa contar. . é de 'se ressaltar o fato de que outras carreiras não teio esse qualificativo em sua 
denominaçAo. a exemplo dos Técnicos do Tesouro Nacional, Técnicos de Orçamento, Técnicos • 
de Finanças e Controle, Técnicos Judiciários, etc. -

S~la das Ses~s, 

, .. ~ 

r ____ ~@.=-·~~~t'--~~~ ____ ·,··I 

APRESENTAÇÃO C€EMENDAS 
(MP 1. 53S~12' .... 
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EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a expressão "de Suporte" dispositivos: 
# caput do Art,1°; 
# caPut do Art. 5°; 
# inciso 11 do Art. 10"; e 
# caput do Art. 18°, . 
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JUSTlFIClTIVA , 
I - i . 

A denomi~ação dos cargos de nível m' io não exige o qualificativo 'de suporte' para que possam 
ser corret1mente identificados os seu ocUpantes, Além do conteúdo pejorativo que tal termo 
possa co~ter, é de se ressaltar o fato e que outras carreiras não tem esse qualificativo em sua 
denominaÇão, a exemplo do~ Técnico do Tesouro Nacional, Técnicos de Orçamento, Técnicos 
de Finançks e Controle, Téqnicos Jud 'á rios, etc. . 

\ ' 

! 
Sala das Sessões, 

'Sábado 13 0020S 

L----~---~---4-----~,_----------------~~----~,~ .. ---------7·i 

'I 

" t Io\PRESENTAÇÃO! DE EM : ~ I : l 
MP .. l.535-12 

000006 J 
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I ;[P9I1õ2. ~ . MEDIDA PROVI ÓRIA W 1.535-12 DE 1997 

:~~~~~~~~:l~o~-E_P~-U_ -T_ -A_ -0_ -0_ -:_N~I-' ... t~S~O-'_N~_G"'_;+S_O_N ____________ --J .. r; 2i:~·~ 1 ' 
I 

..... , --~+-- · ... 6G .. M,' __ .,-__ ooc .. ---r--
! 
i 

.:-~'-'-----I---------..... -----t---- "". ------------------.;....---:.....:.-~_., 

L~ ao Art. l' • ~_i"ta dação 
Art. 1° O qukdro de pessoal dÓ Banco c ntral do Brasil é formado pela carrelrá de Especialista " 
do Banco ~entral do Brasil, cOmposta elos cargos efetivos de Analista do'Bànco Central'do • 
Brasil, de nível superior, e de Técnico d Banco Central do Brasil, de nível médio e pela Carreira 
de Procurador do Banco Central do Bra iI, composta pelos cargos efetivos de Procurador. .',., I . ! ."", " 
JUSTlFICA~IVÂ ' \" ~, , 
. No âmbito das categorias do Serviço PÚ ico Federal, os servidores de nível médio especializado 
recebem a denominação de "t~cnicos', n o se justificando a denominação "Técnicos de Suporte", .. 
A legislaçãd

l 
pertinente não exige que e atribua à qualificação dos técnicos nenhuma outra " 

nomeclaturai Utiliza-se, usual~ente, no serviço público, nomecJatura vinculáda à atividade do _ 
Órgão, a exemplo do Técnico :do Tesou Nacional, Técnico de Controle Externo, Técnico de 
Orçamento, récnico de Finan~s ~ Con le e Técnico Judiciário. ' •• " ~. , 

, ~ I 1""-

~. Por outro lad ,a denominação legal da ca eira das Autarquias Federais é e sempre foi, Procurador .' 
~ Autárquico ~ederal, queatual~er\te, co a inclusão das Fundações Públicas Federais como _ • 

espécie do gl'!nero autarquia e~tá evolui do para a denominação única de procurador. . 

Sendo o Balco C~ntral do B~Sil uma tarquia·federal, com seus servidores submetidos ao 
Regime Jurídico Único, não há traião p adotar-se denominação diversa. . 

- I '"li 
Sala"das Sessões, ~ 

I /i 

1'· . 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao Art. 1° a seguinte redação: 
• I" • " .'.;' 

Art. 1° O quadro de pessoal do Banco Central do Brasil é formado pela Carreira de Especialista .. I., 

do Banco Central do Brasil, exclusiva de Estado, composta por cargos de Analista do,Banco~· ... 
Central do·Brasil, de nível superior, e por cargos de Técnico de Suporte do Banco Central do • 
Brasil, de nivel médio; e pela Carreira Jurldica do Banco Central do Brasil, exclusiva de Estado, • .­
composta por cargos de Procurador do Banco Central do Brasil, de ní~el superior. 

JUSTIFICATIVA 

A votação da Reforma Administrativa (PEC-173/95) está na ordem do dia da Câmara dos 
Deputados, já tendo ocorrido o 1° turno de votação, onde aprovou-se, por 400 votos, o 
estabelecimento das carreiras exclusivas de Estado. No entanto. o texto aprovado não contempla 
as carreiras do Banco.Central do Brasil. 

É importante ressaltar que as atividades exclusivas de Estado vêm recebendo reconhecimento 
· quanto a sua excepcional importãncia para a Sociedade. São atividades que s6 o Estãdo'pode 

executar. Na nova Conceituação do Estado, em tempos de ta-ntss mudanças que em todo o 
mundo se observa, as atividades exclusivas de Estado requerem sua especificação na 
Constituição Federal. por constituírem o núcleo do Estado Moderno. 

· Definiras carreiras do B8nco Central do Brasil como atividades exclusivas de Estado. constitue 
o centro desta emenda. Adicionam-se a isso, por imperativo, as condições dos servidores nessas 
atividades, pare que a motivação de sua existência seja preservada. 

A Constituição Federal formalizando com clareza as atividades exclusivas de' Estado e as 
condições dos seus servidores dará uma segurança à Sociedade, que hOje tanto debate a figura 
do Estado. e mostrará a Constituição Fede!'81 como depdsitária da norma está~el. retirando as 
definições de fundo das circunstâncias e conjunturas politicas de governo de cada momento. Os 
governos passam e o Estado continua. . 

· Sala das SeSIÍ6e~; 

Dezembro de 1997 
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MEDIDA PROVISÓRIA 

I 

Dê-se ao art. 'ro a segu te redação: 

? 

MP 1.535;-12 
000008 

IIf 

"Art. 1°. O qu~dro de p ssoal do Banco Central do Brasil é formado pelas 
Carreiras de Analista Banco Central do Brasil, de nível superior, de 
Técnico do ~anco Ce 'I do Brasil, de nlvel médio, e pela Carreira 
Jurldica do BancO Ce I do Brasil, composta por cargos de Procurador 
do Banco Central do B sil, de nlvel superior." 

I 

-! 
Mais u~a vez s repete o erro conceitual que é incluir cargos de 

nlveis dife, ntes na mesm~ carreira Se são cargos de atribuições absolutamente 
: difenmcladas, inexistindo vinculação entre as c/asses respectivas, que viabilize a 
promoção, \não há que se falar em rreira, que é o percurso que o servidor poderá 
percorrer sem mudança das :atribuiçõ s essenciais do seu cargo. Assim, os cargos de· 
Técnico d~ Suporte devem: constitui também, uma carreira especifica (denomina 
somente de Técnico do BanCo Central , ainda que 08 Conteúd08 atributivos de seus 

I cargos nlo estejam adequadamente flnld08. 

Sala das Sess~es, 

! 

APRESENTAÇÃO DE [EMEND 

MP 1.535-12 
000009 j 
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Sábado 13 00207 
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Art. 10 O quadro de pessoal do Banco Central do Brasil é formado pela Carreira de Especialista do 
Banco'Central do Brasil. exclusiva de Estado. composta por cargos de Analista do Banco Central 
do Brasil. de nível superior. e por cargos de Técnico de Suporte do Banco Central do Brasil. de 
nível médio. e pela Carreira Jurídica do Banco Central do Brasil. exclusiva de Estado. composta por 
cargos de Procurador do Banco Central do Brasil. de nível superior. 

JUSTIFICATIVA 

IA votação da Reforma Administrativa (PEC-173195) está na ordem do dia da Câmara dos Deputados. 
já tendo ocorrido o 10 turno de votação. onde aprovou-se; por 400 votos. o estabelecimento das 
carreiras exclusivas de Estado. No entanto. o texto aprovado não contempla as carreiras do Banco 
Central do Brasil. 

É importante ressaltar que as atividades exclus.ivas de Estado vêm recebendo reconheaimento 
quanto a sua excepcional importância para a Sociedade. São atividades que só o Estaóo pode 
executar. Na nova conceituação do Estado. em tempos de tantas mudanças que em todo o mundo 
se observa. a9atividades exclusivas de Estado requerem sua especificação na Constituição Federal, 
por constituírem o núcleo do Estado Moderno. 

Definir as carreiras do Banco Central do Brasil como atividades exclusivas de Estado. constitue o 
centro desta emenda. Adicionam-se a isso. por imperativo. ilS condições dos servidores nessas 
atividades. para que a motlvaçãb de sua existência seja'preservada. 

A Constituição Federal formalizando com clareza as atividades exclusivas de Estado eas cóndlções 
dos seus servidores dará uma segurança à Sociedade. que hoje tanto debate a figura do Estado. e 
mostrará a Constituição Federal como depositária da norma estável. retirando as definições de 
fundo das circunstâncias e conjunturas poUtlcas de govemo de cada momento. Os governos passam 
e o Estado continua. 

Sala das Sessões. 

Dezembro de 1997 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao Art. 1~ a seguinte redação: 

Art. 1 g O quadro de pessoal do Banco Central do Brasil é formado pela Carreira de Especialista do 
Banco Central do Brasil. composta pelos cargos efetivos de Analista do Banco Central do Brasil. de 
nível superior. e de Técnico do Banco Central do Brasil. de nível médio e pela Carreira de Procurador 
do Banco Central do Brasil. composta pelos cargos efetivos de Procurador .. 
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JUSnFlCA~A : 

No âmbito dJs categorias do S~rviço PÚ lico Federal, os servidores de nfvel médio especializado 
recebem a denominaçãO de ·t~cnicos", r ão se justificando a denominação "Técnicos de Suporte". 
A legislação I pertinente não exige que e atribua à qualificação dos técnicos 'nenhuma outra 
nomeclatura.luliliza-se, usuálmente, no SE rviço público, nomeclatura vinculada à atividade do Órgão, 
a exemplo dq Técnico do TesouroNacio ai, Técnico de Controle Externo, Técnico de Orçamento, 
Técnico de Finanças e Controle e TécnicJ Judiciário. 

I ' \ 
Por outro lado, a denominação I,egal da Cé rrelra das Autarquias FederaiS é e sempre foi, Procurador 
Autárquico F~deral, que atualmente, com inclusão das Fundações Públicas Federais como espécie 
do gênero aJtarquia está evoluindo para a denominação única de procurador. 

I ' 
Sendo o Bando Central do Brasil u~a auta quia federal, com seus servidores submetidos ao Regime 
Jurídico Únicb, não há razão para adotar se denominação diversa. 

Sala das se1ões, ',:, 
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DA MODIFICATIVA 

, f>ê-se ao Art. 1° a ~eguinte edação: 

i Art. 1° O qJdro de pessoal d~ Banco C~ntral do Brasil é formado pela Carreira de Especialista 
do Banco ~ntral do Brasil, C9mposta elos cargos efetivos de Analista do Banco Central do 

! Brasil, de niyel superior, e de T;écnico do Banco Central do Brasil, de nível médio e pela Carreira 
de Procurador do Banco Centraldo Bra iI, composta pelos cargos efetivos de Procurador. 

Il 
JUSTIFICATIVA ! I I 

No âmbito d~S categorias do S~íço Pú lico Federal, os servidores de nível médio especializado 
recebem a denominação de "técnicos". n ~o se justificando a denominação "Técnicos de Suporte". 

I ' I 
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A legislação pertinente não exige que se atribua à qualificação dos técnicos nenhuma outra 
nomeclatura. Utiliza-se, usualmente, no serviço público, nomedatura vinculada à atividade do 
Órgão, a exemplo do Técnico do Tesouro Nacional, TécnicO de Controle Extemo, Técnico de 
Orçamento, Técnico de Finanças e Controle e Técnico Judiciário. . . 

I 

Por outro lado, a denominação legal da carreira das Autarquias Federais é e sempre foi, Procurador 
Autárquico Federal, que atualmente, com a inclusão das Fundações Públicas Federais como . 
espécie do gênero autarquia está evoluindo para a denominação única de 'procurador. 

Sendo o Banco Central do Brasil uma autarquia federal, com seus servidores sub~etidos'ao 
Regime Jurídico Único, não há razão para adotar-se denominação diversa. . ' 

Sala das Sessões, 

f------t-=b:::---.:..!-··'"f--J....,:...' '----
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao Art. 1° a seguinte redação: 

Art. 1° O quadro de pessoal do Banco Central do Brasil é formado pela Carreira de Especialista 
do Banco Central do Brasil, exclusiva de Estado, composta pÓr cargos de Analista do Banco' 
Central do Brasil, de nivel superior, e por cargos de Técnico de Suporte do Banco Central do -, 
Brasil, de nível médio, e pela Carreira Jurídica do Banco Central do Brasil, exclusiva de Estado, 
composta por cargos de Procurador do Banco Central do Brasil, de nível superior. 

JUSTIFICATIVA 

É importante ressaltar que as atividades exclusívas de Estado vêm recebendo reconhecimento .. 
quanto a sua excepcional importância para a Sociedade. São atividades que s6 o Estado pode 
exeCutar. Na nova conceituação !10 Estado, em tempos d~tantas mudanças que em todo o 
mundo se observa, as atividades exclusivas de Estado requerem sua especifícação na 
Constituição Federal, por constituírem o núcleo do Estado Modemo. 

Definir as carreiras do Sanco Central do Brasil como atividades exClusivas de Estado, constitue 
o centro desta emenda. Adicionam-se a isso, por imperativo, as condições dos servidoras nessas 
atividades, para que a motivação de sua existência seja preservada. 

Dezembro de 1997 
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A COnStituiJo Federal formalJando cor clareza as atividades exclusivas de Estado e as 
condições do. seus servidores dará uma s gurança à Sociedade, que hoje tanto debate a figura 
do Estado, e Inostrará a ConstitUição Fed ral como depositária da norma estável, retirando as 

, definições de fundo das circunstanclas e cc "junturas políticas de govemo de cada momento. Os 
I govemos pas~am e o Estado cOntinua. 

i 1 : i 
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: EME DA MODIFICATIVA 

Ii>ê-se ao Art. 1° a :seguinte redação: . , 

Art. 1 o OqU~d~ de pes~oal ~~ ~nco C ~ntral do Brasil é formado pela Carreira de Especialista 
do Banco ~ntral do Brasil, e~clusiva c e Estado, composta por cargos de Analista do Banco 
Central do Brasil, de nivel superior, e .~ or cargos de Técnico de Suporte do Banco Central do 
Brasil, de ní~el médio, e pela Carreira Jl rídica do Banco Central do Brasil, exclusiva de Estado, 
composta ~r cargos de P~rador do 3anco Central do Brasil, de nível superior. . 

.1 - . ";" , 
JUSTIFICAjVA i 
É importante ressaltar que as ~tividade! exClusivas de Estado vêm recebendo reconhecimento 
quanto a sua excapcional impOrtáncia p ra a Sociedade. São atividades que s6 o Estado pode 
executar. Na nova conceitua~o do Es ado, em tempos de tantas mudanças que em todo o 
mundo se Observa, as atividades e~ clusivas de Estado requerem sua especificação na 

, Constituiçãd Federal, por conStituírem o núcleo do Estado Modemo. • 

Definír as Jrreiras do Banco dentral do Brasil como atividades exdusivas de Estado, constitue 
, o centro des~ emenda. Adicionam-se a i so, por imperabvo, as condiçãesdos servidores nessas 

atividades, para que a motivaÇão de su existência seja preservada . 
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A Constituição Federal formalizando com clareza as atividades exclusivas de Estado e as 
condições dos seus servidores dará uma segurança à Sociedade, que hoje tanto debate a figura 
do Estado, e mostrará aConstituição Federal como depositária da norma estável, retirando as 

, definições de fundo das circunstâncias e éonjunturàs políticas de govemo de cada momento. Os 
, govemos passam e.o Estado ton~inua. 

Sala das Sessões, 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1.535-12 
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EMENDA MODIFICATIVA 

[)ê..se ao Art. 1° a seguinte redação: 

"Art. 10 O quadro de pessoal do Banco Central do Brasil é 'formado pela Carreira de Especialista 
do Banco Central do Brasil, composta'pelos cargos efetivos deAnalista do Banco Central do 
Brasil, de nivel superior, e de Técnico do Banco Central do Brasil, de nivel médio e pela Carreira 
de Procurador ~o Banco 'Central do Brasil, composta pelos. cargos efetivos dá Procurador. 

JUSTIFICATIVA 

: No âmbito das categorias do Serviço Público Federal, os servidores de nível médio especializado 

.'~ 

: recebem a denominação de "técnicos·, não se justificando a denominação "Técnicos de Suporte". . 
, A legislação pertinente não exige que se atribua à qualificação dos técnicos nenhuma outra 
. nomeclatura. Utiliza-se, usualmente, no serviço público, nomeclatura vinculada à atividade do:, ' 
'órgão, a exemplo do Técnico do Tesouro Nacional, Técnico de Controle Extemo, Técnico de 

I 
Orçamento, Técnico de Finanças e Controle e Técnico Judiciário. . .. / 

. . 
, Por outro lado, a denominação legal da carreira das Autarquias Federais é e sempre foi, Procurador 
Autárquico Federal, que atualmente, com a inclusão das Fundações Públicas Federais como 
espécie do gênero autarquia está evoluindo para a denominação única de procurador . 

. Sendo o Banco Central do Brasil uma autarquia federal, com seus servidores submetidos ao 
1 Regime Jurídico Único, não' há razão para adotar-se denominação diversa .• 

, Sala das Sessões, 

Dezembro de 1997 
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. I ~ . Dê-se ao Af ~o a sqplinte redação: 

! I. 

, 
I 
, 

Art.' 10 O quacJto de pessoal do ~~ ~II 11 do Brasil é fonnado ))ela Carreira ~ &;~~ -;.~" .. 
Banco Central Ido Bi'asil, ~ pelos ca rgos efetivos de Analista do Banco Ceri1ral do Brasil, . 
de nfvel superior, e de Técnico do Banco pen1ral do Brasil, de nivel médio, e pela Carreira de 
~ do Banco Central do Brasil, pelos cargos efetivos de Procurador que, com, li 
Cmeira de ~ integram iIII - Exclusivas de Estado_ , : 
i i 

I 

; 
i 
i 

No imbito daS categorias do SeMçO Públic o Federal, os servidores de nfvel médio, especializado 
recebem a clenlmün;çIo de "téeDiCos", não ICjustificando a denominação "Técnico;de Suporte'!,. 
,A legislaçIo ~ente não exiie que se atribua à qualificação dos técnicos nCnhuma outta 
nomenclatura: IU1iliu-se, usualmente, no BC rviço púbHco, nomenclatura vinculada A.' atividade do 
.ÓJglIo, a exen\pto do Técnico dó Tesouro Nacional, Técnico de Controle Externo, Técnico de 

i 

Orçamento, Técnico de Fmanças e Conlrole e Técnico Judiciário. " 

:Por oUlro ladol a den~çIo l~da carfeirajuridica das Autarquias Federais é.'e sempre fói, .. 
Procurador A~co Federal, cIue , com a inclusão das FWlIlaÇÕCII PúbHcas Federais . 
como espécie do gêneroautarqui8 está evohlindo para a denominação única de procQrador. . 

Sendo o Bani Cen~ do Braln uma . federal, com seus servidores sUbmetidos àO . 
Regime 1wfetido Único, não há raZIo para a iotar-se denominação diversa. l ' 
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MP 1.535-12 

000016 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-1t..r .. e.t __ I....-__ .;... 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 2° a seguinte redação: 

"Art .. 2°. NAo se aplica o instiMo da redistribuição aos servidores, do 
Banco Central do Brasil, permitida, em casos excepcionais,. a requisição 
de servidores efetivos das carreiras de que tratam os Decretos-Lei n°, 
2.346 e 2.347, de 1987, e a Lei nO 7.834, de 1989, independentemente'da 
ocupação de cargos em comissão ou funções de confiança." 

JUSTIFICAÇÃO 

0, \ 

Embora seja correta a vedação de redistribuições ao Banco Central, nAo 
pode ser restringido o exercicio, por meio de requisição, de servidores de determinadas 
Carreiras da. Administração Direta no Banco Central, especialmente das carreiras 
estratégicas da Administração Federal voltadas para a gestAo dos recursos públicos 
(Analistas de Finanças do· Tesouro Nacional, Analistas de Orçamento e Gestores 
Governamentais). Recorde-se que, ainda hoje, há inúmeros servidores do Banco Central 
cedidos a diversos ÓrgAos da Administração Federal, situação que deve ter sua 
contrapàrtida na forma proposta. 

Sala ~a.s Sessões, \0 )\l / ~ 1 

? I'? 
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.~. . . ~ 
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MP 1_535-12 

000017 

MEDlbA~ROVISÓRIAN° 1.535-11. .dll.IISSIIII ... _U 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 2° a seguinte redação: 

"Art. 2°. NAo se aplica o instituto da redistribuição aos servidores do 
Banco Central do Brasil, vedada a cessão de seus servidores, em 
qualquer hipótese, para ter exercicio em quaisquer órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal; de Estados, do Distrito Federal e de 
Municipios .• 

Dezembro de 1997 
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: JU TIFICAÇÃO 

1 
! ' 

É correta a v~daçãO de redistribuições ao Banco Central, mas, se for o 
caso de p servar-se acima: de tudo especialização de suas funções, é necassário 
também impedir-se que S\!US servi ores sejam cedidos para outros 6rgAos da 
AdministraÇão. Se não convém que haja cessões para o Banco Central,. deve ser 
também impedida a cessão de servi ores do Banco Central, preservando-se, como 
única forrrta de acesso aos seus uadros, assim como aos quadros de outras 
Instituiçõe I, o concurso públi!:o. 

Sala das sess~e~, \O r / Q ~ 
, ' 
i 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
! 
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L 

MP 1. 535-12 

000018 

~i'2a 
rt------,:::-::----;\------f--- ... POIICIo ------.. ----..:.....--------., 

OVISÓRlA N" 1535012197 

r.---~I--------~,--.---------------+-------------------~ 
DEPUrADO JOSE LUis CLEROf 1-' i~t·:J 

Dê 
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I 

; \' 

ao Artigo 20 a seguinte re 
I 
I 

4 O . AOITIVA. 9 O· lua~lTU"'IYO G~ 

--~--INC!I'.)--~---At.I;.["--...., 

"L.20 
- Fica veda~o, a p . desta data, a redistn"buição de servidores para o I c.nttm do ar-

I ' 
A n!dação original tomiwa inapli 1 o instituto da redistribuição ao BACEN e aos 

seus servidores, rqklindo drasticamente wna c cteristica do RJU, que instituiu a redistribuição 
pará atender ao I público. I. 

I . o pela redação ~ pret 
entidades, motivadr pela remuneração do BA: 
justificando impedir-se a redistribui~ de servi 
público, impõe-se á nova redação. I 

Sala da sess&s; 

! 

deu-se impedir que servidores de outros órgãos e 
N, tentassem ser para lá redistribuidos, e não se 

do BACEN para outros órgãos, no interesse 

-w---- --l-I --.-t-fl-hI\--rl....".-+-,t....",..~"oII---f­
I .. --. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
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Dê-se ao Art. 4° e a seus incisos a seguinte redação: 

I 
Art. 4° Os procuradores serão lotados, preferencialmente, na Procuradoria-Geral do Banco central 
do Brasil e nas suas procuradorias regionais, órgão vinculado da Advocacia-Geral dá União, 
gozarão das prerrogativas inerentes ao advogado público, e terão como atn"buições privatnlas : 

1- a representação judicial e extrajudicial do Banco Central do Brasil; 

n - o controle interno da observância do artigo 37 da Constituição Federil e da indispoQn,mdadc 
do interesse público; I 

m -as alividades de consultoria e de assessoramento jwidico, e 

IV - as demais atribuições e competências de Advocacia da União. 

JustlOcaçAo 

A redação inicialmente' proposta pelo Poder Executivo não é adequada às responsabilidades 
atua4nente cometidas aos procuradores das autarquias e fundações federais. . 

hitegrando a Advocacia-Gera1 da Uni'o, as procuradorias-gerais devem ter seus caJgOS especfficos 
-procuradores- com aln"buições bem definidas, objetivando a otimização da defesa dos interesses 
da União e de seus ó~ descentralizados. 
Assim, ao artigo 4° impõe-se uma nova redação. 

10 'A-.I---7'I-.-t"~~t__------

Dezembro de 1997 
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I 
• do I lDê-se ao §lO ~ 6° a se 

! 
§30 O Banco qenlral do rasU estabelecerá poHticas próprias de. treinamento 
de pessoal e manterá slrutura organiucional especifica de treinamento, 
recrutamento e: seleção pessoal observadas a legislação pertinente e as 
nonnas e dire~ do . tério da Adminislração Federal e Refonna do 
Estado. 

Á redação origit)abnente proposta, ha J>rá1ica. presenia equivocos de adminislração de pessoal que 
já < se mostrarafu inefjcazes e preju~ciais à Autarquia, desagreg;mdo o corpo funcional e 
produzindo açac!s judiciais que trazÁ:m prejui ao erário. -

. Conquanto as aldades institucio1s da au . devam ser desempenhadas com autonomia,. o 
mesmo não se "'liea à adminislraÇlode pes oal, que deve estar submetida, também, às nonnas 
gerais do serviçc{ p6blico federal, no âmbito d RID. ' 

Não há amparo II~ em con~ tal petência exclusiva à Diretoria de Adminislração do 
Banco Central, ~ o quadro! de pesa da autarquia, a exemplo dos demais, estar sob a 
responsabiIidadl fina1 do MARE, ~ nOl1lllllWdor do Sistema de PesaoaI Civil 
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EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se ao Art. 6° o seguinte paráQrafo: 

Art. 6° ... 

§ 4° O tempo de serviço federal anterior, inClusive o prestado a empresa pública e sociedade de 
economia mista, será computado para todos os efeitos legais. 

JUSTIFICATIVA 

. A legislação pertinente reconhece aos servidores públicos o direito a contagem de tempo, portanto 
o Banco Central não poderá aplicar entendimento diverso a esse, sob pena de lesar direitos e 
ferir o princípio constitucional de isonomia. 

Por outro lado, as propostas governamentais para a 'área de pessoal, indusive a Refonna 
Administrativa, indicam uma tendência ~ uma certa mobilidade na administração federal. 

,Assim é justificavelo Computo do tempo de serviço prestado aosorgãos e entidade~·federais 
, sob o regime da CLT.' . 

Sala das Sessões: " 

Dezembro de 1997 
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i· l ' ' EM' NDAADITIVA 

Art. 6.... Acre[ ,,",~,e '" Art. [' o ,ego"" _g~'o, . ,. 

§':~. O tempo d serviço federal ~nterior, in lusive o prestado a empresa pública e sociedade de 
e~?nomia mista! será computado para todo os efeitos legais. 

J~STlFICATIVAI i " ' 
A legislàção peJinente reconhece 'aos servi ores públicos o direito a contagem de tempo, portanto 

I I : 

o ,Banco Central I' não poderá apli~r e'ntendi rento diverso a esse, sob pena de lesar direitos e ferir. , 
o 'principio cons itucional de isonomia. . . , ' 

Por outro lado,las propostas gdvername tais para a área de pessoal, inclus. i~e a' Reforma , 
A~ministrativa, i dicam uma tendência a ur a certa mobilidade na administração federal. 

~ssimé jUStificJel o cômputo do !te~po de serviço prestado aos orgãos e entidades federais' sob 

°teg;me da CLí · , 
Sala das Sessões, 

,""'------+---!-u ... ru •• --: ~' / 
/ 7 .] 
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EMENDA ADITIVA \ 

Acrescente-se ao Art. 6° o seguinte parágrafo: 

Art. 6° ... ' .. "./ 

§ 40 O tempo de serviço federal anterior, inclusive o prestado a empresa pública e sociedade. de' -, 
economia mista, será computado para todos os efeitos legais . 

. ,JUSTIFICATIVA 

A legislação pertinente reconhece aos servidores públicos o direito.a contagem d~ tempo, P?~n.tq -
o Banco Central não poderá aplicar entendimento diverso a esse, sob pena ~e lesar direitos. E: 

ferir o principio constitucional de isonomia. . , " •• 

Por outro lado, as propostas govemamentais para a área de pessoal, inclusive a Re~ormlll ' 
Administrativa, indicam uma tendência a uma certa mobilidade na administração federal.,. . 

Assim é justificavel o cõmputo do tempo de serviço prestado aos orgãos e entidades federais 
sob o regime da CLT. " . , '. 

I , •• ~. 

Sala das Sessões, 
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Oi' José L~iz 'Clerot :., L_ 

j. 
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I cprot J, 16°. l I I 'I .. 

a---------+-------~! -.---+--~.~------------------__. 
I 

: 
EME ~DA ADITIVA 

Acrescente-se ao Art.! 6°0 segL inte parágrafo: 

... 
§ 4$0 O tempo de serviço federal anterior, in( usive o prestado a empresa pública e sociedade de' 
economia misti., será computado: para todc s os efeitos legais. 

\ I ! I 

JUSTIFICATIVA I •• 

A legislação plnente reconhece ~oS servidbres públicos o direito a contagem de tempo, po~nt~ 
o BanCo Central não Poderá apliCar ,entenc imento diverso a esse, sob pena. de lesar direitos e ... 
f~rir ~ princípio constitucional de isonomia. 

Por' outro lado as propostas go~emamertais para a área de pessoal, inclusive a Reforma' 
Administrativa, indicam uma tendência a urha certa mobilidade na administração federal. 
ti, 

ASSim é justificavel'o cómputo dó te'mpo d' sêlVlÇo' prestado aosorgãos e entidades federais 

sob o regime dL~ CLT. i 

$, ala das Sess s, 1 : 
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, 
,." 

§ 4° O tempo de seM90 federal anterior, inclusive o prestado a empresa p{iblics' e sóciedade de • 
economia mista, será computado para todos os efeitos legais. 

~ t.' 

§ 5° Será ~ente computado, para todos os efeitos legais; o'~ de, seMÇo:prcsta~O· aos, 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, desde que regido peJa Lei 0° 1,711/52 ou pela Lei 
0°8.112/90, ' , 

; I 

JustificaPio 

A lcgillaçio pertinente reconhece aos servidores públicos o direito à contagem 'de tempo, portanto 
o' Banco Centralrtllo poderá aplicar entendimento diverso á esse, sob pena de lesar direitos e ferir 
o principio constitucional da isonotni8. , , 

'. " ,Por ou1ro lado, as propostas govemamentais para a área de Pessoal, inclusive a 
Rcfonna Adminislraliva, indicam uma tendência a uma c«ta mobilidade na adminislraçio federal. , . . 

AssUn, 6 justificável o cômputo do tempo de aeM90 prestado os 'ÓJIl108 e entidades . , . , 
federais sob o regime da CLT, •• , I . " " • 

. ,\ ,'" 

,lO Hf+--H--t~P_'f~+_---·---

Dezembro de 1997 
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Gt""··--, 
I t··~, 

--...,--+ ;.IoAÂGRMO--,-----,NC!s·J ---,-__ AI.INC&. __ -, 

..-~,~,~ ____ ~ _______ ~ __ +-ttn. _______________ ------~ · , l 
: 

De-se ao artigo r e !!Cus par 

! 
i 

Art.7°. O desenVolviment do servidor em cada uma das carreiras de que trata 
o artigo l° ocorrerá m . te progressão funcional e promoção. 

I 

§lo .• , ProgreS!IãP funcio é a passagem do servidor para.o padrão de 
vencimento imediatamente superior, dentro de uma mesma classe, observando 
o intersticio de: 730 . , redu1ive~ mediante processo de avaliação de 
desempenho, ~ até 182 

do servidor do último padrão de uma classe pará .. 
ente superior, observado o interstício minimo de 

§3°0bservadas a legis ção e as' nonnas e diretrizes do Ministério da 
Administração Federal e Refonna do Estado, o Ban~ Central do Brasil 
baiXará ins~ sobre a . temática de avaliação de desempenho de que trata 
elite artigo. ' . 

A redação original" aos de cargos efetivos no padrão e classe iniciais 
, a 'possibilidade de serem beneficiados com a redução do interstício para promoção, bem assim 
~onava a ~em de uma classe para a um processo especial de avaliação; exigências 
~ que não sãO aplicáveis a nenh,uoa outra carreira ou categoria do RJU, pelo qué impõe-se a 
~ , 

I . SaladaS~ 

Sábado 13 00223 

" 
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@1~TA?97'] [yMENDAA MEDIDA PROVISÓRIA w'jS3's.'f2i97----" 
~.------------------_.~ 
L- DEPtITADO JosÉ Luis CLEROf 

=:1 
r"{3to~ 

n----------------------------" .• ---------------------~--., 
1 O . SoIPAUSVA 2 O . Iu8mTUlTM 3 O . MODtrlCAlM 4 O .. AClffIVA 9 O -IUlST';'UITIVO O&.alM. 

[!l''''NA ~ I..Q __ 9"_. __ ... _'_.,~~~~~:~~_-__ , .. _ ... _._ ... _-_-_-_-;'_-_-_ -_ -__ , .... _._., =====:====_AI_.I~~_t<_~ ......... -... -....J. ' 

r.--------------------------~--------------------------~~ 

1 
Dê-se ao Artigo 9" a seguinte redação: 

"Art.9" - Os vencimentos dos cargos efetivos das carreiras de Procurador e de Especialista do· 
Banca Central do Brasil constituem-se de Vencimento Básico-VB, da Gratificação de Alividade 
do Banco Central - GABC, da Gratificação de Qualificação-GQ e de outras vantagens que' . 
venham a ser concedidas aos servidores públicos federais. 

Justificação 

A redação original liinitava a composição dos vencimentos dos "servidores do 
BACEN ao VB+GABC+GQ, vedando a pen:epção de outras vantagens" que vierem' a ser 
cóncedidas aos servidores federais. 

Estando todos os servidores federais submetidos ao regime jurldico único, a não 
percepção de detenninada vantagem deve ser expressa caso a caso, pelo que se impõe a 

, modificação proposta. 

Sala das Sessões, 

.------t--:-'t---'---I-\;----,-T"'>". ,u4nf,,éI-.... -~T--I----'--'-------

Dezembro de 1997 
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EMENDA A MEDIDA P <?VISÓRIA N" 153.5-12197 

~~-------+----------~'-~--~-------------------, 
DErofADO JosÉ LUís CL~ROT 

_;_"'~a 

r: 13k~ 
...... .;,........-------+I--__ ----...:.-_--+--" .• ------------~----.... 

101""""'" 20'+~ :s ~~1CA1l" 4 o·...,.ov. 90·.UOSTITUoTl .. ~L r 

~.;,........ __ ---+------~---~ftnO--------------~-----__, 

, ' 

Acrescente-se ao Arl. 9" o 

I' ; 

Parágrafo ÚniCo ~ Os 
qualquer momento, op 
Banco Central - OAB 
parágrafo IOdo Dec , , 

1 I 

i 

de cargo efetivo de Procurador poderio, a 
entre a percepção da Gratificação de Atividade do 

, e a vantagem prevista no artigo 10, inciso I, e 
ei número 2.333, de 11 de junho de 1981; 

A representação mensal instituída pelO Decr to-lei nO 2.333 de 11 de junho de 1987, é mais 
i1Ílportante e IrarCional vantagem pçrcCbida p área juridica da União. I -i ' 

Tratando-sc de tagcm de valor cquival 6 COI1'Cto que, por força de isonomia, possam 08 

'ptocuradores do BACEN optar por sUa pe , abdicando da Gratificação de ~ do 
B8nco Central. I 

10 .L_ --., :~ •. __ . .' 
--~-~~~~.~-----+~-----

! --'--l 

Sábado 13 00225 
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I os62.~ r MEDIDA PROVISÓRIA W 1.53S=i2 DE 1997 J 
1:"'"1' ·---------.. • ... -------1 _·_· .... ·-1 
L. ____ -'-'-'---"-_o;....E_P_U_T_A_oo_N.:..:I:...:L:...:S:..::o:...:N:......:G~I.::B:::.S:::.o::N ______ ---.J .' r 1229-5. , 

'

0 

L. ___ -'_1..:.'R::;;..:; ...• :.,;,.,....;... . .;..' .'--_2...;0=...·_--_· .. _· ... ..:".;... _3....:0:::...._--_""_·-__ 4.::0::.-· ... _._-_9.:..:D:::....·_ ... _-_-..:·w:.:--=.=-_:....-_-.J1 
~..o-.---:-l ~ .... \ ---,--- ......... , --...-":"':'- ...... .. .. :....~ 
I m. ~ .. >~ L-______ ~ ____ ~ __ ~-=-~ __ ~ ______ ~ 
r.---------,-'--------- r.". ___ -:-___________ ......::, 

EMENDA SUPRESSIVA 
\ 

Suprima.se, no Art. 10, nos dispositos a seguir, as seguintes expressões: 

a) Art. 10, inciso I, alínea "b": expressões "até o máximo de trinta por cento do quadro de 
pessoal d~,~i~él.supericir".· . . . 

. . t." 

b) Art 10, Inciso I, alínea "c": expressões "até o máximo de quinze por cento do quadro de 

pessoal de. njvE:) I superior". 
,'-

. c) Art. 10, i~ci~~.U; alínea i'b": expressões "até o máximo de cinquenta por. cento do quadro 
de pessoal do cargo". 

d) Art. 10, § 1, alínea "b": todo o texto. 

JUSTIFICATIVA 

A gratificação dê qualidade é um estímulo para que o serVidor se aperfeiçoe e deve ter caráter 
impessoal e universal, não podendo ficar a critério do administrador a escolha do servidor que 
fará jus a tal gratificação;''''''':, ',. 

As limitações percentuais previstas na MP permitem situações como a de que entre dois servidores 
que detenham o mesmo guau de qualificação aferido objetivamente, um possa fazer jus à GQ e 
o outro não, segundo o arbltrio do administrador, gerando assim tratamento anti-isonõmico para 
o caso . 

Sala das Sessões, 

Dezembro de 1997 
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MP 1.535-12 
000030 

M DIDA PROVISÓ~~ N° 1.5 >1'1."1 .. 7.1 _____ _ 

, ", 

Suprima-se. nos dls sitos a seguir. as express6es mencionada: 

a) Art. 10. Inciso' I. alinea "b": express&ts "até o méximo de trinta' por 
~nto do quadro de pessoal e nival superior". 
~) Art. 10. Inciso il. alinea .: express6es "até o méximo de qúlnze por 
canto do quadro de pessoal e nivelsuperior". ) 
c) Art. 10. Inciso 11; afinea"b : express6es"até o méximo de clnqQentIi por 
Cento do quadro de pessoal o cargo'. 
d)Art: 10 •. § 1. alinea:~b": o o texto. 

, I 
( 

I '.o} gratificação' deiq4alidad 
aperfeiçoe e deve ter caráter impessoal 
administrador ~ escolha do servidor que fa 

.. ', 
é um estimulo para qua o aervick;r' .. 
universal. nAo podendo ficar a crttirto do 
jus a tal gratificaçAo. , I' , , ' 

I As limitações perc8ntl)ais p vistas na MP permitem sltuaç6es comO'. de 
que entre doiS servidores que; detenha o mesmo grau de quallflc8çlo aferido 
objetivamente. I um possa fazer jus à e o outro nAo. segundo o arbltrto' do 
administrador. gerando assim tratSmentl a, . Isonômico para o caso. . . 

I i ) 
" I I ~\ ' r - Sala das Sessões.: '\) \2.' , 

• " f .. 

j 1 ...... _-

i ~ .. 

i 
I:.: APRESEN"TAÇÃo'bE ~MENDA 

MP 1~' 535-12 
,000031'" " - ... ,", ." 

I" ,', ','- • l' 
G7;;~i~-;l:' , ~~~~ PRÓ-~I'SÓRI -- .... t. •• _. 

N° 1.535-12 de 04 de dezembro - de 1997 
~ ~ ,_. ~ I' '--::-~. -'f' ~J;O' -. -. -

, GEOOEl V I EIR : 
- -" < • - ~-'!- • 

_._"_ ............. -. r, . 193 .' 

,-----------_ .. -
"J'" 1 ~ r~ ·2 o . tl.Mnr ... ·..- J '+-_-_CA_, .. __ 4..:D=-·· _"'_'-__ 9..=O=--· -_ .... _-__ Ío-. ____ _ 

j ,. - o.' - "_. i. . LF"" ....... _~ '10
0

-' ....... '--1 .-r-, -
i ,.-;-.,.-----+-,--,---,----;,---'--\- " ... ----------------

IS:Prir.~. ~ Art I.L7:o 

I i 

SUPRESSIVA 

itos a seguir, as seguintes expressa..: 

SAldo 13" 00127 
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a) Art. 10; incisô i. aline~ "b": expressões "até o máximo de trinta por cento do quadro de 
pessoal de nível superior". 

'LJt.... . ..;y .. 

b) Art. 10, inciso I, alinea ·c": expressões "até o máximo de quinze por cento do quadro de 
pessoal de nível sup~!i~(~ 1 

c) Art. 10, Inciso li, atinea "b": expressões "até o máximo de cinquenta por cento do quadro de 
pessoal do cargo". . ._, ... t • 

d) Art. 10, § 1, alinea "b": todo o texto. 

JUSTIFICATIVA -: 
......... '., .,~. ~ ',,: ..!;,. •. ! 

A gratifica~ã~ d~ ;u~iídade ti um estímulo para' que o servidortse'dperieiçóe e deve ter/caráter 
impessoal e universal, não podendo ficar a critério do administrador a escolha do servidor que fará 
jus a tal grat!f!ca,ção." -, • . " . -

"0 ".11< .... _ ~ .... , 

As limitações 'percentuais previstas na MP permitem situaçOes como a de que~entre dois servidores 
que detenham o mesmo guau de Qualificação aferido objetivamente. um possa fazer Jus à GQ e o 
outro não, segundo o arbítrio do administrador, gerando assim tratamento anti-Isonômico para o 
caso. 

Sala das Sessões; . , 
400-~ \." .~ l' .: " J" 

r , • 

. " . t ,'." , o· 

I! -.", ••• ~::":;) L: 

l .. l1 ~~;., ;,"f. Co, ',~ .': .4 
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EMENDA SUPRESSIVA 

r-

Suprima-se, no Art. 10, nos dispositos a seguir, as seguintes expressões: 
... ~I· j. ~r ~:} . . 

a) Art. 10, inciso I, alinea "b": expressões "até o máximo de trinta por cento do quadro de 
,pessoal de nível superior". 
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, b) Art. 10, inLo I, alínea "e": e~ressõe~ 'até o máximo de quinze por cento do quad;o de o 

pessoal dehível superior". i 

c) Art. 10, i~So li, alínea "ti": e~r'esSÕE Is "até o máximo de cinquenta por cento do quadro 

de pessoal ro cargo'. , !, , 
d) Art. 10, § r' alínea 'b": todo ~ texto. , . 

JUSTIFICATIVA : 

A gratificaçãl de qualidade é u~ estimul para que o servidor se aperfeiçoe e deve ter caráter 
, impessoal e ~niversal, não po~endo fica a critério do admin,istrador a escolha do servidor que 
, fará jus a tallgratificação.! ,"" 

,i As limitações!percentuais previJas na MP permitem situações como a de que entre dois servidores 
1 que detenham o mesmo guau de qualifiCi ção aferido objetivamente, um possa fazer jus à GQ e 

o .outro não, $egundo o arbítrio do admini trador, gerando assim tratamento anti-isonOmíco para 
o caso. ' 

I Sala das Se' ~es, 
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APRESENTAÇlo ~ E."'ENC~S l. 000033 
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I __ .~ __________________ ~. 

I -'-"T ~ ----1 
José Luiz Clerot I 1 L 136 l,: 

I 

a-----,--+----"..--:..,-+---,--I--.- ',',' -------------..:... r, 1~'--- la ~~.. o -~ .... 0,-" -0·-----
'I ' I' I 

F::":":---nl ~_'" ~I..,....,-,.,--+-· ..... -'· -..,...., -.... 1 ...... ----", 
I ~ ~I I~II_~~~-"--~~-~I_r-------~: ------____ -L __________ -J I 
. I I 

'~--~----~~~------~----+--~.~----------------------------~, 
I 

EMEN[ it\SUPRESSIVA 
I .. I 

: surma~se, no Art. 1~, ~os dis ositos a seguir, as seguintes expressões: 

a) Art. 10, inciso I, alínea oba: expressões até o máximo de trinta por cento do quadro de 
pessoal de ní~el superior": . I i. '. 

~)Art. 10, inciJ I, alínea ·c·: expfes~s '~té o máximo de quinze por cento do quadro de 
pessoal de ní~el superior". 'i 

Sábado í 3 00229 

'o 

", , 
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c) Art, 10, inciso 11, alinea "ijo: expressões "até o máximo de cinquenta por cento do quadro 
de pessoal do cargo'. 

d) Art. 10, § 1, alinea "b": todo o texto. 

JUSTIFICATIVA 

A gratificação de qualidade é um estimulo para que o servidor se aperfeiçoe e deve ter caráter 
impessoal e universal, não podendo ficar a critério do administrador a escolha 01.1 servidor que 
fará jus a tal gratificação. I 

As limitações percentuais previstas na MP peimitem situações como a de que entre dois servidores 
que detenham o mesmo guau de qualificação aferido Objetivamente, um possa fazer jus à GQ e 
o outro não, segundo o arbitrip .do administrador, gerando assim tratamento anti-isonOmico para 
o caso. 

Sala das Sessões, 

.~ \ .... \ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1'.535-12 

000034, 

J 

'@:-'~'.~L. __ tO-,._'.....;.' .~_:._l""; .. _·--._" ==1=" .==.....,.",_,,_. '''-:'',...-~ __ '''_'_'' __ "'_lI...;.' __ :_ .. ;_ .... _.~_~_ .. -l 

.r.-,......,....,.,...,.,.."...:---:-....,..--:-'---......,.--,--,---- ""0 -......,._--.,-'-----.-~...,....,~---, 
.. '. EMENDA MODIF;ICATIYA'~ ' •. , I· , -., ,,:~ 

Dê-seao art. 10°, inciso~lI, álinea "b", a seguinte redação: .. -
I ._. .~. 

\ ......... , . 
. b) de ;'irite'porcento aos queconduirem;éom aproveitamenio. curso de SuperVisão de Atividade 

de Suporte :" ou profissionalizante em nível de 2° gràu de escolaridade" . 

l' A 

JUSTIFICATIVA 

>.~, 

-'" 

......... 

. A modiflçaçãp do pi!réentual de Gratificação de QualificaÇão dos Tééni~s de Suporte do Banco 
Central; de dez para vinte por cento, busca além do estímulo ao aprimoramento profissional, 

. resguardar direito adquiridO de servídores, que já detinham qualificação em curso de formação 
anterior,' com adicional de categoria em percentual igual.ao ora modificado. de . quinze por Cento 
aos que co.nclulrem~ com aproveitamento, curso Supervisão de ·Atividade de Suporte,ou 
profissionalizante em nível de 2° grau de escolaridade. 

Dezembro de 1997 
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A ~imi~çã~ do quantitativo d~S servid es que poderão receber a Gratificação de que se trata já 
fOI objeto tle outra Emenda Supressiv , 

Sala das t~sões, i 

MP 1.535-12 

i 000035 
i 

MEDIDA PROVISÓRIA N° ,535-11..'II1II7"'_­
i 

I EMEND MODIFICATIVA 

! :, , , 
I . 

Dê-se, ao alt 1po" Inciso li, alinea aba, a seguinte redação: 

"b) de quinze ~r cento os que condulrem, com aproveitamento, curso 
de Supervisão de Ativida e de Suporte, ou profissionalizante em nlvel de 
2°, grau de eS11aridade, 

, 
i . . 

A modificação do percan ai da Gratificação de Qualificação dos Técnicos 
do Banco entrai do Brasil; de dez para quinze por cento, busca dar tratamento 
isonômico à Gratificação estSbeledda ara os cargos de Analista do Banco Central do 

Brasil. 1 ,; : . 
A limitação do quan' 'vo dos servidores que poderio receber a 

Gratificaçã , de que se trata já foi objet de outra Emenda Supressiva. 

, Sala das sess~es. \0/\2, n • 
! ' -

1e? 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS I' l 
MP 1.535-12 

000036 J 
[ 

aUI()IIt. ____ _ 

GEDDEL VIEIRA LIMA 

r 10·.....-r1S"lll 20·SlJMT1''''''''' 3 ~, :.:.::~ •. - 4 o . '()'~. 9 O· ...... "..:....-::::----.. -J 

....---------"--------- .,,,. -----------------, 
EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 10Q
, inciso li, alínea "b", a seguinte redação: 

b) de vinte por cento aos que concluírem, com aproveitamento. curso de Supervisão de Atividade 
de Suporte, ou profissionalizante em nívelde 29 grau de escolaridade " 

JUSTIFICATIVA 

A modificação do percentual de Gratificação de Qualificação dos Técnicos de Suporte do Banco 
Central , de dez para vinte por cento, busca além do estfmulo ao aprimoramento profissional, 
resguardar direito adquirido de servidores, que já detinham qualificação em curso de formação 
anterior, com adicional de categoria em percentual igual ao ora modificado.de quinze por cento aos 
que concluírem, com aproveitamento, curso Supervisão de Atividade de Suporte, ou profissionalizante 
em nível de 2° grau de escolaridade . 

A limitação do quantitativo dos servidores que poderão receber a Gratificação de que se trata já foi 
objeto de outra Emenda Supressiva. 

Sala das Sess6es, 

.. 
,=-...;.;-- , ] 

APRESENTAÇÃO O€ EMENDAS L 
MP 1.535-12 

000037 

(b9""712~ /97 I ~ MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-12, de 4 de dezemDro ats , ..... 

J 

'l':1,-·~=====D=EP=-ur_ -,_A=OO==-F_ED==ERA==L==J=O=FR=A=N=_FR_'E_J_A-T_-_-_-_-_-_-_-_-:_-_-_-:_-_-_-:_-_-_-_-_-~) r" _.~ --J 
_-------------.,.--..,.- •• 0' r 10,.-- 20 -' ..... 19 --...... 40· ...... '0· ... -;--- ] 

fõ1iõi---*] ro:-L:_O· __ .... _·_· __ --'-___ ·~ .. _" "_' -_" ==~:~_-:_-_ ... _._'~~~=======_ .. _'~_'.;.~_........I 
~-----------------------~I~------_------------~~---, 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 100, inciso 11. alínea "b", a seguinte redação: 

b) de vinte por cento aos que concluírem, com aproveitamento, curso de Supervisão de Atividade 
,de Suporte. ou profissionalizante em nível de 2° grau de escolaridade 
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JUS,+nvA ! 
A modificação do percentual de Grati IcaçãO de Qualificação dos Técnicos de Suporte do Banco 
Central ,I de clez para vinte! por cente , busca além do estímulo ao aprimoramento profissional, 
resguardar direito adquirido de servie ores, que já detinham qualificação em curso de fonnação 
anterior, bom adicional de Categoria E m percentual igual ao ora modificado. de quinze por cento 
aos quel concluírem, com: aproveitl mento, curso Supervisão de Atividade de Suporte, ou 
profissionalizante em nível ~e 2" gra~ de escolaridade. . 

A limitaJo do quantitativo 10s servid res que poderão receber a Gratificação de que se trata já 
foi objete) de outra Emenda' Supressi a: 

.i ._ Sala das Sessões, 

1 

1~ 

i 
'. r" 

MP 1.535-12 

APRESENTAÇ~ oe: E~ENDAS l 000038 

I , . 

Sábado 13 00233 

r.:::--:-~ ...... ::-:-::-, , , 
,b9 /12 y97 J r MEDI~A PRO' ISÓRIA N°1.535-12, de 4 de detembro de 1997 l 

I · .. , ... ·-----------.1 C";;-;--J , . 
Jose Luiz cierot 

:r 1
10-- tO 40·-" .o· ... _~ 

:fWõ1---h u-::-- -7, .,.:....' --+'11-- ....... ...-., ---,.i-- ..... 
pou i II I T 

..... , , 
I 

~------~----------~, ----~------~.~------------------------------~ 
! EME NDA MODIFICATIVA 

De-se ao art. 100.:inciso 11. línea "b", a seguinte redação: 

i 
b) de vinte por cento aos que doncluirerr . com aproveitamento, curso de Supervisão de Atividade 
de suportei' ou prOfissionalizrnte em r 'vel de 2° grau de escolaridade . 

JUSTIFICATIVA I 
A modifica~o do percentual de Gratific ção de Qualificação dos Técnicos de Suporte do Banco 
Central, de I!ez para vinte por ciento, usca além do estímulo ao aprimoramento profissional, 
resguardarldireito adquirido d" servido ~s. que já detinham qualificação em curso de formação 
anterior, com adicional de cat~goria em percentual igual ao ora modificado. de quinze por cento 
aos que c~ncluírem, com aproveitam~nto, curso Supervisão de Atividade de Suporte, ou 
Profissio~alrante em nível de: 2° grau e eSCOlarida~e. . _ . 

A hmltaçao po quantitatJvo dos servldon s que poderao receber a Gratiflcaçao de que se trata ja 
foi objeto di outra Emenda supr:ssiva 

Sala d .. sr'''' 
i 

• 
I Y1 / /1 /I lAI.;4 .. 4---:./f ].f -li/! ~ 7 
vvv ~ :v L IVtlv ,; li J!/ t/ 1/ !/ 0J 

'" . 
, 
, ,. .,. .. · · , 
.. 

, '. · · 
· · 
· 
· 
· · 
· 
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,I 
MP 1.535-12 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
000039 

L -' 

[J97;;79!J rMEDIDAPR~VISÓRIAW1.535:;-2 DE 1997 J 
T.,.~-----------------------~.~.------------------------, 

-_ ..... ,. ...... .!.-r 1229-5 ! 1 _ DEpUTADO NILSON GIBSON 

r '0·--.- 20· ..... · .. · .. lO -XWU·_ ...... 

UfJ--~' f"iW .... ' _10-:-" _,,_ •• _,~-=--=-~===_.,,_,,_.,,_., =======_-_'_' _---L __ .. _ .... ..:;;..:=:J~ .. _'-, 

r.------------------------------ ,,'0. -------------------:...;...--------..;......, 

EMENDA ADITIVA 

Indua-se, no art. 10°, inciso 11, a seguinte alinea: 

c) de trinta por cento aos que concluirem curso em nivel de terceiro grau ou equivalente. 

JUSTIFICATIVA 

A Gratificação de Qualificação foi criada com a finalidade de motivar o servidor a engajar-se na 
busca da qualificação técnico-profissional, na recidagen e ria especialização, o que atende às 
metas institucionais e governamentais de otimizar a prestação de serviço a sociedade, razêo 
pelo qual se insere o presente incentivo para que os técnicos do Banto Central do Brasil busquem 
formação universitária. ' 

Sala das Sessões, 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-1 .... 1 ... °.1 __ .. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no. art. 10°, Inciso li, a seguinte alinea: 

MP 1.535-12 

000040 

·e) de trinta por cento aos que concluirem curso em nivel de terceiro grau 
ou equivalente." . 



~ 
Dezembro de 1997 DIÁRIOOOS 

. I· . .' . 

A GratificaÇAo de Q alificaçAofoicrlada com li finalidade de motivar o 
servidor; a englljar-se na busca da alificaçAo técni~iofissional. na reciclagem e na 
especialização. o que atende as etas institucionais e governamentais de otimizar a 
prestaç40 de serviço à sociedade. o pela qual se insereci presente incantivo para 
que os técnicos do Banco Central o Brasil busquem formaçAo universitária. . -

I Saladass~ssOes. \./J/\2JQ't - -. .' 

-
~ 

1'e'V. -~'W kQ] ~oQGG 

'trl~ 

! • 

'-i 

. Sábado 13 00235 

110"""" 20-· ....... · .. · .... 30 -.......... 4~ .• "' .... 90 ....... "..:..--::::----;-J 
- - ".'0' ---,.1--- ·~.'~·'IJ·' --,--- ,'-( t, ---,--:--_ 4t1~C. 

r----~---------.+-- " ... ------------------, 
I 

\ 

' . . MENOA AOmVA 

. rrlua .... "" art. 11. .. r"_ r., _"m, al',," 
c) de trinta por cento aos que conclu em curso em nível de terceiro grau ou equivalente. 

JUSTIAC+. " . , 
A Gratificaç~o de Qualificação foi cria com a finalidade de motivar o servidor aengajár·se· na 
busca da qualificação técnico~profissio ai. na réciclagen e na especialização; o que atende às 
metas institupionais e govema'11entals dotlmizar a prestação .de lIerviço a sociédade.razãci pelO 
qual se insere o presente incentivo pa a que os técnicos do Banco Central do 'Brasil busquem 
formação unj'iversitária. . i 

• • I 

Sala das Sessões. ,. 

~ ' .. 
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1 ~R~SENT~çlo, DE EPwlENOAS ;' '. 

MP 1. 535-12 

000042 

'. 

p;=J12' /97 ~ MEDIDA PROVISÓRIA N° ~.535-12,de 4de dezembro de 1997 

Dezembro de 1997 

j 

r.-IL..~ ====:::-:-:-:-: .. :::. .. ..!..!!:·-=-.:......:.~~-=--=--=--=-')_'--.·.....JI ~-_.-:--J • DEPUTADO FEDERAL JOmAN mEJAT, r , • L _ 
a:------___ -----:----- .~ .. --------------~ r 1O-~ ZO~ .. JC] ...;, ... ;,. 4~'-" -0·--- I 
~--~ .r=0" .......... --.... .I...--.!~....... I· oe .. __ -.-__ .... ;..--, 
I~ ~, p~ _____ ~ __ ~ __ ~/~I _______ l _____ ~~ ____ ~_.....J 

------------------------~I~----------------~--~ 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no art. 10", inciso 11, a seguinte alínea: 

c) de trinta por cento aos que concluírem curso em nível de terceiro grau ou equivalente. 

JUSTIFICATIVA.. 11 . 
,; • • • • • '" .1<'< ~ • :t • -'~ • • .li.- ' 

A Gratificaç4~ de Qualificação foi criada com a finâlidade 'de motivar o 'servidor a engajar-se na 
busca da qualificação técniéo-profissional, na reciclagen e na especialização, o que atende as 
metas institucionais e governamentais de otimizar a prestação de serviço a sociedade, razão . 
pelo qual se insere o presente incentivo para que os técnicos do Banco Central do Brasil busquem 

. fonnaçAo universitária. o , • •• 

,'o 

. " 

r 10·-- zO·_ ..... 

l 
MP, 1. 535-12 

T Ô00043 

4~'-" .0·--....... 

J 

a------------------~I~------------------------~ 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no art. 1~, incisoli, a'S8g\Jinte alínea: 

c) de trinta por cento aos que conC?l~írem curso .em nív~1 de tã~~i~o grau ou equivalente. 
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JUSTlFICArlvA ~! . ~ "'O .C_ -- - - , ~-, _. - -, 

A Gra~caJ~ de Qualificação ~Oi enada m a finali~ade de motivar o servidor a engajar-se na 
busca da qualificação técniê:o-profission I, na reciclagen e na especialização, o que atende as 
metas institudonais e governamentais d otimizar a prestação de serviço a sociedade, razão 
pelo qual se ihsere o presente incentivo p ra que os técnicos do Banco Central do Brasil busquem' ! 
formação universitária, j ,~, ' '.., • 'I .i f .,f L " '~:J • 

\

" . ",. "._.,.'-., ~ ... .... -~ ~ ~- -~~ ..... ; 
f' , 

Sala das Sessões, • ' 
, I 

i' 

., ' 

l~ENT~~~E ~ 
! 

MP 1.535-12 
, '·-·'1'tlJ' 

00004'4 lo • L " ' '. t •. ; 

Co't°.AiJ 

~Sábado13 .00237 

J 

, 
tt-------~----------~------~--ftn.------------__________________ ~ 

1- ~ , 
I, ~ ~ i ~ 

I-~~_o§ l~~anis 
I ' 

, A pmisIo de cohceder-se 
I no padrIo da. classe D Percen . 
, substancialmente inferiores aoS demais 
, adminislra1ivllmente. Ao contrárlo, Dão 

de evado de ~dores no irúci~ da 

lO 

Sala das ~essões, 

i 

-' ------' 
- • --- ~ __ o -- ---._-i. , , 

'. ' 

titular de cargo efetivo de Analista 0\1 de Procurador 
da gratificaçlo de alividade do Banco Central ' 

. dores, além de anti-isonômica, não se justifica, 
lverá o principal problema do BACEN: a elevada taxa _ , 
pelo que ~ necessária, a modificação proposta. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP. 1:535~i2 
'000045' .. 

, " 

,~~/9rl ~r-M-E-DI-D-A-P-R-O-VI~~~Ó-RI-A-N~o-1-.5~35-·~-12~··b~DE--1~99-7~:o . , .~ r' . ] 
'''1~ ____________ '''0It .-----------..... --. MOlI"~. -1 
.... ________ D_E_P_U_T_A_D_O"--NI_L .... S_O_N_G_IB_S_O_N ______ ---'1.1' ,1229-5' ; 

'111"1 --~:::-:---~----,- ... ,---------~ . ''51-- 20 ........... lO ~u'" 40, ... · ... 90,"'--- ,I 
rw:
--~ rw-- ..... -õ""'::':""" ......... , .... ,,---,r--i'-........ ~ .... ' 'Ir .' 2" "C~f " ~ 

:~ •. ~ _L....-___ --L ___ ----.,;.---.:..-~--J...---~-....J 

.---------~--~---~, .. ----------------~ 
EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a alinea 'c' do § 2° do art. 11. 

JUSTIFICATIVA 
. •. ". I 

Além de anti-Isonômica por definição, Gratificação de Atividade do 8a~co CE/i1tral (que será 
CànCadlda em percentuais diferenciados para cada classe das carreiras, e mesmo para servidores 
situados na mesma classe) poderá ainda sofrer alteração caso o,servidor esteja exercendo" 
atividades 'que requeiram profissionalização especifica". Ou isto é'um disfarce para que todos 
os satVidores façam jus ao aumento, ou é para que a administração do Banco Central do Brasil 
possa conceder'novas diferenciações. Se há diferenciação profissional, isto deveria estar refletido 
-na cnaçlo de carreiras especlfices, ou, na pior dEis hipóteses; mediante a concessão ao servidor 
da gratlficeçio de qualificeção prevista no Art. 10 desta medida provisóri,a. 

Sala das Sessôes, 

. MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-1t..· .... 2 __ 

EMENDASUPRESSIVA; 

'," " 
Suprima-se a allnea "cf' do §' 2"do art. 11. 

JUSTIFICAÇÃO' . 

MP·' 1.535:"'12 

000046 

~ .,' 

, , 

Além de anll-lsonOmica por definiçio, a Gratificação de Atividade do 
a.nco Central (que senil concedida em percentuais diferenciados para 'cada classe das 
c.reIru .. e mesmo para seniidores situados na' mesma classe) poderá ainda sofrer, 'I 
deraçIo caso o servidor esteja exercendo. atividades' "que requeiram' profissionalização I 
apecffIca", Ou isto é um disfarce pará que todos os servidores façam jus ao aumento, 
ou 6 para que a administração do BACEN possa conceder novas difetenciaç6es.·Se há - .. 
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, diferenci~o profissional. ilto deveri estar refletido na criação de carreiras especificas. 
ou. na pior das hip6tese~. median e a concassão ao servidor da GratifICação de 
QualificaÇAoprevista no art,: 10 da M dida Provisória. 

Sala das ses~õ~s. \ \J l \ 2. / l'.f 
, r -- ~~., 

-~. ,/'. 

----------~"'~~ 
~. 2'Nl\u.' ~OQ.:6~ 

\:5T )"-,,;'=f' 

Sábado i3"OO239 

MP 1.535-12 

I I l OOOQ4, ':- J' 
I AP ESENTAÇÃO D~ EMEN AS, " 

',I' 10/ ;.; / '9.171 1 ~ M EC-I C-A J,R-O-V-I'S . -- .. _<" - _. -- -. --.~.,: .. _~: .'_- : I 
L.....:!=~:..:....:...:.r;"""":...:..:.="'F'!!IA:.::....:.N:!..o_1.:..;.:.::5:.::3"'5'-·1u2"--'d'-"'e JL'Lde dezé,~I?.!.o ,c!e :1997 ' 

, I : 
L.·...,... ___ -!I_G_E_O_Õ_E_L_V,...I_E_I_R,...·A~L_i_~_~-1'f_·-_-'-'-'---'---~=~----------~~------'·: .. r:;;'·~··~:-l i : I 

40'·01'..,. 

'E ....... -=b '110 n -- ..... , jI -- " ... "", --,--- '00('" ---,....,-.. -c'-, _Iol'''ft 

I, I -f---"r .. 1'o 

j : : EM DA SUPRESSIVA 

S prima-se a alínea!"c~ do § 

JUSTIFICATllA " 

'Além de anti-iJonõmica por defini~ão. Grati lcação de Atividade do Banco Central (que será concedida 
em percentuais diferenciados para Cada cI sse das carreiras. e mesmo para servidores situados na 
-mesma claSS~) poderá ainda sofrer alter ção caso o servidor esteja exercendo atividades "que 
'requeiram p~fissionalização específica". u isto é um disfarce para que todos os servidores façam 
jus ao aumenlb. ou é para que ~ administ ação do Banco Central do Brasil possa conceder novas 
diferenciaçõeá. Se há diferenciaÇão profis ional. isto deveria estar refletido na criação de carreiras 
especificas. duo na pior das hipóteses. ediante a concessão ao servidor da gratificação de 
qualificação p~evista no Art. O oesta me ida provisória. 

Sala das seJões. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.535-12 
000048 ~ 

~2 /97 I ~ MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-12, de 4 de aezemu.u ....... v. 

Dezembro de 1997 

"'L.
f ====================-_"_'·_·~~~~~~~~===========l r--· ..... -1 • DEPUTADO FEDERAL JOFRAN FREJAT • L _ 

fõiiõi--~ ~I-_IO __ ' "'_·_'~~~_-_-.J.1~1-._-_-_··~_··"_" -_·'===::_-:_-_"'_·_'~~~~~"'IL..-_"~c-'_'~_"'_"_·_~_--J 
~~~----------------~.~-----------------~--~ 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-sé a alínea "c' dQ § 20 do art .. 1.1. 

JUSTIFICATIVA 

Além de anti-isonõmica por definição, Gratificação de Atividade do Banco Central (que será 
concedida em percentuais diferenciados para cada classe das carreiras, e mesmo para servidores 
situados na mesma classe) poderá ainda sofrer alteração caso o servidor esteja exercendo 
atividades "que requeiram profissionalização específica'. Ou isto é um disfarce para que todos 
os servidores'façam jus ao aumento, ou é para que a administração do Banco Central do Brasil 
possa conceder novas diferenciaçOes. Se há diferenciação profissional, isto deveria estar refletido 
na criação de carreiras específicas, ou, na pior das hipóteses, mediante a concessão ao servidor. 
da gratificação de qualificação prevista no Art. 10 desta medida provisória. 

Sala das Sessões, 

',':Y' 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1'.-535-12 

000049 

~iJ91l ~ MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-12, de 4 de dezemb~ de 1997 

T.I·:--~-------------"'··------------_ --------
L. _____ J_O_S_é __ L_u_i_z_C_l_e~r~o_t _________________ __Jl r·' . 136 i 

r 1~. __ 20 _ ..... 

• .... .eM., --.,-- "' .. ---...---.,;":, --l 
·'c" _ 

a---------------------~.~---------------------~ 
EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a alínea ·c" do § 2° do art. 11. 

JUSTIFICATIVA 

Além de anti-isonõmica por definição, Gratificação de Atividade do Banco Central (que será 
concedida em percentuais diferenciados para cada classe das carreiras, e mesmo para servidores 
situados na mesma classe) poderá ainda sofrer alteração caso o servidor esteja exercendo 
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atividades ·q~e requeiram profiJsionaliza o específica". Ou isto é um disfarce para que todos 
. os servidores'l~çam jus ao 'aum~nto, ou é para que a administração do Banco Cenlral do Brasil 
possa conceder novas diferenciações. Se á diferenciação profissional, isto deveria estar refletido 
. na criação de barreiras específicas,ou, na ior das hipóteses, mediante a concessão ao servidor 
:da gratificaçã1b de qualificação Tevista n Art. 10 desta medida provisória. 

Sala das Ses ões, l 
, . 

, .-

i . , 

MP 1.535-12 

000050 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1 535-111..:1& .. 8 __ ....... _ ._ . _o' 

I ' 

, 
I EMEND MODIFICATIVA 

i 
Dê-se ao art. 12:a seguint 

! I 
"Art. 12. Observado o di posto no art. 62 da Lei n° 8.112, de 11 de 
dezembro de 1~90, fica criadas funçOes de confiança denominadas 
Funções Comis~ionadas o Banco Central - FCBC, de exerclcio privativo 
por servidores ativos da utarquia ou, excepcionalmente, por servidores 
efetivos, requisitados, i tegrantes das Carreiras de que tratam os 
Decretos-Lei no I2.346 e .347, de 1987, e a Lei nO 7.834, de 1989, no 
quantitivo, valores ti! distri uição previstos na forma constante do Anexo IV 
desta Medida ProviSoria." 

; , JU 

i 
Caso continue a ser ad itida a cessão de servidores do BACEN para . 

exercer com ssionamentos em; outros 6r Aos da Administração Direta e Indireta, há que 
se permitir a!ocupação de funçOes comi sionadas do BACEN por servidores efetivos de 
algumas carreiras cujas atrib'uições t afinidade com as do BACEN, sempre no 
interesse da iAdminsitração. : 

sal~ das sessõ~s, \o{\2. n 
!, 
i ............... • _e~/ 
I 

»é\). IZ"W . ·Jvv.,c;;t;; 

'\>1 !<;rt> 
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.---------------------~o---------~---~----~ 
ACRESCENTE-SE AO ART. 12, O PARAGRAFO 72 COI'I A SEGUINTE .REDAÇJlO~ 

"TODOS OS SERVIOORES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL APOSENTADOS ATE 06 DE SETEM­
BRO DE 1996 PASSAM A SER REGIDOS PELO REGIME JURfDICO'ONICO". 

JUS T I F I C A T I V A 

HIsTORICO DO REGIME JURfDICO DOS FUNCIONARIOS 00 BANCO CENTRAL 
- QUADRO DE FUNCIONARIOS 00 BANCO CENTRAL 00 BRASIL FOI amm 8'11975 

OS FUNCIONARÍOS QUE O INTEGRI)RAM, REQUISITADOS DE OUTRAS ,E/lrIOADES, PRINI:! 
PALMENTE BANCO 00 BRASIL, TINHAM SEUS CONTRATOS DE TRABALHOS PACTUADOS SOB O REGIME 
DA CLT. 

A CONSTlTUlçnD FEDERAL DE 1988, ENTRETANTO, ENQUADRA OS FUNCIDNARIOS 00 BA! 
CO CENTRAL COI'lIJ SERVIDORES POBLICOS, TENDO EI'1 VISTA A NATUREZA DA I1~SITUIçnO. 

EM 1990 FOI EDTTADA A LEI 8.112 CRIANDO O REGIME JURfDICO ONICD PARA OS S~ 

VIOORES DA UNlno. o ART. 251 DESSA LEI ENTRETANTO, EXCLUIU OS SERVIDORES 00 BANCO • 
CENTRAL 00 MENCIONAOO'REGIME, PELO QUE VOLTARAM A SEREM REGIDOS PELA CLT • 

O PROCURADOR G~AL DA REPOBLICII ARGUIU ENTnD li INCOIISTITUCIONALIDADE 00 ART. 
251 ADIN 449. 

"" Em 22/11/96 O STF JULGOU PROCEDENTE A AOIN JULGANDO INCONSTITUCI.Q. 
NAL O ART. 251 E, CONSEQUENTEMENTE, ENQUADRANDO 05 SERVIÇOS 00 BANCO 

CENTRAL 00 BRASIL NO REGIME JURfDICD ONICO. 
PARA II'IPLEI'IENTAçno DA DECIsno 00 sTF FOI CRIADO GRUPO DE TRABALHO, 

NO AI'IBITO 00 BANCO CENTRAL 00 BRASIL COM A FINALIDADE DE 'ESTUDAR TODAS 

IMPLICAÇOES E OFERECER MINUTA DE TEXTO LEGAL. 
ASSIM, NASCEU A MEDIDA PROVISORIA 1.535 Q~REGULAI'IENTA O 'QUA­

DRO DE PESSOAL 0'0 BA~ CENTRAL 00 BRASIL CLAJ~tFrtANDO, ENTRETANTO, 

OS FUNCIONARIOS APOSENTADOS DA SEGUINTE FORMA: SOB O REGIME DA PREVI 
OENCIA SOCIAL AQUELES QUE SE JUBILARAM ATE 31/12/90 E.sOB O REGIME' 
JURfOICO ONICD OS QUE SE JUBILARAM A P~RTIR DE 01/01/91. 

HA UM iNCONFROMISMO DOS QUE S~ APOSENTARAM ATE 31/12/90 COM TAL 
DISCRIMINAçno, PELOS SEGUINTES MOTIVOS: 

a) O ACORDno 00 STF NilO D1SCRII'IINA 05 INATIVOS NEM ESTABELECE Da 
TA PARA REENQUADRAMENTOS; 

b) O ART. 20 00 ATO DAS OISPOSIÇOEs CONSTITUCIONAIS TRANsITORIAS 
DENTRO DE CENTO E OITENTA DIAS, PRDCÉDER-SE-A A REVIsno DOS DIREITOS 
DOS SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS E A ATUALIZAçno DOS PROVENTOS 

,.',' < 
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E PENSDESA ElES DEVI~O, A F 1'1 DE AJUSTA-LOS AO DISPOSTO NA CDNSTlT!!, 

,ICIIO; 
I c) OS PARAMETROS ESTABEl CIDOS PElA MEDIDA PROVISORIA OFERECE CO!! , 
,DICDES MU TO MELHORES DE REE QUAORAMENTO, PRINCIPALMENTE NO QUE TANGE 

I 
APOSENTADORIA; 

S ANTERIORES A 1991 REPRESENTA APROXIMA-
A CONTAGEM PROPORCIONAL DO T 

• I : 
d) O NOMERO DE APOSENTA0 

OAMENTE 1h DOS FuricID~r~ARIDS IDADE SUPERIORES A 

50 ANOS; I ' 
f e) ~SSE QUADRO ASSUMIRIA, DE PRONTO, A NATUREZA DE nQUADRO EM EX­
TINCIIO" d COM O PASSAR DO T PO, TErmERIA A PERDER, CADA VEZ MAIS,FD! 

.ÇA POUTICA~ AL9'I DE DESGARRAR-SE EFINITIVAMENTE DA POLITICA DE PESSOAL DO BANCO; 
r) PAMGRAFO K DO V~ DO MIHSTRO CARLOS VELOSO: NilO HA QUE SE ALEGAR tU: os 

CONTRATOS Dt TRABALHO PAcnJADOS S A LEI ANTERIOR NilO PIDERIAM SER ALTERADOS PELA 
I ' 

LEGISLACIIO POSTERIOR, POIS O REGI JURIDICO PREVALECE PRETENSIIO DE DIREITO AOQUI-

;RIDO, E I~EFASTAVEL, PORTANTO, A INCIDENCIA IMEDIATA DA LEI B.112/90 
'AOS SERVIDORES DO BANCO CENTR L DO BRASIL - EM A COPIA DO SUPRE-

! '1'10 FEDERAJ SOBRE O ASS: 
I 

__ L_ ,--- I 
--+-#-~~ 

29-08-96\ . 

o DI ETA 

RELATOR I : 
REQUERENiTE : 
REQUERIDO: 
REQUERIDb: 

SER·,,·:;: .... .:. 
D • .:. 
EME:NTARIC :1° 

, 
MIN. CARLOS VELL 
PROCURADOR-GERAL 
CONGRESSO:NACION 
PRESIDENTt; DA RE 

. i 

PLENÁRIO 

EHENTA: CONSTITUC ONAL. ADMINISTRAT:VO. SERVIDOR PÚBLICO 
BANCO CEN'I'RAL DO BRAS:rI,: AUT QUIA: REGIME JURíDICO 00 SEU PESSOAL 
Lei a.ll!, de 1990,' art. 251: INCONSTI'I'UCIONALIOADE. 

I. - O Banco Cent al do Brasil é uma autarquia de direit, 
pllblico. que exerce Sl!rviço úblico. desempenhando parcela do pode: 
de poli ia da União. no se or financeiro. Aplicabilidade. ao sei 

.I pessoal,J...pG&' força do f d.iispos o art. ,39 da Constituição. do regim, 
'jur1diCO! da Lei 8.112.: de 199 • 

lI. - AS normas d Lei 4.595. de 1964. que dizem respeit: 
ao pe,ssolal do . Banco C~ntral o Brasil. foram recebidas. pela CF/SS 
como n.oTas ordinária" e não co~o, lei .complementar. Inteligência de 
disposto no art. 192. ~IV. da onstl.tul.çao. 

:: III. - O art. 251 da Lei 8.112. de 1990. é incompat!ve: 
com o:;1r . 39 da ConsÚtuição Federal. pelo que é inconstitucional. 

,IV. - ADln :j ulgada procedente. 

Vistos. reiatados e discutidos estes autos. acordam Ot 

Ministro do Supremo Trib al Federal. em Sessão Plenária. nz 
conformiaade da ata do' julg mento e das notas taquigráficas. pOI 
decisão unânime. julgar pro edente a ação direta para declarar , 



00244 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - Suplemento 

inconscituciona1idade do are. 
Votou o Presidence. Ausences, 
Aurélio e Francisco Rezek . 

251 da Lei n· 8.112, de 11.12.90. 
j uscificaCiamence, os Minist.ros· Maréc , ,. 

• 
'Brasília, 29 de agosco de 1996. 

SEPÚLVEDA PERTENCE PRESIDENTE 

I Lt.-C .:...( ü" C-. ~ 

CARLOS VELLOSO RELATOR 

,.' 

TRIBUNA~ ?LENO 

_ REQUERENTE: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
REQUERIDOS: CONGRESSO NACIONAL E PRESI:lENTE DAREPÚBLIQ 

. . Q 

O Sr. Miniscro CARLOS VELLOSO: O PROCURADOR-GERAl 

DA REPÚBLICA, com base no art. ~03, VI, da Consticui~Ic 

Federal, em acendimen"::o ao requerimento de fls. 04/06, propOI 
.' 

"ação direca de inconscitucionalidade do art. 251 da Lei n' 

8.112, de 11 de dezembro ae 1990, que dispõe • sobre o reqill\[ 

jur1dico dos Servidores P~blicos Civis da uni40, das autarquial 

e da~,f~ndações p~blicas federais·. 

~ o sequinte o texto do dispositivo impugnado: 

"Art. 251- Enquanto ::40 for editada a Lei , 
Complementar de que "::rata do art. 192 da 

Consti"::uiç40 Federal, os servidores do Bancc 

Central do Brasil continuar40 reqidos pela 

legislaç40 em viqor à data da publicação delu 

Lei. " 

O autor afirma que a norma é, "a primeira vista, 

'incompat1vel com o artiqo 39, ~, da Conltituiç40 Federal", 

que estabelece que a ·On110, os Estados, o Diltrito'Federal e 

os Munic1pios instituirão, no Ambito de sua c~et6Dcia, regime· 

jur1dico llnico e planos de carreira para OI .e&'Vidore. .da . 
'administra~40 p~blica direta, da. autarquial e ctal funclaçO.1 

Dezembro de 1997 
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ncio o Banco Ceneral uma auearquia 

onseieucional para que sejam seus 
I i servidores excluidos, temporariamenee, do regime 

jUridiCb único e dOS: p+anos de carreira aluclidos no artigo 39 

do eexeb da Lei Maior," . 
. ~ 

, 
I 

O aueor
i 

recebidos, bem 
~. I 

como 1 , 

anexa .represeneação e demais documentos 

pedido 'de desistência apreseneado pelo 

" conSide1rando a inexiseência de peclido de _ meclida 

,represe1neanee li fl. 6? 

cautela, determinei que f ssem requisieadas informações , " I 
Congresso Nacional e: ao Se hor Presidenee da República 

67) • 

, , 

ao 

(fl. 

O Senhor pr sidenee do Congresso Nacional, 
; 

através do oficio de I fl;S. 7 /75, preseou esclarecimeneos sobre 

a t:-ami
l 

ação da maeéria na Câmara dos Depueados e no Senado 

Federal) aeé a promulqação d referida lei. 

O senhdr Pres' denee da República, pela Mensagem' 

n" 20B, encaminhou linforma ões elaboradas pela Consultoria 
I 

Geral da Repl1blica, i Minist da .ruseiça e Secretaria da 

AdminisJrar;40 Feeleral i. 

A , eral da RepÜblica, na manifestação 

ele fls.!202/206, transcreve rechos dos documentos oriundos dos 

demais drg40s do Gove!rno Fed ral e ressalta que tendo sido ali 
I, ' 

fornecidos "~bunciosos; subs1d os à ':'::ser-.:ção da Ação Direea c 
I i que se ,;:-aea" , ;sãO, quaisquer ouera 

, I . I 
cons~de~açoes sobre o:a~sune 

o Miniseério d . Juseiça, às f~s. 207/211, afirme 

em sinte,se, que: 

conectado com 

.imPugnad6 .. ; 

I 

, , 
a) o art., 3,9 

o are. ~92, e 

Constituição Federal .. h4 de SE 

essamenee referido no dispositi', 

Sábado 13 00245 
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b) "a teor do aludido artigo 192 da L< 

Fundamental ... veri:ica-se ter o constituinte sinalizado para 

necessidad.e de se promover uma "inteira reforma do sister 

financeiro nacional", via de lei complementar que d.eflagrará 

incidência de todos os dispositivos da unidade -- normati' 

constitu1da pelo citado artigo 192 -- o caput e seus parágrafe 

em cuja abrangência se-compreendem, inclusive, os servidor! 

do Banco Central do Brasil, responsáveis pela operacionalizaç, 

do sistema financeiro nacional"; 

C) "O legislador não quis, nem determinou 

exclu1sse, definiti vamente, do regime jur1dico ilnico -

servidores do Banco Central". Decidiu, apenas, que "enquan' 

nlo for editada a lei complementar, que a eles necessariamen' 

se aplicará -- pois o sistema financeiro s6 funciona com norm: 

~ pessoas continuarão tais servidores regidos pe. 

legislaçll.o até entlo em vigor, a qual, de resto, nlo foi n 

poderia ser revogada, porque abrangente de universo mais ~p 

que' o composto pelos funcionários pilblicos civis da Uni!, 

au~arquias e f~~Qaçdes ;~bli=as ~edera~s'·. 

A Secreear':'a da ;"dmi~.':'stração ~ederal alega, As 

fls';, 212/216 que: 

a) a exceção contida no art. 251 da 'Lei. n. 

8.ll2/90 é plenamenee consti':ucional e decorre do art. 192 da 

Lei -Fiüidamental, que determina que o Banco Central "terá sua 

organizaç!o, !'uneiõ"name~to e atribuições. definidos em sede de 

lei complementar especifica". A lei ordinária que estendesse 

S'Uas disposições a assunto reservado a lei hierarquicamente 

süperior "estaria certamente indo além da sua própria 

.competência" ;, 

b) "no tocante A natureza jur1dica, n!o há 

. ,qualqiíer determinação no sentido de que o Banco Central do 
", ~, 

Brásli seJIi man~iciocomo ~utarquia"; 

c) "o regime jur1dico dos servidores do Banco 

. CeÍle'ral ,do 3rasil... somente pode ser alterado se a Lei 

,Complementar a que se reporta o art. 192 da Constituição 

. Dezembro de 1997 
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Federal assim o d~spuser. Até que a lei complementar venha a 

ser a~reciada pelo :Congres o Nacional, e sancionada, permanecem 

Oirnga~ntr.1 rZ::ãaOs as funç~es o Banco Central do Brasil e sua 

y ~ ~T ditadaiP~la L i n' 4.595/64. t ponto pacifico, em 
I. . 

doutr~na, que quando um nova determinação constitucional 
I prescreve a nec~ssidade de uma 
I 

lei complementar para 

regulamentar deter.m~nado a sunto, a lei anterior (no caso a Lei 
I 

n' 4.595/64, a cn~ada lei da reforma bancária) adquire status 
I : 

de lei complementar: até qu a nova lei complementar venha a ser 

edi:a~a. :la espec::.~. <lS c'spos::.~6es ::a :"elo ~. 4.495/64 ficam 

:-ecep~.:.=::adas C::l:110 [se ce . "'lo comp;'emer::a:- :::lSSem, considerando 

que sbmente pocem! ser al eradas, ;:arc::.al ou t:otalmente, com 

Pl",,] oomv'oci. ! 00 ?O 0",,0 ' •• ,,'.oivo p<opoio da 10i 

oom·,lmmoo-, 

__ d) "tenâo a Conseit:uição Federal excepcionado a 

situ-~Jão do Banco. c~nera do Brasil, determinando que sua 

reorgJnização se proc~da m dianee lei complementar especifica, 

~ãO p~deria o Congresso acional deee..minar que parte dessa 

~rganJzação se dê P~l~ lei ordinária". 

I 

O AdvtgadO-G ral da União, Dr. Arthur de Castilho 

Neto, manifeStando-~e às f s. 221/232, afirma, em sintese, qu~ 

o art. :92 depende) fiara sua vigência, de lei complementar 

que dJsponha sobre hrganiZ ção, :uncionameneo e atribuiçOes do 

Banco !central. EnqU~nto ea lei não for editada, a legislação 

atual, que não for ~néompa 1vel com a Constituição, vigora com 

a for a. de lei compleme ar. Acrescenea que a organização 

compre~nde a defini~ãÓ da ieuação :~r1dica e ·0 legislador é 

livre !para escolne~ 'l-lter aeivas quanto à situação do Banco 

Central, e, em conseaUênci , definir ° regime do pessoal. Não I I"; 

eseá adserito a mantie~ a s'tuação jur1dica de autarquia para'o, I I 

órgão controlador, ~ a con ição de servidor autárquico para os. 
. I d ' 
~ntegrlntes e seu quadro d pessoal". 

O Vice:-Procur do~-Ge.ral da Repllblica, Oro Moacir 
, 

AntOni Machado da Silva, o iciando às fls. 233/279, sustenta, 

em res o, que: }A.vp."L).. 

ill ~ ! 
dete~.·~ou a :~s~~~~tÇâo ce 

servido:-es ca dciml.~':'sc=açã 

i 
I 

\ 
I 

:':':':":;.30 ::~Qera.!. • "no art. 39, 

="'g.:.~e :~=::.=.:.co un~co para todos os 

::"o~~:a :.:.:.ret:a, das aUtarquias e 

Sábado 13 00247 
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aas :'.lnciações puol~cas", :'a1 ,'~(Jl.:::e '::eve ser necessariamen~e o 

es~a~u~ár!.o" ; 

. b) "a possibil':'daeie eie <':::,ilizaç40' do regime da 

leg~slação :raoalhis~a, em conseqüência, está adstrita ao 

Ambito das empresas públicas, das soc:edades de economia mista 

e, de ou~ras en~idades que explorem dire~amen~e atividade 

econõmica (CF, ar~. L73, § 1') bem ass:::: à ex~cuç40 de serviços 

cemporár:'os (CF, art. 40, 9 2'2)"; 

C) o art. 251 da :.ei 9.112, de 11.12.90, que 

determinou que os servidores do Banco Cen~ral do Brasil 

con~inu'assem regidos pela legislação vigen~e à data de sua 

publicaç'ão, con~raria o ar~. 39 da Cons~i~uiç40 Federal, "em 

primeiro :ugar porque essa regra se reÍere, em principio, às 

4u~arquia's e fl4ndações públicas em geral, abrangendo todas as 

en~idades dessa :1a~u=eza; em segur.c:io lugar, porque a 

de~errni!1ação ca~eg6r~ca e ':':npera~!.'Ja de "regime juridicc 

únic,?" , con~':'da :1aquele precei~o cons~i~ucional, exclui 

qualq1..er discrição do legislador ordinário quan~o ao universo 

dos órg40s e en~idades abrangidos, :140 se podendO falar em 

regime' 'únIco onde ocorram 'exceções :1ão autorizadas no textc 

cons~i~ucional" ; 

dI nos regimes cons~i:ucionais an~eriores, os 

servidorés au~ãrqul.cos ":140 eram considerados funcionários 

públicos no sentido legal, pois dispunham de estatuto própriO· • 

;::0 r ',st:a:::::c :)asl.co comum, sem 

;::=e::.:':':o· da '=spec.:.a~.:.':aae ias :'~nções .':'gadas ao objeto 

peC\l~':"ar c.e ·:aaa ~~c.:.=ade aucárqu!.ca. ',:!ue deeermi-navam a 

descen~=al':"~~ção, ,::or ,~:>C':"'lOS de '')r'dem :écn.!.ca, :inanceira e 
ecor.õm.:.ca; ?efle:::::éo .. ssa :endênc:a. a Cons~i~uição de 1988 

afinal consagrou, ::0 ar~. 39, um es~a~uto básico comum para 08 

ser<n:cIores da aCiministração pública dire~a, das aut:arquias e 

das fundações"; 

.e) a L.,i 8.ll2/90, que ':':lstituiu o reqime 

jur~dico ~:lico, ::ão :!xou os planos ,de carreira dos órgãos e 

entidades da aCiminis~ração·, justamente para que esses sejam 

• institu!.dos de acordo com as peculiaridades próprias de cada 

autarq'.lia ou f\;ndação pública"; 

Dezembro de 1997 
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f) "n~o há o teXl:O do ar!:. 39 da Constituição , ' I 
Federil, nenhum el'emenl:o que aUl:orize a distinção entre 

aUl:arqul.as comuns e aUl:arquias de ~egime especial. A reqra 

I I I 

consl:iil:ucional aDrange ~pdas as aUl:arquias e fundaçOes 

~Úbl':'C!as, ':"nSl:.:.:;~ldas para o desempenho de al:ividades t1picas 

da adm~niSl:raçãO pÚlh.:..ca, etn nada illlpor::ando, por isso mesmo" a 
I ' I 

especii!:,icidade do dbjet:o as al:ividades de cada entidade, o 

gr~u 6e sua aUl:oriomia ( U os privilégios que lhe sejam 

'''fert".', em r,elaçã~, às de ~ais· ; 
I g) o r~gime r1dico único previsl:o no art. 39 da 

Cart:a Magna e l.mplement:ado pela Lei 8.112/90 l:em a finalidade 

de 'unJformizar o tratamen o de pessoal, eSl:ando exclu1da a 
I 

possibilidade de COe~iSl:ênC' a com regime diverso; fl,l..:D,I..,lJ.,w 

.. , .J s;.:..~~ema -= :.::ar~::~.:.:= :"::lc:=::a. 3eré regulado 

::o~ ~=l ::l:nc~e:::e::,:a:i ,",as '. ce:::..~.:..;:.io :O:l :-eg~::"e ;-.:r!.,dico dos 

~er'l::io~es ~o Banco ':!e::,::al .lio se _~se~e c:= à:nI)~'::l mal:erial do 

:..::c~so jl ... do o:: "'.'I o:O::~ :::ç~:'O ,~~:~::'. ',.... ."um. 

própr:"o para carreJ=as es ec:"ais, :::lmo a Magisl:ral:ura e o 

u --1 P"bl' : ~~ '28 ~') ,- q~-... l.nl.st:é. ~o u ~co \ ~rt:s. '1" e ~. J e ! .. lnpoe O re ..... e 

, <do I , ' , ' . de )ur_ .:.cc cas empresas, prl. aaas aos =asos excepcl.onal.S 

enl:idadJs públicas ·,?ll:adas à exploração direl:a de atividade 

econõmida (ar!:. :73,: §. 1'). Fora dessas ~.ipól:eses, o regime 

; ~r1dicJ único ;lre~ 1Sl:0 ! o arl:. 39 ':'!lcide sem nenhuma 

limit:açJo, alcançand6~odos os servidores da administração 

dire!:s, I das aUl:arqui~s ie da f~ndações públicas, n40 podendo 
, , 

ser :olerada qualquer:exceçã estabelecl.da pelo legislador, em 

normas J!l.fraCOnSl:il:Uclonais"; 

l i 
j) o § \ 4' do art:. 53 da :..ei ;:l' 4.595/64, que 

:::~:::c : :::i.::rç:~;i~:iCl:i ~::di:::::~or::é :0 a:::::o c::.t::: 

,1 i 
8.112/9~J "Improcede, !aSSim, o arqumenl:o d,e que o dispositivo 

em ~efe_,êncl.a foi recepcionsic1o pela Const:io;uiç40 ,viqeltte COIII 

força. e ,[efiCáCia de fei COI! plemenl:ar, porque, como visto, â 

ma~érl.a oncernenl:e ad regimE jur1dico dos servidores do Banco 

CeD~ral ln.creve-se nd campo do art. 39, e não do art. 192 da 

Lei ,MaiJr, Submel:ida\ em co~seqUência, à exigência de lei 

ordináril, e não de lef compl menl:ar"; 

Sábado 13 '00249 
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k) n!o há que se aleqar que os. cOlltratos dii 

:racalho pac~uaaos sob a lei an~erior não pOderi,aDI ser 

~nJ.co é uma :,:::pOSlção ~ons:::,':.·;c:.o::a~ ~ cone::-a disposieivo da 

Carea :·!agna ::ão ::::-evaie ~=e~e!":sao ~e ·:::.=e.l~O adquirido. t: 

~::a::as:;iJvel. ;>or":.:1n::o. ~ :'nc:'·'::':'nc:a .:::eo:'iJ::a da :'ei 8.112/90 

aos serv:.dores do Banco :ene::-al'io Bras1!. 

É o rela::o::-:.o, ·;0 qual a Secre~aria .expedirá 

cópia para os Exceleneiss~os Senhores ~J.niseros. 

., 
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MP 1.535-12 

000052 , 

~?;J r MEDIDA PROVISÓRIA W 1.535: 1'2" DE 1997 

,.-," ------....... ------J ---· .... -l 
L _______ ~~D~E~P~UUT~A~D~D~NUI~l~S~ºWN~G~I~BSSUº~N ____________________ --J I' 1229-5· . 

r 4~ ....... 90- .... --- I 
~~~yu:=--L-_3n_ .. ·~_'_=__=__=__=__=_·_ .... _· .. ·_· -_~-r-_-_-_ ... _tI _-LI_o _"'_""_~----l 
,..----------------- ' .... ------------------. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se. ao Art. 13. os seguintes parágrafos: 

Art 13 ... 

§ 1°. Fica criado o cargo de Diretor Representante, a ser preenchido mediante certame eletivo 
direto, dentre servidores pertencentes ao quadro de pessoal do Banco Central do Brasil. 

§ 20 . A remuneração do servidor investido no cargo previsto no § 1° deste Artigo, além daquela'· 
a que faz jus, será acrescida da função comissionada de nlvel FDS·1, prevista no Anexo IV 
desta Medida Provisória; sendo suprimida. quandO for o caso. a função comissionada anterior. 

§ 3°. A Diretoria do Banco Central do Brasil, no prazo de 120 dias a contar da data da publicação 
desta Medida Provisória, definirá as normas e condições para a realização do certame a que se 
refere oo§ 10. . 

JUSTIFICATIVA 

A Assembléia Nacional Constituinte fez consagrar na Constituição Federal todo o elevado patamar 
. de pensamento político demandado 'pela sociedade brasileira, .ao expressar os princlpioa de 
legalidade, impessoalidade, probidade, moralidade. publicidade e transparência administrativas, 
dos quais o Diretor Representante será o guardião junto à Diretoria do Banco Central do Brasil, 
principalmente neste momento em que a independência da Instituição retoma ao centro das 
preocupações. 

A defesa da Instituição a serviço da sociedade contra a má administração, quanto ao zelo da 
coisa publica. contra a interferência e uso por parte de grupos econômicos e de interesse é 
posição inarredável de todo o funcionalismo do Órgão, bem como de amplos segmentos da 

-sociedade. 
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.. 

DIÁRIO: DO SE 

I A. defesa dlqueleS PrinCíPiO~ consag dos n.a Constituição requer a participação, direta e 
Obrigatória,ldo Diretor Representante as reuniões da Diretoria do Banco Central do Brasil, 
estando integrada. com preciSão n conceito de democracia e no de exerciclo da 
cidadania.d~sempenho do cargo de Di tor Representante requer todas as salvaguardas, de 
modo a pertiti~ que suas funções seja cumpridas sem retaliações, perseguiçges e ameaças, 

, sempre passivels de acontecer:em situa es da espécie. Requertambém absoluta independência 
política, o qpe s~ garante c~ o~voto reto dos servidores, se~er outra indicação ou 

, interferêncil:!. . / / r / / / 

Diversas prop~stas vêm sendo :apresent das - e algumas já implementadas.- que tocam.de 
alguma forma nas questões aquiitratadas, exemplo de "Corregedoria" ligada ao TCU- Tribunal 
~e Contas da ~nião, constituida:de funcio ários, Comissão interna de Controle", Comissão de 
Etica ", etc., ,apontando, pois, para a n cessidade de institucionalizar um poder interno, 
desvinculado politicamente da diretoria d Instituição e centrado no quadro de servidores na 
forma de reprElsentação e nunca' de indica o. . 

. O preenchimJnto dos at~ais C~rgàS de atureza Especial do Banco Central do Brasil tem 
procedimento ~revisto na ConstittuiÇão Fe eral, que contempla a indicação pelo Presidente da 
República. sujf.ita ao referendo do Senad Federal. Cargos esses com poder de voto pleno nas 
!TIatérias de atpbuição e alçada. Devido a elação politica que se quer estabele cercentrada na 
independencia politica, o diretor representa te teria, apenas, direito a voz e audição nas reuniões 
da diretoria dÓ Banco Central sbbre toda as matérias em pauta, já que a natureza de sua 
atuação é política e não de alçada. : 

kala das sessbes. i f 

I 

/;f: , 
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Acrescente-se, ao art. 13, s seguintes parágrafos: 

"Art.13.... : . 

- :" 

, ~, 

'li 

§ 1 0. - Fica criado o carg de Diretor Representante, a s~Í' preenchld() 
mediante certame eletivo d reto, dentre servidores pertencentes ~o quadro . " 
de pessoal do Banco Cen I do Brasil. .... . " ; 
§ 2°. - .A. remuneraÇão do servidor investido no cargo previsto n() § 1·; . 
deste Artigo, além daque aa que faz jus, será acrescida dafuriçAo'" 
comissionada de nível F S-1, prevista no Anexo IV' desta Medida 
Provi~ória, send9 suprimid , quando for o caso, a função' coinissi~nad'a 

" .. 
I' ; 

. ~ 

antenor. I , ' 

§ 3°. - A Diretoria do Ban Central do Brasil, no prazo de 120 dias a 
contar da data da publica o desta Medida Provisória, definirá as normas 
e condições paraia realiza o do certame a que se refere o § 1°." 

~. A Ãssembléia : Nacional Constituinte fez consagrar na ConstituiçAo 
Federal todo' ti elevado' patamar de pe samento político demandado pela sociedade 
brasileira, a expressar os principios de legalidade, impessoalidade, probidade, 

,moralidade, Ipublicidade e trarisparê cia administrativas, dos quais o Diretor 
~ Representant~ será o guardião junto à Diretoria do Banco Central do Brasil, 
i Principalment~ neste momento em que a independência da Instituição retoma ao centro 
: das preocupações., i 

, t 
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A defesa da Instituição a serviço da sociedade contra a má administração, 
quanto ao zelo da coisa pública, contra a interferência e uso pOr parte de grupos 
econômicos e de interesse é posição inarredável de todo o funcionalismo do OrgAo, 
bem Como de amplos segmentos da sociedade. 

A defesa daqueles principios consagrados na Constituição requer a 
participação, direta e obrigatória, do Diretor Representante nas reunl6es da Diretoria do 
Banco Central do Brasil, estando integrada com precisa0 no conceito de demoaacia e 
no de exerclcio da cidadania. 

o desempenho do cargo de Diretor Represantanta requer todas. as 
salvaguardas, de modo a permitir que suas fun~s sajam cumpridas sem retaliaç6es, 
perseguiçéies e ameaças, sempre passlveis de acontecer em situaç6es da espécie • 

. Requer também absoluta independência politica, o que se garante com o voto direto dos .' 
servidores, sem qualquer outra indicação ou interferência. 

'Y Diversas propostas vêm sendo apresentadas - e algumas Já 
implementadas - que tocam de alguma forma nas questões aqui tratadas, a exemplo de 
·Corregedoria" ligada ao TCU - Tribunal de Contas da União, constltulda de 
funcionáriós; ·Comissão Intema de Controle", ·Comissão de Ética" etc., apontàndo, pois, 
para a necessidade de institucionalizar um poder intemo, desvinculado politicamente da 
diretoria da Instituição e Centrado no quadro de servidores na fo'rma de represeritação e . 
nunca de ,indicação. .. 

o preenchimento dos atuais cargos de Natureza Especial do. Banco 
Central do Brasil tem procedimento previsto na Constitulçãó Federal, que contempla a 
indicação pelo Presidente da República, sujeita ao referendo do Senado ·Federal. 
Cargos esses com poder de voto pleno nas matérias de atribuiçAo e alçada. Devido à 
relação politica que se quer estabelecer centrada na independência politica, o Diretor 
Representante teria, apenas, direito à voz !t audiçAo nas reuniões da Diretoria do Banco 
Central sobre todas as matérias em pauta, já que a natureis de sua atuação é Politica e 
não de alçada. ,. .' 

- ", Sala das Sessões, \Q) \~)~l 
'. J ' 

. ; -

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao Art. 13. os seguintes parágrafos: 
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, Art. 13 ... 1 ~" 
i I 
i §l V - Fie;' criado o cargo ~e Qiretor Representante. a ser preenchido mediante certame eletivo 
I direto, deTre servidores pejencentes ao quadro de pessoal do Banco Central do ,Brasil. 

§ 20 - A remuneração do servidor inve~tido no cargo previsto no §lv deste Artigo, além daquela a 
que faz jus, será acrescida da função comissionada de nível FDS-l, prevista no Anexo IV desta 

j ,Medida Provisória, sendo suprimida; cuando for o caso, a função comissionada anterior. 
• .' I: . 

§ 39 - A Dltetoria do Banco Central do Brasil, no prazo de 120 dias a contar da data da PUblickçãO 
. t desta Medida Provisória, definirá as nprmas e condições para a realização do certame a que se 

t refere o § ~v. • ' 
I : I 

r JUSl1F1C~T1VA ': '" -

• A Assemb;êia Nacionai con~,tltuinte te consagrar na Constituição Federal todo o elevado JIlatamar 
., c" de pensa~ento político den:.andado pela sociedade brasileira, ao expressar os princípioa de 
, " legalidade; I impessoalidade, probidade moral!dade, publicidade e t,ransparência administrativas. 

I dos quais o Diretor Representante se á o guardião junto à Diretoria do Banco Central do Brasil, 
principalménte neste momento' em q e a independência da Instituição retorna ao centro das 

; preocupaç4es. '; " , 

A defesa dJ Instituição a servtço,da soe iedade contra a má administração. quanto ao zelo da coisa 
publica. co~tra a interferência e uso por parte de grupos econõmicos e de-interesse é posição 
inarradável (de todo o funcion~lism~ do Órgão, bem como de amplos segmentos da sÓCiedade~ 

: A defesa da~ueles princípios consagrad s na Constituição requer a participação, direta e obrigatória, 
do Diretor Representante nas reuniões :la Diretoria do Banco Central do Brasil, estando integrada 

r com precisão n6 conceito de democraci il e no de exercício da cidadania.desempenho do '?Brgo de 
, Diretor Reptesentante requer todas as aivaguardas, de modo a permitir que suas funções sejam 

cumpridas ~m retaliações, p~rseguiçõs~ e ameaças, semp.re pàssiveis de acontecer em situações 
da espécie:! Requer também ábsoluta i dependência po/lilcia, o que se garante com o voto dir~to 
dos servidores, sem quaiquer:outra indi :ação ou interferência. , 

Dlve~ p~postas vêm s~nd~ apresen adas - e algumas já implementadas.- que tocam de alguma 
forma nas questões aqui tratadas, a eXE mplo de "Corregedoria" ligada ao TCU- Tribuna! de Contas 

, , da União, donstitulda de funcionários, pomissão intema de Controle", Comissão de Elica " etc., 
i apontando, ~OiS, para a necessidade de i rstitucionalizar um poder interno, desvinculado politicamente 

da diretoria Ida instituição e cE!ntrado nc quadro de servidores na forma de representaçã<? e nunca 

i de indicaçãr' . ': 

• O preenchimento dos atuai~ cargos ~e Natureza Especial do Banco Central do Brasil tem 
. procedimento previsto na Constittuição Federal, que contempla a indicação pelo Prl:lsidente da 

, República, sujeita ao referendo C/o Sen do Federal. Cargos esses com poder de votto pleno nas 
matérias de! atribuição e alçada., Devid a relação politica que se quer estabele cercentrada na 

. independencia política, o diretor r,epresertante teria, apenas. direito a voz e audição nas reuniões 
da diretoria do Banco Central sobre todB~ as matérias em pauta·, já que a natureza de sua atuação 
é polfllca e 1ãO de alçada. \ ' ' .., . 

Sala das Seksões. I ' 
i 
i 

r 
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EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao Art, 13, os seguintes parágrafos: 

Art,13..., 
. ... ' 

" , .. . 
§ 1°· Fica criado o cargo de Diretor Representante, a ser preenchido mediante certame eletivo 
direto, dentre s~rvidores pertencentes ao quadro de pessoal do Banco Cel!tral ~.o Brasil, ,; 

. '. ~ - ~ 

§ 2". A remuneração do servidor investido no cargo previsto no § 1° deste Artigo, além daquela 
a que faz jus, será acrescida da função comissionada de nível FDS-1, prevista nci Anexo IV 
desta Medidà-Provisória, sendo suprimida, quando for o caso, a função comissionada anterior,' , - , 

§ 3°·A Diretoria do Banco Central do Brasil, no prazo de 120 dias a contar da data da publicação 
desta Medida Provisória, definirá as normas 'e condiç6es para a realizaçto do certame a que se 
refere o §1°. ' . , 

JUSTIFICATIVA 
., I. 

A Assembléia Nacional Constituinte téz consagrar na Constituição Federal todo o elevado patamar 
de pensamento político demandado pela sociedade brasileira, aa expressar oS.princípioa de' 
legalidade, impessoalidade, probidade, moralidade, publicidade e transparência administrativas, 
dos quais o Diretor Representante será o guardião junto à Diretoria do Banco Central do Brasil, 
principalmente neste momento em que a independência da Instituição retoma ao centro das 
preocupações.', , ' • .. • " " . . . . ' .' - .... ' -. ! 

, I' ~ ~.'} • 

A defesa da Instituição a serviço da sociedade contra a má administração, quanto ao zelo da 
coislf publica, contra a interferênciá e uso por' parte de grupos econOmicos'e de interesse.é 

.. posição inarredável de todo o funcionalismo do Órgão, bem como de amplos ségmentos da' 
sociedade. ... . .. 

A' defesa daqueles principios consagrados na Constituição' requer a participação, direta e' 
obrigatória, do Diretor Representante nas reuniões da Diretoria do Banco Central do Brasil, . 
estando integrada com precisão no conceito de democracia e no. de exercício da 
cidadania. desempenho do cargo de Diretor Representante requer todas as salvaguardas, de 
modo a permitir que suas funções sejam cumpridas sem retaliações, perseguições e ameaças, 
sempre passíveis de acontecer em situações da espécie. Requertambém absOluta independência 
política, o que se garante com o voto direto dos servidores, sem qualquer outra indicação ou 
interferência. 

Diversas propostas vêm sendo apresentadas • e algumas já implementadas.- que ·tocam de 
alguma forma nas questões aqui tratadas, a exemplo de 'Corregedoria" ligada ao TCU· Tribunal i 

de Contas da União, constituída de funcionários, Comissão interna de Controle", Comissão de 
Ética • etc., apontando, pois, para a necessidade de institucionalizar um poder intemo, 
desvinculado politiCamente da diretoria da instituição e centrado no quadro de servidores na ' , 
forma de representação e nunca de indicação . 

. ~ preenchimento dos atuais cargos de Natureza Especial do Banco Central do Brasil.tem. 1 
procedimento previsto ria Constittuição Federal, que contempla a indicação pelo Presidente da 
República, sujeita ao referendo do Senado Federal. Cargos esses com poder de voto pleno nas , . 
matérias de atribuicão e alçada. Devido a relação politica que se quer estabele cercentrada na 



i . 
Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SI NADO FEDERAL - Suplemento Sábado 13 00255 

independencia politica, o diiétor repre entante teria, apenas, pireito a voz e audição nas reuniões 
da diretoria do Banco Central sobre odas as matérias em pauta, já que a natureza de sua 
atUação ~ política e não de alçada. 

I i 
Sala das Sessões, !! 

1 , 

MP 1.535-12 

000056 
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Art. 13 ... 

EMENDA ADITIVA 
, , 

Acrescente-se, ~o Àrt. 13, os seguintes parágrafos: 
I 
I . 

§ 1° - Fio criado o cargo d~ Diretor R epresentante, a ser preenchido mediante certame eletivo 
direto, dentre servidores pe(tencente~ ao quadro de pessoal do Banco Central do Brasil. 

§ 2° - A jmuneração do se~id~r inve tido no cargo previsto no § 1° deste Artigo, além daquela 
a que fai jus, será acrescida da fun :ào cómissionada de nivel FDS-1, prevista no Anexo IV 
desta Medidà-Provisória, sendo supri ida, quando for o caso, a função comissionada anterior. 

§ 3° - A Diktoria do Banco dentral do rasil, no prazo de 120 dias a contar da data da publicação 
desta Medida Provisória, definirá as n mas e condições para a realização do certame a que se 
refere o §\ 1 0. : 

JUSTIFICrTIVA 

A Assembléia Nacional Constituinte fez consagrar na Constituição Federal todo o elevado patamar 
de pensarento político demandado ela sociedade brasileira, ao expressar os princípioa de 
legalidade, impessoalidade, probidade moralidade, publicidade e transparência administrativas, 
dos quais p Diretor Representante ser o guardião junto à Diretoria do Banco Central do Brasil, 
Principalmrnte neste mome~toem qL~ a independência da Instituição retoma ao centro das 
preocupaQÕes. I, 

A defesa ~a Instituição a se~iço da s ciedade contra a má administração, quanto ao zelo, da 
coisa publica, contra a interferência e uso por parte de grupos econômicos e de interesse é 
posição in~rredável de todo:o funcion~lismo do Órgão, bem como de amplos segmentos da 
sociedade I . 
A defesa ~aqUeleS princípiÓs ::ansa~ rados na Constituição requer él"participação, direta e 
obrigatÓriar do Diretor Representante nas reuniões da Diretoria do Banco Central do Brasil, 
estando í'ntegrada com precisão o conceito de democracia e no de exercício da 
cidadania.&esempenho do cargo de [ reto r Representante requer todas as salvaguardas, de 
modo a pertnitir que suas fun,ções seja jT'I cumpridas sem retaliações, perseguições e ameaças, 
sempre paSsíveiS de acontecer ~ situa fões da espécie. Requer também absoluta independência 
política, o ~ue se garante com o voto ~ireto dos servidores, sem qualquer outra indicação ou 
interferêncla. : . 

\ 

I 

-, 
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Diversas propostas vêm sendo apresentadas - e algumas já implementadas.- que tocam de 
alguma forma nas questões aqui tratadas, a exemplo de "Corregedoria" ligada ao TCU- Tribunal 
de Contas da União, constituída de funcionários, Comissão interna de Controle·, Comissão de 
Ética" etc., apontando, pois, para a necessidade de institucionalizar um poder interno, 
desvinculado politicamente da diretoria da Instituição e centrado no quadro de servidores na 
forma de repr~sentação e nunca de indicação. ' 

O preenchimento dos atuais cargos de Natureza Especial do Banco Central do Brasil tem 
procedimento previsto na Constittuição Federal, que contempla a indicação pelo Presidente da 
República, sujeita ao referendo do Senado Federal. Cargos esses com poder de voto pleno nas 
matérias de atribuição e alçada. Devido a relação politica que se quer estabele cercentrada na 
independencia politica, o diretor representante' teria, apenas, direito a voz e audição nas reuniões 
da diretoria do Banco Central sobre todas as matérias em pauta, já que a natureza de sua 
atuação é política e não de alçada. 

Sala das Sessões, 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1.535-12 

000057 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Modifique-se o § 1° do Art. 14, passando a ter a seguinte redação: 

Art. 14. ,," 

§ 1°. Os administradores e os membros dos C.o~~elhos de Curad~",:s e Fiscal da CEN:RUS 
serão em número par, sob a forma de gestão pantana - vedada a institUição do voto de ~uahdade 
_, entre os indicados pelo Banco Central do Brasil, que poderá, a qualquer tempo substitui-los, e 
os eleitos peJos seus participantes, na forma que dispuser regulamento a ser fixado pelo seu 
Conselho de Curadores, em até 30 dias da data de publicação desta Lei. . 

JUSTIFICATIVA 

Atualmente a composição estatutária da CENTRUS está configurada eia seguinte forma: ai) 
Diretoria, em número de 4 (quatro) membros, sendo todos indicados pelo Banco ~en!ral do 
Brasil; b) Conselho de Curadores, em número de 5 (cinco) membros, sendo 3 (três) I~dlcados 
pelo Banco Central do Brasil e 2 (dois) eleitos pelos participantes, e c) Conselho :Iscal, em 
.número de 3 (três) membros, sendo 2 (dois) indicados pelo Banco Central do Brasil e 1 (um) 
eleito pelos participantes. 



, 
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Os novos planos de benefíCios, prev stos nesta Lei, formados exclusivamente por recursos dos 
participantes, e o não ingresso de ecursos financeiros por parte do Banco Central do Brasil 
pata os barticipantes ativos constitu lÍ1 uma nova realidade substantivamente diferenciada da 
existenté até então, exigindo dos pa cipantes uma nova fonna de integrar a gestAo da entidade. 'I ' ; - ' , , 

De se destacar que para ;os novos planos de beneficios citados, o Banco Cential do' Brasil 
também I não aportará rec~rsos fina ceiros na eventualidade de resultados' negativos ou até 
mesmo ~e perda patrimonial provo da pelos seus próprios administradores. Este fato toma 
impera&10 que os represent~ntes dos articipantes estejam compondo em igualdade de condições 
os órgãos de gestão e de fiscalizaçã da entidade. 

~e 10ngJ'data tem-se obs~rv~~o o e penho e o interesse dos participantes das entidades,de 
previdênda privada pela qualidade d gestão dos ativos por elas administrados, ainda mais que 
são os P?meiros interessados na sua preservação em face do relEWáílle significado no futuro de 
suas vidas e de seus.)arfYliàres. ,./ / 
Acompathando esse pens$mento, a própria Secretaria de Previdência Complementar vem. e.m 
diversas oportunidades, reComenda do um maior envolvimento dos participantes na gestão 

Sábado 13 00257 

dessas ertldades. :' , 

A gestão paritária com igualdade de m mbros impõe aos responsáveis pela condução da entidade; 
uma obrigação de buscar aecisões e convencimento reciproco e impedindo que fatores de ' 
interessei de uma das partes venha a revalecer em detrimento da outra. Nisso reside a força da 

. propostaJ pois impede que:por quais uer outros dispositivos venha a ser instituído o voto de 
qualidadé. causador de conflitos nas gestões ditas compartilhadas. De outro lado, nAo há que 
se falar ém perelisia da administre o, pois seus membros tem a responsabilidade de bem 
conduzí-lb. Forçosa será uma semp desejável solução negociada. 

Sala das Isessões, j 

MP 1.535-12 

000058 

MEDIDA PRqVISÓRIA N° 1.535-11. ./11, __ ,, ___ _ 

EM NDA MODIFICATIVA 

Dê-se aos parágrafo ° do art. 14 a seguinte redação: 
I 
I', 

"Art. 14 ... ! 
§ 1°. Os': adminis dores e membros do Conselho de Curadores da 
CENTRU,S serão ndicados, paritariamente, pelo Banco Central do 
Brasil e pelo corpo de participantes da fundação." 

USTIFICACÃO 

1 , 

O objetivo d~ present emenda é pennltlr uma gestão compartilhada pela 
patrocinadora e pelos par:ticipantes Os participantes sAo os verdadeltos titulares das 
reservas: garantidoras dos :benefrclo . Portanto, nada mais justo e lógico que se garanta 
sua efetiva presença nas i?stãncias e poder de seu fundo de pensA0. 

! 

.' • .. 

.-

' .. 
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Tal obviedade já é, felizmente, observada pelos parlamentares das duas 
Casas do Congresso Nacional, coo evidencia o Projeto de Lei Complementar nO :133196, 
fruto da ·CPI da Previdência Privada", que contém dispositivo capaz de assegurar a 
gestãocompertilhada dos recursos dessas entidades. DA mesma forma o SubstitutIvO 
aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal à Proposta de 
Emenda Constitucional n° 33/96 - Reformada Previdência - também determina a 
perticipação dos participantes nos colegiados e instâncias de decisão de sau Interesse. 

A situação da CENTRUS não s6 fortaleca a tese dá administração 
compartilhada como a toma imprescindível, já que o Banco Central poderá exercer 
petrocinlo não-contrlbutivo (art. 14, § 2°) podendo haver novos planos baseados 
exciuslvamentoe nas contribuiç6es dos participantes (art. 14, par. 3°, d). 

'" .. ", 

Sala das Sessões, \ O Il2. J ~ 1-

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-11...1 .... __ 

EMENDA MODIFICATIVA 

MP 1.535-i2 

000059 

Dê-se aos parágrafo 1 ° do art. 14 a seguinte redação: 

"Art. 14 ... , 
§ 1 0. Os administradores e membros do Conselho de Curadores da 

,CENTRUS serão indicados, paritariamente, pelo Banco Central do 
Brasil e pelo corpo de participantes da fundação." 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo da 'presente emenda é permitir uma gestâo compartilhada pela 
patrocinadora e pelos participantes. Os participantes são os verdadeltos titulares dai 
resarvas garantidoras dos beneficios. Portanto, nada mais justo el6glco que se garanta 
sua efetiva presença nas instâncias de poder de seu fundo de pensão . 

. \- '~ 

Tal obvledade já é, felizmente, observada pelos parlamentares das dual 
Cases do Congresso Nacional, coa evidencia o Projeto de lei Complementar nO 133196, 
fruto da ·CPI da Previdência Privada", que contém dispositivo capaz de assegurar a 
gestAo compàrtilhada dos recursos desSas entidades. DA mesma forma o Substitutivo 
aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal à Proposta de 
Emenda Constitucional n° 33/96 - Reforma da Previdência - também determina a 
pártIcIpeçAo dos participantes nos colegiados e Instâncias de decislo de seu Interesse. 

Dezembro de 1997 
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\ . 'ASituaÇão~a.cENT US não s6 fortalece a tese 'da adminl~ 
'cOmpartillilada como a toma impre ·ndivel. já que o Banco Central podenll exercer 

,~ patrocinid nãCH:Ontributivoi (art. 14. § 2°) podendo haver novos planos baseados-
.~ .. , exclusivainentoe nas contribuiç6es d s participantes (art. 14. par. 3°, d). ";'," -.;, • 

Saladas Sessões, \0 \ t I ~ 1 ' 
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\ EMENDA ODIFlCATIVA 
I I , 

Art. lt~ ..... ~odifi:lill"~~se,~ § 1·, do A~. l~"pas a~do a ter a seguinte redação: -

§ 10. Os administra ores e os membros dos Co selhos de Curadores e Fiscal da CENTRUS serão 
em número par. so~ a forma de gestãá paritária vedada a instituição do voto de qualidade -, entre 
os indicados pelo B~nco Central do Brasil. que derá. a qualquer tempo substitui-los. e os eleitos 
pelos' seus participantes.' na forma que dispus r regulamento a ser fixado pelo seu Conselho dá 
Curadóres. em até ao dias da data de publica o desta Lei. 

t ,.. i ~ 

JUSTIFICATIVA 'I ". 

Àtualmente a composição estatutária da CENTR S está configurada da seguinie forma: a) Diretoria. 
em número de 4 (quÁtro) membros. sendo todos i dicados pelo Banco Central do Brasil; b) Conselho 
de Curadores. em n~mero de 5 (cinco) membro " ,sençlo 3 (três) indicados pelo Banco Central do 
Brasiie 2 (doisl e1eilos pelos participantes. e J:) onselho Fiscal. ,em numero de 3 (três) mrbros. 
sendo 2 (dois) indicados pelo Banco Central do rasi! e 1 (um) eleito pelOS participantes. 

Os nC:Vos planós dei beneffcios. previ~tos nesta Lei. formados exclusjvameote por recursos dos 
participantes. e o nãb'ingresso de recUrsos fina iros pOr parte do Banco Central do Brasil para 
os participantes ativ~s constitUem uma' noVa rea dade substantivamente diferenciada da existente 
até então. exigindo dlos participantes uma nova rma de integrar a gestão da entidade. 

~ " ~ 
.. \ 

S4bado 13 002S9 
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De se destacar que para os novós planos de beneficios citados. o Banco Central do Brasil também 
não aportará récursos financeiros na eventualidade de resultados negativos ou até mesmo de 
perda. patrlm~nial. provocada pelos seus próprios administradores.' Este fato toma imperativo que 
os representantes dos participantes estejam compondo em igualdade de condições os órgãos de 
gestão e de fiscalização da entidade. ' '. 

De longa data tem-se .observado o empenho e o Interesse .dos partlc,lpantes da" entidades de 
previdência privada pela qualidade de gastA0 dos ativos por elas adminlstrados.l8Iftcla mais que 
são os primeiros interessados na sua preservação em face do relevante signifi~do\no futuro de 
suas vidas e de seus familiares. 

Acompanhando esse pensamento. a própria Secretaria de Previdência Complementar vem, em 
diversas oportunidades, recomendando um maior envolvimento dos participantes na gestão dessas 
entidades. ' , 

A gestão paritária com igualdade de membros impõe aos' responsáveis pela condução da entidade 
uma obrigação de buscar decisões de convencimento recIproco e impedindo que fatores de interesse 
de uma das partes venha a prevalecer em detrimento da outra. Nisso reside a força da proposta. 
pois impede que por quaisquer outros dispositivos venha a ser instituldo o voto de qualidade, 
causador de conflitos nas gestões ditas compartilhadas. De outro lado. não há que se falar em 
paralisia da administração, pois seus membros tem a responsabilidade de bem conduzI-Ia. Forçosa 

. será uma sempre desejável solução negociada. 
I . 

, Sala das Sessões, '!' 

\. 
\ 

'\ I 
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, ~. i .. .' ,) EMENDA MODIFldmVA .. 

Modifique-;se o § 1° do Art. 14, passando a ter li seguinte redação: 

Ar!. 14 ..... 

§ 1°. Os administradores e os membros dos Conselhos de Curadores e Fiscal da CENTRUS 
serão em número par, sob a forma de gestão paritária -\vedada a instituiçAo do voto de qualidade 
-, entre os indicados pelo Banco Central do Brasil, que poderá, a qualquer tempo substitui-Ios. e 
os eleitos pelos seus participantes, na forma que dispuser regulamento a ser fixado pelo seu 
Conselho de'euradores, em até 30 dias da data de publicação desta Lei. 
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JUSTIFICATIVA I' 

Atlalmente a compd,siçãO est tutária da CE~TRUS está <;anfigurada da seguinte forma: a) 
Di,!etoria, em númerq de 4 (qll'lUO) membros, sendo todos indicados pelo Banco Central do 
Bnfsil; b) Conselho de Curador~s, em número de 5 (cinco) membros, sendo 3 (três) indicados 
pelo Banco Central do Brasil E 2 (dois) eleitos pelos participantes, e c) Conselho Fiscal, em 
nÚTero de 3 (três) m:embros, ! endo 2 (dois) indicados pelo Banco Central do Brasil e 1 (um) 
eleito pelos participantes. 

Os Inovos planos de b~nefícios, previstos nesta Lei, formados exdusivamente por recursos dos 
pa~icipantes, e o nãç ingresso de recursos financeiros por parte do Banco Central do Brasil 
para os participantes ativos cor stituem uma nova realidade substantivamente diferenciada da 
e~ittente até e~o, e~igi~O do ~articipantes uma n~va forma de integrar a gestão da entidade. 

De se destacar que para os n vos planos de benefícios citados, o Banco Central do, Brasil 
também não aportará rebursos financeiros na eventualidade de resultados negativos ou atê 
meSmo de perda patrimonial p pvocada pelos seus próprios administradores. Este fato toma 
im~rativO que os repr~Í1tant8! dos participantes estejam compondo em igualdade de condiç6es 
os órgãos de gestão e de fiscali ação da entidade. ' 
" '\' , 'I 

De longa data tem-se!observad ~ o empenho e o interesse dos participantes das entidades de 
pre~idência privada pela qualida~e de gestão dos ativos por elas administrados, ainda m~is que 
sãoios primeiros inte~ssados n sua preservação em face do relevante significado no futuro de 
suar vidas e de seus familiares. " 

AconlPanhando esse p~nsament , a própria Secretaria de Previdência Complementar vem, em 
diversas oportunidadesi recamer dando um maior envolvimento dos participantes na gestão 
dessás entidades. i i 

A ges~o paritária com igLaldade d membros impõe aos responsáveis pela condução da entidade 
uma bbrigação de busdar decistlltS de convencimento reciproco e impedindo que fatores de 
interelise de uma das p~rtes venh a prevalecer em detrimento da outra. Nisso reside a força da 
pro~sta, poi!;'impede que' por ql aisquer outros dispositivos venha a ser instituído o voto de 
qualidade, causador de Conflitos as gest6es ditas compartilhadas. De oútrO lado, não há que 
se falIu em paralisia da aC/miníS! 'ação, pois seus membros tem a responsabilidade de bem 
condJzi-la. Forçosa será uma sen pre desejável solução negociada. ' , 

Sala JTas Sessões, i 

\ 

I : 

, , 
! 

1 

• APRESENT~ÇJo OE EMENDAS 

MP 1.535-12 
000062 
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FMENDA MODIFICATIvÀ 

Modifique-se §1° do II,rt. 14, passando a ter a segui!lte fetiação: 

" 
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Art. 14 ..... 

§-1°. Os administradores e os membros dos Conselhos de Curadores e Fiscal da CENTRUS 
serão em número par, sob a forma de gestao pantária - vedada a instituição do votO de qualidade 
-, entre os indicad()s pelo Banco Central do Brasil, que pod!trá, a qualquer tempo substituí-los, e 
os eleitos pelos seus participantes, na forma que dispuser regí.llarnento a ser fixado pelo seu 
.Conselho de'euradore~, em. até 30 diàs da data de publicação de.sta Lei.. . 

- JUSTIFICATIVA 

Atualmente a 'composição estatutária da cf:NTRUS está configurada da seguinte forma: a) 
Diretoria, em numero de 4 (quatro) membros, sendo todos indicados pelo Banco Central do 
Brasil; b) Conselho de Curadores, em numero de 5 (cinco) membros,' sendo 3 (três) indicados 
pelo Banco Central do Brasil e 2 (dois) eleitos pelos participantes, e c) CO,nselho Fiscal, em 
numero de 3 (três) membros, sendo 2 (dois) indicados pelo Banca Central do Brasil e 1 (um) 

, eleito pelos participantes'- • ' • - - . 

Os novos planos de benefícios, previstos nesta Lei, formados exclusivamente por recursos dos 
participantes, e o não ingressa de recursos financeiros' por parte do Banco Ceniral do Brasil 
para os participantes ativos constituem uma nova realidade substantivamente diferenciada da 
existente até entao, exigindo dos participantes uma nova,forma de integrar a gestao da entidade. 

De se destacá r qúé para os novos planos de benefícios citados, o Banco Central do Brasil 
também não aportará recursos financeiros na eventualidade de resultados negativos ou até 
mesmo de perda patrimonial provocada pelos seus próprios administradores. Este fato toma 
imperativo que os representantes dos participantes estejam compondo em iguáldade de cóndiçOes 
os órgãos de gestao e de fiscalização da entidade. . ' 

De longa data tem-se observado o empenho e o interesse dos participantes das entidades de 
previdência privada pela qualidade de gestao dos ativos por elas administrados, ainda mais que 
são os primeiros interessados na sua preservação em face do relevante significado no futuro de 
suas vidas e de. seuNamiliares.,' , . ' 
Acompanhando esse pensamento, a propría Secretaria de Previdência Complementar vem, em 
diversas oportunidades, recomendando um maior envolvimento dos participantes na gestão 
dessas entidades. 

Agestão paritária com igualdade de membros impõe aos responsáveis pela condução dá entidade 
uma obrigaçao de buscar decisões de convencimento, reciproco e impedindo que fatores de 
interesse de uma das partes venha a prevalecer em detrimento da outra. Nisso reside a força da 
proposta, poili'impede que' por quaisquer outros dispositivos venha a ser' instituido o voto de 
qualidade, causador de conflitos nas gestões ditas compartilhadas. De outro lado, n~o há que 
se falar em paralisia da administração, pois seus membros tem a responSabilidade de beni 
conduzí-Ia. Forçosa será uma sempre desejável SOlUça0 negociada. 

Sala das Sessões, 

I, 

Dezembro de 199~ 
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l O· MODI~TIYA 4 ~ • ADITI\'A 90· Sl'BSTmTlVOOLOBAL 

EMENDA: ADITIV DA MroIDA PROVISÓRIA N" 1,535-
I 
! 

ACRESCENTE-SE AO § 1· DO AR IGO N" 14 DA MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.535- , ALI ''E", COM A SE?UINTE tEDAÇÃO, 

"Alternativamente às disposições co tidas nas alíneas ''b'' e "d", aos participantes inativos e 
beneficiânos da CENTRUS elou I REVI, será licito optar por pennanecer recebendo as 
comple~entações que lhes :foram co cedidas ao amparo dos atuais planos de be,neficios, désde 
que assulnam o ônus da respectiva co tribuição patronal", 

roSTIFICAÇÃO 

I Proposta aditiva que tem por finalidade compatibilizar o artigo 14 da Medida Provisória 1535 
t com os \ Estatutos e Planos de Be eficios das Entidades de Previdência, ás quais estão 

vinculadas os Servidores do Banco C ntral do Brasil. ,.' .. 
: . 
, , 

I 
I 

Sala das Sessões, 
I , 

/ 
, / /7/. / / L7 

Sábado 13 00263 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1.535-12 

000064 

Dezembro de 1997 
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Dê·se ao Artigo 16 a seguinte redação: 

"Art. 16 - O Banco Central do Brasil observará, para efeito de calendário de 
trabalho de seus servidores, os dias de funcionàmento do Sistema Financeiro 
Naciona~ respeitados o Dia do Servidor Público e demais feriados do serviço 
público federal". ' 

Justificação 

Tratando-se de autarquia federal deslinada à defesa e fiscalização do Sistema 
Financeiro Naci~ deve o BACEN observar os seus dias de funcionamento, conquanto deva 
observar, igualmente, os feriados e pontos facultativos do serviço federal, pena de negar-se 
tratamento isônomico a servidores integrantes do RJU. 

Sala das Sessões, 

r-._-- '--.. _--. 
. . . . . .. -.... ----J 
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Dê se ao parág~afó 1° do art. 19 a seguinte redação: 
I 
I , 

Art. 19. '" ! 

§ 1°. O s rvidor ativo, assim como os posentados do Banco Central do Brasil, poderá requerer, 
dentro dds prazos previstos no Art. 110 da Lei 8.112/90, revisão dos valores recebidos conforme 
previsto ho "caput" quando, para e ito de acerto de cQntas, seus pagamentos, direitos e 
obrigaçõés serão revistos 'segundo tabela de vencimentos aplicada aos servidores do PCC, 

. prevalecando, sempre, os v,alores qu forem mas benéficos para o servidor, sendo os mesmos 
quitados te forma definitiva

r 

pelo Sa co Central do Bras.i!, conforme a legislação em vigor. 

JUSTIFIOATIVA i . 

O prazo eltabelecido nesse pa~grafO desde a primeira edição desta MP, em 17.12.96, combina 
exigüidad~ e arbitrariedade :(0 curto e paço de tempo para peticionar o BC, extrapolando o que 
preceitua a Lei 8.112/90), além do vié de, na prática, inibir e mais- impedir o direito constituição 
de petiçãÓ. I, 

I : , 
Além dissb, ao estabelecer a:p05sibilid de de comparar as duas situações, não pode o I~gislador 
ensejar q~alquer forma de penaliza o do requerente, ou seja, o requerente, ao final, pôr ter 
requerido !poderá sofrer punição pec iária, Tal fato reveste-se de maior gravidade quando o 
empregadpr não oferece nenhuma con ição para que o servidor P9ssa efetivamente estabelecer 
a comparação entre as situaÇões prev stas no capuf do artigo. . 

É eVidentJ que o artigo visa b,rciar o ireito de petição consagrado na constituição e, mais que 
isso, punirlquem, nas condiçges impe itivas do texto legal, ainda assim o fizer. . , 

O artigo, <\om seu prazo ex;guo, sua impossibilidade de aferição objetiva de situações, sua 
natureza cpercitiva e com flagrante d respeito ao principio irratroatibilidade as lei para punir, 
caracteriza-se como norma :impeditiv ao livre direito de petição. E como tal, não poderá 
permanecJr, sob pena de macular irra ersivelmente este direito. I: . . 
Sala das sissões, 

" 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao § 1° do art. 19 a seguinte redação: 

"Art. 19 .... 

MP 1.535-12 
000066 

§ 1°. O servidor ativo, assim como os aposentados do Banco Central do 
Brasil, poderá poderá requerar, dentro dos prazos previstos no Art. 110 
da Lei 8 112/90. sob pena de decadência. revisio dos valoras recebidos 
conforme pravisto no "capuf' quando, para efeito de acerto de contas,. 
seus pagamentos, direitos e obrigações serio revistos segundo a tabela 
de vencimentos aplicada aos servidores do PCC, prevalecendo, sempre, 
os valores que forem mais benéficos para o servidor, sendo os mesmos 
quitados de forma definitiva, pelo Banco Central do Brasil, conforme a 
legislacão em vigor. 

" 

Justificativa: 

Esta segunda edição da MP 1.535 foi publicada em 17,01.97, com 
alteraç6es, restando tio-somente 14 dias para que o servidor exerça seu direito 
constitucional, também conferido pela Lei 8.112190, de peticionar administrativamente, 
Tal violência busca impadir, na prática, que o servidor objetive que o administrador 
reveja seus atos. 

Os inativos nio foram ainda enquadrados, conforme dispõe o Art. 40 da 
, Carta Magna, estando estes totalmente impedidos de requerer. 

O prazo decadencial tio exíguo é arbitrário e tem o viés de, na prática, 
inibir e - mais - impedir o direito constitucional de petição. 

Além disso, ao estabelecer a possibilidade de comperar as duas 
situaç6es, nio pode o legislador ensejar qualquer forma de penalização do requerente, 
ou seja, o requerente; ao final, por ter requerido poderá sofrer punição pecuniária. Tal 
fato reveste-se de maior gravidade quando o empregador nio oferece nenhuma 
condição para que o servidor posse efetivamente estabelecer a comparação entre as 
situaç6es previstas no caput do artigo. 

É evidente que o artigo vise cercear o direito de petição consagrado na 
Constituição e, mais que isso, punir quem, nas condiç6es impeditivas do texto legal, 
ainda assim o fizer. 

. O artigo, com seu prazo exiguo, sua impossibilidade de aferição objetiva 
de situaç6es, sua natureza coercitiva e com flagrante desrespeito ao principio da 
irretroatlbilidade da lei para punir, caracteriza-se como norma impeditiva ao livre direito 
de petição. E, como tal, nio poderá permanecer, sob pena de macular irreverslvelmente 

este direito. I J . 
<;"tIL~ ~ s,ec~~s: \ \0 \2. H 

Dezembro de 1997 
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, , EM NDA MODIFICATIVA . 

Art. 19 .... JOê se ao parágraf; 1 Q do ar . 19 a seguinte redação:' .-

§ 12
• O se idor ativo. assim ~omo os é posentados do Banco Central do Brasil, poderá requerer. 

dentro dos ~razos previstos no Art. 110 da Lei 8.112/90. revisão dos valores recebidos conforme 
previsto no "taput" quando. para efeito d acerto de contas. seus pagamentos. direitos e obrigações 
serão revistos segundo a tabê,a de ver cimentos aplicada aos .servidores do PCC, prevalecendo, 
sempre, oslvalores que forem mas b néficos para o servidor, sendo os mesmos quitados de 
forma definitiva. pelo Banco Central do ~rasil. conforme a legislação em vigor. ,-t' . 

I' \ '. 
1·,'1 JUSTIFICATIVA : 

O prazo estlbelecido nesse p~rágrafo. esde a prlmeira.edição desta MP. em 17.12.96.comb~na 
exigüidade ~ arbitrariedade (d curto es aço de tampo para peticionar o BC, extrapolando c:í que 
preceitua a Lbi 8.112/90). além do viés dI • na prática. inibir e mais~ impedir 'o direito constituição de 
peticão. I ( , ' .' ..' . 
Além disso. Áo estabelecer a P6ssibilidac e de comparar as duas situações. não pode o legislador 
ensejar qual~úér forma de penalização do equerente.ou seja. o requerente. ao final. pOr ter requerido 
poderá sofret punição pecuniána. Tal fa~ reveste-se de maior gravidade quando o empregador 
não oferece ~enhuma condição para que lo servidor possa efetivamente estabelecer a comparação 
entre as situações previstas no.~ caput do artigo. _. . ~ 

É evidente qLe o artigo viSa ~ri:iar o di eilo de petl~o cOnSagradO' na COnstltUi~o·~. mais que 
isso. punir qJem. nas condições impedithas do texto legal. ainda assim o fizer. ' I 1 I· . , 

O artIgo. comlseu prazo exíguo.:su~ impo sibilidade de aferição objetiva de situações. sua natureza 
coercitiva e cbm flagrante desrespeito ao princIpio irretroatlbllldede as lei para punir. caracteriza-se 
como norma impeditiva ao livre direito de etlção. E como tal. não poderá permanecer. sob pena de I macular irrevérsivelmente este ~ireito. •. _ 

:S". d .. ~Oe'. ' 

---
r--~"--_,:,,-. -.-. --1-.... ' ••• 

: J. 
1 i . 
. , - - i • " I I 
i I , 
I 

I 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê se ao parágrafo 1° do art. 19 a seguinte redação: 

A(t. 19, ... 

§ 1°. O servidor ativo, assim como os aposentados do Banco Central do Brasil, poderá requerer, 
. dentro dos praZos previstos no Art. 110 da Lei 8,112190, revisão dos valores recebidos cOnforme 
previsto no "capuf quando, pará efeito de acerto de . contas,seus pagamentos, direitos e 
obrigaç6es serão revistos segundo a tabela de vencimentos aplicada aos serVidores do PCC, 
prevalecendo, sempre, os valores que forem mas benéficos para o servidor, sendo os mesmos 
quitados de. forma definitivl:l, pelo Banco Central do. Brasil, conforme a legislação em vigor . 

. JUSTIFICATIVA 

O prazo estabel9dcío nesse parágrafo, desde a'priineira edição desta MP, em 17 ,12.96, combina 
exigOi<klde e arbitrariedade (o curto espaço de tempo para peticionar o BC, extrapolando o que 
preceitUa a Lei 8,112/90), além do viéS 'de, na prática, inibir e mais- impedir ri direito constituição 
de petição, 

Além disso, ao esta~leéer a possibilidade de compãi-ar as duas situações, não pÔde o legistSdor 
ensejar qualquer forma de penalização do requerente, ou seja, o requerente, ao final, pôr ter 
requerido poderá sofrer punição 'pecuniária, Tal fato reveste..se de maior gravidade quando· o 
empregador não· oferece nenhuma condição pm:a.que o servidor possa efetivamente estabelecer 
a.~mparação entre.as situações previstas no caput do artigo,' ' 

6 evidente que ~ artigó visa cercia:r o direito de 'petição consagrado na constit~iÇão e', mais que 
isso, punir quem, nas condições impeditivas do texto legal, ainda assim o fizer, . 

O artigo, com seu prazo exiguo, suaimpossibiíidade de aferiÇão objetiva de situações, sua 
natureta coercitiva e com flagrante desrespeito ao princípio irretroatibilidade as lei 'para punir, 
caracteriza-se como norma impeditiva áo livre direito de petição, E como tal,· não poderá 
permanecer, sob pena de macular irreversivelmente este direito, ,. 

Sala das Sessões, 
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"t, I : , , ~MEN[ A MODIFICATIVA 
t : 
I Dê se ao parágrafo 1° do art. 9 a seguinte redação: 

" 

Art. ·19 .... , . j • 

§ 1°. O servidor ativo, assim com~ os aposentados do Banco Central do Brasil: poderá requerer, 
cientto dos prakos previstos no Ar;t. 110 da Lei 8.112/90, revisão dos valores recebidos confonne I 
previsto no "d:.pur quando, pa~ efeito ~e acerto de contas, seus pagamentos., direitos e 4 

obrigações serão revistos segufldo a tab ~Ia de vencimentos aplicada aos servidóres do PCC, I 

prevalecend~,lsempre, os valor~s que fO~ m mas benéficos para o se,:"idor, sendo o~.mesm~s I 
quitados de ,arma definitivll, pelo Banco .... entrai do Brasil, confonne a legislação em vigor. • li' : . .' '., -, - .. , 
JUSTIFICATIVA : < • I 

t prazo estab~lecido nesse parágra~o, desde a Pri~eira edi~o de~ia MP, em 17.12.~, ~~~in~ 
exigüidàde e iJrbitrariedade (o Cl.jrto espaço de tempo para peticionar o BC, extrapolando o q'ue i 
preceitua a Lei 8. 112190), além do viés de, 1a prática, inibir e mais- impedir o direito constituição : 

de petição. J ': ' j 

" 

~Iém disso, ao estabelecera pos~ibilidade e comparar as duas situações, não pOde: 1~9;SI~d~r: 
ensejar qualq er fonna de penalização d requerente, ou seja, o requerente, ao final, pôr ter ' 

1 . requerido pOdéi'á sofrer punição!pecuniária, Tal fato reveste-se de maior gravidade quando o -,~ 
1 empregador não oferece nenhuma candiçã ) para que o servidor possa efetivamente estabelecer -

!. ~ co~paraçã~ lentre .as ~i.tuaçõeStr~vi~t~ no caput do artigo.· :.' _.~_ 

J 

r 

É eVidente que o artigo visa ceroar o dlrelt de petição consagrado na constituição e, mais que-­
isso, punir queln, nas condições impeditivé s do texto legal, ainda assim o fizer. ' 

O artigo. com Iseu prazo exíguo) sua imppssibilidade de aferição objetiva de situações, sua 
natureza coercitiva e com flagra"te 'desre! peito ao princípio irretroatibilidade as lei para punir, 
Caracteriza-selcomo nonna impeditiva ae livre direito de petição. E como tal, não poderá 
permanecer, sob pena de macular ir'reversi elmente este direito. 

i. I' :: 
; : 

5, .. ala das 5essô

1
es, i 

"\ : /'\ /l;. " ~ 
I I' 1f71J/Ifl/,TI ".1J../.tl /111 li /J AY\.. J 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao parágrafo 3° do Art. 19" a seguinte redação: 

Art. 19 ... 

§ 3°. Slo também consideradas como pro labore facto as demais verbas salariais e a cota 
patronal paga a entidades de previdência complementar. no periodo de 1°de janeiro de 1991 a 
30 de novembro de 1996. 

.' , , 
JUSTIFICATIVA .u..... ~ 

A partir da nona rediçao da MP 10535, o legislador, finalmente, iniciou correção de impropriedades 
nas edlç6es anteriores relacionadas à abrangência do pro labore facto. o ' 

No entanto, ainda persiste o equivoco de desconsiderar como pro labore factó li coia patronal 
paga a entidades de previdência complementar, no período de 1°ode janeiro de 1991 a 30 de 
novembro de 1996, verba de evidente natureza salarial. separando assim o que ê inseparável. 

~]. t· ,~ ." 

. Sala das Sessões, " 

MP.: 1,.535-12 

000071 

MEDIDA PROViSóRIA N° 1.535-11.~1_2 ___ .... __ 

EMENDA MODIFICATIVA 

°Dê-se ao § 3° do art. 19 a seguinte redação: 
"0' _ ~ . 

• Art. 19 .... 

§ 3°.' SIo também consideradas como pro 'abote facto as demais verbas 
salariais e a cota patronal paga a entidades de previdência complementar, 
noperlodO de 1° de janerio de 1991 a 30 de novembro de 1996." 
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I 
I 
í' 'f 

Justificativa: 

f 
I' 

Ao con~iderar mo pIO labore facto todos os salários pagos entre 
01.01.91 e 30,11.96~ o legi ador excluiu verbas de evidente natureza salarial. 
sep,randO assim o q~e é inse arável. Trata de maneira desigual situações iguais. A 
~ência do pIO labpre facto. o mundo juridico brasileiro, jamais excluiu estas verbas 
da a'mplitude de interpretação d da pelo parágrafo aditivo, 

, I 
rm=-~'-n 

Sala da~ Sàss6e lo h In 
lU,. 2 '1 --

l 
MP 1.~35-:-12. 

. 000072' 

,I 

I, 193 ' 
-.- ... ~ ...... -J 

- ." ... 1;"",' --r-- "·C.J ----,..-- .. ''f(L 

311 I 

,,' I -----+-------(-.--1---- ru,o - ___________ -;... ___ .., 

: EM NDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao parágraf~ 3° do A 199 a seguinte redação: 

Art. 19 .. , 

§ 3", São ta~bém considerada~ co:mo pr labore facto as demais verbas salariais e a cota patronal 
paga a entidades de previdência comp mentar. no período de. 1. de janeiro de 1991 a 30 de .I,-"bm d'I1996 • . 
i JIJSl1fIcAryA· !' . 
~ A partir da noha redição da MP i 1.535, o I gislador, finalmente, iniciou correção de impropriedades 
~ rias edições anteriores relacion~das à ab angência do pro labore facto . 

• No entanto, dinda persiste o Jquivoco e desconsiderar como pro labore facto a cota patronal 
'paga a entidades de previdêndiacomPI mentar, no perlodo de 1. de janeiro de 1991 a 30 de 

novembro de]' .... ~", d. '["'"""' "~, ",Orl". ""~"'" ,,,'m o QU. é "'''P'\,wl. 

Sala das Ses ões, : 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao parágrafo 3° do Art. 19° a seguinte redação: 

Art. 19 ... 

§ 3°. São também consideradas como pro labore facto as demais verbas salariais e a cota 
patronal paga a entidades de previdência complementar, no período de 1°de janeiro de 1991 a 
30 de novembro de 1996. 

JUSTIFICATIVA 

A partir da nona redição da MP 1.535, o legislador, finalmente, iniciou correçAo de impropriedades 
nas edições anteriores relacionadas à abrangência do pro ~abore facto. 

No entanto, ainda persiste o equívoco de desconsiderar como pro labore facto a cota patronal 
paga a entidades de previdência complementar, no período de 1° de janeiro de 1991 a 30 de 
novembro de 1996, verba de evidente natureza salarial, separando assim o que é inseparável. 

Sala das Sessões, 

r-____ di;_--=--~f:=t_~ ___ _ 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao parágrafo 3° do Art .. 19° a seguinte redação: 
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-- ~ Art. ·1~ ... I 1 

" §' 3°. São também conside~adas corr o pro labore facto as demais verbas salariais e a cota 
patronal paga a entidades de previdê cia complementar, no periodo de 1 ° de janeiro de 1991 a 

I 30 de novbmbro de 1996. : 

'JUSTIFIClTIVA 1 

. A ~artir dai nona redição da ~P 1.535, ( legislador, finalmente, iniciou correção de impropriedades I nas ediçõr anteriores rela~onadas ~ abrangência do pro labore facto. 

No eptantb, ainda persiste b equivoCl de desconsiderar como pro labore facto a cota patronal 
: paga a e~tidades de previdência corr plementar, no períOdO de 1° de janeiro de 1991 a 30 de 
; n~v~mbrolde 1996. verba d~ evidente natureza salarial. separando assim o que é inseparável. 

! Sala das . essões, 

i 
i 

: 
I 
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I 
; ~MENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ~o art. 19, p seguinte parágrafo: 

Art. 19 .... i : : 
§ 4°. Cab rá ao Banco Ceniral do Br sil fomecer a seus servidores. mediante solicitação, em 
prazo hállr'il' os elementos qüe permit~m a comparação entre as duas situações previstas no 

I caput des e artigo. ' : 
I "o lo ; 

JUSTIFIC TIVA : 

Ao estabe;tecer a possibilidade de cor parar as duas situações, não pode o legislador ensejar 
qualquer forma de penalização do req erente, ou seja, o requerente, aOWfinal, por ter requerido 

: poderá sofrer punição pecuriiária. Tal ato reveste-se de maior gravidade quanto o empregador' 
não oferege nenhuma condição para que o servidor possa efetivamente estabelecer a comparação 
entre as situações previstas no caput o artigo. . 

Na data dl edição da MP 1.5:35-1 não. avia o Banco Central efetivado sequer, na sua plenitude, 
o enquadtamento dos servidores ati~ os fixado pela MP, não tendo estes, portanto, nenhum 
parâmetrol para comparar e, ~em funçã desta comparação. possibilidade de requerer. 

., 
" ..... , 
-' ...... ' 

, , . 
" • 
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Por isso, é necessário instituir a obrigatoriedade de o Banco Central do Brasil fornecer os 
elementos que permitam, aos servidores, comparar as situações e, assim, exercer na plenitude 
o direito de petição. 

Sala das Sessões, 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-11. ......... _ .. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao art. 19, o seguinte parágrafo: 

Art. 19 ... , 

MP 1. 535-12 

000076 

§ 4°. Caberá ao Banco Central do Brasil fornecer a seus servidores, 
mediante solicitação, em prazo hábil, os elementos que pennitam a 
comparação entre as duas situações previstas no caput deste artigo . 

Justificativa : 

Ao estabelecer a possibilidade de comparar as duas situações, nAo pode 
o' legislador ensejar qualquer forma de penalizaçAo do requerente, ou seja, o 
requerente, ao final, por ter requerido poderá sofrer punição pecuniária. Tal fato reveste­
se de maior gravidade quando o empregador nAo oferece nenhuma condiçAo para que 
o servidor possa efetivamente estabelecer a comparação entre as situaç6es previstas 
no caput do artigo. 

Na data da edição da MP 1.535-1 não havia o Banco Centrei efetivado 
sequer, na sua plenitude, o enquadramento dos servidores ativos fixado pela MP, nAo 
tendo estes, portanto, nenhum parâmetro para comparar e, em função desta 
comparação, possi~ilidade de requerer. 

Por isso, é necessário instituir a obrigatoriedade de o BACEN fornecer os 
elementos que permitam, aos servidores, comparar as situações e, assim, exercer na 
plenitude o direito de petição. )' 

Sala das Sessões, iD!rl.. ~:t 
cp 2 1'1. /" 
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Dezembro de 1997 
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MP 1.535-12 

J l 

..... ~ 
..... -------------------, 

EMENDA ADITIVA 
, 

i , 
Acrescente-se. ao art. 19. o seguinte parágrafo: 

! 
Art. 19.'... ~.~ L "I. 

§ 4'. Cabe trá ao Banco Cent~al do Bra iI fornecer a seus servidores. mediante solicitação. em'prazo 
hábil, os e ementos que permitam a c mparação entre as duas situações previstas no caput deste 

artigo, i 

JUSTIFlC :nVA i 

Aoestab~l'cer a POssibilidadi d~ comp~rar as duas situações, não pOde' o legislador e~sejar qualquer' 
forma de ·penalização do reqLerente, (lu seja, o requerente, ao final, por ter requerido poderá' sofrer . 
punição pbcuniária, Tal fato reveste- e de maior gravidade quanto o empregador não oferece 
nenhuma bondição para que o servi(:ar possa efetivamente estabelecer a comparação entre as 
situações previstas no caput do artigo . 

Na ~ata dJ edição d~ MP 1.~35,1' não havia o Banco Central efetivado seouer. na sua plenitude. o . 
enqúadrarhento dos servidori!s ativos f xado pela MP, não tendo estes, portanto; nenhum parâmetro 
para compar~r e, em função~ desta c0tnparação, possibilidade ·de requerer.· . 

PO;issC:: élr:!e~~ssáriO institui:r'a obriga orledade de o Banco Central do Brasil fomecer os elementos . ; 
que permitam, aos servidor~s, compa ar as situações e, assim, exercer na plenitude o direito de' 
petiçãO'j: .. .... . .. 

I , Sala das essões, 

~ r--L,-~ , .::'." -d-c~ ---J 
I I, " _ _ __ --~~-~=-.. -- ~-,~z.:=,: - __ 
I i ~:---~~------------------- -------------~ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS )r 

MP 1.535-12 

000078 

(b9"7t'2=;97J ,MEDIDA PROVISÓRIA N° 1,535-12, de 4 de dezembro de 1997 

Dezembro de 1997 '". 

"L·~~~~~~::~~=~~~~:~~~~~=~~~;;;"'.;,;··_'~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-..:.,,"'l r-_._-" _ DEPUTADO FEDERAL JDFRAN FREJAT _ L 

rG~---,-. 1-0-: ------2-0-'---... -.. --l-CJ-..;~-' .. -:-.-4 --(gf"7'·-_-.. --,-o-·-_-... -""-·_-_-----
F::"':::":'----' ~--., --~-- ~~, .. -,. --.----.... ..: ... ~. ; 
I~ , J J~Jl_y~-___ ,~, __ ~~ ____ ~ __ ~~ ______ ~~~ ____ ~ __ ~ 

~----------------~-----------~,~---------------------~--~ 
EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao art. 19, o seguinte parágrafo: 

Art. 19 ... , 
§ 4°, Caberá ao Banco Central do Brasil fomecer a seus servidores, mediante soliciUlção; em 
prazo hábil, os element,os'que permitam a CQmparação entre as duas situaç6es previstas no 
caput deste artigo. 

JUSTIFICATIVA 
'J '" 

,,, 
,< 

Ao estabelecer a possibilidade de compararas duas situações, não pode o legislador ensejar 
qualquer forma de penalização do requerente, ou ,Seja,' o requerente, ao final, por ter requerido 
poderá sofrer punição pecuniária. Tal fato réveste-se de maior gravidade quanto o empregador 
não oferece nenhuma condição para que o servidor possa efetivamente estabelecer a comparação 
entre as situações previstas no caput do artigo. . ' - -

Na data da edição da MP 1.535-1 não havia o Banco Central efetivado sequer, na sua plenitude, 
o enquadramento dos servidores ativos fixado pela MP, não tendo estes, portanto,nenhum 
parâmetro para comparar e, em função desta comparação, possibHidade de requerer. 1 

, Por isso, é necessário instituir a obrigatoriedade de o Banco Central do Brasil fomecer os 
elementos que permitam, aos servidores, comparar as situações e, assim, exercer na plenitude 
o direito de petição.' .' "I' 

Sala das Sessões, 
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MP 1. 535-12 

APRESENTAÇÃO ~ Er.1EN( AS L 000079 

Ib9 ,,2' 19~ I r MEDIDA ~ROVIS"RIA N° 1.535-12, de 4 de dezembro de 1991 

r, I .. ···1 ''-1-3-6 "---. JJB~ Luiz Cler~t: . 
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J 
: EME NDA ADITIVA 

! A escente-se, ao a~. 19, o se ulnte parágrafo: 

Art. 19 .... ·1 l . 
§ 4·, Caberá ao Banco Central do Brasil f mecer a seus servidores, mediante solicitação, em 
prazo habil, 0$ elementos que permitam comparação entre as duas situações previstas no 
caput deste artigo. ' ' 

i 'J I ; I ! 
JUSTIFICATl 'A ! 
t I I , 

A~ estabelecer a possibilidade d~ compar r as duas situações, não pode o legislador ensejar 
qualquer forma de penalização do r~quere ~te, ou seja, o requerente, ao final, por ter requerido 
poderá sofrer punição pecuniária~ Tal fato ~veste-se de maior gravidáde quanto o empregador 
nao oferece nenhuma condição para queo s~rvidor possa efetivamente estabelecer a comparação 
entre as situa~es previstas no caput do a ~go. 

~~ datada edi~O da MP 1.535-1 !não havié o Banco Central efetivado sequer, na sua plenitude, 
o'enquadramento dos servidores ativos fi ado pela MP, não tendo estes, portanto, nenhum 
parâmetro pa~ comparar e, em função de ta comparação, possib~idade de requerer. 

I ,I . , 
Por isso, é necessário instituir a obrigatoriedade de o Banco Central do Brasil fornecer os 
élementos qUelpermitam, aos ser'Jidores, c )mparar as situações e, assim, exercer na plenitude 

~ direito de pejçáo. i ! 

Sala das SessOes, 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-1"-.1II1II __ _ 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 20 a seguinte redação: 

MP 1.535-12 

000080 

... 
"Art. 20. Se do enquadramento nas Carreiras constantes desta Medida 
Provisória resultarem valores inferiores aos anteriormente percebidos, a . 
diferença será paga como vantagem pessoal nominalmente identificada, 
aplicando-se os mesmos percentuais de revisão geral ou antecipação de 
reajustes de vencimento." .. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 20 da Medida Provisória é uma ofensa ao ordenamento 
constitucional. A medida provisória fixa a remunereção dos dirigentes do BACEN em R$ 
8.000,00 que é o teto de remuneração fixado pela lei n° 8.852/94 (repetindo o que já 
havia sido fixado pela lei nO 8.112/90 e pela lei nO 8.448/92). Mesmo antes da vigência 
da MP já ere proibido a qualquer dirigente do BACEN perceber remuneração superior a 
R$ 8.000. Como é que, agora, se prevê que ·se da aplicação da tabela de retribuição 
dos a!rgos de Natureza Especial aos atuais dirigentes, enquanto investidos na função, 
resultarem valores inferiores aos atualmente percebidos, a diferença será paga como 
vantagem pessoal nominalmente identificada"? Isto é uma confissão de culpa, e um 
casuismo que visa preservar os altos - e inconstitucionais salários - dos dirigentes do 
BACEN, que sabemos agora se situavam em mais de R$ 12.000l.Espertezas como 
essas devem: ser combatidas, e não premiadas ou legitimadas. Por isso, impõe-se a 

" su, pressão I~esta Cóncessãoescabrosa. / ' 

:', ' : Sala das Sessões, \ C I l]. o. r 
R I'?'"' 

.... -
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 

MP 1.535-12 

000081 

~;;?;J r MEDIDA PROVISÓRIA W 1.535~;·;'DE 1997 

Dezembro de 1997 

rr-=-*-:/n.L ,V:;:;;-,--, 2~n _ .. _ •• _, __ ~~-_-_.",_ ... _w" ==-~~_"_"~~-=-~~_"_':"'~_--J L- ~/,- LI 3
U

, 4", 5
fl 

C 6" , 

,;;--___ -' __________ ,,,'o '-' ----------------, 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se os parágrafos 3°, 4°,5° e 6° do Art. 21. 
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JUSTlFlbATIVA : 

A eXPosibãO de motivos go~eri1ament I, EMI N° 522/MF/MARE, de 11.9.97, que acompanhou a 
nona ediJão da MP 1.535, a\npara int gralmente a supressão requerida nesta emenda por: 

. a) rccontce'r que "a decis~o do Su~ emo Tribunal Federal que declarou inconstitucional o art. 
251 da :.ti nO 8.112, de 1990, tem ef itos erga amoes e ex tuoc. A rigor, sua aplicação pura e 
simples ttaria, no que eoncem~ à rem~neração dos servidores e dos dirigentes do Banco Central 
do Brasilj conseqüências neg~tivas i superáveis, eis que eram pagos, desde 1991, que seria o 
alcance retroativo da referidá deci~lão, de acordo com legislação vigente para a espécie." 
(transcrição de parte do iten\ 2 da EM N" 522/MF/MARE); 

b) afinnt que "quando d~ p~meira edição da Medida Pro'visória n° 1.535, em dezembro de 
1996, cuidou de temperar o :alc~nce d • decisão de nossa Corte Suprema com o estabelecimento 
de dois Jrtigos (19 e 20), corn os qu~is se supunha a manutenção do equilibrio das relações 
jurídicas jentre o Banco C~nfral do Brasil e seus servidores e dirigentes, no que tange à 
contraprestação pelos serviços por e es prestados durante todo o períOdO atingido pelo efeito 
retroativo li daquela mUlticitad~ decisão "~transerição de parte do item 3 da EMI N° 5221MFIMARE); 
e : 

i 

c) apnlSe tar "proposta de ~crêscimo de um 3° parágrafo ao artigo 19 deixando claro que, além 
dos vencimentos, toda e qualquer v rba remuneratória efetivamente paga, seja a que titulo 
tenha sidb, pelo Banco Cen!ral do Br.;~iI a seus dirigentes, ex-dirigentes e servidores no período 
alcaoçadp pelo efeito retroa,tivo da depsão de nossa Corte Suprema, também seja considerada 
como Prol labore facto. Con~eqüente nente, afasta.se a possibilidade de se exigir a devolução 
de tais verbas, que têm caráter emi enentemente alimentar, preservando-se, sem dúvida, o 
equilíbrio Idas relações juridicas entre a Autarquia e seus dirigentes e serrvidores, escopo maior 
da edição de todo o diplomai legal ora m tela." (transcrição de parte do item 8 da EMI N" 5221MF/ 

MARE)'l i 

Sala das essões, . .0 r- ~ 
/i / /' /' ./ .. 

Sábado 13 00279 

'L-________ ~----------~i------~----------------------------------------J , 
, 

MP 1.535-12 , 
I I l 000082 : rRESENTAÇÃO;OE EM NOAS 

! r,;;;;;' /~~ I~~D~ p~~~~; ÓRI~ N°-1,53·~-~·;·'~·~ 04 de dezembro de 1997-
l' , .-. 
. aUIp.. .. _.- .-----..... - .. -- ------, _-ItI"Il(WI"J,"'O __ 

GEDOEL VIEIRA LI A I r 193 

t r:1"----+-\ 1~~"'-'-. ..,..-_--2 -0-'-.....:";-'~, .. -" .. -l--3-0-~:~.-·~-4·-(-J-... ·.----9-0-·-... -.. -".;.,.-"-----.. --
1L------4~-----~=--,~, --4---=~------~=-------~-------------------
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I 
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E~ ENDA SUPRESSIVA 

\ ~uprima-se os parágrafo~ 3°,4°,5° e 6° do Art. 21. 

, JusnF'+VA.. ' 
A ~x.!'oslç~~emotlvos gove~~amental. 1\11 N" 5221MF/MARE. de 11.9.97. que acompanhou a nona 
edlçao da MI" 1.535. ampara Il1tegralmer te a supressão requerida nesta emenda por: 

\ 

" 
~ : 
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a) reconhecer que "a decisão do Supremo Tribunal Federal que declarou inconstitucional o art. 251 
da Lei n" 8.112, de 1990, tem efeitos erga omnes e ex tune. A rigor, sua aplicação pura e simples 
traria, no que concerne à remuneração dos servidores e dos dirigentes do Banco Central do Brasil, 
conseqüências negativas insuperáveis, eis que eram pagos, desde 1991, que seria o alcance 
retroativo da referida decisão, de acordo com legislação vigente para a espécie." (transcrição de 
parte do item 2 da EMI N° 5221MFIMARE); 

b) afirmar que "quando da primeira edição da Medida Provisória n9 1.535, em dezembro de 1996. 
r:uidou de temperar () éllcanr:e ria decisão de nossa Corte Suprema com o estabelecimentojoe dois 
artigos (19 e 20), com os quais se supunha a manutenção do equilíbrio das relações jurfdicas entre 
o Banco Central do Brasil e seus servidores e dirigentes, no que tange à contraprestação pelos 
serviços por érés prestados durante todo o período atingido pelo efeito retroativo daquela muiticitada 
decisão." (transcrição de parte do item 3 da EMI N° 5221MFIMARE); e 

C) apresentar "proposta de acréscimo de um 3" parágrafo ao artigo 19 deixando claro que, além 
dos vencimentos, toda e qualquer verba remuneratória efetivamente paga, seja a que titulo tenha 
sido, pelo Banco Central do Brasil a seus dirigentes, ex-dirigentes e servidores no perfodo alcançado 
pelo efeito retroativo da decisão de nossa Corte Suprema, também seja considerada como pro 
labore facto. Conseqüentemente. afasta-se a possibilidade de se exigir a devolução de tais verbas, 
que têm caráter eminenentemente alimentar, preservando-se, sem dúvida, o equilíbrio das relações 
jurfdlcas entre a Autarquia e seus dirigentes e serrvidores, escopo maior da edição de todo o 
diploma legal ora em tela." (transcrição de parte do item 8 da EMI N° 5221MFIMA~. 

Sala das sessões, 

Dezembro de 1997 

=_--':'-~d7?:--J 
/ 

,---
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 

MP 1.535-12 

000083 

~2}97J ~ MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-12, de 4 de dezembro de 1997 

T.""I· ==:~-:-:~~~~~"...!..!!''''~·-c!.--_-_-=-~-=--=--=--==I r·_· ..... -J _ DEPUTADO FEDERAL JOFRAN FREJAT • L _ 
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~-------------------------~.~-----------------------~---~ 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se os parágrafos 3°,4°, 5° e 6° do Art. 21. 

JUSTIFICATIV.o\. 

A exposição de motivos governamental, EMI N° 5221MF/MARE, de 11.9.97, que acompanhou a 
nona edição da MP 1,535, ampara integralmente a supressão requerida nesta emenda por: 

a) reconbecer que na decisão do Supremo Tribunal Federal que declarou inconstitucional o art. 
251 da Lei nO 8.112, de 1990, tem efeitos erga omnes e ex tunc. A rigor, sua aplicação pura e 
simples traria, no que conceme à remuneração dos servidores e dos dirigentes do Banco Central 
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I ' ' 
do Brasil, conseqüências ne~ativas ins peráveis, eis que eram pagos, desde 1991, que seria o 
alcance retroativo da referida decisã , de acordo com legislação vigente para a espécie." 
(transcriçãd de parte do item ~ da EMI ° 5221MF1MARE); . 

b) afirmar!qUe "quando da Jrimeira e ição da Medida Provisória nO 1.535, em dezembro de 
1996. cuidóu de temperar o alCance da ecisão de nossa Corte Suprema com o estabelecimento 
de dois a~gos (19 e 20), cor)'! os quai se supunha a manutenção do equilíbrio das relaçOes 
juridicas eptre o Banco Central do B asil e seus servidores e dirigentes, no que tange à 
contrapresjBção pelos serviç9s por ele prestados durante todo o periodo atingido pelo efeito 
retroativo daquela multicitada ~ecisão." transcrição de parte do item 3 da EMI N° 5221MF IMARE); 

e' I : 
cj apresentar "proposta de aJéscimo d~ um 3° parágrafo ao artigo 19 deixando claro que, além 
dos vencirtÍentos, toda e quálquer ver a remuneratória efetivamente paga, seja a que título 
tenha Sido,lpelo Banco Central do Brasi a seus dirigentes, ex-dirigentes e servidores no período 
alcançado pelo efeito retroativo da deci ão de nossa Corte Suprema, também seja considerada 
como pro I~bore facto. Conseqü~ntem~ nte, afasta-se a possibilidade de se exigir a devolução 
de tais verbas, que têm caráter~ eminE~entemente alimentar, preservando-se, sem dúvida, Ó 

I equilíbrio dàs relações juridicàs entre a ~utarquia e seus dirigentes e serrvidores, escopo maior 
r da edição de todo o diploma legal ora er tela." (trariscrição de parte do item 8 daEMI N° 5221MF/ 

, MARE). I \ ~ 
Sala das s,ssões, ; 

• 
" , , . , . : 
I 

I 

MP 1.535-12 

l I I 

APRESEN TAÇÃO DE EM NOAS 
I 1 

000084 

Sábado 13 00281 

I ! 
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I 
Jo~é Luiz Clerd,t 

I ...----+---;------+---+--- .... ------------~ . r 1~. --- z dJ -,..... J CJ ·0·"'''' ·0· ... ......,..-.-
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, .. ~------~------------~I--_I--~~--_~I~------------------____________ ~~ 

l : I EME~DA SUPRESSIVA 

uprima-se os pa:rágrafOS ~o, 4°, 5° e 6° do Art. 21. 

JUSTlFlCAt'VA ' 

A exposição de motivos governamental, MI N° 522/MFIMARE, de 11.9.97. que acompanhou a 
nona ediçào[da MP 1.535, ampara integr mente a supressão requerida nesta emenda por: 

, a) rec:onhec ~ que "a decisâà ~o Supren o Tribunal Federal que declarou inconstitucional o art. 
251 da Lei ~o 8.112, de 1990, lem efeito~ erga omnes e ex tunc. A rigor, sua aplicação pura e 
simples traria, no que concemli à remum ração dos servidores e dos dirigentes do Banco Central 
do Brasil, cdnseqüências nega~tivas insu eráveis, eis que eram pagos, desde 1991, que seria o 
alcance retf,oativo da referida decisão, de acordo com legislação vigente para a espécie." 
(transcrição tle pane do item 2 da EMI N 522IMFIMARE); . 

· 
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b) afirmar que "quando da primeira edição da Medida Provisória n° 1.535, em dezembro de 
1996, cuidou de temperar o alcance da decisão de nossa Corte Suprema com o estabelecimento 
de dois artigos (19 e 20), com os quais se supunha a manutenção do equilíbrio das relações 
juridicas entre o Banco Central do Brasil e seus servidores e dirigentes, no que tange á 
contraprestação pelos serviços por eles prestados durante todo o periodo atingido pelo efeito 
retroativo daquela multicitada decisão." (transcrição de pane do item J da EMI N" 5221MFIMARE); 
e 

c) apresentar "proposta de acréscimo de um 3° parágrafo ao artigo 19 deixando claro que, além 
dos vencimentos, toda e qualquer verba remuneratória efetivamente paga, seja a que título 
tenha sido, pelo Banco Central do Brasil a seus dirigentes, ex-dirigentes e servidores no período 
alcançado pelo efeito retroativo da decisão de nossa Corte Suprema, também seja considerada 
como pro labore facto. Conseqüentemente, afasta-se a possibilidade de se exigir a devolução 
de tais verbas, que têm caráter eminenentemente alimentar, preservando-se, sem dúvida, o 
equilíbrio das relações jurídicas entre a Autarquia e seus dirigentes e serrvidores, escopo maior 
da edição de todo o diploma legal ora em tela." (transcrição de pane do item 8 da EMI N°.5221MF/ 
MARE). 

Sala das sessões, 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
MP 1.535-12 

000085 

fPJ7;;~.7AJ /' MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.535~·12 Ut ,.;" , 

Dezembro de 1997 
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... ----------------- ,,, .. ------------------, 
EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte parágrafo no art. 22: 

"Art. 22 .... 
§ 2°. O Banco Central do Brasil poderá ceder servidores. sem õnus, a entidade de previdência 
complementar por ela patrocinada". 

JUSTIFICATIVA 

O Banco Central do Brasil permanece como patrocinador de entidade de previdência 
complementar, assim é importante para o Poder Público que a administração da mesma receba 
o concurso de funcionários participantes, cedidos para a finalidade, como se em exercício 
estivessem, desde que sem õnus para a autarquia . 

Sala das Sessões, 
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Inclua-se. no art.:22. o seg inte parágrafo: 
i ' '. 

"Art. 22. ... : 
§ 2°. O Banco Central d Brasil poderá ceder servidores. sem ônus. a 

i entidade de previdência mplementar por ele patrocinada", 

i
1

, : 1 
" ! 

,: - Sendo o Banco Central do Brasil patrocinador de entidade de previdência 
\ comPlementjr. é de todo co~veniente que a administração da mesma receba o 
j concurso de uncionários participantes. didós para a finalidade. como se em exerclcio 

. ,estivessem. esde que sem ôn~s para autarquia, 

i 
I 
I 

I 
j 

f 
:1' 
-.~ 
" ·t: 
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f fncf a·se o seguinte p;arágrato , 

I "Art. 22. ... I : 
§i2°. O Banco dCentral do Brasil poderá c der servidores, sem ônus, a entidade de previdência 

I~ r,ama",,, 0' "apa"""Mda" i 

I 
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JUSTIFICATIVA 

o Bànco Central do Brasil permanece como patrocinador de entidade de previdência complementar, 
assim é importante para o Poder Público que a administração da mesma receba o concurso de 
funcionários participantes, cedidos para a finalidade, como se em exercício estivessem, desde que 
sem õnus para a autarquia. 

Sala das Sessões, 

~_7 '----------- J 
./ I \ MP 1.535-12 

000088 I' 

. ÀPRESENTA<;ÃO DE EMENDAS 

f§712'J"91J ~ MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-12, de 4 de dezembro de 1997 

'1':/":---, -. -, O-EP-UT-A-O-O-FEO-ER-A-L-J-O-FR-A-N-;;;;J~-T------------"I C· _ .... ~ 

r 
~..:--, ==20 .... )---.-__ .. ~~ ... .w., -,----.-- .... ,,---..--•.• ,----
I~ ~ I ~~ _______ z· ________ ~ __________ ~ __________ L_ ________ _ 

~-------~~-----------~--~1~~-----------~_-_ 

• 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte parágrafo no art. 22: 

~Art. 22 .... , 
§ 2°: O Banco Central do Brasil poderá ceder servidores, sem ônus, a entidade de previdência 
complementar por ela patrocinada". 

JUSTIFICATIVA 

O Banco Central do Bra'sil permanece como patrocinador de entidade de previdência 
complementar, assim é importante para o Poder Público que a administração da mesma receba 
o concurso de funcionários participantes, cedidos para a finalidade,como se .em exercício 
estivessem, desde que sem ônus para a autarquia. 

Sala das Sessões, 
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'considerando-se o tempo de serviço computado pelo INSS no ato da conces~o, observado o 
seguinte:" 

JUSTIFICACÃO. 

o Supremo Tribunal Federal considerou inconstitucional o artigo 251 da Lei nO 8.112, de 
11.12~90, declarando que o quadro de pessoal do Banco Central do Brasil se punha sob a 

. regência da mencionada Lei nO 8.112, em toda a sua amplitude, subordinando-se, portantõ,; ao 
Regime Jurídico Único (RJU). Por outro lado, a manutenção de parte dos aposentados fora do 
RJU conflitaria também com o artigo nO 20 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, cuja' leitura serena e lúcida cOnduz ao cOnvencimento de que têve precisamente o 
objetivo de' preservar o instituto fundamental da' igualdade de direito, detenninândo' que os 
}~ativos fossem também enquadrados nitnova disciplina; sem eiêceções~ 

Sala das SesSões, 
.' . 

I 

1". 53S':'{2": 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 000091" .! 

•• > 

Dezembro de 1997 

Lr _____ D_E_P_U_T;...A_D_D_N_I_l_S_D_N_G_I_B_S_O_N ____________ ... 1 ~;~:-~~. - . 

r 
\ 

~..:.-~ v:;;;.-"'~J-"----,,,,,.,,,, ...... -.---... ~ .... '~ ,'..u.L': " ..... ' .. 2_7',_' ___ .J--______ "'--_---L.,.....;'" :-.;. __ ---.J_~ 
,.---------_________ rtl'o _____________ ....,-__ --, 

EMENDA SUPRESSIVJ\ 

Suprimir o Art. 27 e seu parágrafo único. 

JUSTIFICATIVA 

A criação de funções comissionadas, de livre nomeação, até 31 de dezembro de 1998, abre 
perigoso precedente ao permitir que pessoas com ligações com o me'rcàdo financeiro possam' 
vir a exercer,ainda que em caráter temporário, funções comissionadas no Banco Central do 
Brasil. . 

O congresso nacional tem mostrado compreensão na. necessidàde da "quàrentens" (ou' 
"descontaminaçao") para os dirigentes do Banco Central. que dirá para o· comissionamento de .. 
livre nomeação. -. . . 

Tal artigo, mas que um simples casuísmo, tenta criar uma situação da qual o Banco Central ficou 
preservado nestes seus 32 anos de existência. Alegar a passagem para oRJU Como motivo 
gerador desta necessidade, significa dizer que a preservação do órgão esta sujeita muito mais a 
nomes do Que a uma norma de conduta séria e suficientemente rígida pará merecer a confiança 
da sociedade. 

Sala das Sessões; 
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Suprimir o Art.! 27, e seu arágrafo único. 
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A criação de i funções comissionadas, de livre nomeação, até 31 de 
I' dezembro de 1997, abre perigoso pr cedente ao permitir que pessoas com ligações 

com o. mercado financeiro po!!sam ir a exercer, ainda que em caráter temporário, 

funções COtnJ
' 
iS:O::::::::t:o~:~ e~ d::::~trado compreensão na necessidade 

da Hquare tena" (ou "descontaminaçã ") para os dirigentes do Banco Central, que dirá 
para o colThssionamento de livre nome ção. 

'1 Tal artigo, mais que u simples casuísmo, tenta criar uma situação da 
qual o Ba I co Central ficou lpreserva . o nestes seus 32 anos de existência. Alegar a 

'passagem para o RJU como motivo erador desta necessidade, significa dizer que a 
r preservação do Órgão está sujeita mui o mais a nomes do que a uma norma de conduta 

séria e sufil:ientemente rígida para me r a confiança da sociedade. 
i 

Sala das sesstes', lO 1\ 
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i A SUPRESSIVA 
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Suprimir o Art. 27 e seu parágr fà único. 
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JUSTIFICATIVA 

A criação de funções comissionadas, de livre nomeação, até 31 de dezembro de 1998, abre perigoso 
precedente ao permitir que pessoas com ligações com o mercado financeiro possam vir a exercer, 
ainda que em caráter temporário, funções comissionadas no Banco Central do Brasil, 

o congresso nacional tem mostrado compreensão na necessidade da "quarentena" (ou 
"descontaminaçao") para os dirigentes do Banco Central, que dirá para o comissionamento de livre 
nomeação. 

Tal artigo, mas que um simples casuísmo. tenta criar uma situação da qual o Banco Central ficou 
preservado nestes seus 32 anos de existência. Alegar a passagem para o RJU como motivo gerador 
desta necessidade. significa dizer que a preservação do órgão esta sujeita muito mais a nomes do 
que a uma norma de conduta séria e suficientemente ríoida oara merecer a confiança da sociedade. 

\ Sala das Sessões, -

I ,-'-' 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I' " l MP 1.535-12 . '\ 
000094 

~2'J91l . MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-12, de 4 de dezembro de 1997 

'"r __ .....:O:::EP=-=UT:.:..:.:A:::OO:.....:F...::EO=ER:..:;A::.!l=-...::J~O:!.-'FR:..:;A<!!N!...!.~.!.l'=;JO!l~~T========================1 ," _._-
r:--------------- .. ,,--------------r 1(20.--- 20 -' ...... lO - ..... 40· ....... 0· ... -..-. 

fõiiõ1---~ E .. ··' --"""T--.,~~ .. -,' --,.--- .... ---r--...... ---
'1:"'----------------- ..... -------------.....:--

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprimir o Art. 27 e seu parágrafo único. 

JUSTIFICATIVA 

A criação de funções comissionadas, de livre nomeação, até 31 de dezembro de 1998, abre 
perigoso precedente ao permitir que pessoas com ligações com o mercado financeiro possam 
vir a exercer, ainda que em caráter temporário, funções comissionadas no Banco Central do 
Brasil .. 

o congresso nacional tem mostrado compreensão na necessidade da "quarentena" (ou 
"descontaminaçao") para os dirigentes do Banco Central, que dirá para o comissionamento de 
livre nomeação. 

Tal artigo, mas que um simples casuísmo, tenta criar uma sit,:,ação da qual o Banco Central ficou 
preservado nestes seus 32 anos de existência, Alegar a passagem para o RJU como motivo 
gerador desta necessidade, significa dizer que a preservação do órgão esta sujeita muito mais a 
nomes do que a uma norma de conduta séria e suficientemente rígida para merecer a confiança 
da sociedade. 

Sala das Sessões, 

: _-=---_-=--_-=--_-_-_-_-_-_~(J:r?--=-_··....:...·~)._~-_-r:;=========_____'I· 
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Art. '" O ex-dirigente do Banco Central continuará vinculado à autarquia nos doze meses seguintes 
ao exercício do cargo, durante os quais estará impedido de prestar, direta ou indiretamente, 
independentemente da forma ou natureza do contrato, qualquer tipo de fiscalização, inclusive 
controladas: coligadas ou subsidiárias. -

§ 1°. Durante o prazo da vinculação estabelecida neste artigo, o ex-dirigente prestará serviço a 
, órgão da administração direta da União, em área atinente à sua qualificação profissional, mediante 

remuneração equivalente à do càrgo de direção que exerceu. 

§ 2°. Incorre "na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se o infrator às penas previstas 
no art. 321 do Código Penal, o ex-dirigente do Banco Central, inclusive por renúncia do mandato, 
que descumprir o disposto no "caput" deste artigo . 

• 
§ 3°. Exclui~se do disposto no "capur e no § 10 deste àrtigo o dirigente que fo'r exonerado no 
prazo de quatro meses a contar da investidura, ou cujá perdá do cargo decorrer da prática de ato 
improbidade administrativa ou condenação penal transitada em julgado . 

. § 4°. Aplica-se o disposto neste artigo ao servidor ocupante de cargo efetivo do Banco Central 
que, em razão de suas atribuições, tenha acesso a informações sigilosas, na forma do 
regulamento. 

JUSTIFICATIVA 

A fixação da chaniada ,"quarentena" ou "descontaminação" é uma salvaguarda importante para 
a moraliZação das relações do Banco Central e seus dirigentes e servidores com o mercado. E 
é, também, uma tendência, já absorvida pela Lei nO 9.427, que instituiu a Agência Nacional de 
Energia Elétrica; cujo artigo 9° nos orientou na elaboração da presente proposta, além de já 
estar no substitutivo da PEC nO 173/95 a ser submetido ao Plenário. 

Assim, propomos que seja fixado mecanismo de restrição aos que, por força de suas atribuições, 
têm acesso a informação privilegiadas relativas ao sistema financeiro, de modo 'a impedir que 
tais informações venham a se tomar "moeda" conversivel no mercado privado, por meio da 
contratação" como dirigentes ou consultores, daqueles que, a serviço da Nação, exerceram 
atividades no Banco Central. 

Sala das Sessões, 

,- ' 

MP 1.535-12 

000097 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-11.tIIl"' __ • 

EMENDA'ADITIVA 

• Acrescente·se, onde couber, o seguinte artigo: 

Art. . .. O ex-dirigente do Banco Central continuará vinculado à autarquia 
nos doze meses seguintes ao exercicio do cargo, durante os quàls estará 
impedido de prestar, direta ou Indiretamente, independentemente da 
forma ou natureza do contrato, qualquer tipo de serviço às entidades sob 
sua regulamentação ou fiscalização, inclusiva controladas, coligadas ou 
subsidiárias. .11,. 
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§ 1'. Durante o p zo da vinculação estabelecida neste artigo, o ex­
dirigente prestará s ",iço a órgão da administração direta da União, em 
área atinente à s a qualificação profissional, mediante remuneração 
equivalente à do ca go de direção que exerceu. 
§ 2'. Incórre na tica de advocacia administrativa, sujeitando-se o 
infrator às: penas p~ vistas no art. 321 do Código Penal, o ex-dirigente do 
BanCo Central, incl sive por renúncia do mandato, que descumprir o 
disposto no "caput" este artigo. 
§ 3'. Exclui-se do di posto no "caput" e no §1' deste artigo o dirigente que 
fonn exonerado no prazo de quatro meses a contar da investidura, ou 
cuja perda do ca o decorrer da prática de ato de improbidade 

.' administrativa ou co denação perial transitada em julgado. , 

! 
I' 

§ 4'. ApliCa-se o d sposto neste artigo ao servidor ocupante de cargo 
efetivo do ~anco Ce trai que, em razão de suas atribuições, tenha acesso 
a infonnaç6es sigilo as, na fonna do ,regulamento. 

, , 
I· ' 
1'. . 
I 

I 
I 

; ; 

, , 
JUSTIFICAÇÃO """ 

A fixação: d~ cha ada "quarentena" ou "descontaminação· é uma 
salvag ara importante para a m ralização das relações do Banco Central e seus 
dirigentes e servidores cOm b me do. E é, também, uma tendência, já absorvida pela 
Lei nO 9.427, que instituiu a Agên 'a Nacional de Energia Elétrica, cujo artigo 90 nos 
oriento~ na elaboração da presen proposta, além de já estar prevista no substitutivo 

da PE~il. nO 173~::i:::~;::::d:u ' ~::n;::~o' mecanismo de -- restrição aos que, 'Por 
força d, suas atribuições; têm ace so a infonnações privilegiadas relativas ao sistema 
financeiro, de modo a impedir q e tais infonnações venham a se tomar "moeda" 
conversfvel no mercado privado, por meiô da contratação, como dirigentes oli 
consultclres, daqueles que, a~servi da Na,.lIo, exerceram atividades no Banco Central. 
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Acrescente-se. ond~, couber, seguinte artigo: 
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Ar!. ... O ex-dirigente do Banco Central continuará vinculado à autarquia nos doze meses seguintes 
ao exercício do cargo, durante os quais estará impedido de prestar: direta ou indiretamente, 
independentemente da forma ou natureza do contrato, qualquer tipo de fiscalização, inclusive 
controladas, coligadas ou subsidiárias. 

§ 19 • Durante o prazo da vinculação estabelecida neste artigo, o ex-dirigente prestará serviço a 
órgão da administração direta da União, em área atinente à sua qualificação profissional, mediante 
remuneração equivalente à do cargo de direção qu~ exerceu. 

§ 29 • Incorre na prática de advocacia adminisirativa, sujeitando-se o infrator às penas previstas no 
art. 321 do Código Penal, o ex-dirigente do Banco Central, inclusive por renúncia do mandato, que 
descumprir o disposto no "caput" deste artigo. 

§ 39 • Exclui-se do disposto no "caput" e no § 19 deste artigo o dirigente que for exonerado no prazo 
de quatro meses a contar da investidura. ou cuja perda do cargo decorrer da prática l(ie ato 
improbidade administrativa ou condenação penal transitada em julgado., I 

§ 49 . Aplica-se o disposto neste artigo ao servidor ,ocupante de cargo efetivo do Banco Central 
que, em razão de suas atribuições, tenha acesso a informações sigilosas, na forma do regulamento. 

JUSTIFICATIVA 

A fixação da chamada "quarentena" ou "descontam inação" é uma salvaguarda importante para a 
moralização das relações do Banco Central e seus dirigentes e servidores com.o mercado. E é, 
também, uma tendência, já absorvida pela Lei ni 9.427, que instituiu a Agência Nacional de Energia 
Elétrica, cujo artigo 99 nos orientou na elaboração da presente proposta, além de já estar no 
substitutivo da PEC n9 17~95 a ser submetido ao Plenário. 

Assim, propomos que seja fixado mecanismo de resta:ição aos que. por força de suas atribuições. 
têm acesso a informação privilegiadas relativas ao sistema financeiro, de modo a impedir que tais , 
informações venham a se tornar "moeda" conversível no mercado privado. por meio da contratação. I 

como dirigentes ou consultores. daqueles que. a serviço da Nação. exerceram atividades nO,Banco , 

Central. I 
Sala das Sessões. 

" __ o r ...... ----·--

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1.535-12 

000099 

(b9'"712'??YJ ~ MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.535-12, de 4 de dezembro de 1997 
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EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 

I 
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Art ... , O e~-dirigente do Ban~ Central !ontinuará vinculado á autarquia nos doze meses seguintes 
ao exercíl:io do cargo, dura,nte os qu~is estará impedido de prestar, direta ou indiretamente, 
independtntemente da f0"'1a ou natl eza do contrato, qualquer tipo de fiscalização, inclusive 

, controlad s, coligadas ou subsidiárias 
, , 

§ 1°. Durante o prazo da vin~lação e tabelecida neste artigo, o ex-dirigente prestará serviço a 
órgão da ~dministração direta da União em área atinente à sua qualifICaÇão profissional, mediante 

• remunerafo equivalente àdo cargo (é direção que exerceu. ' 

§ 2°. Inco~ na prática de advocacia é dministrativa, sujeitando-se o infrator às penas previstas 
no art. 32~ do Código Penal, p ex-dirigente do Banco Central, inclusive por renúncia do mandato, 
que des~mprir o disposto no "capuf este artigo. . 

t § 30. ExclJi-se do disposto ~o "capuf e no § 1° deste artigô o dirigente que for exonerado no 
prazo de q'uatro meses a contar da investidura, ou cuja perda do cargo decomer da prática de ato 
improbida~e administrativa ou conden ção penal transitada em julgado. 

f § 40. APIiJ-se o disposto neste artigo ao servidor ocupante de ca~90 efetivo do Banco Central 
que. em ~azão de suas atribuições, tenha acesso a informações sigilosas, na forma do 
regulamento. 

: J"STlF'4 TIV' , 

~ A fixação da chamada "quarentena" OL "descontaminação" é uma salvaguarda importante para 
I a moralizaÇão das relações d,o Banco ( entrai e seus dirigentes e servidores com o mercado. E 
I é, também\ Uma tendência, já a~sorvid~ pela Lei nO 9.427, que instituiu a Agência Nacional de 
I Energia Ef' trica, cujo artigo 90 n,' os ori ntou na elaboração da presente proposta, além de já 
f estar no s bstitutivo da PEC n° 173/95 a ser submetido ao Plenário. 
t ' ; 
\ Assim, propomos que seja fixado',meca ismo de restrição aos que, por força de suas atribuições, 
• têm acesso: a informação privilegiadas elativas ao sistema financeiro, de modo a impedir que 
! tais informações venham a se tomar' moeda" conversível no mercado privado, por meio da 

contrataçãO;, como dirigentes ou' cons\ Itores, daqueles que, a serviço da Nação, exerceram 
I atividades no Banco Central. 

: Sala das J ssões, 

• 

APRESENTAÇl0 DE EfI ENDAS 

MP 1.535-12 
000100 
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MENDA ADITIVA 

Acrescente-se, onde couber. o seguinte artigo: 
i 

Art .... O ex-jdirigente do Banc6 Céntral C< ntinuará vinculado á autarquia nos doze meses seguintes 
ao exercícib do cargo, durante 'os qu is estará impedido de prestar, direta ou indiretamente, 
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independentemente da forma ou natureza do contrato. qualquer tipo de fiscalização. indusive 
controladas. coligadas ou subsidiárias. 

§ 1°. Durante o prazo da vinculação estabelecida neste artigo. o ex-dirigente prestará serviço a 
órgão da administração direta da União. em área atinente à sua qualificação profissional. mediante 
remuneração equivalente ádo cargo de direção que exerceu. 

§ 2°. Incorre na prática de advocacia administrativa. sujeitando-se o infrator às penas previstas 
no art. 321 do Código Penal. o ex-<lirigente do Banco Central. indusive por renúncia do mandato. 
que descumprir o disposto no "capuf deste artigo. 

§ 3°. Exdui-se do disposto no "caput" e no § 1° deste artigo o dirigente que for exonerado no 
prazo de quatro meses a contar da investidura. ou cuja perda do cargo decorrer da prática de ato 
improbidade administrativa ou condenação penal transitada em julgado. , 

§ 4°. Aplica-se o disposto neste artigo ao servidor ocupante de cargo efetivo do Banco Central 
que. em razão de suas atribuições. tenha acesso a informações sigilosas. na forma do 
regulamento. 

JUSTIFICATIVA 

A fixação da chamada "quarentena" ou "descontam inação" é uma salvaguarda importante para 
a moralização das relações do Banco Central e seus dirigentes e servidores com o mercado. E 
é, também, uma tendência, já absorvida pela Lei nO 9.427, que instituiu a Agência Nacional de 
Energia Elétrica. cujo artigo go nos orientou na elaboração da presente proposta, além de já 
estar no substitutivo da PEC nO 173/95 a ser submetido ao Plenário. 

Assim, propomos que seja fixado mecanismo de restrição aos que, por força de suas atribuições, 
têm acesso a informação privilegiadas relativas ao sistema financeiro, de modo a impedir que 
tais informações venham a se tomar "moeda" conversível no mercado privado. por meio da 
contratação, como dirigentes ou consultores. daqueles que. a serviço da Nação, exerceram 
atividades no Banco Central. 

Sala das Sessões, 

MEDIDA PROVlSÓRIA N° 1.535-11. .. 1 .. 2 ... __ .. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 

MP 1_535-12 

000101 

"Ar!. ... O menor vencimento devido a servidor público corresponderá, a 
partir da vigência desta Lei, a um vinte avos do valor máximo estabelecido 
pelo Anexo 11. 
§ 1°. O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado e o 
Estado'Maior das Forças Armadas publicarão, em decorrência do "capuf, 

'as novas tabelas de vendmentos aplicáveis aos servidores públicos 
federais civis e militares, mantida o escalonamento vigente em 

• 

Dezembro de 1997 
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decorrência do disp sto nas Leis nO 8.627, de, 1993 e n° 9.367, de 1996. 
§ 2°. As yantagen , gratificações e adicionais devidas aos servidores 
públicos federais ci is e militares terão seus percentuais reduzidos ou 
ajustados para que, do disposto no "capur, não resulte valor superior ao 
devido pel?s inesm s em decorrência de suas bases de cálculo originais.' 

JUSTIFICAÇÃO 

A fixação ~e um ve cimento máximo de R$ 3.900 para os servidores do 
BACE impõe um novo paradi ma vencimental no serviço público federal. Esse 
paradigma rompe com o limite m imo fixado pelo art. 3°, I da Lei n° 8.448/92, que 
regulamentou o inciso XI do art. da Constituição. Segundo este dispositivo o maior 
vencim~no básico não pode ser i ferior a vinte vezes o menor. Ou, por outro ladO, o 
menor hão pOde ser menos do q e um vinte avos do maior. E o maior, agora, é R$ 
3.900. bu se reduz esse' valor, pa que respeite a proporção determinada pela Lei nO 
8.448/92, ou se eleva o ;menor, o que implicaria num piso vencimental de R$ 195,15, 

' enquanto hoje o piso é d~ apenas R$ 112,00, segundo a legislação em vigor. É este o 
.. proble~a a ser resolvid~, cujas epercussões vão além do Banco Central e seus 
servidores. A se respei~r a no a que regulamentou a Constituição, não podem 
persisti~ os valores atuais, pelo ue se impõe que haja uma completa revisão, das 
tabelas vencimentais em: vigor, d stinando aos servidores retribuições mais dignas e 
justas. i 

Sala das S~ssões, lO IILJ\ f . I -
'llIi1>. 12~'OO \\OQ.t]t!: 

""Ví {<;.,? 

MP 1.535-12 
000102 

MEDIDA PROVISo'RIA N 1.535-11..1 ... 2.1 __ 

Acrescente-se, oride co ber, o seguinte artigo: 

"Art. ... A jomada de alho dos servidores do Banco Central do Brasil 
será de 8 horas diárias, endo permitida a opção pela jomàda de 6 horas 
diárias, com redução 25% do vencimento, desde que limitada ao 
máximo de 10% do q antitativo funcional do Órgão, no interesse do 
serviço, a critério da Di oria." '. 

Dentre as atribuições d 
relacionad s com execução das poJiti 
existência ~e setores onde são dese 
caracterfsticas básicas da atividade 
câmbio e tltulos etc.) 

BCB previstas na Lei 4.595/64, Incluem-se as 
s monetária, crediticla e cambial, acarretando a 
olvidas atividades de Intermediação de crédito, 
ncária (melo circulante, mesa de operaçOes de 

Sábado 13 00295 
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Motivos de ordem biol6gica, a fadiga psiquicà li que se sujeita no serviço 
que exige permanente atenção e grande tensão, são considerados pelo legislador como 

. determinantes para o tratamento diferenciado dado a determinados setores e serviços, 
no que se refere à duração da jomada de trabalho - bancário, digitador, telefonista, 
ascensorista etc. 

Também para este efeito, a jurisprudência dominante, refletindo fielmente 
a realidade econômica, não distingue banco de instituições de crédito e de 
financiamento, inclusive quanto a sua natureza ser .de ordem privada ou pública, pois 
todas têm as caracteristicas de estabelecimento bancário, embora com denominação 
diferente. . 

Enquanto regido pela CLT, nos seus 32 anos de existência, foi 
estabelecida no BC como regra a jomada de 6 horas diária~, permitida a jomada de 8 
horas diárias em situações específicas. A emenda proposta pretende inverter essa 
situação, ou seja, manter como ragra a jomada diária de 8 horas, admitindo, contudo a 
opção pela jomada diária de 6 horas, em determinadas condiç6es. Tal dispositivo nAo 
se confronta com a Lei do RJU: estabelecendo jomada de 40 horas semanais de 
trabelho, o caput do artigo 19 da Lei 8.112190, com a redação dada pela Lei 8.270191, 
nAo veda, ao contrário, admite a possibilidade de duração diversa de jomada de 
trabalho. 

Sala das Sess6es, l () I '2.) ç ~ 
I P . 7 

MP 1.535-12 

000103· 

MEDIDA PROViSÓRIA N° 1.535-11..1 .... 2 ...... ___ _ 

EMENDA ADITIVA 

Acrescante-se, onde couber, o seguinte artigo: 

Art. ... É fixado, como limite superior de vencimento aplicável às carreiras 
de Auditoria do Tesouro Nacional, Polícia Federal, de Planejamento e 
Orçamento, de Finanças e Controle, de Diplomata e de Especialistas em 
Polltlcas Públicas e Gestão Govemamental, o valor máximo constante do 
Anexo 11 desta Lei, mantendo-se o escalonamento entre as classes e 
pedr6es constante do Anexo 11 da Lei nO 8.460,de 1992, para as referidas 
carreiras. 
§ 1°. O Poder executivo fixará, em regulamento, os percentuais das 
gratificaç6es e adicionais devidos às carreiras a que se refere o "caput" 
vigentes na data da publicaçio desta Lei de modo a preservar a 
hierarquia Intema de cada carreira e a assegurar que as remuneraç6es 
resultantes não excadam o maior valor de remuneração decorrente do 
disposto nesta Medida Provis6ria. 
§ 2°. Aplica-se o disposto neste artigo aos ocupantes de cargos das 
categorias de Fiscal de Contribuições Previdenciárias, Fiscal do Trabalho, 
Procurador Autárquico, Procurador do Instituto Nacional do Seguro SocIal, 
Procurador da Fazenda Nacional, Advogado da UnlAo e Assistente 
Juridlco." . 

Dezembro de 1997 
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DIÁRIPDOS 

. .:, JUSTIFICAÇÃO . 

J 
I 

\ ". . 
A fIXação: de ven mentos básicos entre R$ 1.900 e 3.900 revela a 

. preo pação de evitar-se; a p u&ao de vantagens como melo de assegurar-se 
remun ração adequada :aos servi ores do BACEN. No entanto, os demais servidores 

~v~~:ra::::~t:sd!e ;:~ra ~s:U::O~~:~~i~v~~~:~:ra~~=~ ~c: 
percenluais exagerados,: para pe itir que se chegue a valores máximos, hoje, na faixa 
~e R$ ~.ooo. É necessário'amplia o leque de beneficiários desta politica esbOçada pela 
Medida, que se aproxima da p posta do Relator da PEC nO 173195, que é fixar 
vencirnentos mais realistas para o servidores. Por isso, propomos a extensão do valor 
de venbimento fixado para as prin ·pais carreiras do Executivo, lembrando, no entanto, 
que esta é uma pOlítica que deve er alcance geral, beneficiando a todos os servidores, 
e não .penas que estão mais p ximos do Poder ou que atendem aos interesses do 
càpital nanceiro. ' 

Sala das S~ssões, \ 

-
''J:eP - e:w p.Q.~ Ifoe.~ 

'1J\' !<;;;f> 

, 
, 

MEDIDA PRdvlSÓRIA 01.535-11. .1.' __ •• 
, 

Inclua-se, o~de cou 

MP 1.535-12 

000104 

"Art .... O Banco C ntral do Brasil sujelta-se à orientação técnica e 
normativa d,o órgão ntral do Sistema do Pessoal Civil - SIPEC, e 
integrar-se-á ao Siste a Integrado de AdminlstraçAo de Pessal - SIAPE, 
no prazo máximo de 1 a contar da publicação desta lei." 

USTIFICAÇÃO 

. I Para que não palre dúvidas quanto à sujeição do Banco Central ao 
regime juridico único, é necessário explicitar a sua subordinação ao órgão central do 
SIPEC, évitando-se probleinas futu s quanto à validade e eficácia de suas orientaç6es 
normativas. Longe de signIficar isso que o BACEN não possa administrar o seu quadro 
de pess ai, trata-se de m~dida indi pensável ao controle das despesas com pessoal, 
assim co o ao desenvolvimento da politicas gerais de pessoal do serviço público. 

SaI.d .. S~. \01 21~~ 
",1IIIiIIIIi1lillllllll_ -

Sábado 13 00297 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N°.1.549-37, DE 04 DE DEZEMBRÓ DE 1997, QUE " 
DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA PRESID~NCIA DA 
REPÚBLICA' E DOS MINIsTÉRIOS, E DÁ.. OUTRAS 
PROVm~NCIAS::. . . 

SENADORPEDROS~ON 

DEPUTADO ROBERTO JEFFERSON 

• TOTAL DE EMENDAS: 35 

026. 

032. 

002,003,004,005,006, 
007,010,011,012,014, 
015,016,017,018, ,019, 
020,021,022,023,024, 
025,027,028,029,030, 
031. 

001. 

033, 034, 035. 

., 

Deiembro de 1997 

EMENDA N° ,DE 1997 
(MODIFICA TIV A) 

(Do Senador PEDRO SIMON) 

MP-l.549-37 

000001 

j... . ... i 

• •• t. -

À Medida Provisória n° 1.549-37, de 04 
.dedezembro de 1997, que ~'Dispõe sobre 
a organização' da Presidência da 
República e dos Ministérios, e dá outras 
providências ". (Reedição das MP nOs 
813,·886,' 931, 962, \J 987, 1015, 1038, 
1063, 1090,1122,1154,"1190,1226, 
1302, 1342, 1450, 1498, 1498-18 e 1418-

" 19, 1418~20, 1,418-21, 1418-22, 1418-23, 
1418-24 - 1549-25, 1549-26, .1549-27, 
1549-28, 1.549-29, 1549-30, 1.549-31, 
1549-32, 1549-33, 1549-34, 1549-35 e 
1549-36). .' 

Façam-se as seguintes modificações, na supracitada' Medida Provi­
sória, com vistas a substituir as ministeriais Secretarias de Controle Interno do 
Poder Executivo por uma Auditoria da Presidência da República, extirpartdo, pa­
ralelamente, organismos supérfluos relacionados à auditagem dos serviços públi­
cos: 
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l . I") No Jrt. l°, c UI): Acrescente-se a Auditoria-Geral, na Presi­
dênci da República (na quali ade de organismo central de auditagem sobre a 
adntiiustração direta ~ indiret do Poder Executivo, atividade que precisa ser 
presti~iada, em nível presidenc , para ser eficaz na prevenção e combate da má 
gestãl pública, inclusire ~m r ô de fraudes e desperdícios). . 

2") No art. ~o, in iso V): 'Substitwl-se a Secretaria de Controle In­
terno, da Secretaria-Ger~ da esidênCia' da República, por UlÍla Secretaria de 
Cont bilidade, específica da esma . Secretaria-Geral, à semelhança de cada 
Ministério, (d~ v:z que a ~ção .auditorial pertence ao nível ~res.idencial, ~~s Sem 
despoJar os orgaos adnllrustra vos dos Instrumentos contabels necessanos ao 
acompanhamento da gestãp e à n:stação de contas). 

\ 3") Após o ~. 6° dentro do Capítulo I, Seção II - Das Competên-
Cias e \:Ia Organização: Adite-se seguinte: 

~ 

"Art. À Áudito ia-Geral da Presidência da República c~mpete 
assistir direta e mediatamente o Presidente da República" no 
desempenho de uas atribuições, especialmente exercendo a 
fiscalização supe ior da gestão financeira, patrimonial e 
operacio~al da ad inistração federal." 

4") No rui. 13, P . grafo único): Acrescente-se, na posição de Mi­
nistro e Estado, ó Auditor-Ger I da PresidênCia da República (o qual é, por na­
tureza, assistente da ma/:or autori ade). 

5") No art. 14, inc so IX - Ministério da Fazenda): Suprima-se, ,na 
alínea rc", a competênc)a "contr le interno, auditoria" (porquanto a função audi­
torial ~tá sendo transfenda para a Presidência da República; enquanto o controle 
gerenC['8l precisa ser pre~erVado s respectivos administradores). . 

6") No art': 14, incis XI - Ministério da Justiça: Suprima-se a alínea 
"j", qu indica competêiIcia impr'pria de "ouvidoria-geral" (que é, por defrnição, 
um org l' smo julgador ~ n~o de ntrole administrativo). -

7") No art~ 15, ca uI - estrutura básica de cada Ministério Civil: 
Adite-s , sob inciso IV,! a Secre ria de Contabilidade (que é órgão unprescrn­
dive1 p~a o acompanhamento da estão e a prestação de contas, não podendo ser 
confundido com um órgão audito al). 

I 88
) No art.: 16, inc' o VII - Ministério da Fazenda: Suprima-se o 

Consellio Consultivo do. Sistema de Controle Interno (porquanto é uma excres­
cên_cia tia função auditonal, cerc ia a operacionalização da mesma e dificulta a 
fixação re responsabilidades). 

9") No art.:16,: incis IX - Ministério da Justiça: Suprima-se a Ouvi­
doria Gyral da República (porqu to, além de ser só da União, sequer pode existir 
no Poder Executivo em sua natur função julgadora e, por outro lado, duplicaria 
atividad~s e custos, conflitante e perdulariamente, se voltada ao controle 
administativo). . ; 

. 10") No art: 24 - Ac escente-se o cargo de Auditor- eral da Presi­
dência da República, em ~o~seqüê cia da criação do respectivoj;3o_ 

Sábado 13 00299 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda objetiva corrigir basilares deformações concer­
nentes ao controle auditorial; erradamente misturado com (j controle hierárquico 
no chamado controle interno do Poder Executivo. 

O principal conserto consiste em instituir um órgão de auditagem 
revestido de requisitos para exercer efetiva e imparcial fiscalização sobre toda a 
administração federal, o que exige seu posicionamento debaixo da maior autori­
dade do Poder Executivo, mais a descentralização operacional, devido à dimensão 
do Pais. Optou-se, outrossim, por uma denominação de respeito e inconfundível 
com outros órgãos do próprio Governo Federal ou de outros Poderes da União e 
mesmo dos Estados. 

Afastou-se a errônea e formal criação de um confuso "sistema de 
controle" que, descabidamente, mistura, na auditoria interna, diversos órgãos 
gerenciais e servidores seus, só porque também fazem controles específicos a suas 
atividades e que precisam atender a si e aos superiores. Há que assegurar total 
separação entre o controle auditorial e os controles de competência das chefias nos 
diversos níveis hierárquicos. 

Fixou-se a competência da Auditoria da Presidência da República, 
sintetizada no exercício da fiscalização superior da gestão financeira, patrimonial e 
operacional na administração federal, o que exclui daquela os controles inerentes à 
hierarquia administrativa. 

Esta emenda estabelece o essencial para organizar a audítoria interna 
no Poder Executivo e foi elaborada em consonância com a doutrina e a prática em 
organismos de grande porte. Limita-se ao essencial, objetivando suprir efetiva 
deficiência e grave disfunção no sistema em vigor, e que vêm impedindo a 
prevenção e a apuração de vultosas fraudes cometidas contra o erário federal, ao 
lado de outras irregularidades, comprovadas em sucessivas Comissões Parlamen­
tares de Inquérito. 

Sala das Sessões, 09 de dezembro de 1997 

/~~ 
senad~R~ 

MEDIDA PROVISÚRIA N" 1.549-37. de 4 de 

EMENDA MODIFICATIVA 

MP-l.549-37 

000002 

Inclua-se. na redaçao do art. 5°. as seguintes expressOes: 

"coordenar. em artlculaçao com o Ministério do Planejamento e do Orçamento a 
formulaçao' do planejamento estratégico nacional. coordenar a formulaçao e 

-0,. acompanhar a execuçao da Polltlca Nuclear. em artlculaçao com outros órgaos 
da Admlnlstraçao Federal". 

Dezembro de 1997 
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I , IUSTIFICAÇAo 

I A ""'tort, "" ....... .. .. """" tem "',,'''''''Ou 'm""",.,", ,= " Mlnl~térlo do Planejamento e ar mento, no tocante à fonnulaçao do planejamento estratégico 
nacional. Além disso, foram o ItIdas as competCnclas da SAE relativas à coordenaçao, 
fonnhlaçao e acompanhamento aexecuçao da politlca nuclear, bem como a competéncla 
relativa a produçao de Informa Oes estratégicas, No entanto, foI mantida a vlnculaçao da 
auta~ula Comlssao Nacional de nergla Nuclear à SAE, bem como a Secretaria de Intellgéncla 
em sua estrutura, o qll~ Indica a ecessldade da adequaçao do dispositivo. 

llh1 
Jr 

. 
MP-l.549-37 

000003 

MEDIDA: PROVISÓ IA N° 1.549-37, de 4 dé d 

MENDA MODIFICATIVA 

De-se, ao § 3° do art. 7°, a seguinte redaçao: 

"Art. 7° .... 

§ 3°. ~ criada a Câm ra de Politlcas Regionais, do Conselho de Governo, ficando o 
Poder Executivo aut rlzado a dispor sobre a crlaçao das demais Câmaras, sem 
aumento de despesa. ' 

IUSTIFICAÇAO 

A delegaçab leglslatl a contida no dispositivo a rigor é Inconstitucional: somente 
por me o do Instmmento :próprlo ( esoluçao do Congresso Nacional) poderia ser concedida. A 
sltuaça é ainda mais grave uma v que nao está condicionada a prazo ou a qualquer outro 
limite. A proposta que ora oferece os é a de subordinar a crlaçao das referidas' Gamaras do 
ConselHo de Governo à vedaçao de umento de despesa, IImltaçao minlma e Indlspenslivel para 
preservar o Interesse público. 

I 
, 

Sala das Se~sOes, 

( 

I· 
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MEDIDA PROVISÚRrA N° Ú49-37. de 4 dI 

. EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se. ao artigo 8°. a seguinte redaçao: 

MP-l.549-37 

000004 

Dezembro de 1997 " 

"Art. 8°. A Advocacia-Geral da Unlao compete executar atividades de consultoria 
e assessoramento jurldlcos ao Poder Executivo. uniformizar a jurlsprudencla 
administrativa federal e coordenar. supervisionar e controlar as atividades do 
serviço jurldlco da Admlnlstraçao Pública Federal. representar a Unlao Judicial e 
extrajudicialmente. bem como desempenhar as deinals atrlbulçoes previstas na 
lei Complementar n° 73. de 10 de fevereiro de 1993." 

JUSTIFICAÇAO 

A rcdaçao Original do artigo comete Impropriedade ao confundir a Instltulçao 
Advocacia Geral da Uni ao. cujas competenclas sao as de representar a Unlao Judicial e 
extrajudicialmente e executar atividades de consultoria e assessoramento jurldlcos ao Poder 
E,''{ecutlvo (art. 1° da lei Complementar n° 73/93) com o seu titular. ao qual a lei Complementar 
atribuiu assessorar o Presidente da República em assuntos de natureza jurldlca. 

Sala das Sessoes. \ () I il. {n 

'. ' 

~~~ 
~. \l.\GÚ ~ l 'Uv'S.$k:TT0 

'V\ J~s. 

MEDIDA PROVISÚRlA N° 1.549·37. de 4 de d· 

EMENDA ADITIVA 

Inclua·se. no artigo 12. os segulntés parâgrafos: 

"Art. 12 .... 

MP-l.549-37 

000005 

§' 2°. O Conselho do Programa Comunidade Solldârla contarâ com uma Secretaria 
E.'l:ecutlva. diretamente subordinada ao Mlnlstro-Chefe da Casa Civil. 
§ 3°. Pica criado um cargo de natUre7.a especial de Secretârlo-Executlvo. o qual 
responderâ pela Secretaria E,'l:ecuÍlva referida no parâgrafo anterior." 
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i JUSTIFICAÇAo 
:1 ~ j 
, 

Apesar de ~er um do mais relevantes instrumentos na polltlca social do novo 
Govem . o Programa Comunidade S lIdária nao teve prevista. originalmente. na MP 813. uma 
estruturtI ou responsflvel' pela sua Secretaria Rxecutlva. Na presente reediçao. foi prevista. 
embora Inao expressamente. a :exisW cla da Secretaria Executiva e criados os cargos necessários. 
exceto p de Secretario Rxecutlvo. essencial ao seu funcionamento. Criado o órgao. é 
Indlspe . ável prever o cargo di:> seu dar. sob pena de Incocrencla . 

. i 

,I I /" Sala das Scs*oe~. \ 0lt n-
o I 

!~,B~~ 
~. \U. \l~l.'OO~ ~\i\) 
i;~ 1'TlQ~ 
, 

! 
i 
, 
, 
I 

i 
I 
I 

.. 
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MEDfDJ\ PROVISÚRI N~ 1.549-37. de 4 de dezembro de 1997 

I,: ' 

I E· DA MODIFICATIVA 

~ 
I 

Dê-se. à alinek "h" do I ciso X do art .. 14 a segUinte redaçao: 

"Art. 14. ". 

x- ... 
... ; 
h) pollUca comerciai rei Uva ao café. açucar e álcool." 

JUSTlFICAÇAo , 
I ' 

o I I . 
A alin('.a em tclaprevê ra o Ministério da Indústrta. do Comércio e do Turismo 

compeWn~la relativa a "politka felatlv ao café. açucar e álcool". A fim de elUcidar em que nlvel 
se dá esta pompetCnCla. evltand~-se co filto de competência com o Mlnlstêrio da Agricultura. do 
Abastecimento e da Reforma ;Agrária. t a~se necessária a presente emenda. o 

o 'I) 
Sala das sess~s. 1,0 1\2. l 

i: ~ 
j t:~i 
~ .. 

~l>.i \'\J\~~E '\}oS,S.EIíO 

i 11/ 
! , , 
i 
! 
i 

'Sábado 13 00303 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.549·37. de 4 de dezembro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se. à allnea "I" do Inciso XV do art. 14. a seguinte redaçao: 

"Art. 14 .... 

XV - ... 
O formulaçao. implementaçao e coordenaçao de polltlcas nacionais de 
desenvolvimento urbano." 

JUSTIFICAÇAO 

A redaçao original do Inciso define. em funçao da transfer/!ncla das competências 
das Secretarias de Habltaçao e Saneamento do Mln. do Bem Estar Social para o Ministério do 
Planejamento e Orçamento. de maneira multo sucinta as competênias de Ministério nesta ma. 
referlndo-se exclusivamente ao planejamento e coordenaçao. Nao menciona quem serâ 
responsâvel pela Implementaçao das politlcas. o que determina a necessidade da emenda para 
que se assegure a responsabilidade federal no setor. 

Sala das SessOes. \o{\ 2.) í}..'1 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP-l.549-37 

000008 J -
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N' prontuério 
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1 C· SUPRESSIVA 2 O. SUBSTITUIVA 3 =:; . MODIFICATIVA 411· ADITIVA 9 O - SUBSTITUITIVO GLOBAL 

PÁOINA ARTIGO PARÁGRAFO INCISO ALINEA 

I 
TEXTO 

EMENDA ADI71VA 

Acrescente-se o inciso XXI ao Art U . 
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I ! 
XXI- MINISTtmO DE ASSUNTOS S CIAIS: 
a) po/iticalnacional de assistê~cia social: 

_b) atenção à infiíncia: :' 
c) atençãolao idoso: i 
d) atençào

l 
~ pessoa portadora ide deficiêl cia: 

e) apoIO à '1ami/ia e a projetos ~omumtánps_ 

AJescente-se o incis)XVII ao Art. 16 

(l) secretala de Atenção á I'!f~ncia: , 
b) Secretalria de Atenção ao Idoso 
c) secreta1ia de Atenção á Pesfoa Portaapra de Deficiência: 
d) Secreta1ía de Atençào á Fa,,!í/ía e a P, rjetos Comunitário.\': 

, e) Secretana de Desenvolvimento Instituc onal, 

Sábado 13 00305 

Po~ conseqüência. devem ser suo 'mido oArt. /6 inciso XIII olineo uh" e o Art. U. 
inciso XVI. olined "c". i 

I I: 

: JUSTlF~r~:: deserrvolvidJs e o Brasi precisa caminhar neste sentido. possuem 
de Assuntos Sociail 011 eqüivalenle. para 6 atenditnento de população 

um Ministerio 

I i marginalizbdas. como o menor.: o portado de deficiência e o idoso. 
: , • A driação deste Minist~riO no Bra il proporcionará a organizaçdo da politica 
: ; nacional plIra a área. bem como aÇões co rdenadas nas várias esferas públicas, 

: I ! 
, Diante do exposto. prof?õe-se essa emenda aditiva. 

; 

A :.1\ ~ ~NATU~ A 

• 

APRESENTAÇÃO DE :EMEND S l 
MP-l.549-37 

000009 J 
'.[õfZ 1'24 ?!YJ 1"'---I'I-E-O-I-O";-A-P-R-O-V-+-1S-OR-IA-O-E- "Ng"çÃ1::5--:-49=---$7--d-:-e-O-4~/~1-2-;/-9-7--­

.,1'"' '\'--~1-;-'_-____ -~-t~_P_U_T_A_O_O_F_l_A_V_I-;b_~_u~_""N_S-ji--___________ -JII' -- ~~~.f~O_J 
,r;-~!--------=+I-------'-: ~--+-I;I'IJ_---=----=_-----------, 
l
i e I l r-; , -, 

1 U I SUPRESSlVA 2 LJ . SU;'TUITIVA 3 !.....J . -..ootl"ICATIVA 4 KJ . AOlTlVA 9 O -Su8STlTUITIV'O OU)8AI. 

I i , rç";e,,,, ~ COR".' -~~i--+--"'l.RAOnAF"--'Ir---·"tc'SJ ·----,.I---AI..I'NO, 

I ~------~~-,--------~--------~--------~ 
r.-~~------~------------~------~--,~~------------------------____________ _, 
l'E~ENDA ADITh-A : 
, I . , 

I AcrescentJ-se ao Art, 14, inciso XI, da presente Medida Provisória a alinea "e" com 
: a denominação "qOORDE~ADORiA NACIC NAL PARA A rNTEGRAÇÃO DA PESSOA 
: PORTADORA DI DEFICIENCIA -,CORDE 

I r 

IruSTIFICATIV. ' 

I [, Quando da edição desta Medí.da Provis . ria, houve a transferência dos assuntos que 
.constituem área d competência da COORDE ADORIA NACIONAL PARA A 
'.rNTEGRAÇÃO D~ PESSOA PORTADORA PE DEFICIÊNCIA • CORDE. para o 
Ministério da Just~lça, conforme estabelece o A rt,14, inciso XI, alinea "e", ficando claro 
~ eSpírito da refonha, de apenas transferir a su pordinação da CORDE do extinto 

I
"T"riO do ."'" E"", Soc;,1 ""'. ~;n;,"'po da J ..,.;". 

, ' 

! 

! ! 

.. .. . 

.' 

" 

--
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Todavia. verificou-se a ocorrência de um eqüivoco na redação do Art. 18, inciso VII. 
da citada MP, e, até o mesmo de sua desnecessidade, uma vez que a proposta de 
transferência da CORDE ja estava devidamente explicitada na redação do Art. 14, inciso 
IX, conforme abordagem anterior. Neste caso, seria suficiente apenas adicionar ao ~ 
14, inciso XI a alínea Me" com a denominação COORDENADORIA NACIONAL 
PARA A INTEGRAÇÃO DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA - CORDE. 

Com efeito significa tão somente promover as devidas correções na estrutura da 
,<!lüriil.:l"Jii1ini'ilali\a. pur4uanLO a propoSla d':lÍ\a liu i.:gisiaúor nao rui a u.: ~xtinguir a 
CORDE, tanto assim, que foram mantidas as suas competências e seus cargos, ao 
contrário do que ocorreu em outros órgãos cuja transformação eiou extinção encontra- se 
claramente definida nos Art. 19,21 e 22 da referida Medida Provisória. 

Diante do exposto. propõe-se essa emenda aditiva. 

Dezembro de 1997 

MP-l.549-37 

000010 

MEDIDA PROVISÚRlA N" 1. 549-3 7, de 4 de dezembro de 1997 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no artigo 14, Inciso XVIII, a seguinte allnea: 

"Art, 14 .... 

XVIII- ... 

ij ordcnaç:\o da formaçao de recursos humanos na ârea de saúde." 

JUSTIFICAÇAO 

o Inciso XVIII omite no Mln. da Saúde a competência relativa ao ordenamento da 
formaçao de recursos humanos na área da saúde, que lhe foi atrlbulda pela Lei n° 8.080/90 (Lei 
Organlca da Saúde); 

Sala das ScssOes, \ O / l z.! ~ i 
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000011 

MEDIDA PROVISÚR N° 1.549-37, de 4 de ...:~~ ... ~. ______ . 

Inclua-se, no artigo '15, seguinte Inciso: 

"Ar!. 15 .... 

IV - Secretari~ de Con le Interno." 

JUSTIFICAÇAO 

. Sábado 13 00307 

Ao nxar a dstrútura âsica dos Ministériós, a Medida Provisória omitiu a 
Secretaria de Controle Intern,o, em vlst do disposto no art. 5° da Medida ProviSÓria em vigor que 
disciplina o Sistema de Controle Int o e denne as CISETs como Integrantes da Secretaria 
Federal de Controle. No entanto. as Co sultOlias Jurldlcas sao consideradas como Integrantes da 
estrutura bâslca ministerial apesar d , ao teor do art. 2°, 11 da lei Complementar n° 73, 
Integrare i a AGU como órgaos de ex cuçao, subordinadas administrativamente ao Ministro de 
Estado. P~lo mesmo principio, as CIS s deveriam ser mencionadas no art. 15, ou omitidas 
ambas. Para evitar confusoes decorre tes da omissa o, é necessârlo explicltâ-Ias como órgaos 
bâsicos, embora sistemicamente vincul dos à Secretaria Federal de Controle. 

Sala das Sesso~s, lO' \2 n 

;0 ~ l 'Qo S. '>€"Ttí) 
\'\ IG-s 

MP-l.549-37 

000012 

1.549-37, de 4 de dezembro de 1997 

A MODIFICA TIV A 

De-se ao artigo ~6, I a' seg Inte redaçao: 

"16 .... 

I - no Mlnlst~rlo: da Admh istraçao Pederal e Reforma do Estado, a Secretaria de 
Recursos Loglstlcos, a Se etarla de Artlculaçao Institucional. a Secretaria de .". 
Recursos Humanos e a Se etarla da Reforma do Estado. 
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JUSTIFICAÇAO 

'A atual redaçao da Medida Provisória omite a denominaçao das Secretarias do MARE. o que 
remete ao regulamento dispor sobre as mesmas. resultando numa inconveniente e 
inconstitucional dc1cgaçao legislativa. que pode tomar o Ministério mais uma vez vitima de 
"personogramas" . 

A presente emenda visa evitar a descontinuidade e o prejulzo que Inevitavelmente 
decorrerao desta alteraçao despropositada. definindo-se com clareza as unidades Integrantes da 
estmtura ministerial. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP-l.549-37 

000013 J 
D;;' g I"'-M-E-p-r-o-A-p-R-O-V-I-S-O-R-I-A-O-E-N-O-' ~·~:';~357 

de 04 /12/97 

,-- -----.u ... ____________ ---, 
1-' - .. __ TVÂ010""""] 

447 DEPUTAOO FLAVIO ARNS 

110 . SUPRESSI...... 2 ,n . !!u9STlTUITrVA 3 O 4 Gi 9 O ' _ 1oI000F'ICATIIJA I!L.J - ADITIVA • SU8STlfUrTlVO OU)8AL 

G·;'''··""""J LC~ __ ·_··_"_', -_-_-_-_-_ ..... J....-~------O'-.A-.• n..;. .. -o====~=====_ .. _e .. _J_:_-, .:.,,'_' .J... __ '_r_AL_"'_"'_~_-__ 'J' 
r.1·----------------------------T~O--------________________ ~ 
I 

I 
i 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se ao Art. 16, inciso IX da presente Medida Provisória, do 
Ministério da Justiça - a seguint~ denominação: CONSELHO NACIONAL PARA A 
INTEGRAÇÃO DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA - COlmE. 

JUSTIFICATIVA 

A lei de nO 70853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiências. sua integração social sobre a COORDENADORIA 
NACIONAL PARA A INTEGRAÇÃO DA PESSOA PORTADORA DE 
DEFICIÊNCIA -CORDE, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas. disciplina a atuação do Ministério Público. define crimes. e dá 

'. 

Dezembro de 1997 
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J 
I • 

oUtraS pro lidências. estabele~e no seu . 13. que a CORDE. órgão coordenador das 
ações governamentais e das medidas q e se retiram as pessoas ponàdoras de 
deficiência;;. contara com o a~sessoram nto do órgão colegiado. o CONSELHO 
CONSl!L tlVO DA CORDE. . 

O· I d I põe d'da d' . Jante o exposto. pro -se es a me J altiva. 
i 
I 

i 
I 

! 
i 

----- ._-_ ..... _j-: --. __ .--- .... _--_._._-~._----_. __ ._. _ .... _------_. __ ..... --_ .. _ .. " ... 
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I 
I 
I 

li 

i 
i 

MENDA ADITIVA 

Inclua-se. no IrCISO IX d art. 16. as seguintes expressOCs: 

i 
I 

"16.... I 
IX - ... do oCpartamen o de Policia Rodovlârla Federal. do Departamento de 
Policia Perrovl,ârla Pede I. da Coordenaçao para Integraçao da Pessoa Portadora 
de Deficlêncla.f. 

, , 
, 
, , 
i: JUSTIFICAçAO 

A presente em~nda visa orrlglr omlssOes da Medida Provisória. relativamente ao 
Ministério a Justiça. !. I Com a extlnC;ap dá. Serre arla de Transito do Mln. da Justiça. e sendo mantidas as 
suas comwténclas relativas a policia ovlârla e ferroviária federaiS. é necessârlo manter na 
estrutura ministerial órgaos especlfic s para estas tarefas. uma vez que a Secretaria de 
PlaneJamehto de Ac;ocs de Seguranc;a ública deve ser direcionada. como Indica o nome. um 
órgao de ~ormulaçao. coordenaçao a culaçao de politlcas na ârea de segurança pública e 
assuntos ~ltenrlârlOs. : 

Além disso. (oram ab orvldas pelo Mln. da Justiça as competénclas da 
Coordenaç o para Integraçad da Pesso Portadora de DeficUlncla - CORDE. órgao autÔnomo do 
Mln. do Bc Estar Social. No:entanto. COROE nao foi expressamente extinta. nem transferida. 
nem Int~da ao MJ. Seria a:ronselhâv I haver referência expressa à sua sltuaçao. para que se 
evitem questionamentos SObi sua efetl a destlnaçao. 

~I'd":~ I 

'lo:\> _ i\.. \lo $~ -nu 
r~ IQS 

Sábado 13 00309 
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lI-flIDIDA PROVISÚRIA N" 1.549-37, de 4 de 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se a allnea "b" do Inciso VIII do art. 18, 

JUSTIFICAÇAO 

MP-l.S49-37 

000015 

Face à Inconstitucionalidade do artigo que cria o Instituto Nacional de 
Desenvolvimento do Desporto sob a forma de autarquia, é necessária a supressao deste 
dispositivo, mantendo-se as competências da Secretaria de Desportos no amblto do Ministério da 
Educaçao até que lei especifica disponha sobre a criaçao da autarquia. 

Sala das SessOes, I',) ilJ ff 

MP-l:S49-37 
0000161 

MEDIDA PROVISÚRTA N° 1.549-37, de 4l.. ___ ..... ,,_ ,," " 'I 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao Inciso VI do artigo 18 a seguinte redaçao: '. 

"Art. 18 .... 

VI - relativas a modernlzaçao administrativa, Informaçao e Informática, recursos 
humanos e serviços gerais das Secretaria de Admlnistraçao Geral para a 
Subsecretaria de Assuntos Administrativos da Secretaria Executiva, em cada 
Ministério, e as relativas a planejamento, orçamento e finanças das Secretaria de 
Admlnlstraçao Geral para a Subsecretaria de Planejamento e Orçamento da 
Secretaria Executiva, em cada Ministério." 

Dezembro de 1997 
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o artigo 18. ao fazer a ansferencla de competenclas. nao define as divisa0 de 
competenc as das SAGs entre as subse retarlas criadas na estrutura da Secretaria Executiva e 
que tem a finalidade de substitui-las. ara evitar soluça0 de continuidade. faz-se necessária a 
presente p vlsao legal. i 

50" , .. """!' ,"I \~ ~ , 

, 
MEDIDA PRO~ISORIA 

MP-1-549-37 
000017 

1.549-37. de 4 de df7.embro de 1~~1 

A MODIFICATIVA 

"Art. 23. Os titulares dos c rgos de natureza especial de Chefe da Casa Militar da 
Presidência da República. de Secretflrlo-Geral da Presidência da República. de 
SecretáriO de Comunlcaça Social da Presidência da República e do cargo de que 
trata o art. 26 terao os dlre tos. deveres e prerrogativas de Ministro de Estado. bem 
assim o tratamen,to a este spensado. " 

, 
, 

A atrlbulçao aos) titulares os órgaos da Presidência e ao titular da Secretarla­
Executiva da Camara de Polltlcas Regi nals do Conselho de Governo das "prerrogativas. 
garantias. va, tagcns e direitos ~ul"alen s aos de Ministro de Estado" é Inconstitucional: fere 
tanto o art. 37. XIH. que veda a vincula ao de vencimentos para o efeito de remuneraçao de 
pessoal. quanto o art 102. I. "d" que prevê orum privilegiado para o Julgamento dos Ministros de 
Estado. A exulnsao desta prerrogativa nao e ser feita a nao ser que o titular do cargo tenha o 

~ "status" ministerial pleno. Alêm disso. na pode o titular destes cargos delegar as atrlbulçOes 
I previstas nohl'rt. 85 a quem nao tenha a ondlçao de Ministro de Estado (art. 85. § úniCO). No 
t caso da AGU. foi atrlbuido ao Advogado eral da Unlao "os direitos. deveres e prerrogativas de 
1 Ministro de tado. bem assim. o tratame to a este dispensado". Assim. ao Advogado-Geral da 
, Unlao se atrlb/lI11 o status pleno ~e Mlnlstr de Estado. e nao apenas as "prerrogativas. garantias. 
'vantagens e direitos". A emenda:vls'a dar açao que assegure a mesma regra. o que contorna 
i as obJeçOes constitucionais apontadas. Qu nto à atrlbulçao ao Secretârlo-Executlvo da Gamara 
de Politlcas Regionais do mesmo status. nao nos parece conveniente que. sendo o mesmo 
também titular da Secretaria EsPeCial de lIt1cas Regionais. deva ter o tratamento de Ministro 
de Estado. já qpe esta é órgao do MlnlstêrIo do Planejamento e Orçamento. 

Sala das Sessoes. ll'z./ ~ 

.•.. f' 

Sábado 13 00311 
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MEDIDA PROVISÚRIA N" 1.549-37. de 4 de (~ 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se. no artigo 24. as seguintes expressOCS: 

MP-l.549-37 

000018 

Dezembro de 1997 

" .... de Ouvidor-Geral da República. código DAS-101.6 e de Ouvldor-Geral da 
República Adjunto-DAS-l 01. 5. no 1\1inistério da Justiça." 

JUSTIFICAÇAO 

Apesar de previsto o órgao Ouvidorla Geral da República no Ministério da Justiça. 
nao foram criados os cargos de Ouvidor-Geral e Ouvldor-Geral Adjunto destinados à sua 
Implantaçao. Estes cargos foram. entretanto. objeto de proposta nos termos de Projeto de Lei 
enviado ao Congresso em 29 de de7.embro de 1994. 

Sala das Sessões. 

MEDIDA PROVISÚRIA N" 1. 549-3 7. de 4 de dezembro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA· 

Dê-se. ao artigo 30 e seu parâgrafo 10 a seguinte redaçao: 

"Art. 30. No prazo de 180 dias contados da Vigência desta Lei o Poder Executivo 
encamlnharâ ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a crtaçao da 
crlaçao da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN. autarquia federal vinculada 
à Presidência da República destinada a planejar e executar atividades de. natureza 
permanente relativas ao levantamento. coleta e anâlise de InformaçOCS 
estratégicas. planejar e executar atividades de contra-Informaçao e executar 
atividades de natureza sigilosa necessârias à segurança do Estado e da sociedade. 
Parâgrafo único. Enquanto nao for constitulda a Agência Brasileira de 
Inteligência. as atividade exercidas pela Subsecretaria de Inteligencla da 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República serao 
supervisionados pelo Secretârlo de Assuntos Estratégicos." 

JUSTIFICAÇAO 

A proposta do Poder Executivo consubstanclada no art. 30 Implica. na prâUca. na 
militarização das atividades de Inteligência. A redaçao dada ao dlspostivo a partir da edlçào do 
mês de maio de 1996 da MP vincula as .atlvidades de Inteligênlca à Casa Militar da Presldencia 
da República. o que desde Jâ demonstra qual o carâter dado pelo atual governo a essas 
atividades. É. ainda que transitoriamente. a v<#B do famigerado Serviço Nacional! de 
lnformaçoes - SNI.. Instrumento do neo-autorltarl,$o e avesso a qualquer controle sodal e 
politlco. Por força dessa sltuaçao. deve ser àlterada a redaçao. de modo a dar a essas atividades 
natureza e controle civil. em beneficio da 1emocracla e da.ga~~daS liberdades públicas. 

"I,dM"" ... 10 111-/.,. \~~ 
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Tl/~ 



Dezembro de 1997 

l. 
I 

I 
I 
I 

t 

. , 
DlÁRI6 DO SE ADO FED~RAL-Suplemento 

I 

.MEDIDA PRO VISO R N° 1.549-37. de 4 d.~ ( 

E ,NDA MODIFICATIVA 

MP-l.549-37 

000019 

Dê-se. ao par~grafo úni o do art. 26. a seguinte redaçao: 

"Art. 26 ... 
Parágrafo Cinko: O Pre idente da República encaminhará ao Congresso Nacional 
projeto de I~I para I clulr. o Secretârlo-Executlvo da Câmara de Polltlcas 
Regionais nos Conselh sDellberativos da SuperintendCncla do Desenvolvimento 
do Nordeste '- SUDEN . Superlntendencla do Desenvolvimento da AmazÔnia -
SUDAM e no :.conselho e Admlnlstraçao da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus - SUFRAMA." 

JUSTIFICAÇAO 

o dispositivo ora emen ado. determina que o Poder Executivo envie ao Congresso 
Projeto d Lei Complementar para i clulr o Secretário de Polltlcas Regionais nos Conselhos 
Deliberativos da SllDENE. SUFRAMA e SUDAM. de acordo com o art. 43. § 1°. II da Constltulçao. 
Todavia. + Constltuiçao nao':exlge que se trate da organizaçao ou dos conselhos destas entidades 
por lei cOf.plementar. mas ~a compo iÇa0 de organismos regionais destinados à execuçao dos 
planos ~Ionals Integrantes dos pia os nacionais de desenvolvimento econômico e social 
apro\'ado conjuntamente 'com este. Ou seja: os Planos definirao organismos regionais 
especifico. que nao sao as entidades utárqulcas mencionadas. mas órgaos especlficos a serem 
cnados. ~'sslm. a melhor soluça0 é pela via de lei ordinária. e Incluindo-se o Secretário­
Executivo da Câmara de Polltlcas Regi nais do Conselho de Governo. cujo titular acumulará as 
Cunçoes d titular da Secretaria Epecl I de Polltlcas Regionais do Ministério do Planejamento. 
para a qU/1i nao foi criado o fargo de t ular. 

Sala das sess~es.\ O II L 

MEDIDA PRdVI~ÓRIA ° 1.549-37. de 4 dI 

E NDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o art. 32. 

STIFICAÇAO 

MP-l.549-37 
000020 

. O artigo 32 da :Medlda ovlsOrla é flagrantemente INCONSTITUCIONAL. Ignora 
solementemente o art. 48. XI ;da .Constl ulçao. bem como o art. 68. ao tranferlr para a alçada 
exclusiva dÓ Presidente da República. n ma delegaçao abusiva de poderes. competência plena 
para decldlt sobre a organizaçaó da a mlnlstraçao federal. pois delega-lhe. unilateralmente. 
poderes plehos para dispor S?bre as c mpetênclas. atrlbulçoes. denomlnaçao de unidades e 

Sábado 13 00313 

.. -;' .. --, 
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especificaçãO dos cargos dos .órgãos da Administração Federal. Ignora ser esta matéria objeto 
constitucional de RESERVA LEGAL. nos termos do art. 61. § 1°. n. "e" da ConstituiçãO Federal. 
Enfim. num único artigo. comete um coquetel de Inconstitucionalidades de graves repercussoes. 
esvaziando' totalmente a competência do Congresso de dispor sobre a criação. organização e 
atrlbulçOes dos Mlnlstt\rlos e órgãOS da Administração Pública Federal. . 

Sala das Sessoes. \~ \~I n 

rvmoIDA PROVISÓRIA W 1.549-37. de 41 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se. ao artigo 33. a seguinte redação: 

MP-l.549-37 

000021 

"Art. 33. O Poder Executivo submeterá ao Congresso Nacional. no prazo de 180 
dias a contar da publicação desta lei. projeto de lei propondo a criação do 
Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP. sob a forma de 
autarquia federal. com a finalidade de desenvolver a prática do desporto. 
Parágrafo único. Até a publicação da lei resultante do projeto referido no "caput.". 
a Secretaria de Desportos do Ministério da EducaçãO e do Desporto se vlncularâ 
tecnicamente ao Ministro Extraordinário dos Esportes e prestará o apolo técnico e 
administrativo necessários ao seu desempenho." 

JUSTIFICAÇAO 

A redaçãO original é Inconstitucional ao promover a criação de entidade 
autárquica. o que. ao teor do art. 37. À1X. somente pode se processar por lei especifica para esta 
finalidade. Além disso. foi omitido o dispositivo que previa a competência da SeCretaria de 
Desportos para prestar apolo técnico e administrativo ao Ministro Extraordinário dos Esportes. jã 
que a Secretaria foi extinta simultaneamente à criação da autarquia. 

I 
Sala das Sessoes. \'vl \2../i1: 

\&~ 
~. \'\AGI) é \...'\Jos.<;ç;nu 

~I~ 

Dezembro de 1997 
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MEDIDA PRO SÓRIA N° 1.549-37, de • 
.111 ,J 

'I 
f 
i, EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no art. 5, o seguinte parágrafo: 
, 

"Art. 35 ... ' .. 

MP-l.549-37 

000022 

Sábado 13 00315 

§ 6°. A :p'r~,rrogati a de que trata este artigo vigorará, improrrogavelmente, áté 31 
de dez~m~ro de 1998, ou até que a ANEEL disponha de quadro próprio, de 
carreira." , 

JUSTIFICAÇÃO 

A prerrogativa d da à ANEEL de requisitar pessoal não pode ser permanente. 
Para que seja 'efetivamente profi sionalizada a gestão da autarquia, deve ser limitada até que a 
ANEEL tenha o seu quadro p . prio, de carreira, constituído a partir do sistema do mérito. 
Qu~quer outra medida:,' - seja po meio de cargos comissionados, seja por meio de requisições de 
em egados das empresas con essionárias, seja por meio de contratações temporárias _ é 
solu ão transitória, que poderá, se mantida a longo prazo, inviabilizar a gestão autônoma e 
inde~endente do órgão:, regulado 

Sala da~ Se~sões, 0/ l2 / ~ 'lo 

'.,
h 

, . 

. w. Cu,-l \)Qs.s<:::'\lV 
:TI )Q.$ ,.,r t' 

MP-l.549-37 

000023 

I • 
MEDIDA PRC;>VrSÚRIA N° 1.549-37. de 4 de dezembro de 1997 

E . DA MODIFICATIVA 

inte redaçao: 

"Art. 38 Enquant9 nao ispllserem de dotaçao de pessoal permanente sunclente. 
aplicam-se ao servidor oS em exerclcio no MinistériO do Planejamento e 
Orçamento e .;10 Minis rio da Admlnistraçao Federal e Reforma do Estado a 
legislaçao e 'as normas r .gulamentares vigentes para os servidores em exercido 
nos órgaos da )?resldencl da Rcpública. em especial as referidas no art. 20 da Lei 
n° 8.216. de 13 de agost de 1991. e no § 4° do art. 93 da Lei n° 8.112. de 11 de 
dc?.embro de 1990. com redaçao dada pelo art. 22 da lei n° 8.270. de 17 de 
dC?.cmbro de 1991." 
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JUSTnFICAÇAO 

A Medida Provisória preve no artigo emendado que até que sejam aprovados os 
planos de carreira da Admlnlstraçao Pública aplicam-se aos servidores requisitados pelo Mln. da 
Admlnlstraçao e Reforma do Estado e pelo Mln. do Planejamento e Orçamento as regras de 
requlslçao de servidores aplicáveis à Presidência da República. É um horIZonte de tempo 
Impreciso e Indefinido. que nao slgnlflca absolutamente nada: enquanto nao Cor aprovado o 
último plano da última carreira. a Caculdade estará em vigor... É mais adequado fixar esta 
Caculdade até que os órgaos sejam dotados de quadro de pessoal próprio suficiente. horIZonte que, 
embora discricionário, é de mais fácil mensuraçao. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.549-37, de 4 de __ 

EMENDA MODnFICATIVA 

MP-1-549-37 
000024 

De-se, ao artigo 39 a seguinte redaçao, suprlmlndo-se o seu parágrafo único: 

"Art. 39. As entidades Integrantes da Admlnlstraçao Pública Federal Indireta 
serQo vinculadas aos órgaos da Presidência e aos Ministérios, segundo as normas 
constantes do parágrafo"únlco do art 4° e" parágrafo 2° do art 5° do Decreto-leI 
nO 200, de 25 de fevereiro de 1967, e sujeitas à supervlsao exercida por Ministro 
de Estado ou pelo Presidente da República, mantidas as extlnçoes e dlssoluçoes de 
entidades reall7.adas ou em fase final de reallzaçao, com base na autorlzaçao 
concedida pela lei n° 8.029, de 12 de abril de 1990." 

JUSTIFICAc;AO 

O artigo emendado permite a supervlsao de entidades da admlnlstraçao Indireta 
por titulares de órgaos de assistência Imediata ao Presidente da República e Ministros de Estado, 
enquanto o parágrafo único permite que a supervlsao sela Celta por órgao da estrutura do 
Ministério. A rigor, o dispositivo fere o art. 87 da Constltulçao Federal, que permite apenas que 
os Ministros de Estado exerçam a sU\lC!'Vlsao de órgaos e entidades da Admlnlstraçao. 

Sala das Sessoes, h) 1\ ti ç'l 

Dezembro de 1997 

~ .. ~ j 
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MEDIDA:PROVIS ÓR!A N° 1.549-37, de 4 

E~ENDA MODIFICATIVA 

MP-l.549-37 

000025 

A1tere-se;o "caput" do art. 41 da Medida Provisória para a seguinte redação: , 

Sábado 13 00317 

: 
"Art. 41.; O' Pode Executivo enviará ao Congresso Nacional projeto de lei 
dispondo ~obre a es rutura, funções e atribuições:" 

JU.STIFlCAÇÃO 

, 

O caput d~ an. 41 i vade competência congressual, ao delegar - irregularmente­
ao Po~er Executivo a ~ompetênc a privativa do Congresso para dispor sobre a estrutura e 
funçõ~,s dos órgãos e entidades da administração pública. De uma penada, arvora-se no direito 
de definir, à revelia do Congresso sobre a destinação das competências da CODEV ASF, do 
DNOds e do mAMA, esvaziando estas instituições. Esse esvaziamento se orienta no rumo da 
eventuW conversão destas entidade em outras formas jurídicas, e talvez mesmo no rumo de sua 
extin~o ou privatização. :Trata-se c e medidas que devem ser submetidas à alçada do Legislativo, 
pelo qJe se faz necessária: a alteraçãp ao "caput" do art. 41. 

Sala das s~ssões, \ C 1\ ~ \ t-
, 
, 

APRESENTAÇÃO DE ~MENDA 
, 

i 

MP-l.549-37 

000026 

IDATA . 
109-10-97 

i PRoposi ÃO 
MEDIDA PRO ,llSÓRIA N° 1549-37 

I : AUTpR 
De~utado MA lÚCIO REQUIÃO 
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r • EXTO 

SuprimI -se o artigo 44 4a MP l' 49-37/97, renumerando-se os demais. 

" 
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JUSTIFICAÇÃO 

O disposto no referido artigo 44 é, no mínimo, inusitado: uma iniciativa do 
Poder Executivo que objetiva fazer com que o Poder Legislativo proiba-o de 
expandir sua rede federal de ensino técnico, autorizando-o, por outro lado, a utilizar 
recursos públicos em obras e equipamentos para criação de novas lmidades de ensino 
que poderão ser entregues, inclusive, à iniciativa privaoa. 

Na prática, aquele Poder pretende - como afirmolí um representante do 
Ministério da Educação e do Desporto em Seminário realizado nesta Casa em 
maio/96 - ter um instnunento para livrar-se, sumariamente, das pressões políticas e 
sociais em prol da ciração dessas escolas pelo Brasil afora. Pretensão da qual 
discordamos, por entender que a expansão dessa rede e a destinação dos recursos 
públicos afetos ao ensino técnico federal devam ser apreciadas em projeto de lei que 
disponho sobre a educação profissional em seu conju!1to. 

Não nos parece ser um tema a ser incluído comomn artigo apenas; de uma 
Medida Provisória tão ampla e de conteúdo tão diverso. 

".~. 

!.mDIDA PROVISÚRIA W 1.549-37. de 4 de ( 
i:" 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima.-seo art. 45-. 

JUSTIFICAÇAO 

~P-l.S49-37 
000027 

o -artigo 45 da Medida Provisória é flagrantemente INCONSTITUCIONAL. 
Partindo do prinCipio de que os art. 32 e 40 sQo perfeitamente normais. simplesmente convalida. 
até que as estruturas regimentais sejam aprovadas. as medidas provisórias editadas até 27 de 
Julho de 1995 sobre a organizaçQo ministerial... Com tanta simplicidade. nada mais pretende do 
que impedir que o Congresso possa introduzir quaisquer modificaçOes na estrutura ministerial. 
uma vez que a mesma nGo integra a presente Medida Provisória: dà como aprovadas as versOes 
anteriores da MP. que sequer foram votadas pelo Congresso. Trata-se. mais uma vez. da face 
perversa da Medida Provisória. de carâter autorltàrlo e que tem contrlbuldo. pelo abuso e pelo 
vIcio. num Instrumento de esvaziamento do Congresso Naci()nat • . 

Sala das SessOCs. \Oll'L I ~ i 

~~~ 
'Ue'? W.bl~(;L 9o~~rn> 

-7íi~ 

Dezembro de 1997 
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r-mDIDA PROVISÚ IA N° 1.549-37, de 4 de 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se p art. 47. 

JUSTIFICAÇÃO 

MP-l.549-37 

000028 

Na edlçao Jigente a artlr de março de 1997, o Poder Executivo novamente 
Introduz dispositivo até entao Inexist te nesta Medida Provisória. 

Trata-se de verdadel a colcha de retalh.os: a cada nova edlçao, mais um 
"remendp· é feito para pennltir qll o "desenho" da Administraçao Federal seja. ajustado à 
concepçao autônoma e privatista do Poder Executivo. Legisla sem a aprovaçao do Congresso e, 
nao conlnte com Isso, delega-se peres para transferir atribuiÇÕes do setor público ao setor 
privado. ;, 

, 

O artigo em tela é um exemplo dessa preocupaçao: prevê que o E.xecutivo poderá. 
repassar recursos públicos! para qu a iniciativa privada, por melo de "organizações nao 
governa entals" - outro nome que d , para disfarçar, às organizaçlles sociais previstas no 
Progra"'a de Publicb.aç~o - possa gerir o ensino público. Dessa feita, a Iniciativa dirige-se 
ao ensln6 técnico, com o fito de penn Ir que o setor privado (entidades ntlo estatais) Incumba-se 
de prestat- à sociedade esse, ensino. previsaó pennlte que também ocorra a prestaçao desses 
serviços por melo de parcerias com Es ados e Municiplos, mas o viés privatizante da proposta do 
governo ruc avança no ensino públl o ao prever que o "setor produtivo" ou as "organlzaçôes 
nao-govemamentals" poderao ser res nsá.vels pela manutençao e gestao das escolas técnicas e 
agrotécnltas federais e dos investlmen os a serem feitos pela Unia o, sob a fonna de repasses. 

l Trata-se de um primeir e decisivo passo do governo no rumo da privatlzaçao do 
ensino pú' IIco prestado pela: Unlao, pr tlca que deve ser rechaçada e combatida, a bem da 
preservaç o do direito do cid,adao. 

Sala das sess~es, \0 i \ 

! 
MEDIDA PROVISÚRIA ° 1.549-37, de 4 de 

E NDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o a~ 48.-
, 

STIFICAÇAO 

MP-l.549-37 

000029 

I 

A partir da vigésima edlça da Medida PrOVisória em tela _ após dezenove mese~ 
de governo :lImpOs o Poder Executivo ma suma alteraçao ao selLtexto, desta vez sobre o a, rt. 17 
da lei n° 8.~25, de 1990. A alteraçao, nstante do ora emendado artigo 45, visa detennlnar 
dar à Unlao o direito, no que se refere a s Imóveis funcionais, à relntegraçao de posse liminar, 

.. . . 

.. ". 
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independentemente do tempo em que o imóvel funcional estiver ocupado. Parece-nos 
que. além de extravagante a inclusa o do dispositivo na presente Medida Provisória. trata-se de 
Investir a Unlao no direito de promover. Independentemente de hã quanto tempo o Imóvel esteja 
na posse do seu ocupante. uma espécie de esbulho possessório. A proposta se prestarão sem 
dúvida. a abusos. Melhor seria que utilizasse os meios Juridlcos e administrativos ao seu alcance 
para evitar a posse Indevida dos Imóveis funcionais. Mas. permanecendo o ocupante na posse do 
Imóvel. nao pode ser senao por ordem Judicial a Unlao reintegrada na posse. sob pena dl~ se 
Instaurar o terror sobre os ocupantes de imóveis funcionais que. por diversos motivos. possam 
ter sua ocupaç.ao questionada pela Unlao. Assim. para que se preserve o estado de direito. 
propomos a supressao do dispositivo. subordinando-se a relntegraçao de posse ao devido processo 

legal. ) 

Sala das SessOes. \0 Il 'l. Q 1 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.549-37, de 4 I 

EMENDA MODIFICA TIV A 

Dê-se ao art. 51 a seguinte redação: 

MP-l_549-37 

000030 

Dezembro de 1997 

"Art. 51. O Poder Executivo poderá qualificar como Agência Executiva a 
autarquià ou fundação que tenha cumprido os seguintes requisitos: 
I - ter um plano estratégico de reestruturação e de desenvolVimento institucional 
em andamento; 
11 - ter celebrado Contrado de Gestão com o Ministério supervisor. 
§ 10 A qualificação como Agência poderá ser feita em ato do Presidente da 
República. 
§ 2° O Poder Executivo enviará, no prazo de trinta dias a contar da 
publicação desta Lei, projeto de Lei Orgânica das Entidades Autárquicas, 
visando assegurar às Agências Executivas e demais entidades autárquicas e 
fundacionais autonomia de gestão adequada ao cumprimento dos objetivos 
e metas definidos nos Contratos de Gestão." 

JUSTIFICAÇÃO 

A partir da vigésima oitava edição da Medida Provisória em tela, surge nesta 
Medida Provisória uma inovação que vem somar-se às demais no rumo da tão decantada 
flexibilização proposta pelo Ministério da Administração. 

Por meio do artigo que ora emendamos, delega-se o Poder Executivo a 
capacidade de não apenas "qualificar" quais entidades serão "Agências Executivas" - o que é 
absolutamente inócuo, em face da natureza das autarquias e fundações brasileiras - mas também 
"editar medidas de organização administrativa específicas" capazes de assegurar sua "autonomia 
de gestão" bem como a "disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros para o 
cumprimento dos objetivos e metas definidos nos Contratos de Gestão". 
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I Quererá co~ isso o efe do Executivo. mais uma vez solaP.m: as prerrogativas 
congres~uais de dispor sobre a e ruturação e funcIonamento da AdmIrustração Fed~? 
Quererá ultrapassar os limites fixado pelo art. 167 da CF, relativos à ,;"ecução orçamentária e 
financei dessas entidades? Quererá arvorar-se no poder de fixar venCImentos e remunerações 
dos carg6s dessas entidade~? 

-I Trata-se de hma te~ta iva, mais u~a vez, de excluir do p~ocesso de discus~o o 
Poderdegislativo. Não pesconhe emos as dIficuldades da AdmIrustração autárqUIca e 
fundaCiOhal, provocados pela sua pró ria incapacidade gerencial e pela deficiência da supervisão 
ministerihl exercida. No entanto, não odemos concordar com a proposta apresentada, e por isso 
propomJs que seja enviada ao Con sso proposta de Lei Orgânica das Entidades Autárquicàs, 
capaz dd delimitar - pela via correta - os limites da "autonomia" a ser concedida, dentro dÇls 
parãmetrlos aceitos pela Constituição. li 

MEDIDA PROVISÓ 

Suprima-se 

! . 
, 

, , , 

N° 1.549-37, de 4 ' 

NDA SUPRESSIV A 

JUSTIFICAÇÃO 

MP-l.549-37 
000031 

O art. em telJ visa, ao nceituar juridicamente os conselhos de fiscalização de 
profissõe , . afastar a sua; nature jurídica de autarquias de direito público. Essa 
descaractbrizaçãO, no entanto, contr a natureza pública de tais entidades, que não podem ser 
simplesm,nte caracterizada~ como " ntidades privadas" sem que com isso 'percam' a sua 
prerrogatIva de exercício d~ poder d polícia, o qual lhes é atribuído exatamente em razão da 
sua naturJza autárquica, braços execut vos que são do próprio Estado na execução da atividade 
fiscalizadJra.· . 

.. I O objetivo po~ detr~s d ssa mudança é afastar quaisquer controles Ou limitações 
legaIS merfntes à natureza autárqUIca essas entidades, dando-lhes caráter privado incompativel 
com a fupÇão que lhes é ,inerente com a natureza pública dos recursos (contribuições 
parafiscaiJ,S que arrecadam e àdministr . . 

i 
I 

Ainda que sei admita pertinência da adoçãó do regime trabalhista a essas 
"autarquia corporações", n~o é lógic que se derrogue totalmente a sua sujeição ao regime 
jurfdico a ministrativo, sob pena de u completa e total desresponsabillzaçAo das mesmas 
perante a sociedade. O mltmt's público xercido pelas mesmas é consectário desse regime, onde 
direitos, p~errogativas e obrigações, de nidas em lei, dão a essas entidades poderes extroversos 
que são incompatíveis com e~tidades p vadas. 

Sábado 13 00321 
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Porisso, necessário é retirar do mundo juódico essa aberração, que fere a própria 
)'concepção de entidade autárquica inserida na Carta de 1988. 

Sala das Sessões, \ Cl) \1 ) , ~ 

~. \U.GIl~\.. \)os~ 
~/QS 
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§3.0 

mXTO 

INCISO 

Oê-se ao § 3° do art. 58 da Medida Provisória a seguinte redação: 

NJNEA 

"Art. 58 ............................................ ' ...................................................... . 

§ 3. 0 Os empregados dos conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas são regidos pela legislação trabalhista, observado o seguinte: 

[ - fica vedada qualquer forma de transposição, transferência ou 
deslocamento para o quadro da Administração Pública direta ou indireta; 

II - fica proibida a despedida imotivada; 
!lI - caberá á Assembléia Geral do conselho decidir em última 

instância, no âmbito administrativo, sobre demissão por justa causa, 
assegurada ampla defesa ao empregado. 

JUSTIFICATIVA 

As atividades dos Conselhos, notoriamente e por definição legal, são essencialmente 
de fiscalização do exercicio da profissão regulamentada, o que coloca os seus funcionários em 
permanente confronto 'com os membros das respectivas categorias liberais. Essa circunstância 
recomenda que lhes sejam conferidas garantias relativas ao vinculo empregatício, evitando-se 
eventuais pressões e represálias por parte dos fiscalizados . 

. Na acomodação de uma filosofia já de convencimento absoluto, os funcionários dos 
órgãos com atribuições tiscalizadoras necessitam de segurança empregatícia, com o que se lhes 
adjudica tranqüilidade e destemor na execução de suas complexas e desatiadoras taretàs, sempre na 
defesa do interesse público. . 

Os motivos acima expostos atestam a necessidade desta emenda, pelo que se espera 
o referendo dos ilustres Pares. 
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(Aut~r: Depu do ROBERTO JEFFERSON) 

Inclua-se, ond~ couber, artigo com o seguinte dispositivo: 

Art. - Fica o p1er Exec· ti:~ autorizado a proceder o remanejamento dos policiais 
ferroviários que encontravam-se em efetivo exercício no dia 05 de outubro de· ,1988, e· 
permaneceln responsáveis Pelo pa haniento ostensivo das ferrovias federais, para.o. , 
Departamebto de Policia Federal, vincu ado à Secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de 
Segurança Pública do MiniStérO da Jus 'ça. . 

i STIFICATIVA 

. ! . . _. -.. ..' 
. A presente em~nda tem como objetivo disciplinar os arts. 21, inciso XIV; 22, 

inciso XXI ; e 144, item m, § 3° da C Magna, pois existe no âmbito do Ministério da Justiça 
, o Departamento de Polícia F;erroviári Federal, órgão permanente; vinculado à Secretaria do 

Planejamento de Ações NacionaiS de S gurança Pública, que, porém, ainda não pôde contar com 
os policiai~ ferroviários. POrÇmto, é j" dmissível o remanejamento desses abnegados homens 

l para o seu rgão específico. j 

'\ ' 

Sala das sess~s, ,em 

, 

! 
DEPUTA 

.' {. 

"j 

I" 
! ' 
I 
I 

! 
i 
!1 I 
r 

MEDIDA PR VISÓRIA N" 1549-37/97 
I 
I . I 

. (Áutor:;Deputad ROBERTO JEFFERSON) 
~ ..... 1.1 

000034 

. '! \" 
i, ... 

Inclua-se, onde ccluber, no apitulo IV da Medida Provisória n° 1549-37/97, ,um 
artigo com a s g\únte redação: i . , 

~. - Ficam rem~ejadoS o Quadro Permanente do Ministério da Justi~ a 
s~rem alocado~ no Departamento de Polic a Ferroviária Federal, os policiais ferroviários, ainda 
;vtnculados às ArdministraçõeS Fef0viárias o Ministério dos Transportes. ' 

I JUS IFICA TIV A 
i ' 

! emenda em foc~ tem a fin idade de solucionar um assunto que a burocracia nlo. 
se mostrou caPllZ de superar. ' 

. ' 

Sábado 13 . 00323 í ' 
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A Carta Política de 1988, em seus arts. 21, inciso XIV; 22, inciso XXn, e '144; 
item m, § 3°, estabeleceu que a Policia Ferroviária Federal, é um dos órgãos a exercer a missão 
de Segurança Pública, no âmbito das ferrovias brasileiras. 
; , " . Decorridos mais de sete anos da promulgação da Carta Magna, até hoje não foi 

possivel resolver a questão que parecia simples: alocar os policiais ferroviários no seú órgão 
especifico do Ministério da Justiça, em consonância com os dispositivos da alinea "d", inciso Xl, 
do àrt.' 14 e art. 35, parágrafo único, da Medida Provisória nO 1190/95. 
'/ , , , Com o imprescindivel acolhimento dos meus, nobres e inigualáveis pares, 
~redi~os que, tempestivamente, o Poder Legislativo estará, mais uma vez, corrigindo essa 

~~~A:=l:F~Q~~i f--
DEPUTADO ROBERTO ~N , 

.. PTBIRJ 

" . 

MP-l.549-37 
000035 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1549-37/97 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, no Capítulo IV da Medida Provisória n° 1549-
37/97, um art. com a seguinte redação: 

"Art. - É o Poder Executivo autorizado a proceder as medidas necessárias 
para o cumprimento do disposto no item m, § 3°, do art. 144 daConstituição Federal". 

. i" JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal,em seus arts. 21, inciso XIV, 22, 'inCiso XXII e' 
'- 144" item m, § 3°, estabeleceu que a Polícia Ferroviária Federal, é iJril'órgãO pérmanente, 

responsável pela Segurança Pública no âmbito das ferrovias brasileiras. 
".' . .. .. ~ 

Decorridos mais de 07 anos da promulgação da Carta Política de 1988, o -
Povo Brasileiro ainda não pôde contar, em sua plenitude, com aquela Instituição Policial, pois 
apesar de existir'no Ministério da Justiça o Departamento de Polícia Ferróviária FedéraI, órgão 
que compõe a Estrutura Básica da Secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança 
Pública, criado pela Lei nO 8.490, de 19 de novembro de 1992, estruturado pelo Decreto nO 761 , 
de 19 de fevereiro de 1993, tendo o seu Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministeri~ nO 
4171MJ, de' 26 de outubro de 1993, funcionando ná Ala Sul do Anexo I do Ministério da Justiça. 
Mas, inexplicavelmente, até o presente momento as autoridades do Poder. Executivo ainda não 
tomaram as medidas necessárias para alocar os atuais policiais ferroviários federais naquele 
órgão especifico da Administração Pública Federal. Portanto, é inadiável a normalização desse 
hiato, pois só 'aí;im poderemos contribuir para amenizar os problemas crônicos de Segurança 
Pública. 

.. '~ylJ -
'saladassessões~~~' 

, Deputado ~OBEíTO N . 
PTB-RJ _ 

Dezembro de 1997 
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MEDIDA PROVISÓRIA °1.554-22, de 04 dezembro de 1997 

EME~ DA ADITIVA 

. o Ac~escente~se ~o~. 2 da Lei 0° 8.745 de 09 dezembro de 1993, oa redação 
dada pelo Art, 1 da MedIda Pr0YIs~na,n 1.5 4-22, de 04 de dezembro de 1997, o seguiote inciso: 

: I 
" "X - ativi~es'espec ficas de assistência à saúde de população indígena 

desenvolVIdas pe a Fundação Nacional :de Sa~ de". ' 

i 
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JUSTIFICAÇÃO 

As ações de assistência à saúde das popul~ções indígenas, são específicas e 
complexas. Além disso, existem complicadores operacionais e técnicas no controle das doenças 
endêmicas em áreas de dificil acesso, como as áreas indígenas. As área!! de assistência à saúde das 
populações indigenas desenvolvidas pela Fundação Nacional de Saúde devem ser consideradas de 
interesse público, em face de sua importância no controle das doenças transmissíveis. 

Srua da Comissão, em de 

APRESENTAÇÃO DE EMENDA~ 

de 1997. 

MP 1554-22 

.000002 

~. PAT"'~ r..----.:...-----...,---- PAOPOS,çlo-. N ~2 197j ·IL....:".c.;;.· ...... ·_· --.:._....:;.......:M::ed==id=a:..:P:..:r.::,ov:;is:::6::;ri=a..:.l:;:SS::.;:4-~2:::2:....· . __ -:-_~ ____ ~ 
[-o _ ...... AUTOR -1& NlPRON. TIJARI .. • o~ 

Deputado' Luciano Castro .----.J 
. lU")';'" --,-'--__ --,--,--'-_.,---_-,:-'-':-_.,--__ --, 

2 O --SU~nTUlT·M. • 3 O ~. ~F'ICATM '; 4"11] .- AOtTIVA . 9 O -S~8SrITU~~ G·U)Ul. 4 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.554-22, de 04 dezembro de 1997 

EMENDA ADITIVA 

pã~se ao inciso VI, do Art. 2°, da Lei nO 8.112/90, a seguinte 
redação: 

"Art. 2° -.................................................................................................. . 

. - Inciso VI - pela Fundação Nacional de Saúde, para atividades 
específicas da saúde· indígena no Distrito Sanitário Yanomami, com fundamento nos 
arts. 232 a 235 da Lei nO 8.112, de 1990, vigentes em 15 de abril de 1997, poderão ser 
prorrogados até 30 de novembro de 2001. 

Dezembro de 1997 
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I 
l 

JUSTIfICAÇÃO 

; Estas alterkções vü a evitar a solução de continuidade dos trabalhos 
dos Agentes de Saúde da F~dação N,,-cional de Saúde, até que se tenha uma solução 
defmiti~a par! a situação trab~~stas c estes Agentes de Saúde Pública. 

I i ; 
I I • 
f ala da Comissão, em de de 1997. 

! 
\O 

I 

. ; 

- / 
.. ........ - .•... .1_ .. __ .. _ ••• 
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EMENDA SUPRESSIV A 

MP 1554-22 

000003 

Suprima-se. dai:Mçdida I rovis6ria. os seguintes dispositivos: 

] 

a) inciso IX do ar. 2° da Lei n° 8.745/93.proposto pelo art. }O e as 
rererênclas 'a esse nciso no § 2° do art. 3°. no inciso III do art. 4°. no Inciso 
II do art. i'. todo da Lei n° 8.745/93. constantes do mesmo artigo da 
Medida ProVls6rii 

JUSTlFlCAÇAO 

I A partlr!da'cdiçl\( de março de 1997. a inclusão de uma nova hipótese de 
contriataçl\o. desthtada' a suprir ~s necessidades das "atividades finalisticas do Hospital das 
Forç4s Armadas· velq a agrav~r. mais ainda. as jã preocupantes pretensOes do atual 
govemo de promovcr grave bur a ao requisito do concurso público e à adoça0 do regime 
juridl:co único no ambl,:to do sef'1 iço público. . 

A contr~taçl\O d ~ pessoal temporãrio para "atividades finalistlcas do 
Hosp tal das Forças Armadas· é uma proposta escandalosa. Um hospital tem. por 
defin~çao. que contar ~om um quadro permanente. qualificado. capaz de atender com 
regul~ridade as dlvcrsas demant! as. Tratando-sc de um hospital público. esse pessoal deve 
ser concursado. regido pelo Estatuto. e jamais pessoal contratado por melo de 
"curriculum vltac· e em carâte precãrio. As demandas são constantes. permanentes e 
prevl~lvels. e porisso incompat iVeis com essa rorma de contrataçao temporArla por 
excepcional Interesse públtc o. A contratação à vista de análiSe de currtculum vltae. 
prevista na alteração :ao art. 0. torna tais contratações. no entanto. extremamente 
atraerttes para os que desejam azer cJlcntellsmo às mstas do sacriRclo da moralldsde 
públital ! 

\ Esta medida. se cr caixa como uma luva no projeto de Implantação das 
Agências Autônomas. cuja cone pção trata. exatamente. de OCA11JllizIlras contrataçOes no 
servtçb público. afasténdo a xlgêncla de concurso público para Inlresso na 
funçao pública. :: 

• 
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A partir da medida provisória. o Hospital das Forças Armadas poderi 
contratar pessoal livremente. à vista de simples curriculo. por prazos de doze meses, os 
quais. à vista da reiterada prâtica. serllo sucessivamente PRORROGADOS. até o fim dos 
tempos se nada for feito para coibir esta prâtica abusiva. E esses contratados trabalharllo, 
lado a lado, com sen'Ídores efetivos. ingressados por concurso, coexistindo para as 
mesmas funções regimes diferenciados, o que a Constituiçllo inadmite. Esta permissll.o, 
agravada pela prorrogaçllo até 31 de dezembro de 1998 dos contratos atualmente em 
vigor mostra o mau uso da prerrogativa: tais contratos ainda existentes nllo poderia, à luz 
da legislaçllo anterior (art. 232 a 235 da Lei nB 8.112) sequer ter sido firmados, pois 
inexistia prcvisllo legal que o permitisse. quanto mais ser prorrogados I Enquanto isso. 
deixa-se de promover concursos públicos necessârios. dando-se aos dirigentes de planta0 o 
poderdiscricionârio de dar empregos e com isso exercer o arraigado clientelismo no 
provimento dos cargos públicos ... 

Em vista da total inadequaçilo da hipótese proposta. à luz do principio da 
moralidade pública e do interesse público que envolve. propomos a sua supressilo. a fim 
de que se dê. aos problemas afetos ao Hospital das Forças Armadas. solUÇilO correta. 
adequada e permanente. como merece. 

Sala das Sessões. \0 /12-/ ~'t 
&. .. -...... ~ 0(,; 00 ~ I t;;,' II .. //'( tJ rc 

~\--

\>Tlw 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.554-22, de 4 de di 

EMENDA SUPRESSIVA 

MP 1554-22 

000004 

Suprima-se. da Medida Provisória. os seguintes dispositivos: 
a) Art. 2°; 
b) Art. 6°. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Pro\'Ísória em apreço é uma demonstraçilo de como. ao cabo de 
8 anos. ainda nilo se conseguiu implementar. na Administraçilo Federal. uma 
mentalidade que privilegie a continuidade administrativa e. por conseguinte. a 
manutençilo de quadros efetivos profissionalizados de servidores. A contratação 
temporâria por excepcional interesse pública desponta. cada vez mais. como um 
instrumento para a contrataçilo discricionâria. sem estabilidade. de .pessoal que se 
destinarâ. progressivamente. a substituir o pessoal permanente. 

I 

A MP deixa isso claro quando trata de ampliar as hipóteses de prorrogaçao 
de contratos; ou seja. demandas "emergenciais" e "temporârias" tendem a se estender no 
tempo. justificando. por 'esta via. a futura "efetivaçao" daqueles contratados 
temporariamente. sem concurso público. -

Veja-se .. por exemplo. a prorrogaçilo que - mais uma VC'l - se deterinlna aos 
contratos firmados com base na Lei na 8.620/93. ela, por si só. questlonâvel. em vista de 
ter previsto situaçilo de excepcionalidade extraordinária. ou seja. prevista fora da lei 
especHica. Esta Lei. de janeiro de 1993. pre\'Íu inicialmente a contrataçilo. por prazos de 
até 18 meses. de prestadores de sen'Íços para atender a necessidades do programa de 
rcvisllo da concessilo e manutençilo de beneficios e. genericamente.' necessidades 
temporârias de excepcional interesse público da procuradoria do INSS. os quais seriam 
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IJprOrrOgãVeis. r~og~ a se uir. em junho de '1994. a Lei n° 8.902. de~olTentede-MP­
editada pelo Executivo!. pro gou esses prazos atédezcmbro de 1994. totallzando. entao. 
pr~zo máximo de 24 i mese Novamente. por meio de Medida Provis6ria. o prazo foi 
prorrogado: a MP n° 874. onvertida na Lei n° 8.994. de 24 de fevereiro de 1995. 
prbrrogou os prazos' por ais seis meses - totallzando. entao. 30 meses. E. já 
ultrapassados os prazos. em bril de 1993 a Lei n° 9.032 permitiu que os prazos fossem 
prbrrogados por mais 18 me es - totalizando 48 meses. Com a nova prorrogação. ter-se-ã 
cohtratos cuja dura~ão será e até 60 meses. o que extrapola. absurdamente. qualquer 
justificativa de temporarieda e. contaminaudo absurdamente o permissivo constitucional 
cotn a eiva do DESVm DE FI ALIDADE. ' 

J i 
Fica claro. cad vez mais. que se trata de servidores PERMANENTES NAO 

INCURSADOS. pois a cada prorrogação vai se consolidando uma relaçao de trabalho 
que deveria ser firmada a pra o certo. e POR DEFINIÇAO IMPRORROGA VEL. 

I O descontrole. Ia conveniência dele. se fazem notar quando o governo 
pr~põe a REVOGAÇAO do ispositivo que obriga os contratos a serem enviados ao 
Ministério da Adm'inistraçã . para fiscallzaçao da lei. Ora. trata-se de instrumento 
míhlmo para que se possa. qualquer tempo. saber quantos silo - e quais são - os 
contratados temporariljment pelos diversos órgãos e entidades da admlnlstraçao federal 
qu~ se valem da permissão c ustitucional. a qual deve ser sempre justificada e motivada 
no\ excepcional interess público. e não na mera conveniência politica ou 
adjministrativa. : l 

Isto p~sto. mo tra-se essencial a supressllo. do texto final da Medida 
Pr vis6ria. dos seguiiltes disp sitlvos: 
a) ~rt. 2° da Merlida:,Provisóri . que permite a prorrogação dos contratos. cuja duraçao já 
excedeu o máximo permitid pela Lei vigente e cujo conteúdo demonstra interesse em 
torbar permanentes situações ransltórlas. 
b) Àrt. 6°. que revoga o pará afo único do art. 5° da lei n° 8745/93. a fim de dispensar 
os 6rgãos de submeter a contr le do MARE as contratações. 

Sala d~S Sessôcs. lO hz..l ~1- . 

\ ~., 
: ~ _ OüOO uI G\ l.A:l,} i'€ 

Í'l/~ 

MEDIDA PROVISO IA N° 1.554-22. de 4 de 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se. da Medida P ovisória. os seguintes dispositivos: 

MP 1554-2,2 

000005 

a) Inciso', VIII do rt. 2° da Lei na 8.745/93. proposto pelo art. 1°. e as 
referências a este i lciso no § 20 do art. 3°. no inciso IH do art. 4°. no Inciso 
II do art. 7°. tod s da Lei n° 8.745/93. constantes no mesmo artigo da 
Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

A partir da edição de outubro de 1996 (MP 1505-7/96). a inclusão de uma 
nova hipótese de contratação. estinada a suprir as necessidades de pessoal qualificado 
para atividades de registro e a álise de marcas e patentes pelo Instituto Nacional de 
Prop edade Industrial.: revela. d fato. a pretensão do atual governo de promover grave 
burla ao requisito do concurso p Iblico. 

! 
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Trata-se de atividades tiplcas. permanentes. do pessoal dos quadros do INPI. 

e a necessidade que Justifica a contratação é. na verdade. de carAter permanente. 
estrutural. e nao translt6r1a ou excepcional. A contratação à vista de análise de 
currlculum vltae. prevista na alteração ao art. 3°. toma tais contrataçOes. no entanto. 
extremamente atraentes para os que desejam fazer cJientelismo às ClIStaS do SBcrlDcio da 
moralidade pública! " 

Esta medida se encaixa como uma luva no projeto de Implantaçílo das 
Agências Autônomas. cuja concepção trata. exatamente. de flexibilizar as contrataçOes no 
serviço público. afastando a exigência de concurso público para Ingresso na 
funçllo pública. Ao Invés de promover os concursos públicos necessArlos. provendo a 
Instituição dos quadros necessArlos. o governo se limita a abrir as portas do 
serviço público aos apaniguados. sob a justificativa de atender "mais eficientemente" 
à sociedade. 

Desde 1988 o INPI não realiza nenhuma contratação. Se o fizesse. teria de 
ser por concurso. A partir da medida provis6r1a. poderá contratar livremente. à vista de 
simples cuniculo. por prazos de doze meses. os quais. à vista da reiterada prática. serlo 
sucessivamente PRORROGADOS. até o fim dos tempos se nada for feito para coibir esta 
prática abusiva. ' 

Em vista da total Inadequação da hlp6tese proposta. à luz do principio da 
moralidade -pública e do interesse público que envolve. propomos a sua supressão. a fim 
de que se dê. aos problemas afetos ao INPI. solução correta. adequada e permanente. 
como .merece. I 

Sala das Sessões. 'ú){U_ n 
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MEDIDA PROVISORIA N2 1554/22 de Novembro de 1997. 

EMENDA MODIFICATIVA 

06 - se ao Inciso 11 , do artigo 22 , da Lei 8745/93 , 

cuja altereção é proposta pelo artigo 22 da medida provisória,a 

seguinte redação • 
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- Artigo 21! 

- I nciao I1- para bata a aurtoa andllinicoa da que se trata o 

a1tigO 21! , In~iao II da lai 8745 de 1993, poderão aer. exepci~ 

onalmante, pro~rogado atá 31 de março da 2001. 

! 
--------------~------ -----------------------------------------­, " 

J atificatlva 

, I 
Eatá a~teraçã viaa evitar a solução da continuidade dos 

trabalhos doa agente a de Saúda ·pública da FUNASA , até~{ue ae 
L : J 

tal ,h a uma aolu~ão def nitiva ~ar~ a aituação trabalhiataa destea 
agentea. 

\ .. 
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Dê-se ,ao § 20 d art. 30 da lei n° 8.745. cüja alteração é proposta pelo art. 
1 ° da Medida Provisória. a nlnte redação: 

"Art. 3° .... 
§ 2°. ~.A con ação de pessoal. nos casos dos incisos V e VI do art; 2° 
poderá ser eret áda à vista de notória capacidade técnica ou cientiflca do 
profissional. m lante análise do curriculum vltae, e. no caso dos " incisos 
VIII e. IX. med ante processo seletivo simplificado. observado o disposto no 
art. 3~ dJ,sta Le ." . 

JUSTIFICAÇ.l\.O 

_ I Entendemos a solutamente Imprópria a contratação· temporária para 
a nder as necessidades do I I relativas a apreciação de requerimentos de registros de 
m~rcas e patentes. ,6.lnda qu tal necessidade pndcsse vir a ser satisfatoriamente atendida 
el1) vista de eventual aCÍlmul de pedidos, por meio de contratações temporárias. não há 
justificativa em DISPENSA. -SE a regra geral da contratação por melo de PROCESSO 
SE' ,ETlVO, única forma de tar-se que tais contratações se processem sem obediência 
ao principio da Impcss~allda : . . 

Sala das Sessoe . \Q 1(1) n 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.554-22, de 4 d .. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se. onde couber. o seguinte artigo: 

MP .155~.-22 

.. 000008 

• "Art ... O Poder Executivo promoverâ. até 31 de dezembro de 1997. a 
substituiçao dos contratos temporârlos em vigor na data. da publlcàÇão 
desta Lei destinados a aténder necessidades de combate li surtos endêmicos 
de que trata o inciso 11 do art. 2° da Lei n° 8.745; de 1993. mediante a 
investidura em cargos efetivo de candidatos aprovados ,em concurso 
público. na forma do regulamento. 
§ 10. Ficam criados os cargos efetivos destinados ao atendimento do 
disposto no caput. cujo quantitativo e atribuições serão definidos pelo POder 
Executivo. vedado aumento na despesa prevista. 
§ 2°. O exerclclo dos candidatos aprovados no concurso público referido no 
parngrafo anterior htlciar-se-â,ao término do prazo referido no Inciso 11 do 
art. 20 desta lei." ' , 

JUSTlFlCAÇAo 

Os agentes de saúde pública da Fundação Nacional de Saúde acham-se 
em sltuaçao precârla e. ao mesmo tempo. vai-se projetando no tempo a sua vinculação 
temporârla com a Admlnlstraçao Federal. descaracterlzando-se a natureza dos contratos 
temporârlos por excepcional Interesse público. A relevância da manutenção de servidores 
para estas tarefas nao é questionada. mas as sucessivas prorrogaçOes dos contratos 
realizados. com o pretexto r de., combate a surtos endêmicos demonstram que talls 
necessidades nada têm de temporârias. Assim. é necessârlo que se promova a contratação 
em carnter efetivo. permanente. por CONCURSO' PÚBLICO. de servidores destinados a 
essas atividades. assegurando-se transparência. competltividade. impessoalidade e 
seriedade na satlsfaçao dessa relevante necessidade de Interessepúblléo. 

;' Sala das SessOes. \O/\'2)~t .,' , 
.' '.~ , 

,i" 'W? (;1.1..1 (!Q Ú \G-it-~ \Jif i, 

1>1 /1f I' • 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.559-20, ADOTADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 1997 E 
PUBLICADA NO DIA 5 00 MESMO ~S E ANO, QUE "ALTERA A 
LEGISLAÇÃO 00 'IMPOSTO DE RENDA ~ E DA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL'SOBRE O LUCRO". ' , 

JOSÉ CARLOS VIEIRA ...... 005,006. 
MAX ROSENMANN ........... 004. 
SÉRGIO MIRANDA. ........... 001,002,003. 
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Página: II de 2 18 Artigo: piversos I arágrafo: I Inciso: 

"Texto 

S[I. -se os artigO~ 1°,2°,5°,6°, ; ~mnerando-se-os demais. - : , ., 
: Justificação " -

o artigos 1°,2°, 3°, ~O, 6° e ,. ~ Medida Provisória concedem beneficios fi~ e tributários e 
isenção para o Imposto de Rend8. 

In~ependentemente da discussão e mérito, estes artigos desta Medida Provis6ria se encontram em 
desacorJo com o estabelecido pela Lei das Diretrizes Orçamelitárias para 1996, Lei nO 9.082, de 25 de 
julho de , 995, em vigor. Diz fJ artigo 40 In jlne: " • ',"" 

"Art 40. A: concessllc 011 ampl/llç/Jo de Incentivo, /sençdo 011, benej1cJo, de 
natllrezJl trlblltárlll '011 jln ~ceira, somente poderá ser apravada caso Indlqlle a 
estlmatIva de renúncia de receita e as despesas, em Mlntlco valor, 'qlle serllo' 
anllladtu." : ' " 

A lei das diretrizes otçamentári ts é mn dispositivo previsto pelo artigo 165, parágrafo 2°, da 
Constitui~ Federal, como \Jm plandar~ento superior para dispot sobre matérias orçamentárias, inclusive 
renúncia de receita, pelo q~e nio pod ~ ter os seus dispositivos afrontados e mesmo a slia alteração 
demanda dispositivo espedfico. I , ' 

O iexto constitucional ássiIn dispíl ~ sobre o assUnto: ' 
"6 2~ A lei de dlretme. orçamentáriali compreenderá as metali eprlorldades -da' 

admln/straç4o piblic4 fede aI, incluindo as despesas de capital para o exm:lclo 
jlnancelro IiIIbseqllente, orirntará a eiaboraÇ/fo da lei orçament4rla anllal,' ~ 
~~nInv> IH ' lia ÚDl.~,lnr80 e estabelecerá a polltlctz de aplic4ç4o da 
aglnclali jlnanceJ;as ojlcJll/s de fomento. " (gn). ' , 

0111, esta Medida Provi!wria altera a legislação tributária, concedendo iseilÇÕC5 sem, contudo, ater-se 
às ~ do artigo 401 da lei de c!~ orçamentárias, pelas quais deveria estimar o montante da 
renúncia b indicar as despesa!l, em idêntij:o valor, que serão anuladas. Também a Constituição Federal, em 
seu artigÓ 165, §6°, estabelete disposiç~ especiais para os beneficios creditícios, tributários e fiscais. 
Exigo-se ~e sejam apresentados "demoPsmmvo regionalizado do efeito, sobre as reCeitas e as despesas, 
dec:Õmntb de isenções, aniStia, I remi!! ~ subsidios e beneficios de naturezà financeira, tributária e 
creditícia!": 'I. ' 

, Petcebe-se que o Poder Executi o afrontou dispositivos da lei de diretriUs orçàmentárias e o 
próprio *0 COiIstitucional ao nllo indie In- o montante de beneficios tributários concedidos e ás despesas, 
em identiCo valor que seriIo anuladas e mio enviar ao Congresso Nacional o demonstrativo regiolÍalizado de 
sous efeitOs. : 

PoJi estar em oleno désacordo e m a lei de diretrizes orçamentárias de 1996 e Com o texto 
constitucibnaJ, propomos a supressão dei es artigos. -_. . -

I : 
I I 

!) 
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~ -I' P6giDa: 1 de 1 li Artigo: 10 e 2° I Parágrafo: 

• 'Texto 

Ilnciso: 

Suprimam-se os artigos l° e 2°, rel11unerando-se os demais. , 

JUSTIFICAçAo 

IAIlnea: 

arquivo c ISS9-20b 

Os artigos 1° e 2° da Medida Provisória permitem à detern1inadas empresas beoeficios fiscais para os 
'. tributos, inclusive contribuições sociais, calculados sobre o lucro. 

, Estes artigos dispõem sobre beoeficios de 'natureza tributária, mas a Medida Provisória se eocontra 
em desacordo com o estabeiecido pela Lei das Diretrizes Orçameotárias para 1996, Lei nO 9.082, de 2S de 
jUlho de 1995, em vigor. Diz o artigo 40, Infine: 

"An. 40. A concessllo ou ampUaçllo de incentivo, Isençllo ou benej1cio, de . 
. ' nlllurl!Ul tributárill ou financeira, somente poderá ser aprovada caso' Indique a 

., . , estiMiuiva de renúncÚl de receita e as· despesas, em identico. valor, que' serllo 
llIIuladas. " , , , 

A lei das diretrizes orçameotárias é \UD dispositivo previsto pelo artigo 165, parágnú'o 2°, da 
Constituic;lo Federal, comi> \UD mandameoto superior para dispor sobre matérias orçameotárias, inclusive 
renúncia de receita, pelo que não pode ter os seus dispositivos afrontados e mesmo a sua a1teraçlo 
demanda diSpositivo especifico. , ' , 

O téxto cónstitÜcional assim dispõe sobre o assunto: 
. . "§ 2~ A lei de diretrizes orçamentárÚIS compreenderá as metas e prioridades da, 

admlnlstl'açllo pública federal, Incluindo as despesas de capital para. o exercicio 
flnllllÚlro subseqQente, orientard a elaboraçllo da lei orçamentárill anual, ~. 
sobré as alteraclJes na legislacllo tributária e estabelecerá a polftica deapUcaçllo da 
agendas flnllllcelras oficiais de fomento. " (gn). ,.." 

Ora, esta Medida Provisória altera a legislac;lo tributária, concedeodo beoeficios sem, contudo; ater­
se às determinaÍÇões do artigo 40 da lei de diretrizes orçameotárias, pelas quais deveria estimar o montante 
da renúncia e ind1car as despesas, em idêntico valor, que serão anuladas. Também a Constituição Federal, 
em seu artigo 16S, §6°, estabelece disposições especiais para os beoeficios crediticios, tributários e fiscais. 
Exige-se que sejam apresentados "demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e as despesas, 
decorrentes de iseoçêles, anistia, remissões, subsidios· e beoeficios de natureza financeira, tributária e 
eteditfcia. " '.. 

Percebe-se que o Poder Executivo afrontou dispositivos da lei de diretrizes orçameotárias e o 
próprio texto constitucional ao nAo indicar o montante de beoeficios tributários concedidos e as despesas, 
em idêntico valor que serão anuladas e não eoviar ao Congresso Nacional o demonstrativo regionalizado de 
seus efeitos. ' 
Por estar em pleno desacordo com a lei de diretrizes orçamentárias de 1996 e com o texto 
constitucional são desses arti os. 

I 
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1 ' I 7 Página: I ~e I 1° Artigo: 5° I PIIl'ái :nUo: I Inciso: L AIlnea: 

j , 9 Texto I lII1jIlivoa 1559-20. 

I SU~l' ~se o ~go 5°, ren~ernnd~ ;:::::ÇãO _ 
O ~ o 5° da Medida ProvisÓria red z a allquota do Imposto de Renda incidente na fonte sobre ás 

importinciaslpagas, creditadas, entregues. eJ pregadas ou remetidas para o exterior a tftulo de royalties de 
qualquer nanlreza. i 

r Este mitigo dispõe sobre um bene:-~' de natureza tributária, mas a Medida Provisória se encontra 
I em desacordq com o estabelecido'pela Lei d IS Diretrizes Orçamentárias para 1996, Lei n° 9.082, de 25 de 
I julho de 1995, em vigor. Diz o ~go'40, In 'ine: , 
i 1- "Art 40. A concessllo ou a"'plJaçllo de incendvo, ivençllo ou beneficio, de natureza 

tribuMria ou financeira, somente p rderá ser aprovada caso indique a estimadva de renúncia de 
receJif' e as despesas, em idhrtico va or, que serllo anuladas. " 

A lei ~ diretrizes orçamentárias é um dispositivo previsto pelo ~go 165, parágrafo 2~, da 
Constituição Federal. O texto conStitucional ssim dispõe sobre o assunto: . 

I . I"§ 2°. A lei de <I.iretrizes ~entárias compreenderá as metas e prioridades da 
f admilÜstração pública federal, inel /Índo as despesas de capital para o exercicio financeiro 
I sub~ente, orientará a élabPração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alteraçlJes na I legisU,ç40 tributária e estabelecerá a polftica de aplicação da agências financeiras oficiais de 

I fomedto." (gn). I' 

, Ora, e~e ~go altera a I~gislação ributária, concedendo beneficios sem, contudo, ater-se às 
i determin~ do ~go 40 da lei de ~diretri2 ~ orçamentárias, pelas quais deveria estimar o montante da 

renúncia e indicar as despesas, em idêl)tico ve or, que serílo anuladas. , 
I ~ambédt. a ~on~tuiçã~ FC<Jeral, .em s ~ ~go 165: §6°, estabelece disposições ~s ~ os 

benefiCiOS creditfClOS, tributários e" fisems. & ge-se que sejam apresentados "demonstrativo regiOnalizado 
I do efeito, sobte as receitas e as desPesas, decc rrentes de isenções, anistia, remissões, subsidios e beneficios 
. de lI8lIUeZa fu/anceira, tributária e crediúcia' 

percebel-se que o Poder EJtecutivo ai ontou dispositivos da lei de diretrizes orçamentárias e o 
próprio texto ~nstitucional ao não indicar o nontante de beneficios tributários concedidos e as despesas, 

. em idêntico valor que serão anuladas e nllo en . ar ao Congresso Nacional o demonstrativo regionalizado de 
, seus efeitos. ,I 
, Por estar em pleno desacordo co)n a lei de diretrizes orçamentárias de 1996 e com o texto ' 
! constitucioi' propomos a supressão dess artigo. " 

t , I f /Ih 
I .0 Assinatura: I 

~ V1~ 111/-1-
fi \ .. J 
v 
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, 
f 
, 

I 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.559-20, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1~~7, UUJ<: ALTERA A 
LEGISLACÃO DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUICÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 

EMENDA ADITIVA 

PARÁGRAFO ÚNICO - ART. 8° 

Inclua-se Parágrafo Único ao art. 7° da Medida Provisória n° 1.559-20, de 4 de dezembro de 1997, com a 
seguinte redação: 

"Parágrafo Único - A exclusão da incidência prevista no "caput" deste artigo aplica-se também aos valores dos 
benefícios pagos periodicamente ao participante por motivos de invalidez permanente, ou pagos aos 
beneficiários legais, no caso de morte do participante, bem como aos valores dos benefícios pagos ao 
participante sob a forma de renda periódica, todos correspondentes às contribuições efetuadas antes de 01.01.96 
e cujo ônus foi suportado pela pessoa física participante." . 

JUSTIFICACÃO 

Os recursos que suportam os pagamentos realizados pelas referidas entidades aos participantes de plano de 
previdência privada, complementares aos da previdência oficial, são originados de duas fontes. 

A primeira corresponde ao valor das contribuições efetuadas pelo indivíduo e que, após deduzida a taxa de 
administração da entidade, são reunidas em conta de passivo, na rubrica de "reservas técnicas". Representam o 
valor do principal que o participante vai acumulando ao longo do tempo, a ele pertencente, e que pode sacar em 
momento futuro. . . 

A segunda fonte de recursos é constituída pelos créditos relativos à remuneraçãó dos valores de contribuição do 
participante, remuneração esta que se processa a taxas similares à da poupança. 

O tratamento tributário sobre tais pagamentos apresenta, em período recente, dois momentos distintos. O 
primeiro caracterizado pelo fato de que, a partir do ano-base de 1988, contribuições para entidades de 
previdência privada deixam de ser admitidas como redutoras da base de cálculo do imposto de renda da pessoa 
física. Em anos anteriores pela legislação, em conjunto com outras reduções permitidas. 

Quanto aos benefícios pagos por entidades de previdência privada, no período compreendido do ano-base 
de1989 e até o ano-base de 1995, eram isentos do imposto de renda quando pagos por morte ou invalidez 
permanente por invalidez permanente do participante (situação em que os pagamentos correspondiam à 
indenização ao beneficiário) e, também, os benefícios vinculados a contribuições efetuadas pelo mesmo; sob a 
condição de que os rendimentos e ganhos de capital produzidos pelo patrimônio da entidade tive,ssem sido 
tributados na fonte. As isenções comentadas vigoram até o ano-base de 1995, inclusive, ou seja, até o àdvento 
da lei nO 9.250/95. 

Relativamente aos resgates de planos, por representarem a retirada do principal acumulado e, portanto, não 
constituírem rendimento, observa-se o silêncio da lei sobre sua inclusão no campo de incidência do imposto de 
renda. 

A edição da Lei n° 9.250/95 alterou o tratamento tributário então vigente para permitir (artigo 8°, inciso 11, letra 
"c"), de uma parté, que as contribuições efetuadas pelo participante sejam utilizadas para reduzir a base de 
cálculo do imposto. ' 

Alternativamente, submete ao imposto de renda, nos termos do artigo 33, os benefícios recebidos de entidades 
de previdência privada pela pessoa física e, também, as importâncias correspondentes ao resgate de 
contribuições. Manteve-se a isenção anteriormente prevista em relação a morte ou invalidez permanente do 
participante, alterando-se a redação do inciso VII do artigo 6° da Lei n° 7.713/88, substituindo-se a palavra 

"benefícios" pelo termo "seguros". 

O artigo 33 continha um parágrafo único que veio a ser vedado pelo Exmo. Presidente da República. Tal 
dispositivo excluía da incidência do imposto os seguintes valores pagos ao participante: 1) Benefício, 
proporcional às parcelas de contribuições efetuadas no período de 1 ° de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 
1995, quando o ônus tivesse sido do participante, e 2) Resgate de tais contribuições. 
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,0 veto ao refi rido parágrafo único, confi e se demonstra abaixo, pode resultar em profunda distorção de 
I , , 
ordem tributária e prejudicar, injljstamente, o contribuinte. 
• I ' 
!Conforme amplamente di'vulgad:o, ao edi ar a Lei nO 9.250/95, pretendeu-se modificar o tratamento fiscal 
:conferido às Icontribuições previdenciári e os respectivos benefícios visando, dentre outros aspectos, 
estimular o pMprio indivíduo a prevenir e contra riscos em certezas de outra parte, fortalecer o Sistema 
:Previdenciáriol Privado e aumentar sua efi iência como sistema complementar a Previdência Oficial e, assim, 
:concorrer parai incrementar a formação de oupança de longo prazo, indispensável para financiar investimentos 
lessenciais panl que se alcancem metas de c escimentos econômico sustentado. 

[para tanto, colo se indicou, permite-se ( 'go 8°, inciso n, letra "e", da Lei 9.250/95) a dedução, da base de 
cálculo do irrlposto de renda da pessoa ísica, de contribuições para as entidades de previdência privada 
domiciliadas do País, cujo ônus !tenha sid do contribuinte, efetuadas com a finalidade de custear benefícios 
complementarbs assemelhados aos da evidência Social. Paralelamente, passam a enquadrar-se como 
rendimentos ~butáveis, conformr exposto cima, os benefícios e resgates recebidos daquelas entidades. 

,Entretanto, cal.o se considere isolada e iteralmente o comando constante do artigo 33, passarão a ser 
'submetidos ad tributo valores de contribu ções que, é inequívoco, não constituem rendimentos e que, além 
idisso, jamais fbram admitidos cotno deduç o ou abatimento da base de cálculo do imposto, na declaração. 

~ incidência lo imposto sobre ~ais valor s, além de flagrantemente i~justa, apresenta inúmeros pontos de 
~onflito com lts normas da legislação t utária. A primeira, por serem tributados valores retirados pelo 
participante eJque correspondem às contri uições que efetuou anteriormente, quando a lei vedava que fossem 
considerados ara reduzir a base :de cálcul do imposto de renda. A segunda, por ocorrer a incidência repetida 
do imposto dd~enda sobre o meslno rendi ento. E a terceira, por não estar sendo respeitado o direito adquirido 
,Pelo contribuidte ao efetuar os p~gamentos para o plano previdenciário, representado pela isenção que a lei lhe 
assegurava, a época de sua reaIi~ção. 
I j , , 
Com efeito, c mo observado, as :contribui -es para a previdência privada constituem meio do qual se serve o 
participante pa'ra acumular poupança a lon o prazo. Os valores líquidos a ele pertencentes (valores brutos das 
i;:ontribuições Ihenos a taxa de adIrunistraç o) são reunidos na conta de reserva técnica, no passivo da entidade 
~e previdêncialprivada, podendo, :inclusive, vir a ser reclamados pelo participante antes do vencimento do plano 
estabelecido. É forma alternativa de acu lação de recursos de que pode lançar mão, em lugar de efetuar 
aplicações finkceiras diretas, ai exemplo dos depósitos em caderneta de poupança, cujos os rendimentos 
continuam iserltos de imposto. : 

Assim, inexisJndo a permissão ~ara que contribuições pagas no período de 01101189 ,a 31/12/95 fossem 
consideradas cbmo abatimentos, ou deduçã ,ao determinar-se a base de cálculo de imposto de renda da pessoa 
física, é inequíroco que os valore~ das retir de contribuições do próprio participante nada mais representam 
senão o retorno do principal (mtm~s a t a de administração) que, ao longo do tempo, acumulou junto à 
entidade previdenciária e que, à épOCa dos pagamentos das contribuições, não provocou qualquer reflexo em 
termos de redutão da base tributáyel na dec ação anual do imposto de renda. 

Mesmo ~~ se.ltratando em con~b~ições anos ant.eriores, de~e-~e ~onsiderar que, além de representarem 
parcela Imsóna das reservas té<;mcas atu mente eXIstentes (nao maIS que 3% do valor destas), é muito 
provável que ~ redução que proI1orcionar à base de cálculo do imposto de renda tenha sido praticamente 
nula. Isso por~e, além dos abatimentos s rem limitados legalmente, as reduções se efetuavam em conjunto 
com outras, de f' aior importância 'sendo pro ável que, caso utilizadas, o tenham sido apenas em parte. 

De outro lado, ao tributar o valor do prin 'pal acumulado, ocorre incidência em dobro do imposto de renda 
sobre um mes o rendimento, deve:!: que contribuições foram realizadas com recursos que, em momento 
anterior, já for~ alcançadas por aqudes tri utos. Não menos importante é o fato de que a lei estará, em termos 
~fetivos, retroagindo para prejudicar o con 'buinte, de vez que anula a isenção que lhe é assegurada pela lei 
vigente à época! em que efetuou os pagamen os. ' , 

As mesmas imbroPriedadeS apontldás oco rão na situação em que, em lugar de retirar-se o principal de uma 
só vez, o mesmo for sendo retornado ao P. icipante aos poucos, em parcelas incluídas no valor do benefício 
periOdiCamente!pago. ' ' 

Ademais, ao efi tuar os pagamentos das con 'buições no período citado, o participante tinha assegurado pela lei 
à isenção sobJ os beneficios, nas tondiç es referidas no início desta justificação, e, por não se tratar de 
rendimento, o ~esgate correspondente a ursos aportados pelo próprio participante que, como afirmado, 
constituem o pr.mcipal que acumulou.' 
I 

. . ' 

.' 

-. 

'. 
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Em função do acima exposto, o Governo visou atender a reivindicação, editando' o artigo 8° da Medida 
Provisória em questão, só que o fez de maneira restritiva, ou seja, atribuindo a exclusão da incidência do 
imposto de renda na fonte e na declaração de rendimentos apenas ao valor do resgate recebido por ocasião do 
desligamento do participante do plano de benefícios da entidade de previdência privada, incentivando neste 
caso o resgate, e contrariando completamente o objetivo maior que é o de se elevar o nível de poupança da 
população, razão pela qual propõe-se através desta Emenda que seja estendida a referida exclusão também aos 
pagamentos periódicos de benefícios que atendam'as condiçÕes·estabelecidas no artigo 8°. 

'1 

" 

MP, 1 ,~559-20 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 000005 

, 1 IOffl'l97 I l EMENDA À MEDIDA PROVIs\'flml.cw.° 1.559-20, DE 05 DE DEZEMBRO DE 1997. 
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JOSÉ CARL~EIRA I I' '"'O PRONT\JAIUU 

I D~SSlVA O SUBsmtn1VA 1 O MODIFICAnVA '~ADmVA 5D~0WIAL 
PAGINA I/' ..... noo PAAAO&AFO INCISO I ALINE-' . 

EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.559-20, DE 05 DE DEZEMBRO DE 1997. 

Inclua- se, onde couber: 

IR/Contribuição SoCial 
Alteração na Legislação. Altera' a 
legislação do Imposto de Renda e da 
Contribuição SoCial sobre o Lucro. 

"Art. - Os prejuizos fiscais e a base de cálculo negativa de Contribuição Social sobre o 
Lucro Liquido, apurados até 3 I de dezembro de I. 994, decorrente da diferimento do lucro 
do que trata parágrafo 3° do artigo 10 do Decreto Lei nO. I. 598/77 e artigo 1°, inciso I, do 
Decreto Lei n.". 1.648/78, não estão sujeitos á regra do artigo 42 da Lei n.". 8.981/95." 

JUSTIFICATIVA 

A Limitação dos prejuizos fiscais seguindo a regra do artigo 42 da Lei 8.981/95 
retroage no tempo ferindo conceito de Lucro e sobretudo direitos adquiridos, razão porque 
sua validade deve ser a partir de 31/12/94, carta de vigência da Lei. 

Este aspectos já foram decididos em diversas sentenças judiCiais, sendo portanto uma 
posição consagrada pela jurisprudência. . . 

J 
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IRlContribufção Social -, 
Alteração na Legislação. Altera' a 
legislação do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social sobre o Lucro. 

I cluâ-se; 'onde couber: 

"~. - O artigo 64; da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de '1.996, passa à vigorar 
co.m .a ~iguint: r~~açã<1:1,' • -
I' . "1'rt. 64 - Os pagamento' efetuados por órgãos, autarquias e funções da 
, administração pública federal é pess( as juridicas, pelo fornecimento de bens ou prestação 
, (te- serviÇos, éstão sujeitos 'a incidênc a" na fonte, da contribuição para seguridade social -
: COFINl e da contribuiçã~ pa,ra o PI~IPASEP." _. , 

t - § i o A obrigação pela retenção é do órgão ou entidade que efetuar o pagamento. '. 

_ § 20
; O' valor retido) correspordente a cada contribuição, será levado a crédito da 

" r~speC~jva co~ta de rec;i!a ia União 

. ! ~ JU TIFICATIVA . 

. A incidência de rete~ção na fo te do IR e CSL nas faturas apresentadas por pessoas 
, juridicas ao governo e organismos statais, também se reversa de inconstitucionalidade 

tendo e vista que a existência da fa ura não dá certeza do lucro e sim as apurações de lei, 
feitas em época própria. i 

: ~ ." ,:~ ~ i t 
i 

I 

" I 

I 

I 

j 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISsAO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.562-12, DE 04 DE 

DEZEMBRO DE 1997, QUE "DEFINE DIRETRIZES E INCENTIVOS FISCAIS PARA O 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS". 

CONGRESSISTAS 

Deputado ANIVALDO VALE 

Deputado JOSÉ PIMENTEL 
Deputado VILMAR ROCHA 
Senador WALDECK ORNELAS 

TOTAL DAS EMENDAS: 035 

EMENDAS N°S. , " 

001,005,006,007,008,009,010, 
011,012,013,014,015,018,017, 
018,019,020,021,022,025,028, 
029, 030, 031, 032. 
002,023,026,027. 

,003. 
004,024,033,034,035. 

MP 1.562-12 

000001 

APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

Data ~ 10/12/97 
'----- [ ProposIçIo 

MPV 1562-12197. 

'--______ --=:D:.::E!..PU~T!!A:::D::.:O:.!::!!~!!~.!.!A:!!L::!:D::.:O:....:V!.!A~L~'E _____ ..:.._..JI I ':" do prontu6rIo 

11. [) Supresslva 2. C SubstHutlva 3.. Modlftcatlva 4. O AdHlva I. [) SUb.utuuvo . _________________ ~_~G~~I~_~ 

I ~ ___ ~ __ a __ J ~1 __ a~~~~_o __ L__~_r_~_~_-J __ I~~~!~!!II __ ~_a~~-~ 
TEKTOI JUSTIFICA Ao 

"i ,r 

Dê-se nOJa redação aos Incisos I e 11 do Art. 1° da Medida ProvISÓria1562.1219~·:' 
Art. 1°· Ficam prorrogados até 31 de dezembro de 2.010: 

I • Os seguintes Incentivos locais ao desenvolvimento regional concedidos aos 
empreen dimentos econômicos: 

Dezembro de .1997 

I 
11· O prazo fixado pelo art. 1- da LeIS.S7", de 29 de abril de 1994, paralmplantaçlo, 
modernização, ampliação ou diversificação de empreendimentos econ6mlcos, nu 
Areas de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE 
e da Superintendência do Desenvolvimento da Amaz6nla • SUDAM, para fina de 
Isenção jo imposto de renda, de que tratam os arts.13 da Lei n.- ".238, de 11183, e 
23 do D lcrato-Lel n.· 756, de 1969, com a redação dada pelo art.1° do Decrato-Lel, 
n .. 1564 de29dejulhode10n. 

~ 

JultlflClltlva 

A emen ja proposta tem por fim ampliar a restrIçIo Inaproprladamente Imposta em 
favor t/l) só dos setores primérlo e secundérlo. Nlo hé d4vlda de que os outnIa 
setores la érea dos serviços 510 Igualmente benvlndos e desejévels no elenco dos 



Dezembro de 1997 
i ' 

DIÁRIO DO SEN FEDERAL-Suplemento 

" , I, ' 

projetos enquadráveis pa;a os ben tlclos da Lei, podendo-se mencionar, como 
exempll: a energia, os': transport , as telecomunicações, e, pela Imensa 
potenei! lidade natural de dispõem o orle e o Nordeste, o turismo. Por Isso, aqui se 
retira ~ Inadequada restrição exlst nte para possibilitar que as autarquias que 
geranci m os Incentll/os possam atra r esses Investimentos igualmente necessários 
para o ~ lU desenvolvimento. ' 

PAR MENTAR 

MP 1_562-12 

000002 

M~dida Pro isória N° 1.562-12 
i 

.' .: ~mend Modificàtiva 

: 
Dê-se ao parágrafo único artigo 1° a seguinte redação: 

, i 

"P~ágrafo únicd. No pr o de um ano, a contar da data dai publicação 
desta Medid Provisória, o Poder! Execu ivo promoverá ampla avaliação do sistema de 
incentivos dd que trata este artigo e en 'nhará projeto de lei ao Congresso Nacional 

I para a sua bisão e aperfeiÇoamento, e, bem assim, proposta de reorganização e 
fortalecimentb institucional das Supe 'ntendências e dos Bancos Regionais' de 
Desenvolvimbnto, visando a garantir-lhes aior eficiência e operacionalidade na execução 

; de suas funç(\es". : 

A emenda tem por único bjetivo deixar claro que assunto de tão amplas 
repercussões; ,regional e nacioDat, envol ndo questões econômicas, sociais, culturais e 

",;, ';'f: institucionais] deve ser' tratádo igual ente pelo Congresso Nacional, enquanto 
c • 'represen~te'da sociedade. :, 

I:' 
I: 

brode~19 . 

n, ' e' ,3 José Pimenta! 
I' o ." , '1 1CE 

.','1 

Sábado 13 00341 
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MEDIDA PROVISÓRIA No 1562-12 DE os DEZEMBRO DE 1997 

EMENDA ADITIVA ., 
Acrescente-se ao 011:.1°, inciso I, as alfneas t6d" e "e", com a seguinte redaçAo: 

d) A Amazônia, para os efeitos desta, abrange a reiPão compreendida pelos Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, 
Rondônia, Roraima e Tocantins e ainda pelas áreas do Estado do Mato Grosso a norte do parnlelo 16", do Estado de Goiás a 
norte do parnlelo 15° 20' e do Estado do Maranhfto a oeste do meridiano de 44°, 

e) O prazo fixado pelo art 59 da Lei nO 7,450, de 23 de dezembro de 1985, modificado pela Lei nO 8.874, de 29 de abril de 
1994, para instalação, modernização, ampliação ou diversificação de empreendimentos industriais ou agricolas nas áreas de 
atuação da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE, para OS efeitos previstos no art J3 da Lei nO 4,239, de 27 de junho de 1963, e no art 23 do Decreto-Lei n° 
756, de Ii de agosto de 1969 e alterações posteriores, fica prorrogado até o dia 31 de dezembro do ano de 2010, 

JUSTIFICATIVA 

A eriação, na década de 60, das superintendências regionais de desenvolvimento, SUDENE para a Região 
Nordeste, SUDAM para a Região Norte, SUDECO para a Região Centro-Oeste e SUDESUL para a região Sul, teve como 
objetivo superar os enormes desnlveis que estas regiões mostravam, em termos de desenvolvimento econômico e social em 
relaçlo ao Sudes!e, DO qual se concentrava e , ainda concentra, a maior parcela da riqueza nacional. 

o Estado de Goiás era beneficiado pelos incentivos fiscais e creditlcios concedidos através da SUDECO, a 
qual foi extinta, juntamente com a SUDESUL, DO inicio da década de 90, O território situado ao norte do paralelo 13·, que hoje 
constitui o Estado do Tocantins, era e continua sendo beneficiado como área de atuação da SUDAM, conforme estabeleceu a 
Lei nO 5J73,de 27 de outubro de 1966,' I 

A porção do Estado de Goiás situada ao norte do Distrito Federal está entre as mais pobres do Brasil, em 
termos de indicadores sociais e econômicos, Com a extinção da SUDECO, ela ficou sem nenhum instrumento de incentivo ao 
desenvolvimento, agravando-se cada vez mais as diferenças relativas não só em relação ás regiões mais ricas do Pais, como à 
parte sul do próprio Estado de Galás, 

Como acont= com a maioria dos Estados da Federação, Goiás não tem condições de destinar recursos 
próprios para preencher essa lacuna, Da mesma forma, o Distrito Federal, quem influencia boa parte dessa área, não tem como 
bancar um processo de desenvolvimento que serviria, inclusive, para barrar parte do fluxo migratório que tanto .pressiona sua 
infra~ de serviços públicos, 

,', 
A extensão da área de atuação da SUDAM até o p.mtelo 15°20' beneficiará cerca de 60 municípios, 

compreendendo unia superfieie de cerca de 118,000 qwlometros quadrados e uma população da ordem de 670,000 habitantes, 
Por já dispor de uma malha lIIbana raz6avel, com uma incipiente infra-estrutura de produção agropeéuária e de transportes, a 
regilo terá condições ótimas de absorver e dar retorno aos investimentos ali implementados , com relação custo-bcnefieio 
certamente muito favorável ao Pals como um todo, 

Voltando 11 proximidade com o Distrito Federal, ressaltamos que o incentivo ao desenvolvimento dessa área 
absorverá seniIo DO todo, pelo menos uma parte considerável do fluxo migratório que para ele se dirige, As razões por que os 
migrantes vêm para Brasllia c seus arredores - pesquisas indicam - "o a busca de oportunidades de emprego, a procura por 
serviços médicos, e 8 atração por outros serviços públicos como educação e habitação, não disponlvcis em seus locaIS de 
Origem 

, ,Os principais focos de migração para o Distrito Federal são, hoje, os Estados da Babia (oeste, do Estado), do 
Maranhão, do Piaul, a região norte e nordeste de Minas Gerais e, precisamente, a região norte e nordeste de GOIás, Ora, destes _ 
fluxos migratórios, apenas o proveniente de Minas Gerais não passa pelo norte goiano, devendo a ~lhona das condições 
econômicas e sociais dessa região fatalmente reter boa parte dos migrantes, ao oferecer-lhes as oporturudadcs de trabalho e de 
serviços públicos que estão na origem de seu deslocamento, 

O Distrito Federal com sua rápida e incontrolada expansão urbana tem exigido cada vez mais recursos para 
manter um mlnimo de qualidade de vida para seus habitantes e um padrão minimo aceitável de serviços públicos, compativel 
com a condição de Capital da República, À medida em que as áreas lIIbanas crescem, as soluçõcs p~ problemas como 
abastecimento de água potável, coleta de tratamento de esgotos e transporte coletivos, silo cada vez maIs dificcls e caras. No 
entanto, o desenvolvimento de pequenas c médias eidades, além da fixação da população rural, tem custos Incomparavelmente 
menores, sem os traumas humanos decorrentes das migrações, 

Dezembro de 1997 
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Assim, a medida trans<:CndcnI a regi de influência direta, resultando em beneficios para todo o Pais, 

Do ponto de vista geog,.áfico, a m 'da eneootra amplo amparo técnico, já que toda a regiílo faz pÍlrte da 
" Bacia Amazôni~lnaseendo nelas vários a1juentes do rio ocantins, um dos principais formadores dessa bacia hidrográfica, 

, Considerando o alto interesse do P s, os resultados positivos que a amplIação da área de influência da 
I SUDAM trará P o Estado de Goiás, pal'a o Disleito eraI e, indiretamente para \ode o Brasil, eootamos com o apoio dos l ilustres membros aesta Casa para esta nossa P:iÇílo, 

I Brasília em 08 de Dezembro de 1997 

i 

MP 1.562-12 

000004 

APRES 'NTAÇÃO DE E~ENDAS 

ro;?,,;',' ,;1 IMEDI~A ;R~'~()RI~-
4--- - i --_. __ . ---------~uro~----. 
SENADOR ,WALD~CK ORNELAS PF 

SUPkSS .... ·A 2 n . SU8S":ITU:~,. roiA 3 ;-t 
'--_~ ___ -_ I '--J 

\lOOIr',C~~~A 4 ~ - AOITlVA 9 0- SU8STlTUfr.VO GLOBAL 

: 
, Inserir no a .2° da Medida piovi'sória o 1.562-12/97 a seguinte modificação ao art. 

9° da Lei nO 8.167, de 16 de janeiro de 1 91: 

"Art. \ 9° As Agências d,e Desenv Ivimento Regional e os Bancos Operadores 
assegurarão rs pessoas jurídica!; ou grup s de empresas controladas ou coligadas que, 
isolada ou conjuntamente, detenham,. elo menos, cinquenta por cento do capital 

" votante de sbciedade titular dç projeto eneficiário do incentivo, a aplicação, nesse 
proje!o de re~ursos equivaIent~s a setent por cento do valor das opções de que trata o 
art. I ,inCIsO I. i * 1° .1 ............................. : ................................................................................. . 

I § 2° Nos casos de parti~ipação c njunta , será obedecido o limite mínimo de 
dez por cento do capital votante para ada pessoa jurídica ou grupo de empresas 

controI~d;~ .t.~ .. ~~.I.i.~~~~~~.~ .s~~. !.n~.e~.a~.i ... ~~. ~~~. ~~~~~~~s .. p~~:.~~~ .................... , 

Sábado 13 00343 
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§4° Para projetos não governamentais de infra-estrutura, nas áreas de energia, 
telecomunicações, transportes, irrigação, abastecimento de água e esgotamento 
sanitário, bem como os projetos de b'Tande porte, considerados prioritários pelos 
Conselhos Deliberativos das Superintendências de Desenvolvimento Regional, o 
limite mínimo de que trata o.§ 2° deste artigo será de 3% (três por cento), porém não 
superior a um terço do capital incentivado do respectivo participante. * 5° Consideram-se empresas controladas ou coligadas, para fins do disposto 
deste artigo. a definição dos §§ 10 e 20 do Art.243 da Lei nU 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976:' 

*7" A aplicação dos recursos dos Fundos relativos às pessoas jurídicas ou 
grupos de empresas controladas ou coligadas que se enquadrarem na hipótese deste 
anigo sera realizada: 

I - ................... , .................. . 
11 - ............... . 

§ 8° Os Conselhos Deliberativos das Superintendências de Desenvolvimento 
Regional poderão, autorizar o ingresso de novo acionista, com o objetivo de aplicação 
do incentivo na forma estabelecida neste artigo, desde que: 

I - ............................................................................................................... : ........... . 
II - ........................................................................................................................ : .. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com o processo de privatização em curso e a possibilidade da iniciativa 
privada assumir empreendimentos no setor de infra-estrutura, maior será a 
necessidade de associação de empresas para tàzer face ao volume de recursos 
demandados por esse tipo de projetos. 

A emenda que proponho estabelece condições para o ingresso de novos 
investidores em empresas que possuam projetos do FINOR, mesmo após a aprovação 

. dos mesmos, assegurando-lhes a !lplicação de seus incentivos no empreendimento. 

Complementarmente, a emenda, para o caso dos projetos dos setores de infra­
estrutura, retira a exigência de integralização mínima de capital, tlexibilizando e 
incentivando a participação de maior número de aplicadores naqueles projetos. 

Cabe ressaltar, que nesta última edição desta Medida Provisória já foram 
incluídas as modificações anteriormente sugeridas referentes aos parágrafos 6°, 8° e 9° 
do Art. 9° da Lei nO 8.167/91, objeto da presente emenda. 

Dezembro de 1997 
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000005 

I dm I r'-~---+---P-~~~~AO------------~~ 
~ __ 1_0_/1_V9_7_+ __ ~ ~~' ____ -+~M~PV~1~56=2~-~1~~97~ ____________ --J 

L _____ + __ -=::..::..:.::==-' .:;:.ut::,:o::.,:'=::!!j:=--=.=!:..-______ .....JI I n' do prontu6rto I ,_ DEPUTADO ANIVAU P VALE , . 

':,11, • Supruslva+ __ 2_, _O_SU_b_stItutlv_.!-8..;' __ 3'--I-C_mod_lfi_C8_tlv_a __ 4_. _O_ad_H_Iv_a __ Jl5!!!,O!!!!!.SU_b_stlt_utlv~0...J ' alobal 

I 
1 , 
, 

pâgl... O IL-__ a=~:..:o_+-: _...II_-+-p_a_ré_gr_a_ro __ L..r __ 'n_c_'so __ ---lI~_a'_'n_ea_....Jl 
TEXT I JUSTIFICACAo 

AH,~ l.rt. ,. d. MPV ,.0,.;""., ~ re"",,, o § ,. "" .rt. 5· d .... 8.'67 
de 16 de jlmeiro de 1991: ' 

Art. 5° - .. 1... ............ ,.. : 
:1':::::::::::1::::::::::::::::: , 
§ 1° - () I montante a ser aplicado e~ debêntures não conversiveis não 
poderá 18r superior a trinta: por cent do orçamento anual de cada FundO, 
excluld"$ os valores destinados a p ojeto próprio, de que trata o art, 9° 
desta lo lI! nem superior a trinta por canto de cada aplicação nos casos de 
projeto de implantação e cinqüenta por cento nos casos de ampliação, 
dlverslf caÇão e modemlzaç~o, 

JUSTIFI ATIVA 

~ f ~ 
A alte. I~ o proposta tem por' finalid de conceder, a critério exclusivo das 
empre: .as, a possibilidade de conversib lidade total às debêntures emitidas no 
decorrdr da implantação dos projetos, e itando-se que após a obtenção do CEI, 
as empres'as, ao invés de reçursos estl '-'eis de capital, tenham que suportar o 
·passivo e~iglvel" que a "nAo ionversibili ade" das debêntures em ações, impõe. 

, 
, 
, 

\ 

PARLAPI NTAR 11/ I 
I 

, 

L/LV V fI\ / / ! 
BrasIIIa 10112/97 

I V 
: 

: I 
I 
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APRESENTAÇAo DE EMENDAS 

data 
10/12/97 

1. O Supre •• lva 

[ proposlçlo 

MPV 1562-12197 

autor 
DEPUTADO ANIVALDO VALE 

I ,'n. do prontuário 

2. O substitutiva 3 •• modificativa 4. O aditiva 

~ __ p_,_gl_M __ -J1 LI _____ a~~~I:_O ____ ~ ___ po __ R_~ __ ~ ____ L_ ____ I_M_I. ____ ~ ____ s1_ln_ea __ ~ 
TEXTO I JUSnFICA Ao 

Altere-se o artigo 2° da MPV 1562-12197, para dar nova redaçlio ao § 1° do art. 3° 
da Lei 8.167 de 16 de janeiro de 1991: 

Art. 3° ................ .. 

§ 1° O Departamento do Tesouro Nacional autorizará a transferênCia dos 
recursos ao Banco operador no prazo de quinze dias de seu recolhimento, para 
crédito ao Fundo correspondente ti ordem da' respectiva Superlntendllncia do 
Desenvolvimento Regional, vedada a sua retençAo por qualquer motivo. 

JUSTIFICATIVA 

Objetiva-se com a Emenda impedir que o Tesouro Nacional retenha os recursos 
para o Fundo sob qualquer alegaçlio. Contrariamente ao que vem acontecendo 
até agora. . 

PARLAMENTAR 

Brasnla 10112197 

Dezembro de 1997 
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APRESE~ TAÇÃO DE EMjNDAS 

r---~------~------~--------------------~ 
I 1

- 1 proposiçlo 
~ ______ ~~ ~ __ +i~ __ -FM~P~V~.1~5~62~.~1~~9~7~ ____________ ~ 

data 
1o/'i2l97 

L.
'-____ +_....::c=-.::..:..:.::::.=.::.:.ut:.:o~r:.:.:.:==_t=.::: .. ='-'---'-'-____ J I n' do prontuário I i DEPUTADO ANIVALDO IvALE _ _ 
I 

I 
2. o substltutlv. I 3.. f.ociiflcativa 1. O Supresslva 

~ t 
4. O .dHlva 6. O SubstHutlvo 

Qlobal 

I ~ _pá-,-iina_ . .......JII 1 I 

p"ágrafo 

1 

inciso I 
TEXTO 1 USTlFICAcAo 

Altere.se O Irt'20 da MPV 1562~12197, pa modificar a redaÇão dada' ao § 40 do 
art. 50 da lei 8.167 de 16 de janeiro de 19! 1: . 

, I 
~~o ~o A~' d~ . êntures a serem S~bsi:ritas ~ m recursos dos fundos terão garantia 
flutuante. I cujos instrumehtosde emissão serão -registrados, 
exclusivamente, no livro 3, !do Regis ro Geral de Imóveis na sede da 
empresa ertJissora; '; 

: i 
, . 

JUSTIFIC TIVA 

I .'" i· ,. 
A substituiçijo da "garantia flutu'ante" ao i vés da "real" repõe o que dizia a Lei 
8.167 e teln como fundamerito, também, permitir que o empresário não 
comprometa', previamente, as suas garant as com o "imobilizado" uma vez que 
esse mesmd diploma não financia ~pital d giro. . 

Braslll. 10/12/97 

i i 
I 

; PARLAME TAR 

'1 

i . : 

ilf /\ 

.Unea 

-
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APRESE:NTAÇAo DE EMENDAS 

data ~ 
10/12/97 -.J t . proposlçlo 

MPV 1562-12/97 

~ ____________ ~D~E~P~U~T~A=D~O~~~~~N~A~L~D~O~V~A~LE~ ____________ ~I LI_~_· __ ~ ____ ~ 

1. O Supresslva 2. O substItutIva 3 •• modIficativa 4. O aditiva 

\ncI1O pAgIna I I artigo 
20 , 

~--~.~~~~------~-----~---~ 
TEXTO 1 JUSTIFICA Ao 

Altere-se O art. 2° da MPV 1S62-12197. para manter a redaç{lo do § SO do art. SO 
da Le1B.167 de 16 de janeiro de 1991: I., .'. 

Art. S· ............ . 
§ so - A emissão de debêntures se farã por escritura particular. . " . 

JUSTIFICATIVA 

A exlg ncla de apenas escritura particular, tem por meta livrar a empresa 
das e ;esslvas custas processuais dos 'cartórloi, sem' retribuição A. 
finalld :les da medida· 

• ,"l • \. = \ ~ .i 

PARlAMENTAR 

8ra8111a 101 ,",}9~7 ____________________________ ~~!!!.J--:" __ -,~ ______ ----' 
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, 000009 j 
APRES~TAÇAO DE E~ENDAS .' 

, .. :; I I t'· -,...' -+:--+--M-P-V"::'::~"-::5""'62""-""'121-9-7----------' 
I ; autor • 

DEPUTADO. ANIVALDb VALE II L..;... n_' do_Pro_ntui_rto---l1. u _ 

; : 

2. C eubstltutl)ta· 3 •• modlfluO". 4. C aditiva \,. C SupreuIVa I. C Substitutivo I 
alobal •. _ •.. 

allnea I p6gIna 111 -;r r I parigrafo I Inciso I 
~----~I ~---~~~-+---~~----------~-----~ 

teXTC I JUSTlFlCACAo 

, 
I 

A"~ 1:.. ... do M"v '~:"7. p ~ mod,"~ ..... ,.., d •• ,. do ••. 5' 
da Lei 8.1r7 de 16 de Janelroiide 1991: 

Art. 5° .................... : 
§ 7". As debêntures renderAo1juros equ ~alentes a TJLP; pagáveis de doze em 
doze mesés. calculados sobre;o valor do !princlpal. 

I 

, , 

" , . I 1,·- • 

JUSTIFI ~ATIVA . 

i 
paria ~dequar os custos financeiros o regime de InflaçAo reduzida. 

I 

i , 
, 
I ; 

! I, 

, / A 11ft 
PARIAM NTAR 7 fi /' 

: BtasIIa 10/12197 ~ ~J1V V V ~n~ 
r : 17 
I 

I I 

: 

. 

Sábado 13 00349 

.~ . 
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, .... ,j.. 

~=10=/:::1~=~=t;====~_~I·==;;;::==M~P=V~P~1=~=6:~=~1:21=97==~~;:::::;;::;:::::.::~V·. 
DEPU'TADO ~~~VALDO VALE' II L _n_' d_o_p_rontu __ 'rIo---, 

1. O Supre.sl". , 2. o substitutiva I 3.. modificativa 4. O aditiva I. O Substitutivo 
lobal 

·1.·.·· piglna J 'par6gr.fo I Inciso allnea 

TEXTO I JUSTIFICA Ao 

'Altere-se O art. 2° da MPV 1562:12197. para modificar a redação do § 8° 
acrescentado ao ,art. 5° da Lei 8.167 de 16 de janeiro de 1991: . 

,'. , 

Árt. 5° ........ 
§ 8° - A empresa emissora tarA constar da escritura de emlssllo, de 
debêntures a obrigação de. não. alienar bem im6vel que taça parte do projeto 
sem pi'évla e expressa autorlzaçAo da Superintendência do Desenvolvimento 
Regiolal; . 

JUSTIFICATIVA' 

Para dabllizar a mudança da garantia real para a flutuante no caso de bens' 
Im6ve s adquiridos com recursos incentivados, 

PARLAMENTAR 

Brasllla 10/12197 , . 

.-' 

Dezem~ro de 1997 
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MP 1.562-12 

000011 

I I ib/i:;1 I t: MPJ;o56~~12197 I 
L-------+I----~ L~ ______ ~~~~~~~~ ______________ ~ 

ti' autor 1 I n' do prontuário 
~ ____ ~ ____ ~D~E=P~U~T~AD~'O~AN~I~VA~~I~D~O~V~A=L=E __________ ~ 

2. O subslHUtiva 3. • modificativa 4. O aditiva 6. O Substitutivo ,: 11. O supreas+ 

: olobal ' ., - . -

, 
I 

I 
I 

I 

artigo; I parágrafo I inciso 

2° I , 

página 

I , 
, 

TE O I JUSTIFICACAo 

.... J .. ,. 2'" MPV \'62-1219 ".. d" ",,,"'.,,,,, Art. 11 d. '-", 
8.187 d]' 16 de janeiro de 1991: 

Art. 11° 05 recursos dos Fund~s de q e trata esta Lei destinar-se-Ao à cobertura 
das Imobilizações fixas e financeira! dos prOjetos aprovados. 

I 

JUS IFICATIVA 

A emen;da restabelece o f!nanciame to integral dos projetos: voltando a ser 
computado o capital de trabalho que a Lei 8.167 havia retirado, sem indicar outra 
fonte qJe o substituisse. O:sistema b ncário brasileiro, após se ter nutrido dos 
ganhOS fin 3ncairos da era d~ inflação, ~inda não conseguiu exercer a sua função 
social dt! r Junir poupanças para aplicá as no investimento produtivo. 

I 

~fiA 11 
I, , 
; 

: i 

[.ma, HI/IJ7 
t I PAR L MENTAR H/ fi I 

i jfnat~ra V V V L-J J 

Sábado 13 00351 
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MP 1.562-12 

000012 
'APRESENTAÇAo DE EMENDAS 

data 
10112/97 

proposlçlo 

MPV 1562-12197 

autor I I n° do prontu6r1o 
L-__________ ~D~E=P~U~T~A~D~O~A~N~IV~A~L=D~O~V~A~L~E~ __________ ~ L-______ ~ 

.1. O Supres.lv. 2. O substitutiva 3. O modificativa 4 •• aditiva &. O Substitutivo 
lobal 

:L ,pAgina ~ IL _____ a~~~I~_O ____ _L ____ ~ __ m_gr_a_fu ____ L_ ____ I_nC_I_SO ____ ~ ____ a_lIn_e_a __ -1 

TEXTO I JUSTIFICA Ao 

Altere-se o art. 2° da MPV 1562-12/97, para acrescentar o § 10° ao art, 5° da Lei 
8.167 de 16 de janeiro de 1991: 

Art. 5° ................. . 

§ 10° - A conversA0 de debêntures em ações de' qu~ trata o § 9° deste artigo 
deverá ~,e efetivar no prazo de um ano, a contar da obtençAo do correspondente 
Certificado de Implantação (C.L); ou no prazo de um ano, a contar da entrada em 
vigor da presente Lei, no caso de já ter sido emitido o correspondente Certificado 
de Imph,ntação (C.I,) anteriormente à entrada em vigor da presente Lei. 

JUSTIFICATIVA 

A alteração proposta tem por finalidade conceder, a critério exclusivo das 
empresas, a possibilidade de conversibilidade total às debêntures emitidas no 
decorrer da implantaçAo dos projetos, evitando-se que após a obtenção do CEI, 
as empresas, ao Invés de recursos estáveis de capital, tenham que suportar o 
"passivo exigfvel" que a "não conversibilidade" das debêntures em ações, impõe. 

PARLAMENTAR 

Brasma, 10/12197 

Dezembro de 1997 
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, 000013 

APREjENTAÇÃO DE fMENDJI S 

; l data ~ I-r-+----+-.----=pr::o-=po:c."'IÇ:-:ã-=O------------, 

, 10/12/971 ~ I'; MPV 1562-12/97 

I: I~-~---'--""-:-..l--'--aut;;;or ~=~~~~~~==~I-I""'-'~-'--~ --:-= ---''-''''1 n' do prontuArlo , 
DEPUTADO ANIVA DO VALE' . 

, 
2. O substitutiva • modificativa 

JI artigo J parágrafo I 20 , 
! I pAgina I Inciso 1 allnea 

, 

! 

, 
• 
, 

i 

~ 
I 

, TE "TO I JUSTIFICAlLAO 

, 

I I 

Altere-se o art. 2° da MPV;1562-12/9 ,para modificar a redação dada ao Inciso /I 
do § l cl dJ Art. 12 da Lei 8:167 de 16 ~e janeiro de 1991: 

Art. 12 ................. . i 

§ 1° O d(·.scumprimento do disposto r o Caput deste artigo, que caracterize desvio 
da apli'cação de recursos, resultará: 

1- ...... 1................ ,I 

11 - no !recolhimento pela ~mpresa b neficiária, ao banco operador, das quantias 
recebi(las, atualizadas pelo mesmo índice adotado para os tributos federais, a 
partir (Ia data de seu recebimento, crescidas de multa de dez por cento e de 
juros ~e mora de um por: certo ao ~ês, deduzidas, no caso de aplicação dos 
recursos sob a forma de debêntures, as parcelas já amortizadas e, no caso das 
ações as já adquiridas ~os leilões respectivos. 

i 
, 

:JUSTI ICATIVA 

, 

A mO( ificação proposta ~iS~ estab lecer regras mais claras para a Entidade 
Opera era nos casos em :que os pr jetos, sobretudo por razões de mercado ou 
outraslconjunturais, apresente proble mas que levem à sua inviabilização. Com a 
nova ~edação tanto as Superinten ências como o empresariado saberão os 
caminhos legais que deverão ser adotados para evitar a inadimplência ou 
minim'zar os seus efeitos., : 

\ 
, 

\ 

! 
! 

PA LAMENTAR 

I 
Brasllla tOl 2/97 I ASSinaliLF ti 1/ 1/\' / 
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MP 1.562-12 

000014 

data ~ proposlçllo I 
10/12/97 =-.-J=~_~==:::;;;:==M=P:V::1=5=6=2=-1=21=9=7==~~~~~~" 

autor I I n' do prontuArlo 
DEPUTADO ANIVALDO VALE L.. ____ ___ 

1. O Supressl. 2. O substItutIva 3. • modificatIva 4. O adItIva 6. O SubstHutlvo 
lobal 

L-___ p_ág_ln_a ___ ~~. IL..~·~ ___ a~~~I~_o ____ -L ____ p_a_~_gr_a_~ ____ ~ ____ I_nc_ls_o ____ ~ ____ al_ln_e_a __ .J 

TEXTO I JUSTIFICA Ao 

Altere-se o art. 2° da MPV 1562-12/97, para modificar a redaçAo dada ao Inciso 
" dó § 4° do Art. 12 da Lei 8.167 de 16 de janeiro de 1991: 

Art.12 ..................... . 

§ 4° Pc,derão, igualmente, ser canceladas, pelo Conselho Deliberativo, os 
incentivc,s concedidos a empresas: 

1- .............. .. 

" - qUI" em funçAo de inadimplências para com a Superintendência de 
Desenvolvimento Regional, tenham sido suspensas as liberações dos recursos 
por periodo superior a seis meses consecutivos e neste periodo a empresa não 
tenha iniciado o processo de regularização, conforme requerimento 
protocolado na Autarquia; . 

JUSTIFICATIVA 

A modificaçAo proposta visa estabelecer regras mais claras para a Entidade 
Operadtora nos casos em que os projetos, sobretudo por razões de mercado ou 
outras c lnjunturals. apresente problemas que levem à sua invlabllização. Com a 
nova redaçAo tanto as Superintendências como o empresariado saberão os 
caminhe s legais que deverão ser adotados para evitar a inadimplência ou 
mlnimlz Ir os seus efeitos. 

Dezembro de 1997 
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000015, 

APRESI: TAÇÃO DE EMENDAS 

r---1-0/-12~~~~~-i=:=J r---~'------~.M--P-V-P-1-!i-6~~~~1-~--97------------------~ 
'autor' 

DEPUTADO,ANIVALD 

2. O sUbslilutlya 

artigo 

2° 

I , 

n' do prontulirlo , 

4. O aditiva 

Inciso 

Altere-s. o art. 2° da MPV11562-121 7, para modificar a redação do § 5°,' 
acresce, I do pela Medida Provisória ao art. 12 da Lei 8.167 de 16 de janeiro de 
1991: 

Art. 12. ! 
f ' ' 

§ 5° - ~ lS hipóteses de que tratàm os i cisos 11, 111 e IV do parágrafo anterior, 'se 
ficar ev j~nciado que os rectlrsos dos undos foram aplicados corretamente, a , 
Superin 311dência de Desenvolviment Regional levantará a situação da 
benefic ãha concedendo-lhe o prazo que for necessário para a recompra 
das açé ~$ e resgate das debêntures e itidas pela empresa 

TIVA 

I ( 
A modi icação proposta visa estabele r regras mais cléiras para a Entidade 
Operad ,rá nos casos em .que os projet s, sobretudo por razões de mercado ou 
outras ( J~junturais, apresent~ problema que levem à sua inviabilização. Com a 
nova fi dação tanto as Superintendên ias como o empresariado saberão os 
caminh ,s legais que deverão ser ad tados para evitar a inadimplência ou 
minimi, Ir os seus efeitos. ' 

PARLA ENTAR 

S,asma 10/1: ~97~ _______ .!-..i...._-t _____ ~=c!!!.!!. ________ .:........J 

Sábado 13 00355,.-
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000016 
:; 

APRESI:NTAÇAo DE EMENDAS 

data ~ 
10/12/97 ~ 

proposição 
MPV 1562-12/97 

~ ____________ ~b~E~P~U~T~A~D~O~~~~~~~~A~L~D~O~VA~LE~ ____________ ~I 1~~_d_O_~ ____ rio_,~ 
1. O Supresslva 2. O 8ubstnutlva 3. O modificativa 4. O aditiva I. O Subtrtltutlvo 

lobal 

'--__ "* __ 9
1
_
na_l'. L.1 ___ a=~:...~o __ --l __ pa_rAg_r_al_O __ L. __ lnc_I_.O __ --l __ .I_lnea_---l 

TEXTO I JUSTIFICA Ao 

Altere-sE o art. 2° da MPV 1562-12/97, para modificar a redaçao do § 6°, 
acrescer ado pela Medida Provisória ao art. 12 da lei 8.167 de 16 de janeiro de 
1991: ' 

Art. 12 .. 

§ 6° - N( ; casos previstos no parágrafo anterior, salvo com relaçAo aos projetos 
Inviável! a Superintendência do Desenvolvimento Regional, nos casos, prévia 
e tecni amente recomendados, concederé prazo para transferência do 
controle lclonário, só se aplicando aquela regra se essa transferência nAo se 
efetivar.' .f' ~" ' " 

JUSTIFICATIVA 

A modif 3çaO proposta visa estabelecer regras mais claras para a Entidade 
Operadt I nos casos em que os projetos, sobretudo por razões de mercado ou 
outras c Ijunturals, aprasente problemas que levem à sua Invlablllzaçao. Com a 
nova re IÇA0 tanto as Superintendências como o emprasariado saberAo os 
caminhe legais que deverão ser adotados para evitar a inadimplência ou 
mlnlmlz. os seus efeitos. 

PARLAMENTAR 

I Brasll •. tWlll97 ______________ ~A~s~~~n~~ ____ ~ __ ~ 

Dezembro de 1997 
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APRiSENTAÇAO D!= EMEN 

cfata 1 fr+-~--ir-~---~p':':ro"'po-s7IÇ,,"aO---------------'1 
10/12{97 li MPV 1562-12/97 

[ __ --1 ____ -=:!....:::..!!:=~aut!!0!f!:=~~~-------J I. n' do prontuArto 1 OEPUtADO ANI ALDO VALE . . 

11. o supr+, Iva 

, 
2. o substHutlva , 3. o modificativa 4. O adHlva a. O SubstHutlvo 

Global 

1 Pã
9+ --:J I artigo i parãgrafo T 2' 

a!lnea Inciso I 
, reXTO I JUSnFICACAo 

I 
! 
i 

Alte~e-se o art. 2° da MIi'V 156~-12197, para modificar a redação do § 7° 
acrescentado ao art. 12 da lei 8.1 7 de 16 de janeiro de 1991: 

I ' i 

~~r ~::::;,:~ hI'~'~. e , , "m,~." ...... "' ."",,, •• ~, . 
recursos liberados, aplicam-se al regras dos Artigos 12 a 15 desta lei. 

, i 

JUS IFICATIVA 

A modificação proposta visa esta~elecer regras mais claras para a Entidade' 
Operadora nos casos er:n que os I rojetos, sobretudo por razões de mercado ou 
outnls conjunturais, apresente proi lemas que levem à sua Invlabilizaç!!o. Com a 
nova redaç!!o, tanto as Superinle ndênclas como o empresariado saber!!o os 
caminhOS legais que deverão SE r adotados para evitar a inadimplência ou 
minirzar os seus efeitos. " 

, , 

: 
: 
: i 

, 
,i 

RLAMENTAR J/ I 1/ 
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DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL-Suplemento 

APRE~ENTAÇAo DE EMENDAS 

da.a~ 
10/12/97 ~ 

proposlçlo 

MPV 1562-12/97 

MP 1.562-12 

000018 

[ ___ ---'_....:'._. _' .....:;:D~E::..P.::U.!.T::::A=D.::O:...:~:::~:::7v:.:.r ::::A=L=D.::O:...:V~A:!!LE=-___ ';;"" __ ---ll I n" do prontu'rlo 

3. O modllicallva 4. O aditiva I. O Substitutivo 
loba' 

parAgralo Inciso 

TEXTO / JUSTIFICA Ao 

Altere-se o art. 2° da MPV 1562-12/97, para modificar a redação dada ao art. 13 
da Lei 8.167 de 16 de janeiro de 1991: 

Art. 13 - A npuração dos desvios das aplicações dos recursos dos fundos será 
feita median\e'processo administrativo a ser instaurado pela Superintendência do 
Desenvolvimento Regional, que solicitará, quando julgar necesSário a 
participação do banco operador. 

JUSTIFICATIVA 

aUne. 

A modificação proposta visa estabelecer regras mais claras para a Entidade 
Operadora nos casos em que os projetos, sobretudo por razões de mercado ou 
outras conjunturais, apresente problemas que levem à sua invlabilização. Com a 
nova redação, tanlo as Superintendências como o empresariado saberão os 
caminhos legais que deverão ser adotados para evitar a inadimplência ou 
minimizar os seus efeilos. 

PARLAMENTAR 

Brasllla 10112/97 

Dezem~ro de 1997 

I 
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MP 1.562-12 

000019 

APRiSENTAÇAO DE: EMEND ~S 

It l ______ d_a+ta ______ -JI t~'-------+----~~pr~o~po~.~IÇ~.O~--------------------~ 
. 10112/91. MPV 1562.12/97 

\ I I DEPUTADO ~~~~ LDO VALE 1 I " L-______ +-______ ~~~~~~~~~~~ ______________ ~ 
nO do prontuário I 

I 
I , 
I 

l 

; 

2. O 8ub.dltutlva 
I 

artigo 

2~ 

: 

• O modificativa 

I parãgrafo I 
T XTO I JUSTIFICACAo 

4. O aditiva 

Inciso 

5. O Substitutivo 
alobal 

I aUneo 

Alterel,se o art. 2° da MP" 1562,12~7, para dar nova redação ao art. 19 da Lei 
8.167 de 16 de janeiro de;1991: ' 

Art.19· As empresas qu~ te~ham empreendimentos econômicos, em operação 
nas áreas de atuação da SuperintE ndência de Desenvolvimento do Nordeste • 
SUDENE - e da Superintendência o Desenvolvimento da Amazônia - SUDAN, 
pOdel'·o depositar no Ban'co do Nordeste do Brasil S.A:, e no Banco da Amazônia 
S,A., respectivamente, para relnve;tlmento, quarenta por cento do valor do 
impo to sobre a renda devido pelOS eferldos empreendimentos, calculados sobre 
o luc~o da exploração açrescido d cinqüenta por cento de recursos próprios, 
ficando, porém a liberação' desse recursos condicionada à aprovação das 
Agên~ias do Desenvolvimento R gional, dos respectivos projetos técnico-

econ1' m;= " mo"m""l: ção ou co :nplementação de equipamento 

J STIFICATIVA 

A emenda proposta tem por fim alPliar a restrição inaproprladamente Imposta em 
favor !tão só dos setores primário secundário, Nilo há dúvida de que os outros 
setores na área dos serviços são i almente benvindos e desejáveis no elenco dos 
projetbs enquadráveis para os beretlcios da lei, podendo-se mencionar, como 
exemplo, a energia, os transp(7tes, as telecomunicações, e, pela imensa 
potencialidade natural de dispõem ( Norte e o Nordeste, o turismo. Por isso, aqui se 
retira I a inadequada restrição exi! ente para possibilitar que as autarquias que 
gerentiam os incentivos possam at ~ir esses investimentos igualmente necessários 

I P RLAMENTAR .In-li f -"....77 

Brasllla 1 JI2197 ASSinatura'!! f VVv,r 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL-Suplemento 

MP 1.562-12 

000020 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

data ~ 
10/12/97 

'------
proposlçlo 

MPV 1562-12/97 

autor I I n' do prontuArio 
'--______ ~D~E~P~U~T~A~D~O~A~N~IV~A~L=D~O~V~A~L=E~ ________ ~~ L-______ ~ 

1. O Supr •• slvt 2. O substitutiva 3. O modificativa 4. O aditiva 6. O Substitutivo 
lobal 

~ ___ ~_g_ln_a __ ~1 L _____ .~~~I~_O ____ _L ____ p_a_rA_gr_a_fu ____ ~ ____ I_n_cl_so ____ _J ____ a_lIn_._a __ ~ 
TEXTO I JUSTIFICA Ao 

Altere-se o art. 2° da MPV 1562-12/97, para dar nova redação aos incisos 11 e 111 
do art. 20 da Lei 8.167 de 16 de janeiro de 1991, e acrescentar ao citado artigo 
o inciso IV. 

Art. 20 - Pela administração dos recursos dos Fundos de Investimentos, caberão 
as seguintes remunerações: 

I ......................... . 

11 - um por cento ao Banco Operador, calculados sobre o valor da cada 
liberação de recursos pelo respectivo Fundo para custeio de atividades de 
pesquisa e promoção: 

111 - dois por cento à Superintendência de Desenvolvimento Regional calculados 
sobre o valor de cada liberação de recursos pelo respectivo Fundo para custeio 
das atividades de pesquisa e promoção relacionadas coma s regiões 
beneficiadas com os incentivos e de análise, acompanhamento e fiscalização dos 
projetos. 

IV - Os recursos de que tratam os incisos 11 e 111, seria debitados 
dirtetamento dos Fundos e nlo das liberações das empresas beneficiárias. 

JUSTIFICATIVA 

Reduzir a três por cento a retenção sobre as liberações tem por objetivo diminuir 
os custos da liberação, sobretudo agora quando a inflação está amplamente 
dominada. 

PARLAMENTAR 

Orasma 10112 9~7 ______________________________ .....!.A~s~sj!!!na~tu~ra~ _______________ -l 

Dezembro de 1997 
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, 

MP 1.562-12 

000021' 

APR~SENTAÇÃO DE EMENI AS 

r~ __ 10_/1_:+~_; ____ ~J tu! ______ +-__ ~M~P_V~p~1~5~6~~_~~2~/9~7~ ______________ ~~ 

[ ___ +-___ ~=~\!:' ==a!!:ut!!.0.!j:r =~~~:....,,--______ J I n'doprontuãrlo I DEPUTADÓ ANil ALDO VALE _ _ 
I : 

)1. o supr+Slva 2. o sutistltútiva 4. o aditiva 6. O Substitutivo 
~ __ -+I _______ ~: ___ 4-_____________ ~gll~Ob~a~I __ ~-~-

3 .• modificativa 

allnea I Pâgt I I ,a~~o parágrafo 1 Inciso I 
~ __ ~ ____ ~ __________ ~ __________ L-____ ~ 

EXTO I JUSTIFICACAo 

Alter~-se ( art. 2° da MPV 1562-1. 97, para revogar o art 21 da lei 8.167 de 16 

~J: :~:::~. i 

JU j)TIFICATIVA 

A supressi ) do art. 21 decorre de valiação que se fez até agora do sistema de 
ince~tivos I partir de 1991, ,quand passou a vigorar a Lei 8.167. A intenção de 
se exigir G Iditagem e acom'panha! ento da CVM para os projetos incentivados, 
com ~ista! ao aperfeiçoamento da~ fiscalizações, não funcionou 'em decorrência 
da fa ta de 3strutura da CVM, trans prrnando-se assim numa despesa inócua e na 
form ção de um cartório que nada contribuiu para a melhoria do 
aConlpanh menta do sistema. 

: 

, , 

P RLAMENTAR /I 

8ra5ma 10 1219i ____ ----'c---'_-t-_____ "'-'AS"'"SlnJ!!!al"!j"'''---'' ti_/.y.{r 1_'-,--~-=)_---J 
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MP 1.562-12 

000022 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

data 
10112/97 t proposlçlo 

MPV 1562-12/97 

L. 
_______ =::-=:.!!:=~aUl~o!!r==~~=_ ______ ..J1 I n' do prontuArlo DEPUTADO ANIVALDO VALE . . 

1. o Supresslva 2. o subslHUllva 3. o modificativa 4 •• aditiva 

TEXTO I JUSTIFICA Ao 

Altere-se o art. 2° da MPV 1562-12/97, para acrescentar o § 9° ao art. 5° da Lei 
8.167 de 16 de janeiro de 1991: 

AIt. 5ó ••••••••••.••••••• 

§9° - A pessoa jurfdica tHular de projeto que obtenha da respectiva 
Superintendência de Desenvolvimento Regional, o correspondente Certificado de 
Implanta~o (C.I.) poderá, a seu exclusivo critério, converter em açOes a 
totalidade das debêntures subscritas, conversfveis ou nllo conversfvels. 

JUSTIFICATIVA 

·A alteraçllo proposta tem por fiRalidade conceder, a critério exclusivo das 
e!"presas, a possibilidade de conversibilidade total às debêntures emitidas no 
decorrer da implantaçllo dos projetos, evitando-se que após a obtençllo do CEI, 
as empresas, ao invés de recursos estáveis de capital, tenham que suportar o 
"passivo exlgfvel" que a "nllo conversibilidade" das debêntures em açOes, Impõe. 

PARLAMENTAR 

BmUla 10/12/97 

Dezembro de 1997 
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MP 1.562-12 

000023 

Provisória N° 1.562-12 

"Art. 4°. S'erão con edidos aos empreendimentos que se implantarem, 
modernizarem, ampliarem; ou diver ificarem no Nordeste e na Amazônia e que sejam 
conside~ados de interesse:, para o esenvolvimento destas regiões, segundo avaliações 
técnicas específicas das respectivas Superintendências de Desenvo. vimento, até 31 de 
dezembto de 2.010, os seguintes ben cios:". 

~ , . . 

A avaliação que d ser feita para a concessão de beneficios fiscais 
específicos aos empreendimentos encionados no "caput" do artigo 4° é, de . origem 
técnica te realizada pela ~uperinte dência Regional réspéctivaafim'de se:~zar' 
influ~nclas colateraisind~sejáveis, ue, em muitos 'casos, 'têm levado a 'política ,de·. 
incéntivbs fiscais a: desvirtuar objetivos, provocando desigualdades sociais: 
flagrantbs. 

~. I 

\' . 

;~ . 

. MP,1.562;,;12:' . . ",," ·"1. 
, I,. '" :- ..... ." .. 

APRE, ENTACÃO DE EM.ENDA 
000024 " 

~_._-_. ---:--:----.-+--'-- pAOP .............. 

MEDIDA PROVISÓRIA 1562-12, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1997. 

BAHIA 

2 O . SUB5~TU1TlVA 3 . MOOrrlCATIYA 4 ~ . ADITIVA 9 O· sueSTITUlTl\lO CLOBAL 

-- AAT'G') --'--"--1r DAAÁORUO --,---- ''''C'SJ ----r---ALINC4. -----, 

412 

r.-~----------~----------~------~~~---------------------'-----------~---, 

Inserir no art, 4° da Medida Provis ria nO 1.562-12/97 o parágrafo único com a 
seguinte r~dação: ' 

Sábado13 . 00363 
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"Art.4° ......................................................................................................................... . 
Parágrafo Único Aplica-se, no caso do beneficio·~onstante do Inciso I deste artigo, o 
disposto no Parágrafo Único do Art. 17 da Lei nO 9.432, de 08 de janeiro de 1997." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda objetiva adequar a abrangência do incentivo ao que determina a 
legislação específica, que concede a isenção do Adicional ao Frete para Renovação da 
Marinha Mercante, às mercadorias escoadas pelos portos localizados nas regiões 
Norte e Nordeste do País. 

·~Ii7c-~-fi1'A;ÃA--::--~----
MP 1.562-12 

000025 

APR~SEN'fAÇÃO DE EMENDAS 

Dezembro de 1997 

'-'l 

I d.t. I 10/12/97 proposição I' 
_ _ MPV 1562-12/97 _ 

;I==============~O-E-P-U~T:A:D:O:A;·~;~;~:A:L:D:O:V:A:L:E==::==========~I-:I;=~n:o;:d~o=-p:~~~n:t-u:'~ri~o~:1 

1. O Supresslva 2. O .ubstHutlv. 3.. modlllc.tlva 4. O adlilva 

~ __ p_,_gl_na __ ~1 1~ __ art=~_~o __ ~ __ p_a_m_gr_.'_o_~L-__ ln_cl_.o __ -1 __ . a_lI_ne_a_~ 
TEXTO / JUSTIFICA Ao 

Altere-se o A.rt. 5° da MPV 1562-12/97 para modificar a redação dada ao caput 
do Art. 2° d3 Lei 9.126 de 10 de novembro de 1995: 

Art. 2° - As debêntures subscritas com recursos do Fundo de Investimentos do 
Nordeste - HNOR, do Fundo de Investimentos da Amazônia - FINAM e do Fundo 
de Recuper lção Econômica do Espirito Santo - FUNRES, de que trata a Lei nO. 
8.167 de 16 de janeiro de 1991, terão juros equivalentes a T JLP. 

JUSTIFICATIVA 

A emenda visa reduzir os encargos financeiros dos investimentos Incentivados. 

PARLAMENTAR 

Bra"tlla. 10/12/97 



Dezembro de 1997 

i. 

NADO FEDERAkSuplemento 

Medida rovisória N° 1.562-12 

Em nda Modificativa 

'nte redação: 

MP 1.562-12 

000026 

"Art. 6°. NÁ definiçã de programas setoriais de desenvolvimento, será 
consider do o impacto regional das medidas a serem adotadas, levando-se em conta, 
prioritariamente, a capacidad~ de eração de empregos e os efeitos sobre o meio-
ambientJ". . 

A emenda tem por o etivo tornar imperativa a consideração do impacto 
regional na definição de programas setoriais de desenvolvimento, levando sempre em 
consider ção as questões do' empr go e do meio-ambiente, enquanto elementos que 
refletem iretamente o lado, social do rocesso de desenvolvimento. I' 

Sala das Ses~ões, 9 de 

~I '" '.x; 'i, PIMENTEL 
PT/CE 

Medida rovisória N° 1.562-12 

Em oda Modificativa 

MP 1. 562-12 

'000027 

Dê-se ao inc!so 11, arti o 7°, constante do artigo 1°, a seguinte redação: 

"Art. 7° ....... : ..... : ......... . 

11 - pelo val,or patrim nial, com base no balanço da empresa do último 
exercício atualizado pelo mesmo índi e adotado para os tributos federais; 

................... .1 •••••.•••••••••••• 

Sábado 13 00365 
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,\: .... " " 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL-Suplemento 

Justificativa 

A correta avaliação dos valores dos títulos integrantes da carteira dos 
Fundos de Investímentos deve ser precedida da atualizaçào dos valores patrimoniais de 
empresa beneficiária, sob pena de serem subavaliados, principalmente se a data do último 
balanço for consideravelmente distante da avaliação pretendida. A emenda procura 
corrigir o problema, utilizando-se de índice mencionado no próprio texto da Medida 
Provisória. 

APRESENTAÇAo DE EMENDAS 

MP 1.562-12 

000028 

•. L.;I_·._1""OI,-1219_da_~_· __ --,1 • proposição 

MPV 1562-12/97 

I autor 
DEPUTADO ANIVALDO VALE 

'1 •• Supresslva 2. O substitutiva 3. O modificativa 4. O aditiva 6. O Substitutivo 
lobal 

~~p_,_gl_n· __ ~1 1L-__ art~~_:o __ ~I_._._._p_ar_ág_~_W_._~ ___ i_nC_ls_o __ -L __ 
a
_
lloo

_
a
_. ~ 

TEXTO / JUSTIFICA Ao 

Revogue-se o Art. 7° da MPV 1562-12/97: 

JUSTIFICATIVA· 

Em razllo de se referir à. garantias reais, visando adequar ao regime de garantia 
flutuante, e nllo, real, consignado pela mudança proposta para o § 4° do art. 5° da lei 
8.167, de 16 janeiro de 1991. 

PARU\MENTAR 

BmUla 10/12197 

Dezembro de 1997 



Dezembro de 1991 DIARIO 00 ~ ENADO FEDERAL-Suplemento 

APRSENTAÇÃO DE EMEND ~S 

MP 1.562-12 

000029 

I i" 
data I r~:,----+----::pr::o=po::.:;:iÇ"'ãO:-------------' 

10/12/97 _ MPV 1562·12/97 
I 

t I autor 
L-____ ~----~D~'E~P~U~T~A~D~O~A~N~IV~L~D~O~V~A~L~E~----------~ I I n' do pronluárlo I , 

"I. O supre.dlva 2. O substHutiva . O modlficallva 4. •• dUlva 
, I 

&. O SubstHutlvo 
alobal 

[ 
"'

9lna

l II artigo I parágrafo I Inciso I allnea , 

, T XTO I JUSTlFICACAo 

I I I d 'b i ,. nc ua[.se on e cou er os segUinte dispositivos à MPV 1562·12197 

Art.... • A Isenção d~ imposto de renda concedido às empresas que se 
enquadram na legislação,' pelo praz de dez anos, acontar do primeiro lucro da 
exploração anual, obtido rios seguint s casos: 

I • nos\proJetos novos, sOb:re ó total d~ produção. 

11 • nos projetos de ampliação, sob e a parte expandida,' desde que atenda o 
percentual minimo de 50% de aume to sobre a capacidade instalada antelor. 

I: . 
111 • nos projetos de diversificação, s bre a nova linha de produção acrescentada. 

IV ~ nJs projetos de amPIi~ção da di ersificação, sobre a parte expandida, desde 
que at~nda ao percentulal mínimo d 50% do aumento da capacidade instalada 
daquela linha de produção. ' 

V • nok projetos de modernização s bre o total da produção modernizada, livre 
de qualquer referência percentual obre a produção anterior, de vez que o 
objetivo é manter competi~ividade se undo regras do mercado. 

i 

I JUS ITICATIVA 
I 

o objetido da emenda: é estat lecer concellros claros e comuns às 
Superin,endências, principalmente gora, frente à dinâmica das mudanças 
tecnolÓgicas que a compelitiv/dade i flpõe. É da maior Importância que se fixem 
concelios cristalinos de qUe urna em resa pode, p.ex., ampliar sua linha de CO, 
sem q~e tenha que fazer o mesmo pom o "disco de vinil" ou, por hipótese, no 
setor auto motivo, que a ampliação d~ linha de um produto novo não tenha que 
ser a~' mpanhada pela aumento da p odução de um produto estagn o. Por isso 
se diz aqui, que a diversificação de e atender apenas ao cresci nto minimo 
daquel linha de produç/lO'. E, quan o se tratar de modemizaç/lo, ue n/lo deve 
aplicar quialquer parâmet~ q~antitati o de produçllo, mas, e ~ qualitativa. 

: ' J~/I11 /I 
PA LAMENTAR 11. 11 /'\ 

/ 
i 

8rasma 10/1 '.197 ASSinai!!! V V V 
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00368 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL-Suplemento 

APRESI :NTAÇÃO DE EMENDAS 

data ~ 
10112/97 -----1 

autor 

proposição 

MPV 1562-12/97 

DEPUTADO ANIVALDO VALE 

MP 1.562-12 

000030 

2. O substitutiva 3. O modificativa 4 .• aditiva ! I. O Supresslv. 

------------------------------~~--~ 
____ P6_g_ln_a __ ~1 L ______ art_I_90 ______ L-___ p_a_ri_g_~_~ ____ _L _____ I_n_cl_so ______ L_ ___ al_ln_ea __ ~ 

TEXTO I JUSTIFICA Ao 

Incluam-;e onde couber os seguintes dispositivos à MPV 1562-12/97 

Art ... Fic,lm revogados, o Inciso II do art. 4° e o art. 5° do Decreto-Lei nO 1.106 
de 16 de junho de 1970 e o inciso 11 do art. 5° e o artigo 6° do Decreto Lei nO 
1.179 de 06 de julho de 1971. 

Parágrafo único - os recursos provenientes da revogação, a que se refere o caput 
deste artigo, serão destinados às Superintendências de Desenvolvimento' do 
Nordeste e da Amazõnia, na mesma proporção das opções definidas para cada 
uma des :as entidades, para aplicação exclusivamente em infra-estrutura social e . 
econOmio;a de acordo com os programas de desenvolvimento dessas autarqu.ias. 

JUSTIFICATIVA 

A Introdução deste dispositivo, através do qual.se faz retornar às respectivas 
Superintendências de Desenvolvimento Regional as parcelas dos incentivos que 
tenham sido retiradas em favor do PIN e do PROTERRA, faz-se num momento 
de grande sabedoria. Primeiro, porque ambos os programas se mostraram uma 
falácia quanto aos objetivos que pretendiam alcançar nas duas regiões. Depois, 
porque agora quando esta medida provisória. impõe uma reavaliação de toda a 
slstemátiva, é unânime a compreesão de que as Superintendências jamais 
pretenderam ser agentes. do planejamento em "prima facie" porque o seu 
í .. 1I "I 11'" ,t,,1 .; tão só a '\;olaboração financeira" para financiar projetos privados, 
logo, sUllordinada ao Interesse do empresário; e depois, porque o fator inicial do 
desenvolvimento dessas áreas repousa no assentamento de uma infra-estrutura 
programada e consonante com as prioridades etabelecidas no Plano, que só se 
concreti;:am com recursos. Por' isso, com vistas a assegurar ao Govemo que 
agora se possibilita a efetiva parceria entre empresários e setor público, se 
estabelece que os recursos oriundos do PIN e do PROTER serão 
exclusivamente voltados para a implantação do aparato infraestru ral que o 
Plano ditar em cada região. 

PARLAMENTAR 

Brasllia 101121 ~l7!..-______________________________ --,Ao:s~sl~na~tu",r,,---------_----,.....J 

Dezembro de 1997 
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APRjSEN rAçÃO DEj EMEND "S 

l ______ d_M+a___ ~~ til--~---t~----~p~ro=~~s~IÇ~IO~----------------------' 
10/32197 ---1 MPV 1562-12/97 
I: ' 

[ ____ -ll _____ -=-:::...:::.:.::'=::..' :::::au:.:to::.:r~=:::.!~:!:... _____________ J I n' do prontu6rlo I OEPUTADO ANIV LDO VALE 
I 

r; o supres~lva L J 
2. O SUb"lHutlva 

[ Página, [ 
I 

• O modificativa 

I par6grafo 1 
TI XTO I JUSTIFICAÇAo 

4 .• aditiva 

Inciso 

6. O Substitutivo 
global 

allnea 

Inclua se, Ide couber o s~gUinte dis positivo à MPV 1562·12/97 

Art ... b § 

~T Art. 3° ..... 

§ 4° .' O 
Inveshmt 

1° do artigo 3°: da' Lei 9. 49. de 26 de dezembro de 1995, passa a 
a seguinte redação: 

llor adicional será rec Ih ido integralmente, admitindo·se seu 
to nos Fundos de Dese volvimento Regional. 

, I 

JUS IFICATIVA 

A InclusÊ dos adicionais não re titilufveis nas deduções aos Fundos é 
importlmt pois, ao longo do temp as aHquotas do Imposto de Renda foram 
reduzl~as I, em substituição, criou·s adicionais não restitufvels, sobre os quais 
nllo InCid( n as deduçOes para fins dE Incentivos fiscais, reduzindo o montante de 
recurs ~ s • s regiões a sere~ incentiv das. 

, 
, 

: 

i 
I , 
: 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

data 
10/12/97 I 

proposição 
MPV 1562-12/97 

L 
______________ ~~~~~a~~~o~r~~~~=_ ____________ ~I l_n_'_do_p_r_on_tu_á_n_o~ DEPUTADO ANIVALDO VALE , , 

1. O Supressiva 2. O subs1ltutiva 3. O modificativa 4 •• ' adHlva 

L-___ Pá_9_in_a_, __ ~1 LI _____ a_rt_19_0 ____ -L ____ p_a_m_9r_af_o ____ L-____ in_c_ls_o ____ -L ___ a_1I_ne_a __ ~ 

TeXTO / JUSTIFICA Ao 

Inclua-se onde couber o seguinte dispositivo à MPV 1562-12/97 

Art ...... Para aprovação dos projetos nas respectivas Superintendências ficam 
dispensadas as certidões da SAE, enquanto não houver Zoneamento Ecológico­
Econõmico e da SEMAN, sendo esta última substitulda pela licença da respectiva 
Secretaria de Meio Ambiente Estadual. 

JUSTIFICATIVA 

A retirada da certidão da SAE e da SEMAN se justifica porque ambas se baseiam 
exclusivamente na licença de Operação Estadual do Meio Ambiente, logo, sendo 
desnecessárias. 

PARLAMENTAR 

BrasUia, 10/12/97 

~ : d" 

/ 

Dezembro de 1997 

". " .. , 
'~ " ' 
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ry;z12 i97lll'~~;D~ ;;;ótis6~'~. NO 1;-6-2~~0;0:,cÃ~~-~~-~;-·;;;~~~-;~-~-E-~-9-97-.-' 
f'" . I ! MOR -t----,-----------,J ,-, - N!! P~ONTUÁR!O -l 
" SENADOR W~LDECK ORNELAS - PFL BAHIA . _ 
".,..--,' _____ -tI ______ -'-' ___ +_T!f>OJ ________________ . _____ , 

1 d -SUPRESsrVA 2 O -SUB;STlTUITIVA 3 O -\100IFICJ.TI\IA 4 [!] - ADITIVA 9 O . SU8STlTUITIVO GLOBAL 

I ":':CII" ! ~ ART'G')-!~-.,---+-.,t.RÁGAAFO---,----I'IC'SJ---._--AU· •• ("--_, 

~ de' 01-J / I' cócii-go "9 ~ 9 ':' 1 , 

..--'------!------_---+-TEXTO-__________________ --, \' , l ' 
I Acresce te-se onde COUbe; na MedI< a ProvIsórIa na I 562-12/97 o seguInte artigo: 

. ~rt. Os recursosdecorrent s da dedução de que trata a alínea ª, do inciso I, 

I' : 
i 

do art. / o desta Medida p;rovisória, poderão ser aplicados em em preendimentos de 
infra-es~rutura não governamentai dos setores de energia, telecomunicações, 
transp01es, irrigação, abastecimen o de água, e esgotamento sanitário, além das 
destinaçpes legais atualme:nte previs as, na forma do art. 90

, da Lei nO 8.167, de 16 de 
janeiro ~e 1991. ' 

1 : Jl. STIFICAÇÃO 

'J legislação em vi~or não P( nnite que atividades de infra-estrutura, em geral 
afetas áo setor público,; possam receber recursos do FINAM e FfNOR para 
financia\nento de projetoS. As re~iões Norte e Nordeste vêm ressentindo-se de 
investimentos dessa natureza que garantam suporte ás atividades agricolas e 
industrülis estimuladas, hoje, por no o ciclo de crescimento econômico. 

Á política governa:mental dI' abertura dos setores de infra-estrutura ao setor 
privadof vem promovendo nessa regiões a privatização de empresas que, 
natural! ,ente, vão necessitar o apo e de recursos para modernização, ampliação e 
diversif\ ação de investimentos. 

Iportuno se faz, portanto, em estreita consonância com os objetivos da 
Medida rovisória na 1.56?-12/97, p nnitir que as empresas atuantes na área de infra­
estrutur , quando privatiiadas, pos am beneticiar-se dos incentivos do FINAM e 
FINOR~ desempenhar na melhor m dida o seu papel no desenvolvimento do Norte e 
Nordest . ' 

utrossim, em tace de sua I rportancla estratégica para o Nordeste, mclUl-se 
expressdmente a irrigação dentre c~ serviços de infra-estrutura para contemplar a 
hipótes~ da conct!ssão de ~erímetros públicos, já autorizado pela legislação t!specífíca 
mas ain<ila não utilizada pelo govern 

L. '_-f-:!\=--l'_:(l _l'-'-"j-{ l_~jT\_A"i~_-~_---'>----.. _--_--.-_.--..... 

I -- , __ -
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[Õl'~'~' 01-J L-rc_c_6_d_-'~_'-g_'~_'_'G'_"=9=9=9=1=' ======_'_'R_ÁG_n'_f"_-~~~~;~~~~_-_'N_C"_'~~~~~~:~~~~~_A_t.l·N_'_' ~ __ -.I 
"'I·------------------ TEXTO ----------------------. 

I Inclua-se onde couber na Medida Provisória n° 1.562-12/97 o seguinte artigo e seu 
parágrafo único na: 

Art. Os empreendimentos turísticos localizados nas áreas de atuação das 
Superintendências de Desenvolvimento do Nordeste e da Amazônia serão 
considerados como industriais para tins da isenção e redução do Imposto de Renda e 
do reinvestimento, de que tratam os arts. I3 e 14 da Lei nO 4.239, de 27 de junho de 
1963. art. 23 do Decreto-Lei nO 756, de I1 de agosto de 1969 e art. 19 da Lei nO 8. 167, 
de 16 de janeiro de 1991, respectivamente, e moditicações posteriores. 

/'urúgru/i) único. Para os tins deste artigo, entende-se por empreendimento 
turístico a construção, ampliação ou modernização de meios de hospedagem de 
turismo, bem como equipamentos e serviços turísticos, parques e complexos 
turísticos, que sejam considerados de interesse para o desenvolvimento do turismo 
regional pelos Conselhos Deliberativos das Superintendências de Desenvolvimento 
do Nordeste e da Amazônia. 

JUSTIFICAÇÃO 

O potencial de turismo nas regiões Norte e Nordeste vem justificando de um 
lado um expressivo interesse por parte de investidores no setor e, por outro, o 
interesse olicial em incentivar os investimentos o que vem sendo, inclusive, 
executado pelo PRODETUR. 

A emenda, portanto, é mais que oportuna. Não representará crescimento 
signiticativo da renúncia tributária da União e permitirá notável incentivo a setor que 
vem des-pontando como dos mais promissores no quadro de atividades econômicas 
daqudas regiões. 
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Acrescente-se, onde couper, a Medida Provisória nO 1.562-12/97 o 
• I . 

segU'"i art.go: i ,_ . 
"Art. Os incentivos a que se re~ere o art. 10 destá lei aplicam-se a região 
Nordeste, a Amazôrtia Leg~ e ao Estado do Espírito Santo, 

I 

respectivamente. " 

, , 

J lstificação 

A MedIda Provisória 1562-1 ~ n o explicitou a área de abrangência dos 
··1 : Incentivos. : 

I : 
I : 

-' "'--'-' "t--:-+----- I-- ASSINATURA - - ----------------

,A./'\;tll ~:~fCr 'J v·~ 
-1--------1-1 - __ -=i-,~: 

--.-- 0 ___ - __ I 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 

.1.567-10 ADOTADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 5 DO 

MESMO ~S E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO, 

AFORAMENTO E ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS DE DOMÍNIO DA UNIÃo, ALTERA 

DISPOSITIVOS DOS DECRETOS-LEIS N"S 9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE 1946, E 2.398, 

DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987, REGULAMENTA O § 2° DO ART. 49 DO ATO DAS 

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS". 

Deputado ADYLSON MOTTA 

Deputado EDISON ANDRINO 

Senador FRANCELINO PEREIRA 

Deputado MAURÍCIO REQUIÃO 

Deputada RITA CAMATA 

Deputado ROBERTO CAMPOS 

--TOTAL DE EMENDAS -049 

003,007,012,017. 

001,002,006,008,009,010,011, 
014,015,016,019,020,021,023, 
027,028,029,030,031,032,033, 
036,039,041,048,049. 

022. 

013. 

018,024,025,026,034,035,037, 
038,040,042,043,044,045,046, 
047. 

004,005. 

I 
MP 1567-10 

000001 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I 

L 
DATA 

I I 11 PROI'OSIÇAO 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.567-10 

AUTOR 

DEPUTADO EDISON Al'IDRlNO 

TIPO 
IIJ() -SUPRESSIVA :(l -SlffiSTmITIVA lI) -MODIFICATIVA ~() ·ADmVA ~ () -SlffiSTlTlJTIVOGLOIlAL 

PAGINA 

! I ARTIGO 

1° 

Suprima-se ° art. 1°. 

PARAURAFO ALINEA 

TEXTO 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 1° autoriza o Poder Executivo a "agilizar" ações no sentido da identificação, 
demarcação, cadastramento, registro, fiscalização, regularização e administração do 
uso de imóveis da União. Para tanto, prevê a celebração de convênios com Estados e 
Municípios e a contratação de entidades privadas. 

I 
J 

l 
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o dispositi,vo é I esnecessário, uma vez que repete nonnas que já autorizam a II 

atuação e os procedin entos nele previstos. 
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000002 J 
II MEDIDA PROVISÓRIA 1.567-10 

: J UTOR 

DEPUTADO EDISON ANDRINO 
11 N'PRO~~ARJO I 

TIPO 
I () • SUPRESSIV A 2 () - SuriSTITUTIV A 3 () - MODIFICA TIV A .j ") - ADITIVA 9 () - SUBsmUl1VO GLOBAL I 

II ARTIGO 
(0 I PARAURAFO I 

TEXTO 

Acrescente-se ao art. 1° o seguinte parágrafo único: : , 

li Art. 1° ... : ..... : ..................................... . 

INCISO I ALINEA 

Parágrafo único. Os c ontratos de que trata o caput limitar-se-ão ás atividades de 
identificação, demarcaçã J e cadastramento dos bens." 

, : 

JUSTIFICAÇÃO 

Em se mant~ndo a re iação do caput do art. 1°, é necessário assegurar que fique 
exc1usivamentCi cc;>m o >ader público a competência para registrar e fiscalizar os 
imóveis federais, bem c( mo regularizar ocupações e promover a adequada utilização 
dos bens. Tratatse 'de ath 'dades típicas de Estado, intransferiveis à iniciativa privada. 

! 
Adelegação ~essas ati idades a entidades privadas traz sérios riscos ao interesse e 

patrimônio púb,licos, que são agravados pela previsão, no § 2° do art. 4°, da retribuição 
mediante, partiqipação m receita proveniente de taxas de ocupação dos imóveis e na 
venda dos lotesdecorren*s de projetos de parcelamento e urbanização. 

I : 
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. ________ AUTOR i-' - NI "ONTuÁ.'O~ 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA 

, o . SUPRESSlVA 2 o -SUSSTITUlTlVA 3 [J -MOOIFICATNA 4 o -AOITlVA 9 o -SU8SnTUlTtVO GlOSAI. 

C;';''"o==J r-""o> ----,r--- "4RÁGAAFO 

'-- 1° 

"'\.r------------------rE'XTO--------------------. 

I Inclua-se a discriminação dos imóveis entre as ações d 
Secretaria do Patrimônio da União a serem agilizadas 
que podem ser objeto de convênios com os Estado . 
Municipios e a iniciativa privada. dando-se ao artigo 
seguinte redação: 

"Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a agilizar ações, por intermédi 
da Secretaria do Patrimônio da União - SPU, do Ministério da Fazenda, n 
sentido de identificar, demarcar, discriminar, registrar, fiscalizar, regulariz 
as ocupações e promover a utilização ordenada dos bens imóveis de domíni 
da União, podendo, para tanto, firmar convênios com os Estados 
Municipios em cujos territórios se localizem e, observados os procedimento 
Iicitatórios previstos em lei, celebrar contratos com a iniciativa privada." 

JUSTIFICAÇÃO 

Feita a identificação e a demarcação dos imóveis, segue-se a discriminaçã . 
administrativa ou judicial, como passo indispensável já previsto no Decreto-Lei nO 9.760, d 
5.9.1946 (Capítulo lI, Seção IV), que visa separar os bens da União dos de terceiros, alodiai . 
Em se tratando de terras interiores, devolutas, sujeitas a utilização para coloniZação ou reform 
agrária, os procedimentos pertinentes obedecem ao contido na Lei n° 6.383, de 7.12.197 
Porém, a presente Medida Provisória não trata de imóveis rurais, pois regulamenta o § 2° do a 
49 - ADCT, da Carta Magna, que alude somente a urbanos e a terrenos de marinha. Portanto, 
estes aplicam-se as disposições dos arts. 19 a 31 do referido Decreto-lei n° 9.760/46. 

A discriminação não pode ser elidida e no caso de terrenos de marinha su 
indispensabilidade está confirmada pelo acórdão de 28.9.1983, do extinto Tribunal Federal d 
Recursos (ação rescisória nO 970-PI, em que foi Relator o Exmo. Sr. Ministro Carlos Madeira., 
que tem por ementa: . 

"TERRENOS DI:' MARiNHA. FlXAÇ'[O DA PREAMAR A.f(;'DIA. EFEITOS, 

A fixação da linha de preamar média. para efeito de determinação do ponto de 
partida dos trinta e tres metros que constituem os terrenos de marinha, é providência 
preliminar. da exclusiva competência do Serviço do Patrimônio da União, 
consistindo na identitica~'ão do traço das águas em seu.flu.xo normal na costa. , 
Fixada a linha de preamar média. u discriminação dO.I· terrenos de marinha ,1'0 pode 
ser/eita livremente onde não houver posse de terceirt?s. Se hli terrenos ocupado,\', ou 
havid()s com() prúprios. a discriminação e () cadastrumell/o .wí podem ser reali=ados 
upás decisão judicial a respeito das situaçtles encontradas. " 

A ausência da discriminação, no caso de imóveis sob posse ou havidos com 
próprios. invariavelmente conduz a contendas judiciais, pois então não é. dado a seus titulares 
oportunidade de defendê-los de ações arbitrárias mediante a apresentação dos titulos de domíni 
de que sejam detentores. Por ser objetivo da Lei tanto proteger os direitos dos cidadãos, quant 
os da União Federal, é que se impõe a discriminação nos termos previstos, com as competente 
homologações. . 

Dezembro de 1997 
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Enquanto nãojfo( feita 2 discriminação, li área demarcanda poderá ser tida apena 
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I' Criar 1 Seção VIII do Capítulo I bom a '~;gUinte redação: 
! : 

I 

I 
, I 

i 
: Seção tvlll , , 

Da atualizaçãb do Foro 

Art. 1° • Modifica o art 88 da lei n° 88 da lei nO 7 45p de 23 de dezembro de 1985 que passa a ter a 

I : 
segUinte redação 

"Art. 88 • O caput do art 101 do Decreto·lel 9 760 d 5 de setembro de 1946. passa a vigorar com a 

seguinte redação, acrescbntando o seguinte 6ar,§grafo e renumerando os seguintes: 

Art. 101 • Os contratos L aforamento firma~os pela ( nião a partir de 24 de dezembro de 1985. estão 
I : 

sujeitos a foro de 0,60% (seis décimos por: cento) do valor do respectivo dominio pleno. o qual sera 

anualmente atualizado. }TOdOS os demai~ aforamey,tos celebrados anteriorm~nte aquela data 

permanecerão certos e in ariáveis. aPlicandoJse aos me mos tão somente a atualização monetaria. , ' . 
j : 

I I 
§ 1° • Ficam extintos a p rtir da publicação d~sta lei tocps os efeitos financeiros dos contratos celebrados 

até 23 de dezembro de l1985 decorrentes de revisões realizadas com base na lei 7450 de 23.12.85, 

voltando ós contratos res eclivos a viger com as clausul s, valores e condições originais, livres de reajuste 

de qualquer natureza, dei modo a que os enfite~tas pa uem o valor histórico constante dos respectivos 

contratos,f aos quais apliJr-se-á atualização monetária. 

§ 20 • O ~gamento do f 010 deverá ser efetua~o adlantac~mente durante o primeiro trimestre de cada ano, 

sob pene de multa de 20%' (vinte por cento) : 

I : ' 
§ 30. O não pagamento do foro durante 3(três) ano!, consecutivos ou 4(quatro) anos Intercalados 

. , 'd di af Importara na caducl ade b oramento. ; 
, , 

: 
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JUSTIFICATIVA 

Decreto-Lei n°. 9.760 de 5 de setembro de 1946, estipulava, em seu art. 101, que o foro 

estabelecido em contratos enfitêuticos seria anual, certo e invariável, e igual 0,6% (seis décimos por cento) 

do valor do respectivo domínio pleno. 

Este dispositivo viria a ser alterado, quase dez anos depois, pela Lei nO. 7.450 de 23 de 

dezembro de 1985, que determinou a atualização anual do domínio pleno dos imóveís aforados pela 

União, criando, assim, nova regra, aplicável aos contratos celebrados a partir daquela data. 

Não poderiam existir dúvidas jurídicas quanto a não retroatividade dos dispositivos da 

nova Lei, eis que toda a tradição do direito coíncide nesse caso, com o principio constituc.ional de que "a 

lei não prejudica o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.". Surpreendentemente porém, 

não foi assim que entendeu o Departamento de Patrimônio da União. que passou a fazer também a 

atualização das taxas de foro estipuladas em contratos firmados antes da data da Lei nO. 7.450. 

Além disso sendo esse Departamento um órgão tecnicamente pouco preparado para dar 

tratamento uniforma e consiste em todo o território nacional, as complexas questões de reavaliação do 

valor do domínio pleno nos contratos enfitêutico, que necessariamente cobrem uma imensa variedade de 

situações distintas, cada as quais a informação relevante freqüentemente é muito escassa ou acurar e. 

aplicação retroativa da atualização gerou inúmeros despautérios desigualdades espantosas no tratamento 

de casos semelhantes e muitas situações cenosissimas. Pescadores e colônias inteiras e pessoas pobres 

há muito tempo moradores em terr~nos aforados, viram-se ob;igadas a abandonar as suas casas ou a 

passar graves privações. 

Um bom número de pessoas tem recorrido à justiça, muito obtendo sentenças favoráveis 

nas instâncias inferiores, e sendo o Departamento do Patrimônio condenado ao pagamento de honorários 

advocatícios e custas legais. Em uns poucos casos, têm havido interpretações discordantes. O caminho . 

judicial em especial nesse gênero de questões é reconhecidamente demorado. Se todos recorressem 

só no Rio de Janeiro serão mais de 50 mil ações, que nem em 20 anos terminariam de ser apreciadas. De 

qualquer modo, ainda não houve um pronunciamento do Supremo Tribunal Federal que estabelecesse 

jurisprudência definitiva. Ademais, deve ter-se em conta que a decisão judicial só favorece aqueles que 

recorrem aos tríbunais Muitíssimos dos estimados 230 mil foreiros da União não tem meios para fazê-lo e 

não raro, sequer sabem aos seus direitos, quanto mais de como fazê-los. 

Infelizmente em sendo freqüentes entre aos exorbitantes excessos de exações fiscais e 

arbitrariedades cometidas por funCionários que julgam justificadas a sua noção de uma suposta defesa aos 

interesses da União práticas que não encontram no ámbito da vida privada. 
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I 
Da ~ert:lisSã( dos Foros da União 

Art. 1 ° - Ficam m dificados os artigos 90
i 
e 91 d Lei nO 7450 de 23de dezembro de 1985, .q~e passam a 

vigir com a segUilte redação: I . . 

I "Art. 90 - Fica as egurado aos detentLes do Dolninio Útil o direito de remir o respectivo af~~a~ento sobre 

os terrenos da I nião, desde que o: interessac!:> requeira a remissão ao competente Departa~ento da 

União, anexado 10 SEU PEDIDO 

a) titulo de proP'lledade do domínio ~tll há mals/de 10(dez) anos deVidamente registrado 

b) prova de qUitação com os foros ariluals 

Art. 91 . A""diL ,,""m,U','" L"",,, ",'o ,"""a, • oom"",_ o re,""moo<o "'" D:"F 
de importância i~ual a 2,5% (dois e (neio por c nto) do valor do terreno aforado mais benfeit~ri~s que lhe 

~~edem, o Dele~ado do Patnmônlo ~a União ~ quem for submetido o pedido executará o procedimento 

de remissão, Ind1pendentemente de qualquer o~tra apreciação 

§ ÚniCO - O val]J do Imóvel para os Jfelios de ~ puração dos valores refendos nesta cláusula, se~á Igualo 

valor venal que lhe atnbUlr o IPTU (Imposto Predial e Terrltonal Urbano) respectivo para o mesmo 
I • , • 

exercícIo : 

Art 2° - Revoga -se as dispOSições ém contránp. 

r 

JU TIFICATIVA 

, A remissão obrigatória de todos qs afora inentos constituídos há mais de dez anos foi, regulada, em 

1942, pela Lei de Introdução ao Código Civil Br sileiro cujo art. 693 a estipulou através do pagamento de 
I . 

um laudêmio igua a 2,5% a de 10 foros anuais. 
I . 

.o aforamrnto de terrenos da! União vei a ser estabelecido em data bem posterior à do Código 

Civil pelo Decreío-Lei nO 9760 de '5 de selE mbro de 1946, e o seu regíme de aforamento seria 
.1 I ( 

Sl!bseqüentement~e, definido pela Lei ~o ~450 d 23 de dezembro de 1985, qué estipulou um pagamento 

de 19,5% sobre o valor acumulado do domínio pl~no do terreno mais benfeitorias. 
. . 

~ ; ,: 
, O critério da Lei 7450/85 qLe agrava, na matéria da remissão a rigidez incompreensível do 

Decreto-Lei nO 9. 60/46. não pode ~enão corlsiderar-se sem sentido num país que aspira tornar-se 

moderno. Suas rnseqüênciaS terão passado despercebidas, no primeiro momento, pela pletora de 

atividade legiSlatira que se seguiu imediatam nte à retomada da normalidade democrática. Já hoje, 

p6rém, seus defeitos são claros. Com :efeito, os utros níveis de governo. Estados e Municípios, a Igreja, e 

tOdas. as pes.soai de direito privado :esta~am, continuam a estar obrigadas pelo nosso s~mpre muito 

respeitadO Codlg( CIVil a remir os se~s Pfopnos ~foramentos contra o pagamento de um laudemlo 2,5% a 

mais 10 foros an ais. Trata-se de uma forma ensata para ir ex1inguindo, sem alterações bruscas nas 

regras aplicáveis, o velho instituto da enfiteuse. 

, Porque s há de ter um regime distint para a União, e tão disparatado no seu excesso, que 

realmente torna ~ raticamente imposs(vel a remi são dos seus aforamentos, hoje estimados em cerca de 

230 mil, inviabiliz, ndo aos foreiros a transição pé a um regime normal de propriedade plena? 
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Não se limita a isso o absurdo da situação atual. O Departamento de Patrimônio da União, que 

passou a fazer também a atualização das taxas de foro estipuladas em contratos firmados antes da data 

da Lei n° 7 .. 450, não apenas não tem condições técnicas para dar um tratamento uniforme consistente e 

justo a aforamentos distribuídos por todo o território nacional (o que, aliás, deve reconhecer-se, seria uma 

tarefa quase impossível) como, pelo contrário, tem se feito notar pelo oposto, originando, pelos seus atos 

arbitrários queixas muito gen~ralizadas e numerosas ações judiciais cqntra a Uniãó .. 

Sob o ponto de vista econômico, é evidente que faria muito sentido permitir-se a remissão dos 

aforamentos. Não liá, no momento, como calcular a quanto montaria o seu total, mas seria, sem dúvida 

uma cifra muito substancial que contribuiria juntamente com o programa de privatização para a redução 

das taxas de juros e para o desafogo da economia, sem por em risco a política anti-inflacionária. E sob o 

ponto de vista jurídico, no caso coincidente com o político, só 'haveria lógica em estabelecer-se, na 

matéria, um regime comum aplicável a outros níveis de governo, a instituições e a particulares. Não existe 

a menor justificativa moral, de resto, para que a União tenha um tratamento distinto de todo quanto hajam 

constituído aforamentos em seus terrenos. 
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I 
Suprima-se o art. 2° da Medida Provisória. 

I 
I 

I 
I 

JUSTIFICAÇÃO I 
O art. 2° prevê procedimentos pertinentes ao registro dos imóveis da União, após 

sua identificação e demarcação nos termos da legislação vigente. 

O dispositivo é desnecessârio, Uma vez que repete normas que já autorizam a 
atuação e os procedimentos nele previstos. 

-
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I. 

, 

Inc\u -se a discriminação dos imóveis como providência a 
: ser tatnbém observada para permitir a lavratura de termo 
que i corpora área ao patrimônio da União. dando-se ao 
artigo a seguinte redação: 

"Art. 2°. Cdncluído, ra forma da legislação vigente, o processo de 
identificaçào,~discrimin ção e demarcação das terras de domínio da União. a 
SPU lavrará,' em livro próprio, com. força de escritura pública, o termo 
competente, incorporan o a área ao patrimônio da União." 

JUST FICAÇAo 

I=eita a identificação e a deuFcação dos imóveis, segue-se a discri~i'~ação como 
passo indispen ável. que pode ser administ ativa ou judicial, como previsto nos arts. 19 a 31 do 
Decreto-lei noI9.760, de 5.9.1946. No qso de terras devolutas, sujeitas a utilização para 
colonização ou reforma agrária, ps proced mentos pertinentes obedecem ao contido na Lei nO 
6.383, de 7.12iI976. Porém, a presente ~ edida Provisória não trata ~e ~móveis rurais, pois 
regulamenta o ~ 2° do art. 49 -- ADCT, da rarta Magna, que alude a Imovels urbanos e terrenos 
de marinha. Por tal motivo, a e~teS aplic ~-se os referidos arts. 19 a 31 do Decreto-lei nO 
9.760/46. I : 
, Consigna-se que, konforme já foi decidido pelo extinto Tribunal Federal de 
~ecursos (açãol rescisória n° 970-PI, Relato o Exmo. Sr. Ministro Carlos Madeira, julgada em 
28.9.1983), a discriminação administrativa só pode ocorrer livremente onde não houver posse 
ou propriedadb de terceiros. Se há te enosocupados, ou havidos como próprios, a 
discriminação ~ o cadastramento [dos mesn os só podem ser realizados após decisão judicial a 
respeito das sitfiÇões encontrada$. Daí a i dispensabilidade dessa providência, par!! permitir a 
inclusão do bem como do domínio da União 
, I : 
f ~ustifica-se a emeridaporqu( em nenhum desses diplomas legaís está prevista a 

possibilidade de a União incorporar imóve s ao seu patrimônio apenas pelo registro. em seus 
livros, dos ato~ administrativos rdativos à identificação e 'demarcação dos mesmos. como o 
artigo estava a ~rever. Contrário ajisso, se o 'móvel estiver ocupado. ou for havido como próprio 
por alguém. l"lpõe-se exame e decisão ju icial a respeito. pois o direito de propriedade foi 
s!!mpre consagTfldo em todas as Constituiçc s e a de 1988 expressamente o assegura no art. 5°, 
~XII, aduzindol no inciso L1V, que ningué fi será privado de seus bens sem o devido processo 
legal. I . : 
: Enquanto não for f';ita a disc 'minação, a área demarcanda poderá ser tida apenas 
c~mo presumivelmente do domíni? da Uniã 

2~_·A-'~~=--_'----­
./'~~Q~ 
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TEXTO 

Dê-se ao art. 3° a seguinte redação: 

"Art. 3° A regularização dos imóveis de que trata esta lei, junto aos órgãos 
municipais e aos Cartórios de Registro de Imóveis, será promovida pela SPU e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN." 

JUSTIFICAÇÃO 

A nova redação exclui a participação da Caixa Econômica Federal dos 
procedimentos de que trata o dispositivo. Mesmo tratando-se de entidade paraestatal, a 
CEF é urna pessoa juridica de direito privado e como tal. não é possível atribuir-lhe 
encargos típicos de órgão da administração direta, como sej;l o de participar da 
regularização de imóveis do dominio da União. 

Foi também suprimido o parágrafo único do dispositivo, o qual estabelece qu~ 
cartórios e municipios dêem preferêr.cia aos serviços de regularização dos imóveis. E 
vaga e inútil a exigência genérica de uma "preferência no atendimento" dos assuntos 
fundiários da União. No que tange aos municípios é também inconstitucional, urna vez 
que fere a autonomia desses entes. 

' ...... . (: 
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Suprima-se o art. 4°. 

PARAGRAFO INCISO ALINEA 

TEXTO 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 4° prevê a possibilidade de Estados, Municípios e entidades privadas serem 
habilitados para, através de convênios e contratos, executar atividades relativas à 
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1I 
I 

a.!fministração de imó-.:eis da União. Como retribuição pelas obrigações assumidas, ,I 

sclrá assegurada à entidade es atai ou privada parte das receitas patrimoniais geradas 
~Io uso ou venda 4esses im veis. O Ministério da Fazenda expedirá o regulamento I 

70751004 
i 

s1bre a matéria. : 

b dispositivo dev~ ser reti! iLdo por incompatibilidade com o sistema juridico em 
vi~or, resultante de lenta e tonnentosa evolução. 

I As divergências em tomo la aplicação da legislação sobre o patrimônio da União I1 

suscitaram conflitos judiciais que se alastraram durante décadas. O domínio dos 
tehenos de marinha'e das terrlis devolutas deu margem a disputas entre a União e os 
E~tados, envolvendo até me mo os Municipios, todos pretendendo a titularidade 
ddsses bens com base em fatores históricos e na legislação do Império. A 
j+sprudência tratou: com dificllIldade desse tema, que ainda permanece obscuro. 

<h m. 4° servirá aPenas par.! reacender velhas desavenças em tomo da titularidade 
debes bens, nada acrescentam o em favor do escla.recimento de seu regime e natureza 
juJidica. : 

I : : 
Ademais, trata-se de verru deira anomalia a delegação ao setor privado de 

colnpetência para promover o cadastramento de bens federais, assim como acontece 
tazbbém com a faculdade pre~ista de promover o seu aproveitamento econômico, 
mcldiante pmicipaçã~ em rece'tas que pertencem à União. Por demais absurdo seria 
wp~ém facultar ao poder ~eg lÚamentar a fi~ç~o ,dos. critérios de participação nas 
receitas. E, finalmente'i sena repugnante atnbUlr a mlclatlvapnvada "a pa.rte das 
rcxjeitas provenientes;da:. ,,, b) enda do dominio útil ou pleno dos lotes resultantes dos 
proietos urbanísticos ror eles e ecutados". 
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SJ . j d § upnma-se no capu.' o 2° 

PARAGRAFO 
2° I INCISO l 

lo art, 4° a expressão "e a iniciativa privada", 

JUSTIFICAÇÃO 

ALlNEA 

Pretende-se, com a: presente ~menda, excluir a possibilidade de a iniciativa privada 
set.

j 

remunerada com 9 produto ias taxas de ocupação, foros ou venda dos imóveis, 

A iniciativa priv~da' pode er contratada para a execução de atividades que não 
sejam próprias do Estado, com já afirmamos em outra emenda. Por seus serviços, as 
entiruiLdes privadas d~vem ser remuneradas pela forma habitual de retribuição .nas 
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contratações pela Administração Pública Ou seja, os serviços devem ser preVIa e 
c1aramente definidos, delimitados no tempo e remunerados pela forma habitual e em 
consonância com as normas de direito financeiro. 
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PAGINA 11 ARTIGO 
4' 

Suprima-se o § 5° do art. 4°. 

PARAGRAFO 
5' 

'1EXTO 

JUSTIFICAÇÃO 

INCISO ALlNfA 

Pretende-se, com a presente emenda, impedir que a iniciativa privada possa cobrar 
diretamente as receitas provenientes da ocupação ou alienação de imóveis da União, o 
que deve ser feito exclusivamente pelo poder público. 

A presente emenda está associada a outra em que propusemos modificações no § 2° 
do art. 4°, de forma a excluir a possibilidade de a iniciativa privada ser remunerada 
com o produto das taxas de ocupação, foros ou venda dos imóveis. 

As entidades privadas podem ser contratadas para a execução de atividades que não 
sejam próprias do Estado. Por seus serviços, tais entidades devem ser remuneradas 
pela forma habitual de retribuição nas contratações pela Administração Pública. Ou 
seja, os serviços devem ser prévia e claramente definidos, delimitados no tempo e 
remunerados pela forma habitual e em consonância com as normas de direito 
financeiro. 
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TE'XTO J 
Substitua-se o art. 4°, para mclUlr a dIscriminação 
dos imóveIS entre as atnbUlçõe da SPU e o 
laudêmio como arrecadação, e excluir da órbita 
oficial a elaboração de projetos de parcelamentos e 

",f 'execução de loteamentos do solo urbano, 
dando-se-Ihe a seguinte redação: 

"Art. 4°. Os Est dos, Municípios e a iniciativa privada, ajuízo e a critério 
do Ministério d~ Fazenda, observadas as instruções que expedir sobre a 
maté~a, poderãp ser habilitados, mediante convênios ou contratos a 
serem: c~lebradps com a SPU, para executar a identificação, 
discriminação, demarcação, cadastramento e fiscalização de áreas do 
patrimônio da União. 

§ 1°. O pUr1ocesso discriminatório dos móveis não abrangidos pela Lei n° 6.383, de 7.12.1976, 
obedecerá ao contido nos anigos 19 31 do Decreto-lei n° 9.760, de 5.9.1946, observado o 
seguinte: i 
I - No c o de procedimentosladmin strativos, o Estado, Município ou entidade privada, con­
veniado o~ contratado, designará repre entante para participar dos trabalhos previstos no art. 23 
do DecretÓ-lei n° 9.760/46, que serão p esididos pelo Procurador da Fazenda Pública; . 

II - No lso de procedimedtos judici is, a entidade conveniada ou contratada, responsável pe­
las demarc!ações, provocará Ó Procurac or da Fazenda Pública e fomecer-Ihe-á todos os elemen­
tos necess~rios para a propositura das ções, figurando obrigatoriamente na lide como assistente 
tecnico, Pidendo sê-lo tambép jurídic< 

§ 2°. Com retribuição pelas,obrigaçõc s assumidas e durante a vigência dos convênios ou con­
tratos, os stados, Municípi~s e a inic ativa privada farão jus a parte das receitas provenientes 
da: 

a) arr~cadação ,"ual das taxas de ocupação e foros e laudêmios: 

b) ve~dajdo do ínio útil ou pleno dos imóveis. 

§ 3°. A participação nas receitas de que trata o pará!:,'Tafo anterior será ajustada 
nos instrun, entos que forem ;celebrado , conforme critérios a serem estabelecidos em regula­
mento, que\consid:rará a COm?l~xidade e o volume dos ~rabalhos a serem desenvolvidos. 

§ 4 . A partlclp,açao dos stados e MumclplOs nas receItas de que tratam as alíne­
as o'a" e <Ob"l far-se-á mediante: repasse d recursos financeiros. 

§ 5°. Nas celebrações co In a IniCIatIva pnvada, quando os servIços avençados en­
volverem a )cobrança e o receqimento d receita, poderá ser admitida a dedução prévia, pela co­
bradora, da participação acordiada." 

, 

! 
j 
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JUSTIFICAÇÃO 

i - Quanto à inclusão da discriminação 

Feita a identificação e a demarcação dos imóveis, segue-se a discriminação como passo indis­
pensável, que pÇ>de ser administrativa ou judicial, como previsto nos arts. 19 a 31 do Decreto-lei 
n° 9.760, de 5.9.1946. No cas·o de terras devolutas, sujeitas a utilização para colonização ou re­
forma agrária, os procedimentos pertinentes obedecem ao contido na Lei n° 6.383, de 7.12.1976. 
Porém, a presente Medida Provisória não trata de imóveis rurais, pois regulamenta o § 2° do art. 
49 - ADCT, da Carta Magna, que alude a imóveis urbanos e terrenos de marinha, aos quais, 
por esse motivo, aplicam-se as disposições dos referidos arts. 19 a 31 do Decreto-lei n° 
9.760/46. 

Há de ser notado que, no caso de imóveis sob posse ou havidos como próprios, a ausência de 
discriminação conduz invariavelmente a procedimentos judiciais por não ter sido dada aos titu­
lares dos bens a oportunidade de defendê-los de ações arbitrárias mediante a apresentação das 
suas razões e dos seus títulos de domínio. . 

Consigna-se que, conforme já foi decidido pelo extinto Tribunal Federal de Recursos (ação res­
cisória nO 970-PI, Relator o Exmo. Sr. Ministro Carlos Madeira, julgada em 28.9.1983), a discri­
minação administrativa só pode ocorrer livremente onde não houver posse ou propriedade de 
terceiros. Se há terrenos ocupados, ou havidos como próprios, a discriminação e o cadastramen-

to dos mesmos só podem ser realizados após decisão judicial a respeito das situações encontra­
das. Enquanto isso não ocorrer, o imóvel não pode ser incorporado ao patrimônio da União e em 
conseqüência não podem ser celebrados contratos enfitêuticos e cobrados foros e laudêmios, ou 
cobrado o preço público denominado taxa de ocupação. Daí a indispensabilidade dessa provi­
dência, ainda que fosse para proteger apenas os interesses da União. 

O levantamento e individuação das situações encontradas quando das demarcações representam 
trabalhos de campo básicos para o processo discriminatório, que poderá ser administrativo, se 
ninguém for encontrado na área demarcanda e ela não tiver lindeiros, ou, ocorrendo o contrário, 
decidido amigavelmente, se isto for possível, ou judicialmente, se não houver acordo. 

De outra lado, a participação da entidade conveniada ou contratada é obrigatória, nas discrimi­
nações administrativas e nas judiciais, por terem sido de sua responsabilidade a identificação e 
demarcação das áreas que até então poderão ser tidas apenas como presumivelmente do domínio 
da União. 

11 - Quanto ao laudêmio 

Essa pensão ou prêmio que o foreiro paga ao senhorio direto quando aliena o domínio útil do 
prédio aforado, representa impqrtante receita e decorre de percentual que incide sobre o valor da 
transação, incluindo as benfeitorias que existirem no imóvel. Evidentemente o legislador dela 
esqueceu-se, no pará!,'Tafo 2° do artigo, ao referir-se a receitas provenientes de taxas de ocupa­
ção, de foros e da venda do domínio útil ou pleno dos imóveis. 

In - Quanto à exploração de negócios imobiliários, direta ou indiretamente 

O capul do artigo previa o "planejamento e a execução do parcelamento e da urbanização de 
áreas vagas, com base em projetos elaborados na forma da legislação pertinente", e os parágra­
fos aludiam a receitas provenientes da venda dos lotes. Seja: previa a possibilidade de a União 
dedicar-se a negócios imobiliárias, logicamente de fins lucrativos, o que não é atividade adequa­
da às finalidades, responsabilidades e funções do Poder Público, que no tocante á matéria deve 
apenas legislar, traçando as diretrizes de ordem geral, e fiscalizar, tendo em vista o bem comum 
e os superiores interesses da Nação. 
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N" PROTUÁRIO 

!,() SUPREssrVA 2( )SUBSmUTIVA: 3(X)MODI rCA'DVA 4( )ADrrrVA 5( )SlJBSTrTUTlVO GLOBAL 

PÁGINA 
i 1/2 

ARTIGO PARÁG\W'O INCISO ALÍNEA 

b art. 4° pas~a a ter a seguint~ redaçã ; 

)iArt. 4° A e~ecução dos seL~os d identificação, demarcação, cadastramento e 
fiscalização de áreas do patrimônio da União, assim como os de planejamento, 
parcelamento~e urbanização ~a áreas vagas, com base em projetos elaborados na 
forma da le islação pertinente; será delegada pela União aos Municípios que 
aprovarem lei autorizativa esp,ecífica e cumprirem os demais requisitos e condições a 
s,erem estabelecidas em regula;m~nto, i c1uindo a supervisão permanente da SPU. 

tI, i 
§ I ° O Poder Executivo fará ;consign r na proposta anual do Orçamento Fiscal da 
l;Tnião a trans erência integral idas rece'tas provenientes da arrecadação das taxas de 
ocupação e fdros para os MI~lÍcípios ~ue preencherem os requisitos e condições a 
que se retere J capuI. : 

§: 2° Serão relpeitados a pres:e;ação o livre acesso à praias marítimas, fluviais e 
lacustres ,e a Jutras áreas de úso comI m do povo na elaboração e na execução dos 
projetos e senhços de que tratá o parág afo anterior." 

t ] JUSTIFICAÇÃO 

, A exec ção dos diversqs serviç s necessários à manutenção e realização de 
melhorias nos Iterrenos pertenc,entes à ~nião representa pesado ônus para os órgãos 
competentes ~o Governo Fed~ral,' que devido às dimensões continentais do País, 
dificilmente corseguem desinc~lmbir-se a contento dessas atividades. 

i I :: TEXTO 

; Propõe-se pela present~ ~p n° 1.567/10 o aprimoramento do mecanismo de 
administração Idas áreas federais, cons ante do art. 4°, mediante a descentralização 
plena dos resdectivos serviço~ para os Municípios que desejarem as~umi-Ios, te~do 
em vista quel somente a esfera mupicipal de governo tem efetIvas condlçoes 
operacionais d realizá-los C0l11 t6do a ficiência desejada. 

. P~opõe-se, ainda,;que, em contrapartida, a União repasse integralmente 
a 'arrecadação \ proveniente deitaxas d ocupação e foros para os Mlmicípios, que 
assim auferiri,m receita adi~io:nal para fazer frente às despesas com a execução dos 

S~rvIÇOS que v1erem a assumIr.: : 

I : ' 

Sábado 13 00387 



00388 Sábado 13 

DATA 

/ / 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL-Suplemento 

MP 1567-10 

000014 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 

II I'ROPOSIÇAO 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.567-10 

AlIfOR 

DEPUTADO EDISON ANDRINO 
II N' PRO;;~AR10 

TIPO 
lO -SUPRESSrvA 20 -SUDSTmITIVA JO -MODll'ICATrvA 4(x) -ADITIVA 9 () -SUDSTITIJ[TVOGLOBAL 

PAGINA 1/ ARTIGO 
4' 

PARAORAfO 

TEXTO 

INCISO ALlNEA 

Acrescente-se ao final do capul do art. 4° a expressão "observado o disposto no 
parágrafo único do art. 1°". 

JUSTIFICAÇÃO 

Em outra emenda de nossa autoria, propusemos a inclusão de um parágrafo no art. 
l°, de forma a garantir que os contratos com a iniciativa privada limitem-se ás 
atividades de identificação, demarcação e cadastramento dos bens da União. Nosso 
objetivo é assegurar que fique exclusivamente com o poder público a competência 
para registrar e fiscalizar os imóveis federais, bem como regularizar ocupações e 
promover a adequada utilização dos bens. Trata-se de atividades típicas de Estado, 
intransferiveis à iniciativa privada .. 

A presente emenda visa adaptar as disposições do art. 4° à reruição proposta para o 
art. 1°. Em se mantendo no texto os artigos em questão, é fundamental que se 
promovam as alterações ora propostas. 
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Suprima-se o art. 5°. I 
i 
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i JUSTIFICAÇÃO i 
(, art. 5° deve ser sqprimido em face de sua vinculação às disposições dos arts. ]°,2° 

e 0, cuja supressão i foi propc~ta em outra emenda de nossa autoria, pelas razões 
exdustivamente ali appntadas. 

, 
, I 

I 
: , 
, 

SSINATURA •...•• ----:::.. . '. ",,_ ._- :;, 
--~~--------... -.-.--~~) 

Sábado 13 00389 

. ...-1 ... ---.--- -.- _-_.-~I-+--.... .._.-... -. - ._- - -----------_.---;-= ... -.. 
I J; . I ~ 

I 
I 

I 

I 

I r 

I I 

I ' 
I 
I 

, , 

I 

! 

DATA 

I I 

PAGINA 

, 
, 

A!PRESENTACÃJ DE EM 
I 
I 

11 

NDAS I 
L--

I'ROI~)SIÇAO 

MP 1567-10 

000016 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.567-10 

: AUTOR 

DEPUT AÇ>O EDlSO ANDRlNO I
I N' PRONTUARIO I 
I 471 I 

i TIPO 
l() .S{mS~A J() MODIFICATIVA 41) ·ADmVA 9 () • sunSTlTUTIVO GLOI3AL 

II1 
ARTIGO; 

I 
PARAGRAfO 
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INCISO 

I 
ALINEA 

6° 2° 

l.,,;m .. ., o § ,"1 "'- 6". 

TEXTO 

l 
: I 

JUSTWTCAÇÃO 

o atnbuir ao Poder Execut vo competência para determmar as áreas que poderão 
se~ consideradas co~o de .efetl~o aprovelt~mento para fIns de inscri~ão do respectivo 
ocupante e postenor ahena\jão do Imovel, o legislador estara renunciando a 
pnlrrogativa fundamenta:! no cc ntrole das alienações de bens públicos, favorecendo a 
pr6liferaçào de invl!Sõ6s de grandes áreas. Os critérios em questão devem ser 
esthbelecidos na própra lei e n o em regulamento. 
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I 
; 

InclUa-se a discriminação de terras como providência a ter 
validade somente depois de homologada pela Secretaria do 
Património da União. e exclua-se a menção a loteamentos. 
dando-se ao artigo a seguinte redação: 

"Art. 5°. A demarcação, a discriminação e o cadastramento de terras. 
realizados pelos Estados, Municipios e pela iniciativa privada com base no 
disposto no art. 4°, somente terão validade depois de homologados pela 
Secretaria do Património da União." 

JUSTIFICAÇ,~O 

Quanto à discriminação de terras 

Feita a identificação e a demarcação dos imóveis. segue-se a discriminação como 
passo indispensável. que pode ser administrativa ou judicial. como previsto nos am. 19 a 31 do 
Decreto-lei n° 9.760, de 5.9.1946. No caso de terras devolutas, sujeitas a utilização para coloni­
zação ou reforma al,'fária. os procedimentos pertinentes obedecem ao contido na Lei n° 6.383. de 
7.12.1976. Porém, a presente Medida Provisória não trata de imóveis rurais, pois regulamenta o 
§ 2° do art. 49 - ADCT, da Carta Mal,'lla, que alude a imóveis urbanos e terrenos de marinha. 
Por tal motivo, a ~stes aplicam-se os referidos arts. 19 a 31 do Decreto-lei n° 9.760/46. 

Consigna-se que, conforme já foi decidido pelo extinto Tribunal Federal de Re­
cursos (ação rescisória n° 970-PI, Relator o Exmo. Sr. Ministro Carlos Madeira. julgada em 
28.9.1983), a discriminação administrativa só pode ocorrer livremente onde não houver posse 
ou propriedade de terceiros. Se há terrenos ocupados, ou havidos como próprios. a discrimina­
ção e o cadastramento dos mesmos só podem ser realizados após decisão judicial a respeito das 
situações encontradas. Daí a indispensabilidade dessa providência, para permitir a inclusão do 
bem como do domínio da União. 

Justifica-se a emenda porque em nenhum desses diplomas legais está prevista a 
possibilidade de a União incorporar imóveis ao seu património apenas pelo registro. em seus li­
vros, dos atos administrativos relativos á identiticação e demarcação dos mesmos, como o artigo 
estava a prever. Contrário a isso. se o imóvel estiver ocupado. ou for havido como próprio por 
alguém, impõe-se exame e decisão judicial a respeito. pois o direito de propriedade foi 

XXII, aduzindo, no inciso LlV, que ninguém será privado de seus bens sem o devido processo 
. legal. 

Enquanto não for feita a discriminação, a área demarcanda poderá ser tida apenas 
como presumivelmente do domínio da União. 

Quanto à menção a loteamentos 

O artigo previa que os loteamentos realizados com base no art. 4° desta Medida 
Provisória somente teriam validade depois de homologados pela SPU. Este art. 4°, a seu turno, 
previa que os Estados, Municípios e a iniciativa privada poderiam ser habilitados, mediante con­
vênios ou contratos. a executar o planejamento e promover parcelamento e urbanização de áreas 
vagas, evidentemente em nome da União. Seja: previa a possibilidade de a União dedicar-se a 
negócios imobiliárias, de fins lucrativos, fazendo-o através de terceiros. 
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: 
Trata-se: no c~so'l de at Ividade inadequada às finalidades, responsabilidades e 

f funções do Poder PúblIco. que nq tocan e à matéria deve apenas legislar. traçando as diretrizes 
r de ordem g~raL e fiscalizar, tendo em \i 'sta o bem comum e os superiores interesses da Nação. 

Se a gleba

j 
f,or de interesse urb~ní5. tico o comercial. deve ela ser vendida ou aforada nos termos 

: do art. 12 dsta Medida Provispria. 

• A União Feder~l não pod e não deve dedicar-se a loteamentos e ao comércio dos 
seus deriva os, nem diretamente, nem p r intermédio de outrem, sendo essa a razão de ser feita 

t a exclusão rbferida na ementa.: I 
I 
I 

i 

i 
I 1 ~ ",.----L------+--------:---'----t-,; ..... .-.;"'INATURA • 

.~-7Ç??7~ 

, I 
I 

/L L-
v. 

MP 1567-10 
000018 

EMENDA SUPRESSIVÀ À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1567 -10, DE 04/12/97 
, I 

Suprir.a-se o parágrafo IJni~o do ~. 8° da Medida Provisória n° 1.567-10, de 04 de 
dezelbro de 1997. ;: 

"ArtJ .......................... L .............................................................................. . 
Parágfafo único. ( SUP~O) 

, ' 
i 

i 
: 

i ruSTIFICATIVA 

I 

I , , 
: 

A presente emeÍld~ prete de suprimir o parágrafo único do art. 8°. da MP 
1.567 10, de 04 de dezembro de 1 97, para evitar que os atuais ocupantes dos imóveis 
arque r com um novo re+adastram nto. 

... .... ~~.~.:' .~ 

DEPU' ADA RITA'éA:MATA 
PMDB-ES 

Sábado 13 00391 
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Suprima-se o § 2° do art. 11. 

PARAURAFO 

2° 

TEXTO 

JUSTIFICAÇÃO 

INCISO ALINEA 

O § 2° do art. 11 deve ser suprimido em face de sua vinculação às disposições do art. 
4°, cuja supressão foi proposta em outra emenda de nossa autoria, pelas razões 
exaustivamente ali apontadas. 

Acrescente-se que a fiscalização constitui atribuição típica e exclusiva do poder 
público, sendo nesse caso absurda a possibilidade de delegação à iniciativa privada. 
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PAGINA /I ARTIGO 
II 

PARAGRAFO 
2° 

TEXTO 

Dê-se ao § 2° do art. II a seguinte redação: 

"Art. 11 ......................................... . 

INCISO AL!NEA 

§ 2° As obrigações e prerrogativas previstas neste artigo poderão ser repassadas, no 
que couber, aos Estados e Municípios conveniados na forma dos arts. 1° e 4°". 
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JUSTIFICAÇÃO 

Em se mantendo '~as dispos ções dos arts. 1° e 4°, é fundamental que se elimine a 
pc ssibilidade de transférência à iniciativa privada, da fiscalização e atividades a ela 
á$sociadas, tais como aplicai muitas, embargar obras e serviços e requisitar força 
pc: licial. Trata-se de atividades tipicamente estatais, indelegáveis à iniciativa privada. 
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PAGINA 

1/1 
I 

ARUGO 

12 , I f'\RAGRAfO I INCISO 1 ALINEA 

TEXTO 

JUSTIFICAÇÃO 

sl"~ o m. 12 

pr~põe-se a supressã9 do dispc sitivo, uma vez que é inconcebível a alienação dos 
bens ooerais com o propósito apenas de suprir necessidades do Tesouro. Os bens 
públi os têm ,uma função social ais ampla, destacando-se a de permitir a utilização 
harmonica do território naciona, potencializando a vocação urbana ou rural dos 
espaçbs pertencentes à União. 

MJ,didas destinadas à; privatizaI ão dos bens públicos federais somente poderiam ser 
admitidas se inseridas: em um planejamento mais amplo da utilização desse 
patri~ônio. A forma prevista, em que fica claro o açodamento do Poder Executivo, é 
um vírdadeiro atentado 'co~tra a ~ estão do patrimônio federal. A dissipação dos bens 
da Urvão viola os interesses supe 'ores da Nação, razão pela qual o dispositivo deve 
ser sUIrimido, bem como os que It e sucederem. 

Ac scente-se aos abSurdos da proposta a possibilidade de a Caixa Econômica 
Fede~ realizar a avaliação dos im óveis. O patrimônio federal não pode ficar exposto 
à neb· osa organização de um e te paraestatal e, muito menos, à contratação de 
serviç s de terceiros. Permitir tal prática é facilitar a especulação escandalosa em 
tomo os bens públicos ~ederais. 
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, J ~ 

Acrescentem-se os seguintes parágrafos ao art, 12 da Medida Provisória: 

U§ 4'. Nos termos dos artigos 105, item lf', do Decreto-lei n. 9.760, de 5 

de setembro de 1946, com a redação prescrita no art. 32 desta Medida 

Provisória, fica instituído o regime de aforamento, com outorga 

outomática do domínio útil aos possuidores, desde que concessionários ou 

permissionários de serviços aéreos públicos, aos bens imóveis da União 

sihlados em áreas aeroporhlárias onde se encontram erguidas benfeitorias 

permanentes, devendo os possuidores interessados manifestar seu 

interesse no prazo do art. 13 ... 

§ 50. Aplica-se, na hipótese do parágrafo anterior, o inciso I do art. 5° do 

Decreto-lei n. 2398, de 21 de dezembro de 1987, com a nova redação do 

art. 32 desta Medida Provisória . .. 

Dê-se ao art. 32 a seguinte redação: 

"Art. 32. Os arts. tJ, f1 e rf', do Decreto-lei n. 2.398, de 21 de dezembro 

de 1987; o art. 105, fIl, do DecretiJ-lei n. 9.760, de 5de setembro de 

1946; e o art. 40 da Lei n. 7.565, de19 de dezembro de 1986, passam a , 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 105 . ... 

8° - Os concessionários e permissionários de, serviços públicos, quanto 

aos terrenos e áreas aeroportuárias julgados necessários a estes ~erviços, 

a critério do Governo . .. 

, As alterações pretendidas, a meu ver, são de interesse público, 
pois, não prejudicando o erário - ao contrário, oferecendo-lhe perspectivas 
futuras de novas receitass -, buscam uma solução, no setor aeroportuário, que 
irá estünular grandemente os investimentos tão reclamados pelos aeroportos 
brasileiros. ' 

o que se objetiva, em suma, é a instituição do aforamento nas 
áreas aeroportuárias, assim beneficiando os possuidores de benfeitorias 
permanentes naqueles logradouros.' A partir da vigência desta emenda, tais 
possuidores - concessionários e permissionários - terão condições, com o 
domínio útil desses bens, de oferecê-los em garantia de empréstimos e 'outras . 
transações, bem como de aliená-los a terceiros vinculados ao setor. 
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'\ 
, ' 

.l 'A ~~te~se ,o . ~oramento consiste na u:ansferência do dominio 
util de wn bem IDlpvel pub co para a posse, uso e fruição perpétua da pessoa 
qtie o adquire, meiliante o agamento anual de uma pensão ou foro por este, 
<idnominado enfiteuta ou ti reiro, ao proprietário, que passa a ser o senhorio 
ruteto desse bem: À e euse comporta a cessão do dominio útil pelo 
en!titeuta a terceirós, conq to se -pague o laudêmio ao senhorio direto do 

I ' 
be1m aforado. ; 

Na situação p esente, as benfeitorias permanentes, erguidas nas 
~ediações dos aeroport s pelos empresários da aviação, acabam se 
inoorporando ao ~erreno, ue pertence à União. Sobre tais benfeitorias, 
ex~plificadas por himgar se' outras instalações aeroportuárias, não poderá 
in+dir qualquer #ctvame ( orno' a lúpoteca e a penhora). Além disso, tais 
bens não são suscetíveis e alienação a terceiros, ou seja, não podem ser 

I 'al' d ' . 
- c0

1
merCl tza os. [ " "'" ".' 

" A legislação q e rege essa matéria (a enfiteuse) está capitulada 
-, no Código Civil (~s.: 678 694) e no Decreto-lern. 9.760, de 5/9/1946, que 
, di õe sobre os bens imóv is da União (art. 64, parágrafo segundo, e 99 a 

12~). A vigente C~nstituiç o Federal não aborda esse tema, explicitamente, 
co~ maiores detalhes, emb ra preveja, em seu art. 20, quais são os bens da 
Uilião e acrescente, 'no . 49 do Ato das' Disposições Constitucionais 
Tdnsitórias, que ,,~ lei dis orá sobre o instituto da enfiteuse e~' im6veis 
urbanos, sendo facultada os foreiros, no caso de sua extinçAo, a remiçAo 
do~ aforamentos fuediant aquisição do domínio direto, na conformidade 

" dolque dispuserem os res ectivos contratos". P{evê; também, no parágrafo 

, terteiro desse mesfuol art. 9,que "a enfiteuse continuará sendo aplicada _ 
aoá terrenos de: marinh 'e seus acrescidos, situados na faixa de 
,s~ra,nça, a pa~r da or a marítima." Prestiltle-se destarte, que a C~ 
M~gna nàovedà a ~stituiç de enfiteuse sobre outros bens da União, desde 
qu1e observadas así~gras do Decreto-lei n. 9.760/46. 

, , ,Entret8pt~, o ódigo Brasileiro de Aeronáutica, que é' uma 'lei 
or . ária federal (Lei n. 7.565/86), estabelece que os aeroportos são 
uni-~ersalidades (W#versali ade é o conjunto de coisas ou de bens que 
forhtain um tod~, adqui . do uma individualidade 'própria e, por 
con~equência, um mesmo atamento jurídico). Tais universalidades, isto 
é, bs aeroportos, 'são le ente equiparados a bens públicos federais 
(pei' encentes à União), ain que li União não tenha a propriedade de todos 
os" óveis em que se situam (art. 38, "capuf',do C. B. Aer). ' " 

., ; '. I r _ ~ 

, ' ,'Precei~ aincla a lei aeronáutica (art. 39, IV), por,outro lado, 
que os aeroportos pompree dem áreas destinadas aos concessionários ou 
permissionários dos: serviço aéreos, dentre os quais situam-se -as empresas 
de thmsporte aéreo :regular concessionárias). E acrescenta que' os hangares 
("~.nl talações para ~,brigO, eparação e abastecim, ento de ae~onaves") são 
be citorias permanentes cuj prazo de utilização deverá ser compatível com 
a ,ortização do c4Pital e egado pelo permissionário ou concessionário 
dos rviços aéreos (art. 40, arágrafo segundo). 

Sábado 13 .00395 
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. Mas o ponto nevrálgico da questão está na disposição contida no 
. parágrafo quarto desse mesmo art. 40, do Código Brasileiro de Aeronáutica, 

cujo teor é o seguinte: 
. ' 

~, J~Em qualquer hipótese, as benfeitorias ficarão incorporadas , 
ao imóvel e, fmdo o prazo, serão restituídas, juntamente com as .áreas, 
sem qualquer indenização, ressalvado o disposto no parágrafo anterior" 

Observe-se que no parágrafo anterior do mesmo art. 40, ou seja, 
no parágrafo terceiro, prevê-se que, durante o prazo previsto para a utilização 
da área para a construção de benfeitorias, se a administração do aeroporto 
necessitar da área antes de expirado o prazo, deverá indenizar o usuário em 
quantia equivalente ao capital empregado e ainda ,não amortizado. 
- " .'" 1\ , 

Ora, isto tudo quer dizer que, embora investindo grandes somas 
de dinheiro na construção de hangares sofisticados e de grande valor 
econômico, as empresas de aviação não podem se considerar proprietários 
desses bens. Não podem vendê-los e nem gravá-los a terceiros. Pelo menos 
enquant~ uma outra lei federal, ou uma medida provisória baixada pelo Poder 

, executivo e oportunamente transformada hipótese de alie~ção a terceiros. 
Esta lei ou medida provisória transformada em lei deverá prever que as. 
instalações aeroportuárias, quando constituídas por benfeitorias construidas 
pelosinterêssàdos; Serão objeto de um contrato de aforaineritci (enfiteuse), de 
Vigênciá. perpétua, , mediante pagamento do foro anual e do laudêmio, na' 

" hipótese de alienação a terceiros. Esta lei ou medida provisória transformada 
" em lei .. deverá dar nova redação ao citado artigo 40, substituindo seus 

parágrafos prim~iro a quarto, do Código Brasileiro de Aeronáutica. . , . 
. \' 

. , . _ A proposição afigura-se justa para com as empresas de aviação, 
• que térão maior proteção e dispombilidade das benfeitoriaS erguidas sobre 

áreas aeroportuárias, através de investimentos próprios. Ao mesmo tempo, o 
regime da enfiteuse será vantajoso para a Administração Pública, haja vista ' 
que, na si!Uação atual, em que todas as áreas aeroportuárias são arrendadas 
aos, cOllcessionários _ ou ,permissionários dos serviços aéreos públicos, a 
cessão 'a terceiros,' ainda que previamente autorizada, nenhum. ganho 

, financeiro gera para o Poder Público, que acaba fumando novos contratos 
com:' os' cessionários,. por valores 'bastante semelhantes aos anteriores. Ao 

" -contráÍio"noreiune enfitêutico, além do foro anual: que'se'eqlrlpara ao atual 
valor lócaticio, a ÀdministraÇão ainda fará jus ao laudêmio, na hipótese de 
eventuais trànsações, sobre o dominio útil", além de possuir o direito de 
preferência na aquisição deste, conquanto que pague o valor estipulado pelo 
foreiro., '/_ 

f'; i ~. 
, I 

, -

.< Sena<loFede . I} do~do 1997 ]
' 

Senador F~erâ~ , 

'DeZembro 'de 1997 
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PAGINA 

I 
ARTIGO 

tl3' 11 

Suprima-se O:art. 13. 

I' 
I 

I ! 

, 
{" I PARAGRAfO I '. 

INCISO 

TEXTO , -

mSTIFICAÇÃO 

o dispositiv~ deve Sfr suprimido em face de sua vinculação ao art 12, cuja 
supressão foi pr~posta em outra emenda de nossa autoria, pelas razões exaustivamente 

. ali apontadas, ; 

Embora sob prisma dis 'nto das razões anterionnente mencionadas, é também de se 
ressaltar que o ~ispositiv atenta contra os direitos adquiridos de ocupantes que, em 
distintas situaçõ~s juridia s constituídas, não foram excepcionados no texto da MP. 

, A complexâ h~8isl~ a sobre a matéria, elaborada num processo tumultuado e 
. controvertido, deu ensejo o surgimento de classes distintas de ocupantes dos terrenos 
federais, para os quais o lireito pátrio recOnheceu diferentes direitos e faculdades. A 
regra que trata' da pre erência ao aforamento deveria contemplar todas essas 
especificidades. : sob peru de, ao desresPeitar os direitos dos ocupantes na venda 
inopinada dos imóveis, g rar conflitos que recairio, em última instância, sobre os 
cofres públicos,' ariulandc a médio e longo prazo o alivio que a medida pudesse 
proporcionar ao Tesouro. 

I, , ) 

.. 

MP 1567-10 

000024 

PMPNnA MODIFICÁTIVA A ~DIDA PROVISÓRIA N" 1567 - lO, DE 04/12197 
.J l 

r 

o lu do Art. :. do kt.. ~_ DO 1.567-10, de 04 do ..,.,..,. do 1997 
passl. a vigorar com a seguinte RfJaçao: ' 

, 
, 
, 
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. "Art. 14 .......................................................................................................... . 
1-
II - a prazo, mediante pagamento, no ato da assinatura do contrato de aforamento, com 
saldo em até duzentos e quarenta prestações mensais e consecutivas, devidamente 
atualizadas, observando-se, neste caso, que o término do parcelamento não poderá 
,ultrapa:;sar a data em. que o adquirente completar oitenta anos de idade". 

JUSTIFICATIVA ' 

A presente emenda visa acabar com a exigência da entrada mínima de vinte 
por centÕ, a titulo de, sinal-e princípio de pagamento, diluindo esta entrada nas 
prestações que passam para vinte anos de prazo. 

DEPUTADA Rri1~~TA 
PMDB-ES 

, ". 

Dezembro de 1997 

MP 1567-10 

000025 

EMENDA MODIFlCATIVAÀ MEDIDA PROVISÓRIA 156HO DE 04/12/97 " 

,,. ,"o 

O parágrafo 6°. do Art. 15 da Medida Provisória nO 1.567-10;de 04 de dezembro de 
.y 1997, paSsa a vigorar com a seguinte redação:: . " ... 

"Art. 15 .. ' .... : ................................. , .................................................. : .. , ...... : ... ,: ... '.' ' 

§ 6°. Caso o domínio útil do imóvel não seja vendido no primeiro certame, será 
promovida nova licitação, com preferência para o ocupante, 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa garantir, no caso de não venda do imóvel no primeiro 
certame, que o ocupante continue com preferência do mesmo. 

DEPUTADA~TA 
PMDB-ES ' 
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EMENDA MO~IFICATlflA À MEDIDA PROVISÓRIA I 567-10,DE 04/12/97 

O parágrafo 4°. :do Art. I da Medida Provisória n° 1.567-10, de 04 de dezembro de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 ............ !, ............................................................................................. . 

§ 4°. Ocorrend6 a venda do domínio útil do imóvel a terceiros, será devido a seu 
ocupante, o direito à inden 'zação das benfeitorias por ele realizadas". 

: ' 

JUSTIFICA TlVA 

A prese1)te emend visa adequar o texto da MP. Nada mais justo que garantir 
ao ocupante inde.i:tização p las mesmas quando ocorrer a venda. 

: i 

DEPUTADA RIT~~~'~ TA 
PMDB-ES 

MP 1567-10 
000027 
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Ir--, --=~AT:n-~ +1---'11 PROPOSIÇAO 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.567:1.0 

I. 

J I N' PROmvARJO I 
411 , 

: AllfO~ 

DEPUT AnO EDIS( N ANDRINO 

TIPO 
I (lO -SUPR SSIVA ZO -SUBSTI1ftmyA 3( -MODIFICATIVA 40 -ADITIVA? () -SUBSrmmVOGLOBAL 

PAG~A I I '- ARTIOO 

15 

Suprima-se o art. 15.' 

I PARAGRAfO 1 ~CISO I ALINEA 

TEXTO 

JUSTIFICAÇÃO 

O dispositivo estabelece reI ~ gerais sobre o aforamento de bens da Uniilo. : . 
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Em outra emenda, propusemos a supressão do art, 12, que também trata da questão 
do aforamento, Expusemos ali razões de interesse público, contrapondo-nos à 
privatização indiscriminada dos bens públicos. Tais razões, exaustivamente expostas 
naquela emenda, fundamentam também esta proposição. 

Acrescente-se que o disposiúvo cuja supressão é proposta atenta contra a 
preservação do domínio federal e, por outro lado, viola direitos fundamentais dos 
administrados ao estabéIecer como regra geral que não haverá indenização das 
benfeitorias incorporadas aos imóveis que forem vendidos a terceiros, sem o devido 
cuidado com as diferentes situações juridicas pertinentes à ocupação . 

. _-............ 

=~ 

• 
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q] /I PROPOSIÇAU 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.567-10 

AUTOR 
DEPUTADO EDISON ANDRlNO 

TIPO 
I (X) • SUPRESSIV A ~ () -SUBsmunV A 3 () • MODlFIC A TlV A 4 () - ADmv A 9 () • SlmsTlTUTlVO GLOBAL 

PAGINA 

" 
ARTIGO 

16 

Suprirna-s~ o art. 16. 

PARAGRAFO INCISO ALlNEA 

lEXTO 

JUSTIFICAÇÃO 

O dispositivo prevê a nulidade dos contratos de aforamento no caso de os ocupantes 
terem prestado declaração falsa sobre a situação de preferência, prevista nos arts. 12, 
13e 15 da MP. 

A supressão dos arts. 12, 13 e 15 foi proposta, por razões de interesse público, em 
outras emendas de nossa autoria. Na esteira dessas proposições estamos oferecendo a 
presente emenda, de forma a suprimir também o art. 16 que, em face das demais 
emendas, perde sua finalidade na normatização da matéria . , 

.. --_._--" .-

C" 
ASSINA TIlRA. .. -...... 

L ........ _--~--~ ) 
.. -
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I MEDIDA PROVISÓRIA 1,567-10 I 
UTOR 

DE,PUTADO EDISON ANDRlNO I1 
N° PRONTUARlO " 

471 , 

I (x) - ~IJPRESSIVA ~ () - SIl!JSTmn1VA J O - MOO:TIVA JI.) - ADmVA 'I () - SlffiSTTIUrlVO GLOIlAL 

DATA 

/ / 

11 
ARTIGO 

17 

: ' 

, 
Suprima-se olart, 17, 

, : 

I PARAGRAfO I INCISO I ALlNEA 

TEXTO 

JUSTIFICAÇÃO 

o dispositivo substitui sem nenhuma utilidade ou resultado prático, o sistema das 
ocupações pelà fórmula da "cessão de uso onerosa por prazo indeterminado", A 
mudança só trará dificul ~des adicionais de interpretação da legislação federal, sendo 
de todo recome'ndável a s~ supressão, 

MP 1567-10 

J APRESENT AÇÁO DE MENDAS' 
000030 

I II PROPOSIÇAO 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.567-10 

: ~======~==========~,~===A:çUO=R==~;;====================ll==~=P=R=ONTU===ARI==O~I : r DEPUTADO ED SON ANDRlNO " 

lO -S~SIVA 2() -SUBS~A l(x) -MOD=TIVA 4() -ADmvA 9 () -SUBSTTIUrlVOGLOBAL I 
PAGINA ALINEA I I AR~GO PARAGRAFO I IN~ISO I 

,~==~~=+==~~============~ \ \ TEXTO 

Dê-se a seguint~ redação o inciso I do art, 18: 
, 

"Art, 18 ............ 1 .... 1""'''''' ............ , 

I I - Estados, MUnicípios e entidades, sem fins lucrativos, de caráter educacional, 
cultural ou de ass'istência s cial. . 

" ......................... ó ••••••••••••••••••••••••• 
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JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo desta emenda é explicitar que a cessão gratuita de bens da União 
somente poderá ser feita a entidades privadas sem fIns lucrativos, além de substituir a 
expressão "de fInalidades sociais", muito vaga, por "de assistência social", já 
consagrada pela própria Constituição (arts. 150, VI, "c", 194 e 195, § 'F) e pela 
legislação. 

MP 1567-10 J APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
000031 

J PROPOS'<';I\U 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.567-10 

AlJfOR 

DEPUTADO EDISON ANDRINO 

TIPO 
lO -SUPRESSlVA 20 -SUBSTmITlVA lI) -MODIFICATIVA 4(x) -ADrnvA 9 O -SUBSTmITlVOOLOBAL 

PAOINA II ARTIOO 
18 

PARAORAFO 

TEXTO 

INCISO • ALlNEA 

Acresça-se ao fInal do caput do art. 18 a expressão "exceto as áreas de uso comum 
do povo". 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 18 trata da cessão de imóveis da União. 

O objetivo desta emenda é deixar claro que as áreas de uso comum do povo, tais 
como praias, vias públicas, praças e parques, não podem ser objeto de cessão, 
inclusive à iniciativa privada. 

Note-se que, no art. 41, a MP prevê expressamente a hipótese de cessão de uso, na 
forma do art. 18, de áreas originariamente de uso comum do povo, entre as quais se 
incluem as praias. 

Mantendo-se a redação atual da MP, estará sendo admitida no Brasil, pela primeira 
vez em sua história, o uso privado das praias quando "o empreendimento assim o 
demandar, conforme dispõe o parágrafo único do art. 41. 



I 

i 

! 
: 

" . !: 

Dezembro de 1997 :bIÁlUO DoSENADÓ~DERAC.Su'plemento ~.., '.'~"_." 

MP 1567~10 

J . ·l .. 'l' " 
. '", -'. 

000032 
) 

I , 

. A,PRESENTAÇÃÓ:D~, EMI NDAS . 
, .. :. I:·:" ',' .:.' L'!, . .:: '; 

PROPOSIÇAO O:T~ 11 I MEDIDA PROVISÓRIA 1.567-ÚI • 

" ; 

J
. " 

, I 

i 

I.' N" PRONTUARlO I . 
. '.411 . 

"'oi I ··AtrrOR .'" -
DEPUT AÓO ~ISO?l ANDRINO 

~ . ",l, TIPO' 
, I (x) 'SUPRESSIVA 2 O' SUBSrmmv A: H)· ~DIFICATrv A4 ( ) • ADmvA . 9. () • SUBsrrnmVO GLOBAl, 

f: PAGINA 
) , 

, 
t, 
· I, 
: I , 
li 
: t 

I:. 
:( . 

" f· 
t 

• , · I 

, , 
, 

I 

I 

I 
: 
, 
, 
i 

DATA 

I I 

I
· .' ,"; 

. . . , 
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I , 

INCISO 

JUSTIFICAÇÃO 

, I ,ALINEA . :. 

Esse dispositivo pennite ao (fessionário de bens públicos; inclusive a titulo gratuito. 
a ~ienação do domí~io útil o de direitos reais de uso de frações do imóvel, bem. J 
corr.o sua locação O" airendaJI ento. apropriando-se da renda assim gerada.-Pennite ~. " 
também a constituição de hipo eca sobre o imóvel cedido e a isenção do pagmento de 
forbs e laudêmios. Ou seja, o ~ 'spositivo leva a uma verdadeira distorção do instituto 
da fessão de uso. permitindo locupletamento do' particular às custas da utilização 
(via de regra, gratuita~ de bens públicos. 
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I ARTIGO ' I 
22 I 

AMGRMO INCISO I 1 
I ' 

I
,' I, TEXTO 

Dêrse ao art. 22 a se~inte reda ão: 

.. "1t 22., t:-- aIienaçã~ de. bens imóveis da União dependerá, em qualquer caso. de 
·expressa.e. prévia autorização d Congresso Nacional. mediante Resoluç40.,ou"jda 
semP,re;'quantoà oportunidade e converuêricia, aSeérétariadó Patrimônio,da,União.- .' 
ou o~tro ói'gão sob cuja acJ,ninimação o imóvel estivér. além do Instinito Brasileiro do 
Meid Ambiente e dos Recursos N1lturais Renováveis." ' ' 
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JUSTIFICAÇÃO 

~ .... , I~ t . 

O' objetivo da emenda é· reservar ao Congresso. Nacional o poder de decidir, 
privativamente,.sobre a conv~ência e oportunidade da alierulçao de bens imóveis da 
União, garantindo a oitiva prévia da SPU ou de outro órgão, se fór. o caso, que esteja 
administrando o bem. . 

'" . . . 
O acréscimo da expressão "em qualquer caso" é importante pela necessidade de 

revog8çio de dispositivos da legislação que atualmente permite a alienação, sem 
autorização legislativa, de bens imóveis administrados pelos Ministérios do Exército, 
Marinha e Aeronaútica. . ., 

Com a nova redaçil~ ficam ainda suprimidos os §§ 1° e 2° do art. 22 da MP . 

, . ... ..... 

. " 

~jo , jo j • ~ l' 

MP 1567-10 

000034 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1567-10, DE 04/12/97 

'O inciso IV do Art. 23 da Medida Provisória nO 1.567-10, de 04 de dezembro de 1997, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

,q 
nA 23 .~.' l' rt. . ..................................... , ................................................... : .. ~ ............ . 

IV - no caso' de leilão público, o arrematante pagará, no ato do pregão, sinal 
correspondente . a, no. ~Inimo, cinco, por cento do valor da arrematação, 
complementando o preço ,!O prazO e'nàs cóndições previstas no edital, sob pena de 
perder, em favor da União, o valor correspondente ao sinal, e; em favor do leiloeiro, se 
for o casO, a respectiva comissão. " ~. . 

JUSTlFICATIV A 

A presente emenda pretende alterar o valor do sÍlial do pregão, reduzindo de 
vinte para cinco por cento, pois o valor original é absolutamente alto e' pode 
inviabilizar a conclusão do leilão . 

...... / . 
.: "', ~ 

Dezembro de 1~7 
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oIMilo 00 S~AOO FEDERAL-Supleniento Sábado 13 00405 

MP 1567:""10 

000035 
! ! 

I r • 

'EMENDA MODIFjCATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1567"10, DE 04/12/97 
, 

. ! 

ID inciso VI do Art.' 231 da M(~ida Provisória nO 1.567-10, de 04 de dezembro de 1997, 
~assa a vigorar co~ a ~eguint redação: . . 
I: . .. rrt. 23 .............. ".,; ..... , .................................................................................. . 

yI . quando o leilão pÍíblico for realizado por leiloeiro oficial, a respectiva comissão 
Sfrá de um por cent9 do vaiO! da arrematação e será paga pelo arrematante, juntamente 
Com o sinal. i 

I I JUSTIFICATIVA 

A presente: emenda isa reduzir o valor da comissão do leiloeiro oficial, de 
orma a não onerar desnecess ~iamente o arrematante. 

D~PUTADARli:~A 
PMDB·ES 

APRESENTAÇÃO DE EIfIENDAS l 
PROPOSIÇAO 

MP 1567-10 
000036 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.567· 10 

J 
: A\JT( R 

DEPUTADO EDI! pN ANDRINO II NO PRONTUARlO I 
471 . 

I () • S~SS/VA i ( ) . SUBsm:unYA J ( • MOD~T/V A 4 (x) - AOmVA 9 () • Suas;rmiTrvOOLOBAL 

PAGINA ARTIGO 
23: j PARAGRAFO 1 

3° 

TEXTO 

INCISO 

Acresça-se ao § jo ~ art. ~p, logo após a expressão "locatário", a seguinte expressão: 
"ou ~upante a q~lquer tltwp" . 



00406 Sábaido 13 . . DIÁRIO DO SENADOFEDERAL-Suplémento 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo é estender ao ocupante, a qualquer título, de imóvel da União: o direito 
de preferência à aquisição de seu domínio. Note-se que boa parte dos imóveis públicos 
federais encontra-se ocupada por pessoas que não são locatàrias dos mesmos, e que a 
extensão, a essses ocupantes, do direito de preferência na. sUa aquisição revela-se 
medida de justiça social, sem trazer nenhum prejuízo ao interesse público. 

Dezembro de 1~1 

MP 1567-10 

000037 

I 

EMENDA ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1567-IO,DE 04/12/97 

o Artigo 23 da Medida Provisória n° 1.567~ O de O 4 dezembro de 1997, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo 5°. 

"Art. 23 ...................................................................................................... . 

§ 5°. No caso de venda ou leilão. os moradores de baixa renda ficam isentos de 
participarem do mesmo, sendo-lhes assegurada preferência da compra dos imóveis 
aonde residem. 

I', 

JUSTlFICATIV A 

. A 'presente emenda .. "pretencie assegurar aos moradores de baixa rcnda' 
preferência da aquisição do imóveis aondê residem, sem.que tenham de participar o 
leilão~ muitas vezes em condições de desigualdades co;n compradores COI11 maior 
poder aquisitivo. '. -

,>f" /' '-' 
DEPUTADA~TA 

PMDB- ES 
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MP 1567-10 
000038 

I EM NDA ADITIVA À MEDrol PROVISÓRIA W 1567-10, DE 04/12/97 
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O A~igo 23 da Medida Pfovisór a nO 1.567-10, de 04 de dezembro de 1997, passa a 
vigotar acrescido do seguinte par h'fafo 5°. 

"Artj23' ........ " .... " ..... ) ........................................... " ...................... " ......... . 
§ 5°. na concessão da V:enda será aada preferência a quem, comprovadamente, na data 
da p blicação desta Medida Prov sória, ocupe o imóvel há mais de um ano e esteja, até 
a dafu da formalização do contra p de alienação do domínio útil, regularmente inscrito 
cuo~b ocupante e em 1ia com s as obrigações junto à Secretária do Patrimônio da 

máb • 

JUSTlFICATIVA 

A pr sente emenda pretbnde asse! urar a preferência da venda a quem efetivamente 
ocup~ o imóvel a mais de um ano 

: DEPUT J DA RI;~'~J;i~~ A 
PMDB -ES 

., 

I DATA 

I I 

'MP 156~:10 I 
00003~ 

PROPOSIÇAO ----------.-" 

~DIDA PROVISORIA \.567-~O 

APRESENTAÇÃO DE EMENl AS 

r----"--==--Il, · 
l 

I I NO PRO~AffiO I AlJI'OR 

DEPUTADO EDISON NjoRINO 

I ,TIPO 
I(x) -SUPRESSIVA 2() -SUBsrmmvA'· 3() -MO IFICATlVA 4 () -ADITIVA 9 () -SUB5rmmvOOWBAL 

. PAGINA 

I1I 
ARTIGO 

24 
P fRAGRAFO 

único 

S
I. . ~ i" d ~024 

upmma-se o paragra1\~ umco o I"rt. . 

I INCISO I -ALINEA 

"I 
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00408' Sábado 13 

\ 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL-Suplemento 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda decorre de outra, de nossa autoria, em que foi proposta a 
extensão do direito de preferência, na aquisição do bem, a qualquer ocupante de 
imóvel da União. 

-'0 _____ _ 

c 

MP 1567-10 

000040 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1567-10, DE 04/12/97 

O Art. 24 da Medida Provisória n° 1.567-10, de 04 de dezembro de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 24. As preferências de que tratam os arts. 13 e 15, § 2°, serão estendidas aos 
locatários, na aquisição do domínio pleno ou útil de imóveis da União que venham a 
ser colocadas à venda, observadas, no que couber, as mesmas condições estabelecidas 
para os ocupantes." 

JUSTIFICA T1V A 

A presente emenda visa estender ilO locatários a preferência na aquisição do 
imóvel, independente de decisão da administração pública. 

DEPUTADA Rrt );lM~~ A 
PMDB- ES 

Dezembro de 1997 
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I, 

DATA 

I I 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL-Suplemento 

MP 1567-10 

000041 
i PRESENT AÇÃO DE EM~NDAS l 

J l PROPOSICAO 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.567-10 

J 
J I N' PR~~ARlO I , Au o 

DEPUTADO EDIS( N ANDRINO 

I TIPO 
lO -SUPRE~SIVA 2() -SUBSTITUTIVA l() -MODIFICATIVA 4 (x) -ADITIVA 9 () -SUBSTITUTlVOGLOBAL 

PAGINA I Il 
I 

ARTIGO 
24 ' I PARAGRAFO 

único 

TEXTO 

1 INCISO I ALINEA 

Acresça-se ao caj:Jul do art 24, logo após a expressão "na qualidade de locatários", a 
Fxpressão "ou de ocupantes qualquer título", 

mSTIFICAçÃO 

A presente em~nda dec rre de outra, de nossa autoria, em que foi proposta a 
extensão da preferência, n aquisição do bem, a qualquer ocupante de imóvel da 
União. 

.-c 
MP 1567-10 

000042 

EMENDA MODl~ICATIV P À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1567-10, DE 04/12/97 . 

O Art. 25 da Medida Pro isória n° 1.567-9, de 06 de novembro de 1997, passa a 
vigorar com a seg!linte reda ão: 

"Art, 25. Em se tratando (e projeto de caráter social, para fins de assentamento de 
famílias de baixa renda, a Ivenda do domínio pleno ou útil observará os critérios de 
habilitação fixad,os em n;~u1amento, permitido o parcelamento do total em até 
trezentas prestações mensa s e consecutivas, observando-se, como mínimo, a quantia 
correspondente a trinta por enIo do valor do salário-mínimo vigente, 

Sábado 13 00409 

'. 



00410 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL-Sup1emento 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda pretende assegurar aos moradores de baixa renda uma 
melhor forma de pagamento da compra do imóvel. 

DEPUTADA RITA éAMAT A 
PMDB - ES 

MP 1567.,.10 

000043 

EMENDA SUPRESSIVA À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1567-10, DE 04/12/97 

Suprima-se o parágrafo único do artigo 26 da Medida Provisória nO 1.567-10, de 04 de 
dezembro de 1997. 

"Art. 26 ............................................................................................................... . 

Parágrafo único ( SUPRIMIDO) 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda suprime o parágrafo único do art. 26 para evitar que a SPU 
possa alterar o valor de correção pactuado a qualquer tempo sem que o comprador 
tenha direito a questionar. 

DEPUTADA ~kt~ TA 
PMDB-ES 

Dezembro de 1997 
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MP'1567-10 ' 

,000044 

EMENDA SUPRESS!VÀ À M DIDA PROVISÓRIA N" 1567-10, DE 04/12/97 

.: .... .t' 1 1 

" .,." 

Suprima-se o ,inciso: 11 do art go 26·da MedidaProvis6ria nO 1.567-10" de 04 de 
deZembro de 1997. ' 

.1" ............... :1 ........•.................................................................. 

n tUPRlMIOOl 

'. , ................................................................................................................. 

JUSTIFICATIVA 

" , I, . , 
A Ipresente emenda ~isá supri ir a cobrança de juros pela tabela price já que os 
contratos serão corrigidos pelo índices da caderneta de poupança, previsto no inciso 
III do artigo 26. 

. ' 

DE UTADA Rlf~\J~TA 
PMDB-ES 

MP 1567-10 

000045 

'- EMENDAMODIFICATlvAÀ DIDAPROVISÓRlAN° 1567-IO,DE04/12/97 
, I 

1 . . ' . 

O mciso VII doArt, 26 daMed da~rovis6ria n° 1,567-10, de 04 de dezembro de 1997, 
pru/sa a vigorar com a:seguinte dação: 

'".-

·1 
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"Art. 26 ................................................ ,' ........................................................ . 

. ' VIl- a falta de pagamento de seis prestações importará no vencimento antecipado da 
dívida e na imediata execução do contrato. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda pretende aumentar o prazo de ·três para seis meses da 
eventual incapacidade temporária de pagamento do adquirente do imóvel, permitindo 
que possa se adequar frente a uma intempérie temporária como perda do emprego. 

,I'l, 
DEPUTADA RIlkcÁMA TA 

PMDB-ES " ,I 

DéZen1bro de 1997 

,MP 1567-10 
000046 

EMENDA SUPRESSIVA À MEDIDA PROVISÓRIA N" 15~?-10, DE 04/12/97 

Suprima-se o artigo 31 da Medida P~ovisória nO 1.567-10, de 04 de dezembro de 1997. 

"Art. 31. ............................ (SUPRIMIDO)" 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda pretende suprimir as alterações propostas para os artigos 
79, 81, 82, 101, 103, 104, 110, 123 e 128 do Decreto~Lei nO. 9.760, de 1946, que 
dispõe sobre os bens imóveis da União. As modificações propostas pela Medida 
Provisória ferem frontalmente as normas cônstitucionais vigentes, tais como o direito 
adquirido e o ato jurídico perfeito. 

/ 
DEPUTADA RlTAC'AMATA 

PMDB-ES 
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MP 1567-10 

000047 

EMENDA MODIFIC~TIVA À *EDlDA PROVISÓRIA N~ 1567-10, DE 04/12/97 

01. .. 32 do MMd, ",;",,"'" ," 1.567·10," 04 "dorembro do 1997, P'"'' ,,, 
a sekuinte redação: : 

.J 32. '" ,.." )". ,l. o· ... do """","Lo' '". 2.398, do 1987, """,m ,vigom, rem 
a s~guinte redação: i : 
"Art. 3° .. Ficam as Junt~s Comer iais e os Serviços Notariais e de Registros obrigados e 
con\unicar à Secretaria do Patrit ônio da União todas as transmissões imobiliárias que, 
arqlJivadas, lavradas ou registra( as, envolvam bens imóveis da União . 

. § 11°. O Poder Exec~tivo estapelecerá as normas necessárias ao cumprimento do 
disposto neste artigo. : 
§.~o. A comunicaçã? será ef, tuada mensalmente até o dia 15 (quinze) do mês 
imediatamente posterior. 
§ ]0. O comunicado t~rá força e inscrição "ex-oficio" na Secretaria do Patrimônio da 

unIão, ficando os representan es da Junta Comercial e os titulares dos Serviços 
Notarias e de Registro, no caso de não remessa do comunicado, responsáveIS 
soIldariamente pelo pàgamento 10$ tributos devidos." " 

"Ah. 5° ...................... l ................................................................................... .. 
"Ah. 6° ..................... .:.. ..................................................................................... . 

, 
i 

, 

, 

l , 
i 
! , 

, 

JUSTIFICA T1V A 

A recriaçãó do alva á de licença prévio, agora com o nome de Certidão 
crnforme propõe a, MP, im IOrta em profundo retrocesso na desburocratização d~ 
serviço público. : : 
1mec~nismo até ehtãh vige te, estabelecido pelo DL 2398/87 é altamente eficiente, 
nFe:sJtando apenas e. tão so nente de aperfeiçoamento. O que a emenda propõe é a 
~paçao de um comrntcado f, rmal co~ .~o~ça de inscrição ex-oficio, nos . moldes das 
pai -Declaração ide Opera ão ImoblhaTla", enviadas à SRF no teimos da IN/SRF 

035, de 16.05.77 ' 

c 

D~PUTADA RITA CAMA! A 
PMDB-ES 

Sábado 13 00413 
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PAGINA 

.:.....-....... 

. '., . " ,. 
DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL-Suplemento 

II ARTIGO 
41 

PARAGRAFO 
único 

TEXTO 

Suprima-se o parágrafo único do art. 41. 

mSTIFICAÇÃO 

INCISO •.• , ALINEA 

, . 
" 

o objetivo desta emenda é deixar claro que as áreas de uso comuin 'do' Povo, tais 
como praias, vias públicas, praças e parques, não 'possam ser objeto de cessão, 
inclusive à iniciativa privada. ' 

Note-se que, no parágrafo único do art. 41, a MP prevê expressamente a hipótese de 
cessão de uso, na forma do art. 18, de áreas originariamente dé uso comUm do povo, 
entre as quais se incluem as praias. 

Mantendo-se a redação atual da MP, estará sendo admitido no Brasil, pela primeira 
vez em sua história, o uso privado das praias quando o empti::endimento assim o 
demandar. 

l 
MP 1567-10 

.' " 

.APRESENTAçÁO DE EMENDAS 
000049 

Deú:mbro de 1997 

J 
.. 1

.'. '. D,"!,A '11 PROPOSIÇAO ~ . . . MEDIDA PROVISÓRIA 1.567· 10 ~ 

" .. ~I::::===:::::::::::::==D=E=PUT=AD=O=~=UTO=IS=~=N=AND~;;;RIN;;:O==========-'':'::' =N"=P=RO=4NTU=71=ARI=0~, 
TIPO 

I ,r- .. ". ". r 

.. l.: ~~:":'''''':'''''' 

10 -SUPRESSIVA 2() -SUBSnnrrIVA 3() -MODIFICATIVA 4 (x) -ADITIVA 9 () -SUBSllTUTIVOGWBAL 

PAGINA 11 ARTIGO 
45 

PARAGRAFO INCISO 

1EXTO 

Acrescente-se à MP o seguinte art. 45, renumerando-se os demais: 

• Art. 45. O disposto nesta lei não se aplica aos bens situados nas ilhas oceânicas e 
costeiras que sejam sede de Município, exceto quanto: 

',' " .. ,~.< 

- . '. ~~". r,\' 



Dezembro de 1997 

70751026 

D1ÁRI000 

I - terrenos de maririhae seus RCI"f~SCI,1os: 

11 - I imóveis já: nome da União ou de entidade relacionada no art. 
38". 

que imóveis não registrados em nome de seus 
oce:ãJ)Icas e costeiras, sedes de Municípios, que são de 
cad$trado,s, com a conseqüente cobrança de taxa de 

previsto na MP. 

: ' 
ex~,ressão "que sejam sede de ~unic:ípio , constante desta proposta, visa a excluir 

MP os imóveis ilhas marítimas densamente povoadas, nas 
apltcaçiio de tais normas preocupação e intranqüilidade às suas 

po~lula.Çõe:s. Como os bens são . de usucapião, essas pessoas estarão, em 
sujeitas à ~rda da de seus imóveis ou a serem obrigadas a pagar 

ocupação, pelo ~esto de vidas, à União ou, o que é ainda mais grave, a 
enti~es privadas, como prevê a 

. I 

S APRESENTADA 
DA A EXAMINAR 

MEDI A PROVISÓRIA 
DEZEM RO DE 1997 E P 
MÊS E NO, QUE ~DISP 
HAVER DO TESOUR 
NACIO L DO SEGURO S 
Tlru DA DíVIDA PÚBL 
TESO NACIONAL, NA 
INSS, DA OUTRAS PROV 

, . 

ROBERTO ROCHA. 

PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
E EMITIR PARECER SOBRE A 
!! 1.586-3, ADOTADA EM 4 DE 

CADA NO DIA 5 DO MESMO 
SOBRE A RECUPERAÇÃO DE 

NACIONAL E DO INSTITUTO 
IAL-INSS, E A UTILIZAÇÃO DE 
, DE RESPONSABILIDADE DO 

UITAÇÃO DE DÉBITOS COM O 
ÊNCIAS": 

001. 

002. 

Sábado 13 00415 
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MP 1.586-3 

000001 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.586-3, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1997 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o art. 1° da MP n° 1.586-3, de 04 de dezembro de 1997 

JUSTIFICAÇÃO 

o texto do dispositivo objeto desta Emenda Supressiva, apresenta 
flagrante vício de inconstitucionalidade. Autoriza o INSS a receber, até 
31.12.98, IDAs a serem emitidos pela STN, para fms de reforma agrária, para o 
abatimento de dívidas providenciarias, por parte de pessoas fisicas detentoras 
desses títulos, nas condições especificadas (grifo nosso). 

A agressão da medida ao texto constitucional, reside na autorização 
para a virtual antecipação do resgate desses títulos, em prazo inferior ao limite 
mínimo, de dois anos, fixado pelo caput do art. 184 da CF. A intenção de burla 
ao texto constitucional fica ainda mais flagrante ao considerar-se a combinação 
desse dispositivo com o disposto no art. 2° da MP, determinando que as IDAs· 
recebidos pelo INSS sejam resgatados antecipadamente pelo Tesouro Nacional. 

Sala das Sessões, em \0 de d zembro de 1997 . 

I . 

;:;:0<::.E. '\>1 ~0ít. 

\,\)Cf. 

Dezembro de 1997 
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L 
MP 1.586-3 

000002 J I ! : 
fPRESENTA1ÃO DE EMENDAS: 

~DATA ~ PROPOSIÇÃO----~----~---____, 

,:ar 12 f97J' 1' ... '_I'I_Ei+:D_I_D_A_P_R_D_V_IS_O_R.;..:r_A_N_Il-+_._5_B_6_-3_D_E_O_4_D_E_D_E_Z_EI'I_B_R_O_D_E_'_9_9 ...... 7 

1.. .. 4========::::::::=;! ====:==:.;:AU:.;:TOR;:, _;...:i~~:~~~:~~~~~~~~~~~~~~~=1 -I' ' .. 'AONTUÁIoO~ Deputado ROBERTO ROCHA: . ~ 
... ___ ->.! ____ -+ _____ --'._. -;-1 TI",,-+ ________________ --, 

: 1 O -...-. 2 O -SVasnTVI'.... 3 [iJ ,'_rOCA"" 4 O . AOfTIVA 9 O -SUBSTlTUmvo GLD8AL 

G';G~~:J r;,i~'G~ 11 I .AOÁG."0+--"T1- I
-
r 
N-C: ;:'~-1---r-I---"'N"----' 

10 

I m=-r---------------------------, 

! Dê ~ 1 UI. \ ... M"'i~ ~""""' ,. 1.586, de II de -.,bro de 1997, • 
seguinte redação: 

, 
, 

"Art. 10 .............................. l. ... , ........................................................................... . 
I • de imóveis rurais. perte~centes a I stados. ao Distrito Federal. ou a 
Munici~ios. bem como a pess~as jurí~icas. responsáveis por dívidas 
previde~~iárias de qualquer n.~tureza inclu~ive, quando for o ~aso. oriundas 
de penahdades por descumpnmento e obngação fiscal acessona; 
........... ..l .............................................................................................................. " 

, 
J~stificaÇã ~ 
i 

! 
I A presente emenda à medida provi ória nO 1.586/97 pretende estender aos 

Estados; Distrito Fedetal e Municípios que pertenc em imóveis rurais e que são. ao mesmo 
tempo. devedores do INSS. a possibilidade, conferifla às pessoas jurídicas, de pagamento de 
débitos jlrevidenciárioJ mediante apresen~ção de T tulos da Divida Agrária. 

A modificação sugerida ibusca. ru sim. conceder também a esses entes 
federados opções adidionais de resgate:, de suas dívidas. especialmente. as de natureza 
previdenciária, cujo ~gamento. na maioria' dos c!~os. tem contribuído para acentuar seus 
atuais constrangimentos financeiros. I" 

: 
, 
I : : 
i , 

, ~11 ~ 
, , 

- I : rV r-,I I 
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\ 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N".1.591-2, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1997, QUE " 
DISPÕE SOBRE A QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES COMO 
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, A CRIAçÃO DO PROGRAMA 
NACIONAL DE PUBLICIZAÇÃO, A EXTINÇÃO DO LABORATÓRIO 
NACIONAL DE LUZ SINCROTRON E DA FUNDAÇÃO ROQUETE 
PINTO E A ABSORÇÃO DE SUAS ATIVIDADES POR 
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

TOTAL DE EMENDAS: 06 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.591-2, de <I de dI 

EMENDA MODIFICATIVA 

De-se ao art. 10 a seguinte redaçao: 

MP-l.591-2 

000001 

C{ '1/1, 7; ,., /1 I f) 

"Art. 10. Ó Poder Executivo poderfl qualificar. mediante Iicltaçao prévia. como 
organizações sociais. pessoas juridlcas de direito privado. sem fins lucrativos. 
que exerçam suas atividades hfl pelo menos um ano. e que sejam dirigidas ao 
ensino. à pesquisa clentlfica. ao desenvolvimento tecnológico. à proteçao", e 
preservaçao do melo ambiente. à defesa do consumidor. à cultura e à saúde, 
atendidos os requisitos previstos nesta Medida ProviSÓria." 

JUSTIFICAÇAO 

_, ' As organizaçOes criadas pelo governo FHC, Inspiradas nos ·corpos públicos nao 
departamentais· existentes no Reino Unido. somente podem legitimar-se enquanto mecanismo 
de substltuiçao da atividade tipicamente estatal se demonstrarem, com seu regular 
funcionamento hâ pelo menos um ano, que podem de fato assumir' tais encargos. De outra 
forma, se estarâ Incentivando o arrtvlsmo e o oportunismo. a apropriaçao do espaço e dos 
recursos públicos por grupos de Indlviduos sem quaisquer garantias minimas de efetividade na 
prestaçao dos serviços. Além disso, para assegurar-se a lisura ao processo, hâ que se sujeitar o 
mesmo à Iicltaçao pública, exigida !fIO r. 37, XXI e pelo art. 175 da Constltulçao Federal. 

Sala das Sessões, \0 (ll. {Q '1 

Dezembro 00',1997 
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MEDI~~ PRÔV1SÓRIA N 1.591-2. de 4 c... 

EMEN A I\fODlFICATIVA 

Dê-se ao inciso I do art. 3 ~ seguinte redaçao: 

Art. 3°. ... : 
I - ser composto por: 

MP-l.591-2 

000002 

a) vinte a trinta por cen o de. membros natos representantes do Poder püblclo. 
definidos pelo f.cltatuto da entidade; . 

• ' ,. -.b) trinta a quarenta por cento de membros natos. representantes da sociedade 
,: - civil. definidos jJelo esta to; 
, . c) até dez por tento. no aso de assoclaçao civil. de membros eleitos dentre os 

membros ou associados: ' 
d) dez a vlntc.i pOr cen o de membros eleitos pelos demais Iilt.egrantes do 
conslheo. dentre! pesso de notória capacldae profissional e' reconhecida 
Idoneidade moral; 
e) até dez por ci!nto de m mbros Indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo 
Estatuto; i 
t) até dez por tento de 
instltuiçao. 

" 

embros eleitos dentre os servidores e empregados da 

. , . Olnclso_I do im. 3°. a definir a composiçao do conselho de admlnsltraçao. 

.; . 
Sábado 13 00419 

deixa em aberto a previsao d~ participa ao dos servidores e empregadosneste,çolegtlldo~:Alé~,\,' 
dlsso~-proplcla uma elevada posslbillda e de que o Poder ,PübHco c'ón'fróle-a 'composiçaôi!o,.":· ,- . _ " 
Conselho. bar melo da Inge~ncia na e colha de pessoas de "notória capaci,dade" eleitas pelo,' , __ ._. 
Conselho. Para assegurar grau: mâxl o, de transparência à: composlçao ',destes" çonselhos; ,:,:,.::'.,- ; 

propomos a pre:::::~::::s. iOl \'2. '.".,," '>":,'c c
:: "~\:,;<o:/':o'::o::~;:":::~:A;C-;:"::,:;'l:~;f:1f;,~:;:: 

, ! ' o',, 

~'=~ 
';--------

MEDIDA PROVlSÓRIA 1.591-2. de 4 d 

EMEN A MODIFICATIVA 

I 

Altere-se o art. 4° Inciso vm: 

Art. 4° ... 
. , 

MP-l.591-2 
000003 

vm - aprovar.: por mal ria. no minlmo de dois terços de seus membros. o 
regulamento próprio c tendo os procedimentos que deve' adotar paÍ'á a 
contrataçao de:obras. se lços. compras e allenaçoes. observados os prlnclpios e 
dlsposlçoes da Lei 'n° 8.6 6. de 1993. e o plano de cargos. salârlos e benet1é1os 
dos emprados da entldad . 

" ' 
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. rUSTIFICAÇAO 

A utillzaçao de recursos ptibllcos pelas organtzaÇOes sociais nao permite que as 
mesmas sejam consideradas Isentas de obedlencla aoS· prtnclploos e regras relativas às 
ltcltaçoes públicas. Porlsso. ImpOe-se que essas entidades se sujeitem. d4mtto dos llmltes da 
razoabilidade. ao mesmo tratamento datemals entidades da AdmlnistraÇ80 Pílbllca. 

Sala das Sessoes. lO li ~(tt . 

.' \ ~ 

. MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.591-1, de '4 de d~ . 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se no art. 8° o seguinte parégrafo: 

Art. 8° ... 

MP-l.S91-2 

000004 

§ 4°. As organlzaçOCs sociais prestar80 contas ao TrIbunal de Contas da Unlao, 
sujeltando-se à fiscaltzaçao contábil. financeira. orçament4rla e patrimonial. 
quanto à legitimidade e economlc\dàde de sua gestao. nos termos do clIsposto na 
lei nO 8.443. de 1992." 

JUSTIFICAÇAO 

A utlltzaçao de recursoS ptibllcos pelas organtzaÇOes soclats recomenda que tais 
entidades sejam subordinadas ao controle externo. sob a responsabUldade direta do TCU: 080 se 
pode considerar que seja bastante a sua caractertzaÇ80 como entidades pdvBdss para 
extmtrem-se ~e~ controle. sob peni de, Inco~st\tuclonalldade. , 

. • Sàla das Sessoes. \1\) l7J ~ 'lo . . ' . 
. ,;.. . 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.591-1, de 4, 

EMENDAI\IODlFICATIVA 

De-se ao art. 14. § 2° a seguinte redaçao: 

Art. 14 .... 

MP-l'.'S91-2 

000005 

Dezembro de 1997 
r5 
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-, ... , 

§ 2°. As vantagens de c ter habitual ou permanente pagas pela organlZaçlO 
social aos servtdores cedidos pela Admlnlstraçlo direta. autârqulca e 
fundacional Incorporar -ao ao vencimentos ou a remuneraçlo de origem. 
para Rns de conU1bulçl a seguridade soclale proventos de Inatividade." 

IUSTIFICAcAo 

Nlo pode resrlltat ao dor cedido qualquer preJulzo em razao dessa sltuaçlo. 
caso se o a cessa0. e veriha a org lzaçlO social a deferir qualquer vantagem ao servidor. 
hA que selresguanlar o direito a trred tibllldade. assim como o direito aos proventos integrais 
na aposentadoria. I I 

\.1,: 

Saladas~.\o/l I~'t 
~,~-~ 

, , 

: MEDIDA ~OV.S()R A NO l.591·1. de 4 de d 

EMENDA ADITIVA 

··lnclua·se ~oart 17 seguinte parâgrafo: 
I '.' i' ~. I 'o;, ", 

MP-l.591-2 
000006 

;. ~ ' .. Art.·17 ... 1 
-' ., 
§ 3°. A desquallR o serA precedida. em qualquer caso. de IntervençlO do 
6rglo ou: entidade supervlsora. que IndependerA da decidO no processo 
administrativo reli do no § anterior. afastando-se dos seus cargos. desde a 
declaraçlO de In ençlo. e até o seu término. os dlrlgentes da organlzaçao 
social." . 

, , 

IUSTlFlCACAO 

A desqu.ulRcaçlo de organlzaçlo social nlo pode gerar soluçlo de 
continuidade. Nlo se trata' de di ua/IDear a entidade. mas seus dlrlgentes • responsâvels 
prtmelros pela mA gestao. A d uallRcaçlO da entidade deve ser medida última. quando 
Insanáveis as falhas veriRcadas. A ontinuldade da prestaçlo dos serviços. uma vez Implantada 
a OS. tecomenda que seJamadotad s tais medidas. 

'SaIadas~. Il'LJH 

Sábado 13 00421 
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: DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

__,._ ._ .. 1 _, .,' PR çOs~~~;;~~TURA 
..•• Asiinoturo j'l~O~~F sfo:yorte 

,Pode de COrréio' 
.' ," .'- .,,, ",,·1 . ...... ' .~ . . 
,~ :,·AssinatúrO'OaD'ou, D~F~o;porté ( do). 

V~or do' nó~fr~ a~uí~' ' !' , , . 
" P.o~ ~vu~o: . : ... 

"" 'i ~ 'y y .,' • 

, , 

IÁRIOS D CONGRESSO NACIONAL 
PEÇO DE ASSINATURA 

,~~otu~.'O(iD ou DSf sí~:p~rfe· ' 
Pore de Corrfio . ", 

"Assinoturo1)crDouriSFJJpb~ ( do) .. 
Valor d~n~m~~o avulso', ' 

: ", •• " '. o" 

.' Porte avulso .. ,. .. 

, 
ug = 020~02 
gestão = 02902 

ANUAL 

'RS31,OO 
R$96 i 60 

R$127,60 

R$ 0,30 

RSO,80 

R$ 62,00 

R$ 193,20 

'R$ .. ,25S;20. 

R$ 0,30 

RS,Q~,80, 

Osipedidos dJerão ser ocom~onhod s de Nota de Empenho, Ordem de Pagamer'1" 'o Caixa 
Econômica fed.,al- Agência!l38~ PAB CEGRAF, conta n2 920001-2, Banco do RUI \.gência 
0452-~ Central, Inta n2 555~204-4 u recibo de depósito vio FAX (061) 2245450, o fav :l 

FUNCEGRAF. : 
, . 

SECRETARIA ES ECIAL DE EDITORACÃO E PUBUCACÕES 
RAÇA DOS TRÊS DERES S/N- - BRASílIA DF - CEP 70165-900 

~ 
'C 00.530.279/0005-49 ' 

01-)s.: Não ser recebido cheque via rta para efetivor assinaturas dos DCN. 

M~iores info ações pelos telefones ( 61) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou ( 061) 311-3803 
Seção ~e Cobran~. . : 

Tabela em Vigor a partir de 
I . : 
r . · 
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